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ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

CONGRESSO NACIONAL 

1 - DECRETOS LEGISLATIVOS 
N° 89, de 1999, que' aprova o texto do Acordo sobre ó Exercfcio de Emprego por parte de 

Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Tcheca, em Praga, em 13 de junho de 
1997 ................. .-......................................................................................................................................... 27444 

N° 90, de 1999, que aprova o texto do Acordo de Cooperação na Área de Turismo, celebra­
do entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Guiné-Bissau, em 
Brasflia, em 10 de julho de 1997. . ............................................................................................................. 27444 

N° 91, de 1999, que aprova o texto da Convenção Interamericana para Proteção e Conser-
vação das Tartarugas Marinhas, conclufda em Caracas, em 1° de dezembro de 1996 ........................... 27444 

SENADO FEDERAL 

2 - ATA DA 1408 SESSÃO DELIBERATI-
VA ORDINÁRIA, EM 14 DE OUTUBRO DE 1999 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagens do Presidente da Re­
pública 

N° 962, de 1999 - CN (nO 1.448/99, na ori­
gem), de 7 do corrente, encaminhando cópia do 

Decreto de 6 de outubro de 1999, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suplementar 
no valor global de R$900.000,OO (novecentos mil 
reais), em favor dos Ministérios da Ciência e 
Tecnologia e de Minas e Energia, para reforço de 
dotações consignadas no vigente orçamento. A 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização. ....................................................... 27445 
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N° 963, de 1999 - CN (nO 1.449/99, na .ori­
gem), de 7 do corrente, encaminhando Cópia dI;) 
Decreto de 6 de outubro de 1999, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Minis­
térios do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnolo­
gia, crédito suplementar no valor global de 
R$14.733.615,OO (quatorze milhões, setecentos 
e trinta e três mil, seiscentos e quinze reais), 
para reforço de dotações consignadas no vigente 
orçamento, A . Comissão Mista de Planos, Orça- . 
mentos Públicos e Fiscalização. ........................... 27454 

N° 964, de 1999 - CN (nO 1.450/99, na ori­
gem), de 7 do corrente, encaminhando cópia do 
Decreto de 5 de outubro de 1999, que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor de diversos órgãos do Poder 
Executivo, crédito suplementar no valor global de 
R$21.497.220,OO (vinte e um milhões, quatrocen­
tos e noventa e sete mil, duzentos e vinte reais), 
para reforço de dotações consignadas no vigente 
Orçamento. A Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização. ............................ 27461 

N° 965, de 1999 - CN (nO 1.451/99, na ori- . 
gem), de 7 do corrente, encaminhándo cópia do 
Decreto de 6 de outubro de 1999, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suplementar 
no valor global de R$6.860.000,00 (seis milhões, 
oitocentos e sessenta mil reais), em favor do Mi­
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão e 
do Gabinete do Ministro Extraordinário de Políti­
ca Fundiária, para reforço de dotações consigna­
das no vigente orçamento. A Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos.públicos e Fiscalização........ 27499. 

N° 966, ··de 1999 ~ CN (n° 1.452/99, na ori­
gem), de 7 do corrente, encaminhando cópia do 
Decreto de· 5 de outubro de 1999, que abre aos. 
Orçamentos FisCal e.da Seguridade Social da 
União crédito suplementar' no valor de 
R$23.886.008,00 (vinte e três milhões, oitocen­
tos e oiten.ta e seis mil, e oito reais), em favor da 
Justiça Ele[toral, para. reforço de dotações con­
signadas no· vigente orçamento. A Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação ......................................... ,............................ 27510" ~ 

N°967,de"1999 - CN (nO 1.453/99; na ori­
gem), de 7 do corrente, encaminhando cópia do 
Decretô de 5 de outubro de 1999, que· abre ao, 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministé­
rio Público da União, crédito suplementar no va­
lor de R$2.385.761 ,00 (dois milhões, trezentos e 
oitenta e cinco mil, setecentos e sessenta e um 
reais), para reforço de dótaÇões consignadas no 
vigente ç,rçamento. A Comi,ssão Mista de Planos, -
OrçamentosPl!blicos e. Fiscalização ............. : ......... 27535 

N° 968, de 1999 - CN (nO 1.454/99, na ori­
gem), de 7 do corrente, encaminhando cópia do 
Decreto de 5 de outubro de 1999, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministé­
rio da Fazenda, crédito suplementar no valor de 
R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais), 
para reforço de dotações conSignadas no vigente 
orçamento. A Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização. ... ...... ..... ........ ..... 27548 

N° 969, de 1999 - CN (nO 1.455/99, na ori­
gem), de 7 do corrente, encaminhando cópia do 
Decreto de 6 de outubro de 1999, que abre. ao 
Orçamento Fiscal da União crédito suplementar 
no valor global de R$60.435.137,OO (sessenta 
milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil, cento e 
trinta e sete reais), em favor da Presidência da 
República, do Ministério da Justiça, do Ministério 
das Relações Exteriores, do Ministério da Defesa 
e do Ministério da Integração Nacional, para re­
forço de dotações consignadas no vigente orça­
mento. A Cômissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização. ................ ..... ...... ....... 27556 

2.2.2 - Parecer (*) 

• i '. N° 812, de 1999, daCor:nissão de Constitu-
" ição, Justiça e Cidadania, em resposta à Consul­

ta nO 1, de 1999, da Mesa do Senado Federal, 
que, acolhendo solicitação do Senador José 
Eduardo Dutra, indaga sobre o conceito de "re-
putação ilibada", inscrita na Constituição. ............. 27594 

(*) Leitura. de parecer após a Ordem do 
Dia (Item 2.3.2) 

2.2:3 - Leitura de requerimentos 

N° 617, de 1999, de autoria do Senador 
Geraldo Cândido, solicitando ao Ministro de 
Estado da Saúde as informações qu~ menciona.· 
A Mesa para decisão ............................................. " 27598 

N° 618, de 1999, de autoria do Senador 
Geraldo Cândido, solicitando ao Ministro de 
Estado da Educação as informações que menci-
ona. A Mesa para decisão... ......... ... ..... ...... ...... ..... 27599 

N° 619, de 1999, de autoria do Senador 
Geraldo Cândido, solicitando que o Projeto de 
Lei do Senado nO 233, deJ999, de aLitoria do Se­
nador Mozarildo Cavalcanti, que estabelece nor­
mas para registro de diploma de graduados em 
medicina, enfermagem, farmácia, bioquímica, 
odontologia e fisioterapia: seja examinado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,­
além da constante do despacho inicial. O reque-
rimento será incluido em Ordem do Dia. ......... ...... 27599 

N° 620, de 1999, tendo como primeira 
signatária a. Senadora Emilia Fernandes, soli­
citando que. o tempo· destinado aos oradores 
da Hora do Expediente da sessão do dia 19 de 
outubro do' corrente anoseja desti.nado a h?-
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menagear O Dia do Professor. Será votado de 6 de outubro de 1986, do Estado de Pernam-
após a Ordem do Dia. .......................................... 27599 buco, aprovado em decisão terminativa pela Co-

2.2.4 - Comunicações da Presidência missão de Constituição, Justiça e Cidadania. A 
Recebimento do Recurso nO 22, de 1999, p.romulgação ......................................................... . 

interposto no prazo regimental, no sentido de Término de prazo, ontem, sem interposição 
que o Projeto de Lei do Senado nO 31, de 1999, de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená-
de autoria do Senador José Roberto Arruda, que rio, do Projeto de Resolução nO 98, de 1999, que 
cria o Conselho Federal e os Cons~lhos Regio- suspende a execução do § 5° do art. 1° e do § 2° 
nais de Leiloeiros Oficiais, dispõe sobre a regula- do art. 3° da Lei nO 1.1"15, de 9 de dezembro de 
mentação da profissão de Leiloeiro Público Ofici- 1988, do Estado de Santa Catarina, aprovado 
ai e dá outras providências: seja submetido ao em decisão terminativa pela Comissão de Cons-
Plenário. ..... ...... .................... ....................... ..... ...... 27599 tituição, Justiça e Cidadania. A promulgação. Os 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas, perante a Mesa, ao 
Projeto de Lei do Senado nO 31, de 1999.: ........... . 

Término de prazo, ontem, sem apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Lei do Senado nO 
13, de 1999 - Complementar, de autoria do Se­
nador Luiz Estevão, que altera a Lei Comple~ 
mentar nO 82, de 27 de março de 1995, acres­
centando·parágrafaao·art. 1°, 111, para dispor so­
bre o cômputo das receitas e despesas correntes 
do Distrito Federal. Será incluído em Ordem do 
Dia oportunamente ............................................... . 

Término de prazo, ontem, sem apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Lei do Senado nO 
156, de 1999 - Complementar, de autoria do Se­
nador Ronaldo Cunha Líma, que regulamenta o 
inciso I do § 1 ° do art. 43 da Constituição Fede­
ral. Será incluído em Ordem do Dia oportuna-
mente ............................................•......................... 

Tér:mino de prazo, ontem, sem interposição 
de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená­
rio, do Projeto de Lei do Senado nO 247, de 1999, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que dispõe 
sobre advertência nas embalagens de baterias e 
pilhas eletroquímicas, aprovado em decisão ter­
minativa pela Comissão de Assuntos Sociais. A 
Câmara dos Deputados ...................... : ................. . 

Recebimento do Aviso nO 1.031, de 1999, 
na origem, de, 7 do corrente, do Tribunal de Con· 
tas da União, encaminhando cópia da Decisão nO 
684, de 1999, bem como dos respectivos Relató­
rio e Voto que a fundamentam, sobre o pedido de 
reexame da Decisão nO 446/99, daquele Tribunal, 
a respeito da auditoria realizada na Superinten­
dência de Seguros Privados - SUSEP (Anexado 
ao Diversos nO 18, de 1998). A Comissão de 
Assuntos Sociais, e, em cópia, sob a forma do 
Aviso nO 35, de 1999, à Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle ...................................................... . 

Término de prazo, ontem, sem interposição 
de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená­
rio, do Projeto de Resolução nO 97, de 1999, que 
suspende a execução do art. 2° da Lei nO 9.892, 

27599 

27599 

27600 

27600 

27600 

Oficios nOs S/41 e 42, de 1996, 1, 2, 3, 30, 43 e 
49, de 1997, que tramitavam em conjunto,' vão 
ao Arquivo ............................ : ............................... . 

2.2.5 - Oficios 

N° 350/99, de 11 do corrente, do Líder do 
PDT na Câmara dos Deputados, de substituição 
de'membro na Comissão Mista destinada a estu­
dàr as causas estruturais e conjunturais das desi­
gualdades sociais e apresentar soluções legislati­
vas para erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais ........ . 

N°s 1.606 e 1.615/99, de 13 do corrente, 
do Líder do PFL na Câmara dos Deputados, de 
substituição de membros nas Comissões Mistas 
destinadas a apreciar as Medidas Provisórias nOs 

, 1.923 e 1.924, de 1999, respectivamente ............ . 

N° 1.060/99, de 14 do corrente, do Líder do 
PMDB na Câmara dos Deputados, de substitui­
ção de membros na Comissão Mista destinada a 
ápréciar a Medida Provisória nO 1.921, de 1999 .... 

2.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR RAMEZ TEBET - R~fI~~ão so­

bre a situação do Estado de Mato Grosso do Sul 
ao ensejo do transcurso, no último dia 11, dos 22 
anos de sua criação ......... : ............................ : ...... . 

SENADOR ALVARO DIAS - Considera-
ções sobre o déficit público brasileiro ................... . 

SENADOR JOSÉ JORGE - Análise dá 
proposta de d~senvolvimento e integração do 
Nordeste, constante do Programa Brasil em 
Ação ..................................................................... . 

2.2.7 - Leitura de requerimento 
N° 621, de 1999, de autoria da Senadora 

Heloísa Helena, soliCitando ao Ministro de 'Esta­
do de Orçamento e Gestão as informações que 
menciona, A Mesa para decisão ..........................• 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Item 1 
Projeto de Lei da Câmara nO 4, de 1997 (nO 

4.476/94, na Casa de origem), que autoriza o Po­
der Executivo Federal a reverter em favor da Soci­
edade Japonesa de Santos, no' Estado de São Pa-

27441 

27600 

27600 

27600 

27600 

27601 

27601 

27605 

27608 

27612 
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ulo, O imóvel que menciona. Aprovado com 
emenda. A Comissão Diretora para redação final... 27613 

Item 2 
Projeto de Decreto Legislativo nO 14, de 

1999 (nO 717/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo para o Funciona­
mento do Centro Único de Fronteira São Bor­
ja_Santo Tomé, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, em Brasília, em 10 de no­
vembro de 1997. Aprovado, após usar da pala­
vra o Sr. Pedro Simon. A Comissão Diretora para 
redação final. ......................................................... 27613 

Item 3 
Projeto de Decreto Legislativo nO 17, de 

1999 (nO 759/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Integração Cul­
tural, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina, em Brasília, em 10 de novembro de 
1997. Aprovado. A Comissão Diretora para re-
dação final. ............................................................ 27615 

Item 4 
Projeto de Decreto Legislativo nO 36, de 

1999 (nO 774/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Isenção de 
Vistos, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina, em São Borja, Rio Grande do Sul, em 
9 de dezembro de 1997. Aprovado. A Comissão 
Diretora para redação final. ............. :..................... 27616 

Item 5 
Requerimento nO 539, de 1999, de autoria 

do Senador Paulo Hartung, solicitando a tramita­
ção conjunta dos Projetos de Lei do Senado nOs 
169 e 502, de 1999, por regularem a mesma ma­
téria. Aprovado. Os projetos vão à Comissão de 
Assuntos Sociais e, posteriormente, à Comissão 
de Assuntos Econômicos, em decisão terminati-
va........................................................................... 27616 

Item 6 
Projeto de Lei da Câmara nO 9, de 1997 (nO 

172/95, na Casa de origem), que altera o pará­
grafo único do art. 6° da Lei nO 8.742, de 7 de de­
zembro de 1993, que dispõe sobre a organiza­
ção da Assistência Social e dá outras providênci-
as. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. ............. 27616 

.2.3.1 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 
nO 4, de 1997 (Parecer nO 813, de 1999 - CDir). 
Aprovada, nos termos do Requerimento nO 622, 
de 1999. A Câmara dos Deputados. .......... ........... 27617 

Redações finais dos Projetos de Decretos 
Legislativos nOs 14, 17 e 36, de 1999 (Pareceres 

nOs 814 a 816, de 1999 - CDir). Aprovadas, nos 
termos dos Requerimentos nOs 623 a 625, de 
1999, respectivamente. A promulgação. ............... 27617 

Requerimento nO 620, de 1999, lido no 
Expediente da presente sessão. Aprovado. ........ 27620 

2.3.2 - Leitura de parecer 

N° 817, de 1999, da Comissão de Constitu­
ição, Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nO 6, de 1999, tendo 
como primeiro signatário o Senador Lúcio Alcân­
tara, que assegura aos remanescentes dos qui­
lombos o direito de propriedade sobre as terras 
que ocupam e garante a preservação de suas 
comunidades. ............ ............................................ 27620 

2.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADORA MARIA DO CARMO ALVES­
Preocupação com o corte orçamentário na área 
social para compensar a perda da contribuição 
previdenciária dos servidores públicos........... ....... 27623 

SENADOR FREITAS NETO - Destaque 
para o empenho do Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil no Estado do Piauí, Dr. Nel­
son Nery Costa, e do superintendente da Polícia 
Federal, delegado Robert Rios, no saneamento 
da segurança pública naquele Estado. .......... ....... 27624 

SENADOR GERALDO CÂNDIDO - Come­
moração, amanhã, do Dia Nacional dos Profes-
sores. Análise da Educação no Brasil. ................. 27625 

SENADOR CASILDO MALDANER 
Importância do debate, no Congresso Nacional, 
do Plano Plurianual, tendo em vista sua relevân-
cia para o desenvolvimento do País.. ........ ............ 27626 

SENAD'OR JOSÉ EDUARDO DUTRA -
Posicionamento contrário à alocação de recursos 
orçamentários para a conclusão das obras do 
Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo. ....... 27629 

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA­
RES - Considerações sobre a reforma política. 
Consulta encaminhada ao Superior Tribunal Elei­
toral sobre a caracterização da "boca-de-urna" 
como captação de sufrágio. .................................. 27629 

SENADOR JONAS PINHEIRO - Relato da 
atuação do Conselho Interministerial do Açúcar e 
do Álcool- CIMA. .... .............................................. 27632 

SENADOR FRANCELlNO PEREIRA - Co­
memoração do centenário de nascimento do Mi-
nistro Temístocles Brandão Cavalcanti. ................ 27635 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA -
Considerações sobre o crescimento desordena­
do da população mundial e o combate à fome e 
miséria. .................................................................. 27636 

SENADOR ROMERO JUcA. como Líder -
Anúncio, pelo Presidente da República, hoje, de 
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medidas para a redução das taxas de juros e fo-
mento da atividade produtiva. ...... ....... ....... ....... .... 27638 

2.3.4 - Discursos encaminhados à publi-
cação 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Desta­
que para a comemoração, no dia 12 de outubro, 
do Dia do Engenheiro-Agrônomo. ..................... .... 27643 

SENADOR MAURO MIRANDA - Homena-
gem aos 90 anos do Município goiano de Itumbi-
ara, ocorrido no últimodia 12. ............................... 27645 

2.3.5 - Comunicação da Presidência 

Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária na próxima ter-
ça-feira, dia 19, às 14 horas e 30 minutos, com 
Ordem do Dia anteriormente designada. ... ....... .... 27646 

2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRE­

SIDENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. 
EM 14-10-99 

4 - PARECERES 
N° 27, de 1999.- CN, da Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza­
ção, sobre o Projeto de Lei nO 11, de 1999 -
CN, que abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
do Ministério dos Transportes e do Ministério 
do Meio Ambiente, crédito especial no valor 
global de R$187.580.000,00, para os fins que 
especifica. .. ........ .... ...... ... ... .......... ..... ...... .............. 27648.-1' 

N° 28, de 1999 - CN, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Projeto de Lei nO 12, de '1999 - CN, que 
abre ao Orçamento de Investimento, em favor da 
empresa Companhia Docas do Rio de Janeiro, 
crédito especial até o limite de R$1.166.253,00, 
para os fins que especifica. ........ ......... .................. 27661 

N° 29, de 1999 - CN, da Comissão Mista' 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Projeto de Lei nO 17, de 1999 - CN, que 
abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério do Meio Ambiente, crédito suplementar 
no valor de R$11.000.000,00, para reforço de do-
tações consignadas no vigente orçamento. .......... 27664 

5-EMENDAS 

Oferecidas às Medidas Provisórias nO 
1.923 e 1.924, de 1999 ............... ~.......................... 27673 

6 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

N° 2.208, de 1999, referente ao servidor 
Carlos Alberto Linhares Dominguez. ........ ............. 27700 - . 

N° 2.209, de 1999, referente ao servidor 
José de Oliveira Andrade. .......................... ........... 27701 

N° 2.210, de 1999, referente à servidora 
Maria Luiza Martins Lima. .................... ................. 27702 

N° 2.211, de 1999, referente ao servidor 
Ronaldo Ferreira da Silva. ..................................... 27703 

N°s 2.212 a 2.219, de 1999. ....................... 27704 

N° 2.220, de 1999, referente ao servidor 
José Delaney Xavier Vieira.................................... 27712 

N° 2.221, de 1999, referente aos servido­
res Claudia Valeria Padilha Homar, Orlando de 
Sá Cavalcante Neto, Karla Mancilha Borges 
Onofre e José Marcelo de Souza. ......................... 27713 

N° 2.222, de 1999. ....................................... 27714 
7 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
8 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
9 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) , 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal,nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 89, DE 1999(*) 

Aprova o texto do Acordo sobre o 
Exercício de Emprego por parte de Depen­
dentes do Pessoal Diplomático , Consular, 
Administrativo e Técnico, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Tcheca, em Pra­
ga, em 13 de junho de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o texto do Acordo sobre o 

exercício de Emprego por parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Téc­
nico, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Tcheca, em 
Praga, em 13 de junho de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordq, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do art. 49, I, 
da Constituição Federal, acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 14 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(*) o texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 
3-3-98. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 90, DE 1999(*) 

Aprova o texto do Acordo de Coo­
peração na Área de Turismo. celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da 
Guiné-Bissau, em Brasília, em 10 de ju­
lho de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto do Acordo de Coopera­

ção na Área de Turismo, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do arasil e o Governo da Repúbli­
ca da Guiné-Bissau, em Brasília, em 10 de julho de 1997. 

Parágrafo úniCO. São sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajus­
tes complementares que, nos termos do art. 49, I, da 
Constituição Federal, acarretem encargos ou compro­
missos gravosos ao patrimônio. nacional. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 14 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(*) o texto do Acordo acima citado está publicado no D~F de 
12-2-98. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 91, DE 1999(*) 

Aprova o texto da Convenção Inte­
ramericana para Proteção e Conservação 
das Tartarugas Marinhas, concluído em 
Caracas, em 10 de dezembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto da Convenção I ntera­

mericana para a Proteção e Conservação das Tarta­
rugas Marinhas, concluído em Caracas, em 10 de de­
zembro de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão da referida Convenção, assim como qua­
isquer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I: da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publiGação. 

Senado Federal, 14 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(*) o texto da Convenção acima citado está publicado no DSF de 
16-12-98. 
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Ata da 140ªSessão Deliberativa Ordinária 
em 14 de outubro de 1999 

1.a SeSSão Legislativa Ordinária da 51.a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Casildo Maldaner, Lúdio Coelho, 
Jonas Pinheiro, Ramez Tebet, João Alberto Souza, Lauro Campos e Leomar Quintanilha 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Alvaro Dias - Antonio . Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Casildo Maldaner - Djal­
ma Bessa - Edison Lobão - Eduardo Siqueira Cam­
pos - Emília Fernandes - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Althoff - Geraldo Cândido - Gerson 
Camata - Gilberto Mestrinhó - Gilvam Borges - Helo­
ísa Helena - Hugo Napoleão -Iris Rezende - Jeffer­
son Peres - João Alberto Souza - Jonas Pinheiro -
José Agripino - José Eduardo Dutra -José Fogaça -
José Jorge - José Roberto Arruda - José Sarney -
Juvêncio da Fonseca - Lauro Campos - Leomar Qu­
intanilha - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Maria do 
Carmo Alves - Mauro Miranda - Mozarildo Cavalcanti 
- Nabor Júnior - Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Roberto Requião - Roberto 

Saturnino - Romero Jucá - Romeu Tuma- Silva Jú­
nior - Tião Viana 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)· - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 46 Srs. 
Senadores, Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 10 Secretário em exercício, Senador João 
Alberto Souza, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N° 962, DE 1999-CN 
(N° 1.448/99, na origem) 

Senho'res Membros do Senado Federal, 

Nos termos do § 3º do art. 12 da Lei nº 9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de 6 de outubro de 1999, que "Abre aQ Orçamento Fiscal da 

União crédito suplementar no valor global de R$ 900.000,00, em favor dos Ministérios da Ciência 

e Tecnologia e de Minas e Energia, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento", 

publicado no Diário Oficial da União do dia 7 subseqüente, e respectiva Exposição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

de outubro de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 
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EM n~ 393fMP 

Brasília. 30 de setembro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Os Ministérios da Ciência e Tecnologia e de Minas e Energia solicitam a abertura de 
crédito suplementar ao Orçamento Fiscal da União (Lei n!l 9.789, de 23 de fevereiro de 1999), no 
valor global de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), para promover ajustes nas despesas de custeio 
e investimento das ações abaixo discriminadas: 

~o da Ciência e Tecnologia 
Proteção das Florestas Tropicais - PPG7 

• desenvolvi~ento de ações voltadas à finalização da Fase I, do Subprograma 
. ,de Ciência e Tecnologia do Projeto Piloto de Proteção das Florestas Tropicais 

Coordenação e Supervisão das Ações de Ciência e Tecnologia 
.. intensificação das atividades de formulação das políticas globais de cic~ncia 

e tecnologia, em face das mudanças de comando do Ministério, e das novas 
atribuições" oriundas da transferência das ações do extinto Ministério 
Extraordinário de Projeto Especiais. 

Ministério de Minas e Energia 
Manutenção dos Serviços de Administração Geral 

... cobertura de gastos de manutenção geral da Administração Central 

TOTAL 

R$ 1,00 
600.000 
350.000 

250.000 

300,000 
300.000 

900.000 

2. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, por se tratar de 
retn8lllejamento de até quarenta por cento do valor total das dotações consignadas a grupos de 
despesas., no âmbito das mesmas subatividades, tendo em vista a autorização contida no art. 69. , 
incisQ) rl~ da Lei If 9.789, de 1999, e por estar em conformidade com o disposto no art. 43, § 111

, 

inciso III, di'Lei If4.320, de 17 de março de 1964. 

3. Conforme informações dos Ministérios, os cancelamentos de dotações não prejudicarão 
a execução dos programas de trabalho envolvidos, uma vez que o saldo remanescente proporçionará 
a continuidade das ações anteriormente programadas . 

. 4. Ressalte-se, por oportuno, que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, do Congresso Nacional, conforme disposto no § 3!! do art. 12 da Lei nl! 
9.692, de 27 de julho de 1998 (LDO/99). 
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5. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento dos 
pleitos, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

(~iv'll/1 /\~ 

MARTUSTAVARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO N~393 DE 30 /09 / 1999 

1. Síntese do problema ou da situacão que reclama providências: 

Necessidade de adequação de grupos de despesas programados nas ações vinculadas à 
coordenação e supervisão do segmento de ciência e tecnologia e ao subprograma de ciência e 
tecnologia do Projeto Piloto de Proteção das Florestas Tropicais (PPG-7), do Ministério da Ciência 
e Tecnologia, bem como à manutenção da administração central do Ministério de Minas e Energia. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 

Abertura de crédito suplementar mediante remanejamento de até Q'larenta por cento do valor 
total das dotações consignadas a grupos de despesas. no âmbito da mesma subatividade. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

Tecnicamente. é a alternativa viável. 

4. Custos: 
~~--------------------------------------------------------, 

R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), provenientes de remanejamento de recursos; não 
gerando, portanto, custos adicionais para O Tesouro Nacional. 

5. Razões gue justificam a urgência: 

I I 
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6. Impacto sobre o meio ambiente: 

I Não há. 

reenchido somente no caso de altera ão de Medidas Provisórias) 
Texto Proposto 

8. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

DECRETO DE 6 DE OUTUBRO DE 1999. 

Abre ao Orçamento Fiscal da União crédito 
suplementar no valor global de R$ 900.000,00, em 
favor dos Ministérios da Ciência e Tecnologia e de 
Minas e Energia, para reforço de '.-dotações 
consignadas no vigente orçamento. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uSo da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. ~, inciso IT, da Lei ~ 9.789, de 
23 de fevereiro de 1999, 

DECRETA: 

Art. 1~ Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei ~ 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999), em fuvor dos Ministérios da Ciência e Tecnologia e de Minas e Energia, crédito suplementar no 
valor global de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), para atender às programações indicadas no Anexo 
I deste Decreto. 

Art. 2~ Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão da 
anulação parcial das dotações orçamentárias consignadas a grupos de despesas. no âmbito das mesmas 
subatividades, indicadas no Anexo II deste Decreto, nos montantes especificados. 

Art. 311 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de outubro de y daIndependêru:ia e ll!. da República. 

~~Jv.- . 
Fernando Henrique Cardoso 
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24101 - MINISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA 
ANUO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACÀO) 

ESPEC I F I CA~ÃO 

AOMINISTAAçlO E Pl.ANE.JUENIO 

CIENCU E TECNOLOGIA 

SUPERV I slo E COOAOENAçlo SUPER IDA 

03.010.0020.4!iMl1 
COOAOENAçlo E SUPEAVISlo DAS ",cOes E~ CIENCIA E 

TECfiIOLOGIA 

COORDENAR. SUPERVISIONAR E AVAL lAR PAO~AMAS 

PAIOAITARIO$ EM CIENCIA E TECNOLOGIA, .AS &Afas DE 
MEIO Afi8IEH1E E oe"EJr.VOLvlME'''10 SUSTeNTA0'). 
CUNCUS DO IIUA. PESQUISAS NA ..... 'ART.C ... 
IInf:ACAMlIO CIENlIF lCO E TECNOLOGICO E o 
CUMPRIMENTO DA cONveçlo DAS NA,OES UNIDAS SOBRE o 
alAE no 00 MAR. 

03.010.0020."901 0001 
cOOAoE ..... ,lo E SIIPERVISlo UAS At:0lS lM CIENCIA f 

TECNOLOGIA 

PkOGAAMAçlo (SPEC Ul 

03.010.0183.3043 
PROTEçlo AS FLORESTAS TROPICA'S 

IfllFl.EMENTAR COOPERAÇlo TECNICO'CIEIIJIFICA 
AREA 00 lEIO AfiIe lENTE. 
- PRO.JETO APOIAOO IUHIOAOé I • 7 

IJiIIISTtTUIr;1o APOIADA IUIIIOAOEI 

03010.0183.304:1.0002 
CIEIICIA E TECNOLOGIA 

• 
O 11O.IHE 
D uSO 

T O TAL 

600.000 

600.000 

250.000 

250 000 
250.000 
250 000 
250.000 

350.000 

350.000 
350.000 
350.000 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

600.000 

600.000 

250.000 

250.000 

250.000 
250.000 
2&0.000 
2&0 .000 

350.000 

350.000 

A PRO,JfJO APO,AOO (UNIDADE I • 7 

A IflSTITUIÇ10 APOIADA lUNIDADE) 1001 3!SO.000 

350.000 
3~0.000 
350.000 
350.000 

32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 
32101 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 
ANEXO I 

TOTAL F I SCAL 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO) 

ESPECIFICAÇÃO 

ENERGIA E RECUA$OS MIN[!RAIS 

AQJIIIN'STR ... r;lo 

ACMIIIIISTR ... r;Jo CEA"'L 

Og.OO7.0021.48oo 
COOADE ..... ,JO E *MJTI;H,lo GERAL 

"'SSEGLAAA ... 5 C.ONOIÇOES NECESSARIAS PARA ... 
""'MJnN~ E o FuNCIONAMENTO OOS SERViçoS 00 ORGia, 
VOLTADAS "'S ... ,I5ES DE PESSO"'L, ACIIIINISTAA,lo, 
JrClDERN.Ur;lo. "'SSESSORAMENTO SUPER IDA, 
OOCLM"""lo. P"'TRIf4)NIO, PLANEJUENTO, OAÇAtENTO E 
COIriITROLE. "'SSUNTOS ...uAIOICOS. COf4JNICAÇIo SOCIAL. 
IIriI"OAMAT IC.... m"'NSPORTE. REPAROS. AE 
F~S E ... O"'PT ... ,OES DE IM)\/E 15, TELECDMJNICA,OES, 
ETC. . 

o ... 007.0021.4900.0001 ~ 

MAMJTENCJO 005 SERViÇOS DE AOMINISIAAÇlo GEAAI 

• 
O IIO.IHE 
D USO 

.9. 
TOUL FISCAL 

-1----1----
600.000 600.000 

AS QUANTIDAOESõÃ! "'E'AS R~!,;" SUA poslr;lo AT~A;;L--------'-

T O T A L 

300.000 

300.000 

300.000 

300.000 
300.000 
300.000 
300 .000 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

300.000 

300.000 

300.000 

300 .000 

300.000 
300.000 
300.000 
300.000 

300.000 

kS 1,00 

CREDITO SUPLElENTAA 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E lAANSFERENClAS 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
F IHANCElRAS 

AIOHI ZAÇÃO 
DA DIVIDA 

". 1.00 

CRED I TO SUPlEWEHT AR 

RECURSOS DE: TODAS AS FONTES E TRANSfERENCIAS 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AMORTI ZA~ÃO 
:lA DIVIDA 

o c:: 
ê 
a-
o. 
C1>, 

\O 
\O 
\O 

o 
;;­
c: 
O 
O 
O 
r/l 

~ 
> 
O 
O 
'Tl 
tT1 
O 
tT1 

~ 
r 

r/l 

~ 
!ji' 
(t> 
~. 

VI 

N 
-...l 

:t 
\O 
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24101 - .IHISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA 
ANEXO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPEC I F I CAÇio 

AC»tINISlIUçlo E PLAIIE.JAMENTO 

elElllle,A I: TECNOl.OGIA 

$oOPEAvISIo. COOADENACIO SUPERIOR 

03 010 0020.4901 
COOAOE".çlo IE SUPEAIIISlo DAS .,OES EM elENelA IE 

TECIiIIOLOGIA 

COORm"AA. SUPERVISIONAR E AVALIAR PROGRAMAS 
PAIOAITAAIOS EM elE,.cu E TECfIIOlOGU. NAS AREAS DE 
fIE 10 __ IEN1E E DESeNYOLvlllEJI'O SUSTE.TI.DO. 
CUIICIIIS on MAR, PESQUISAS .... ".'AATlCA, 
... TEACAJIIIIO CIEJI'IF ICO E TECNOlOCICO E O 
CUllPAI""'O DA Co"vl:,Io DAS " .. ,elES UNIDAS soaAE o 
DIAEITO DO ~. 

03.01000?O.490I.OOOI 
COOAOEIII .. ,lo E SUf'Olvl~10 DAS ... tO[:,> fM C:1t:Nc.:IA f. 

na.cJLOG I A 

PUOGAAMAÇIO ESPECIAL 

OJl.OIO.Ol.3.~"3 
PAOTE,1o AS flOAESTAS 

."'l.EJllENTAR COOPEAA'",O IlCNIt:U cu ... ," IC. 
AREA 00 l1li[10 AI4JI(Nl[ 

PQO"TO APOIADO lu" I OADf 1 7 
• IJI~TI ,ul,1o APOIAOA IUNIOAI"lE I 

03.010 01.3.~.3.0002 
CIE"CIA E TECNOLOCIA 

• PAO"'O APOIADO IUNIOAUI: I • 7 
• '.STITUI,IO APOIAOA IUHIOAqE I • 2 

w 
o Ilo.IFTE 
o USO 

lOl,U fiSCAL 

32000 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA 
32101 - MINISTERIO DE MINAS E ENERGI'-
_XO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 

ENERCIA E A(CUA$O~ ""'NERAIS 

AOOIINISIRA,1o 

A~UUSTRA,lo GE.RAL 

09 007.002 I .• 900 
COOAUE .... çlo E MAMJlEN,lo, CERAL 

"SU~AR AS COHOI,OES NECESSARIAS PAAA A 
MAMJlIENçlo E o f'U.CION ........ NTD 00$ SERVI,OS DO ORclo. 
VOLTADAS .S .,OES DE PESSOAL, AE»IINISllIA,lo, 
illl)OER"IZ.,lo. ASSESSOR..,...IO SUPERIOR, 
OOOJIIENlA,lo. PATRINJNIO, PlAIIII.JAJIENIO. OA,UENfO ( 
COMTAOlE, ASSIlIIIITOS ...tJAIOICOS, COM.JNICA,1o SOCIAL, 
INf'ClAMAlIC.. llIA"SPORTE. AEPAROS. RE 
FOR .... S ( AOAP,,",OES DE IMOVE I S. TELECOfoUN ICAÇOES, 
ETC. 

09 007 0021 .900 0001 
MAMJIUlçlo OOS SERVI,OS llE AI>'II"I:>I"'A,lo C("'A!. 

• o Ilo.IFTE 
o uSO 

'00 

"ISCA. 

T o T A L 

600.000 

600.000 

2~0 000 

2~0 000 

250.000 
250.000 .50 000 
250 000 

3~O.000 

J!)IJ 000 

3~0 ,000 
3&0.000 
350.000 
350.000 

600.0011 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
OA OIYIDA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

'" 1.00 

CREO ITO SUPLEMENTAR 

,.u::CIlj,lSOS Ui: TUDAS AS "ONIES E fRAfiIISFER(NC,AS 

INVESTIMENTOS 

600.000 

2S0.000 

2~0 .000 

2~0 .000 
250.000 
2&0 000 
2&0.000 

3~0 000 

350 000 
3&0.000 
3S0.000 
350.000 

INVERSOES 
F INANCE IRAS 

AKlRT IlACi.O 
DA DIVIDA 

, ) 
'/) 

-----,·----·--1 ,-----.,----,.------

AS QUANf ,0000000llOE lAS REPRESEN dM'Sl'Ã- POS I ,lo AT~:U 1------. -------.----------

, o T A L 

300 000 

300.000 

300 000 
300.000 
300.000 
300 000 

o, 1.00 

CREOITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE lOOAS AS FONIES E TRANSFERENCUS 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS' 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
COIIR[IITES 

INVESTIMENTOS 

300 000 

300.000 

300.000 
300.000 
300.000 
300.000 

------,---_. __ ._---- ----

INVERSÕES 
FINANCEIRAS 

AIIORTI ZAÇÃO 
DA DIVIDA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(AÍlexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso miCio1íál) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE.1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá' outras providências 

••••••• !' •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 11 •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anuaL 

§ I! Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunst8.nciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ou 
subatividades correspondentes. 

§ 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anual serão submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República. acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dos subprojetos ou sub atividades atingidos e das correspondentes metas. 

§ 3! Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o § 2! deste 
artigo, o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista nO 
artigo 166 da Constituição Federal cópil;l dos referidos deaetos e respectivas expo­
sições de motivos. 

§ 4! Cada projet~i de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cional. 

§ 5! Os créditos adicionais destinados tt despesas com pessoal e encargos s0-

ciais serão encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei 
especificos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6! Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei. 

§ 7! Nos casos de abertura de crêditos à conta de recursos de excesso de ar­
ré!cadação, as exposições de motivos de que tratam. os §§ I! e 2! deste artigo conte­
rão a atualização das estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de acor­
do com a classificação de que trata o artigo 3!, § I!, inciso VI, desta Lei. 

§ 8! O texto da lei orçamentária anual somente poderá autorizar a abertu­
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem-

4tolso financeiro, nos termos do artigo 66 desta Lei. 

LEI N- 9.789, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999. 
Estima a R.cccitae fixa a Despesa da UDiãó paI3 o 
exerdcio flD3DCciro de 1999 . 

............................................................................................................................... 
Art. fj& - Desde que publicado e mantido em vigor o;aOüOgl3Wa de que traia O ait. 66 da Lei nA / 

9.692/98. é O Poder Executivo autorizado a abrir créditos suptmeman:s: ,~. 
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-I -para-cada subatividade, até o limite de vinte por cento de seu valor, e para cada subpro­
jeto, até-o limite. de dez por cento de seu valor mediante a utilização de recursos provenientes: 

.. - . a) da aDulaçãO parcial de·doações orç.ame:nmrias auuxi:z3das por lei. desde que esta não u1crapasse 
o cqu:ivaIeD.e a vin.e por. a:ilto .do v310r toW de c::ada subaDvidadc.ou a dez por celto do valer uxal de cada 
sabpiojdo objeUls.da aDuJação. DOS u:nnos do an.·43. § }A. inàso m. da Lei ~ 4.320. de 17 de março de 
1964; . 

b) da ~de Conting~ . 

n - ar.é quarcma per a:zuo do valor uxaI das docaçócs amsignactis aos grupos de despesas R ouuas 
dcsp csas cxnaucs-; -iDwsrimenros- e -iDwnllcs 6na", eiJ as·. cmmrt'C'S do subpiojao.oo.sabraDvidadc 

_ _ ~. da Saptcmenação mtdiaD.e ~ utilização de rc:azrsOs oriundos da ;nmlaçlio de docaçóes amsignadas 
~ inmd"",*" ~. de dCspesa' . DO _âmbUo do mesmo subtaojau ou IUbarivilWe; 

. -. m -com _oobjeá~ de au::nder ao Pagamento etC: 
. -a)despe$aS á:m-o c:ampriIilento de SCDlCDÇ3S judiciais aansiradas em julgado. mediante a utilização de 

rccarsos provenienteS da anal2çã.o de dotaçX)es cxasigtiadas a grupos de ~s DO âmbito das mesmas 
sobaIividadcs; 

b) amanização c enC3f!osda divida. até o valer uxaI das respcaivas sobaávidades mediante a utilização de 
rec::arsos provaUc:Dr.es da anulação de dolaçõc:s amignadas a grupos de despesas DO âmbito das mesmas 

. - sobaIividadcs; 

IV • mediame a utilização de recursos decmren'C'S de: 
a) wriação mOllcdria ou cambial das opcraçóes de atdiIo previsDs DCSCl Lei. desde que para aloc:ação DOS 
mesmos sabpiojems OU subaDvidades em que OS rr:cmsos dessa fome fcnm oripatmen'C programactos: 
b) supcririt financeiro dos fundos c OS recmsos ressalvados Da Lei rz& 9.s30. de 10 de dezcDbro de 1997. 
al'mada pela Medida Provisória uIll.634. de 12 de dczcmtro de 1997. C rcediçã:s subscqüenu:s. aparados 
CID balaDço palrimDDial do c:xcrdào anterior. DOS 1mDOS do an. 43. I ~. da Lei nA 4.320164. respeiradas as 
C3IqClrias de ~ em seu meaCX' DfveL cxafomte definido DO aR. 6'-. § la. da Lei tt 9.692198. e 
iespc:aiVOS saldos das ~ Oi'I "'filiá! Lu apio'. DO cmdcio aDIIiiÜUi. 

c) opaaçOcs de aédiIo dlxuienu:s de cxaaatas aprovados pelo Sc:aado Fcdcr2L DOS temos do aR. 43. lI'. 
iDdso IV. da Lei nA 4.320/64. e aI!eraçóes ~ 
d)doações: 

v • cam o objeúvo de reforçar dmçõc:s destinadas ao CWDpiiwcDto do disposto DO item S.!.2 do 
Anexo da Lei Complementar-~ S7:'~ 13 de seu:mbro de 1996. mcdi;nuc a luUização de ttaII'SOS 

dec:orremcs da emissão de átulos de respcms3bilidad do Tesouro NaciaaaJ.: 

VI ,. pjIr3 alC"'der a despesas a:m -pc:ssmI e eDCIf!OS sociais-. mediante a urilização de recursos 
oriundos da anulação de dtvaçóes aJOSignadas ao mesmo grupo de despesa. desde que seja awnido o valor 
toea1 aprovadO para esse gnrpo de despesa DO âmbito de cada Poder. 

vn . para a1CDder a despesas com a amenização da divida pública fcdc:cIJ. medianre a uálização: 

a) de excesso de arrrradação de rca::iIa do Tcsoaro Naciaial dr:aueme do paP"""O de panicipa9"a e 
dividendos pelas c:atidadcs iDlegr.m'CS da AdmiDisuaç:ão pública fcdeaJ iDdiraa. iDdusiVe os rclaIn'OS a 
lDCIos acmmlaMs em c::xcdcios aou::riorcs: 
b) de sapc:mil financeiro da UDião. aparado DO balaDço paIrimaDial do c:xerdcio de 1998. DOS u:nnos do 
aR. 43. § '1!-. da Lei nA 4.320164; 
c} de superávit 6DaDc::ci:ro dos fmldos. exc:co os menc:imados Da aIfDea ". do iDc::iso IV. das aowquias e 
dasfmlctaçD:s. iDrqr.m'C'S dos orçamentoS fiscal C da squridade soc:i3l. apurado DO balanço pairimDDial C10 
c:xcidcio d!i998.DO$ u::noOs doan..43. §~. da Lei nA 4.320164; - .. . - .... .... . 

. d) dêc:ú:cSSo.de 3rm-arlac;:ãodas rc:a:iW de que a'aIam (, an.·8SdaILci ~ 8.981~·de 2O:de janeiro de 1995. 
C o 3rt. 40 da Lei nA 9.069. de 29 de junbo de 1995; 
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vm - destinado ao n:m3Dcjamc:Dto c:mre subatMdadp ou unidades ocç3mentárias. de ra:arsos 
alOC3dos para o desc:nvolvimentO de ~stc·mas informatizados sétariais; 

IX - até o limite dos C3llccl3D:lentos das doC3ções amantes desta Lei à CXJDta de frole de recurso 
ooodiciooada à aprovação da Caotribuição Proviséria Sotre Movimcntaç30 ou Tr.msmissão de Valoo::s e de 

CrtditoS e DireitoS de Nawrez:a Finana:iIa - O>MF. efentados nas termOS do 3rt.. 60. § 2Sl
• da Lei nIl9 _692. 

de 1:1 de jolbo de 1998. mediante a utilização de recursos de excesso de arrcodação da referida 
Contribuição. após aprovada a sua CXltranÇ3. do Imposto Sobre ()perações de Crédito. Câmbio e Sqmo ou 
Relativas à Titulas ou Valoo::s Mobilimos - IOF. da Caotribuição Social Sobre o Lucro das Pessoas 
Jurldic:as e de Outorga dos SetViços de TelecomunicaÇÓC5. 

§ 1& Não poderão ser uti!izados para os fins do inciso vn. os valores integranteS do superávit; . 
finaDqciro de que ~ a alúlea ,,- do mesmo inciso. UXlespaodeotes a viDmlações alIlSlimciao.ais. bem 
anho. DO caso do orçamento da seguridade social. a viDnJ1ações legais. DO período de 1995- a 1998. . 

§ 2& A auurização de que ttata o inciso Vil. "-. fica CXJDdiciooada à prévia demonstraÇão da 
exclusão dos valoces de que l1'3ta o ~o anterior. na apuIilÇão do saldo a ser utilizado para a 
amortização da dlvida. 

LEI N. 4.320. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Eswui Normas Ger3is de Direito FinaDociro para el.abcxação e amtrõle 
dos orçamc::atoS e ba.laDços da União. dos Esrados dos Manidpios e do 
Disu'ito Federal . 

................................................................................................................................ , .' 

An. 43 - A a.bcrmra dos aéditos suplem-mares e especiais depende da cxistêDcia de 
recursos disponíveis para ocarer à despesa e será precedida de exposiçao justific:aIiva. 

§ )0 _ Consideram-se rccUISOS para o fim deste artigo. desde que não <XImpromctidos: 
) - O supc:ravit financ:ciro apurado em balanço pmimoDial do exc:rc:ício amerior. 
n -Os provenicmcs de excesso de arrecadação; . 
III - Os resnltames I de amtlação:parcial W toa! de cotaçOes orçamem.árias ou de 

créditos adicionais. autorizados em lei; 
IV - O produtO de operações de credito autorizadas. em forma que juridicamente 

possibiliu: ao Poder Executivo re:ilizá-las. 
§ T - Emc:nde-se por superavit finana=jro a diferença positiva emre o ativo fioancriro e 

o passivo financrjro. conjugando-se. ainda.. os saldos dos aéditos adicionais tranSferidos e as 
operações de aédito a eles vinalladas 

§ Y' :- Emende-se por excesso de am:c3dação. para os fins deste anigo. o saldo positivo 
das diferenças acnnntladas mês a mês c:mre a arrecadaçao prevista e a realizada considcnndo-se. 
ainda. a tendência do exerdcio. 

§ 4° - Para O fim de apurar OS recursos utilizáveis. proveniemes de· excesso de 
arrecadação. deduzir-se-á a imporWx:ia dos créditOS emaoniiDários abertos no exerdcio . 

. (A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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MENSAGEM N° 963, DE 1999-CN 
(N° 1.449/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
',.d . 

Outubro de 1999 

Nos termos do §. 3º do art. 12 da Lei nº 9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos' e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de 6 ci'é'outúbro de 1999, que "Abre ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor dos Ministérios do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia, crédito suplementar 

no valor global de R$ 14.733.615,00, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento", 

publicado no Diário Oficial da União do dia 7 subseqüente, e respectiva Exposição de Motivos do 

Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão .. 

Brasília, 7 de outubro de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM n!! 396IMP 

Brasília, 30 de setembro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar solicitação de abertura de crédito 
suplementar ao Orçamento Fiscal da União, no valor global de R$ 14.733.615,00 (quatorze 
milhões, setecentos e trinta e três mil, seiscentos e quinze reais), em favor do Ministério do Meio 
Ambiente e do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

2. Os recursos necessários ao atendimento dos pleitos são oriundos de doação 
externa,' objetivando atender a despesas com as ações de zoneamentos ecológicos e econômicos, 
controle e ,fisc~lização das .metas prioritárias de combate ao desmatamento e queimadas na área 
da Amazôrua Legal, dar continuidade as ações dos 28 projetos do "Programa da Diversidade 
Biológica - PROBIO" e complementar o desenvolvimento de 2S pesquisas em andamento sobre 
aRegião Amazônica, no âmbito do "Projeto Piloto de Proteção às Florestas Tropicais - PPG7". 

3. A abertura do crédito está em conformidade cQm o disposto no art. 6!!, inciso IV, 
alínea "d"da Lei n!! 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e amparado nas disposições contidas no 
art. 43, § 12, inciso II, da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964, e em consonância com as 
pre~crições do art~ 167, inciso v da Constituição: 
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4. Ressalte-se, por oportuno, que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em questão, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e fiscalização, do Congresso Naciona~ conforme disposto no § 32 do art. 12 da Lei ni! 
9.692, de 27 de julho de 1998 (LDO/99). 

5. Diante do exposto, submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Decreto, que visa a eíetivar a abertura do reíerido crédito 

Respeitosamente . . ~ 

. ([~Y 
MAJruS T ~ VARES 
Ministro de :Estado do 

Planejamento. Orçamento e Gestão 

. ANEXOÁ ExposiçÃo DE MOnvÓSDÓ MÍNíSTÉRIODO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO N!! 396 ,DE ~O / 09 /99. 

1. Síntese do roblema ou da situação ue reclama rovidências: 
Necessidade de incorporação de recursos oriundos de doação, visando ao desenvolvimento 

de 25 pesquisas. em andamento, sobre a Região Amazónica, dentro do acordo estabelecido com o 
Banco Mundial, favorecendo as ações de proteção às florestas tropicais, bem como à viabilização 
de 28 projetos no àmbito do "Programa da Diversidade Biológica - PROBIO" e das ações 
referentes aos zonearIÍentos: ecológic~s e económicos, controle e fiscalização das metas 
prioritárias, contribuindo para reduzir a taxa de desmatamento e o índice de queimadas na área da 
Amazônia Le al. 

2. Solu ão e rovidências contidas no ato normativo ou na medida ro osta: 
Abertura de crédito suplementar ao .orçamento Fiscal da União (Lei n!l 9.789, de 23 de 

fevereiro de 1999). . 

3. Alternativa existente às medidas ou atos ro ostos: 
A alternativa é a única solução para o problema que se apresenta. 

4. Custos: 
R$ 14.733.615,00 (quatorze milhões, setecentos e trinta e tres mil, seiscentos e quinze 

reais), provenientes de incorporação de recursos de doação externa. 

5. Razões que justificam a urgência: 
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N~í_O há, pelo contrário, contribui para a sua melhoria. 
16.lmp8<10 sobre O meio ambien.e: 

7. Altera(:ões propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medid~ 'Provisóri~) I Te •• o ."aI . . Tu.o propos.o 

[J!!.I!.ret:er do Ó 10 ·.";dito: 

DECRETO DE 6 DE OUTUBRO DE 1999. 

-Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 
Ministérios do Meio Ambiente e da Ciência e 
Tecnologia, crédito suplementar no valOI: global de 
RS, - l4~733.615,OO, 'para' retorço _ de dotações 
consignadas no vigeme orçam~to., . 

o Pl'lESIDENTE DA REPúSUCA, no uso da atribuição que lhe cohfere o art. 84" 
inciso IV, da Constituição e _tendo em 'vista o dispÕSto no art. 611

; inciso IV,'alínea "d", da Lei ri' 9.789, de 
23 de fevereir·:) de 1999, , '- - ' 

DECRETA: 

Art. 12 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União' (Lei n2 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999), em favor dOll Ministério do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia, crédito suplementar no valor 
global de R$ 14.733.615,00 (quatorze núlhões, setecentos e trinta e três mil, seiscentos e quinze reais), 
para atender .'5 programações constantes do Anexoi·d~e:DeCreto. ' - - -

Art. 22 Os recursos neCessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de 
incorporação de. recursos oriundos de doação externa. 

Art. 3!!' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Branilia,_ 6 de 
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PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACÀQ) 

ESPECIFICAÇÃO 

AOI'4'''ISTA''tlo IE PL"'''(.J'''''''''o 

PlA"E ..... I'EIITO COy(R" ... ...:JilT "l 

lEV .. IITa".,,,,O 00 "" ID'Atrooelt;NU 

03 009 OO!l9 lJe-7 
PAOCA"''''''' ",,"CIO'Ul DA Dlv(R$IDAO( DIOtOCÕ'C ... ·PRO' ... II'O 

DESENVOLVEA ESTAA'EC.U JUCIO .. AL PARA COIISIER ...... '10 
(Ulllll"t1a SUSU:lilf.I,V(L DA D,v[lUIOAOE .'OlOCle ... 
(D(PIIA1,,10 OOS 8UIIE~ICIO S O(R' ..... ooS 
Df. SUA U11LllA,lo 
• DIACNOSTlca (lAOOA.t.OO IUN,O.t,OEI • ti 

PLAIitO t .. llLou .. aCO 'UNIDAC( I • I 

- UNIDADE DE CO"SEAV",IO 1"'>l(~""IAUA 
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PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇ10) 

ESPECI F ICACÃO 

ADlCI.ISTRAÇIo E PLANE.JoUIIi""O 

CIE"CIA E TECIIOLOGIA 

PAOCAAMAçIo ESPEC I AL 

03.010.01.~. 3043 
PAOTEçlo AS FL.ORESTAS TROPICAIS 

UPLOIENTAA COOPEAAÇlo TECNlCO'CIENTIFICA 
AREA DO _10 ..... IENTE . 
• PAO.aTU APOIADO (UNIDADE) • 7 
- IIlSTlTUlçIo APOIADA IUNlDADE) • 2 

03.010.0183.3043.0002 
CIE.CIA E f(CNOLOCIA 

- PRO,JI,O APOIADO IUNIO.OE I • 7 
- INSTlTUlçJo APOIADA (UNIDADE) • 2 

-

, '" 
SOllD.IFTE 
F O uSO 

y 

D IID_IFTE 
D USO 

'0 
I.' 

90 

I.' 
, ISCAL 

TO TAL 

12 .~~ 61~ 

I 500 000 

, ~OO 000 

, '!IOO 000 

~oo 000 
~oo 000 
~oo 000 
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(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso N1íCitilial) 

-" 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre as diretrizes par:1 a elaboraç~o da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

••••••••••••••••••••• .! ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ I! Acomp~nharão qs projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ou 
suhatividades correspondentes. 

§ 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autori%8dos na lei 
orçamentária anual serão submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República. acompanhados de exposição de motivos que inclua 

··-a jUStifiêàfivá- e-a- indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dos subprojetos ou sub atividades atingidos e das correspondentes metas. 

§ 3! Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o § r- deste 
artigo, o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista no 
artigo 166 da Constituição Federal cópia dos referidos decretos e respectivas expo­
sições de motivos. 

§ 4! Cada proje~ de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cional. 

§ 5! Os créditos adicionais destinados n despesas com pessoal e encargos s0-

ciais serão encaminhados ao Congresso Nacional por intennédio de projetos de lei 
específicos e excl usivamente para essa finalidade. 

§ 6! Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei. 

§ T! Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso de ar­
racadação, as exposições de motivos de que tratam os §§ I! e r- deste artigo conte­
rão a atualização das estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de 8COl'­

do com a classificação de que trata o artigo 3!, § I!, inciso VI, desta Lei. 

§ 8! O texto da lei orçamentária anual somente poderá autorizar a abertu­
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
POder Executivo elabore e publique cronogramn anual de eotas bimestrais de desem-

4Iolso financeiro. nos termos do artigo 66 desta Lei. 

LEI N- 9.789, DE 23 DE FEVEREmO DE 1999. 
EStima a Rea:ilac fixa a Despesa da UDiãó paI3 o 
cxc:rdcio fllJ3DCCrD de 1999 . .. ....... ...... .......... ... ......................... .... ...... ........... ............. ...................... ...... ............ . 

, Are. q. - Desde que publicado c lD3Iltidc em vigcr o;aCJUOglawa de que U3Ia o ait. 66 da Lá aa 
9 .692198. ~ o Poder Executivo autorizado a abrir aédilos supft:mcill'i cs.: 

1 - par3 cada subalividadc. até o ümite de YiDIe par amo de SCQ wIar. c para cuD subpiojelD. até o 
limite de dez por CCDtO de seu valor. "'?'i,ng: a nrilU2çM de ra::msos JIIO't'FliÍHuH: 
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a) da anulação part:ial de dotações (){'Ç3DlC:Dtárias ~ par lei. dade que esta não wtrapaSSC 

o c:quivalc:nte a W1te par a:Dto do vaior total de C3da subarividade Ou a dez por celto do valor total de cada 
subprojdo objetos da anulação. nos temlOS do arL 43. § ~. inciso IIL da Lei ~ 4320. de 17 de março de 
1964; 

b) da Reserva de Contingência: 

n - 81é quarcma per celta do vaiar total das doolçóes mnsignadas aos grupos de despesas Wouuas 
despesas axrcm.c:s-. -invesz:imcDlOSw e winversôes financeiras-. amsI3Dr.cs do subprojeto.oa.mbaQvidade 
w.;cro da supk:mczuação. mediante a utilização de recursos oriundos da anulação de dotações amsignadas 

!aos mencionados grupos de despesas. no âmbito do mesmo subprojem OU subativi:dade; 

m -com o objetivo de au:ndc:r ao pagamc:nto de: 
a) despesas am o cmnprimmta de sentenças judiciais transitadas em jalgado. mediante a utilização de 
recursos provcnic:nlCS da anuiaç30 de dotações CXlDSignadas a grupos de despesas no âmbito das mesmas 
subatividades; 

b) amenização e encargos da divida. até o valor toW das rcspca:ivas subatividade:s mediante a utilização de 
ItCUl'SOS provcnic:ntes da anuiaç30 de dotações CXlDSignadas a grupos de despesas no âmbito das mesmas 
subatividades; 

IV - mediame a utilização de recursos dealm:nr.cs de: 
a) variação mcaJcsária ou cambial das opc:t3ÇÓCS de aédilo previstas ~ Lei. desde que para alocação DOS 

mesmos subprojCIDS OU subatividades em que os recmsos dessa fome foram originatmc:nre ~ 
b) sapcr.tvit financriro dos fundos e os recursos ressal\'ados na Lei Jil9.530. de 10 de dezcnbro de 1997. 
alteada pela Medida Provisória uA 1.634. de 12 de dezrmhro de 1m. c m:diÇlOes subsr:qüc:au:s. apurados 
em balanço paIrimcnial do c:xcn:ú:io anterior. DOS tr:mlOS do an. 43. fi ']f. da Lei n' 4320164. rcspeiadas as 
c:ar.cgarias de progr.m13Çâo em seu lDClor uiveI. cxmfcnnc definido no an. f/-. § la. da Lei tf 9.692198. e 
.espeaivos saldos das dotações Oip" ..... ' 11 á' ias apiuvadm DO c::u:rdáo nmr:rim. 
c) ~ de cmülo dCWllCürcs de CXlDtcUOS 8p!'0V2d0spdo ScDado Fcdc:raL nos rermos do an. 43. i I'. 
inciso IV. da Lei rf- 4.320164. c alterações posttrion::s: 
d)c1mçõcs: 

v - CXIID o objetivo de reforçar daaçóes tlc=srinadas ao cumptimento do disposlo DO item S.!.2 do 
ADD.o da Lei Complemcnrar·n4 87:'~ 13 de SCItmbro de 1996. mediante a tUmzação de recursos 
decoitCüleS da emissão de útulos de respons:abilida do Tesouro NaàoDa1: 

VI - para arende:r a despesas am -pessoal e C!lCIf!OS scx:iais-. mcdi2nre a arilização de recursos 
oriundos da analação de docações CXlDSignadas ao mesmo grupo de despesa. desde que seja mantido o valor 
Iccal aprovado p3I2 esse !IUPO de despesa DO ãmbito de cada Poder: 

vn -par.! atc:nde:r a despesas com a amenização da divida. pública Cedc:cU. mediante a utilização: 

n) de acesso de amcadzç20 de rca:iIa do Tc:samo ~ dewa'tlde do palgmnenm de paro' iIPÇ'-"'" C 
divideDdos pelas enlidadcs ÍJlIql'3DII:S da AdmiDimação pública CcdcI3l iDd:irca. inclusive os rcI3Iiws. a 
lÜc:ios l!!OlID"lados em cu:rdcios am.c::rion:s: . 
b} de superávil financeiro da União. aparado DO balanço pauUuwial do cs.crdáo de 1998. DOS lC1IIOS do 
aR. 43. § 'P. da Lei rf- 4.320164: 
c) de sapc:tvit fiDanceiro dos Cundos. CXCICU) os JDCDcinnados Da alfDea ." .. do inciso IV. das auwquias e 
das faDcbçiies imqr.mr.cs dos orçamentoS fiscal c da squridadc social. aparado DO balanço palrimmúal do 
acrécio d!i998. nos tem10S do. àn. 43. § ~. da Lei rf- 4320164: 
d) de c:xa:sSo de arrecadação ~ rc:a:iw de que U3WD o an.·85 da1Lei rf- 8.981. de 20 de janeiro de 1995. 
e o an. 40 da Lei rf- 9.069. de 29 de jaobo de 1995: 

vm - destinado aO rtm3DejamcDto c::mrc subalividadp 00 tmidades ~tárias. de recursos 
alocados para o dese:zrIOlvimemo de siStemas iDfmmariz;rdos sSoriais; 
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IX • aIé O limite dos cancrlarncrnos das dcxações amtaDtes dcsa. ü:i à CXI1ta de {alie de recurso 
<Dldicmada à aprovação da Camribaição Provis&Xia Som: MovimcDtação CJU Tnnsmisàn de Valcrcs e de 
Créditos e Direitos de Narureza Fi.n.ana:ira - CPMF. efetuados nos temlOS do 3rt. 60. § 2!l. da Lei ~ 9.692-
de 27 de julho de 1998. mediante a uÓljzaçao de recmsos de exa:sso de am'('3dação da referida 
Contribuição. após aprovada a sua cobrança do impostO Sobre Operações de Crédito. Câmbio e Seguro ou 
Relativas à Tltnlos ou Valores Mobiliários - IOF. da Cootribaição Social Sobre o Luao das Pessoas 
Juridic:as e de Ou.targa dos Serviços de Telecomunicações. 

§ 1& Não poderão ser utilizados para os fins do inciso Vil. os valores intemmteS do ~vit 
fiDanc;eiro de que ~ a alínea Y do mesmo inciso. ctlllespwdeDteS a vinOJlaçõe< ~mc:iooais.. bem 
cmho. no caso do orçamento da seguridade social a viornlações legais. no período de 1995 a 1998. 

§ 2& A autorização de que trata o inciso Vil. "bw
• fica a:mdiciooada à prévia demcmsttaÇão da 

exclusão dos valores de que trata o parágrafo anterior. na apuraçãÕ do saldo a ser utilizado para a 
amortização da dívida. 

LEI N. 4.320. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Eswui Normas Gerais de Direito· FiDaucciro para elaboração e contrôle 
dos <X'Ç3D1CDtos e balanços da União. dos Esrados dos Manidpios e do 
Distrito Fcdenl . 

............................................................................................................................... 

An. 43 • A abertma dos aéditos suplemcmares e especiais depeDie da éxistênc:ia de 
recursos disponíveis para ocarcr à despesa e será precedida de exposição justificativa.. 

§ 10 - Coasideram-se recursos para p fim deste artigo. desde que não cowpiOI I cridos: 
I • O supcravit finann:il'O apurado cmbalanço pmimoDial do exercício amcnor. 
n • Os proveuiemes de excesso de am=cadaçao~ 
m • Os ~' de amJ1açao ~parci.al w total de cctaçOe:s cxçameoWias ou de 

créditos adiciooais. autOrizados em lei; 
IV - O produtO de opençOes de crédito autorizadaS. em forma que juridicameme 

possibilite ao Podet Ex.ealtivo re:llizá-las. 
§ T - Emende-se per supc:ravit ftnaD<l"Uo a dife:n:oça positiva emrc o ativo ftnal1C'l"'jro e 

o passivo tinancPjro. CODju~se. ainda.. os saldos dos créditos adicionais transferidos e as 
opençOes de aédito a d.es vinculadas. 

§ ~ • Emende-se per excesso de arrecadaçao. para os fins desl.e artigo. o saldo positivo 
das difereuças acumuladas mês a mCs emre a arri=cadação prevista e a realizada ccnsideraIIdo-se. 
ainda. a tendência do exerdcio. 

§ 4° - Para o fim de apurar os recursos UIilizáveis. proYCJiemes de excesso de 
arrecadaçao. deduz.ir-se-á a importãDcia dos créditos caraordiIWios abertos DO exercício. 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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MENSAGEM N° 964, DE 1999-CN 
(N° 1.450/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Sexta-feira 1~ 27461 

Nos tennos do § 3º do art. 12 da Lei nº 9.692, de 27 de julho de 1998 e a' fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de 5 de outubro de 1999, que "Abre aos Orçamentos Fiscal 

e da Seguridade Social da União, em' favor de diversas órgãos do Poder Executivo, crédito 

suplementar no valor global de R$ 21.497.220,00, para reforço de dotaçÕes consignadas no vigente 

orçamento", publicado no Diário Oficial da União do dia 6 subseqüente, e respectiva Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Brasília, 7 

~~L 
de outubro de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM nº 394/MP 

Brasilia. 30 de setembro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Os Ministérios da Educação, da Previdência e Assistência SociaL do Trabalho e 
Emprego, da Cultura e do Esporte e Turismo solicitam a abertura de crédito suplementar no valor 
global de R$ 21.497.220,00 (vinte e um milhões, quatrocentos e noventa e sete mil, duzentos e vinte 
reais), para reforçar dotações orçamentárias de diversas Unidades. 

2. As solicitações em causa visam a adequar os orçamentos vigentes daquelas Unidades 
às suas reais necessidades de execução, confonne itens a seguir relacionados: 
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R$1,OO 
Descrição Suplementação Cancelamento 

MINIsrtRIO DA EDUCAÇÃO 
Conselho Nacional de Educação 

Outras Despesas Correntes 
lnvestimentos 

AssisL Financ. Para a Fundação Educadunal Hansa Harmonica em iblrama • SC 
Outras Despesas Correntes 
lnvestimentos 

Coordenação e Manutenção do Ensino 
Outras Despesas Correntes 
lnvestimentos 

MIN1srtRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Manutenção dos Serviços de Administração Geral 
Outras Despesas Correntes 
Investimentos 

MIN1srtRIO DO TRABALHO E EMPREGO 
Apolo à Reforma da Educação Profissional 
Outras Despesas Correntes 
lnvestimentos 

MINISTÉRIO DA CULTURA 
Manutenção dos Serviços de Administração Gerol 

Outras Despesas Correntes 
Investimentos 

Incentivo às Atividades Audiovisuais 
Outras Despesas Correntes 
lnvestimentos 
lnversc}es Financeiras 

Impacto Cultural Atraves de Apoio às Atividades Artl'sticas e Culturais 
Outras Despesas Correntes 
lnvestimentos 

Guarda e Devolução da Memória Afro-Brasileira 
Outras Despesas Correntes 
lnvestimentos 

Guarda e Preservação da Serra da Barriga em União du Palmares - AL 
Outras Despesas Correntes 
lnvestimentos 

Informações no Campo da Cultura Afro-Brasileira 
Outras Despesas Correntes 
Investimentos 

Estudos Sócio-Antrop. para o Mapeamento das Áreas de Remanescentes dos Quilombos 
Outras Despesas Correntes 
Investimentos 

Preservação e Promoção da Arte e da Cultura 
Outras Despesas Correntes 
lnvestimentos 

Desenvolvimento du Programa Nacional de Apoio à Cultura 
Outras Despesas Correntes 
lnvestimentos 

MINISTÉRIO DO ESPORTE E TURISMO 
Ações de Informàtica 

Outras Despesas Correntes 
lnvestimentos 

Total 

3.808.063 
100.000 
100.000 

O 
80.000 

O 
80.000 

3.628.063 
860.566 

2.767.497 
·"000.000 
~.OOO.OOO 

4.000.000 
O 

8.800.000 
8.800.000 

O 
8.800.000 
U54.157 

63.103 
O 

63.103 
1.100.000 
1.l0O.000 

O 
O 

1.000.000 
1.000.000 

O 
20.210 
20.210 

O 
62.038 
62.038 

O 
25.000 
25.000 

O 
10.000 
10.000 

O 
2.516.806 
2.516.806 

O 
57.000 
57.000 

O 
35.000 
35.000 
35.000 

O 

21.497.220 

3.808.063 
100.000 

O 
100.000 
80.000 
80.000 

O 
3.628.063 
2.767.497 

860.566 
~.OOO.OOO 

aoo.ooo 
O 

4.000.000 
8.800.000 
8.800.000 
8.800.000 

O 
-U54.157 

63.103 
63.103 

; O 
1.100.000 

O 
100.000 . 

I .000.000 

1.000.000 
O 

1.000.000 
20.210 

O 
20.210 
62.038 

O 
62.038 
25.000 

O 
25.000 
10.000 

O 
10.000 

1.516.806 
O 

2.516.806 
57.000 

O 
57.000 
35.000 
35.000 

O 
35.000 

21.497.220 

3. Os remanejamentos propostos não acarretarão preJUlzos à execução das 
programações objeto de cancelamento, uma vez que foram decididos com base em projeções de suas 
possibilidades de dispêndio até o final do presente exercício. 
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4. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, por se tratar de 
remanejamento de até quarenta por cento do valor total das dotações consignadas aos grupos de 
despesas. no àmbito do mesmo subprojeto/subatividade, tendo em vista a autorização contida no art 
6~, inciso 11, da Lei n~ 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e por estar em conformidade com o 
disposto no art. 43, § 1~, inciso III, da Lei n~ 4.320, de 17 de março de 1964. 

5. Ressalte-se, por oportuno, que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalizaçao, do Congresso Nacional, conforme disposto no § 3!! do art. 12 da Lei n!! 
9.692, de 27 de julho de 1998 (LDO/99). 

6. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao aten~imento dos 
pleitos, razão pela qual submeto á elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto, que visa a etetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

(~. 
MAÁ~S TAVARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 

DECRETO DE 5 DE Ol1I'UBRO 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
,da União, em favor de diversos órgãos do Poder 
Executivo, crédito suplementar no valor global de R$ 

21.497.220,00, para reforço de dotações consignadas 
no vigente orçamento. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. ~, inciso lI, da Lei ~ 9.789, de 23 de 
fevereiro de 1999, 

i 
i 
I 
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DECRETA: 

Art. l~ Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei ~ 9.789, 
de 23 de fevereiro de 1999), em favor dos Ministérios.da Educação, da Previdência e Assistência Social, 
do Trabalho e Emprego, da Cultura e do Esporte e Turismo, crédito suplementar no valor global de RS 
21.497.220,00 (vinte e um milhões, quatrocentos e noventa e sete mil. duzentos e vinte reais), para atender 
à programação indicada no Anexo I deste Decreto. 

Art. 22 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão da 
anulação parcial de dotações orçamentàrias consignadas aos grupos de despesas, no âmbito do mesmo 
subprojeto/subatividade indicados no Anexo II deste Decreto, nos montantes especificados. 

Art. 3~ Em decorrência do .disposto nos arts. l!l e 29, ficam alteradas as receitas de diversas 
unidades orçamentárias, na foima indicada nos Anexos m e IV deste Decreto, nos montantes 
especificados. 

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na ~ta de sua publicação. 

Brasília, 5 de 

16000 - MINISTERIO OA EOUCAÇio 
28101 - MINISTERIO DA EDUCAÇlo 
AH(lO I 

PROGRAMA DE TRABALHO t5UPLEMRNTACAO, 

(r",c.çAo I: CUl 'UAI 

.. CI'II"I~IR .. ,10 

AONI"ISIAA,Ao ClAAL 

o. 00' 0021.2020 

ESPECIFICAçlo 

COOAOE"IÇ10 &: ~HUa",10 Dl OAclos CO~lCI.t.QO:l 

PAo..aVIA .. (OOADlI ... ,10 u.s .,elS Ql.I( I"tIO~CIO"IM 
o APOIO lOGllTlCO "'I:CtSSAAIO AOS OAclOs 
COLEGIADOS LlCAL"/t11E COIIISTlfuIOOS.· ...... .. 
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~ 
.~~j~ 

• 
Q 10. FTl 1 O 1 A l PlSSOU ( ..utO$ l UC. 
O USO UC, SOCIAIS DA DIVIDA 
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CQRR[HTU ' F IHüCE IRIS 

CREDITO SUPLEWENtlR 

.lKlRTIZ.lCiO 
o. DIVIOA 
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26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26104 - INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DE SURDOS 
_xc I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFIClCÃO 

IED.JCA,lo E CUI.. lUA" 

ED.Jc",1o ESPECIAL 

EOOCAÇlo COMI'ENSA TOA I" 

08 .OUI.02!tZ .208D 
COOAOE .... çlo E MAMJTlEN'lo 00 ENSINO 

ASSEo..IAA A ""'''''E.,1o E O DESENVOLV'foENTO DAS 
AçOES to US1ND. 
• ALUJiIO .... TAIQJLAOO IPESSOA' • 630 
• _TEAIAL HDAGOGICO TESTADO ,""IDADE)' ~ 
• I'VE.'O Af.ALIZADO IUHIOu.:l • tO 
• MaTERUL PlDAClDGICO PAOCXJIIOO IUNIDADE' ,. 
• MUEAIAL PEDAGDGICO Pl8LICAOO IUNIO&OEI .. 
• PESQUISA Dl!Sl:lIYOlVloa IUIIIIDADEI • 14 
• PAOI'IfSSOA ~ACI1&OO I~SSOAJ • 1.500 
• SEAVIDOR TAI: .... OO IPESSOA' • 100 
• C1JASO "'&LII"oo 1011101.011' lO 

08.0.9.02$2.208000:" 
COOAOE .. çlo E MANUTENçlo DO ENSINO 

• .. LUM) MaTAIc.:UtAOO (PESSOal • 610 
• _"A'AL HOAGOGICO TESUOO I U'U DAD&: ,. S 
• EVE.'O REALIZADO (UJIIIOAOEI • tO 
• .. 'EAU,,- PEDACOGICO PAOWllOO IUNlDADE I 
• Ma"AIAL PEOAGOGICO PUaL ICADO IU'IIIOA01E I 
• PESQUISa DESENVOLVIDA IUN,OAOE I • 14 
", PtWfESSOR CAPAe'I.OO (PESSOA", 1.500 

SEAV'DOA TAEI ..... OO (PESSOA) • 100 
CURa0 AEAL IlAoo (UNIDADE ,. 30 

w 
O Ilo.IFTE 
O uSO 

... 1 

f "C"L 

26000 -'- MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26213 - ESCOLA TECNICA FEDERAL DA PARAIBA 
_XCI 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

EOUCAÇlo E CUl '~A 

ENSINO MEDIO 

ESPEC I F I CACIO 

FOAMAÇlo PARA o S(TOA SCCl!NOAAIO 

OU 043 OUI7.208' 
COOAOENAÇlo E MANUIENçlo 00 EN'INO 

ASSECUAAR A NNUlfNÇ10 E o DESENVOLVIMENTO DAS 
AÇOES 00 E"SIHO .. 

, • ... LU~ FORM.I.OO (PESSOA' • 650 
• 'ALUNO NTAIOJLAOO IPESSOA' • ".730 
• EQUIP .. flllilENlO AOQuIRIOO (UNIDADE) • S5 
, M,CAOCOIIIPUTAQOA AOQuIRIOO IUNIOACE) • 15 
'. LA80AATOAIO AECUPEAAOO IUNIDADE' • 12 
, LASOAArOAIO EQUIPADO 'ÚNIOAOEI • 12 
• MATEAlAl OIDAflCO ADQUIRIOO I~IDAOE' • "00 
• PROFESSOR CAPACITADO (PESSOA' • 2S3 
,. SEA\lIDOR IRE 'NADO {PESSOA' • 292 
• ACEAVO BIBllOGAAFICO AOQuIRIOO IUNIOAOEI • "00 

oa .043 .0197. 20as .ool4 
COOAOf:frIIAÇ.1.0 F. """''''U1EN,Io 00 [NSINO 

• ALUNO FORMADO IPESSOA' • 650 
ALUHO MATAlrut"DO (PESSOA I •• llO 

, EQUIPUENTO AOQuIRlOO IUNIOAOE 1 • !)~ 

, MICROCOMPUTADOR ADQUIRIDO IUNIOADEI • I~ 

, LABORATORIO REcupeRAOO IUNIOAOEI • 12 
"LAOORA10A10 EQUIPADO [UNIOACE) • 12 
• MATERIAL 0lOA11CO ADQuiRIDO IUHIOAOEI 

PROfESSOR CAPACITAOO (PESSQr,) • ~5J 

S[RVI()()J.f IREIN"OO II-":;SOAI ... , ... 

':"':':'::.,.0 CIGLIOC;:::." 1::0 I,DQUllllOO IU!'IIUJ\Ul.1 I 
------------ -

F 15<;'" 

w 
O Ilo.IFTE 
O USO 

TO' A l 

000 

11.500 

.'00 

"0001 II.ego 
11.500 
11.500 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

----.-----

I-

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

AS QU .. NTIOADES D"S METAS REPRESEN"'''' SUA pOSlçlo ATUAL 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

I~$ 1,00 

-CREOITO SUPLEMENTAR 

InCURSOS elE. 100AS AS fONIES E IA .... SFfRENCU.S 

INVESTIMENTOS 

II 500 

11.500 

" ... 
11.500 
11 1100 
11000 

INVERSÕES 
F IHAJrC:EIRAS 

AKlRflZAÇio 
DA DIVIDA 

-------1--- -------.. -- .. -
II.~O 

l.tlO 

--------------------CR=E:;;O-='IT;;;"O -SUPLEMENTAR 

T O T A L 

.l 304 

"l la" 
"3 la" 
43 3a .. 

PESSOAL E 
ENC_ SOCIAIS 

JUROS E ENC_ 
DA OlVIDA 

OUTRAS OESP_ 
CORRENTES 

.3.l0" 

43.3154 

.. .I .104 
4l 304 
4l 304 
4l 30. 

AECURSOS DE lOOAS AS fONTES E 'RANSFEAE"CIA~ 

INVEST (lIENTOS I NVERsOES 
FINANCEIRAS 

AIo()RTlZACÃO 
DA DIVIDA 

----------1---- ---

· .. s· QUAHT·IOÃÕE:S-ÕAS MEUS A[P~ESE"'UM SI,I" POSIÇAO "'UAl. 
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, 
26000 - MINISr.ÉRIO DA 'EDUCACÃO 
26247 - UNIY~RSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
ANUO I , , , 
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇ&O) 

EDJCA,lo , CUL fIAI" 

ENSU., suPERIOR 

'NSINO DE GAAw .. çlo 

De O .... 020~.20.'5 

ESPECIFIC~iO 

COOAOENAÇ10 I """'''''N,lo DO ENSINO 

"SSEQJAAA ... JMMJTEJlçlo E O 'DE.UNVOLvlM1: .. ,O DAS 
.,DES 00 ENSINO. 
• A ... UlIO .... TA.OJ .... OO IPEssoa' • 10.'7. 
· " .. pio ........ AOO 1111l1li0&0& I' • 
• IS'.CõIARla atElIOlDO IPESSOal •• %6 
• LA800UOAIO ...... 1.00· IUliIIIOADfI • 2] 
• lA8OWall,JóolU t;\4UIP&OO " .... IDADE I " .,. 
• LABOII"lOAIO ""100 IUNIDADE' • ;ro) 
• fiIIOlIIlTOA MAN'IDO IPESSOa) o' 289 
'.PAOFESSOA CAPACItADO 'PESSOAl".' 
· ~ 15510".'" FOR ..... OO IpEssoal • I 250 
• VaCA CAIADA luH IDAOE I ~ lS 
• S.&1.& DE AULA CONStRuIO" (UNIDADE I • )9 
• S& ... A DE AUla EQUIPaDa '1IlIIIloaO(I • 12 
• SERVIDOW TAIE'''AOO. IPESSOA, • 1.000 

ACERvO 818L IOGA.': ICO PRESERVADO (UNlaaDE I 
SALA DE AULA REFOA_OA IUNIOAOEI • 60 

• ACEAvO BIBlIOCAAFICO RESTAURAOO IUNIOADEI • ).~OO 
• ACIAvO BIBllOCAAFICO ADQUIAIDO IUNIOADEI • 5,.00 
• CURSO AE"LIZA(I)'luHIOAoe,). )40 

E IM S O IID. 'FTE 
F O USO 

O. o •• 020~. 20'5 003.· . . , . I I. 

COOADEHA,lo E .... HUIEN'1o ~ ENSINO 
• alUNO MATAICUI.. ... OO IPESSOAI • 10.376 
• ~lPlo .... 1..' .. 00 (UNIDADE I' • 
.• ESTAGIARIO AtENDIOO-'PESSOAI • 4215 
• LABOAATOAIO .... llaoo·lu .. IO .. OEI • 23 
• LA8QAATOAIO EQUIP"OO·CUNIDADEI • 7 
• LA8QAATOAIO MANtiDO (UNIDADE •• 2g3 
• .,..ITOA """'"IDO (PESSOA •• 2'9 
• PROFESSOR CAP"CllAOO (PESSOAl' 65 
• PAOFISSIONAl FOAMAOO IPeSSOA, • 1.250 

vACA CAI .. DA IUfilIOADEI • 2!:t 
SAL" DE AUL'" CO"STRUIDA IUNIOaOlõI • 39 

• S .. la DE AUL ... 'EQUIPAOA (lINIOADEI • 12 
• SERVIOOA TREINADO IPESSO". "1.000 
• .. CEAva BIBI.IOCA .. F !CO PAESERVADO I UI\! IDADE I 
'. saL .. DE AUla REFOAMADA'.(UN IDADE I • 60 
• ACERVO.B,BlIOCRAFICO,AESTAuRAOO IUNIOADEI • 3.500 
• ACEAVO' BIBllOGAAFICO ADQUIUIOO (UNIDADE, 
• CURSO REALIZADO IUHI~AOEI' 340 

TOTAL fiSCAL 

T O T A L 

36" ..... 

31U '.4 

36" ..... 

364 ..... 

36 •••• 
36 ••• 4 
36.88. 
364 ..... 

36 ...... 

PE~ E 
OC:o SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA' 

OUTRAS DESP. 
CIIIAlNTES 

.. , 1,00 

CREDJlO SUPLEMENTAR 

AECuÃ:;oS ot 10UAS AS .ON1(5 E tAA"SfERENCIA~ 

INVESTIMENTOS 

"3&4 .•• 4 

···36 ....... . ~ .. ' 
. ·36 •••• 

36 ..... 

. 36 •••• 
36 ...... 
36 •••• 

,:36" ••• 

·364 ..... 

INVElISOEs 
F IlIANCElRAS 

.uIlRTlz,~io 
DA DIVIDA 

1--- .. ---_·_·-

AS QUANTlDACiE""Sõi1 froIIETAS AEPRESENT!MSüiPõ~~.~,------ ----,----,---'---
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26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26261 - ESCOLA FEOERAL DE ENGENHARIA DE ITAJUBA 
_~I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACÀO) 

ErueAclo E CUL TUAA 

ENS lHO SUPER IOR 

I::"$INO Df GAAou.çlo 

08.0." 020'5 2085 

ESPECIFICAÇÃO 

COOAOEN ... çlo E ...... NUTENçl0 00 ENSINO 

ASSEGuRAR .. JIIUoNUTENÇlo E O DESENVOLVIMENTO DAS 
a,OES 00 ENSINO. . 
- Al.UHO MATAIOJlAOO (PESSOA' • 1.53. 
• BOl.SA CONCEDIOA IUfilIOAOE) • 10 
• EsrACUARIO ATENOIDO (PESSOA' • 12 
• LA8ORaTOAIO MANTIDO IUNIDADE I ' 61 
· MJJriIl TOA MA'H 100 IPESSOAI •• , 
• PROFESSOR CAPACI lADO (pESSOA) • a 

PAOf' ISSIO .. AL FOR,"",OO (PESSOA) • 160 
• SER.., ICOA TAE INAOO (PESSOA, • 280 
• ACEAVO 818L IOGAAF ICO PRESERVAOO IUNIOAoE I ' •• 600 
• CURSO REAlllAOO (UNIDADE)' 9 

oe ou 0205.2085 00]4 
COOAOt:NAçl0 E MANtJlfNÇio 00 ENSINO 
ALUNO flU.TAILUIAOO I PI:5SO", 1.~Ja 

BOLSA CONCEOIIJA (uNIO_DfI • 10 
ESTAGIARIO .'EIIOIOO (PESSOA' • 12 
lASOAA'DAIO MAN'IOO IUNIDAOEI • 61 
"'''I'OA IlUNTIOO IPESSOAI ' 87 
PROFESSOA CAPACIIADO IPESSOAI ' 8 
PROF IS$IONAl FORMADO (PESSOA, • 1&0 
S(A\tIOOA TREINADO IPfSSOAI ' 280 
ACEAwO BIOllOCAAF ICO PAESERVAOO IUNIOAUE I 
CURSO AEAl.llADO IUNJOADE)' ~ 

TOTAL 

26000 - MINISTERIO OA EOUCAÇAO 
26270 - FUNDAÇAO .UNIVERSIDADE 00 AMAZONAS 
_~I 

PP.OGRAMA·DE TRABALHO (SUPLEMENTACÀQ) 

ESPECIFICAÇÃO 

{rueAclu E Cu, IUAA 

ENSINO DE CRAOJA,lO 

08 OU 0205.2085 
COOAO(NAç11? ( """'HUlENÇlo 00 ENSlN~ 

aSSEGURAR a MANU1ENÇ1o E o DESENvOlVUENTO 
açOES 00 (NSINO, 
, ALUNO ""'lAIOJLaoo IPESSOA' ' 18.970 
, ESTACIARIQ ATENDIOO (PESSOAl' .69 
"LAOOQATOAIO AMPllAOO (UNIOADE) , 3 
',,",NITOA,">I""'NTIOO IPESSOAI ," 50 

PAOFISSIONAL FOAJo'IAOO IPEsSOA' ' ,',2:10 
VACA CAIAOA IUNIDADE' " 260 
'ALA DE .~UlA CONSlAUIOA~,luNIOAOE I ' I 
'ALA DE AULA RECUPEAAOA~luNIOAOEI ' 3 
ACi::RII'O-·BJ~IOCAAFICO PÃíSEAVAOO IwwlOAoel 
LASCAATOAIO'CONSTRulDO IUNIOADEI ' l 
ACEAVO BIO('IOCRAF ICO AOQUIRIDO IUNIOADE I 
CURSO REAl.llAOO IUNlnADE)' 39 

08 o •• 020'!l.2085 003. 
COOAOENAÇl0 E """NIII(NÇ10 ()(j fNSINO 
ALUNO MATRICUlADO ;PESSOAI ItI g'JU 

, ESTACIAAIO ATENDIDO (PESSOAl' 469 
lABOAATORIO A""'LIADO IUNIOAml ' 3 

, ",NITOA ""'NTloo IPES::.OA) • '50 
PAOI' ISSIOfrrllAl FORMAOO IPES:.oAI 
VACA CRIADA IUNIOADEI • 2&0 
SA'A DE AULA CONSTRuIOA (UHlnAIII I • 
SAL" DE AUl" RECUPERAUA (UNIU ... D~ I ' 
ACERvO lJlBllOGQAflCO PRCSEAvAOO IUHIOADí) 
LASOAATOAIO CONSTAUIOO (UNIOADEI • l 
AC(RVO BI9LIOGRAFICO I'.DQuIAIOO (UNIOADEI • 

, COASO REALllAOO (UNIOAD()' 39 

--. __ .. "._-----

w, I.UO 

CREDITO SUPLEWENTAR 

A(CIJRSQS DE 100AS AS rONTEs E lRANSFEAENCIA:. 

-.-,----------,---------,---------,----------,---------,---------,---------

I ~ IIO.IFTE 
D uSO 

w 
O IJO.IFTE 
O USO 

T O TAL 

2~0 .000 

250 000 

250.000 

250 000 

250 000 
250 000 
250 000 
250 000 

250.000 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

AS QUANTIDAoeS DA' MEUS AEPAESENiAM suA"POSlçlo AtUAL 

T O TAL 

750 000 
7'!l0 000 
7'50 000 
750 000 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
cmRENTES 

7:'0 000 

7'50.000 

7!50 ,000 

750,000 
750,000 
750,000 
750,000 

----1---··----1----------· 

INVEST/IlENTOS 

250.000 

250.000 

250 000 
250.000 
250 000 
250.000 

INVERsOES 
F I IUNCE IRAS 

AI()RT/ ZAÇÃO 
DA DIVIDA 

1,00 

CREDITO SUPlEIlENTAR 

AIECUASOS ce 100AS AS FONTES E lAANSFEAENCIAS 

I NVESTIIlENTOS INVERsOES 
FINANCEIRAS 

AIt()RT IlAÇÃO 
DA DIVIDA 

10TAL FISCAL 7'!lO,OOO 
_I 

AS OUANTIOADES DAS ""-;US REPRESEN'iAMSü; POSlçlo AI~AL 1--------- ,... .. _ .. -
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26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26275 - FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE 
ANUO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAÇÃO 

(CUC ... ,IO E ruI. luAA 

"'''SINO SUPERIOR 

ENSINO DE c.AAOJA,lo 

011 04" 020':10. 20B~ 
COOAOENAçla: E MAhUTEHt10 [Xl ENSINO 

ASSEGURAR A MAJIilUIE"tIO I: O OESENVOlVlloENTO U_S· 

.,OE5 00 ENS lHO . 
• ALUNO MATRICULADO (PESSOAl' 3 .• '11 
- BOLSA COilllCeDIOA (UNloaOEI • b7 

ESTAGIARia ATENOioo (PESSOAl • ~J 
L"'SOA_TORIO RECUPERADO IUNloaDEI ' :li 
N:)"ITOA ""'Nll00 (PESSOA I ••• 
PAOF I 55 IOHAL fORMADO I PEssoal • 404 
SALA DE AULA RECuPERAoa (UNIDADE I • 12 
AC(AIIO B IOlIOGRAf" ICO PAESERVADO lu" IDADE I • 72 046 
ACEA'oIQ BlalIOGR"fICO ADQUIRIDO tUNlcaDE) • J.~27. 

0& o.u OlO:..20"':Io 003" 
COOAO(H ... ,io ( MolN\ll(NÇl0 UO iN$INO 
ALUNO """Io1ICU .... OO IPE~so ... 1 J 1'6 
BOLS., CO,-,CEOIO" II.'NIOAO[I • 67 
ESTACIARIO AlENDIOO IPESSOAI • ~l 
L.,OOAA10AIO R~CUP[RACO IUNloAm I 

_ flC)NIlOA ""ANlloo (PESSOAl' •• 
PROf ISS 10NAL FORMACO I PESSQAI • 104 
SALA DE "ULA RECuPERADA IUNIDADE I • 12 
ACERvO alOL IOGRAf ICO PRESERVAOO IUNIDADE I 
ACERvO BIOl,O[iRAfleO "()QIJIRIOO IUNIO"DIõI 

26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 

• 72 0.6 
J.~27 

~ I SC.I., 

26282 - FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE ViÇOSA 

JO·IFTE 
USO 

T O T A L 

200 000 

200 000 

200 000 

200 0.00 

200 000 
200 000 
200 000 
200 000 

PESSOAL E 
EHC. SOCIAIS 

JUROS E EHC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

1,00 

CREDITO SUPLEWENTAR 

RECUA.50S DE rOOAS .s f-OHIES E lAANSfERENCIA:> 

INVESTiMENTOS 

2C'O 000 

200 000 

200 000 

200 000 

200 0011 
200 000 
200 000 
200.000 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

A_T I ZAÇÃO 
DA DIVIDA 

____ 1 ________ ,· ____ _ 

., 
-r -

200 000 
200.000 

AS QUANTIOAOES OAS METAS-REPRESENiÃMSiJ"Ã POSlçlo ATUAL 

HS 1,00 

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAo) 

ESPECIFICAÇÃO 

[rue.,çlo [ CUL lllRA 

EN$INO SUPERIOR 

(I'ISINO DE CRAWAçlo 

08 u ••. 020~ 2oa~ 
eOOAOENAÇlo E MolNUT(NÇIO 00 eNSINO 

ASSECUAAR A MANUTEfiIIÇlo E o OESEI'IVOLVIMENTO DAS 
AÇOES 00 ENS INO, 

ALUNO ..... TRICULACO IPESSOAI • '.820 
MONITOR MoA".TIOO IPESSOA' • 2tlO 
PROf ISSIO,.AL fOR_CO (PESSOA' • 800 

08 OU 020~ 20a5 00)4 
eOOAOENAçlo I;. _NU1(1.çlo 00 ENSINO 
ALUNO ....... TRILUIACO IPESSOAI ~ 820 

- MONITOR _Nlloo IPESSOAI • 250 
PAOf ISSIO,..Al fOR_CO IPESSOAI • 80<.1 

N 

O IID.IFTE 
O USO 

T O T A L 

1 800 000 

I 800 000 

I 800 000 

I 800 000 

800 000 
800 000 

I 800 000 
1.800 000 

PESSOAL E 
EHC_ SOCIAIS 

JUROS E EHC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

--·1---··-----

RE~SOS OE TOOAS AS ~O"'TES E TRANSfERE"'CIAS 

INVESTI MENTOS 

leoa .000 

1.800 000 

leoa .000 

I .eoo .000 
aoo .000 
800.000 

I &00 .000 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AJ.()RT IlAtio 
DA DIYIDA 

A!> QÜ."N"ii,.õfs··õÃS ··..Ei;s-REi>R~~~NIA-;;.si·íÃ poSiÇroAT~Ãl---___ I_. __ ~.~~~: I 
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26000: ;'.MINISTERIi:I- -DA EDUCAtÃO 
26304 -_ ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL D~ ARAGUATINS - TO 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) 

ESPEC I F I CACio 

UJuCAçlo ~ 'C;'UL ,~a 

EH$ I NO ~.~).~; ..... : " •. " . 

FOAMA,IO'PAAA o' SI::TOU PHIMAHIO 

011 043 0196.2DaS 
COOAOEH .. ,lO E MAHuTEHçlo 00 fHSIHO 

ASS(CilJAaA ... "'NlHENÇlO E o DESENvDL v IMlENTO DAS 
""fiES DO EIiIIISIHO. 
• al.UNO f-'OAMAOO (PESSOA J • 102 
• Alu.o JUTAIWI.AOO IPES:::.oA I • <lua 
• lABOAATOAla EQUIPaoo 1 u." 0,,0( J • 2 

PROFESSOR caPACITAOO IPESSOA' • :.12 
SALA Df: AULA (QulpaOa IUNIOAOE I • b 

08 043 0196 20e~ 003. 
COOAOfNAÇlo I MA""lrn'~'iu fIO fNSINO 
ALUHO FQAMAI.oO IP[:;:;'OAJ 
AtUNO ..... TA I I.U, .00 IPESSOa, • 400 
lADOQATOAIO IEUUIPAOO IUNIO_O!.I • ;! 
PROFESSOR CAPACITADO IPESSOAI ' :.2 
SALA DE AULA EquiPADA IUNIOAOE I • 6 

26000 - MINISTERIO DA EDUCAtÀO 

101"1. 

N 

O 11O_IFTE 
O uSO 

F I:ÕI 111 

26306 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE BARBACENA - MG 
AlfEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

(QJCAçIO E CUL TUAA 

ENSINO _DIa 

ESPECIFICacio 

Ft)AMAçlo PARA o SE tOA PR I MAR tO 

00,04:1,01 •• ,20.0 
c:oot:'IDEJIIA,lo E ..... I1f:Hçlo 00 OISINO 

AJ:~::'-;:S~NO*.M.JTIENÇlo E o iSEIIIVOLVIJENTO 

• ACEAVO 8'.Lloc;AaFICO ""'LIAoo IlJIIIloaml • I!IO 
- ALIMO fQAlUOO IPEssoal • 110 
• ,AU.IIIO .. TRlaJLADO (PESSOAl· 680 
- LA80AATOAIO EQUIPaOO I'. IDADE I •• 
- PAOFES$OA CAPACITaDO (PEssoa, • 60 
• ESCOLA AEFOAMAOA IUII 10A0E I • I 
- SALA DE auLa EQuIPaoA IUlfII)AOl J • l!l 
• ACEAvO .'.LIOGRAFICO aDQUIRIOO IUlllIDAOE. 

,- CURSO REALIIAGO (utlIDADEI. 10 

De ,04l,0196 ,2088 ,00l. 
o COQAOlJIIAÇ&o E MA .... IIEN'lo DO [NSINO 

- .CDI\fO •• kIO.;aUICO "'.IAUO IUIIILJAUrl • 1&0 
• ALUIIO FCIA*OO ,,.ssoa, • 170 
• -ALUIIO "rA'OJ&.ADD ,(PESSOAl· 6aO 
- L ..... TOAIO ·EQUIPaoo (UIIIOAQE' •• 
• .....,..SIOA c.ACU.OO 'PESsoal • tA 
- escaLa, "'0IIIIIIlDA IUIIIOADII • I , 
.' SALA m AULA 'IQuIPAQa '(U'"OAOE I • Ia 
• aCEAVO .'.LlOGAU U:O AOCIUIAlOO IUJIIIDAOE I • ~ 
- OMSO uaL-IIACD I ..... DADU· lO 

- , 

DAS 

N 
O IIO-IFTE 
O uSO 

,I ,~ 

T O TAL 

61 182 

o., 
67.182 

61 182 
61 182 
61 182 o., 

6', 161 

PESSOAL E 
ENt_ SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS Il[SP_ 
CORREHTES 

.7 _ 
67,182 

67 _ 

67,102 

61 182 
61,182 
67, '.2 
67 '82 

67, '8~ 

I-

rIS 1,00 

CREDITO SUl'LEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TA""SFEAENCIA! 

INVEST IMENTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 

.-TllACio 
DA DIVIDA 

As-~ÃNiioÃõEsõis -,,*';;S-iii.',iE'SENj'AM :'lii' .. o·~içlo&·i':'il,·,,------I,-_-----,--

T O T A L 

I~O .63 

120 .• 63 

1:l0 .63 

120,46:1 
110, •• :1 
120 .•• ' 
IH, •• ' 

PESSOAL E 
ENt_ SOCIAIS 

JUROS E ENt_ 
DA DIVIDA 

OUTRAS Il[SP_ 
COIIIIENTtS 

o.ou 

CREorro SUl'LEMENTAR 

RECURSOS OE IOUAS AS FOHIES E IRAHSF'(AEHCIAS 

INVEST IMENTOS 

Ii!O .6:J 

120, .6::1 

120,.6:1 

120,.63 

1010,.6:1 
120 , •• , 
120 •• , 
.20 .. , 

INVERSOES 
F IIWICE IRAS 

AIIlRTllacÃO 
DA DIVIDA 

---,---------, --------, 1------- ------
'OrAL F tsea ... IH.'" .ao,,,' 

. as .,..nDIGI:1 DIS .'AI _PAI •• '''' .... 'Pollçlo-afWA4 
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26000 - MINISTERIO DA EDUCACÃO 
26312 -.UÇOLA AGROTECNJCA FEDERAL DE CATU - ,BA' 
ANEAu I 

~,,~ , ~ ,. 
PROGRA~A o~ ~R~~ALHO (S~~LEMENTACAO) 

EOUCAtlO E c,uL rUAA 

ENSINO JilEOIO 

ESPEC I F I CAÇÃO 

fOUMAtlo PAR'" O SE 10f.l',PR IMA~ 10 

08 0"3 0196 .2<?e~ , 
COOACE~A,I~ E MANurEN,~O 00 .ENS,IHO 

ASSEGuRAÃ A MANloTEN,io E O DESENVOl V I frtEN TO 
... ,CEs DO .ENSINO. . 
• ALUNO fQA ........ DO (PI;SSOA) • 1 .. 5 
• ALUNO ""'TAlaJlADO (PESSOA) • "20' 
• PAOF'ESSOA caPACITaOO (PESSOA, • 42 

SALA DE AULA CONStRUIOA (UNIDADE) 
S"'L'" Df AUL'" EQU IPAOa IUN IDACE) ~ 1 

- SEAvlOOH TREIHAOO IPESSOA' • 72 

oe .043 .0196.208$ .OO:U 
COOROENACIO E MANIJlr.NCAo UO lNSINO 

• ALUNO fOAMAOO I PESSOA' ' 1"~ 
ALUNO MATAICUI Aoo IPESSO"" • "20 
PROFESSOR CAPAC"AOO IPESSOA, • "2 
SALA DE AULA CONSTAUIOA CUNIOace, 
SALA DE allLa EQUIPADa IIINfoaOE, 
SERVlooU rREINAao IPEssoa, • 72. 

--------_ .. __ ._._-, ...... _.. ../-,. 

M 
O I,IO.IFTE 11 
O USO 

10TAl F 1=-1..101. 

T O T A L 

20.6$0 

20.6$0 

20 6$0 " 

20 6:)0 
20 6'50 
20 650 
20 6$0 

20 b~O 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

I 

1.110 

CREO I 10 SüPliiiENTAR 
RECuRSOS CE raCAS AS f-OHIES E TRANSFERENCIA:.. 

JUROS { ENC. 
DA 'DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

INVESTIMENTOS 

20 1>50 

20 6$0 

( 
20 6$0 

20.6$0 
20.650 
20 6$0 
20 6$0 

_·-----1--·-----
20 6$0 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AMORT I ZAÇÃO 
DA DIVIDA 

. ~ QOJANllc'iOe"Sõil-;;iEiÃ'S·RlPRF.SENI!';$i;;' ';o~lçlõAl~AI------ -----

33000 - MINISTERIO DA PREVjDENCIA'E ASSISTENCIA SOCIA~ 
33201 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
~~I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAÇÃO 

aSSISTENCIA E PAEVIOENCIA 

AOJooIIINISIAAÇlo 

aOMINISTA~,lo ~ERal' 
15.007.0021."900 , 

COOAOEHA,lo E MAHUTEHCIO GERAL 

ASSEGURAR AS CONOltCES NECESSARIAS PAAa '" 
MANUTENÇXO E O FUHCIOHAMENtO OOS SERvl'OS 00 ORClo, 
VOLTAOAS as A,OES DE PESs.DU, a()fllINISTRA,lo, 

· JC)OEANUA,lo, ASSESSOAUEHTO SUPERIOR, 
ODCUflENTAtlO, PATAlfOOHIO, PLA"E.J"~N'O, OA' ... ...,NTO E: 
CONTROLE. ASSuNTOS ..uAIOICOS, COKJHICatlo SOCIAL, 
INFORMAI .. ,'-_ TRANSPORTE, REPAROS, RE 
FORMoA. E AhAPutCes DE IJoClvE 15, TELECOMJHICAÇOES, 
ETC. ' 

15 00-' 0021 "900 0001 
"""NUTEHÇIO OOS St::Uvl,O:; [Jl AOMINI:;I~A\.Ao CHUl 

• 
O 11O-IFTE 
D USO 

. I~i' 

SI C .. ,,1 I L.AIJI 

T O T A L 

.. 000.000 

.. 000 000 

.. 000 000 

".000.000 

.. oou 000 
.. 000.000 
.. 000 000 
.. 000 000 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
Cc.lRENTES 

... 000 .000 

... 000.000 

•. 000.000 

.. 000 000 
.. 000.000 
.. 000 000 
... 000 .000 

--------

1.00 

CREDI TO' SUp~ 

RECURSOS CE lOOAS AS FONTES E IRANSfERENCIA:! 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AMORTIZAÇÃO 
DA DIVIDA 

-----. __ . __ .,-------------_.,------ -----
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38000 - MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO 
38901 - FUNDO DE AMPARO AO TRABALHAD~R 
_xo I 

PROGRAMA. DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIfICAÇÃO 

lAASAVIO 

ENSINO MEDIO 

ENSINO POL IVALENTE 

... 043 .OUISt. :14&6 
AEFDAIU. DA EDJCA,Io'PA~FISSION~L 

ASSEGURAR .. I"LE~_u,lo ~ REFOAMA DA EDJC",lo 
PAOFlSSIO .... l. NO GAASIL. PARA QUE O PAIS POSSA 
CO"'AA COM UMA ESTRUTURA fCUCACIONAl TEDlIC" ASfATA 
AO SISTEM PRODuTIVO' ."C'O'NAl li: =oM .. FlEII81llDADE 
_CESSARIA PARA ATENDER OS'ATUAIS REQl,JIEAIIltlEIUOS 00 
MERCAOO DE TRABALHO. . 

14.043 OI9g .. ~~~g·~~:FOA"'" 0,1, ,ElAlc.-,lci PROf'SSIUN.\' 

---------_._._-."--_ ... - -- "._. 
lO'A, 

42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
42101 - MINISTERIO DA CULTURA 

·_XO I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

Eo.II':A,IO E CUl IUNA 

ACI04INISTRA,IO 

ACMJJUSTRA,Ao CERAl 

08 007. OC),z I . "900 

ESPEC I F I CAÇio 

COOAOENAÇlo E ..... NUTENçlo CERAl 

ASSEGL'UA AS COIllOIÇCES NECESSARIAS PARA A 
M.I,...,TENÇlo E O FUfilCIO"AMEJHO OOS SERViçoS 00 ORclo. 
VOLTAOAS AS Aç6eS DE PESSOal. ADMIHISTRAÇlo. 
IIIOOERIIIIUAçlo. ASSES~AMIEIIIITO SUPER IDA. 
OOCUfIE""'çlo. PATA 1...,,,,0. Pl .... E.JAMENTO. ORÇAME"TO E 
CONTROLE, ASSUHTOS ..uAIO,COS. COKJHICA,lo SOCIAL. 
IJef"OAMATICA, TRANSPORTE. REPAROS, AE 
FOR",",S E AOAP"'ÇOES DE ''''''1E 15. TElECQMJNICAÇÕES. 
ETC. 

01l.007.001l. "9000001 
MANUHHÇIO DOS SERIII,"OS Df ADMINI~:IIU.(.;'O lifRA' 

Cu/,. n.»IA 

olfuslo CU/,. TURA/,. 

08.0"8 02 .. 7 41036 • 
'NCENTlVO AS A"vIOAOES AUOIOIlIS"'AIS 

CONTRIBUIR PARA A p~Ofoaçlo E DeSUIIVIIIII,M'Nro liAS 
AIIVIOA0E5 AUOIOVI::-.&..IAIS IE CO, AUOUAR PA"A A 
PAIESEAVAÇlo DE SUA MlEMOAIA E DA OOCUlENuçlO A ELA 
RELATiVA. , 
• EVENTO REALIZAOO (UNIDADe' • I 
• 'ESTIVAl APOIAOO (EVENTO I • 10 
• PAEJIIIO COHCEOIOQ IUN 10AO(.I • 'oi 

'NTEGA .. çlo CTNEMA/TElEVlSlo AEA'llAUA ItINIUAOEI 
ACORDO DE CO·PAOClJçIO REAL I lADO (UNIOAOE:I • I 

• PAO.JETO APOIACO (UHIOAOE I ... 
SEJIII"AAIO REALIZAOO IUHIOAOEI • I 
PROJETO F UIANCUCO IUNIOAOE I • 5 

• ACERVO CIIiIIE .... 10GAAf ICO PRESERvAOO !UNIOI • 10 

I ~ l'O.IFlE 
o uSO 

1:"0 
~;I , 

M 
O IID.IFTE 
O uSO 

", 1,00 

CREO ITO SUPL EIlEHT AR 

A"CIJRSOS DE TOOAS AS fONIES li: lAAN5f[AEfilCU~ 

-.----r-- .... _- -~-----

T O TAL 

8.800.000 

• .800 000 

• .800 000 

11.800.000 

• 800.000 
3 400.000 
1 400 000 
:I .. 00 000 
4 ZOO .000 
4. ZOO 000 
4 200 000 
I 200 000 
I 200 000 
I 200 000 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

····1··_·_· -_ .. __ ..... 
8 800 O.lU 

T O T A L 

iOl 

63 103 

&3 la:' 
63 103 
63 101 
61 103 

2 100 000 

2 100 000 

'Ot;l C~·~ 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
OA DIVIDA 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

OOTRAS DESP. 
COAIIENTES 

2 100.000 

l. 100.000 

I 100 000 

INVE5T IIENTOS 

8 800 000 

8 800 000 

8.800.000 

8.800.000 

8 800.000 
l 400 000 
3.400.000 
l 400 000 
4.200 000 
.. 200 000 
.. 200 000 
I 200 000 
I 200 000 
I 200 000 

8 800.0011 

INVERSOES 
FI .... NCEIR.S 

Al4.JRllZ ACio 
OA DIVIDA 

1~1 I. UU 

CREDITO SUPLEIlENTAR 

RECuRSOS DE TODAS AS fONTES E TAANSFEAENCIA:' 

I NVESTlIlENlDS 

61 10l 

10:' ., 

&1 10:.1"' 
61 101 
63 101 
61.101 

INVERsOios 
fINANCEIR.S 

AIClAT I ZAçio 
DA DIVIDA 

~ 

~ 
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42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
42101 - MINISTERIO DA CULTURA 
H~I 

PROGRAMA. DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPEC I F I CAçiO 

00.040.02.' 40:16.000' 
IIiIICENTlVO AS A"V'DADES AUDIOVISUAIS 

• EVE.TO REALlZAOO IUIlIIoalJEI • I 
• FESTIVAL APOIADO IEvunol • 10 
· PAE~IO CO"aLlIDO IU'UDAOE I • ,. 
• ... 'ECAAçlo CIIIOU/TElEY"1o REALIZADA IUNIDADE, 
• ACOADO DE CO-PAOOUçlo AE"LUaCO IUNIDADE) • I 

.• ", PRO.A!TO APOIADO IUII I OAoe I ... 
"_$EMUlARia AEALIlAOO IUIIIIIOAOE •• I 
• PAO.JETO " ,,, ... CIAOO IUHIOADEI • 5 
• aCERVO CINEMArOGAAF ICO PRESERVADO IUNIOI • 10 

Da 04 •. 02.' .4516 
DESENVOLVIMENTO DE açOes E IHTEACAllBIO DE BENS E 

SER" I 'os CUL TuAA'S 

TOAtuA "CESSIV'" .. COf4JIiIIIDADE 0$-8111' E SERviçoS 
CULTUAAIS. RESGUARDAR o ESPaço DE CRIAçIo. lo 
PROWçJo. o I"TEACA.UO, E A DIFUslo aA.ruAA, 
IJII(:LUSIVE .... PAATlCIPAç.Io DE PAOCIJTDAES. AATlSTAS. 
TECIllICOS E CõAUPOS OJLTUAAIS. EM EVENTO' PCIGIIAI. E 
'IIITERIIIACIDIUIS. PQOfCIVER EvE.TOS DE ALTO' 
SIGIIIIF • CADa HISTOAICO E OJL fl»AL, 
" PROGRAMA DE TV PROOJIIDO -IMOAAI· , 
• GRUPO ce: AAflSTA APOIADO ' .. I04OE I· lO 
• EVEIIITO REALizaDO ..... IDADE •• 3D 
• A,lo OJLT~AL. E noAlSTlCA ~SE.VOLVIOA (UNIOI • 10 
• CALIEHOAAIO CULTURAL DIVULGADO ' ..... oac.:l • I 
• LIVRO.' DISCO, ,JOAIIIAL E CO"AQIII EDitADOS , ... IDADE' • 10 
• ElPOSI,lo RIEALIZADA 'UNIDADEI • H 
• PESQUISA REALIZADA IOIIIIOAOEI • 10 
• CEIIITRO CUL 1lJAAL DllIIAMlrAoo ..... IDAOE J • 10 

oa .048 .0247 .4$16.0001 
,"ACTO CULTURAL AfAAI/ES Df. APOIO AS AT'VIDADl:S 

AATlSflCAS E CULTURAIS . 
.' PADGAAMA DI tV PROClJllOO (HORA" I 
• GRUPO DE AAflSTA APOIAOO (U.ruOAOIE)· :lO 
•• EI/ENtO REALIZADO IUfIIIOAOfI • 30 
• A,lo C'LTUAAL E lUAISTlCA DESEIIIVOLVIOA IUUIOI ' la 
• CALEHDARIO CULTuRAl. DIVULGADO (UNIOAOII • I 
• LIvRO. DISCO, ".I(\qNAL , CO'RUM 'OIlADOS IUNIOAUE I 
• 'APOsl,lo REAL IlADA IUNIDADEI • 25 
• PESQUISA REALIZA!)A luNIDADE, , la 
• CENTAO CUL TUAAL DINAMllADO IUH 10Aoe I • 10 

" O Ilo.IFTE 
O uSO 

'00 
>30 

,,.. 

TOTAL f I $CAL 

T D T • L 

I 100 000 
.100 000 

100 .000 
100.000 

1.000 000 

1.000.000 

1.000.000 
I 000.000 
I 000.000 
1.000 000 

2.163.103 

PESSOAl E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
OA DIVIDA 

AS QUANTIDADES DAS _US REPRESENTAM SUA POSlçlo ATUAL 

OUTRAS DESP. 
CQRR[NTES 

100 Dou 
.100.000 
.100.000 
100.000 

I 000 .000 

1.000.000 

I 000.000 
I 000 000 
1.000.000 
1.000.000 

2.100.000 

I.UO 

CREOl10 SüPlEhiENi"ÃR 
At;CIIU:"OS DE TUO"':; AS 'UNTES E lRANSFEAENCIA~ 

INVESTIMENTOS 

63.103 

INVERSOES 
F I NANCE IRAS 

AIoIlRTlZAçiO 
DA OIYIDA 

____ ~_I--------

N 

~ 
;j 

til 

~ 
;> 
;r 
VI 

ti ;; . 
5 
ti 
O 
til 

~ 
> 
ti 
O 
'Tl 
tT1 
ti 
tT1 s; 
l' 

~ 
ê 
ã 
~ 
\O 

~ 



42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
42203 - FUMOAÇlo CULTURAL PALMARES 
ANEICO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO) 

ESI'EC I f I CAÇio 

EDJeA,lo E CUl TuAA 

CUl tUAA 

PATAlfClNIO HIS10AICO. AAIIS' ICO E ARQUEOLOCICO 

O~ uae 02.6 40:.11 
PAESf.AY .. C:1o 00 PA TA 1"''''10 CUL rURAl 

PROTEGER, CONSERVAR E AEVnaL11AR o PATAIM:lIIIO 
CUL TUA"L BAASILE IAO EM $tIas DlfEAENIES FORMAS DE 
EaPREsslo. tu_TENDO SUA' INTEGRIDADE PARA 
COJII.«ECIIfIIE.'O Df rODAS AS GEAAçaEt. 
• paTAIfC)NIO PRESERVADO IUNIOAOE" I 

CE,nr.:-- ,"cgn-BPASILEIAO ADEQUADO/MODfANIZAl1O IW.'OI 
ACEAVO CUl TuRal ADQUIRIDO IUNIDADE I • I 
PIESQuI ..... REALIZADA IUfifIDADEI • I 

00 o •• 02.6 .• 031 0020 
CUAAOA E DEvOlllçio u .. MI,...m 'A &""U UlfASll E I~" 

• allTAO .FAQ-BJ.IASII.lIAi' AOEQuAIIO/P4JuEIUII11AOO IUNII.' 
• AUAVO D.JLTlIAAL ADQuiRIDO IU'"DAOCI 
• HSQU'!oA REALIZADA IUNIDADE' • I 

Da U4d Uôt46 4011 .12J~ 
CUAAOA E P"'E.~f.A"AÇi:; UA :>1 "'lU nA Lo"'1.I1411," t ". UNIÃO IMJ:';' 

PAlMAAt:S • AL ISU~'fA "A BA"'UICõA' 
· PATAlfiClN'O PQlUA"AOO IUNIDADE ,. I 

UI fUSlo CUl TURAl 

00 04. 0247 2900 
PAOCõJ.IAMA·NACIOfllAL DE INfOUMAÇOIoS CUI rURAIS 

DESENVOLvE.R SISTEMAS DE INFOAMAÇOES quE "'ENDAM 
SI"'l TANEAMEN1E A PAESEAVAçlo DA fo'ELHOAIA i AOS 
PAOCUTORES, AGE.rES E CONSUMIOOAES CUltURAIS. 
08..1::TI'I."oo CAAAHTlA A EQUIDAOE: DE ACESSO as 
'WOAMolÇtJES 
- SISU .... DE INFOAMAÇlO IMPlANU,OO IUHIO"DE" I 
• COM.JIiIIIDAOE DE QUILOfieOS IfrIlVEH1AAI"OA luHIDAOE I ' 4 

00 0"0 02 .. "1.2908 0004 
INFOAMA,CJES NO CAMPO OA CUIJUAA AFRO·BRASIIEIRA 

- SISTEMA DE IKF"ORMA,lo I"'I>L""'AOO IUNIOAOE J' 1 

00 O .... 0247 2900 o IC6 
- ESlUOO5 SOl.IO ANIAO .. OIOCõICOS I-'AUA U MAPEAKHIO DAS 

AAEAS DE AEMANfSCI:: .. IES DE QUILOt>&US 
COIIUfIIOADE DE QUllOllBOS .NVEHTAAIADA IUHIDAne, ' .. 

M 
O IIO.lfTE 
O uSO 

T O T O L 

117.2". 

t 17 24. 

.2 2". 
02.2"0 

20 210 
lO .210 
20 2'0 
20 210 

6 .. o:m 
62 038 
62 Ola 
62 .Ola 

J!) 0001 

25 000 
25 000 
25 000 
Z' 000 

10 000 
10 000 
10000 
10000 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
OA OIVIOA 

TOTAL FISCAL 117.248 

. ·-AS QUANTIDADES OAS MEUS AEPAESEN1AM"iua-p()SlÇlo ATUAL 

OOTROS IlESI'. 
COAIIfNTES 

117.24. 

II7.Z4. 

.2.Z"0 

02.2". 

20.210 
20 210 
20.210 
ZO.210 

62.03a 
til OlO 
62 038 
62.038 

l!).OOO 

l5.000 

2S .000 
25.000 
2D.OOO 
•• 000 

'.000 
10.000 
10.000 
10.000 

117.24. 

". 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE 10UA5 as fOHIES E IR .... lIsrtAE .. CIA:i 

INVESTIMENTOS INVERSOEs 
fINANCEIROS 

_____ •• 1. ____ _ 

A_TllAÇÃO 
DA DIVIDA 
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42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
42902 - FUNDO NACIONAL DE CULTURA 
~~I 

PROGRAMA QE TRABALHO (SUPLEMENTAC10) 

ESPECIFICAÇÃO 

EOUc.: ... ,lo E CUL lUAA 

CULTURA 

ASSISIi:NCIA f IN"NCEIA ... 

011 04& 0031 44:''' 
PAESEAva,lo E PAO'4l,lO DA AATE E DA ClJl TuAa 

APOIAR fl1"A ... CEIAAMENTE PAO.JEtOS DE INIC'ATIVA DE 
INSllTUIÇOES PUBLICaS ou PAlvAOAS. SEM fiNS 
LUCRaTivOS, VOLTaDOS PARA Ao PAESEA ..... 'lo, PAOfrC),lo 
OU olfusl0 DA. &ATE e DA CUL TUR .... DAHOO CI..I'IFAIMENTO 
.S DISpos"Oes DA lEI. 313. DE 21 OE DElEMJRO DE 
'9'11, QUE INSTITUIU o Pf.lOCA""'" ""CtONAl [)I; APOIO li 

CULTuRA. 
• EvENTO APO'AOO IUNIUAOE)' 10 

BIBLiOtECA EQUIPaDA JUNIOADEI' ~ 
CENTRO CULIURAl loCHltRNllAOO IlJNlnAlIll' 8 
a 181.IOTECa ADEQuADA IUH IDADE I' ~ 

• SIBLIOtECA CONSIRUIOA JUNIOADEI • ) 
• ESPE'ACUlD APOIADO tU ... IOAOEI ' 5 
• PREalO lOf4:jAOO AEESIR\JIURAOO lufillIOAOE) 
• fESTIVAL REALIIACO (UNIUADf) , 7 

11lULO Df AUIOA 8.USlliIAO EllllAoo IUNlo.orl 
ACEAVO CUI TUAAL AOQulUIOO lu ... I,J.1.)[ I .<t 
M.JSEU JffS1AuAAo.I' (UNIDADEI •• 
ftil..JSEU OTIMllAoo (UNIO"OEI • 5. 
(SPAÇO CellllCO AECUPEA .. oo (tlNIOAUi' I 
TEATRO REfOA"",,,OO IUIIIIOAOI: I • J 
"CEAVa M.JSEOLOCICO PRESEA ..... OO (UNIU"DE I ' :I 
CENTRO CULTLAAL OTIMIZAOO IUN101 • '0 
ACERItIO CIHEMAlOGAAF ICO PRESEA ..... OO tUNIOI • :s 
CENTRO CUL TUA"L REFO.AJoUoOO IUNIOI • 10 

oa .04. 003' 4450 0003 
. I'ÂESEUIoIAçlo • "'10"11."10 11'" ... ..,.( ( U'" nu IUWA 

EvENTO "POI ... ()J IIINIO"UI)' .0 
B IBLI01(C" EQU IPAO" IUH 10.DE I' !lo 
CU_TAC CULlLAAL ICJOEANIZAOO lu"'IU"'OI:.I· a 

• BIBLI01ECA ADEQUADA IUNIDADE)' S 
BIBLiOtECA CONSTRUID" IUNIDADE) • 3 
(SPEJACULO "POIADO IUNIDADE!"' , 
PAEDIO lDflllJAOO REEslRUrtJAAOO fIlHIU"'IIE I 
fESTIVAL RE"lllAOO IUNIDADE' • 7 
tiTULO DE AUlQA BR.SllEIRO EIlITAOO IUNIO"'()(I 
ACERIoIO CULIURAl ADQUIRIDO IUfiIIlOAOEI ' 12 

• M.JSEu wE:nALAAOO IUNIDADE I •• 
• f4Js.EU OT ''''IIAoo luNIOAOf I • S 
• (,PAÇO CE'ruCO AECuPEAAoo IUfiIIID.QIi I 

TE.TAO AEfORMAOO tUfiIIIO.DE) • l 
.CEAVO ",",SEOlOGICO PAESEAIoIAOO IUNln .. O( I 

• CENTAO QJl lUAAl OT IMI lAOO IUNIOI ' la 
• ACEAVO ClfiII("",TOGA.F ICO PAEs.EA .... OO IU"IOI • S 

CEfIITAO CUL1LA"l REfORMADO IUNIO) • 10 

UIFIISlo CUL lUAAl 

O • . 04 • . 0247 4304 
APOIO A PAOru,lO. PAtSE~"'AÇlo E DINAf4IU,lo DA OJl TUA" 

PAOplClAA MEIOS P,...A o QESENIoIOLYUtE"IO DE 
PAO.JETOS CULIURAIS SEGUNDO OS MECANISM)S CAIADOS 
PELA LEI M) .•• 313, DE Zl DE OEIEfI8AO DE 'HI, ( 
EUAC(A A"vIDADES DE APOIO. PRQIIOçla E OIVULGAçlo 
DO PAOGAAMA "ACIO,.Al DE APOIO A CULTURA • PAONAC. 
DE JII)()O A fACILITAR A TODOS OS ClOAolos O Aasso " 
SEuS BEfIIE" ICIOS. 

w 
O l,o.IFTE 
O uSO 

o. 04a 0247.4304.0001 
DESE"IoIOlYIMEfIIIO DO PROGA""'" NACIOfllAl DE APOIO A CUl fuAA I~o 

lO'Al FISCAl 

U' 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECIJR50S DE 100AS AS rONTES E TRANSFERENC"'S 

T O T A L 

2 573 806 

2 573 a06 

2 516.806 

2 516.806 

2 51C. aOb 
100 000 

.100 000 
1.100 000 

800 000 
aoo. 000 
800 000 
616 806 
616 806 
616 a06 

$7 000 

$7.000 

PESSOAL E 
Oc:o SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP_ 
CORRENTES 

<t ~73 .a06 

2.573.a06 

2.516.a06 

2.516 a06 

2 ::'lb.80l> 
1 100.000 
I 100 000 
1.100 .000 

800.000 
aoo .000 
800.000 
616 a06 
616 a06 
616 a06 

$7.000 

157.000 

INVESTIMENTOS 

07.0001 67.000 
67.000 51.000 

-----2-.-~~-·-~-l-H---- -- -- ... ----- --~~:~-~-.~-o-.l-------
'AS QU.NTlOAOES DAS~AEPRfSEHÚj,i,'SUÃ' .. õ5:'çlo A,uil" --------

I NVERSOES 
FINANCEIRAS 

~'i' i :"'\i·U I 

~".:~-.. , .. l._" 

,:~,':.i'.,;;.~ :;: 
'L ~-

AIOHIZAÇiO 
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51000 - MINISTERIO DO ESPORTE E TURISMO 
51202 - INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO DESPORTO - INDESP 1.00 

ANUO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICACÃO 

ECl.JCAçlO E o.JL TuA ... 

AOMIN'STAAÇIO 

... (»011 H I STAAÇlO CERAI 

011 007 0021. 4GOO 
COOAOEHAçlo E MAHUTENçlo GERAl 

ASSECUAAR AS CONOlçOeS HECESSARUS PARA A 
MANUffNÇIO E O fUNCIONAMENTO 00$ SERViÇOS 00 ORelo. 
VOLTADAS .s ... ,CES Dl PESSOAL. A[JIIIN I STA ... çlo, 
JIOOEAHIZ ... çlo. .SSESSOAAllENTO SUPERIOR, 
OOD.JIEllluçlo. PATAlfIoCIflIO. PLANE.JAME'HO. OAÇ ........ NTD E 
CONTROLE .• SS4.JJ\lTOS ...lJAIOICOS. COMJNlc.çlo SOCiAl, 
IN~OAMAT teA. TRANSPORTE. REPAAOS. AI: 
li'OAMAS E AOAPuçOes DE I/IIClVEIS. TElECOMJNIC .. ,OES, 
ETC. 

oa 007 002 I 4900 0004 
AçCes Df INFORMArlCA 

26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26101 - MINISTERIO DA EDUCAÇAO 
ANEXO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

EruCAÇlo E 

AOMINISTRAÇlo 

AOMINI:STRl.çlo GERAL 

08 001 002 I .2020 

ESPECIFICACÃO 

COOROENAÇlo E MANU1ENÇlo UE ORGIos COLEGIAOOS 

TOlA .. 

PROMJVER A COOROENAÇlo DAS AçOes QUE PROPORCIONEM 
O APOIO LOCISTICO NECESSARIO AOS ORGias 
COLEGIAOOS. LEGALMENTE CONSTlTUIOOS. A 
CONSECUçlo DE SEuS OO..l[TIVOS. I 

00 001 0021 .202t: ~- ... 
CONSELHO NACIONA, OE'EOIICAÇ10 

lN~INU SUPlRIOR 

ENS INO DE GAAruAÇlco 

08044.0205.2281 
ASSISTENCIA f INANCE IRA A ENIIOACES UNI"L"RSII.l~IA:; 

Nlo FEDERA' S 

APOIAR F'NANCIEIRAIlENTE AS INSTITUiÇÕES DE. ENSINO 
SUPERIOR V'SANOO" JELHOAIA OE SEuS "Aanões DE 
ENSINO . 
• E"TlOAUI: BENEfiCIADA IU'"OAOEI • I 

oa 044.0z05.2201.oob8 

. --- ------

ASSISI. F I",,/,NC. PAUA A .. UNOAÇlo H)o.I(.At:IUN4t 
HANSA HARMONIA EM IBIR ... "", • SC 

ENTIOAof BENEFJCIAOA IUNIOAOE'" I 

• 
O 110 lHE 
O uSO 

'2!. 

SL:CIl~IO"UL' 

N 

O l,o.IFTE 
O uSO 

F 'SCAl 

T O TAL 

lS .000 

3:5 000 

3:5 000 

35 000 
35 000 
35 000 
35.000 

PESSOAl E 
ENC. SOCIAIS 

------ -.-. . 1----··_---

T O T A L PESSOAL E 

180.000 

100.000 

100 000 

100 000 

100 000 
100 000 
100 000 
100 000 

ao 000 

110 000 
00 000 
ao .000 
ao 000 

ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

35.000 

35.000 

35 000 

35.000 
35.000 
35.000 
35.000 

___ ._-__ 1 ___ -

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

80.000 

80.000 

ao .000 

80 000 

80 000 
ao 000 
00.000 
80.000 

CREDITO SUPlEIrENTAR 

REC\lRSOS DE 100AS AS FONTES E HUHSfEAEHCI"~ 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
F I NANCE IRAS 

AJ,()RTIZACio 
DA OIVIOA 

-'_·--·--1--·-

, .00 

CREOI TO SUPLEMENTAR 

RECURSOS OE 100AS AS FONTES E IR"'HSFERENCIA~· 

INVESTI MENTOS 

100.000 

100.000 

100.000 
100.000 
100.000 
100 000 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AJ.()RT IlAçiO 
DA DIVIDA 

----1-----·1 .-----.---.- -----
100 000 00.000 100.000 

AS QUANTIDADES OAS JoETAS REPRESENTAM SUA po"si'C10 AJUAl 
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26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
28104 - INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DE SURDOS 
ANUO 11 

PROGRAMA De TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 

ED.Jc .. çlo E CUL TuAA 

ED.JCAçlO EsPlEC 'AL 

EDlJCAçlo COMPEHSAlORI'" 

ue UUI 02:'2. oloeD 
COOAOE ... çl0 E *MJ1E"'1o 00 ENSINO 

ASSfGUAAA .. ""NUTeJllçlo E o OESEHvOLVlflEN10 DAS 
.,an 00 ENSINO. • 
• ALUNO MATRIOJlAOO (PESSOAl • 630 ,. 
• MATERIAL PEOAGOGU:O 'ESTADO tUNIO_O(" ~ 
• EvUITO REALIZADO IUNIDAOEJ • 10 
· MATERIAL PEOACôOGICO PAODUllOO 'UHIOAI'lEI .4 
• MATERIAL PEOACOGICO PuBLICAOO (UNIDADE I •• 

PESQUISA DESU.vO .. ..,'O. lu_tOAOI:) ••• 
PROFESSOR CAPACITaoa IPESSOAI • 1.:'00 
SERVIDOR TAEIIIAOO (PESSOA' • 100 
CuASO REAL 11"00 IUNIOADE J' la 

Da 0"9 0252 zoe5 OO:U 
COOAOIN .. çlu ( MANUI(NÇlu uo I N:,.",O 

• ALUNO MATI:fIt:U~.OO IPESSOA' 630 
• MATERIAL PEOACOGICO Ttsu.oo IUNIOAO( ,. 5 
• EvENTO REALIZADO IUIrlIIOAOEI • 10 
• MATERIAL PEDAGOGICO PAOWllOO IlINIOAo&l 1<1 
• MA'fRIAL PEDACOGICO PUBLICADO IUIrlI10AOEI 1<11 
• PESQUISA DESENVOLVIIIA IUNIOAOI,I • 1<1 
• PROFESSOR CAPACITADO IPESSOA' • I :'00 
• SEAVID'JA TAEINADO IPESSOA' • 100 
• CURSO REALIZADO IUIrlIIOAOE" 30 

------------------,~--------------------------

li 
O Ilo.IFTE 
O USO 

,>0 

tOtAL FISCAl 

26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
28213 - ESCOLA TECNICA FEDERAL DA PARAI8A 
ANUO II 

PROGRAMA oe TRABALHO (CANCELAMENTO) 

lED.lCAçlo IE CUL TUAA 

E"SINO MEOIO 

ESPEC I F I CAÇio 

FORMAçIo PARA o SE TOA. s.ECUHOAR 10 

OO.U<I:I 01.7. 208a 
COOAOEuçlo ( *MJfl.Nçlo DO (NSlfiIIO 

ASSEQUAAA A MA""l(llI,10 E o DESENvOLVIMENTO DAS 
AçOEs 00 ENSINO. 
• ALUIIIO FOAMAIX) IPESSOA) • 650 
· AlUfiID MATAIQJLADO (PESSOAl ••. 7~ 
• EQUIPo\IIIE .. TO ADQUIRIDO IUNIOADE I • ~li 
• llllCAOCCM'UTADOA ADQUIRIDO IUNIOAOEI • lli 
• lA8mlATOAIO Rl:OJPEAaOO 'UNiDaDE I • IZ 
• lA80AATOAIO EQUIPADO (UNIOADE) • IZ 
• *TEAUL OIDATlCO ADQUIAIDO IUNIDADE) 

'. ~ESSOA CAPACITADO (PESSOA' • 2~:I 
- SEAVlDOA TIIEI"AOO (PESSOA' • 2i12 
• ACEAVO aIBqOGAA'ICO ADQUIRIDO IUNIOADEI 

00 .0<13 .0197. 200li .003 •. 
COOAOENAÇIo IE MANUI~NÇlo (lIO ENSINO 

• ALlJM) FOAJU,IIG IPESSOAI • tiSu 
· .lU'" .... lAICU' Aoo IPESSOA I <I. ,:tu 
• EQUIP ..... TO AOQUIRIOO IUNIOAOEJ • :,,:. 
• llllCAOCQll4»UfADOA ADQUIRIDO IUNIOAo.: I l:lo 
• L&8OAATOAIO RECUPERAOQ IUNIDADEI • 12 
• LABORAfORIO EQUIPADO IUNIDADE, • 12 
• MATERIAL OIDATICO ADQUIRIDO IUNIUADEI • <100 
• PAQFESSOA CAPACITADO IPESSOA' • 2!113 
• SER_IDOR TREINADO IPESSOA) • :t92 
• ACEA_O B1BLIOGAAflCO ADQUIRIDO IlJIiIIUAUl:1 •• 00 

M 
O Ilo.IFTE 
D USO 

:(1 

FISCAL 

T O TAL 

.ISOO 

500 

I1 :'00 

" ... 

.uo 
II.~O 

" 500 .500 

1I .~oo 

PESSOAl E 
ENe. SOCIAIS 

JUROS E ENe. 
DA DIVIDA 

ClITRAS DESP. 
CORRENTES 

. 000 

.500 

.000 

I1 .~od 
II.~ 

11.500 
11.000 

Itl 1.00 

CREOIIO suPlEiiNiiii 

AfOIASOS UE TODAS AS fO .. 'ES E IAAN$FERENCUS 

I NVEST I lENTOS INVERSOI:S 
FlIWQIRAS 

AIIlA fllACio 
DA DIVIDA 

AS QUANTIDADES DAS ~·R(PUESfNi"M5üã·-pÕSi,'Iõ"'At.ji.L ,-------.-----.--.-

T O TAL 

<13 38<1 

.:1.38<1 

<1:1.38<1 

<13 30<1 
• 3.38<1 
.l38<1 
<1:1 3ft4 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

tf' 1.00 

CREDITO suPlEIENUA 

RECURSOS DE tODAS AS FONIES E lRAIrlISFERENCIA:;' 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

ClITRAS DESP. 
COAIIENTES 

INVESTI lENTOS 

<13 3.<1 

<13.38<1 
<13 30 • 
43.38<1 
.3 :10<1 

_ .. _--,----- ---
.3.38<1 

INVElISOEs 
F IHANCElAAS 

AIIlA TI ZACÃO 
DA DIVIDA 

AS OUANTIOADES OAS foElAS AEPAESENii.Mii"'j'APõ~ÜA-,----.--_1 1---------1---.------
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26000 - MINISTERIO DA EDUCAtÃO . 
26247 - UMIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 
ANEXO 1I 

PROGRAMA DE TRABALHO. (CANCEL.AMENTO) 

IEwc",lo E CUL '~A 

E"SIIID SUPERIOR 

'flSI., DE CiAAOUac;lo 

oe 044 020$. ZoeD 

ESPECIFICAÇio 

COOAOiJl .. Clo E MANUllNçlO OU t:NSIMO 

ASHGuU.A ......... JTIE"Clo t: O OESIE .. "'OLVIMENIO DAS 
.,OES 00 EMSIIIIO. 
• AlUfilO MaTAlaJlAOO {PESSOAl' 10.316 
- GALPIo .... ll .. ao IUJlIDADEI' 4 
• ESTaGIARIO 611110100 (PESSOA' • U6 
• lA8ORA'0A10 "'lIAOO IUNIDADEI • 23 
• LABORATORJO IEQUIPaoo IUfIIIOADlI • 7 
- lABOR.TORJO MUI'UXJ IUIUOADEI • 293 
- MlIIITOA ........ '100 (PESSOAl '"289 
- PROf'ESSOfl CAPACI lADO (PESSOA •• 65 
• PAOf ISSIONAL FORMADO IPESSOA' • I. 2~ 
• V"GA CAIADA IUNIDADE I • 25 
• SALA DE: AULA CO,.SlAUIOA (UNIDADE I • )9 
• SAlA DI AULA EQUIPADA I UlU OADE I 12 
• SEA'4'OOU fAEI ..... ao IPE~SO ... J • 1.0:") 
• ACEA\lO BI8LIOCiAAFICO PRESER ..... OO IUNIDADE) , 91 !lOO 
- SA.L" DE AUL" AEFORMADA IUIiI IO"DE) , 60 
- "CEAva BIBLIOGA .... ICO AESTAuAAOO IUNIOAotl ' :I ~oo 
- "CEAVa BIBLIOCAUICO "OQUIRlOO (UNIDADE I • :' .• 00 
- CURSO AIEALIUOO IUNIOADEI' .. :I.O 

0 •. 0 •• OZO~.20.~.OO:l. 
COOAIX .. ~ÇJo r. _MIIrH\lo tiO 'N::óINU 

- ALUNO MA rA I t.:UI Aoo (f't.SSU.' 
GA,LPIo ""'L.AOO IUNIDADEI' • 

- ESTAGIARia ATENDIDO (PESSO". ' .Z6 
- LASOA"'OAIO .... UA.OO lu .. IO"DE j • Z:I 
- L~"TOAIO EQUIPADO lu .. IDADE I • 7 
- LA.BOA .. TOAIO MANIIDO (u .. lo .. oel • 29:1 
- ", .. nDA ""'.1100 (PESSO", • 2.9 
- PROFIESSOA CAP"C""DO IPf:SSO'" • 6~ 
- PROFISSIO .... L FORMADO (PESSO"" 1.2~ 
- v .. GA CAIA0" IU"'DADE) • 2~ 

S"L" OIE AUL" CO"SIAUIOA IUNIDADE I • :19 
S"L" DE AUL" EQUIPA0." (UNIOADEI • 12 

- s.ERV I DOA TRE .NAOO IPESSOA) • 1.000 
- ACEAVO BIBLIOCA .. F'CO PRESERVAOO IUNIDADEI • 91 ~ 
- S"L" DE AUL" REFORMADA IUNIDADE I • 60 
- ACEAVO BIBllOGAAFICO AESTAUAAOO IUNIDAOII • :I.!tOO 
• "CEAVa BIBllOGAAFICO AOQUÜ~IOO (UNIDADE) • !I .• OO 
- OJASO RolAL'lADO IUNIDADE)- l.O 

-------------- ._---_._._---_._.-

M 
O Ilo.IFTE 
O USO 

lorAL F .se" .. 

T O T A L 

:la4 ••• 

36" a •• 

:lti •• ,'" 

)64.'U 
36.· ae. 
36 •• e .. 
36 ..... 

36 ..... 

PESSOAL E 
EtC. SOCIAIS 

JUROS E EtC_ 
DA DIVIDA 

1.1oM1 

------------------------------------~~~E~DITÕSUPLE~~~ 

ruTIlAS DESP. 
COIRlNTES 

:Ia ...... 

36 •.••• 

36. a •• 

3b. ao .. 
36 ...... 
l6" ••• 
l6" .••• 

RECUA:!oOS DE H)nAS ,t,::i fONI€S' E TA .... SlEAt .. C' .. S 

INYEST I~NTOS INYERSOls 
F IIWICElRAS 

AIClRTlZAÇiO 
DA DIVIDA 

----1--
l6 •.••• 

. AS QUANTlOADl:S DA! """lAS AEPAESEHT1;'-SüAP~IôAj~A" .--------.------
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---------------------~---------------------------------------------

26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26261 - ESCO~A FEDERAL DE ENGENHARIA DE ITAJUBA 
ANUO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 

EruC ... ,lo E OJL TUAA 

'ENSINO SUPERIOR 

ENSINO DE GA ... ru ... ,lo 

08.0 ..... 020:5 .208:5 
COOAOEN ... ,lo E MANUTENÇlo 00 ENSINO 

"'SSfGUA ... R ... ""'NUTEN,lO E O DESENVOLVIMENTO 0 ... 5 
... ,OES 00 ENSINO. 
• ALUNO MATRIOJL"'oo (PESSO"" • 1.:538 
• BOLS'" CONCEDIO'" IUNIO"'DE •• 10 
_ EST ... GIARIO "'TENOIDO IPES$O"'I • 12 
• L ... SOP ... noln """NTIDO IUlIIOAOE) , 61 
· ",NUOR """'NtIOO IPESSO ... ' • 87 
• PROFESSOR C ... PACI .... OO IPESSO"') , 8 
_ PROFISSION"'L FORI'IlAOO (PESSOAl - IbO 
• SERV I DOA TRE I N"oo (PE 550"'1 • 280' 
• "'CERVO BISlIOCA ... FICO PAESERvADO IUNIDAnt.1 
• CUA$O REALIZ"DO IUNIO"OEI- 9 

08 O •• 020:5 208:5 OOJ" 
COOROt:N .. ,lo t: .. \4,.UI(NCIO UO I.N$INU 

• "'LUNO MATR ICUI"DO IPESSOA I I. :5Ja 
• BOLS'" CONCEDID" (UNIO"'OE I • 10 

EST ... GIARIO ... TENDIDO IPESSO") - 12 
• L"'BOR .. TORIO MANTIDO IUNIO"OEI ' 61 
• ",H!TOR ""'HTIDO IPE:iSO'" • 157 

PROFESSOR CAP ... CIUOO (PESSO'" • 8 
PROF ISS 10N"'L FOR""'OO I PE SSO"" • 1(,0 
SfR\lIOOA TREI .... OO (PESSO ... ' .... 80 
... CERVO BI8LIOGAAFICO PRESERV"OO (UNIO"DEI - "8600 
CURSO RE"LIZ"'DO IUNICAOE)- 9 

--_ .. _------------------------------_ .. 

26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26270 - FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS 
ANEIIO II 

PROGRAMÂ DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

EruC ... çIO E CUL luAA 

ENSINO SUPERIOR 

ENSINO DE GR"'OI.J ... ,lo 

08 O". 020:S 208:5 

ESPEC I F I CAÇÃO 

COOROEN ... çlo E MANUIEHÇIO UO I:HSINO 

... SSEGUR ... R ......... NUTEHÇlo E O OESENVOLVIMENTO 0"5 
"'ÇOES DO ENSINO. 
• ALUHO ...... TRIOJL ... OO IPESSOAI • 18.970 
• EST ... GIARIO ... 'EHOIOO (PESSO"'I • U9 
• LASORATORIO A .... LlAOO {UNIDADE) • 1 

II<)NITOR MANTIDO IPESSO"'I • 50 
• PROFnSIONAL FORMADO {PESSO ... ' , 1.2JO 

V"'CA CRI ... O'" (UNIO"'DE) • 260 
• S"'L'" DE "'ULA CONSTRUIO'" (UNIOADf I • 1 
• S"'LA DE "'UL'" RECUPER"'OA IUNIO"'DE., • ,J 
• "'CEAvO BIBlIOGR ... F ICO PA~SER ...... OO {UH 1 O"'OEI • Jua ... 0 

L ... SOR ... tOAIO CONSTAUIOO (UHIO"DE) , J 
"'CEAVO BISLIOGA ... FICO "OQUIAIDO IUNIO ... OEI 

• CUA$O RE"'LI ZADO IUNIU ... Uél' J9 

08 O •• 020~.208:5.00J. 
COOROt.N ... ,10 lo MANllllN~10 110 i I.:> I""\} 

- "'LUNO ...... 'AICU' ... OO IPESSO"" 18.9"0 
· EST"'GIARIO ... TEHDIDO (PESSOAl' "69 
- L"'BOAATOAIO A,...LI"'c.o (UNIO"'Ot::) • J 
• MJNITOA ""'HTlDO IPESSO"') • CO 

PROFISSION"'L FOAMAOO IPES50"'I· 1.2JO 
V"'CA CA IADA IUH 10"'ce •• 260 
S"'LA DE "'UL'" CONSTRUIO ... IUNIO"DlI • I 
S"L'" O( "UL'" RECUPER"O'" IUNIO"'DE) - J 
... CEAvO UIBl'OCAAF ICO PA~ SER ....... OO (UNIO ... DE' • JéaO uo 
L ... 80A ... IORIO COHSTAUIOO IUIIIIO"DE) • J 
"'CEAVO BIBLIOCA ... FICO "'DQUIRIDO (UNIO"'DE) • I.OJO 
CuRSO RE AL I lADO I UH I O"'DE I' J9 

li 
O Ilo.IFTE 
D USO 

f ISC"'l 

IO.IFTE 
USO 

, .00 

CREDITO SUPlEIlENUR 

RECI)RSOS ue too ... s "'S FONtES E lR"'H:iFERENCI"'S 

T O TAL PESSOAl E JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. I INVESTIMENTOS INVERSOES 
fiNANCEIRAS 

AIOHI ZAÇ.i.O 
OA OlVIDA' 

2:50 000 

2!t0 000 

2:50 000 

2:50.000 

2~0 OOU 
2:50 OOU 
2!t0 000 
2!t0 000 

ENC. SOCIAIS 

_._. ______ 1. __ ·_ .... - ... -. 

CORRENUS 

250.000 

2:50.000 

2:50.000 

2:50.000 

2~0 .000 
250.000 
2150 .000 
2l50.000 

250.~001 __ . ______ 1. ___ .. __ ._. __ I. _____ _ 
-- _···· •. ~ ...... .,-.5 PoElAS REPRESENlAM SU" POSIÇXO "'TuÃi 

T O TAL 

7~0 000 

750 000 

'f!,O 00(1 

7~O 000 
1150 000 
750 000 

750.000 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA OlVIDA 

OUTRAS oESP. 
CORRENTES 

"' 1.110 

CREDlfO· SUPLEMENTAR 

RECuASOS ne 100"S AS FONIES e TRANSfERENCI"S 

INVESTIMENTOS 

750 000 

750.000 

750.000 

'f!>O 01)\) 

750 000 
750 000 
7:50 000 

750.000 

INVERSOES 
F INAf.CEIR.lS 

AJ,()RTlZAÇ.iO 
DA OIVIOA 

'ÃSQUiHtiõiõESiiA! ·;;ET"Ãs ·Rf.·'·i!rs(N j t:;·;üAPoSlçroA·i~:;I---------I--
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26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26275 - FUNDAÇAo UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE 
"HElIO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

EOIJCAçlO E CUL ,~ ... 

EHSIJIO SUPERIOR 

eNSINO DE GAAD.JAçlO 

08 044.0ZO~.20.S 

ESPEC I F I cAÇio 

COOAOUlaçlo E IIUoNUTEHÇlo 00 ENSINO 

AsSECURAA A MeaNUlf.NÇIO E o DESENVOLVIMENTO DAS 
.. 'Ou DO ENSINO. 
• ALUNO MaTAIOJLAOO IPESSOA •• 3.4'. 
o BOLSA CONCEDIDA IUNIDADEI • 61' 
• ESTAGIARia ATEJIIOIOO (PESSOA' • S3 
• lA80AUOAIO AEOJPEAAOO IUNIDADE I • S 
• 'CUIIIITQA """HIDO IPESSOal • 4. 
o PROFISSIONAL FOAMAOO 'PESSOAl' 404 

SALA DE AULA RECUPERADA hJHIOAQ[) • 12 
• ACEAvO o IOL IOGAA' ICO PRESERVAOO lu" IOAOE I • 72.046 
• ACEAvO HlatroCA.' ICO ADQuiRIDO IUNIDADEI • 3.527 

oe .04" . 020S. 208S. 0034 
COOADEJiIIAçlo E MANllrEN,lo UO rN~"No 

• Al.UNO ""'TAICUI AOO IPESSOA) :I "ltI 
- BOLSA CONCEDIDA IUNIDADEI • 67 
• ESTAGIARIO ATENOIDO IPESSOAI • 5l 
• LA80AATORIO AEOJPEWAOO (uNIOAQf I ' 5 
• MJNItOA IUIJllTIOO (PESSOA' • 4 .. 
• PROFISSIONAL FQAMAOO (P€SSO.' • 40" 
• SALA DE AULA AEcuPERAOA IUNIOAO(I • '2 
• ACEAvO OIBllOGAAflCO PAESERVAOO (UNIOAOEI • 72.046 
• ACERvO BI8l10CiRAF ICO ADQUIRIDO IUNIOADE) • l.527 

_________________ o _ •• ______ ._. _____ • ____ _ 

M 
O IIO-IFTE 
D USO 

", 

TOTAL F ISCA. 

26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26262 - FUNDAÇlo UNIVERSIDADE FEDERAL DE ViÇOSA 

T O TAL 

200 000 

200 .000 

200 000 

200 000 

200.000 
200 000 
200 000 
200.000 

PESSOAl. E 
ENt_ SOCIAIS 

JlJROS E ENt_ 
DA DIYIDA 

OUTRAS DESP_ 
COAAENTES 

200.000 

200.000 

200.000 
200.000 
200.000 
200.000 

------)-------)-------------1----
200.000 

AS QUANTIDADES DAS MEUS REPRESEN' ...... SUA POSI,lo A'~ .. AL------

U$ 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE 100AS AS FONIES E IAAHSfERENCIAS 

I NYESTI MENTOS I NVERsOES 
FINANCEIRAS 

AIOITlZACiO 
DA DIYIDA 

-----.------

--------- 1-----------

--___ 1 __ -----._------

I.' 1.00 

UEm 11 --------------~------------------------~~~E~DI~T~O~S~UP~l7.EME~NT~AR 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

EOUCAçlô E OJl TlAA 

ENSINO SUPERIOR 

fNSIHO DE GAAOJA,lo 

oa ou .020~.20.8 

ESPEC I F I CACÃO 

COOADENA,lo tE MAMJTIEN,lo 00 ENSINO 

ASSEGURAR A *M.JTEN,lo IE o OESENVOlV IMENTO 
A,CES 00 UI$INO. 
- AlUftO MATRIOJLAOO (PESSOAl • ~.020 
• MONITOR "'''HIOO (PESSOA' • 2!)0 
• PROF ISSIONAl F()AJIU.OO (PESSOA) • 000 

0 •. 0 .... 020ti.20II~.00l" 
COOAOENA,lo E MANUTEN,10 00 ENSINO 

• ALU" MA1AICULAOO (PESSOA' 5 .• 20 
• MONitOR ,...unIDO (PESSOA' • 250 
• PROFISSIONAL fORMADO (PESSOA' • 1100 

... _---_._----------
TorAI 

M 
D IIO-IFTE 
D uSO 

T O TAL 

I eco.ooo 

1 1100.000 

1."00 000 
I 800 000 

.000 000 

.000.000 

PESSOAL E 
ENt_ SOCIAIS 

1-------

JUROS E ENt_ 
OA DIYIDA 

OUTRAS DESP_ 
CORRENTES 

1.800.000 

1.800.000 

1.800.000 

1.1100 .000 
1.800.(,00 
1.800.000 
1.800.000 

1.800.000 

RECURSOS 010 100AS AS fONTES E TRANSfEREMC"'S 

INVESTIMENTOS 

)---------

INVERsOES 
F I NiNCE IRAS 

ANJRrlZAçÃO 
~A DIYIDA 

-AS OUANTIDADES OAS MElAS REPRESEN1~MSU-Ã-Põ~~Al 1-----1---.-.. ---

f 
li" 
I,C) 
I,C) 
I,C) 
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26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
28304 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE ARAGUATINS - TO HI '.00 

ANUO 11 CREDITO SUPLEMENTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

Eouc .. çlo E CUL luAA 

E"S'''' _010 

ESPECIFICAÇio 

I'OAIIIAçIo PARA O $f lOA PA IJiQA la 

08 O·U o UI8 . 2Oa1S 
COOADrE ... ,IO E MANUTlNçlO DO ENSINO 

.'SEGUI&A .. MA"'-'1(",IO E o DEY"VOLvlM(NTO DAS 
.,DES DO EIIISINO. 
• ALUHO fCIIAMAOO IPESSOA' • 'Dl 
• ALUNO _TAla .... AOO I PESSOa I • 400 
• LA80AATOAIO EQUIPADO (UNIDADE I • 2 
• PAOF"~"no '-A .. aCUADO IPESSOA' • :'2 
• SALA DE AULA EQUIPADA IUllfIDADE I • b 

00 .043.0IH. 20.~ .00:)4 
COOADE" .. çlo E. """'HUTEN,lo 00 ENSINO 

• AU.IfIII) fORMAOO (PEssoa, • 10:1 
• "LLaeI IIIIA'AIWL&OO (PESSOAl • 400 
• LADOAATOAIO EQUIPaco IUfiI'OADl I • 2 
• PAOf'ESSOA CAPACITaDO IPESSOA. ' ;12 
• SALA DE aULA EQuiPADA IU, .. OAOe I • 6 

TOTAl 

28000 - MINISTERIO DA EOUCAÇÃO 

li 
O IIO.IFTE 
O USO 

F I:>C.4, 

2aaD8 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE BARBACENA - MG 

T O T A L 

., 
67 '82 ., 
67. '82 

1E17 182 
IU.'82 
67 182 
67 '82 

67 182 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
OA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

.-.-.- ••• - ••• 1 •...• ·-1·----

RECURSOS DE TODAS AS fONTES E TRANSFEAE.cI.$ 

INVESTIMENTOS 

b7 '82 

67 '82 

67. '8Z 

.1. '82 

61 .• 82 
67 .82 
.7. '82 .7. '.2 

._--_ ..... 
67 f82 

INVERSOES 
fiNANCEIRAS 

'_TllACÃO 
DA DIVIDA 

. ·A$q...~oA! iETiiA[PRESEiiflMSüÂ"PõiiÇJõAi~AL 1--

UI 1.00 

_111 11 ----------------- CREDITO SUPLEMENTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECifiCAÇÃO 

EDICA~ I QJL , ..... 

,"au., _010 

,QAMI,çIo PAA" o SETOR PRIMARia 

08.0.3',01 ... 2085 
COOAOI ... ,1o IE MA""TEN,lo 00 E"SINO 

aSSECUUA .. ""' ..... n .. çlo E o DESENvOLVIME.TO DAS 
... ,OIS DO I"SINO. 

- aCERVO 818LIOCAaF ICO A"'ll_OO IUMIDAOlI • 1&0 
• aLUfIO fOAMAOD (PU5.0"1 • 170 

.• ALUNO MATAIDJLaO) (PESSO"I • 680. 
• LA8QAAlOAIO IEQUIPaOO (UiJUO"CX:' • oi 

• PAOf'iSSOA C"PACITAO) IPESSOA' • bO 
• ESCOLA AEfORMAoa IUNIDADE) • I 
• saLA DE AULA EQUIPADA WiJIIloaoe I • I!) 
• ACIAVO BI8LIOGAAF ICO "DQuIRIDO IUNIOADfI 
• CURSO REaLIZ .. OO IUNIO"DEI' 10 

08.0.3 OUIIEI.ZOeS OOl" 
COOAOl .... 'lo E "",,..uH,..,l,, no lNSINO 

• ACIAVO BIBlIOI:.A"FICO """11"00 IUNIIIAOEI 
• AU'" FOR_CO (PESSOAl' 170 
• ALuNO MATAICUlAOO IPfSSO_1 • 680 
• LA80A"'OA'O EQUIP"OO IIINIOAOI; I ... 
· PAOf.IESSOA C"PACITADO IPESSOA' • LO 
• I:KDLA REFORMADa IUNIOAOE I • I 
• SALA DE AUL .. EQUIP"O" IUNIDADE I • I~ 

• ACIRvO BIBL 10GAM ICO "DQuIRIDO IUNIOADE I 
- CURSO REAL J laDO luNIOADE J. 10 

" O 110. IFTE 
ouso 

T O T A L 

1l0 .• 63 

120 .•• 3 

110 .63 

120 .63 

120 .b:l 
120 .63 
nO .•• 3 
120 .63 

Pf5SOAl E 
iNC. SOCUIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS J)(SP. 
aJIIIENTtS 

120 .• 6:' 

120, oi.' 
120, •• 3 

120 .• 63 

120.463 
120 .63 
.zo .• 63 
120 .• 63 

-------r--I---.. ----I------

Rfi:CUASOS nE 100AS "S fONTES E lAANSI"ERENCI"S 

INVESTI lENTOS INVERSOES 
F IHAllCElRAS 

-_Tlz'CiO 
DA DIVIDA 

----1-·_···_-- .--_ .. 
fiSCAL . ·Ãi·Wi;rn~;~;;l·~,·Ã's-Rfi>iiEsrN,l.;t·!WÀ· põiIÇlõ-Ã,JÃI--~ 1 __ . 
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26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26312 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE CATU - BA 
AH{XO I J 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 
M 
O 110 lHE 
O uSO 

T O TAL PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA OIYIDA 

OUTRAS DEsP. 
CORRENTES 

1-1" 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURs.oS DE lOOAS AS fONTES E HUNSfEAENCIAS 

INVESTIMEHTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 

.~llz ... çÀa 
DA DIVIDA 

-I .----

EOUCA.çAo E CUL T~ ... ~o 6~O 

E"'S lHO Mt::010 20 650 

FORM.AçIO P"~A o SE'O~ PRIMA~10 I I 20650 

,OH o.J.OI96.20a~. I I 
COOAOENAÇ1o. E _NUIEHÇlo DO ENSINO 

ASSECLAAA ~ MANUTEHÇlo E O OESENvOlVIJ4ENTO DAS 
... ,OES DO ( .. :>IHO. 
• ALUNO 'fOAIlU.OO I PE SSOAI • 145 

ALUNO ...... TAJOJLAOO (PESSOAl' 420 
: PROFESSOR CAPACITAOO ("'EssaAI •• 2' 

SALA DE AULA CONSTAUIOA IUNIOAOEI 
SALA Q( AtlLA EQUIPADA (UNIDADE I • J 
SEAVIOOU TAflllAOO IPESSOAI • 72 

oe 04) 0196.2005 aOH 
COORDENAçlo E ,.. ... NIJIf.NÇlO 00 LNSIHO 
ALUNO FOAMAIIO (PESSOAl • 14~ 

ALUNO MATAICU, AOO IPESSOAI • 420 
PROFESSOR CAPACITAOO IPESSOAI • 42 
SALA O( AULA CONSTRUIOA .IUNIOADE I 
SALA DE AULA EQUIPA0'" IlJNIO"'OE I • l 
SEAVIOOI~ TREII'IIAOO IPESSOA, • 72 

-_.--

33000 - MINISTERIO DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL 

20 650 
20 650 
20 650 
20 650 

------·--·1-·---·-·--···1·-· ·-····---1 
20 6:100 

A:". ótiÃN·jlil"'õi"iOAS .... -,,,:=;. lIii~III·~.i-"jIAM :.OA j·u: .. ,lü·-ÀiIJAI 

~O .650 

20 650 

20.650 
20.650 
20.650 
20.650 

20.6:100 

HI 1.00 33201 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
~m 11 ~~--------------------------------------~~~E~DI~T"O~W~P~LE~~~~~~~ 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

EsPECIFICAÇÃO 

ASSISTENC'A E PAEVIOENCIA 

AQIIIIII .. lsmAçlo 

.. ':'UIIS!RAÇlo GERAL 

i!> 007 0021. "goo 
COOAUE .... 'lo IE ..... NU1I:.N'10 (õEW"l 

ASSECiUAaR AS COI'IIO.,OES "ECESSAAIA$ P .. RA A 
*NUTENÇlo E O FUNCIONAMENTO DOS SERViçoS 00 ORGlo. 
\lOL TADAS AS A,OES OI PESSO"L. AOMII'IIISTRA,lo. 
tCOIERN' ZAçlo. ..SUSSOA ..... NTO SUPERIOR. 
~,.u,IO. PATAlfroC)NIO. PLANE .... JEI'IITO. -oRÇ"-NlO E 
COfiITMOLE •• SsuNTOS ..uAIDICOS. COMJNIC .. ,lo SOCIAL. 
,..,..DAMATlCA. TRANSPORTE. REPAROS. RE 
fORMAS I AOAPTA,OE5 DE 1M)\lE IS. TElECOMJN ICA,OES. 
ETC. 

10.007 0021 "900 000. 
MANUTENÇlo OOS SERViÇOS DE ·"ÕMINI:;lruçlo Cf. R" , 

--"._'--------- - -_.! 

M 
O 110. IFTE 
O USO 

Sll.l'~IIIAIII 

T O T A L 

... 000 .000 

oi 000 000 
... 000.000 
.. 000 000 
.. 000 .000 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA OIYIDA 

OUTRAS OEsP. 
CORRENTES 

AEOJRSOS DE TODAS .$ FONTES E TAAN'fERENCIAS 

INVESTIMENTOS 

".000 .000 

".000.0.) 
... 000.000 
4.000 000 
".000 000 

.. 000 0011 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AIoDRTI ZAçiD 
OA DIVIDA 

f 
fi-
\O 
\O 
\O 

'O >, 
~ o 
'O o 
lJl 
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38000 - MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO 
38901 - FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR 
»EXO II -----------

PROORAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 

TRABALHO 

'NSINO "':010 

f"SINO POL IVALENTE 

I ... 043 .0In.3 .. 0. 
AEfOAtM DA EDJCAçlo pqQF ISSIONAl 

.. SSE~AA A 'lIIFlEME.N,.çlo DA REFORMA DA Eouc .. çlo 
PAOfISSIC»IIAL NO DA.SIL, PARA QUE O PAIS POSSA 
COIITAR CC»II LMt ESTAUTUAA EI1JCACIONAL TEC'''C'' ABEATA 
AO SiSTEMA PAODUT1YO NACIONAL E tOM A nEII_.lIDAM 
IlECESSARIA PAAA ATE"DER OS ATUA'S REQUERIMI.TOS 00 
ICRCADe ""e' tQaaAll'4O. 

U 0<1:' 0199 34'6 0003 
APOIO ... AE'QA"", DA l.uut;"t10 ... UOf ISSIONAl 

w 
O IIO.IHE 
O ~SO 

f Dl AL SEcun I UAOE 

42000 - MINISTERIO DA· CULTURA 
42101 - MINISTERrG DA' CULTURA 
AHEXOII 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ECUCA,lo E CUl rUAA 

Aa..NISTRaçlo 

AOMI"IStRa,lo GE.RAl 

ESPECIFICAÇÃO 

Da 001 0021 .• goo . 
COOAOENaçlo E .,.,. .... JTE"'lO GERal 

aSSECURAA AS co"olçDES HECÊSSARIAS paRa a 
MANU"Nçlo E O FUNCIO' .... ME .. TO OOS SERViÇOS 00 OAclo. 
VOLTaDAS as açaES DI PESSOAL, aI»lINISTAAÇlo. 
JC)DEAJnUçlo. _ aSSESSOA»ENTO SUPEAIOR. 
lJOCUIIIE .. uçlo. PÀTAIMl'UO. PLAIIE,JAMENrO, ORÇ .... ' .. O E 
a»fTAOL(, ASSUNTOS ..LA.OICOS,' COMJNICAÇlo SOCIAL, 
.NfDAMAT'CA, TRANSPORTE, REPAROS. RIE 
F~S E AOAPTAçOes DE IMO~EIS. TELECOfoUNICAÇÕES. 
ETC, 

oa .001.0021 .900 0001 
JdM.HENÇIO 005 ~lU"I,~:; Clt AIIMI"'I~IUAc,;j,(} Gf.I4A1 

OIl'uslo (;UlIIJUAI 

011 o.tI 02.1 .036 
'NCENtlvO ls AII.vIUAOl.S AUIJIO\olI~IAIS 

CQNTAIBUIR·PAAA A PROfC),lo' E DESENVOLVIMENIO DAS 
aTIVIDADES AUDIOVISUAIS, E COLABORAR PARA A 
PRESfA~AÇlo DE SUA fllEJC)A·IA E OA DOC\.MNUçIO A ElA 
RELATIVA 
- E~ENTO REALIZAOO (UNIOAOêI • I 

FESTIVAL APOIADO (EVENTO I :' 10. 
PfUM'O CONCEOIDO IUHIDAOEI • I. 
I .. TEGAAçlo CINEMA/TElEVISlo REAlllAUA IUNIOAOEI 
ACOADO DE CO-PAOouçlo REALIZADO (UNIDADE) 
PAO.JEtO APOIAOO (UNIOAOE I •• 
SEMUIAAIO AIEALIZADO IUNIOADE' • 1 
PROJEtO FINANCIADO IUNIOADEI • 5 
ACERvO CINE .. TOGAAF ICO PAESERVAOO IIINIOI 

w 
O 11O.IHE 
O uSO 

T O T A L 

11.1100.000 

li .800 000 

•. 800 .000 

11.1100.000 

11.1100 000 
2.000.000 
2.000.000 
3'.000 000 
3' 300 000 
3' 300.000 
3' 300 000 
.. 500 000 
oi SO<I 000 

PESSOAl E 
ENC. SocIAIS 

JUIlDS E ENC. 
DA DIVIDA. 

-,----
8.800.000 

T O T A L 

2.163.103 

6J 

lO) 

lU 103 
63 103 
63 103 

---------,._-_ ... _--_. 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIYIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

a.l'Oo.ooo 

li 1100.000 

•. 800.000 

8.800.000 

li .800 000 
2.000.000 
2.000.000 
2.000.000 
Z 300 000 
2.300 000 
2.300 oop 
• 500 000 

• &00 000 
• .&00.000 

8.800.000 

'" 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE lOOAS AS fONTES E TRAH5FERENClAS 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AICJRTI ZACio 
DA DIVIDA 

----- -----,--_._-_ .. 

OUTRAS OESP. 
CllRAINTES 

6"3.103 

6::1.10::1 

0.3 

0.3 

6::1.103 
63 103 
6::1 10::1 
a::l.IO::l 

1(1 1,00 

CREDI TO SUPLEMENTAR 

R(CURSUS Ué rOOA$ AS FONIES E IRANSFíRfNCIAS 

INVESTIMENTOS 

1 100.000 

I 100 000 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

I 000 000 

AICJRTlZACÃO 
DA DIVIDA 

N 
-...I 
.j>, 
00 
N 

C/l 

~ 
(t> 
;" 
\.lo 

o 
5=. 
~ 
O 

8 
C/l 

~ 
:> 
O 
O 
'"T1 
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O 
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42000 -. MIHISTERIO DA 'ULTURA 
42101 - MIHISTERIO DA CULTURA 
ANEXO I! 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPEC I F I CAÇÃO 

Da 0.8.0247.4036.000"' . 
· , .. CEN"VO AS A11VIUAOES AUDIOVISUAIS 
- EVEfIITO ~E"1I1"'OO IUIIIIOAIIEI • I 

.-.FESTlvAL "POIAOO (EvENTO) • 10 
• PREMIO CONCEOIOO. (UIIIIIDAOEI • 14 
• , .. rEGA .. çlo CINEMA/TELEVISIO REAL I lAOA tUHIoaDE) 

ACOROO DE CO-PAOOUçIO REALIZADO (UNIOAoel • I 
PROJETO APalAOO (UNIOADEI ... 

• SEMINAA la REAlllaOO (UH IOACE I ' I 
PRO.JEfO fiNANCIADO IUNIOAOiI • !lo 

• ACERVO CINE __ TOGAAF ICO PRESERVAOO (uNIOI • 10 

08.0"0 Oo:!.7 ... ~16 
DESENVDLVIJoENTO De açOtós E IHfERCAMJIO DE BENS E 

$EAV I ços CUL TUAA' S 

TOHHAR ACESSlvEIS .. COMJHIOAOE OS BENS E SERViÇOS 
CULTLRAI5. RESQJARDAR o ESPAÇO DE CAUçlo. ... 
PAowçlo. o .NURCU4IIO E .. OIFUslo ClJLTUIU. 
INCLUSivE" PAATICIPAç:lO OI: PAOOJlOAES, ARTISTAS. 
TECfllCOS E GRUPOS OJLJ\JAAIS EM EVENTOS NACIONAIS E 
,NTERJtACIO,."IS. PROJIIIOVER EVUTOS DE ALTO 
Sl!;IIlflCADO HISTOAICO E aJLIl,QAL. 
• PAOCiiAAMIo DE TV PAOOJZlDO IHORAI' 1 
• CiiAUPO DE ARTISTA APOUDO (UNIDADE)' 30 
• EVE,.TO REALIZADO IUNIOAOoEI • 35 · ",lo OJLlUAAL E TUAISTICA DESE.VOLVIOA IUNIOI • 10 
• CALENDARIO OJLTURAL DIvULGADO IU.IOADE) ." 1 
- LIVRO. DISCO • .JORNAL E Co-ROM (DI1AOOS (U'IIDAOEI 
- EaPOSlçlo A(Alll"DA (UIUOADE) , 25 
- PESQUisa REALizaDA IUNIOADEI • 10 
• CENTRO CULTURAL DIN.uuzaDO (UNIOAlXl • 10 

oe 0411 0247 4516.0001 
IMPACTO CULTUR.t.l "T""AvES OI: APOIO AS A'IVIDADES 

AATlSTICAS E CUL TUAAIS 
• PAOCiiAAfIU Dl TV PROOJZ100 CHORA" I 
• GRUPO DE ARTISTA APOIADO tu'uOAoel' 30 

EV(NTO AEALIZAOO IUNIOADE) '35 
· ... ,10 CULTURAL ( TUAISTlCA DESENVOLVIDA IUNIOI • 10 
" CAL(NDARIO CULTURAL DIVULGADO IUNIDADEI • I 
• LIVRO, DISCO . .JORNAL ( CD'ROM EOI14ooS IUNIOAOEI 
_ EapOSlçlo REALIZADA (UNIDADE) • 25 
• PESQUISA REALIZADA luNIDADEI • 10 
• ·CENTRO CULTURAL DINAMIZADO IUNIOAOE I • 10 

w 
O IIO.IFTE 
O uSO 

1001 

,g. 

,gg 

T O TAL 

, '00 0001 I 100 000 
I 100.000 

100 000 
1.000 009 

I 000 000 
50 000. 

"" 000 
50 000· 

~so 000 
g~O 000 
SiSO 000 

2 lb3 103 

PESSOAl E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E Et«:. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

bJ '0) 

·ÃsQUiNilci.lõÊSÕÃS ~A-i·RÊ-PRÚ'EHiAM suÃ põsiçlO"ÃiuA-,------

0<' 1.00 

CREDITO SUPLEWEtHAR 

RECURSOS Dl 100AS AS FONTES E IAANSfEREJiIIC'AS 

INVESTIMENTOS 'I INVERSOES 

'000001 100.000 
100 000 
100 000 

, 000 0001 50 000 
50 000 
50 000 

Y50 000 
g~O 000 
950 000 

FINANCEIRAS 

I 000 000 
I 000 000 
I 000 000 

I 000 000 

lo; 

AWJRf I ZAcia 
nA OIYIDA 
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
42203 - PUNDAClo CULTURAL PALMARES 
ANUO 11 

·.PROGRAMA OE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

lSPlCIFlCAÇAo 

lDUCACIo I CU&. T~" 

cu .. , ....... 

PATAIICHIIIO HISTClAICO. ARTlSlICO I AAQUEOLOCioICO 

O •. O .... OZ ... .all 
PAISEAv",ao DO PATAlfC»IlO QJl.TUAAL-

PROTEGEA, COfIIIUAIiIAR E RIEV"ALlZAA o PATAIMONIO 
CULTURAL DAASILIIRO EM SUAS DlrIA'N'EI 'GAMAS a. 
'APAEasIo. ....UiIIOD SUA •• '11õRI DAOI: .... A 
a.tIC'.JI'O OI: TDOAS AS CEAAçOES. 
- " .. TAU"'IIIO PRt:SEAVAQO IU'IIDAOE I- , 
- allTAO Al'AO-8AASH.IIAO ~QUAOO/JiClO(A.llAOO IUIIUO) 
- ACERVO cu .. , .......... ADQUIRIDO CUlIIIDAOiI • I 
• HIQUISA REALIUDA I .... IDAOII • , 

. 08.0 .... 02 ...... 031.0020 
QJAADA li OEVOLU,lo DA MOOAIA .FAO-8AA'llIElAA 

- a.TAO A'AO -BAAS H.E IAO .00~"'OO/lC)OI:A.IlM)O IUN lO I 
- AUAVO CULTLRAL ADQuiRIDO IUIIJOAClI • I 
• "SQUISA REALIZADA ""IDADE, .", 

00 '0" •. 02460 4031.1235 
CõUAAOA I PAE~EAV",lo DA SEAAA UA OAIlAI"" t. .. u,"lo DOS 

'alMARES - AL I SEARA DA 8,um I GA I 
• PATAI_IO PRISEAVAOO IUIUDAOE" I 

OI' uslo DJL rURAL 

08.04 •. 0247 ~ 
tI'II:tOGU_ ..... CIOII ... I UI INtt"MA\OL~ CUI JUAAIS 

DESE"VOLVIA SISTEMAS DI .IIIQRMAÇGES QUE "'"1l&OAM 
SI.aJLT .. ..,..TI lo PAl:UAVAÇIo DA "LHOAU I AOS 
PAOQJTOAt:I. ,AGI.'II I COfiIsurclOOAES DJL rURAIS. 
ae .. TIVMDO GAAA"TJA A EQUIDADI DE Aasso AS ... __ çGEs. 

• SISTI_ DE. IWOAMA,lo ''''LAIlillTADO IUNIU4D1I' I 
- CCM.IfiIIDADE DI QUILOIIIBO$ ".VINTAAIADA I utiliDADE I ' 4 

oa .04 •. 0247 .2908.0004 
INFOAMA,aIS MO CAMPO OA WL TuAA AFRO ·BAASILE IA .. 

• SISTEMA DE 'WOAMA,lo ,WLAIlillTADO IUllllDADE'- I 

00 .040 .0247.2908.0106 
ESTUDOS SOC'O· .... IAOPOLOGICOS PAR ... o MA~E .. MEH10 DAS 

AREAS DE AE .... "E$CtNTES DE QUILQIoBOS 
• ~IO"DI· DI QUILOIII8OS ,"VENTAAUDA IUNIDAOE I • 4 

l 111 S O 110. 1FT( 
, O USO 

'00 

'DO 

TOTAL FISCAL 

TO T A L 

• '17 2 •• 

"7.2 •• 

12."'8 

.2.248 

20.210 
20 210 
20.210 
20.210 

62 O;JfI 
62.0:'f1 
62.0lll 
62.0lll 

35.000 

25.000 
25.000 
25.000 
25.000 

10.000 
10.000 
10.000 
10.000 

.. 7.2 •• 

PESSOAl l 
lNC. SOCIAIS 

JUROS l lNC.· 
DA DIVIDA 

AS QUA'UIDADES O"S MErAS AEPAESEH1,tM su .. POS.,1O ATUAL 

IIITRAS OlSP. 
COIIAlNTU 

". '.DO 

CRlDITO SUPLEMENUR 

REOJMSOS IJI. rODAS AS r()lrfTlS E TRA"$IIAI-='A' 

INVlSTlIllNTOS 

117.2 •• 

1!l.2 •• 

.2.2" 

.2.2 •• 

20.210 
20.210 
20.210 
20.210 

62 038 
62.03. 
62.038 
62.0lll 

35,000 

2!1 000 
25.000 
25.000 
25.000 

to.ooo 
10.000 
10.000 
10.000 

117.240 

INVlRSills 
FIIWClIRAS 

..... TlzAÇio 
DA DIVIDA 

N ..., 
.~. 

~ 

~ 
!r 
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v. 
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42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
42902 - fUNDO NACIONAL DE CULTURA 
ANEIIO 11 

". 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

. PROGRAMA DE' TRABALHO (CANCELAMENTO) 
RECURSOS DE rODAS AS fONTES E tAANSFEAEfiIICIAS 

Ecuc ... ,lo E OJl. TUAA 

OJl TuAA 

E5/'EC I F I CAÇÃO 

• "SS}~.'ENCIA F INA ... eEIRA 

oe .048.'003 I ..... 50 
PAISEAWaçlo E. PAOIC)çlo DA AR TE E DA CUL lUAA 

APOIAR F IN ..... CE'JAAJIIIENTE PAO..JETOS DE 'NICIAl IVA DE 
'NSTITUlçOU, PUBLICAS ou PRIVADAS, UM FINS 
LUCRATIVOS. VOLTaoos paRA" PAESEAV .. ,lo. PAOMlçlo 
OU DIFUsIo DA ARTE E DA CUL TUAA. DANDO C\.M"RI.NTO 
AS OISPOSIÇOEs DA lEI e.313, DE 21 DE OElE~ DE 
1e91. ç'~~ ! .. ~TITUIU o PROGRAMA NACIO .... L DE APOIO .. 
CUL TUA". 
- EVENTO APOIAOO (UNlnAOE)' 10 
• BIBLlOlECA EQUIPADA IUNIOADE)' ~ 
• C, .. 'AO CUL lUAAL IICJOEANl,aoo IUH IU"I"»'.I t 8 
- BI8LIOTlEca ADEQUAOA IUNIDADE)' 5 
· OIDL 10lECA CONSIRUIO" CII"lnAOE' 

ESPIO IACUlO APOIADO IUNIUAIX I • ~ 

PAEOIO TOMJAOO AEESIAUIUf:UOO IUNIIIA.M I 
- FESTIVAL REALIIAOO IUNIUADEI • 7 
• TITULO DE AUTOR BRASILEIRO EIlITACO IUNIOADfI 
• ACER'VO CULTuRAL ADQUIRIDO IUNIOAO[I • 12 
• ~SEu RES1AUAAOO IUNIOADE' ... 
• MJ$EU OTIMIZAOO (UNIDADE) • 5 
• ESPA,O CENICO RECUPEIUDO IUNlOlIUll ' <J 
• TEATRO REFORMA0) IUNIOAOEI • ;) 
• ACERVO MJSEOLOGICO PAESEA~"DO (UNIDADE I • ) 
• CEfURO WLTUAAL OTIJI4IUOO IUNIOI • 10 
• ACERVO CINE ...... TOGAAF ICO PRESERVADO (UNIOI • 5 
• CENTAO CULTURAL REFORMADO (UNIOI • 10 

00.048.0031 .4450.0003 
PRESERVA,lo e PAOM>,lO DA ARTE E DA CUl TUAA 

• EVENTO APOIAao (UNIOADE)- la 
• alBLIOTECA EQUIPADA tUNIOAoe)· 5 
• CENTRO CULTURAL M)DEANIZAOO tUNIDADEI> 8 
• BIBLIOIECA ADEQUADA IUNIDADE)' 5 
• BtOllOlEeA CONSTRUtOA (UNIDADE I • 3 
• ESPETACUlO APOUDO (UNIDADE I • 5 
• PAEOtO TOIlEAoo REESTAtJTUAADO IUNIDADE I 
• FESTIYAL REALIZADO IUNIDADEI • 7 
• TITULO DE AUTOR BRASILEIRO EOITAOO (UNIDADE) • o 
• "'CEAVO OJLTUAAL ADQUIRIOO (UNIOADEI • Il 
• MJSEU AE:;TAUAAOO (UNIDADE I • 4 
• MJSEU OTIMIZAoo tUNIDADEI • 5 
• ESPAço CF.NICD AEeUPERAOO (uNIOADf I • Y 
• TEATAO REFORMADO (UNIDADE I • 3 

ACERYO I4JSEOlOGICO PRESERVAOO IUNIOADE I 
• CENTRO OJLTLlAAl OTIMIZAOO IUNIOI • 10 

ACERYO CII\IEMATOc:.A .. F leo PAESER~AOO IUI\IIOI • 5 
• CEI\ITAO CUlTLA"L REFORMADO (UI\IIOI • 10 

Ollu$1o CUL TUWAL 

oa.048.0Z4' 4304 
APOIO A PRow,lO. PAESEAVA,lO E OINAMIU,IO DA OJL lUAA 

PROPICIAR MEIOS PARA O . DESENVOLVIflElUO DE 
PAO..JETOS OJL TURA'S SEQJNOO OS !lECA'U"'S CAIAaoS 

'. PElA LEI .., .•. lI3. DE 23 DE QElEteAO DI!: '"I. E 
ElERCEA ATiviDADES DE. APOI.O. PAOM),1o E DlvUlCAçIo 
DO PAOGAAMA ,.ACloaAL DE APOIO A OJl"TUAA • PAO ..... C. 
DE lIIlPO A. ,-ACILUAR A_, TOOOS OS CIOAOlos o ACESSO A 
SEuS •• 'ICIOS. . 

00.040.0247.4304.0001 
OESE. .. YOLVIIlEHTO 00 PROGAA"'" HACtONAl DE APOIO'" CULTUR'" 

y 

O 11O.IFTE 
D USO 

020 
.0 

"" 

T O T A L 

l.573.006 

2.573.806 

2.516.806 

2.516.806 

2.516006 
I 100.000 
I 100 000 
1.100.000 

000.000 
800 .000 
000 000 
616 806 
616 806 
616 806 

57 000 

157.000 

87.000 
8'.000 
07.000 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
OA DIVIDA 

OUTRAS DE5/'. 
CORRENTES 

INVEST IMENTOS 

2.573.806 

2.573 806 

2 516.806 

2.516806 

2.516.806 
100.000 
100.000 

.100.000 
000.000 
800.000 
800.000 
616.006 
616 806 
616 806 

1:17.000 

157.000 
&7.000 
87.000 

___ 11.1 t:l. .,.0001--.-.------1-.-.. -----1 ",.0001 
fOtaL ~ISCAl 2.57)806 l.1573806 

AS QUANTIDADES DAS METAS AEPAEseNiAM'SU.-POSI,lo Aru';;u,------

/ 
/ 

INVERSOEs 
F I NANCE IRAS 

..-TlZACÃO 
OA OlVIDA 

:;: {-·;.~~~jL Fé:"! 

i"''';' ;'ilo Li:' 

r\.': ~ i.~; ~I !·IL. . i:;! 

í'iJ.tl7.~_ ... 

----1--
--- ---

f 
fo:' 
1.0 
1.0 
1.0 
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51000 - MINISTERIO DO ESPORTE E TURISMO 
51202 - INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO DESPORTO - INDESP 

ANEXO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

Eouc"çlo E CUL TLAlA 

AC»II'HISTAAçlo 

AOIWIINISTA .. çlo CE.A.&l 

De 007 0021.4900 

ESPECIFICAÇÃO 

COOADENAçlO E MANUIENçl0 CEAAL 

ASSECl,AAA AS COIIiIO I ,OE5 NECESSAR IAS PARA ... 
MANUTENçlo E o FUNCIOIU.I!EN'O OOS SERViÇOS 00 ORGIa, 
\rOL 'AOAS AS .. ,OE5 DE PESSOAL. AOMIIIIISTAAÇlo. 
MJDEA'" uçlo. ASSE$$OAoUE,nO SUPERIOR. 
COCl..*Eltu.,Io, PAlAIJoClN.O. p' .... e.J.UENTO. OA, ... nO E. 
CONTROLE .• "",IHDS ..uAIOICOS, COM.I,uc"çlo SOCIAL. 
INfORMAlIC.... TAA,.SPQATE. REPAROS. AlE 
fOR,"""S E AOAPUçOeS DE IJCJ\lE IS. TELEC()tIItJNIC,",OES, 
ETC. 

08 00 I 0021 4900 000" 
... ,OE5 DE IHHlAM.A lU: .. 

, .. 

lO 

O IIO.IFTE 
O USO 

,,, 

T O T A L 

3$.000 

l!5.000 

35 000 

J:i 000 
J!5 000 
3~ 000 
3$ 000 

PESSOAL E 
EMe. SOCIAIS 

ANEXO 111 

51000 - MINISTERIO DO ESPORTE E TURISt.() 
51202 - INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 00 DESPORTO - ltlDESP 

JUROS E EMe. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

.. , 1.00 

CREOIlO SUPLEMENTAR 

RECURSOS Df 10DAS AS fOHIES E tRANSFEREMClA' 

INVESTIMENTOS 

35.000 

35 000 

35 000 

J$ 000 
3$.000 
J$.OOO 
35.000 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

ACRESCI.., 

AI()RTlZAÇÃO 
DA OIVIOA 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (RI 1,00) 

ESPECIFICACÃO ESF. OESDOIIRAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECQlOIICA 

.looo.DO.OO RECEITAS CORRENTES SEG 35.000 

17DO.OO.DO TRANSFERENCIAS CORRENTES SEG 35.000 

1710.DO.DO TRANSFERENCIAS INTRAGOVERHAMENTAIS SEG 35.000 

1711.01.35 TRANSFERENCIA DAS CON'TRIBUICÕES SOBRE A RECEITA DE SEG 35.000 
COICIRSOS DE PROGNOSTlCOS PARA O lNOESP 

TOTAL SEGURIDADE 35.000 
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Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15 27487 

ANEXO III 

26000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26213 - ESCOLA TECNICA FEDERAL DA PARAIBA 

RBCEITA RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

.E S P E.C I F·I CA ç Ã O . 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

TRANSFERENC I AS CORRENTES 

TRANSFERENC I AS I NTRAGOVERNAIIENT A I S 

1700.00.00 

1710.00.00 

1711.01.51 TRANSFEREHCIA DOS RECURSOS DESTINADOS A IWlJTENÇÃO E 
DESEHVOL V I MENTO 00 ENS INO 

ANEXO 111 

26000 - I4INISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26247 - UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

ESF. 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

DESD08IWIENTO 

43.384 

FONTE 

43.384 

43.384 

TOTAL FISCAL 

RBCEITA REaJRSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESPECIFICAÇÃO 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 

2400.00.00 

2410.00.00 

2411.01. 51 

. TRANSFERENC"tAS DE CAP IT AL 

TRANSFEREHC IAS I NTRAGOVERNAMENT A I S 

TRANSFERENCIA DOS: RECURSOS DESTINADOS A IWlJTENÇÃO E 
DESEHVOLVIMENTO 00 ENSINO 

ESF. 

FIS 

. FIS 

FIS 

FIS 

DESD08IWIENTO 

J8.4.884 

F~ 

J8.4.884 

J8.4.884 

TOTAL F I $CAL 

(RI 1.00) 

·CATEGORIA 
ECONOIIICA 

43.384 

43.384 

ACRESCIIIJ 

(RI 1.00) 

CATEGORIA 
ECONQIIICA 

364.884 



27488 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ANEXO 111 

26000 - MINISTERIO OA EDUCAÇÃO 
26261 - ESCOLA FEDERAL DE ENGENHARIA DE ITAJUBA 

RECEITA RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENC IAS 

'tSPECIFICAÇÃO 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 

TRANSFEllENCIAS DE' CAPITAL 

TRAIt;FERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 

2400.00.00 

2410.00.00 

2411.01.51 TnANSFERENCIA DOS RECURSOS OEST'INAODS A MANJTENÇÃO E 
DliSENVOLVIMENTO DO ENSINO 

ANEXO 111 

26000 - MINISTERIC' DA EDUGAÇÃO 
26276 - FUNOAÇÃO l NIVERSIIlAOE FEDERAL DO ACRE 

ESF. 

. FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

OESDOBlWlENTO 

250.000 

FONTE 

250.000 

250.000 

TOTAL FISCAL 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESPECIFlCAÇÃO 

2000.00.00 'RECEITAS DE CAPITAL 

2400.00.00 

2410.00.00 

2411. 01. 61 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 

TlWlSFERENC I AS I NTRAGOVERIWIEHT A I S 

TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DESTINAODS A MANUTENÇÃQ E 
[JESENVOLVIIlENTO 00 ENSINO 

ESF. 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

OESOOBRAMENTO 

\ 
\ 

200.000 

FONTE 

200.000 

200.000 

TOTAL F I SCAL 

Outubro de 1999 . 

ACRESCIIIl 

(Rt 1,00) 

CATEGORIA 
EcalOUCA 

250.000 

250.000 

ACRESCIIIl 

(Rt 1,00) 

CATEGORIA 
ECONDIUCA 

200.000 

200.000 
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ANEXO 111 

ACRESCIIC 

26000 - IoIINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26~ - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE ARAGUATlNS - TO 

RECEITA RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (RS 1,00) 

ESPECIF ICAÇÃO ESF. DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECOHIlIIICA 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FIS 61.182 

1700.00.00 TRAN5FERENCIAS CORRENTES FIS 67.182 

1710.00.00 TRAN5FERENC I AS I NTRAGOVERNAIlENT AI S FIS 67.182 

1711.01.51 TRANSFERENC I A DOS RECURSOS DESTI NADOS A MANUTENÇÃO E FIS 67.182 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

.-
TOTAL F I SCAL 61.182 

ANEXO 111 

ACRESCIIC 

26000 - IoIINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
26306 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE BARBACENA - Io(i 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENC IAS (RS 1,00) 

I 
.ESPECI F I C A C Ã o ESF. DESOOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 

ECOIOIICA 

--
2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL FIS 120.463 

2400.00.00 TRAN5FERENCIAS DE CAPITAL FIS 120.463 

2410.00.00 TRAN5FERENCIAS INTRAGOYERNAIIENTAIS FIS 120.463 

2411.01.51 TRAHSFERENCIA DOS RECURSOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO E FIS 120.463 
I DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
I 
I 

TOTAL FISCAL 120.463 
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ANEXO 11 I 

26000 - MINISTERIO DA EDUCACÃO 
26312 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE CATU - SI. 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESPECIFICAÇÃO ESF .• 1 DESDOBRAMENTO FONTE 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL FIS 

2400.00.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL FIS 20.860 

2410.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAGQVERNAIlENTAlS FIS 20.660 

2411.01.51 TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO E FIS 20.650 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

42000 - MINISTERIO DA CULTURA 
42203 - FUNDAC~O CULTURAL PALMARES 

RECEITA 

ESPECIF 

1000.00.00 REDE I ~AS CORHENTES 
, 

1700.00.00 TRANSFERENC I AS CORRENTES 

ICAÇÃO 

1710.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNÁMENTAIS , 

ANEXO 111 

1711.01.01 TRANSFERENClA DE RECURSOS ORDlNARIOS DO TESOURO 
NACIONAL 

--
TOTAL FISCAL 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENC lAS 

ESF. DESDOBRAMENTO FONTE 

--
FIS 

FIS 117.248 

FIS 117.248 

FIS 117.248 

TOTAL F I SCAL 

Outubro de 1999 

ACRESCIIIl 

(RI 1,00) 

CATEGORIA 
ECONOIUCA 

20.8!i0 

._. 
20.8!i0 

ACRESCIIoIl 

(RI 1,00) 

CATEGORIA 
ECONOMICA 

117 .248 

.-
117.248 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15 27491 

ANEXO IV 

51000 - MINISTERIO DO ESPORTE E TURIShCl 
51202 - INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO DESPORTO - INDESP 

RECEITA 

ESPECIFICACÃO 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 

2400.00.00 

2410.00.00 

2411.01. 35 

TRANSFERENC IAS DE CAP IT AL 

TRANSFERENC I AS I NTRAGOVERNAMENTA I S 

TRANSFERENCIA DA CONTRIBUICÃO SOBRE A RECEITA DE 
CONCURSDS DE PROGNOSTlCOS PARA O INDESP 

ANEXO IV 

26000 - MINISTERIO DA EDUCACÃO 
26213 - ESCOLA TECNICA FEDERAL DA PARAIBA 

RECEITA 

ESPECIFICAÇÃO 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 

2400.00.00 

2410.00.00 

2411.01.51 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 

TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 

TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVI MENTO DO EHS I NO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESF. DESDOBRAMENTO FONTE 

SEG 

SEG 35.000 

SEG 35.000 

SEG 35.000 

TOTAL SEGURIDADE 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESF. 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

DESDOBRAMENTO FONTE 

43.3&4 

,.43.3&4 

43.3&4 • 
< • 

TOTAL FISCAL 

REDUÇÃO 

(RS 1,00) 

CATEGORIA 
ECOIOIICA 

35.000 

35.000 

REDUÇÃO 

(RI 1,00) 

CATEGORIA 
ECONDMICA 

43.3&4 

I' 
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ANEXO IV 

26000 - Io4INISTERIO DA EDUCACÃO 
26247 - UNIVERSIDADE FEDW~ DE SANTA MARIA 

RECEITA RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESPECIF ICACÃO ESF. DESDOBRAlIENTO FONTE 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FIS 

1700.00.00 TRANSFERENC I AS CORRENTES FIS 364.884 

1710.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAGOVERIWIEHTAIS FIS 364.884 

1711.01.51 TRANSFERENCIA aos RECURSOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO E FIS 364.884 
DESEIMl~VIMENTO 00 EN"SINO 

TOTAL F I SCAL 

ANEXO IV 

( 

,I ( 
26000 - MINISTERIO OA EOUCAÇÃO 
26261 - ESCO~A ,FEDERAL DE ENGENHARIA DE ITAJUBA 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESPECI FICA',CÃO 

.. 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 
i 

1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES 

1710.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAGQVERNAIlEHTAIS 

1711.01.51 TRANSFERENCIA aos RECURSOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO E' 
OESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

ESF. 

--
FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

DESOOIIRAMENTO 

" 

250.000 

, 

i 
\ 

FONTE 

250.000 

250.000 

TOTAL FISCAL 

Outubro de 1999 

REDUÇÃO 

(R$ 1,00) 

CATEGORIA 
ECOIOUCA 

364.884 

'-, 
364.884 

REDUCÃO 

(RI 1,00) 

CATEGORIA 
ECONOIIICA 

250.000 

'-, 
250.000 
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ANEXO IV 

REDUÇÃO 

26000 - IoIINISTERIO OA EOUCAÇÃO 
26275 - FUNOAÇÃO UNIVERSIOADE FEDERAL DO ACRE 

RECEITA RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (RI 1,00) 

ESPECI FICACÃO ESF. OESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECONOIIICA 

1000.00.00 RECEITAS CORREHTES FIS 200.000 

1700.00.00 TRANSFERENC IAS CORREHTES FIS 200.000 

1710.00.ciO TRANSFERENC IAS INTRAGOVERNAMEHT AIS FIS 200.000 

1711.01.61 TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DESTINADOS A ,..IIJTENÇÃO E FIS 200.000 
DESENVOLVIICNTO DO ENSINO 

TOTAL FISCAL 200.000 , 

ANEXO IV 

REDUÇÃO 

26000 - IoIINISTERIO DA EOUCAÇÃO 
263~ - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE ARAGUATlNS - TO 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (RI 1,00) 

ESPECIFICACÃO ESF. DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECONOIII CJ; --

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL FIS 67.182 

2400.00.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL FIS 67.182 

2410.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS FIS 67.182 

2411.01.51 TRANSFERENCIA aos RECURSOS DESTlNAOOS A IWAJTENÇÃO E 
OESENVOLVIMENTO 00 ENSINO 

FIS 67.182 

._. 
TOTAL F I SCAL 67.182 

· --
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ANExé IV 

REDUÇÃO 

26000 - MINISTERIO DA EDUCAClO 
26306 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE BARBACENA - hei 

RECEITA REQJRSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (RI 1,00) 

E S! E C I FICACÃO ESF. DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECONDMICA 

--
1000.00.00 RECEITAS CORREHTES FIS 120.463 

1700.00.00 TRANSFERENC I AS CORREHTES FIS 120.463 

1710.00.00 TRANSFERENC I AS I NTRAGOVERIWiENT A I S FIS 120.463 

1711.01.51 TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO E FIS 120.463 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

'-TOTAL FISCAL 120.463 

ANEXO IV 

REDUÇÃO 

26000 - MINISTERIO DA EDUCACÃO 
26312 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE CATU - BA 

RECEITA RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENC IAS (RS 1,00) 

ESPECIFICAÇÃO ESF. DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECONDMICA 

1000.00.00 ÍlECE f TAS CORIiEHTES . '·FIS 20.660 

1700.00.00 TRANSFERENC I AS CORREHTES FIS 20.650 

1710.00.00 TRANSFERENC I AS' 'I NTRAGOVERNAMENT A I S FIS 20.660 

1711.01.51 TRANSFERENCIA DOS RECURSOS DESTlNAOOS A MAIQTENÇÃO E FIS 20,660 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

TOTAL F I SCAL 20.660 
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ANEXO IV 

REDUÇÃO 

42000 - IolINISTERIO DA CULTURA 
.2203 - FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (RI I, 00) 

.ESPECI F ICAC10 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 

2400.00.00 

2410.00.00 

2411.01.01 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 

TRANSFERENCIAS INTRAGQVERNAMENTAIS 

TRANSFERENCIA DE RECURSOS ORDINARIOS DO TESOURO 
NACIONAL 

ESF. 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECONOIIICA 

117 .2 48 

117 .248 

117.248 

117.248 

"---TOTAL FISCAL 117.2 48 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso mCióliál) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 _ 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

............................................................................................................................... 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anuall. 

§ I! Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunstanciadu que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ou 
subntividades correspondentes. 

I 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anunl serio submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República. acompanhados de exposição de mC?tivoa que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dos 8ubprojetos ou subatividades atingidos e das correspondentes metas. 

I ~ Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o I 2! deste 
artigo, o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista nO 
artigo 166 da Constituição Federnl cópia dos referidoS decretos e respectivas expo­
sições de motivos. 

I 4! Cada projeq; de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi-
cional. . 

I 
I 

:< I 
j 

/ 
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§ 5! Os créditos adicionais destinados n despesas com pessoal e encargos s0-

ciais serão encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei 
específicos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6! Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção e public:nção da 
respectiva lei. 

§ r- Nos casos de abertura de crêditos à conta de recursos de excesso de ar­
recadação, as exposições de motivos de que tratam os §§ I! e 2! deste artigo conte­
rão a atUalização das estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de aco~ 
do com a classificação de que trata o artigo 3!, § I!, inciso VI, desta Lei. 

§ 8'! O texto da lei orçamentária anual somente podeni autorizar a abertu­
ra de créditos suplementares se contiver também diapositivo determinando que o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem­
bolso financeiro. nos termos do artigo 66 desta Lei. 

LEI N" 9."789, DE 23 DE fEVEllEmO DE Im. 
ESlimaa ReIziIa.c fia a Despesa da UDiã6 pacl o 
cu:rádo fia.,,,. eilo de 1999 • 

........................ " .......................................................... ~ .......................................... . 
Are. fit - Dc:me que ptbl.".., e ''''D'éM GIl .,... ~'iliag; ai"D de que lI'aIa o 8ÍL 66 da Lá ~ 

9 .692198. ~ o Poder' Exccmivo I1lftl t+;t MO B abrir aótiIDS II1p1tm I MS 

1- paca cada salBliridade. 316 o limiIe de wa pJr CI5IID deaaa~. e p!D c::aá sab:psojcm. _ o 
limiIc de dez par ctIIID de seu vaiar. mt"'j'1llE a Wl1fm;5o de I i4WS IJIUV"'" FFlei: 

a) da anulação pan::ial de ctoraçiics arçamenr4ljas awmizadas par lei. desde que esQ não uluapassc 
o equivale:Dte a vime par cemo do valor UIC3l de cada sabaIiWIadc ou a dez por CClto do valor tcral de cada 
subpiujero objerDs da anulação. DOS l.tIDlOS do 3rt. 43. § P. iDc:iso m. da Lei rf- 4.320. de 17 de março de 
1964; 

b) da Reserva de Comiugêucia: 

D - até qiWdUa PJr cauo do v.üar uxal das cloaçées amsipadasaos grupos de de1pcsas -oaaas 
"esf'es!s U8le:mes-. -ÍDfti1ÉS8*,,"'S· e -mvas6es 6.",,,, Ê'dS·. mmrpnres do iJUbpzujelo,oa ... sataIividadc 
~ da saplemmnção mcrfianJC a nrlização de ICCUlSOS oriuDdas da ;mntaçaO de ctoraçõcs a:msigoadas 
taos.mmci· "'!Ms papos de de~ c sai, DO imbiIo do mesmo sabpaojetu oa sabalividade; 

m -com o objaivo de au:adcr ao paprnemo de: 
a) despesas c:cm o CIIIIlprimeato de scmmças judiciais U'aDsiradas em julpIo. mediante a ntilizaçio de 
rCCUISOS provaúmu:s da aDulação de doIaçóes mnsignadas a grupos de dcspcsas DO âmbito das mesmas 
subatividadcs: 
b) ammUzação e c:ucargos da dfvida. ~ o valer uxal das respcaivas sabalividadcs mawnu,c a nnlização de 
rCCUlsos provaUcm.es da melação de dotaçócs c:msignadas a grupos de cIapc:sas no ãmbiIo das mesmas 
sabaDvidadts; 

IV - matiamt a nriHzação de IecmSOS d.eam'eDIes de: " " " 
a) variação maaeória ou cambial das operaÇIÕCS de cr6IUo prcYisIas DtiQ Lei. desde que pala a.\oc:ação DOS 

mesmos sabprojems ou SDbazivIdades em que os n:cuaos dessa famI: faaaD nris'n,'n'""e ""081 amaMs: 
b) sapa:tvit finaDcriIO das fIIDdas e os ICCUlSOS ressalvadas Da LeI "'9.530. de 1,0 de demnbro de 1997, 
allPQlb pela Medida Provisória rt 1.634. de U de dezembro de 1997. e .1#$ subscqliada. aparados 
em baIaDço parrimmial do cxtIáào anrcriar. DOS =mas do aR. 43. I :li. da Lei ri- 4.320164, lespciradas as 
casegmias de pNgia:n:aaçio em seu lIICDCll" DML • "''''me definido DO ali. fI-. § la. da Lei ri- 9.692198. c 
iespeaiVOS saldos das ckxaç6es G\ 'I,+",i. ia' ... 0 .... DO c'cfcfdoatllilÍLi. 
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c) fIiICIlÇ ~ de aáIiID da:xaaaaiiis de CICJft"I"" apuwadDs pelo Smado FcdcaL DOs u:rmas do aR 43. § tIL. 
iDciso IV. da Lei ~ 4.3lO164. e allts 4ieS posu:riares: 
d)doaçe'ics: 

v -aa o objedVo de iduiçaa data9ÕCSdcsUriadaS ao campdmdllD'do -disPQSu» no iu:D I S.!.2 do 
ADt:m da Lá Ccnplrmrnslii' rzt S7:.~ 13 de s=:mtm de 1994. motianre a adJização de: rcc:ursos 
dewncnu::s da enrisdo de dIIdos de resp.wabWdade do Tesomo NaciaDat 

. VI- para miader a ""',-SII CXIIl -pesmaI e aacqos sociais-. mfll!tiamr a aliliração de setUlSOS 

oriuDdos da anntaçto de ""'aç«s amipadas ao lIICS1DO papo de despes&, desde que sep~ lD3IUi do o wlar 
uxal apmvado ..... CS!e papo de ~DO imbIIDeIe cada Poder: 

vn -pala iU:adc:r a~ com a 3iiIOi~ da divida púbIica!cdcI3l. mcdiarne a utilização: 

a) de acesso de.. lei....,. de ftICltiia dO Taaaro Nadaial decaueaaatdo p'g"W'JIn. ~e pncipal?la e 
dividaadDs pelas ".11 ..... in'*i' i"'" da ,Admjnisq;;çJn pábIica !aJr:cd iDdirca. Jacbmw os ~(dalivas a 
.... ! fI'eMI CID' i f j- Ir h,CC 

b) de sapeávit finD' ruo da UIdIG. ... _ ao lIIIInça piDi"lmial do cmáciD de IM aas lamGS do 
IR. 43. I 't'-. da Lei rzt 4.32Df64; . . 
c) ele sapwtvit fin'" ao das faDdas. c::u:aD as mrpàcmckJs na aIfDea ,,- do iDciso IV .• das aill3lquias e 
das ~'Ic:s in.s, i" das G» um". fiscal e da sqaridade saciaL aparado DO baIan!jD paaimclaial CIo 
ezadcio dC1.99I. aos ttaDOS do 8ft. 43.1 't'-. daLd rl-4.320164: 
d) de c:zccsSo ele alio Ma?" das Ia:àias ele que laIIID o an..JS da1Lá ri- 8.981. de 20 d: jaDeiiO de 1995. 
e o an. 40 da Lei rl-9.069. de 29 de junbo de 1995; , . 

. VID - desrjnado ,ao lei '·'neJamrnm cmre,~ OU nnichdes Ciçáweutárias. -de l'f!CIIl'SOS 

alacactos psca O dcsaavulviw&:aID de ad'e"·" .in6 ''''8'i''''.m sbJ:riais: 

IX - á o Iimia: das CID ''''' nVlS das "cIIIçfrt (.DPIma desIa LCl à amI3 de ÍGII!: de ftICaISO 

caadidcmcta à aptof8Çio da Cwaibaiç:io PnMsária Sobre Movi"'""Ic;:to ClO TraDllllistio de 'lalan:s e de 
Cdditos e Direitos de Namrcza FiDanc:eira - OJMF. efemados nos termos do an.. 60. § !.t. da L:i ~ 9.(/)2. 
de 27 de julho de 1998. mcyfumte a nrilização de ~ de c:m:sso de arrecadação da referida 
Con1ribuição. após aprovada a sua ootnnÇ3. do Imposto Sobre Operaçócs de CrfdiIO. Cfmbio .! Squro ou 
RclaIivas à TImlos ou Valeres Mobiliários - IOF. da Cauribuição Soàal Sobre o Luao (Jas Pessoas 
Juádicas e de Oumrga dos Serviços de TelecmmmiC3ÇÓeS-

§ t& Não poderão ser utilizadOS' para os fins do inciso vn. 05 valores intep'3l1ttS do superávit 
6Df1qc:iro de que qIa a aUDea .,,- do mesmo inciso. auc::spaartenttS a vinm1açx5es cmsrirntiODais. bem 
como. DO caso do ClI'Ç""""0 da seguridade social. a yincntações legais. DO 1JCZfodo de 1995-6 1998. 

f za A 3IIUIrizaÇão de que um o· inciso vn. .,,". fica a:mdicimada à préYi;t demnnsttação da 
exclusão dos valores de que U'3la o paráp'aío anterior. na apmação do saldo a ser utilr·:ado para a 
amortização da dfvida. 

LEI N.4.3lO. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

EsamiNarmas Gerais de Direito fiDaDcàro paI2 dabaração e cxmuôle 
cios orçamentos e balanços da UDião. dos fmdos dos MUDidpios e cio 
. DisIriID FederaL 
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AR. 43 - A abenDra dos cm!i!os mpJeme!!wese esperia;, depeMe da ezistência de 
rec:IJm)5 dispoDíveis para ocarcr à despesa e será pra:c:dida de expa5içlo jUsrificariva. . 

§ l- - Coasid&::ram-5e reausos para o fim deste anigo. desde que do wwpiun"";dos: 
I - O supermt flmlK'J"ÍTO apur3do em balanço parrDntmial do c:mádo amc:ricr. 
n -Os prcMDiemes de excesso de ~daÇkY. , 
m - Os R:S"'ramr;s' de am'aç!lo ~parcial ou tcDl de auçOes. ~ ou de 

atditos adiciODais. autOrizados em lei: 
IV - O produto de ope::açiles 'de aú1ito auuxiza.das. em ferma que juridicamcme' 

possibilire ao Poder Exeanivo re::ü.iD-las. 
§ ze -EnrendMe por superavit financeiro a difaaI:;a positiva c:mre o aúw financriro C 

o passivo fina"""ÍTO. CODjugaDdo-se. aiDda.. os saldos dos aédiIos acticicmis tramfcridos c as 
operaçOes de a6diIo a eles vincuhtdas . 

§ 'r - Emm1e-se por excesso de amactaçta para os fins deste anigo. o saldo posióvo 
das difereuças anunn'adas mês a mês emre a arrinrtaç!lO preYisD e a "",meta ~ 
aiada. a 'c:nd!Inda do ex.erdcia. 

§ ~ - Para o fim de apurar os recmsos UIilizá\'ás. provaIiemes de excesso de 
am:cadaçilo. deduzir~á a imponãncia dos créditos dCILIIlidiD:6riOS abenos DO excrdcio. 

LEI N° 8.313, DE 23 DE DEZEMBRO DE.'1~91·' , '., 
, .. 

Restabelece princlplos da Lei n° 7.505, de 2 de Julho 
de 1986, InstituI o ProflramaNaclonal de Apolo à Cultura 

. (Pronac) e d~ outras providências. 

(.4 Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos. e Fisca,Ú;ação.) . " .. 

MENSAGEM N° 965, DE 1999-CN 
(N° 1.451/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal , 

,', '. 

Nos termos do § 3º do art. 12 da Lei nº 9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de. Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

i'l'acional, encaminho cópia do Decreto de 6 de outubro de 1999, que ., Abre ao Orçamento Fiscal da 

União crédito suplementar no valor global' de R$ 6.860.000,OÓ,'· e~ favor do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão e do Gabinete do Ministro Extraordinário de Política Fundiária, 

para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento", publicado no Diário Oficial da União 
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do dia 7 subseqüente, e respectiva Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Brasília, 7 de outubro de 1999. 

~.~J-
Fernando Henrique Cardoso 

400 !MP 

Brasília, 30 de setembro de 1999. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP e o Gabinete do Ministro 
Extraordinário de Política Fundiária - MEPF solicitam a abertura de crédito suplementar no valor 
global de R$ 6.860.000,00 (seis milhões, oitocentos e sessenta mil reais), em favor da 
Administração direta do MP e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 

2. A solicitação em pauta visa a ajustar o orçamento vigente daquelas Unidades, 
conforme detalhamento a seguir: 

R$100 , 

Discriminação Natureza Fonte Valor 
da despesa 

Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão 
Suplementação 

Manutenção dos Serviços de Administração Geral 3.4.90.00 133 870.000 
199 1.620.00.0 

Comunicação Social 3.4.90.00 100 1.370.000 

Cancelamento 
Capacitação de Recursos Humanos 3.4.90.00 199 360.000 
Administração do Patrimônio Imobiliário da União 3.4.90.00 199 760.000 
Programa de Administração do Patrimônio Imobiliário 3.4.90.00 133 870.000 
Sistema de Pessoal Civil da União 3.4.90.00 199 500.000 
Reserva de Contingência 100 1.370.000 

Gabinete do Ministro Extraordinário de Poliric:a Fundiária 
Snplement8çio 

Comunicação Social 3.4.90.00 199 1.295.000 
Manutenção dos Serviços de Administração Geral 3.4.90.00 100 1.705.000 

Cancelamento 
Programa Nacional de Educação na Refonna Agrária - PRONERA 3.4.90.00 199 1.295.000 
Reserva de Contingência .. 100· 1.705.000 
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3., O reforço das dotações, indicadas no quadro, objetiva o atendimento das despesas a 
seguir discriminadas: 

• Suplementação na Administração direta do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
para manter a qualidade dos serviços prestados de forma que não sofra ruptura no 
desenvolvimento das ações operacionais e administrativas, bem como na Comunicação Social, 
visando a. proporcionar divulgação do plano Avança Brasil. 

• Suplementação nas ações de Comunicação Social do INCRA, com o objetivo de divulgar os 
programas no ~âmbito do NOVO MUNDO RURAL, bem como cumprir despesas 
administrativas das unidades centrais e regionais do Gabinete do Ministro Extraordinário de 
Política Fundiária e do Instituto. 

4. Quanto ao cancelamento, os recursos oferecidos em remanejamento, no caso do 
MP, já estão alocados à Administração direta e não trazem reflexos à execução. No que tange ao 
INCRA se originam do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA, não 
comprometendo as metas para o presente exercício. 

5. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, por se tratar de 
remanejamento de dotações orçamentárias dentro do limite previsto na autorização contida no art. 
62

, inciso I, alíneas "a" e "b", da Lei nQ 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, em conformidade com o 
disposto no art. 43, § rI, inciso m, da Lei n!l 4.320, de 17 de março de 1964. 

6. Ressalte-se, por oportuno. que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da re~pectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, do Congresso Nacional, conforme disposto no § 3!! do art. 12 da. Lei 
nQ 9.692, de 27 de julho de 1998 (LDO/99). 

7. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento dos 
pleitos, razão pela qual submeto à elevada deliberação d~ Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

~ltVv ' 
MARTUS TA VARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO Nº DE / /99 

Insuficiência de dotação orçamentaria para atendimento de despesas administrativas em 
decorrência de o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão ter assumido ações não 
computadas à ~poca da elaboração da proposta orçamentaria de 1999, e Comunicação Social, no 
mesmo Ministério, para divulgação do plano Avança Brasil. Em relação ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, necessidade de recursos para as ações de comunicação 
social com o objetivo de divulgar os programas no âmbito do NOVO MUNDO RURAL, bem como 
ações de Apoio Administrativo no intuito de cumprir despesas das unidades centrais e regionais do 
Gabinete do Ministro Extraordinario de Política Fundiária e do INCRA. 

2. Soluções e rovidências contidas no ato normativo ou na medida ro osta: 

Abertura de crédito suplementar. mediante decreto, por meio de remanejamento de dotações 
orçamentárias. dentro dos limites autorizados na Lei Orçamentaria Anual. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos ro ostos: 

Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 

15. Rames gue justifiguem a urgéncia: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

1 Nãoha 

mil reais), provenientes de 
ara o Tesouro N acionaI. 

7. Alt reenchido somente no caso de altera ão de Medidas Provisórias 
Texto Proposto 

\8. Sintese do ~arecer do órgão juridico 
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DECRETO DE 6 DE OUTUBRO DE 1999 

Abre ao Orçamento Fiscal da União crédito 
suplementar no valor global de RS 6.860.000,00, 
em favor do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e do Gabinete do Ministro 
Extraordinário de Política Fundiária, para reforço 
de dotações consignadas no vigente orçamento. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso I, alíneas "a" e "b", 
da Lei n2 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento FisCàl da União (Lei n2 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999), em favor do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Gabinete do Ministro 
Extraordinário de Política Fundiária. crédito suplementar no valor global de RS 6.860.000,00 (seis 
milhões, oitocentos e sesserlta mil reais), para atender à programação indicada no Anexo I deste 
Decreto. 

Art. 2'il Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão da 
anulação parcial das dotações orçamentárias indicadas no Anexo II deste Decreto, nos montantes 
especificados. 

Art. 3'il Em decorrência do disposto nos arts. 12 e 2º, fica alterada a receita do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. na forma indicada no Anexo rn deste Decreto, 
no montante especificado. 

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de ou tubro de 1999; 1782 da Independência e 1112 da República. 

~\~ 
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_lO I 

PROQRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESI'EC I F I CAÇ10 

AOIIIJIIIISTAA,1o E PLAIItE..JAMENfO 

ADMIJiIII STAAçlo 

AOMI .. ISTAAçlo GERaL 

03.oo1.oo21.4'JOO 
COOAOE .... çlo li: .......... TENçlo GERAl. 

ASSEGLAAA AS co"olçOEs IrtECESSAAIAS PARa .. 
...... MJTEJillçIo E O FUllCIO .. AIIE'UO DOS SERViçoS DO OAcIo. 
VOLTADAS AS .. ~s DI. PEUOAl, AIJIIIINlaTAAçIo, 
.cot:AIIIluçlo. ASSESSOA ..... ",Q SUPER I GIl , 
DOQJIIE.TA~. PATRI...,.,O. PL":.JüIIE"'TO. OAÇ ..... 'O E 
COtITAOL., AS$O.TOS ..AJAIDICOS, CCMINICAçlo SOC'AL. 
Ulfa-MTICA. mAIISPOATE. REPAROS, AE 
FQAMI,S E AO.t.PUÇÕES DE uevElS, TELECOIIUIUca,Ou. 
ETC. 

SEAV I DOA TAE '."00 IPESSOAI • :I 4!tO 
• CURSO REALIUDO (UNIOADE)' 194 

03.007.0021.4900.000' 
""'flUTEJlllçlo DOS SERViÇOS DE AOJoIlfII'SrAAçlo ÇERAL 

OIVUl..CA,lo Df IC,AL 

03.007.0023 .•••• 
CC»UII1C"',1o SOCIAL 

fOAMJLAA IE APLICAR POLITIC"" DE COM.INlc ... çlo 
SOCIAL I DIVULGAçlo Dl .,OU INS"rueIO.".I, 
CClMJtlITAAlas, SOCIAIS E DE I.,ERISSE ~lICO. 8(. 

COICJ .. OlWUlÇAÇIa DE SERViçoS E PAOQJTQS DE 
'_'IDADES CõOV(lHUIllllENTAIS. IICUIV&A E ESTlIIIJUA A 
VOIITADE COLETIVA PARA O ESlOAÇQ NACIO .... l DE 
DEU_VOlVI_ITQ I PARA A MELHORIA DAS CO.OlçOEs DE 
VIDA DA POPUuçlo. 
- CAM-.... A "--liCITARIA REALIZADA (UMIDADE I •• 

03.007 0023.4949.000' 
Cc»uNICA,lo SOCIAl 

• C",. ...... ~lICIlA..,IA REALIZADA IUNIUADEI 

~I~IFTEI 

"'I .... 

TOTAL F • SCAL 

T O T A L 

3.060.000 

3.160 .000 

2.490.000 

2.4g0.000 

2.490.000 
2.490.000 
2.4SM).000 

.10000 
t 610 000 

l.llO 000 

1.370.000 

.370.000 

.llO .000 

.'10.000 

.llO.OOO 

3.860.000 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESI'. 
CORRENTES 

3.860 .000 

3.060 .000 

2 .4eo.000 

2. 4eo .000 

2.490 .000 
2.490 .000 
,. 4eo.000 

'lO 000 
1.610.000 

1.370.000 

1.370.000 ,. 

1.:170.000 
.310.000 
.310.000 
.310.000 

3.860.000 

". >.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE f DOAS .S FONTES E lAANSfEAENCIAS 

INVEST IIIEHTOS I INVERSOEs AlClRTlZÃCÃO 
F INAIICE IRAS DA DIVIDA 

I 
\ ' ': 

I I 

AS QUANTIDADES DAS JEras AEPRESEfilT.&Io4 SUA POs.'"IOATua"L------------- ------- -------

~ 
2" 
a-
o. 
O 

\O 
\O 
\O 

o ;;, 
c: 
O 
O 
O 
(Jl 

~ 
> 
8 
'Tl 

gJ 
tIl 

~ 
r 

w x 
~ 
Õ' 
~. 

~ 

IV ..... 
Vl 
o w 
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49201 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇlo E REFORMA AGRARIA - INCRA 
ANUO I 

PROGRAMA DE TRABALHO CSUPLEMENTACAO) 

AGA I CUL lUAA 

A,"'N.STlu,çlo· 

Ac»oIl,,',siAAÇlà 'GU.Al 

O .. 007.0021,4900 

ESPfC I F I cAÇÃO 

COOADf"Aç1o E """''''&N,IO CfRAL 

ASSEQ.JIAA AS '''''OIÇaES HECESSAAIAS PUA .. 
""'''''E''çIo E O FUIIICIONUIUHO cxJs SERviçoS 00 OAclo. 
VOLTADAS AS "COEs DI lI(sIOAL. "CM'MISTA",Io. 
JrC)W;1HI I 1.10,10. .SSlESSOAAlllEIHO SUPE"A IDA. 
ooa..-E"u.çlo. PATRUC'''IO. PlAIIE,JUIIENTO, OA,AIIE"TO IE 
COfiI1AOlE. ":;';>o.IIIIr05 ...... IOICOS. COMJN,ca,1o SOCIAL. 
'NfORMAflC". TR""'SPOATE. AfPAAOS, RE 
f~S I AOAPuçOes ,DE IfICJvEIS. TELECOIIUfiIIIC .. ,Ol::S. 
ETC. 

04 007 0021. "900 000 I 
MolNUTE",lo 005 uwv(ços UI A[IIoIIHISIUAt;ÀQ C(HAl 

DIVUlCAÇ10 Df IC'AL 

O" .007 .002:1 .• 9 ... 
c:oNJIIIlc",lo SOCIAL 

fOANJLAA E APLICAR POLITIC., DE COM.JNlc .. ,lo 
SOCIAl. I OIYULca,lo DE .,OES INSTITUCIO"AU. 
COM..NiII TAA IAS. SOCIAIS E DI! ""EAESH PU8LICO. BEM 
CCM) A OIVULGA,lo DE SERVIÇDS E PAODJTOS DE 
ENTIDADES c;oVEAtI .... "T .. 'S . .,TIVAA E ESTIICJLAA A 
vo.UDE -COLETIVA PARA O ESfORço NACIO"AL DE 
DESENVOLVIMENTO E PARA A MELHORIA DAS CONO.çaES DE 
VIDA DA POPULA,lo 
• ENTIDADE BEJiII€fIC'AOA IUNI OADEI • I 

04.001 oo2l.49419.0001 ' 
COfIUN,cA,lo SOCIAL 
ENTIDADE aENEflCIAOA IUNIOAO(I 

TOTAL flSC.&l 

ID.)FTE 
USO 

... 

T O T A L 

l OOC". 000 

1.10:) 000 

I .10~ .000 

.705 000 

.705 000 

.705 000 

.70!5" 000 

I 2915 000 

1.295 000 

.295.000 

.295.000 
1.65.000 
1.295.000 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

DUTII#S O{SP. 
CORRa<TES 

." '.00 

CRED ITD SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSfERE .. CI.' 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AIOHllA~ÀD 
DA DIVIDA 

---- --------1-----1---- ----
J 000.000 

J 000.000 

1.705.000 

1.7015.000 

.705.000 

.7015 .000 
1.705.000 
1.705.000 

1.295 000 

1.2915.000 

1.295.000 
.295.000 
.295.000 
.2915.000 

3.000.000 

(r 
/' 

____ o ,. __ • ____ _ 

AS QUANTIDADES OAsJ;E"T"ASÃ~S"iNi.MSÜÃPõsl,lo .&I~AL .-------

IV 
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47101 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
_11011 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECI F ICAÇÃO 

AOIfI"ISTAA~ E PLANE.JAIIiE'IIlO 

AOIIIIN'STAAçlo 

&CJIIIN.smAçlo GERAL 

03.007.0021.4900 
COOAc.EUçAo E MUlUrE .. 'lo GERAL 

ASSl:CLAAA AS CONOI,DES NECESSARIA. PARA A 
...... n .. ç.ao E O 'lMe 10000AIIE .. ,O DOS &EAV I çoS DO ORGIa. 
VOLTADAS A' açGEs DI PESSOAL, &C»IIUII.TRA~. 
IIDDEAI"JA~. ASSESSOAAIIE.'O 1lM'EAl00, 
~.uÇ:lo, ,..atalficuuo. PLUlloIAIE'UO. ORÇAME"'O IE 
COIIITAOLI. ASSUIITOS ..LIAIDICOS, C:O."lIIc .. ,1o SOCIAL, 
.MFQAlMTlCA, TAa"SPQATf. REPAROS. AI 
FOAMIlS • AQAPTAçtsas DE ."''1115, 't:UCOM.INIC.,OU. 
ITC. 
- SERVIDOR TAEINaoo I PESSOA' • 3.450 
• OAISO REAL nADO IUM.CACE'· 1St. 

01.007.0021.4900.0002 
CAPACITAçlo DE RECURSOS Hl.MAfiIOS 

• SUtvlOOA TAE • NADO (PESsaA I • 3.41)0 
• Q.llSO REALIZAoa IWlIDAOU' UI. 

AOIfUIISTRaçao , u .. ..aIAa 

ADMI •• STAAçlo DE AECEI US 

03 . 008.0030 . zzn 
AOIII •• ITAA'lo P.TAUCttIlllAl 

IDE.'" ICAA IE ADMINISTRAR o PATAIIC)fIIIO 
1 .... LIAAIO DA UlUlo. .TAAVIS OE LEVAIITaa.NTO E 
CADIlSTA .... TO ta 8In .MOva.S I OOMACAc:&o a.: 
DCIIII.IO. 

03.000 .0030.1237 .000' 
ACIII ••• STAA,1o 00 PATRUC)HIO 1MJ8IL1AAIO DA ÚN'Jo 

03.008 .OOJO .3473 
PAOGA,,* DE AOIII'.'ITAA,1o PAIAIMlNIAl 1fC)8ll1ARIO 

... TlPlcaR. OEJIMACAA. AIGISTRAR. LJISCALIlAA. 
REGULARIZAR AI OCLPA~I E ·PAOIIIOYER A UTllIlA'1o DE 
81115 11.'"11 DE CX»II •• O DA '--1.10. 
• 80LSA ISPEC •• LIUçlo/TRI.I ...... 'O CONCEDIDA (UII I DADE I , 4 
• SlAVIÇD DE IIIFOAMUICA CO.UllATAOO IUJlIDADEI' , 
- NSQUISADDA ATEM).OO (PESSOA' • 4 
• COIISULTOAIA COIITAA'/lDA (UJlIDADEI • 20 
• EQUIPAI!E_'O DI IMFOAMATlCA ADQUIAIDO lu"IOI • o 
• LEv ... , .... 'O CARTOCiRAf.CO E'ETUAOO (ESTUDO' ' 2 

·1:Jl.000 .ooJO.3473 .000t 
• PAOCAAMA. DE AOIII.NIITAAÇIo PUAI,..,..Ul UCIIJILlAAIO 

: :v~~s:C:~:.:i~~A~"::;:O 0:::':: I !~IOAOI!" 
- NSOJIUODA ATemlDO ,,.UOA) • 4 
• COIISULTOAIA COIITAA'AOA I .... IOACI' , 20 
• EQUIP ..... 'O DI .WQlalllTlCA AOQU.AIOO IUltIOI • o 
• LIlVU" ••• 'o CAATOGAAI"CO IFl:tuAOO (ESTUDO' • I 

PLAIIIE.JAME.TO ~.'AL 

GllGMIUçJo 11 ~IZA,1o ADMINISTRATIVA 

o:).ooe.oo.a ...... 
aIS'E'" 'WQAMIt,'II.DOS saTDAIAIS 

l~TM. _TER I CZAl:MCUA O. OIVEAIOS 
IIS1'EMS DE ....... ctIE. ISPECIALIIADOI DOS ....aos 
DA ~I.I.TAA~ ...... ICA nDEAM.. UlanAIDS "'UI 
KJlVICO 'IIOEAAL ta PAOQ ...... TO tw MDOS - t.EAPAO. 
- KJlYIp) ClDllTAATAQO ' .... 10Am •• z 

0:).009.oo.3.4tt09.0063 
IISTE_ DE PEISOAl. CIVil DA ..... 110 • SIAPE 

• KJlVIp) CONTRaTADO ·"U'UOADIi I • Z 

E IM s. O IID.IFTE 
F D USO 

9<>1 I , .. I 

, .. , 

!lO I 
O ,,, 

TOTAL FISCAL 

T O T A L 

2.490.000 

360.000 

360 .000 

360.000 

360.000 
360 .000 
360.000 
360.000 

1.&30.000 

1.630.000 

760.000 

1~0001 160.000 
780.000 
760.000 

810.000 

870.000 
.'0.000 
.70.000 
.70.000 

000.000 

000._ 

000.000 

000.000 
IlOO .000 
IlOO .000 
IlOO .000 

2.490 .000 

PESSOAL E 
EIC. SOCIAIS 

JUROS E EIC. 
DA DIVIDA 

as QUANTIDADES DAS JETas REPRESENTAM SUA posl,lo aTUAL 

(lJTRAS DESP. 
CORREIITES 

2 .• 90.000 

360.000 

360.000 

360.000 

360.000 
:160.000 
380.000 
3150.000 

1.630.000 

1.&30.000 

760.000 

160.000 
160.000 
1150.000 
7150.000 

870.000 

870.000 
.70.000 
.70.01)0 
.70.000 

000.000 

000.000 

IlOO .000 

!)oo.ooq 
500.000 
000.000 
000.000 

2.490.000 

~s 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

AECUA$OS DE TODAS AS FONTES E TAANSfEAENCIAS 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
F INAlCElRAS 

AIIlRT IlACÃO 
DA DIVIDA 
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49201 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZ.çlO E REFORMA ~GRARIA - INCRA 
ANUO II 

PROGRAMA DE TRAOAL~O (CANC~LAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 

A~IOJl TUAA 

.NSINO fUlfOAllEN'Al. 

REFORMA ACiAAA IA 

04,042.0066.'028 -
PQOGRAJU "AC IOHAl DE EDJCAÇIO NA AEFÔÃMa ACAAA IA 

FOA'ALECER A IIl'1JCAçlo tIIOS ASU"'AME.'OS DE 
REFOAaUI AGAARIA, UTllllAMOQ METODOLOGIAS 
ESPEtl"IC.S pARA O CAJiPO. QUE CO.TAlau.... PARA O 
DEIEMVOLVIJEN'Q A&,IIAL SUSTE.TAvEL 
• AlUlllO MURIQJlADO I PESSOA •••. soa 

04 ,04Z .0066.3528.0004 
PROGRAMA ... CIOIUl DE EOJca,ao NA REFORMA "GAARIA 

• AlUM:) MUAIOJLAOO IPESSOA) • 6.&00 

• 
O IIO.IFTE 
O USO 

o •• 

T O T A L 

1.295.000 

I 2515.000 

1.29!).000 

I. 29!) .000 

I. 29!).000 
.2il5.000 
.295.000 
.295.000 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
OA IUVIOA 

---- -----'-- .. _----
TO'''l F I$CAl 

U$ 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAI! 

REOJASOS DE TOOA$ AS FONTES E tAAHSFEAEHCIAS 

OUTRAS DESP. 
ClJRRENTES 

1.2511:1.000 

1.2915.000 

1.295.000 

1.295.000 
.2115.000 
.295.000 

1.295.000 

INVESTIMENTOS 

-----_ .. ----

INVERSOES 
F INANCE IRAS 

AMJRTlZACÃD 
DA DIVIDA 

l~) 

.. _-_ ... _---_ .•....... "._----

. AS OUA".' loiõEi"""õAs flillETAS AEPAESENT.u... SUA POs.çlo AT~AL ,.-------. ---.----

90000 - RESERVA DE CONTIHGEHCIA 
IODOO - RISERVA DE CONTI~EICIA 
_11011 

PROQRAMA D6 TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPEC I FICAÇÃO 

RESERVA DE c:otIITlJlGElIClA 

AtESERVA a. COIITlIlGEIICU 

At:SVlvA De aun U.GEIIIC 'A 

n.D9t1 ........... 
RISCAVA OE CO.TII,QUICIA 

SOlVIA DE ,OIITI c:or.EJIIISATOAIA •• A8EA~A DE 
CREDITO. ADICIO.AIS PARA DOU"'ES I_SUfICIENTEME"TE 
PRl:VISTU. 

"'.1KI9 .e9W.99M.OOOI 
At:SEAV. W. ~u:a ... CENCU 

• 
O IIO.IFTE 
O USO 

.. 1100 

TOTAL FI$CAL 

T O T A L 

3.07&.000 

:1.015 .000 

3.075.000 

3.075.000 
:1.0711.000 
3.078.000 
3.078.000 

3.075.000 

PESSOAl E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DlSP. 
ClJRR(NTES 

UI : ,00 

CREOITO SUPLEMENTAI! 

RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRA"'SFEAE".CIAS 

INVESTIWENTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 

A.omZACÃO 
DA DIVIDA 

) 
I· 
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O o. 
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ANEXO 111 

49000 - GABINETE DO MINISTRO EXTRAOROINARIO DE POlITICA FUNOIARlA 
49201 - INSTITUTO NACIONAL DE COlONIZACÃO E REFORMA AGRARU - INCRA 

RIICBITA 

AalESCIIID 

RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENC I AS (RI 1,00) 

ESPECIFICAÇÃO ESF. DESD<IIIWIENTO FONTE CATEGORIA 
ECOIOIlCA 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES 

1710.00.00 TRANSFERENC lAS I NTRAGOVERNAIIENT A I S 

1711.01.01 . TRANSFERENCIA DE RECURSOS ORDINARIOS DO TESOURO 
NACIONAL 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

LEGISLAÇÃO CITADA 

1.7011.000 

1. 7011.000 

1.7011.000 

1. 70&.000 

707Al FISCAL 1. 70&.000 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso mCitiliál) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

................................................................................................................................ 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ I! Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ou 
subatividades correspondentes. 

§ 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anual serão submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República. acompanhados de exposição de motivos que inclua 
ai justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dos subprojetos ou subatividadea atingidos e das correspondentes metas. 

§ 3! Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o f 2! deste 
artigo, o. Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente pnMsta no 
artigo 166 da Constituição Federal cópia dos referidos decretos e respectivas expo­
sições de motivos. 

§ 4! Cada projetp de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cionai. 

§ 5! . Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos s0-

ciais serão encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei 
específicos e exclusivamente para essa finalidade. . 
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§ 6! Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei. 

§ 7! Nos casos de abertura de crêditos à conta de recursos de excesso de ar­
racadação, as exposições de motivos de que tratam os §§ l~ e 2! deste artigo conte­
rão a atualização das estimativas de receitas para o exertício, apresentadas de acor­
do com a classificação de que trata o artigo 3~, § l~, inciso VI, desta Lei. 

§ ~ O texto da lei orçamentária anual somente poderá autorizar a abertu­
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem­

~olso financeiro, nos termos do artigo 66 desta Lei. 

LEI N- 9.789. DE 23 DE FEVEREIRO DE 19f9. 
Esâma a Ra:lcisac ma Despesa da Uaiã6 para o 
exerdào fiDaDa:iJo de 1999 • 

.. .................................................. ........ ........................ .......................................... . 
Art. (jt • Desde que public:ado c tmlDtido ao vigor ~UlKigiaiiia de que tala o ait. 66 da Lei uA 

9.692198. t o Poder Exccuàvo amoriz:3do a abrir crédiIos snp\tÕrrlt:maatS: 

I . para cada subaIividadc. aIé o limite de vime par a::mo de sal YaIar. c pmn caáa subpiojau. aré o 
Umirc de dez por CCDID de seu valor.lP!'dmnr a ariJizzçfo de m:aaos pro,. ai jH; 

a) da anulação parcial de docaçóes orçamc:márias aworiz:adas por lei. desde que CS&l não ultrapasse 
O cquivalcDu: a vinu: per CCIlto do valor tocai de cada síÜiuividadc ou a dez por a::Dto do valor tocai de cada 
subptojcm objclos da anulação. aos u:n:nos do 3rt. 43, § til. inciso m. da Lei r 4.320. de 17 de março de 
1964; 

b) da Reserva de Conting~ 

n - aIé qaarcma por a::D1O do valor UlW das dQQÇócs consipadas aos grupos de despesas -omras 
despe sas carcmcs-. -ÍDwsrimmms- c -iDw:rsã::s fiaaM tia asa, ammnres do subpiojdo.co.subaáYidadc 
~ da saptcmcnnção mcdiaDtc a nrjJizaçiio de n:c:urms oriUDdos da annJa9!o de dotações amsigDadas 
'aDS mcmionados grupos de ctcspcsas, DO ãmbiro do aamo iCIbplojcw OU 1Ubalitid2dc; 

m • com O objetivo de 8ICIlder ao paprnento de: 
a) ~sas a:m o cumprim.e:mo de SCIltençaS judiciais uansitadas ao julgado. mcdianu: a utilização de 
rccmsos provc:nic:mes da analação de docaçõcs cmsignadas a grupos de ~ ao âmbito das mesmas 
subaIividades: 
b) lIIIIQ(tiz3ção e encargos da dfvida. aré o valor toeal das rcspcaiws subaIividadcs mcdianu: a utilização de 
ItCUlSOS proveaicmcs da 3llalação de doca~ amignadas a grupos de desp:sas noãmbilo das mesmas 
sabaIividadcs: 

IV - mcrliamc a utilização de recwsos dcnweuu:s de: 
a) variação mmcdria ou CDDbial das opca~ de mdiro previsras DCSI3l.ci. desde que para alocação DOS 

mesmos SDbpiojems OU SDbaâridades em que osrccmsos dessafcaD; fcam ariptabW'l",. prosl alllA s: 
b) sapc:râvit financeiro dos fuDdos e OS reaarsos ressalvados na Lei D'l9.S3Q. de 10 de dc:z:cnhro de 1997. 
a'rmda pela Medida Provisória uA 1.634. de 12 de dczrmhro de 1997. e rratiçia subscqilcmes. aparadas 
ao balanço paaimooial do c:xcdcio anterior. DOS lamOS do aR. 43. § '1!1. da Lei uA 4.320164. rcspciradas as 
c:azqcxias de programação ao scá 1DClCX' 1Ú\'Cl. cxnftymc.wmiM DO aR. tI-. § IA. da Lei uA 9.692198. c 
.espeaivas saldos das daaç6es ou. '·'e81

'" ias ... "' ... DO acrc:fdollllelictr. 
c) apcrap!5es de a6dito decwCIIII:S de amDZCll ... uvaios pelo Scaado FedcaL DOS lmDOS do aR. 43. , IA. 

iDciso IV. da Lei uA 4.320164. e alterações postCriorc.": 
d)doaçõcs: 
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v - cem o abjeúvo de reforçar dmaçi)cs destinadas ao CUIIiplimauo do clisposm DO iiaD 5.8.2 do 
Axm da Lei ~ICiDanar·aR 87:'~ 13 de saanbro de 1996, medianre a rmlização de recursos 
c1.ecmrc:mes da mrissão de dmlos de ~ do Tesouro Naácmt 

VI - para arender a despesas am -pessoal e encargos sociais-. mediaDa: a nriJização de recursos 
oriundas da anDlação de dotaçócs amigadas ao IDCSIIIO grupo de despesa.. desde que seja mantido o v.a1CX' 
tom! aprov2do para esse g!upo de despesa DO àwbito de cada Podrr. 

a) de c:I.CICSSO de amnd?ç20 de recciI2l do Tc:saaro Naciaial deaoutiile do p'g,n ..... 'O de parrjl i~ e 
dnidaIda5 pelas aJlidMes jmqranllCS da Adrnigismçio páIItica federal iDdiraa. iDc::lasm: os rcbIivas ~ 
luaus mmml!!dos em aadcios 8DICriorcs; 
b) de supeá,il fimnrmo da tlDiio. apmado DO taIaIr;ço paII'ÍDiOiIW do c:mdcio de 1991. DOS lCnDCIIS do 
aR. 43. f "P. da Lei aR 4.320164: 
c) de superávit finanrmo dos falidos. CltCdO os mrnricmadns Da alfDca ,,- do inciso IV. das a&d3iquias e 
das fimcI2V'c5 irnqranllCS dos CJrÇ3DIalros fiscal e da sqaridade social. aparado DO balanço p31rim0Dial do 
czcrácio csn.998. DOS remos do 3rt. 43.1 '1!-. dal.ei o'l4.320164: 
d) dê ca:sSo de anmvtaç;Jo das l'CICCÍI3S de que lI3I3m o art.·85 da.1Lc:i o'l8.981. de 20 de janeiro de 1995. 
e o 3rt. 40 da. Lei aR 9.069. de 29 de junho de 1995: 

VIU ~ destinado ao rmnnejawano c:mre subaIiYidadp ou nnidades ~1árias. de n:cmsos 
alcados para o dcsc:DvolvimaJlo de sistemas iDfuiiilllj lados sbfriais: 

IX - aIé o limite dos cancrfamcnros das daaçõet OlQSQDtc:s dc:sa. U:i à cana de faaIc de ra:mso 
amdirionada à aprovação da Camribuição ProviscKia Sobre Moviwenr"V'o ou Traopnjssjo de VakRs c de 
Créditos e Din:iros de Namre:z:a FinaDcrira - a»MF. efemados nos termos do art. 60. § ~. da Lei ~ 9.692. 
de 21 de julho de 1998. mediante a utilização de rcaJrSOS de CXC%SSO de arrecadação da referida 
Conttibuição. após aprovada a sua albrança. do Imposto Sobre Operaçõc:s de Crédito. Câmbio e Seguro ou 
RelaIi'Y3S à TItDlos ou Valores Mobiliários - IOF. da Cauribuição Social Sobre o Luao das Pessoas 
Jurídicas e de Oumrga dos Serviços de Telecommricações.. 

§ 1& Não poderão ser tni!izados. para os fins do inciso vn. os valores in~tes do SllpC'ávit 
fiDaDc;cro de que ~ a altDca "b- do mesmo ináso. ClAlespoadenres a WJrnlaçóes CXlIlStimc:imais. bem 
anho. DO caso do orçamerlfo da scgmidade social a vinodaçóes legais. DO pc:riodo de 1995-a 1998. 

§ 1& A autorização de que traIa o inciso vn. "'-. fica amdiciooada à prtvia dcwoosaação da 
exclusão dos valores de que lI3Ia o parágrafo anterior. na apuração do saldo a ser utilizado para a 
amortização da dívida. 

LEI N. 4.32~ DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Eswui Nonnas Gerais de Direito FiDaDceiro para dabcnção e amtrôle 
dos orç:amenros e balanços da União, dos Esrados dos MllDidpios e do 
DisuitO Fcdenl 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• lI •••••••••••••••••••••••••••• " •••••••••••••••• c; ... <j. ........... " ••••••••• , ............ . 

Art. 43 - A abc:rmra dos créditos supJemrmarcs e espc:ciais depende da cxistéDàa. de 
recursos disporúveis para oam:r à despesa c será precedida de exposição justificativa. 

§ 1° - Coosidcram-se recursos para o fim dcsIe artigo. desde que não wmpionlClidos: 
I - O superavit fiDancei10 apurado em balanço paDimooial do acrdc:io amerior; 
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n -Os proveDic:mes de excesso de ~daçao: 
m - Os resultame:s' de 3DIlla.ção:parcial OU total de caaçOes a-çmiem.árias OU de 

créditos adicionais. autOrizados em lei: 
IV - O prodUto de operaçóes de aédito aurorizadas. em fonna que juridjomeme 

possibilite ao Poder E.xca1tivo re:ilizá-las. 
§ T - Emende-se por supcnvit financeiro a difermça positiva cmrc o ativo financriro e 

o passivo financeiro.. conjug:a.udo-se. ainda. OS saldos dos aéditos adicionais mmsfc:ridos e as 
operaçOes de ~ a eles viootladas 

§ ~ - Fmende-se por exa:sso deamndação para OS fim deste artigo. o saldo positivo 
das difermças aotnndadas mês a mês emrc a axm,!ttação prerisla e a rraljzada ~ 
a.iDda. a tendência do exc:rdcio. 

§ 4° - Para o fim de apurar OS iec:wSUS UIilizáve.is. provmiemes de exa::sso de 
arrecadação. deduzir-se-á a imponãncia dos aéditQS emaordiIWios abcncs DO cxeldcio. 

(li. Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 

MENSAGEM N° 966, DE 1999-CN 
(N° 1.452/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 

Nos te~os do § 3º.do art. 12 da Lei nº 9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de 5 de outubro de 1999, que "Abre aos Orçamentos Fiscal 

e da Seguridade Social da União crédito suplementar no valor de R$ 23.886.008.00, em favor da 

Justiça Eleitoral, para reforço de dotações consignadas nos vigentes orçamentos", publicado no 

Diário Oficial da União do dia 6 subseqüente. e respectiva Exposição de Motivos do Senhor 

Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Brasília, 7 de o u tu b r o de 1999. 

df.~,~ 
Fernando Henrique Cardoso 
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EM nº 406 /MP 

Brasília, 30 de setembro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

A Justiça Eleitoral solicita a abertura de crédito suplementar no valor de R$ 
23.886.008,00 (vinte e três milhões, oitocentos e oitenta e seis mil e oito reais), em favor de diversas 
unidades. 

2. O crédito destina-se a atender a despesas de custeio, tais como: pagamento de 
contratos de informática e comunicação de dados, atualização do cadastro de eleitores, locação de 
imóveis para guarda de umas eletrõnicas, contratos de prestação de serviços de conservação, 
limpeza, vigilância, serviços postais, reparos e reformas em algumas unidades, com continuidade 
das obras de construção de alguns edificios-sede, treinamento de pessoal e beneficios aos servidores 
(auxílio alimentação, vale-transporte, assistência pré-escolar e assistência médica e odontológica), 
bem como a recomposição do Fundo Partidário. 

3. O pleito justifica-se pela necessidade. de dar continuidade ao processo de 
informatização do voto. interligar as zonas eleitorais com os Tribunais Regionais Eleitorais-TREs e 
com o próprio Tribunal Superior Eleitoral-TSE; possibilitar a depuração do cadastro de eleitores 
com vistas ao processo eleitoral do ano 2000, a melhoria e adaptação dos espaços fisicos às 
necessidades existentes, a aquisição. e desenvolvimento de softwares voltados à manutenção do 
sistema de informatização do voto implantado nos últimos anos; fazer face aos reajustes de tarifas e 
contratos, a despesas relativas à conclusão de algumas construções em andamento, ao aumento dos 
gastos com beneficios aos servidores decorrentes de novas contratações, bem como permitir a 
adequação dos espaços fisicos às reais necessidades das unidades e o reforço de dotação do Fundo 
Partidário, em cumprimento ao disposto no art. 38, inciso IV, da Lei nQ 9.096, de 19 de setembro de 
1995. 

4. Cabe esclarecer que a insuficiência de recursos verificada deve-se, basicamente, aos 
cortes efetuados pelo Congresso Nacional, quando da aprovação da Lei Orçamentária de 1999, e 
que, apesar dos esforços internos para contenção dos gastos, não foi possível, às unidades 
envolvidas, adequarem-se à nova realidade. 

s. Os recursos necessários ao atendimento do crédito são provenientes da anulação 
parcial da Reserva de Contingência. 

6. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, por se tratar de remanejamento 
de recursos nos limites autorizados no art. 6~, inciso L alínea "b". da Lei n~ 9.789, de 23 de fevereiro 
de 1999. e de acordo com o art. 43, § 1~, inciso m, da Lei n~ 4.320, de 17 de março de 1964, 
obedecidas as prescrições do art. 167, incisos V e VI, da Constituição Federal. 

7. Ressalte-se, por oportuno. que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, do Congresso Nacional. conforme disposto no § 3~ do art. 12 da Lei 
n2 9.692, de 27 de julho de 1998 (LDO/99). 
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8. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento do 
pleito, razão pela qual submeto à elevada -deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto. que visa a efetivar a abertura do referido créditó suplementar. 

Respeitosamente, 

(l~' 
I 

MAR'ÍUS TA VARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINJSTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO N2 406 DE30 / 09 /1999 

Necessidade de remanejamento de recursos constantes da Lei Orçamentária vigente, com 
vistas à cobertura de despesas de custeio, relacionadas principalmente com os contratos de 
informática e de comunicação de da~os da Justiça Eleitoral, contratos de manutenção geral do 
órgão, beneficios aos servidores e recomposição do Fundo Partidário. 

2. Solu ões e rovidências contidas no ato normativo ou'na'medida ro osta: 
Abertura de crédito suplementar via decreto, conforme autorizado no art. 62, inciso I, alínea 

"b'~ da Lei Orçamentária Anual (Lei nll 9.789, de 23 de fevereiro de 1999). 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos ro ostos: 
A alternativa é a única para solução do problema. 

4. Custos: 
R$ 23.886.008,00 (vinte e três milhões, oitocentos e oitenta e seis mil e oito reais), oriundos 

da anulação parcial da Reserva de Contingência. 

5. Razões que justifiquem a unzência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 
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7, Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto 

18. Sin!ese do parecer do ór.ào jurídico 

DECRETO DE 5 DE OUI'UBro DE 1999, 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridaçie Social 
da União crédito suplementar no valor de R$ 
23.886.008,00, em favor da Justiça Eleitoral, para 
reforço de dotações consignadas nos vigentes 
orçamentos. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 62 , inciso I, alínea "b", da Lei n2 

9,789, de 2Jde fevereiro de 1999, 

DECRETA: 

Art. 12 Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei n2 9.789, 
de 23 de fevereiro de 1999), em favor da Justiça Eleitoral, crédit,) suplementar no valor de R$ 
23.886.008.00 (vinte e três milhões. oitocentos e oitenta e seis mil e oito reais), para atender à 
programação indicada no Anexo I deste Decreto. 

Art. 22 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior são provenientes 
de anulação parcial da Reserva de Contingência indicada no Anexo II deste Decreto, no montante 
especificado. 

Art. 32 Em decorrência do disposto nos arts. 12 e 22 , fica alterada a receita do Fundo 
Partidário, na forma do Anexo rn deste Decreto. 

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 5 de outubro de 1999; 1782 da Independência e 111'2da República. 
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14101 - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
ANua I 

PROGRAMA DE TRABALHO 'SUP~EMENTAC.O) 

ESPEC I F I cAçia 

AOMIJfISTAAÇlo 

ACMIJIIIIS'Aaçlo GERAL 

02 007.0021."1100 
COOAOE"A,lo ri MANUfENÇlo C.EAAL 

.. SSE~AA AS COlilDlÇaES JiIIECES!5AA,AS PARA .. 
MANUUNçlo E o FUNCIONAMENTO DOS SERYlçoS DO OAclo. 
VOlUDAS AS .~ES DE PESSOAL, AlJJiClNISmAçlo, 
IC)Dt:AflaIA,lo. .SsEsSOA .... 'no SUPER IDA. 
~.""Io. PATAIMl"IO, PLA.oJ,UENIO, DAÇUE"'O E 
CONTROLE. A,SUNTOS ..... IOIC05. COKJJIIlc",1o SOCIAL. 
'IIfClAMA' ICA, TRANSPQATE. REPaRaS. AlE 
fORMAS E AOAPlA,aES DE '''1)''(15, TELEa»UNIC.."CES. 
ETC. 
• AREA REFORMADA 1M2) • 3.014 
• SERViÇO CONTAaUDO JUNIOaDEI • 

02007.0021 .• 900.0001 
JIUoJIIUTE .. çlo OOS SERVIÇOS DE &o...1"15IA.,10 c.E~"l 

02 OU"'.0021 .• 900.0003 
REPAAOS. RUOA","," l AOAPra,OI:S Oí Ilo'OvEIS 

• MEA AEFOIDUOA 1M21 • 3.014 

02.0010021.4900 000. 
.COEs DE INfo..lMA riCA 

- SEAVIÇO CONTAATAOO IIIHIOAot:l 

EDJC.'lo DA CAUNÇA DE o A 6 ANOS 

ECUCAçlO PAE 'ESCOl AR 

02.0.10190 .• 500 
ASSlSlENCU PAE -ESCOl AR 

PAOPORCIONAR CONDiÇÕES DE Af(NOIMEN10 INl(CRAl 
.os DEPENDENTES OOS SEAV IDORES PUaL ICOS F fDEAAIS, 
NA F .... ETAAU DE o A • ANQS ( AOS (ICEPeIONAIS, 
01...0 OESEN'IOlVII"IENTO COAAESPONOA A 10A0( fiENUL 
AELAUV" A F .... A EUAIA ESTaBELECIDA 
- CAIANÇA AlENOlllA (CRU"Ç_' • 113 

02.0.1 0190 .• ~00.0001 
"SS.SIENCI" PRE-I;SCOl.R 

, CA ..... ÇA A'ENOID" ICRIAN,,,, ' 17:1 

S"UIJt: 

_SSI51(NI.:IA ","UICA I; s",.I .. ,n. 
02.070.0.28.200. . 

ASSIST~iJllCIA MEDICA E OOONlOlOGJCA A SERVIDORES 

ASSEQJAAA A SAUGE F ISICA E ""NTAl 005 SEAVIOOAES 
PlAllCOS CIVIS E MllllARES, INATIVOS ( 
PE.SIOIIISTAS. BEM COM;) DE SEUS DEPlJiIIO(NTES, EM 
CAAAlEA COMI'lOENUA E A ...... IIIIUTE .. çlo DE HOSPIfAIS 
PROPAlaS 
• DEPENDENTE BENEF ICIAOO IPESSOA' • 1.15IS. 
• SERVIDOR BEId:FICUOO (PESSOAl • ~60 
• INUIVO/PENaIO,USTA DENEFICUOO I PISSOA I • 210 

02.07".042 •. 200 •. 00015 
"SSISTE"CU MEDIC" E OOONIOlOCJC_ " SfAvrODAeS 

_ DlPr .. OE: .. TE afNEI' I c IAoo I PES:.oAI • 1 864 
, "AVIDOA aeNEFICIAoa IPI.SSOA' • 15bO 
, INATIVO/PENSIONISTA DENEI' ICUOO {PESSOA) • 210 

PAOTEçAo "O lAAlULHAOOA 

ASSISre .. CIA SOCIAL GER"l 

02 07a.0.alS .• 089 
PAEsrAçlo ne BENEfiCIOS AO $EAllIOOA PUOI..ICO 

M 

O Ilo.IHE 
D uSO 

1001 

1001 

1001 

1001 

901 

T D T A L 

15 92" 132 

'''.9'' •. 832 

130'H.2ab 
13.09 •. 286 
13 og. 281S 
1l.09. 2alS 

.0 "~O 
.. O ~"o 
.0 ~~ 
.0 S"O 

2.7.9 99" 
2.7.9 996 
2.7'9.996 
2.7'9991S 

6S aoo 

6".800 

6S .aoo 

65 .00 
6~.800 

1S5.800 
1S5.'00 

112 ~:IO 

11;t '!o:J0 

112 530 

'''.'

301 112.830 
t 12.830 
112 .• 30 

'O"~I .. O ... ~60 

.0" .:)60 

PESSOAL E 
EIC. SOCIAIS 

JUROS E EIC. 
OA DIYIOA 

OOTRAS DESP. 
COIRENTES 

I~. 39~. ,:)~ 

... a26.26" 

I" 126 265 

' •. 026.26" 

12.3 •••• 3 
12.344 443 
12.344 •• 3 
12.344 443 

"o."~ 
.0 .~~o 
.0.t5~ 
.0.t5~0 

2.44. 272 
2 u •. 272 
2 .•••. 272 
2 .... 1.272 

6:).800 

6:).800 

6".aOO 

6~ .• 00 
1S~.800 

1S~.800 
1S5.800 

I 

'~~JOI 
9a ."30 

gl."30 

••• 
301 N.e30 

.... 30 
N.I53O 

'O"~I .. o •. ~60 

.. o •. 560 

1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS O( TODAS A$ fONTES E TRANSFERE"CU' 

INYESTlIENTOS 

1 '12 !)b7 

I 091 "67 

1.091 "til 

I 09a ~61 

7.9 .a.3 
7.9.a.3 
7.9.8.3 
"9.843 

3.a ',;t .. 

:)48.72" 
3 .... 72. 
3.'.72" 

I" oOU 

1".000 

1 •. 000 

14 .000 
14 .000 
14 .000 
I •. 000, 

INYERSOES 
F INANCE IRAS 

AllJRTI ZACÃO 
DA OIYIOA 

I 

IV 
-.J 
VI 

.j>. 

Vl 
~ 
~ 

~ 
(;' 
~. 

VI 

O 
5=-
~ 
O 
O 
O 
Vl 
[Tl 
Z 
;> 
O 
O 
"r1 
[Tl 
O 
[Tl 

~ 
l' 

'O 
c: 

I~ a 
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~ 

\O 
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14101 - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
ANEXO t 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPEC I F I CAÇÃO 

PROPORe IONAA SEAVIOOAES PUBL ICOS 
RECEBIMENTO 005 AUULlOS REfERENTES AO 
VALE - TRANSPORTE E AL IMEfII'AÇlo I AEFE leIo. ALEM DE 
OUTROS BENEFICIOS SOCIAIS ESTABELECIDOS EM 
LECISlAt10 PROPAIA. 
- SEAvlDOR BEIiIIEF ICUOO (PESSOA) 

02.078 0486.4089 .oou3 
CDNCEsslo UE VAI E -TRANSPORtE 

- 5EAvl00A BE'U:iFICIAOO (PESSOAl' 469 

02 t)"l~ 04e6 .089 onOb 
AUIILIU AEIII~Ao/"IIMlNI"'f .. iu 
SEAIt'OOW Bf:NEF II.:IAU0 I I-'f.SSCA, 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 

w 
O Ilo.IHE 
O uSO 

r ISC:A. 
SECuRlllAll1 

'00 

14103 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL OE ALAGOAS 
~ml 

PROGRAMA DE TRABALHO tSUPLEMENTACAO) 

T O T A L 

28.42? 
28.422 
28.422 
28.'22 

376 138 
376 138 
376 13a 
376.lla 

16 ::'07.72:.1 
16.39' 192 

112.S30 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

Tsu'QtJ.NTliilões-õii METAS REPAESENTÃM su" POSlçlo ATUAL 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

28 .• 22 
21.422 
28.422 
28.422 

376 138 
3·'6.13a 
376.lla 
376. I» 

15.395.15:;' 
15.296.625 

iIIa.530 

1/$ 1,00 

CREDITO SUPLEUENTAR 

AECURSOS DE TODAS AS FONTES E TAANSfERENCUS 

INVESTI MENTOS 

.112.1567 

.098.567 
14.000 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AlOnlZAÇÃO 
DA DIVIDA 

-----,-_._--

li' 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TonAS "s fON1ES E TRANSFERE""CIAS 

INVEST IMENTOS INVERSOES 
'--1 FINANCEIRAS 

-------.--- - E.SPEC~IC",C.i.a--------- .... I~ IIO.IFTE 

O uSO 
T O TAL PESSOAL E 

ENC. SOCIAIS 
JUROS E EtC. 

DA DIVIDA 
OUTRAS OESP. 

CORRENTES 
AIo()Rf IZAc:io 

DA DIVIDA 

...uDICIARIA 

AOMINISTRA,lo 

AOMINlsrRA,lo GERAL 

02 007 0021 .• VOO 
COOAOENA,lo E ...... NUTEN'lO GERAL 

ASSEGUfUR AS CONOI,OES NECeSSARIAS PARA .. 
...... NUrENeJo E o fuNCION"~Nro OOS SERViÇOS 00 ORGIO, 
VDL TACAS AS AtOES DE PESSOAL, AOMIN IS1AA,lo, 
MODERNIZAtlo. ASSESSOAAllENTO SUPERIOR. 
OOCl.MENu,lo. PATAIMONIO. PL" • .JAMENTO. ORr;AMõNrO E 
CONTAO!..c. & .. .:. .. :UOS ...lJAIDICOS. COfr4.JNIC .. çlo SOCIAL. 
INFOA""'TICA. TRANSPORTE. REPAROS. RE 
FOAMAS E AOAPTAtOes DE IMO\lEIS. TELECOMJNICAtOES. 
ETC . 
• ARE" REFORMAOA lI"'" J • J. 489 

02007.0021.4900.0003 
REPAROS. AHOR ...... S f ADAPUÇOES DE IKlVE 15 
AAEa AEFORMADA 1M21 • l. 489 

ASSISTENCIA "'DICA I:. S .. NI .... ~IA 

02 075 0"28.200" 
aSSISTENC'A MEDICA E 000N10lUCICA A S(f.lvIUOUfS 

aSSEGuRaR A SAI/Dl F ISlca E MENTAL 0050 SERVIlJOI--I1 S 
PUSLICOS CiviS E MILITARES. INaTIVOS E 
PENSIONISTAS. BEM COJoC DE SEuS [)(PENOENTES. EM 
CARAIEA COMPlUENTaA E A MANUTENÇlo DE HOSPITAIS 
PAOPA Ias 
• DEPENDENTE 9ENEFICIAI.O IPESSOAI • H2 
, SEAVIDOR 8EHEF IC'AOO '..-ESSO"I I 147 

IHA' IVO/PEfIISIONISTA BENEf IC"'OO (PESSOA I 

02 07:S 0"26 .2004 .oob~ 
"SSISIEf«:1A MEOICA f OOONr010CICA A SERVIOOAES 
DEPEfllOENTE IIl ... [fIC .... IOO IPES:'OAI • 2.;'-
SERVIOOR 8l:NEFltUOO '"ESSO''' • I~' 
IfIIATIVO/PENSIOJtIS'A BEfrlEFICUOO (PESSOAl' 2. 

SECUAllJAUl 

la .6~0 

18.650 

10 650 

10 650 
10 650 
18.650 
18.650 

37 7~9 

, .. 

37 ·789 
37.789 
37.789 
37 789 

~6 "39 
18.6:50 

1·--·_·_--_·· ... - --.- .. - --.. 

37.789 

37.789 
37.789 
37.789 
37.789 

l7.789 

_._._._ .. ~_~~~I .. _ ....... _ .... __ .~. I... ._ .,-._1 __ .- 37.7e~I._. 
as QuaNTIOAOES DAS MíTAS AEprU.SENlAM SUA 1'051' O ATUAL 

18.650 

18 650 

18.650 
la .650 
18 6~0 
11.6~0 

18.6:50 
18.6:50 

._.-

~ 

~ 
~ 

'" '" '" 

t:J >, 
~ 
O 
t:J 
O 
C/l 

~ 
;I> 
t:J 
O 
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ê 
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~ 
r 
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14105 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL nA BAHIA 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ac;wr..INlsy..,,,,10 

AOMINISTAAÇlo GERAL 

04' 007.002 I . 4900 

ESPECIFICAÇÃO 

COOAOENAçlo E *fillUIEN(;10 Gf.RAL 

ASSEQJAAA "S CONOI,OES NECESSARIAS PARA .. 
...... MUTENçlo E o FUNCIONAMENTO DOS SERViÇOS DO ORGIa. 
VOLTADAS as ... ,OE5 O( PESSOAL. ADMIHISTR.,lo. 
1I000RNllaçlo. AsseSSOAa.,UO SUPERIOR. 
OOQ.IfIiENuçlo. PATA'MO"IO. PlAJIE.JUENIO, OA,.~NTO E 
CO'HROlE. aSSUNTOS ...uAIOICOS. COKJHlc.,IO SOCIAL. 
INFORMAIICA. TR .... SPOAT(. REPAROS. RE 
FOA"","" f. AOAP, .. ,Oe:io DE I/l4JVIE IS, TelECOM,JHIC.,OES, 
(TC . 
• SEAIIIÇO CONTRATAOO IUNloaCEI • õ! 

0200/0021 4900.0.,)01 
MAHUHNÇlo OOS SEA'JIÇUS Oi: Al.MINI:õIlUçi,J GUHoI 

02 007 0021 .'100 OUO) 
"'(PAROS, Aflum.".:. L AI."i'IA\.,-" 

• SERViÇO CO"lRA'AOO ;W· .. II'.\O;' 

frll":A,10 OA CW '''~ÇA (Ir " • t, .",,' 

((lUCAÇIO "RE '(SCOI A~ 

0'90.-t~OO 

.. SSISTENC'A PW( 

PROPORCION .. R cO"O"OéS OI: A '1 NU 1""'-" 10 1 .. 11~Al 
AOS OEPEflllOENTES OOS SERVIDORES PUBLICaS 'EOER"IS . 
.... 'AliA ETAAIA DE o A 6 ANOS E AOS E.CEPCIONAIS, 
OJA O(SENVOLVIMENTO CORRESPONOA A 10Ace JENTAl 
RELATIVA A f A"" (fAWI" ESTABELECIOA 
- CRIANÇA ATENOIOA (CRIANÇA) • 94 

0204' OIOJO '~OO.OOOI 
ASSl51ENelA PAE·f.SCOIAA 
CRIANÇ. A'ENDIOA IeRIANÇAI 

fo'WOléçlO AO HUOAIIIAOOU 

ASSISU, .. CIA SOCIAL CE~AI 

02 078 0486.4089 
PAESUçlo DE BENEf ICIO!) AO SEAVIDOA PUBLICO 

PROPOAciO"AA AOS SEAVICOAES PUBLICaS o 
RECEDIIl'ENIO DOs AUIILIOS REfERENTES AO 
VALE-TRANSPORTE E AlI~N'AÇlo I REfEIÇlo. ALEM DE 
OUTAOS 8EN(f IClOS SOCIAIS ESTABELECIDOS EM 
LEGISLAÇlo PROPAIA. 
- S.ERVIOOR BENEFICIAOO (PESSOA) • 426 

02 078 O-t86 .• oa9.0006 
AUXILIO AEfEI,lO/ALIMfNU,lo 
SERVIDOR 8EfIIIH ICIAOO (PESSOAl • 426 

M 
O IIO.IFTE 
O uSO 

_o 

FISCAL 

T O T A L 

JIJ '6-tb 

119 .. ~ 

Ili •• ~ 

IO-t 581 
10' 681 
10'."1 

I' 1!16-t 
I. 86' 
,. 86' 

I' 86' 

'o 000 

20 000 
20 000 
20.000 
20 000 

17' 201 

20' 

17. ~I 
174.~1 

174.~1 

174.~1 

313.6'6 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA OIYIDA 

OUTRAS OESP. 
COIIREIfTES 

:&IJ .6'6 

la •. 1)81 
la •. ~81 
104.581 
104.U' 

I' .86' 
I •. 86' 
14.IUi' 
.... 6~ 

20 o~ 

20.000 

20.000 
20.000 
20·009 
20.0op 

17 •. 201 

17 •. 201 

174.201 

174 :201 
n4.201 
114.201 
114.201 

313.6'6 

... I ,DO 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE fOOll" .S FONTES E TRANSFERENClAS 

INVESTIMENTOS INYERSOES 
FINANCEIRAS 

A_TlZAÇÃO 
DA OIYIOA 

p 

AS QUANTIDADES DAI METAS REPREs.ENT!M'SüAPOSI'XO AT~.CTL------ ------

I 

N 
-.J 
VI 

o-

Vl 

~ 
rf. 
(t> 
::;~ 

'" 
VI 

o 
S;. 
~ 
O 
O 
O 
Vl 

~ 
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O 
O 
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CT1 

~ 
r 

~ 

i 
Q. 
n 

\O 

:8. 



.: 

,."".~----~ 

14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14108 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA 
_XO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

.AJOICIAAU 

"OMIfUSTAA~IO 

Aal,uNlsTAA,lo Ci.RAL 

02 007.0021 .4000 

ESPEC I F I CAÇÃO 

COOADl .... ,1o E MA"'HEHr;IO ClAAL 

.SSECiLAAA AS COIIOI,aIS NECESSAAU.$ PARA .. 
~"JlE",1o E O Ful!lClo ........ no DOS HAYI~S 00 ORGia. 
vOLTADAS AS .. ,OIS DE PESSOAL, ACMlNlSTAAçIo, 
IIGOEANIIAçlo. AS$ES$OA.uEN'O SUPUIOA. 
ooa...:llu,lo. PATAlfoClNID, PLUI€.lUENTO, ORÇAMENTO E 
COIIIITROLE. ASSUNTOS .AJA1DICOS. COMJNIC",1o SOCIAL, 
.NFOfMaTICA. TA .. ,.SPOATIE. REPAAOS. AE 
FOAMAS I AOAPUÇaES DE IJCJvEIS. TELECOtIIlJNICa,Oes. 
ETC. 
- AREA AEFOAMAOA 1M2 ) • 2.700 

02.0070021.4900.0003 
REPAROS, AErOA"'.S e AOAPU,OI:;S OE 
AA'A REfORMADA I~) • 2 100 

M 

O IIO.IFTE 
DUSO 

TOTAL FISCAL 

14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
1410B - TRIBUNAL REGIONAL E~EITORAL 00 ESPIRITO SANTO 
_XOI 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

...tJOICIAAIA 

ADIIóIINISTUAçlo 

AClJI4UIISTRA,lo GERAL 

02 007.0021.4900 

ESPECIFICAÇÃO 

COOAOENA,lo E ...... NUHNçlo CHIAl 

ASSEGUfUR AS CONOJ,OES NECESSARIAS PARA .. 
...... NUlEN'lo E o FUNCIONA"':NlO OOS SERViÇOS 00 ORelo, 
VOL TAOAS AS AÇOES DE PESSOAL, ADMINISTAA,lo, 
MOOIEAN I lA,lo. "SSEsSOAAtlENlO SUPER IDA. 
DOO..MENTAÇlo. PATAlfIClNIO. PLANEJAMENTO. OR,AMENTO IE 
CONTROLE, ASSUNTOS .AJAIOICOS, COMJNICAçlo SOCIAL, 
INFORMATICA. TRANSPORTE. REPAROS. AE 
FOAMAS E AOAPTAÇOES DE 'MOVEIS. llElECOMJNICAÇOES, 
ETC. 

02 007.0021. "900 0001 
...... NUllNÇlo 005 SEf.lVIÇOS Uf AOM1NIS1AAI,IO CEAIU 

lOTAL 

M 

O IIO.IFTE 
D USO 

'00 

T O T A L 

11.000 

11.000 

11.000 

11.000 
11.000.· 
11.000 

" 000 

PESSOAl. E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

AS QUANTtOAOESOAS MEUS REPRESENTAM. SUA po.sl,lo .A1~U 

T O TAL 

17 .000 

17.000 

17.000 

17.000 
01 000 
17 .000 
11.000 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

IlITIIAS DESP. 
COIIIISITES 

11.000 

11.000 

11.000 

11.000 

11.000 
11.000 
11.000 
11.000 

11.000 

IlITRAS DESP. 
CCIIRENTES 

17.000 

17 .000 

17.000 

17.000 

17.000 
17.000 
11.000 
11.000 

17.000 

HI 1,00 

CREU ITO SUPLEllEHTAR 

AEaMlSOS DE TODAS AS FONTES E TAANSFEAEIIICIAS 

IINESTlIEllTOS INVERSllls 
FIlIA"CURAS 

AIOITlZACÃQ 
DA OlVIDA 

-.---1----
. _____ 1. _____ _ 

ws 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS' AS 'fONTES E lRAN~fERENCIAS 

INVESTIMENTOS . iNVERSOES 
FINAHI;EIRAS 

AIllRTlZAÇÃO 
OA DIVIDA· 

2 
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10 
10 
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14109 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL ~E GOlAS 
_~I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

..aJOICIAAIA 

AOMI fII' STAAÇlo 

AOMIN'STAA,1o C(AAl. 

02 007.002 t .4900 

ESPECIFICAÇÃO 

COOAOIEuçlo E MA""lEH,l~ GEAAL 

ASYQ.JRAA AS COfillOll;OIs JleCf3SARI"S" PARA lo 
MAMJTlEJillç.Io E O fUlfCIOllltAloElllrO ODS SERViçoS DO ORGIa. 
VOl TADAS AS _.,~ES D& PESSOAl.. AOIIUNlsmAçlo, 
1Cl0ERlI1 zaçlo. ASSE"SSOAAlEJiII'O SUPERIOR, 
ooa....:JlTAçlo. PATAlfooO'UO. PLallE..lAMENIO. ORÇAMENTO E 
CONTROl.e, .. .:o_ •• U10S -UAIOICOS. COMJ"lc ... çlo soe u!.. , 
.NfCJlBllaJIC .... ; - TRANSPORTE. AEPaAOS. AlE 
fORMaS! AOAPU.,OES DE 'MOVEU. TELECCMJNICa,Oes. 
ETC. 
o AAIEA AEfOANAOA 11-121 • 890 

o:.! ou, 002'.4901.1 0003 . I 
NEPAAQS, AEf OUMAS I:: AU"" '.t.I"Ol S I..M. 

• ARE" AEFOAMAOA IfIQ) • 8YO 

" O IID.IFTE 
D USO 

"':"IAI 

T D TAL PESSOAL E 

20.640 

20.640 

20.640 

20 640 
20.640 
20.640 

EtC. SOCIAIS 
JUROS E ENt. 

DA DIVIOA 

u, 1.00 

CRED nõ SUPl EIlENT AR 

AIECUHSOS Dl: rOCAS AS fONTES E fA""$fERENCIAS 

OUTRAS DE~.. 1 INVESTIMENTOS 
CORRENTES 

20.640 

20.6.0 

20.640 

20.640 

20.b40 
ZO.640 
20.640 
ZO .• 40 

INVERslIES 
FINANCEIRAS 

-----1- ---··_·1---·--·_--
20.b40 

AJ.IlRTIZACÃO 
DA DIVIDA 

AS ~4~õAi J:E'-AS"RE"PÃ"ESENl AMSüi'p'õSiçxo;:;~Ãl-' ----

N 
-..I 
Vl 

00 

{/} 

~ 
ff 
;> 
~r 
Vl 

o :;. 
~ 
O 

8 
{/} 

ti » 
O 
O 
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~ 
('T1 

~ 
r 

o 
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êl 
ff 
I,C) 
I,C) 
I,C) 



14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14110 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 

WI 1,00 

--~EXOT-- ------------------------------------------------------------------------------------------------~~~ED~1~lO~:~lE~T~ 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

... ..,0":1,.",111 

ACJIIoIIIN'SIA .. ,lo 

AOiJIIIlJUSIAaçlo GUUl 

'O:i:OQ7 0021 .• 900 

ESPECIFICAÇÃO 

COOAOEN"çlo E MAM,J I 1: .. ,10 GERAL 

.SUGURAR AS CONOIÇaES "'CESSARIAS PARa .. 
*MJTENçAo E O FUfiKIONAllEIHO DOS UAVIÇGS DO OAc1D. 
"'OL 'ADAS .S .,01' Di PESSOAL. ACJIlIN •• TAAçlo, 
IC)Ql:ANIUçlo. USEsSOA ... ,nO SUPERIOR, 
DOO ... ~:t".'Io. P.'A I,....;)" 10. PLAJCi,JAIIE"ID. ORÇAME .. TO &. 
COJITROLE. ASSOlnos ..l.IAIOICOS, COIIIJHlc .. tlo SOCIAL, 
'N'QAtlU.llca. TRANSPORTE, REPAROS. Ai 
fOAMolS E AOAPU,01E5 DE lJC)vE 15. TELECQfIlI..IIUC .. ,OES. 
ETC. 
• I".,VEL CONSEAVAOO IUNIOADEI • 6 

02.007 0021.4900 0003 
REPAROS. REfORMAS E AO"PUtOES Dt 

• IIIC)V(L COfIISEAVAOO IUNIOADEI • b 

.SSISTENCIA MEDICa E 5A"1 UAIA 

02.0750'2 •. 2004 
"SSISTEttCIA MEDICA E Ooo"'IOIOCIC. a SEAVIOOAES 

aSSECUAaA A SAIIOl.: • Isu;a E ICN"'l OOS St:AVIU.,H41:> 
PUBLICOS CIVIS E MILlTaAES, I"'."VOS E 
PENSIOJiIIISTAS. BEM COfIC) OE SEUS OEPEMOENTES. EM 
CARArEA C'C»IPLEMENTAR E a MANUlENÇln DE HOsPlt.IS 
PAOPAIOS 
- D&PENOIENTE BENIF ICI.oo IPESSO.) • ,a~ 

KAV100A UE""IC •• OO (PESSOA' ••• , 
• I"ATlVO/PENSIONIST. 8(N(FICIAOO IPlssoal • 'I 

02 . 07~. 042 •. 200' .0005 
ASSISTOICIA JlEOlca E OOONTOlOClca a $EAVIOORES 

• OiPI(I.QENTE UENEF ICIAOO IP(SSOA' • sas 
• SEAVIOOA BUII'ICIAOO (PESSOAl' luD 
: ",UIVO/Pln",.,I"" B(NUIC1ADO (PESSO.' • SI 

PAOTE,lo AO tRABALHADOR 

. AS5.STUICIA SOCIAL CEHal 

02 07 •. 0' •• '. '0.9 
PAIITA'1o DE BeNU ICIOS ao SEAVIDOA PU8L ICO 

PAQPOACIOIIIAA AOS SEAVI~ES P1AIL ICOS o 
AECE.I.NTO OOS aualLlos REFERENTES AO 
VALI-1RAIISll'ClAlE I AlIME.''',1o / AEFE lçIo. ALIEM I:.: 
OUTROI IlEIU.F ICIOI SOCUIS (l,dUECIDOS EM 
LIGISt.açJ.o PAOI'A la. 
- SEAVIDOA __ 'ICUOO 'PESSOAI • UI. 

02.07 •. 04.&. 408 •. 000& 
AUalLIO AEfE 1,10'.ll"'N"',1o 
SEAWIC01 SENU ICIADO (PESSOAl • 194 

TO'AL 

I ~ IIO.IFIE 
D USO 

""I 

FISCAL 
$I1ilJA I oaoe 

I 

,001 

'00 

T O TAL 

2 426 

2 '26 

2.426 

2 '26 
2 426 
2 .2. 
2 ..,. 

74.7" 

747'" 

7'.7'1 

74.751 
74.7ãl 
7'.7DI 
7'.7DI 

69i 

11.691 

11.691 

II 691 
II.UI 
11."1 
li.'" 

••.• 68 
1'.117 
7'.lDI 

PESSOAL E 
UC:. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIVIDA 

.S-QiJ .... 'IDAOESDAS METAS-REPRESENtAM $LIA POs.,lo atU.L 

CllTRAS DESP. 
CORRENTES 

UCI 8(,0 

2.426 

2.'26 

2.'26 

2. "2b 
2. "26 
Z.42. 
2.'215 

74 7"1 

,., 
7'.751 

74.7SI 
7'.7DI 
7'.70' 
7'.7DI 

.691 

.691 

11.691 

11 69' 
I'.HI 
II.HI 
I'.'" 

••.• 68 
14.117 
".7DI 

RECURSOS DE TODA$ AS fONTES E TA""SfEAENCUS 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AlOHIZACÃO 
DA DIVIDA 

? 
{ i-Ç', 

~ 

~ 
~ 

ã 
p.. 
fi> 

\O 
\O 
\O 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14111 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL OE MATO GROSSO 
-~I 

PROGRAMA oe TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

..AJDICIAA,A 

PROCESSO ..uOICUoAIO 

fOI'ICAç6I:S PUBLICAS 

02 00" .0020.1003 

ESPEC I F I CAçA0 

. ~.'-' CO.'!~~'lo ~ IIIoOVE I S 

PAOPõÃCIONAA COfillDICOES ADEquAOAS DE TRABAl.HO E DE 
ATENOUEJIIIlQ AOS USU&AIOS. 
• ARE .. CONSTAUIOA 'Mil) • t .801 

02.004.002'.1003.2 .... 2 
CON'TRUClo 00 EOIF ICIO'SEDE 00 TA'BONAl RECIONAl 

ELE I TOAAI 00 ..... '0 GROSso 
AREA ca.STAUIDA IMZJ • 1.86'1 

TOTAL 

M 

a 110. IfTE 
D' usa 

'00 

F 'SCAl 

T a T A L 

26.000 

26.000 

26.000 

26 000 

Út 000 
21.000 
28.000 
2' 000 

26.000 

PESSOAL E 
OCo SOCIAIS 

JUROS E OCo 
DA DIYIDA 

.I, QUANTIDADES DAS' METAS AIEPAESENTÃM--s&:JAPõiiÇJ'õA"TUAL 

IlITRAS DESP. 
CORIltNTES 

u. 1.00 

CREDITO SIlPLEIlENTAR 

RE~SOS DE TOOAS AS FONTES E TAANSFEAEJlC IAs 

INVEST l_TOS 

26.000 

28.000 

26.000 

26.000 

26.00u 
2. 000 
2.000 
2&.000 

INVERSOEs 
FlNAHCElRAS 

üOITllAçAo 
DA DIVIDA 

IV 
-..J 
Vl 
IV o 
Cf} 
ri> 
;>< 

'1 
~ 
~r 

I~ 

'=' ;;-
C! 
O 

8 
Cf} 

~ 
:> 
'=' O 
'Tl 
trl 
'=' trl 

~ 
r 

:? 
ê a 
~ 
,.;.. 
\O 
\O 
\O 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14112 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL 
ANUO· 

PROGRAMA DE TRABALHO 'SUPLEMENTACAO) 

ESPEC I f I CAÇÃO 

..uDICIARla 

PROCESSO ..... OICIARIO 

IEDlf IC.""S P\.8L1CAS 

02 00",002S, 1003 
~STRUçlo DE laavllS 

PAOPCACIONAA CCIilDI~'S- ADEQUADAS DE TR .... lHO t: DE 
AJEIilDI~ .. TO AOS USUaAIOS-. 
o AREA COJISTAUIDA~ IM21 • 371 

02.00" 002S.IC03.49ll 
CO"STAUçlo DO EOIF ICIO-SEDE 00$ CAATOAIO$ OAS lONas 

ELlITDAAIS DE OOURAOOS - MS 
- AREA COJlSTAUIDA 'IQI • 37. 

at»4INISTAA,lo 

AOIIII.ISTAa,lu ,>I 14a, 

02 001 0021.4900 
COOAOf. .. ,IO t: ,..,.. .... I"-N'1o GEAA' 

ASSE~AR .S· CONOIÇOES NtiCESSAAIAS PAAA A 
MANUTEN,lo t:: O fuNCIONAM!E'rruO 005 SERVI,OS 00 ORelo, 
VOL TaDAS AS AÇaES DE PESSOAL, AOMINISfAa,lo, 
fIIOOEANIlAÇlo. ASSESSOR"".'O $UP&AIOA. 
DOO..IfiIIE"'A,Io. PATA I""" 'O. PlaHf,JaMENIO. OAÇ ...... TO E 
CONTAOLIE •• S$tI_TOS ...aJAIDICOS, COKJ.uCAçlo SOCIAL • 
• NlOAfIIATlCA, TRANSPORTE. REPaROS. RIE 
f~S I AOAPTA,OES DE ItrClVE I S. TllECOM..INICaçOES. 
ETC. 

O-Z.OO1 0021."900 0001 
....... TE.ç1o UOS $tAvIÇOS UI: aOlllINISIAA,10 CEHal 

PIiIOTEçlo' ao TAASAlHAOOA 

ASS'.UIICIA SOCial GERAL 

~.07 •. 0"' . .oeg 
~.l~ O( BtlllEflCIOS AO UAVIQOA foOU8llCO 

~CIOlYll AOS SERViDORaS PUD .. ICOS. O' 
AEa81 •• 'O OOS auUL Ias AEfERE.ns AO 
vau -TJlAJIISPOATE E A"IIIE'''AÇlo I REfE lçJo. alEM DE 
OUTROS BENEFICIOS SOCIAIS ES1ASELEClOOS EM 
LEC:ISLAçlo PROPAIA. 
o SEAVIDOA BEJlEF'Claoo IP':SSOAI • 168 

02 .07 •. 0.&66 _ 4089.0006 
AUUL 10 REfE lçlo,allMENtAÇlo 

o SEAVIDOR B(.fi'EF ICIAOO I PESSOA I 

!1~~lfTEl 

100) 

" 
'001 

T O T A L 

276.300 

".300 

14.300 

14.300 

.... 300 

" )00 
1".300 
14.300 

195.000 

19~ 000 

Ig~.OOO 

Ig~ 000 
lil5.000 
'St5 000 
'95,000 

67.000 

67.000 

67 000 

67.000 
67.000 
67.000 
.7.000 

PESSOAL E JUROS E ENC. 
ENe. SOCIAIS DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

2620001 

19~.OOO 

196 000 

t~5.000 

195.000 
UIS.OOO 
'915.000 
'9S.OOO 

67.000 

67.000 

67.000 

61.000 
67.000 
67.000 
.7.000 

I 

". '.00 
CREDitO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRaNSFERENCIA" 

INVESTIMENTOS 

14.300 

14.300 

14'.300 

14.300 

'" .300 
14.300 
.... 300 
14.300 

INVERSl!ES 
flNAlCElRAS 

AlClRTllACÃD 
DA DIVIDA 

-I 1---1·----
TOTAL F l$Cal 276.300 262.000 14.300 

as QUANTIDADES DaS_TAS AEPRE$eHTÃM $LIA POSICIo ATUAL 
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14000 -' JUSTltA ELEITORAL • 
14113 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS nl ',00 

~xo I ---------------------------------------------------------------------------------------------------~~~ro~1~TO~~~aE~~~d~ 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAC10) 

ESPEC I F I CAçio 

ED..JC.,lo OA CA ,A"'I:'" Di: o A' fi ."'OS 

. (o.J,,,,IO J.'AE ·(SCOl.UI 

02 O". OIVO.4500 
"S5IST'N'U PRE ·Escal.~ 

PROPORCIONAR CONDIÇOES Dl .'EHOIJlEN10 INTEGÂal 
AOS DEPUUlENTES DOS SEAVIOOAES 9U8LICOS FEOt:AAII. 
NA FAliA 'TUIA Dt: O A 6 • .." E AOS IICEPCIOtrtAIS. 
CU..G OESEN"OLVIIolE,no CQAAESPOfIIIOA A IDADE •• TAL 
_LAlI"'- .. 'A"" ('AlUA ESTAIIELECIOA . 
. CAU_,.· .'EIIOIOA (CAU",.' 3'l 

0204. 0190.4$00.0001 
.SSISI,,,CI. PAE'lSC01AA 

. CAU", ... I( ... DIOA ICAIA.!,:" •. 112 

PNU 11.: ,lo AO IAa.,,, ..... OOA 

.S515tU'CIA SOCIAL CERAL 

02 076. 0 •••. 4089 
PAEsuçlo DE BENEfiCIOS AO SERVIDOR PUBLICO 

PROPORCIONaA AOS SeRVIDORES PUBllCOS o 
AECEBIIIIE"'O oos aua'llOS RU fAE'Uf"S AO 
VALE' IA .... SPOA.Tt I ai IJiIIl.I".,10 I AEFt "lo. aLEM DE 
OUTROS aE"'1Ef ICIOS $GCUIS EStaBELECIDOS 
LE:CôISLA,lo PROPAIA .-. 
" Sf:RVIOOA al,.,F ICIAOO (PESSOAl 

02 0711 0.06 .• 009.0003 
CONCIsslo OI:. VAI E' TRANSPOR TE 
SERVIDOR BENHICUOO IPESSOA' • :>7b 

\ 

I ~ IIO,IFTE 
O uSO 

.0 I I 'I 

T, O TAL 

00 000 

00.000 

00.000 

00.000 
ao 000 
00 000 
ao 000 

27600 

27 600 

27 600 
2l 600 
2l.600 
2l.600 

PfSSOAl E 
EtC. SOCIAIS 

JUROS E ENC, 
DA DIVIDA 

IlJTRAS DESP, 
COARiNTES 

107.'600 

00.000 

80.000 

80.'000 

00.000 
ao.ooo 
00.000 
80.000 

27 600 

27 . .00 

Z7.6OO 

2l.tiOO 
2l.600 
27.600 
21 ,F 

AECI.RSOS DF. 100AS AS FONTES IE TRA.NSFERE_CUS 

INVESTIIENTOS INVERsOES 
FINANCEIRAS 

A.OHlZAÇio 
DA DIVIDA 

TOTAL FISCAL 10l 600 IOl.600 

_"AS QUANTIOADES OA!~sREpqEsEN,IM-sü·ÃPosi,IõAT~AL .-----,-

,I-.) 
-:a 
VI 

~ 
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14114 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 PARA 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO tSU~LEMENTACAO) 

ESPECIFICACiO 

.... JOICIAA' .. 

AOfo4INISTua,lo 

AOMIN'STA .. ,JO ~A"L 

02007.0021 .. 4900 
COOADE"Açlo E MANUTEH,lo GERAL 

ASSEGURAR AS .CO"OIÇOiS HECESSAHIAS PARA .. 
MANUTE"~ E O FuNCIONAJIIEllIITO DOS SERViçoS 00 OAGlO. 
VOL TACAS AS .,OES DE PESSOAL. ACJlllNISmA,lo, 
1IC)00ANII ... çlo. USESSOAAIIE'HO SUPERIDA. 
IJOCIAIIEIIUçlo. PATAIM)NIO, PLANl".u.MENTO. OAÇAJolEJnO f 
CONTROLE. AS$tINTOS ..uAIOICOS. COMJNIC ... çlo SOCIAL, 
'NFQAMAT ICA. TRANSPORTE. AEPAAOS. AI: 
fORMAS E ADAPUÇOES Cf. lM)vEIS. lElIECOfiIUIUC"ÇOES. 
ETC. 

02 DO'} 0021 "900 000 I 
MA ... "ENçlo uos :'E~""I~US tIL "'O •• ÚN1!.1~ .. ,10 C[WAI 

SAI.IJE 

ASSISI':NC,. M..UICA E 

02 07~,.042 •. 2004 
ASSISTEflCU MEDICA E OOOHrOIOCICa A SEUVIOORES 

AsSEGURAR .. SAlIQl: f ISIC" E MENTAL OOS SfRVIUOAES 
puBLICaS CiviS IE MILITARES. INATIVOS E 
PIENSIONISU.S. BEM COfC) DE SEUS OiPENDE.NTIES. EIII 
CAAAllA COMPLEJIE.TAR IE A MANUTENÇlo O( HOSPITAIS 
PROPAIOS 
• IlIEPEMOlNTE IIE"EF ICIAOO IPESSOA) • 1511 
• SEAVIDOA IIUdFICIAOO IPESSOAI .' 21" 
• ~"AT.VO/Pt:NSIONISTA BENEFICIADO tPES!.OAI ' e~ 

02. 07~ 042 •. Z004 .oooa 
ASSISTENCIA MEDICA E OOON10lOGICA A SEAVlOOAES 

- QEPIEJIOE.'TE üENEF ICIAOO IPESSOAI • ~II 
'. SERVIDOR aiNEflCIAOO IPtsSOAI • 214 

'._"VO/P'.SIONUU BENEFlClaoo IPESSOA, • 119 

PAOIl::tlo AO TRABALHADOR 

ASSISTENCIA SOCIAL Cl'UAl 

'O~ 07_··::::i:~~ DE OENU ICIOS AO SEAYIQOA PUBLiCA 

PAOPOACIO"AR AOS SERVIDORES PU8LICOS o 
RECEBI •• IO OOS ""IILlOS AEfEAENTES AO 
v_U-TR."SPOATE I AllMENuçlo I AOElçlo. AUM DE 
OUTROS 8EIIIlF ICIOS SOCIAIS ESTAIIELECIDOS DI 

. LEG1SLA'1o PAOPQIA. 
• SlERV1QOA .... 'ICUOO (PESSOAl' 207 

02.07' . o ........ oa ... 0006 
AUIILIO AEFEI,IO/ALIJlENU,lo , 

- UAVIQOA 8EN".CIAOQ IPESSOAI· • 207 

TOTAL 

u 
O IIO.IHE 
D USO 

90 

FISCAL 
SEIõUAIDAIlIE 

.001 

.00 

T O T A L 

349.709 

21G 634 

2IS.63. 

21S.634 

2115.63. 
2115 634 
2156:]4 
2115 634 

~'" .119 

SI .119 

51.119 
OI '19 
DI.71" 
DI.7UI 

8Z l'!l& 

a2. '156 

a2.356 

a2.]!)6 
82.3&6 
82.3U 
82.356 

349.709 
H7."go 
61.7 ... 

PESSOAL E 
EOC. SOCIAIS 

JUROS E OC. 
OA DIVIDA 

AS QUAllTlOADES DAS NETAS REPREsENT;'M SUA POSlçló ATUAL 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

349.709 

215.63. 

2115.634 

2115.63. 
210.634 
Z'15.63. 
210.6'4 

SI.719 

5. 

51. 719 

aI. 719 
DI. 71" 
81.719 
DI.71' 

a2 .3~6 

.2.3515 

D2 .356 

.2.3156 
8Z.356 
ea.lll6 
ea.3II. 

3UI.709 
H7.ego 
81.71' 

u. 1,00 

CREDITO SUPLEIoIENTAR 

RECURSOS OI: TODAS AS FONTES E lRANSFEAENCUS 

I NVEST I IoIENTOS INVERsOEs 
FIIWICElRAS 

, , 

AlOIlIZACiO 
OA OlVIDA 

i <,-
1t ~\ 
\ l":' 

~ 
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14000 - JUSlIÇA ELEITORAL 
14115 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA 

---ANiiõT----

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇAO) 

.AJO I C UA U, 

NOCESSO ..lJOIC,IAAIO 

EOI' rCAc:GIIs ..... lICAS 

Dl 004 00215.1003 

ESPEClflCAtio 

CO'UITAU.~ DE UC)Vé, S 

~CIONAA COlIDlçOaS am~s DI TA ...... LHO I OI 
A.nIClU.Mla AOS USUAAIOS. -Ma. conTAUIDA Clelt • 3-... " 

OI.Õo •. 0010":1001.2472 

'.~:rig::l DOCA E~~!~~-.U~ 00 TAIBUIIAl AEGIOIIAl 

ARa ... COIISTAUI~. erat • :I.H1 

&QJri41",sTAA,1o 

6DIIIU.'S'AA,10 CfA"'" 

02 .007.0011 .• eoo 
COOAOI .... '1o li!: ""..,nllçlo'.GEAA" 

"SK~AA AS co.o.ç&s IUCESSAA'AS p.ut.. .. 
., ..... nl.ç.Io E O 'UllCIOItAII.:.'O DOS HAVI~S DO OAGlo. 
VOUADAS AS "COEs DE PESSOAL, AQIIIMISTAAçIo. 
ICNXAlIIUçlo. "SSESSOR~.'O- IUPEA UIA , 
~.TA,Io. PUAI~IO. PL-u.,J,UIIf" TO. OAC .... 'O l 

==~ic:~$I""O:S ~!=~i. COM:'C;~:~~. SOC'''~i 
'~S.I ADAP, .. ,eI5 OI .,.., .. I:IS. l"'E~"'C .. ,aES. 
I1C. 

02 .OQ1.0021 .4900.0001 
...... n .. 'lo oos SERViÇOS Of AOIIIIINISIRAÇlo GERAL 

PAOIEÇlo' AO IRAOALHAOOA 

"SSI'~E.CU SOCial GERAL 

oa. 0" •. 04".408'" 
PAI8''''1o DE 8ENEFICIOS ao $f.AVIDOA PuBLICO 

PAOII'ORCIONAA 'aos $EAVIOORES PUlllCOS O 
REa:81~.TO ~ auUllOS REFERE.TES AO 
VAU·TR .... SPOATE t: AllflE.uçlo I AEHIC:Io. ALEM DI 
OUTAOS aE,"',CIOS SOCIAIS ISTUllECIDOS EM 
LEGISLA~ PAOPAu. 
• SEAV I DOA SER' I C IAOO I PE SSOA I • 210 

02.01 •. 04.6. 40 ..... 0006 
aulILIO AEFEIÇlO/ALIJoENUçlo 

- $ERVIOOA BENEfiCIADO IPESSOAI • 280 

-'-

FISCAL 

11 

O 110-lfTE 
O USO ' 

100_, 

'00 

TO T A-L 

606 397 a. 

2 ••. 000 

2".000 

a.8OOO 

a ••. ooo 
2 ••. 000 
1".000 
il'4 •. ooo·· 

aU,.5aa 

246:5aa •. 

a •• "a 

24 •. tUla 
2.8.U. 
14 ..... 
"6.081 

111,a09 

.809 

111.809 

I1I.a09 
111.aoi 
III.aoi 
1.1 .• 09 

PESSOAL E 
EIC_ SOCIAIS 

JUROS E EIIC. 
DA- OIYIDA 

AS q.JANTlOADES DAS .:tAS REPRESENTAM SUA POSIÇ"lO ATUAL 

., '_00 
CREOIlO SUPLEMENTAR 

AEQJR$O$ DE TOOAS AS fONTES E TAA"SI'EAENCIAS 

ClITRAS DESP _ .- INVESTlIlENToS 
COIIRENTES 

3~O.31I7 

Z46.Gaa 

a ••. u.1: 
a46.oa. 

24 •. UO 
l.a.Ma 
I ••. eu 
U6,ua 

111.809 

III.a09 

111.808 

III.a09 
1I1.8CKI 
I tI.acHII 
III.I1CK1 

248.000 

24a.000 

248.000 

24 •. 000 
a4' .000 
246.000 
:246.000 

INVERSOES 
fINANCEIRAS 

AIIlRTllAtÃD 
DA DIVIDA 

k 

k 
I~ 

I~ 

f: r t 

IV 
--.) 
VI 
IV 
.j>. 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14118 - TRI8UNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARAMA 
ANEICO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPEC I F I COCÃO 

..LJOICIAAIA 

.""a< 
ASSISTE .. el ... MEDICA E ' ..... 'UAI ... 

02.075 .04Z •. 200. 
A'SISTEIICIA fllEOICA E OOO.HOLOGICA ... Sf:A\/IOOAES 

.SSECURAR .. SAUDE flSICA E IllENTAl oos SEAVIDOAIS 
PUIILICOS CiviS E "UITAAEI. • .... TI VOI E 
PEN'IC*IS'A •• DEM COIIO DE SEUS OEPEIID€ .. fES, EM 
CAAAnA a..U.JllEfIITAA E'" MAMlTE .. '1o DI HC)sptr .... 
PAl)Pl:tIOS 
• DEPENDEfIITE aEMEf ICUOO IPESSOA •• 39& 
• SERvlDOA 8E"EF ICUDO IPESSOAI • 304 
- ...... TlVO/N ... IO.UT. BEM' ICUOO (PESSOA' • 112 

02. 07~ 0428.2004.00015 
.SI.,IENCU MEDICA IE OOONfOlOGICA ... $(AVIOOAIES 

- OEH"DENTE üEMEf IC'Ano IPESSOA •• 3'.16 
SERVIDOR 8If1E,.,euoo IPESSOA •• ]-.J4 
..... TlYO/PE .. sIO • .,U, DIEflf:FICIAOO IPESSOAI 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 

w 
O IID.IFTE 
O USO 

14117 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO 
ANEICO ·1 

PROGRAMA DE .TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

..uoICIAA'~ 

AOMI.'STAA,1o 

AOMIM •• TRaçAo GERAL 

02.007.0021.<leoo 

ESPEC IFlCAÇÃO 

COOADI •• ~ E ""'E.,1o GERaL 

~ASse.CLltAA -u COIIOlçaa. IllECESS4AIAS PUa .. 
14ANUTE.çIo E O IUllCIOIIAIIE.TO DOS UAvl",S DO a:lc;lo. 
VOL TADAS •• ·.~':M ":dOAL. ADIIIJJI.s1ltA,Io, 
IIDOEAIlI u,lo. ·-.SUsSOA .... 'O IUPIR IGA. 
DOCUIE.,a,Io, "ATA'JCJWIO. PLIUII,J,UIEtno. OAç.uElfro E 
COIITAOl-. assa .. 'os .l.JAIDICOS. COIIIJ.,caçJo SOCIAL. '_0AfM' te., m."PORtE. REPaROS. Ai 
IIlDAllAS E aoAPTA,CEs m "'''''vIIS, TELECOM.IH IcaçOes, 
ETC. 
- UAIIII,O CO.TAau.oo hlNIDAOlI 
• MEDIO REFORMAOO "(uII'OI • I. 

02.007 '0021 . <leoa .000Jl 
• AEPAAOS. AHOAMAS I: "0 ... ,,,,OE5 DE 
• S1AV"O COHtRAUDO IUNIOADEI •• 
• P!laDIO REFORMADO IUfIIIlDI • 16 

PNuiq:io Ao TAallalllaOOA 

aSSISTE"CI"a SOCial CEU.l 

02.0"'. 0406.4089 
PAEslaçlo UI.." or:Hrr ICIOS AO SU'lIlflOA "'.11 It:U 

PAQPONC IO ... À U 
AEUaltE_TO OOS AUllllOS REfERE"TIS AO 
VALI-TAAtlSPOATIE &: aL '''''''T.,lo I REFIE .,10. aUM OE 
OUTAOS BENEfiCIOS SOCiaiS ESTA8ELEClDOS EM 
LIGISlAçlo PAOPAla. 
- SERVIDOR DEIIIlFICUOO 1PE1SOAI 

02.01 •. 040&. 40ag .0006 
.uIIL la AEfIE "lo'AL '''':NutIO 

.- SEAYlOOA BENEfiCIADO IPESSOA) 

w 
O IIO.IFTE 
O USO 

TOTAL f I SCAl 

T O T A L 

114.080 

114.080 

114.080 
114.080 
114 .oao 
'141.080 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

114.080 

114.080 

114.000 

114.080 

11".080 
.u.o.o 
IU.08O 
114 .oao 

I~, 1,00 

CREO ITO SUPL EMENT AR 

RECURSOS Uf TODAS AS fONTES E IA ..... SfEREfIICI ... ' 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
FINANCEIROS 

O_TIZACÃO 
DO DIVIDO 

------1----1-----1---- ____ o 

114,080 

"i.:. Qi.iiNli'õi'õE"iDi1 PETAS REPAESENd~~·~ .. l 0------

T O T A L 

17"'.~'!l· 

21 ~'!l 

21 .~OS·· 

21 1)0:> 
21 505 
21 005 
21 505 

1'!l6000 

156.000 
156.000 
156.000 
1!56.000 

PESSDAL E 
ENI:. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

111 ~5· 

21.IISOS 

21.'O!li 

.!liOS 

21 .'!l0~ 
21.005 
II.DOS 
11.110& 

156 000 

"1'!l6.000 

156.000 

156.000 
106.000 
1116.000 
1116.000 

'" 1,00 

CREDITO SUPLEllEllTAR 

RECURSOS DE TOOAS A5 FONTES E TRA"SfEAEIICIAS 

INVESTIIENTOS INVERSOES 
F IIIANCE IRAS 

'-TlZAÇÃO 
DA DIVIDA 

1----·_· ---- .. -.-.. 
\r, ~o!.> i·"."505 

AS QUANT lDaoes DA' !'EUS REPRESENTA';' SUA POSIÇZo ATUAL 
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14119 - TRI9UNAL REGIONAL ELEITORAL 00 RIO DE JANEIRO 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICACiO E IM S O 11O·IFTE 
F O USO 

T O T A L PESSOAL E 
ENI:. SOCIAIS 

JUROS E OC. 
DA DIYIDA 

IlJlIIAS J)[SP. 
CCIRREHTtS 

., 1.00 

CREDITO SUPLEIIEIfIAR 

AECURSOS DE TODAS AS FONIES ~ TA"flSfEAENCUS 

IHYESTlMENTOS IN'lEIISGES 
FIIWCElRAS 

.IOlTlzAÇiO 
DA DIYIDA 

_____________ 1_1_1_1_1 I~·---------------

."OIt.:IAUIA 

AOM1111.STA .. çIO 

AOMI",sTAA'lo G;'AAl 

Ol.U07.00ZI.4900 
COOAOEJlllAC:~ E ..... MJ1ENçlO GERAl 

ASU(iU:lAA AS 'CONOICaES "ECESSARIAS PARA A 
"", ... TE.çlo t O fUNClollÍAtIIIENTO OOS SERViçoS 00 DAcIo. 
VOLTADAS AS .. ,OEs DE PESSOal, ADMlflISTRA,Io, 
IIGOEANllAçlo, ASSESSOAAllEN'O SUPEAICSI. 
OOa...:lllTACIo. PUAIMONJO, PLANE.J.UENTO. OAÇAMI!JlTD E 
CONTROl.I, ASSUNTOS ...uAIOICOS. COMJNIC"'1o SOCIAL, 
INFORMAlIC.. m .... SPOATE. REPAROS, Ai 
fORMAS E ADAPU,"ES DE IJC)VEIS. TEUCOfIIJNIC"ÇaES. 
ETC. 

02,00" .0021.4900 .0001 
MANUTENçlo OOS SERViÇOS DE AOMINISTR .. çlu GERAL 

pWOtEÇJo AO TAAOA,HAOOA 

ASSISTE"CIA SOCIAL GERAL 

02.07 •. 0 ... 6 ... 0.9 
PAisuçlo DE BENefiCIOS AO SERVIOOA PUBLICO 

PAOPORCION&A AOS SERVIDORES PUBLICOS O 
AECE8UENTO OOS AUIIL lOS REFERENTES AO 
VALE -TRANSPORTE E AlIMEN"'C1o I REFE IÇa0. AlEM DE 
OUTROS BENEfiCIOS SOCIAIS ESTaBELECIDOS EM 
LEGISLAÇlo PROPRIA. 
o SERVIDOR SENE'ICIAOO (PESSOA' • 1.200 

02.078.0486.4089.0003 
CONCESsAo OS VALE' TRANSPORTE 

- SERVIDOR BENEflCIAOO {PESSOA) 

02.0'16 048ti. 4089 0006 
AUIIL 10 REFE I çlO/ALlfrIoENU,lo 

• S~AVIDOA ,SE "H ICIADO (PESSOAl 

TOTAL FISCAL 

.00 

"'11 hbO 

408.6~ 

coe.6l50 

408.6:»0 
408.~ 
40 •. 6:10 
408.6GO 

389 000 

389.000 

389.000 

39.000 
39.000 
3 •. 000 
39.000 

350 000 
350.000 
350 000 
:Jl50.000 

-------.------- .------
791.650 

·".H.IiGO 

408.6~ 

40a .6l50 

40a.6~ 

40a .6:SO 
. 4oa.650 

408.5150 
4oa.6:1O 

389.000 

3119.000 

389.000 

39.000 
39.000 
311.000 
311.000 

3!50 .000 
3!50 .000 
3150 .000 
350.000 

797.650 

AS QUANTIDADES OAi~as REPRESENU'" SUA POSIC'lOATUAL .------
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14120 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
AHEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

..uo'CiaAIA 

PROCESSO ..uDICIAAIO 

EDU' ICAP'E' PUSL'CA' 

02.004.0025.1003 

E5/'ECIFICAClO 

CONSTAUÇIo DE IMOVE I S 

PROPORCIONAR c:o.olçOES ADEquaDAS DE TRABAl.HO li DE. 
_TEMOU.IITO .as USU"'IOt . 
• AREA coaaTAUIDA IIG' • 1.St98 

02.oo4.0025.1003.24fr.4 
AJ4tlUçlo DO EOIf'ICIO'S€OE 00 TAIBUN .. L REGIO .... L 

ELE I Ttw:lAL DO A I o CAAIIQE 00 MOA f E 
• ARaA COIISTAUIDA 1M2) • I.'H 

PAOIEÇJO AO TRABALHADOR 

••• laTENeu, SOCIAL GERal 

02.078.0 ..... 4089 
PAESUçIo DE 8LNEF ICIOS &U SERVIDOR PUBLICO 

PAOPOACIOfIAA AOS SERVIDORES PUlLlCOS. o 
AECEIlIIllEIIIIO oos aul'llOS REFEREI"E' AO 

. VAU;'-lRAlfSPOAU E AL 'ME"lAÇaO I AEFUçlo. ALEM DE 
OUTROS HIlfEFrelOS SOCIAIS IESTABElECIOOS EM 
lEG.sLAçlo PROPAIA, 

'. KAvlOOA aElIII',(Uoo (PESSOA' • na 

02.078.0"86 ... oee .000. 
• atUILIO REfEIÇ10/AUK:NUçlo 

- $EJlVIOOA 8ENEI'ICIAOO IPESSOAI • 2Ja 

y 

O IIO.IFTE 
O USO 

'00 

TOTAL F I seAl 

T O T A L 

123.485 

4:1.485 

4:1.495 

4:1.485 
41.48e 
43.4" 
41.4e1S 

80.000 

80.000 

80.000 

80.000 
00.000 
00.000 
00 .000 

123.495 

PESSOAL E 
EHC. SOCIAIS 

JUROS E EHC. 
DA OIYIDA 

AS QUANTIDADES DAS METAS AEPAESENl0U4 SUA POSIÇIo ATUAL 

ClJTRAS DE5/'. 
COARENTU 

80.ooo( 

00 000 

00.000 

00.000 

00.000 
00.000 
00.000 
10 .000 

80.000 

RS , .00 

CRalITO SUPLEllEHTAR 

RECUASOS DE TODAS AS FONTES E tA .... SfEAENCUS 

INVESTlIlEHTOS 

43. 4~U5 

43.485 

4:1.485 

43.495 

43.485 
43.41111 
43.4" 
43.4" 

43.485 

INVEJISO[S 
F IHAICE IRAS 

AIClRTI ZACÃO 
DA DIVIDA 

~ 

~ 
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'" '" '" 

o 
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O 

8 
CIl 
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8 
'T1 
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14000 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14123 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA ". 1.00 

~~I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPEC I F I cAÇÃO ID.IFTE 
USO 

T O T A L PESSOAL E 
EI<C. SOCIAIS 

.AlROS E ENC. 
DA DIYIDA 

DUTIIAS DESP . 
COARaITES 

CREDITO SUPLEIEllTAR 

RECURSOS DE 100&S AS FONTES E TAAN$FEAENCIAS 

INV[STlMENTOS INYERSOES 
FINANCEIRAS 

AIClRTllACÃO 
D~ DIVIDA 

---------------1-1-1-1-1---- ---- ----1----1----1----1----

.AJOICIAAIA 

~1.'STRAçlo 

AtJI'I.'SraAcJo GEAAL 

02.007.00Z1.4!tOO 
COOADE"'~ E ...... TE"~ CõEAAL 

• ASSEa.GAA as C:O.)I~S IlECESsAAlAS PARA ... 
"'''lEllçlo E o IFUKIDI' .... TD DOS SERVlÇDS ao (ReJo, 
'IOL TADAS AS .~s OI: PESSOAl. ADlr.,.TRAçAo, 
IICOEAII' lAçla. ASS&:SSOAAllEM'O •• SUOR •• 
DDCUIiIIEIIU,çlo, PATRIJIONIO, ... La........:Nro. OII'lUiIIEllTO E 
CDIITROlE •• SSl.MTOS ..&.IQIOICOS. COIII..NIlc .. ,1o SOCIAL. 
1 IIfC8*T.U: TRA .. ~Tt:. A1PAAOS. Af-
, ..... I AOAPT.ÇOES DE IlC)vlEIS. TELECI)IIUIIIOÇan. 
lU. . 

02 001.0021."900 0001 
fI4& .... 'u.çlo oos S€AVIÇOS 01 AOMlfIIIl~rR ... ,lo (M;RAl 

TOtAL ~ ISCAl 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14124 ~ TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE slo PAULO 
_10 I 

PROGRAMA DE TRABA~HO (SUPLEMENTACAO) 

..aJOIC.",,,,. 

AOItIM.S11IA'Io' 

. AOIIIN'S'''.c:Jo ""AL 
D2001'.OOl"· . .a900 

ESPECIFICAÇlo 

CODROI'uçlo I: ....... TE.ÇAo GERAL 

.SSE'UaÃ :'AS COtIOI~at:S NECIESSIoAUS PUA .. 
....... n:ltÇao E O fUtIIC.O ...... :.HO DOS SERVI~S 00 OAclo. 
'IOUAOAS AI .,ee:s DE PESSOAL. AC»tuIlSllI""Io. 
ICXJEAIII u,lo. .SSESSOAUEJilfO SUPER IDA. 
~.u,lo. "ATA.fIIO.IO. PLAfIIIE-'AM:'IIIlD. OA~.'O E 
CDllnaoLoE. A$ .. ,;':TO$ ..IJAIDICOS, COMJNlca,1o SOCIAL. 
,'Wa..aT ICA, na."SPOATE. AEP&AOS. AlE 
,om-s. li AO&PUÇOIES DE JIICtl'EIS. TELECOMJNICa,OU. 
ETC. 
o .IIOVEl CONSERVAOC tUNIO.O( I • 1 
• AREA REFOAfIU,OA 1M21 • 217 
• URVIÇO COfITAITAOO "UNIDADE I • 3 

. I ,. INSTALa,1o REFOAfIUOA 1M21 • aGe 

02 oó:' 0021.4900 .0001 
MAHUTE .. ,Jo oos sruvlços nr AOMINISIII"c:IO r.HUI 

02 DO" 002 I "YOO 000:1 
REPAROS. AEf oJ,t"",:; I 110"1" 11\";1 . 

• ,""VEl CO"$(A,,&OO 111"'1""111 I 
• AREA REfORMADA I""-! I • 28'1 
• SERViÇO CONTRAtAOO IUHIDAne I 
• INSULAtlo REFORMA0. 1M21 ' tl81!! 

ELII.U;.çlo DA CRU"Ç. DE o A fi .NOS 

EQJCAÇIo PAE-ESCOLAR 

0204' .0190.41)00 
ASSISTENCIA PRE -ESCOLAR 

-1--· 

80.000 

80.000 

.0.000 

00.000 

ao 000 
80.000 
00.000 

. 80.000 

---_··---·1·------_·_-

80.000 

80.000 

80.000 

ao .000 

DO.OOO 
80.000 
10.000 
110.000 

----·1-·----·1--
80 ouo I 80.000 ____ -----1-__ ---"_1_---;- ____ _ 

I~. 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

AEa.ASOS DE TODAS AS FONTES E fRANSFEAE"CIAS 

ID.IFTE 
USO 

TOTAL PESSOAL E .AlROS E EI<C. 
DA OIYIDA 

DUTIUS DESP. I INV[SIIII[NlQS 
CORAEHTES 

INYERSOES 
F IIIAHCf IRAS 

AIIOATlZACÃO 
DA DIVIDA ENC. SOCIAIS 

:) ~66.G'11 :J.Do66:.71 

2.96' 812 2.1103.812 

.2.110' .• 12 2.1103.812 

2.96'.8'2 2.1163.8U 

2 .919 ~oo 2.919.500 
2 9'9 ~OO 2.SlI9.DOa 
2.918 &00 2.IIUI.ISOO 
2919.&00 2.IIIiI.DOa 

, ., 
""'1 lO' 44.312 

lO' 44.312 

lO' 44.'12 

" '°°1 "'°"1 '4.200 34.200 

34.200 34.200 
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14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14124 -. TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL OE SÃO PAULO 
AIIlXOI 

PROGRAMA DE !RABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESl'fCI F ICAÇlO 

·~CiC»t&A' CONOlçGEs DE UENOIMUIIITO .. nEGAaL 
. AOS OEPE..oE.nES aos SERVIDORES PUBllCOS FEDERaiS • 
..... 'A,I. ETAAIA DE o .. e AMJS I AOS nCf.PCIOIUIS. 

OJ.JD 0I"tfYOL"I"".'0 COAAESPOaOA .. IDADE •• TaL 
alA,." ... FaUA EUA'A ES'A8ELECIDA 
- CAIU,. aTE.OIDA IcQI.Nça, • nu 

02.041.0190 ... ~.OOOI 
.SS"UNetA PAI -ESCOLAR 

• CAU", •• TENDIOA ICRU"'''') • '94 

SAUUE 

ASS.,IIMCI. MEDica E saNllARIA 

02 070.0428.200. 
a5'IS'E':'. MEDICa E OOOHTOlOGICA A SERVIDORES 

ASKQJAAA .. SAUDE F nlCA 11 ... TAL DOS SEAvlDOAES 
P\.aLlCOS CiviS E "ILHAREI. • ... UIIOS E 
PEU.oaISTAS. 801 COMO DE SEUS Dt:PEIIIOlIlTEI. UI 
eMAlEA c:oMtI.E •• TAA E" .MJTEtlçao "DE HOSPITAIS 
PROPAIOS 
• DEHIIOENTE BE.F le,aoo (PESSOAl· 1.480 

SPtVIDOA 8EIIIE.leIAOO IPISSOA) • 1.0 •• 
o .... TlVO/PIE .... CHlISTA 81"'leIAOO IPI'SOAI •• ill 

02.01&.0"211.200" .000& 
A"lstENCIA friEDICA E OOON'OlOGICA A SERVIODAES 

_ DI",.. .... TI BENE'IC,ADO IPESSOAI • 1."00 
_ "AVlemA 8E,.,.IClaDO IPllsoa) • 1.0el 
_ .unVO/PE •• IOIIJSTA H.' ICIADO 'PlEuoa) • egl 

PRCHEÇIo ao TRASAlHAOOA 

ASSISTENCU SOCIAL GERAL 

02.07 •. 0 ....... oag 
PAESur;.Io.DE BENEFICIOS AO SERVIDOR PUBLICO 

PAQPOACIO"'" AOS 5ERVIDOAES P\.eLICOS o 
RECEBI."TO 00' aullllOS REFERENTES AO 
YAU-TAMSPOATE I AlUIlENuçlo I REfEIÇIo. ALEM DE 
OUTRO' BENU ICIOS SOCIA" ES1A8ILECIDQS E .... 
LEG I slAçlo PADPA IA. 
- SERVIDOR 8ENE'ICIADO 1 PESSOA , • 1."15 

02.070 .04116.4Q8g .0003 
cOllCEsslo DE \lAlE'TRANSPORTE 

• SEAYIDOR BENEFICIADO IPESSOA' • 525 

0207e.O.8&.408g.000& 
AUIILIO AEfEIÇlo/ALlfoENUçlo 

• ~f"vlQ1Oq BE"EFICIAOO IPf.SSOA' • 950 

TOTAL 
~ :~{;': 

y 

O IIO.IFTE 
O USO 

901 I 

.001 

90 

'00 

SEGUA IOAlJt. 

T O T A L 

. 34.200 
34.200 
34.200 
J4 .200 

350.000 

'50.000 

3iSO.OOO 

350.000 
:100.000 
""".000 
:Jeo.OOO 

2111.659 

2111. 559 1 
218.659 

32.324 
32.32. 
32.32. 
32.324 

1015.235 
1815.235 
1815.235 
1.15.23& 

PESSOAl. E 
EIC. SOCJAlS 

JUROS E EIC. 
DA DIVIDA 

ClJTRAS DESP. 
aJIR9ITES 

:14.200 
'4.200 
'4.200 
'''.200 

350.000 

350.000 

350.000 

300.000 
""".000 
...... 000 
:100.000 

218.059 

218.55g 

2111.D5g 

32.324 
32.324 
32.324 
3Z .3Z4 

186.235 
1116.235 
18".235 
18G.Z3~ 

:1 21f; 571 3.21&.071 

R$ '.00 
CREDITO SUPLEMEIIT AR 

AE~SOS DE TODAS AS FON'ES E TAANSFEAEIIC 'AS 

INVESTIIEHTOS INYERSOEs 
FlNAICE IRAS 

AKRTlZAc1a 
DA DIVIDA 

3 5b6 57'1 3.5&&.571 

~ I I J~o.O;J°1 1 ______ _ 

AS QUANTIDADES DAS ftoEUS REPRESENTAM SUA poslçlo ATUAL 
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----------------

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 
14127 - rRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL OE RORAIMA UI 1,00 

_lCOl OIEDITO $UPLEIEKTAR 

~ROQRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) .. AEOJASOS DE TODAS AS FONTES E TRA"SFERE"NCIAS 

ESPEC IF ICACÃO E I" S D Ilo.IFTE 
F D USO 

T D T A L PíSSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS ( ENt. 
DA OI,VIDA 

OUTRAS DESP. 
CORREKTfS 

·1KVE5T IIIEKTDS IKVERSilEs 
FllWCEtRAS 

AIOITlZAÇÃO 
DA DIVIDA 

.AJOIC."'." 
PAOa:sso ..uoICIAAIO 

IEDI'ICAça.. "'lICA. 

OZ.OO4.00H.lOO3 
COlISTAUç.Io DE '''VI I S 

"""'CIOtrIIAA CI*OI~S AOEQUAOAS DE TRMI.,UtO E OE 
aTI.., ..... 'O AOS USU.UUOS . 
• Ma_ CDlSTAUIDA (.aI • 1.100 

02.004 .OOZO. 1003 .• 4.' 
COQTRU,1o 00 IEDIF ICIO·SEc.: 00 IAU.MAL AEGIOItAL 

.L.ITORAl DE ROAa ... 
...... COIdTAUloa l.a I • I. 100 

14000 - JUSTIÇA ELEITORAL 

TOTal F I SCAL 

14128 - TRIBUNAL.REGIONAL ELEITORAL DO AMAPA 
_lCOl 

PROGRAMA OE TRABALHO CSUPLEMENTAC1o) 

'00 

ES!'EC IF ICACÃO E I" S Dllo.IFTE 
F D USO 

..lJOlCIARla 

s.woo 

.SSISn:JlCIA M:DI~A li: 

OZ.07 •. 0."..aoo4 
all.sflllelA J1E01CA.E OOONTOlOGICA .. s.ERVIOOAES 

.SSEQ.AfoA .. SAUOE FISaCA I t«NUL DOS SERVIDORES 
PLeLICOS"CIVIS" E MILITARES. IUTlVOS I 

. PEIISIOIIIS'.S. .... COle) OE KUS DEPI.aeJlTES, f_ 
CAAA1EA ~l.E_nAA E.A ~.-.JTEJlçlo .. HOSPITal. 
~IO. . 
o DlPIIIIDE'UE "'flllEl' IClallO IPE.soal • 29~ 
• SEAVIODA 8LNEF ICIAOO II'ESSOA' • 12~ 

02 .07D .04' • . 1004 .oooa . . ~:~:;,::~~ao:~;~~,!r.goc:=:~~~:c~ ;g;"AVIOOAES I I o" 
o SEAWICDl DENE'ICIAOO (PESSOAl • t2~ . 

TOTal Sl<CUIlIU&UIi 

80.000 

00.000 

00.000 

80.000 

00.000 
00.000 
00.000 
00.000 

80.000 

as QU .... "OADES DAS tElaS AEPAESENUM SUA POSlçlo A1UAl. 

T O T A L 

'0.000 

>0.000 

20.000 

>0.000 
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20.000 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DES!'. 
CORIIEIITES 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 

20.000 
20.000 
20.000 
20.000 

20.000 

80.000 

00.000 

00.000 

80.000 

00.000 
00.000 
00.000 
00.000 

80.000 

I~' 1,00 

CREO ITO $UPLEIlENT AR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TAa"SfEAEIICIAS 

IKVESTlIlEKTDS IKVER5O[S 
FIIWCEIRAS 

AIOITluçio 
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ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEM&NTACAO) 

.AJOICIARIA .' 

PROCE'SO .aJOIC ..... IO 

.,10 ..uD1CIMí .. 

OZ.OO •. OOI~.131 • 

ESPECI FICAÇ1b' 

...... "E.,1o E OP€RAçlo aos PAATIDOS POlIT1COS 

.... ,AA ..... TlIIICIA FlfI.IlCaIIlA AOS DIRETOR lOS 
NACIC*A.a 00. PlaTlDOS ..... ,DAMIl DA li .. 
• I'AATlDO POLITICO ATlHOlOO ' ... IDADE' •• a 

02.004.0013.22'9.000' 
.SII".:'"!"!'!''''''' .. OS PARTIDOS POllTICOS 

• P .. ,I00 POL 11 ICO AlEIIDIOO IUJlJOADE I • 4" 

E I" s O I'O.IFTE 
F O USO 

'00 

TOtAL F I SCAL 

90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 

T O TAL 

845.H6 

D45,386 

acs.l&6 

De, .386 
848 .• a ..... ,. . 
• 4 •. " 

lua 306 

PESSOAL E 
ENI:. SOCIAIS 

.RJROS E ENt. 
DA DIVIDA 

-----.------

ClITRAS DESP • 
COR/WfTES 

154D.386 

848.U. 

eU.)8a 

S .. ti.386 
.40.3&. ....... 
oca.38 • 

S4".386 

R' 1,00 

CREDITO SlJPLEMENUR 

AECUASOS DE TODAS AS FONTES E lAANSFEAENCUS 

INVESTlIlENTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 

.\lom uçlo 
OA DIVIDA 

AS QUA'lTloiõESõi! frlETAS AEPAEso,i!M"$Ui-pos,çlõ .T~&;'LC------ ------

90000 - RESERVA DE COIITlNGENCIA u, '.<><> 

AHEKO I1 CREOI10 SUPlEWENTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPEC I F I CAÇlo 

AE~AVA DE COIIITlflilGENCIA 

,"SEAVA DE COtITIIIGf:flClA 

AESÊAII'A DE CONTINCfNCIA 

W ~.99""" 
AESEAVA DE CONTIIilGENCIA 

dRV IA DE fONTI COfoiPENSA TOA IA NA A8EA~A DE 
CREDITOS ADICIDIUIS PAAA OOlAçOES IIISUfICIUIJEIENTi 
PREViStAS. . 

"."9.9999.99II'D.0001 
AESERvA DE CONfI"GH,C'A 

" O Ilo.IFTE 
O USO 

T O T A L 

23 .oa6.008 

21."6.008 

2::1.806000 

Zl006.000 
21 ..... 000 
IJ ..... OO8 
21."6.000 

PESSOAL E 
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JUROS E ENt. 
OA DIVIDA 

ClITRAS DESP. 
CORRENTES 

_._._. ____ 1 _____ -
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1'1)00 - JUSTiÇA ELEITORAL 
14901 - FUNDO PARTlDARIO 

RBCEITA 

E S P E CI F I C A Ç 1·0 

looo.OD.OO RECEITAS CORREHTES 

1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES 

1710.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAIlEHTAIS' 

ANEXO 111 

1711.01.01 TRANSFERENCIA DE RECURSOS ORDINARIOS DO TESOURO 
NACIONAL 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

- ESF. DiSDOIIIWIENTO FONTE 

--
FIS 

FIS 5'1I.aaa 

FIS ulI.aaa 

FIS ulI.aaa 

TOTAL F I SCAL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

ACRESCI.., 

(RI 1,00) 

CATUORIA 
ECONDIIICA 

11411.aaa 

, 

fi411.aaa 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso mCionál) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

. Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçaDlentária de 1999, e dá outras providências 

............................................................................................................................... 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ 1~ Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem. as c:ouseqüên­
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ou 
subntiVidades correspondentes. 

§ 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados ua lei 
orçamentária anual serio submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República, acompanbados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a eu­
cução dos aubprojetos ou subatiVidadea atingidos e das correspondentes metas. 

§ ~ Até cinco dias .após a publicação dos decretos de que trata o t Te deste 
anigo, o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista na 
artigo 166 da Constituição Federn1 cópia dos referidos decretos e respectivas exp0-

sições de motivos. 
§ 4~ Cada projetO de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­

cional. 
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§ 5! Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos s0-

ciais se~ão encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei 
específicos e exclusivamente para essa finalidade_ 

§ 6! Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei. . 

§ 7! Nos casos de abertura de c:rêditos à conta de recursos de excesso de ar­
recadação, as exposições de motivos de que tratam os U I! e 2! deste artigo cante­
rão a atualização das estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de acoe'-
do com a classificação de que trata o artigo 3!, § I!, inciso VI, desta Lei. . 

§ 8! O texto da lei orçamentária anual somente podeni autorizar a abertu­
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem­

-oolso financeiro, nos termos do artigo 66 desta Lei. 

LEI N- 9.'789. DE 23 DE FEVEREIRO DE Uf9. 
Esâma a Ra:lc:::iQc fixa a DCs:pcsa da UIÜã6 pala o 
cxerdcio fwaDa:iio de 1999 . 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• ••••••• ••••• •••• •••••••••••••••••• I ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

AI1. (It - Desde que publicado e mmtrido CID vigor ~\liCCJgiOama de que U3Ia o ait. 66 da Lá ri-
9 .692198. ~ o Poder Exccmivo amoriz3do a abrir mdiIDs supfl:irut4i11oc:s:: 

1-pila cada subaIividade. aaé o limiIe de viIIIe par CICIIID de !ai wlct~ e p2Im em subpsojelD. _ o 
limirc de dez por a::mD de seu valor. D'!""i2'ge a nritizzçto de ftlCIIISOS pm .... * !!IH 

a) da anulação parcial de doC3çóes orçam.c:márias awmizadas por lei. desde que esta não oluapassc 
o cquiwleDte a vinte per CCltO do valor total de cada subatividadc ou a dez por a:nto do valor total de cada 
subpcujcm objems da anu.l.ação. nos termos do 3rt. 43. § tIl. mciso In. da Lei r 4.320. de 17 de março de 
1964: 

b) da R.esc:rva de Coutiogêucia: 

D - ué quarcma por a:n1O do valer tma1 das docaçóes amsigrwtas aos gmpos de despesas "oaaas 
despesas curczm:s", "ÍDftSlimouos" e "iIM:rsócs fimmrrirM", mnmnrrs do subpiojau.aa-1UbBúWIadc 
fbjeID da supicmmração mediante a nriJização de m::msos oriundos da anulação de dOl3ÇÓCS amiguadas 
taos mrncirmdos gmpos de despesas DO ãmbiro do mesmo mbprojaD ou subaJivid2de; 

m -com o objetivo de aICDdc:r ao paprncmo de: 
a) despesas am o aDDprimmto de scmmças judiciais transitadas em julgado. mediante a utilização de 
Iccursos provenientes da anulação de dolações amàgnadas a grupos de despesas DO âmbito das mesmas 
sabaIividades: 
b) 8IDClniz3ção e encargos da dfvida. art o valor tolal das rcspcaivas sab:arividades mediante a griJização de 
itCiIiSOS provenientes da anulação de dcXaçóes amsignadas a grupos de despesas DO âmbito das mcsmas 
sabaaividadcs; 

IV - mcdiamc a utilização de rccuasos dcmm:mcs de: 
a) wriação moaeária ou cambial das operações de cmIilo prcviszas nem Lei. desde que para alocação DOS 
mesznm. sabpiujems ou subaDYidades em que os rccm:sos dessa !ame foam oriptmcnte pnlgi amMos: 
b) supa2vit fimnrdro dos fundos e os recmsos remlvados Da Ld ri- 9.530. de 10 de dmmbro de 1997. 
,I""m pela Medida Provisória tJ!11.634. de 12 de dc:zrmbro de 1997. e m:diç6:s subsc:qiic:mcs. aparados 
CID balanço paDimonia! do c:xcrdào anterior. DOS ttmlOS do 3rt. 43. f '11. da Lei ri- 4.320164. re5priradas as 
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czegorias de progr3ID3Ção em sc:a mc:nar 1ÚYel. cxmfonnc dcfinjdo DO an. e-~ § IA. da Lei ri- 9.692198. C 

.espeaivw DIdos das dOZ2Ç6es W, ;,,&,,11, As DpDm!das DO aadcia lDIIaim. 
C) opc.IlIÇI&:s de a6diID deWliC:OU:S de CXJDII"!UOS ~ pd.o &=do FcdcaL DOS u:nDDS doaR. 43. 111l• 
iDciso IV. da Lei rl-4.320164. C alreraçóes posr.crian:s; 

d) ckPjãcs: 

v • cam o objetivo de reforçar dotaçiics desrjnacbs ao CWiipiiwCluO do dispaslo 00 iu:m S.J.l do 
AlIa0 da. Lei Complc:iiiClltar-uR S7:.~ 13 de sc:rcmbro de 1996. motiM'!c a urjJjzação de rccarsos 
d.ecormltes da emimo de Iftulos de rcspoDS3bilidad do Tesouro Nadcmat 

VI • para atCIldc:r a despesas CXlDl "pessoal e enc:a:rgas sociais-. mediante a nhlização de it:aIrsos 
oriuDdos da anotação de doraçiics amigDadas ao mesmo grupo de dcspes:a. desde que seja mantido o w1cr 
toe:al8plVV2do para esse grupo de despesa DO imbUo de cada Poder: 

a) de aa:sso de amnrPção de rea:iIa do Tesauro N2ciatial du:amtidlii do P'P""'to de paiM, Ilta c 
dmdCIuIas pelas coticbde:t iIu.cgraDu:s da Adrninismtção páh!ic:a fI:dcal iDdiraa. iDdasive os rdaIiYos a 
IIICIOS lClJIDDIadm CID exadcias amt:tiwcs: 
b) de supcávÍ1 fin2'IC"'Í"O da Uaião. apumdo 00 baIaDço paIrimouial do c:mácio de 1998. DOS u:rmos do 
aR. 43.1 'Z'-. da. Lei rf-4.320164; 
c) de supatvil finM":Cro dos f1mdos. cxcao os DIaIc:icmados Da aIfDea .,,- do iociso IV. das amarquias e 
das fnndac;fICS iDIq:r2mD:s dos arçaIDCIllOS fiscal c da scgarid2de socia1. apuado 00 balanço palrimaaial do 
c:xaáâo drt998. DOS trmlOS do an. 43. § !A. da Lei ri- 4.320164: 
d) de c::a:csSo de amcactaçãn das n::a:iI3S de que U3I3'D o an.·85 da1Lei ri- 8.981. de 20 de jaDciro de 1995. 
e o an. 40 da Lei ri-9.069. de 29 de junho de 1995; 

vm - desnnado ao remanejamento emre sobaIivid2dp ou unidades orç3mentárias. de rcausos 
alocados para o dcscDvolviiiicmo de sistemas inflilm3rizarlos stIOriais; 

IX • aIé o limite dos caDc:rtarnCJ11D> das "oIaçóes ((Justa"U';S desa. Li:i à ama de foDte de I'CICIIISO 

amdic:imada à aprovação da Caa1ribaição Provisória. Sobre Movimentação ou Transmissão de Valores c de 
Créditos e Direitos de Namrcza Financma - CPMF. efemados DOS termas do art. 60. § ~. da Lei ua 9.692. 
de TI de julho de 1998. mediante a utilização de recursos de c:xa:sso de amcadação da referida 
Contribuição. após aprovada a suaananÇ3. do lDJl)OStO Sobre Opc:raçóc:s de Credito. Cãmbio e Sqaro ou 
Relativas à Timlos 'ou Valares Mobiliários - IOF. da CoDttibuição Social Sotre o Luao das Pessoas 
Jurfdic:as C de Ouulrp. dos Serviços de TeJemmJJDicações.. 

§ 1& N""ao poderão ser utilizados para os fins do inciso vn. os valores inregnmtcs do superávit 
finanqc:uo de que ~ a alfDea .,,- do mesmo inàso. CXJUCS900dc=nres a vinQJ1açiics CXJDStitoc:iooa bc:w 
c:mho. 00 caso do orçamenro da seguridade social. a yjnrntaçóes legais. DO período de 1995-. 1998. 

§ '" A auterização de que ttam o inciso vu. "'-. fica amdjcjonada à prévia dcmmsrração da 
exdusão dos valores de que traIa o parágrafo anterior. na aparação do saldo a ser utilizado para a 
amoniz3ção da divida. 

LEI N. 4.:no. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Esami NOl1D3S Gerais de Direito fiDaDcciro para elabaração e cxmaõle 
dos crçamculOS e balanc;m da União. dos Esaados. dos MUDidpios c dp 
Disuito FedcclL 
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An. 43 - A abeImra dos aéditos suplemetraics C especiais dqlerrle da eristbria de 
recursos disponíveis para occxrer à despesa c será precedida. de exposição jusIUlcativa. 

§ 1° - Coasidcram-sc l'tCUlSQS para o fim deste artigo. desde que mo WiUplUi iW'1idos: 

I - O supc:r:Ml finano:iTo apuI3do em balanço panimODial do emddo anrrricr, 
n -Os pruYeDic:mes de "cesso de ~daÇSo: 
m - Os rautranrr;s' de am1aç!lo:pan:ial oa toW de caaçOes crçanrnWia"S ou de 

créditos adiácmais. auroliz:ados em lei: 
IV - O produto de operaçOesde atdito autorizadas. em ferma que juridicamente 

possibilire ao Poder Executivo te:Wz1-las. 
. § T' - FI'!ffII1de..sc per superavit fimnrriro a difermça positiva emre o aIivo fjnancriro e 

o passivo financriro. cxmjugaDdo-sc. aiDda. os saldos dos créditos attirionais trmsferidos e as 
opençOes de ~ a eles vinoJladas 

§ ~ - FmeMe-sc per excesso de amactação para 05 fins deste anigo. o saldo posiIiw 
das difc:rmças amnm'adas mês a mês emre a arri:cactação preYisIa e a realizacta COIJSidI:raDdD. 
aiDda.. ~ lendênda do exercício. 

§ ~ - Para o fim de aparar os recwsos UIilizáveis. provaDeares de excesso de 
am:cadaçao deduzjr-sc-á a imponâDcia dos ~ exwwrCÜlililios abertos DO exen:fc:io. 

LEI N° 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995. 

Dispõe sobre pal'tldos polftlcos, regulamenta os 
arts. 17 e 14, § ,10, Inciso V, da Constituição Federal . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••• •••••••• •••••••••••••••• '!' ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , 
. . 

Art. 38. O Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Polfticos (Fundo Partidário) é 
constituído por: 

I - multas e penalidades pecuniárias aplicadas nos termos do Código Eleitoral e leis conexas; 

11 - recursos financeiros que lhe forem destinados por lei. em caráter permanente ou eventual; 

111 - doações de pessoa física ou jurídica. efetuadas por intermédio de depósitos bancários 
diretamente na conta do Fundo Partidário; 

IV - dotações orçamentárias da União em valor nunca inferior,cada ano, ao número de 
eleitores inscritos em 31 de dezembro do ano anterior ao da proposta orçamentária, multiplicados por 
trinta e cinco centavos de real. em valores de agosto de 1995. 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização) 

MENSAGEM N° 967, DE 1999-CN 
(N° 1.453/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Nos termos do § 32 do art. l:;(dâ Lei n2 9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de 5 de outubro de 1999, que" Abre ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor de R$ 2.385.761,00. 
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para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento" , publicado no Diário Oficial da União 

do dia 6 subseqüente, e respectiva Exposição de Motivos do Senhor MÜlistro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Brasília, 7 de ou t ub ro' de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM 0 2 408 /MP 

Brasília. 30 de setembro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República., 

Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar solicitação de abertura de crédito 
suplementar no valor de R$ 2.385.761,00 (dois milhões. trezentos e oitenta e CÜlCO mil. setecentos e 
sessenta e um reais), em favor de diversas unidades do Ministério Público da União, conforme 
discriminado a seguir: 

Em RS1,00 
, t· 

UNIDADES VALOR 
Ministério Público Federal (MPF) 1.558.273,00 

Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios (MPDFT) 157.200,00 

Ministério Público do Trabalho (MPT) 670.288,00 

TOTAL 2.385.761.00 

2. No âmbito do Ministério Público Federal a necessidade de atender à suplementação 
de custeio básico se deve aos cortes e emendaS supressivas que reduziram a dotação, bem como aos 
reajustes dos combustíveis e das tarifas públicas ocorridos no período. Além disso, o MPF necessita 
realizar pequenas reformas e adaptações em sedes de Procuradorias da República em Municípios, 
para melhoria das condições de trabalho naqueles locais. ' 

3 ,,' Com relação' ao Ministério' Público do Distrito Federal e dos Territórios, a 
suplementação se deve aó interesse de divulgar as atribuições das Procuradorias que compõem a sua 
estrutura e à necessidade :de' ampliar a frota de veículos e o parque computacional do mesmo, em 
virtUde' do aumento de suas atividades. do qi.iadro de promotores e do número de processos 
apreciados. ' 
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4. Os recursos previstos para o Ministério Público do Trabalho são necessários para 
assegurar a continuidade de suas ações' de combate ao trabalho escravo e iiúantil e garantir as 
condições minirnas de trabalho aos cidadãos. 

5. Os remanejamentos propostos não acarretarão prejuízos à execução das 
programações objeto dos cancelamentos. uma vez que foram decididos com base em projeções de 
suas possibilidades de dispêndio até o final do presente exercício. 

6. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, por se tratar de 
remanejamento de dotações orçamentárias, estando o mesmo amparado nas disposições do art. 6'l,. 
incisos L alínea "a". e li, da Lei n'l 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e do art. 43, § 1 'l, inciso m, da' 
Lei n'l 4.320. de 17 de março de 1964, obedecidas. assim. as prescrições do art. 167, inciso V, da 
Constituição. 

7. Ressalte-se, por oportuno, que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela. para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. do Congresso NacionaL conforme disposto no § 312 do art. 12 da Lei n?-
9.692, de 27 de julho de 1998 (LDO/99). 

8. Nessas condições, este Ministério pronuncia-se favoravelmente ao atendimento do 
pleito, razão pela qual encaminho à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto. que visa a efetivar a abertura do referido crédito. 

Respeitosamente, 

r~J'V\ . 
MARTUS T A VARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO N!! 408 DE 30 / 09 /99.-

L Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 
Necessidade de atender ao custeio básico e pequenas retormas e adaptações. em sedes de 
Procuradorias da República no Ministério Público Federal: de divulgar as atribuições das 
Procuradorias e ampliar a frota de veículos 'e o parque computacional do Ministério Público do 
Distrito Federal e dos Territórios e de atender ao custeio básico e assegurar a continuidade das 
ações desenvolvidas pelo Ministério Público do Trabalho no combate ao trabalho escravo e infimtil 
e na garantia das condições minirnas de trabalho aos cidadãos. 
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2. Solução e rovidências contidas no' ato normativo ou na medida ro osta: 
Abertura de crédito suplementar mediante decreto. 

3. Alternativa existente às medidas ou atos .ro ostos: 
A alternativa é a única para o problema que se apresenta. 

4. Custos: 
R$ 2.385.761.00 (dois milhões. trezentos e oitenta e cinco mil. setecentos e sessenta e um reais) 
provenientes de remanejamento de recursos das próprias unidades envolvidas. não ocasionando, 
portanto. ônus ao Tesouro Nacional. 

5. Razões que justificam a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

I Não há. 

7. Alterações propostas: (a ser reenchido somente no caso de altera ão de Medidas Provisórias) 
Texto atual Texto proposto 

8. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

DECRETO DE 5 DE a.mJBRO DE 1999. 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
.Ministério Público da União, crédito suplementar no 
valor de R$ 2.385.761,00, para reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento. 
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o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, DO USO da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 62 

, incisos 1. alínea "a", e n, da Lei ri 
9.789, de 23 de fevereiro de 1999, 

DECRE T A: 

Art. }2 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n2 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999), em favor do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor de R$ 2.385.761,00 (dois 
milhões. trezentos e oitenta e cinco mil, setecentos e sessenta e um reais), para atender à programação 
constante do Anexo I deste Decreto. 

Art. 22 Os recursos necessanos à execução do disposto no artigo anterior são 
provenientes do cancelamento parcial das dotações indicadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na datá de sua publicação. 

Brasília, 5 de 
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ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICACio 
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PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPEC I F I CAÇÃO 
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PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 
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ESPEC1FlCAÇAo 

PROCESSO ..uDICIAAIO 

DEFESA DO IJHEAESst PUBLICO NO PROCESSO ...uDICIAAIO 

02.004.00 ••. 4909 
OEFESA DE OROEM ...uAIDICA 
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00 TAAaAutO 
PAOCUAAOQ.A'A ....-rfTIO ... IIINIIIAOEI 24 
PROCESSO ElIAMINACO luNIOAUE: I J"g UUIJ 

EOlf ICAÇ~ES PUBliCAS 

02 004 .002~. 1003 
CONSIAUÇlo ()li 1N.IVll:' 

PROPORCIONAR CONOIÇOt:.S ADEQuAUAS OE IRAI:IALHO E DE 
.. TENOI"';:"IO AOS USUAR10S 
- ARE. CONSTAUIOA 1M2 •• 2.!l00 

02.004.002~.IOO3.0022 
CONSTAUÇJO 00 EOlf ICIO·SEDE 

PERHAI4JUCO PE IRECIFEI 
• AREA CONSTAUIOA 1M21 • 2.500 

AOMINISTUAÇIO 

AOMINISIRAÇAo l.UfAI 

02 007.0021 .4900 
COOAOENAÇIO E MA"JTEN,IO CE.RAL 

ASSEGLAAR AS CONOIÇtlES NECESSAAIAS PARA A 
MANU1ENÇl0 E o fUNCIONAIlEHTO DOS SE:RVI,OS 00 ORGlo. 
VOLTAOAS AS A,~ES DE PESSOAL, ADJilINISTRA,Io. 
IIOOERN IlAçlO. ASSESSOAAfllfEHTO SUPER COA. 
DOa.4EN .. çlo, PATRIHJNIO. PlANEJAM(HIO. ORÇAMENTO E 
CONTROLE. Asso.nos ..I.JAIDiCOS. CQMJHICAI.:lo SOCIAL. 
INFORMAllCA, TRANSPORTE. REPAROS. RE 
FORMAS E AD"PTAç~es DE IMJVE IS. TElECOMJNICAçOes, 
E1C . 
.: EQUIPAMEHTO ADQUIRIDO IUNIOAO( I .2ge 
• PAEOIO REFORMADO IUNlol • e 

EQUIPAlólENTO MANTlOO (UNIOADEI • 321 

02.007.0021."900.000' 
NANUTENçlo 005 SE:RVIÇOS DE AOoIINISTRAÇlo GERAL 

02.001.0021.4900 .0003 
REPAROS. REfORMAS E AOAP'A,OE:S DE 1~\lEIS 

- PAfOlO REFORMADO JUNIO' • 1 

02.001.0021 .4900.0004 
A,Des 9E INFORMAllCA 

- eQUIPANE"'O ADQUIRIDO IUNIO.~I • 1.291 

EQUIPAf!ENTO MANTIOO IUNIDADEI • 321 
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34105 - ESCOLA SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO DA UNIÃO 
~~ II ------------------------------------------------------------------------------~~=E~D~I~TO~~~lE~~~NT~AA 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESI'EC I F I CACÃO 

..AJOICI&RIA 

PAOCESSO .alOle lAR 10 

DEFESA DO ""EAIlES~ PuUL ICO NO PROC"~SO ..uOICIARIO 

02.004.00U.4g71 
PESQUISA .... aRllEA ..,lJAIDlca 

PROPORCIONAR CONOIÇOES AOEQUAoas PARA O 
OESEWYOLVIJlENTO DE PAO.JETOS E PRaGAANU 0& 
PESQUISA lIA AREa ..uRJOICA Il1O .. no 00 MlIlIIISfEAIO 
PUBLICO. COfrdIORME SUAS FUNçOES IJIIISTIlUClottAlS. 
_ P[~IS" REALIZADA (u"IDADE) a la 

Da 00. 00' •. 4971.000 I 
PESQUISA fila AAEa .AJAIDlca 
PESQUISA AIlEALUAU" luNIOALIEI '.10 

"[lM1 N I :iIRA,lo 

ACHINISTAaçlo lollUI 

02 007 0021 4900 
COOAOE .... Ç.lo E MANtIlENÇ'O CERA' 

.S$I;GUAAA AS CONDIÇOES N(CESSARIAS PARA .. 
MAJlUn:Nçlo E O FUNCIONAMENTO 00$ SERViÇOS 00 oRelo. 
vOLUDAS .. , açOES DE PESSOAL. AOMINISTAAÇ10, 
114DQEAN. u,IO. aSSEssOPoUElnO SUPERIOR. 
OOC\.J".,Io. PA'A."""'O. PLA"EJAMENIO. ORÇAlo'EJiII10 f 
CONTROLE, AS~IHTO'S ..aJAIOICOS, cOMIHlcAçlo SOCIAl, 
l""ORMalICA, TRaNSPORTE. REPAROS, RE 
fORMAS IE AOAPUÇOES DE I~VE 15. lEllCQMJNlc.,Ors. 
ETC. . 
• SERVIDOR TAEINAOO IPl::>SOA' 

02007.0021.4900.0001 
MAIlUUNçlo OOS SERViÇOS DE AOJroIIIN,:>uuçlo GO'A' 

02 UIII OO.lI 4900 000'2 
CAPAC 11AÇlo DE wt:CUUSO$ IIUMANQS 

" SERVIDOR TREINAOO {PESSOAl· 100 

M 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso NaCIonal) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração d'a lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providéncias 

.~ .... ~ ........................................................................................ ~ .............................. . 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a éréditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ I! Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ou 
subatividades correspondentes. 

. § 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anual serão submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República. acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a eze. 
cução dos aubprojetos ou subatividadea atingidos e das correspondentes metas. 

§ 3! . Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o § r- deste 
artigo, o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista no 
artigo 166 da Constituição Federal cópia dos referidos decretos e respectivas expo­
sições de motivos. 

§ 4! Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cional. 

§ fi! Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos s0-

ciais serão encaminhados ao Congresso Nacional opor intermédio de projetos de lei 
específicos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6! Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei .. 

§ 7! Nos casos de abertura de cn!ditos à conta. de recursos de excesso de ar­
racàdação, as exposições de motivos de que tratam os §§ I! e 2! deste ártigo c:gnte­
rão a atualização das estimativas d.e receitas para o exercício, apresentadas de aco~ 
do com a classificação de que trata o artigo ~, § I!, inciso VI, desta. Lei. 

§ 8! O texto da lei orçamentária aDual somente poderá autorizar a abertu­
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem­

"'olso financeiro. nos termos do artigo 66 desta Lei. 

LEI N-9.789, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999. 
Estima a R=:Dc ma. Despesa da Uaiãó paI2 o 
acrdcio 6aaea:ilo de 1999. 
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AI1. t;t - Desde que publicado e manrido em vigor ~'U'n:oga",,' de que um. o ait.. 66 da Lei ri-
9.692198. t o Poder Exccuàvo amnrizacto aabrira6dilos saptimelllH'tS 

1- para cada subaIividadc. aIé o ümUc de vime par c:c:DID de sca wIar. e pala c:::a.cR sabpiojew. _ o 
ÜIIIiIC de dez por a::mo de seu valor. D"!""jamr a .... lizaç:Iode I'CCIIISOS PSUitiiia"H 

a) da anulação parcial de dotações orç:ame.udrias aw.orizadas pcx' lei. desde que CSCl Dão ultrapasse 
o equivaleDu: a vinu: por a:nm do Yc1lor toeal de cada subabvidade ou a dez pcx' a:Dto do valor mW de cada 
sabpiujem objetos da anuiação. DOS u:rmos do an. 43. § ~. inciso m. da Lei ~ 4.320. de 17 de março de 
1964; 

b) da Reserva de ComiDgência; 

11 - Ué quan:ma por a:Dto do valor mW das dccaçócs amsignadat aos grupos de despem -oauas 
desfcsas a.m:nr.es-. -inyegjmfmos- e -iDw:rsõcs fin,niejlas-. CO"'DDIH do subtaujau.aa.1IIbaIiYidadc 
~ da suplrmn"2çã° medianu: a nrilização de"n:cursos oriundos'da ;nmlaçi!o de d~ amigaadas 
taos D'f"Viraados grupos de ctc:spesas DO âmbito do IIICSIDO subpojc:m oa satmivid:ade; 

m -com o objetivo de areudcr ao paprnenm de: 
a) ~s am o cumprimento de senrenças judiciais nnsiracbs em julpdo. medianu: a I!ftlizaçãn de 
recursos pruvenic:nlts da anulação de docaçócs emsignadas a grupos de ~ DO âmbito das mesmas 
sabaIividadcs; 
b) amanização e c:nc::argos da divida. aIé o valor uxal das rcspcaivas sabaIividades medianu: a nrilização de 
iCUASOIS pruvenic:nlts da anulação de docaçiIc:s cmsjgnadas a grupos de despesas DO âmbim das mesmas 
sabaIividadcs; 

IV - mectiame a vriJização de recursos deaJm:mes de: 
a) variação mmc:Qria ou cambial das operaÇIÕCS de atdiI.o prcviscas DtSIa Lc:i. desde que para alocação DOS 

mesmnssahpsujcaoasub3lMdadesemqueos,rec:aaosdessafDalefacaDaripnhnemeprog,liliMM; 
b) sapc::mit financeiro dos fDDdos e os recmsas rcss:alYados DI. Lei rl-9.S3Q. de 10 de dezembro de 1997. 
,'meta pela Medida Provisória ~ 1.634. de 12 de dezrmtro de 1997. e reediçOcs SDbseqÜfDlHO. aq:IW aMs 
CID balanço p3Il'imcIúal do exerdcio anltrUr. DOS lmDOS do aR. 43. I ~. da Lá ri- 4.320164. rcsp=irwtas as 
arqorias de progr:amação CID seu lDtDCX' lÚ\'el cmfmne definido DO aR. f1. § la. da Lá rf- 9.692198. C 

iespeaivwaldasdasdoaç6escw,ahik,·,;$siasAt*o,adasaoaadciolDlaial. 
c) opcIaçüs de a6diIo dcaoutilllCiS de am'CltOS apiuvados pelo Sc:aado FcdcaL DOS tmDOS do aR. 43. lia. 
iDdso IV. da Lei rr'4.320164. e a"oiÇ'5cs posr.crURs: 
d) cIoa9õCS: 

V - am o objcUvo de rc:bçaadOl2ÇIÕCS deqjnadas ao CUDipLiwcaI10 do disposm DO irHD 5.8.2 do 
ADaD da Lá Complcmemr'~ S7:-~ 13 de SHHDtro de 1996. mecfiame a grilizaç!o de ICCUl'SOS 
decoueuu::s da cmis:sio de útalos de responsabilidade do Tesouro Nacicmt 

VI - para 3IH1der a despe sas am· -pc:ssaaI e eucqos sociais-. mecfiame a grilizaç50 de ftQiISOS 
oriundos da anolação de dcxaçIõcs amipadas ao mamo grupo de despc$L desde que seja mantido o valor 
roca! apsovado para esse gmpo de despesa DO àmbiIo de cada Poder. 

VII - para 2I.CDder a ctespesas com a amonizaçãD da divida pública fcdcaL mediante a gáJizaçàa 

a) de cm::ao de amndação de ft:ICII:iQ do Tcsaaro Nadaial dea:uwardo PIa'""''' de paRi' illl9b e 
dhidc:ada5 pelas múdadcs Íidll:paDUS da A ..... ill is'iç3o páIIIica fcdeal iDdira:a. iDdasive os ad:alÍws ~ 
lDc:Ias mmmlactos CID c:xaááos aDi&ilucs: ' 
b) de sapc:ávi1 fin!ll!trim da Uaiio. apaaado DO balanço pa1iimDDial do aaddo de I99&. DOS ramos do 
ll'L 43. I ~. da Lei ~ 4.320164; 
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c) de supclávit financeiro dos fIIDdos. c:xcao OS menármados Da alfDca .,,- do iDciso IV. das auwqaias e 
das """'29i" iDtqcmlrS dos crçamealOS fiscal e da scgarid2de sadaL apamdo DO baIaDço p2Irimaaial do 
e:xerádo d!i998. DOS temos do an. 43. § "]!l. da Lei r 4.320164: 
d) dé c:xa:s$o de arm:adaç:lo das rca::iI3s de que lI2Iam o 3rt.·85 da1Lei r 8981. de 20 de jaDI:iro de 1995. 
e o 3rt. 40 da Lei r 9.069. de 29 de juDbo de 1995; 

vm - desriDadn ao fO!'2Di jamezuo c:mre subaIivi~ 00 rmjdades orç:'lDezuárias. de rcazrsos 
aloc:ados p:n o dcsc:Dvolvimcmo de sistemas mOi ... a!; lados sc!IOriais: 

IX • ~ o limite dos c:mcdamemos das cklmçIões Ci03ISt!ID1eS dcsa. LCi à am13 de !aDie de ra:uao 
cxmctiànnatta à aprovação da Comribuição Provisária Sobre Movim"Dt2ção ou Transnissão de Valores c de. 
CrédiIOS e DireitoS de Namrc:z:a Financ:cira - CPMF. efetuados nas termos do an. 60. § ~. da Lei r 9.692. 
de Z7 de julho de 1998. mediante a utilização de ~ de excesso de arrecadação da referida 
Contribuição. após aprovada a sua robrança. do Imposto Sobre Operações de Cttdito. Câmbio e Seguro ou 
Relativas à TItulas ou Valores Mobiliárias - IOF. da Cootribuição Social Sobre o Luao das· Pessoas 
Jurídicas e de OutOrga dos Serviços de Telecomunicações. 

§ 1& Não poderão ser utilizados para os fins do inciso Vil. os valores integr.mtes do superávit 
fiDanc;aro de que ~ a allDea .,,- do mesmo inciso. UAlespoudentes a viDrnlaçóes cmstimc:iooais. bem 
anho. DO caso do orçamento da seguridade social a vinculações legais. no período de 1995a 1998. 

§ 1& A autorização de que trata o inciso vn. "'-. fica amdiciooada à prévia dcmODSUaÇão da 
exclusão dos valores de que trata o parágrafo anterior. na apuração do saldo a ser utilizado para a 
amOIti::c!ção da dívida. 

LEI N. 4.320. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Eswui Normas Gerais de Direito FiD3DCCiro para elaboração e UAltrôle 
dos orçamcotoS e balanços da União. dos Emdos dos MUDidpios e do 

DisuiIO Federa1. 
"lO" ••••• lO •••••• lO •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• " •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

An. 43 - A abcrmra dos créditos suplemeDW'CS e especiais depende da c:xistêDc:ia de 

recursos disponíveis para ocarer à despesa e será precedida de exposi~.J justificativa. 

§ 1° - Coosidemn-se reoJrSOS para o fim deste artigo. desde que Dão o:nnpromeridos: 
I • O superavit financt'iro apurado em balanço palrimonial do exercício amerior: 
n -Os proveniemes de excesso de am:cadaçllo; 

m - Os I'CSlJltamr:s' de ~o:parcial ou total de CXJtaçOes orçamcmárias ou de 
créditos adicionais. autOrizados em lei; 

IV - O produto de operaçOes de crédito autorizadas. em fanua que juridiQmeme 
possibilite ao Poder Executivo re:ilizá-Ias. 

§ T - Emende-se por superavit financeiro a diferença posiúva emre o ativo final'!l"Pjro e 
o passivo financeiro. amjugando-se. ainda. OS saldas dos créditos adicionais tranSferidos e as 
operaçOes de aédito a eles vinalladas. 

§ ~ - Fmende-se por excesso de arrecadação. para os fim deste artigo. o saldo positivo 
das diferenças WJuuJladas mês a mf:s emre a arrPodação prevista e a (CIlizada ~se. 
aiDda. a u-.ndêucia do exercício. 

§ 4° - Para o fim de apurar os recursos UIilizáveis. proveDiemes de excesso de 

am:cad:tÇa.o. deduzÍr-se-á a imponãncia dos aéditos extJ:aOtdiIWios abenos DO exc:rdcio. 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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MENSAGEM N° 968, DE 1999-CN 
(N° 1.454/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Outubro de 1999 

Nos termos do § 3º do art. 12 da Lei nº 9.692, de 27 de julho de i ~98 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de 5 de outubro de 1999, que" Abre ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$ 70.000.000,00, para 

reforço de dotações consignadas no vigente orçamento", publicado no Diário Oficial da União do 

dia 6 subseqüente, e respectiva Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejament(), qrçamento e Gestão. 

Brasília, 

~.~ 
7 de ou tu b r o de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM 0 2 410/MP 

Brasília, 01 de outubro de '1999. 

. Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

o Ministério da Fazenda - MF solicita a abertura de crédito suplementar, no valor de 
R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais), ao Orçamento Fiscal da União (Lei n2 9.789, de 23 de 
fevereiro de 1999), em favor da sua Administração direta. . 

2. O crédito em apreço visa a permitir o aporte de recursos orçamentários ao Ministério 
da Fazenda, o que proporcionará o atendimento das despesas com a concessão de empréstimos aos 
Estados Brasileiros e ao Distrito Federal, no âmbito do Programa Nacional de Apoio à 
Administração Fiscal para os Estados Brasileiros - PN'AFE. Ressalte-se que este programa é 
financiado, parcialmente, com recursos decorrentes de empréstimo externo junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID. 
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3. OPNAFE tem por objetivo assegurar o fortalecimento e a modernização das· 
administrações fiscais dos Estados e do Distrito. Federal, fornecendo meios queviabilize~ de 
forma definitiva, a assunção da parcela que lhes cabe dos instrumentos necessários à efiCácia do 
sistema fiscal do País, assegurando a racionalidade e a transparência no manejo dos recursos 
públicos. 

4. Destacam-se, a seguir, os objetivos específicos do Programa: . 

• aperfeiço~ os mecanismos legais, operacionaiS, adminIstrativos. e tecnológicos com que 
contam os distintos órgãos responsáveis pela administração fiscal dos Estadós e do DF; 

• aperfeiçoar o conuole do cuinprimento das· obrigações tributárias por parte do 
contribuinte, mediante a implantação de novas técnicas em metodologia de arrecadação e 
fi~~trib~a; . 

• fortalecer e integrar a administração' financeira e consolidar' a auditoria e o conuole 
interno dos Estados e do DF; e '. ' 

• agilizar a cobrànça coativa da: dívida tributária e fortalecer os processos de integração 
entre as administrações 'tributárias e os órgãos de cobrança judicial. 

5. Cumpre esclarecer que o pleito apresentado não compromete a obtenção da meta do 
resultado primlP"io do Governo Federal, visto que os recursos pertinentes serão repassados à Caixa 
Econômica Federal, agente financeiro da União, para que sejam tirmados, os contratos de 
subempréstimos junto aos Estados e ao Distrito FederaL cujos gastos efetivos com o Programa se 
dará na esfera dos governos estaduais e do Distrito Federal. 

6. O crédito em questão será viabilizado mediante decreto, por se tratar de acréscimo de 
recursos de operação de crédito, tendo em vista a autorização concedida no art. 62, inciso IV, alínea 
"c", da Lei n!2 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e por estar em conformidade com o disposto no 
art. 43, § 12, inciso IV,da Lei n!2 4.320, de 17 de março de 1964. 

7. Ressalta-se, por oportuno, que o Poder Executivo dispõe de até cinco diaS; após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, do Congresso Nacional, conforme disposto no § 32 do art. 12 da Lei n2 

9.692,. de 27 de julho de 19Q8 (LDO/99). 

8. Nessas condições, submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

MttMf\ 
MAR11JS T ~ VARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GEST Ã~ ~~ 410 DE 01 / lÓ /99 

1. Síntese do Joblema ou da situação ue reclama rovidências: 
I Insuficiência de dotação orçamentária para atendimento de despesas com a concessão de 
empréstimos aos Estados e ao Distrito Federal, no àmbito do Programa Nacional de Apoio à 
Administração Fiscal para os Estados Brasileiros - PNAFE.· . . 

2. Soll!ções eJ)rovidências contidas no ato nonnativo ou na medidaproposta: 

Abertura de crédito suplementar, mediante decreto, por meio de acréscimo' de recurso de 
operação de crédito, tendo em vista a autorização concedida no.art. 611

, inciso IV, alínea "c",-da Lei 
n!! 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e por estar e.m confoÍmidade com o disposto no art. 43, § 111, 

inciso IV, da Lei n!! 4.320, de 17 de março de 1964. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos ro ostos: 

Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 

R$ 70.000.000,00 .(setenta milhões de reais) 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

I Não há. 

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso' de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto 

18. Síntese do Earecer do órSâo juridíco: 
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DECRETO DE 5 DE 0t1l'tlBR:) DE 1999. 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor 
de R$ 70.000.000,0~, para reforço de- dotações 
consignadas no vigente orçamento. 

o PRESIDENTE DA REPÚBUCA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autoi'izq'ão contida no art. 6'1, inciso IV, alínea "c", da Lei 
n2 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, 

DECRETA: 

Art. 12 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n2 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999) crédito suplementar no valor de RS 70.000.000,00 (setenta milhões de reais), em favor· do 
Ministério da Fazenda, para atender à programação constaute do Anexo I deste Decreto. 

Art. t~ Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decoJ'l'a'io de 
operação de crédito, firmada entre a União e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no 
valor de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais). 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Bruüia, 5 de outubro de 1999~ 1782 da Independência e 1112 da República. 

~c.-t-
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso NliCioiiál) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a el&boração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0-: ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anWll. 

§ 1~ Acompanharão 08 projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos eancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ou 
subatividades correspondentes. 

§ 2'! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anun! serão submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República, acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicaçio dos efeitos dos caucelamentos de dotaçõea sobre a exe­
cução dos subprojetos ou subatividades atingidos e das correspondentes metas. 

§ ~ Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o § r- deste 
artigo. o Poder ExecUtivo encaminhará à comissão mista permanente prevista no 
artigo 166 da Constituição Federnl cópia dos referidos decretos e respectivas exp0-

sições de motivos. 

§ 4~ Cada projetp de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cional. 

§ fi! Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos s0-

ciais serão encaminhados no Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei 
especificos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6! Os créditos adicionais autoriudos em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei. 

§ 7! Nos CQSos de abertura de crêditos à conta de recursos de excesso de ar­
racadação, as exposições de motivos de que tratam os §§ 1:' e ~ deste artigo cont!!­
rio a atualiução das estimativas de receitas para o exercício. apresentadas de acol'-
do com a classificação de que trata o artigo 3!, § I!. inciso VI, desta Lei. . 

§ ~ O texto da lei orçamentária anual somente poderá autorizar a abertu­
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que.o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem· 
~lso financeiro. nos termos do artigo 66 desta Lei. 

LEI ~ 9.'789, DE 23 DE FEVEREmO DE Im. 
Esàmaa RaleiIH fixa a Despesa da Uaiã6 pala o 
exeráào finam fiio de 1999 • 

.. ... ........................ .............................. ............................ ......... .............................. . 
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Art. tj& - Desde que publicado e manrido em ~gar ~uuogt 1"'3 de que um o aR. 66 da Lei gA 

9.692198. ~ o Poder &ccmivo l!JJtOÓzacto a abrir cftditos saplhD ",es; . 

1-pn cada subuiWbdc. a1é o limite de vime 1JOI' a:mD de sal akIr. c pam c:aáa subpiojw. aJt o 
1imiIc de dez por c::c:DID de seu valar.lI'l"'liamf a uMjr .. ., de ICiCIIiSOS piOte '" In: 

a) da anulação parcial de docaÇÕC$ orçamc::odrias auuxizadas par lei. desde que CSCl Dão ulaapassc 
O equivaleDa: a viDa: per cento do valer toral de cada subaI:ividadc ou a dez par a::nro do valor toW de cada 
subpiojc:m objetos da anulaÇão. DOS u:rmos do an. 43. § ~. inciso m. da Lei gA 4.320. de 17 de março de 
1964; 

D - ué quan:ma per a::nro do valor uxal das dacações emsignadas aos grupos de despesas Woauas 
despesas CXJn'CIIII:Sw• -iJmosrimc:nmsw c wiJm:rsõcs fjullvil ssw• mnmnres do subpiojaD..oa.sabaIiYidadc 
~ da saplcmenração mediaDa: a nrilização de rcazrsos clriImdas da :mutação de ~ amsignadas 
faos IPCIb jenar'-os grupos de despesas DO âmbito do lIIfSIIIO sabptojaD CJa subazividade; 

m -com o objetivo de au:ndcr ao paprncmo de: 
a) despesa' am o CIIDprimenro de SCD=Ç3S jodiciais a:àDsúadas em julgado. mediante a nri1ização de 
ICCldSOS provc:mc:mcs da. anulação de doclções c:nnsignadas a grupos de despesas DO âmbilo das mesmas 
sabaIMdadcs:. 
b) amenização e encargos da. dfvida. a1é o valor Ul'2l das n:spcaivas sutmividadcs mediante a grilização de 
ICCId'SOS provc:mc:mcs da. analação de docaÇÕC$ Q'!OSÕgnadas a grupos de ctcspcsas DO âmbito das mesmas 
sabaIMdadcs:. 

IV - mc:diame a utilização de tecUlSOS dc:couc:mes de: 
a) variação mmc:Qria ou cambial das opcnçiics de a6dilo pn:visIas DeSQ Lei. desde que para alocação DOS 

lPesmm sabpiojea ou sab:atividades em que os lecaaosdessa fome fOCDD originalmente ptOg!3"''''m; 
b) sapeQvil financriro das fuDdos e os ICCldSOS ftSSIhados 11& Lei a&9.530. de 10 de dezembro de 1997. 
,,,,,,,,,,* 1'Cla Medida Provisória ~ 1.634. de 1l de di " miro de 1997. e m:diç6:s subscqOc:Idr:s. apwados 
em baIaDçopmimaDia1 do eu:n:fcio anu:riar. DOS tamas do IR. 43. 1 ~. da Lei gA 4.320164. itstA irwtas as 
ca1Ie8OIDs de ~ em seu meuCX' 1ÚVd. ... ,6+oic ddizrido DO an. fI-. t la. da Lei ~ 9.692198. C 

. Iespc:aiVOS saldos das doaçI6cs C4 • I I " ias apiV'fidas DO CllQc:fdo iIIIIIICÚLC. ' •. 

c) éIp 'l!Çfa de a6üro dcculCiIICS de· "!ha'os aputados pelo Seaado Fedc:mL DOS a:rmos do aR. 43. 11&. 
iDc:isD IV. da Lei ~ 4.320164. e alIcraçOes pos=iarcs; 
d) ~"9ÇilCS; 

v -a:m o objetivo de reforçar-' dacações dcsrjnadas ao CWiipliwcwD do ctis:posm DO ia:m 5.8.2 do 
ADaD da Lei Canplemcmar'~ S7.""dé 13 de sc:a:mbro de 1m mcdW"e a grilizaç5n de rCCIdSOS 
decoutma da animo de útnJos de icsPfmsahilidad:e do Tesouro Nac:ioaat: 

VI - para alender a despesas em wpc:ssaaI e eucargas sociais-. iDcdiante a ariJização de ICCIdSOS 
ariaDdosda anulação de dOQÇIÕCS ccasipadas ao mamo papo de despesa. desde que seja mantido o on.lm 
tocal aprovado para esse !IUPO de ctCspesa DO ãmbiID de cada Poder. 

F" 

vn -para ar.endcr a d.....,Je com a amolCi:r:ação da divida púbUc:a íederal.11IfI(Ii;nlle a vrilizã9n-

a) de aa:sso de ano adaçio de n:a:iIa do Tesaaro Naàa6al docauazze do P'8""+'II1O de pam. ;1' ~ e 
~ pelas entidades ÍD'es' alUa da Adminisnção páIü:a lI:dcal iDdiraa. iJIc:iasiw os rd;niws a 
lDI:ms • ","'"' em ezaácias aa&ItIÍUia: 
b) de sapcdvil finpm euo da Uaiia. apnlado DO baIaaço paab·M"ia' do cmácio de 1998. DOS à:nDos do 
aa. 43.1 ~. da Lei ~ 4.320164: 
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c) de supaávit fjmmcziro das faDdos. c:xcao OS meãrionpdns Da aIfDen ". do iDáso IV. das. autaiquias e 
das fm~ PllqJ'lID1rS das ClI'F'"enros fiscal e da 1q1lljdzde sociaL apIII2do DO balaDço pmiJ:Dcaial do 
e:sadCio «\998. nOS tcmIOS do art. 43. I 'P. daLd ~ 4.320i64: 
d) de c:xccsSo de arJTClllac;:jo das rea::iIas de qac la!I2Dl o art.-8S da1Lei ~ 8.981. de 20 de jaDc:iro de 1995. 
e o an. 40 da Lei ~ 9.069. de 29 de juDbo de 1995: 

vm - dcsrjnado ao remmejsiliculO c:n= ~ ou mlitb·ies ~Iárias. de rc:cmsos 
alacados p;n o dc:sc:Dvotviml:mo de ,idem as inft·i'ia,j, adm. sbariais: 

IX - aIé o ümile das cmre'mnentDS das dmaÇlÕCS ammDIltS dc:D U:i à ama de !oDtc de ra:aao 
CXIIldimmada à aprovação da Comribaição Prorist1tia Sobn: Morimeg'ç'o ou Transmissão de Va1mcs c de 
061il0s e DireitoS de Namrc:za financ:cita - a»MF. efemados nos termos do 3rt. 60. § 12. da Lei ua 9.692. 
de Z7 de julho de 1998. mediante a ,tti!ização de ~ de e:m:sso de arrecadação da referida 
Contribuição. após aprovada a sua air.mça. do Imposlo Sobre Operaçóes de Crbtito. Câmbio e Squ:ro ou 
Rdalivas à TImlos ou Valores MoI:ãlWios - IOF. da ConU'ibaição Social Sobre o Luao das Pessoas 
Juridicas e de OUIOrga dos Serviços de Teleanmmicaçóes. 

§ 1& Não poderão ser utilizados para os fins do inciso vn. os valores iDr.egranr.es do superávit 
financ;ciro de que tt;ra a alfnca ,,- do mesmo iDáso. CDilcspwdcntes a VÍDOJ!ações amstimàcmais. bem 
cmho. DO caso do orçamcuto da seguridade social. a vinculações legais. DO período de 1995-8 1998. 

§ 1& A autOrização de que am o inciso vn. ,,". fica amdiámada à prévia demODsrraçãO da 
c:xdusão dos valores de que trata o parágrafo anterior. na apuI3Ção do saldo a ser utilizado para a 
amortização da dívida. 

LEI N. 4.310. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Eswui Normas Gerais de Dircim FiDaDa:áo para cIabcração e cOIur61e 
das orçamentOS e balanços da União. dos Esndos dos Munidpios e do 
Disuito FedeIal. 

............................................................................................................................... 
AlI. 43 - A abenDra dos al!ditos suplemHilan:s e especiais dep·"',ie da existéinda de 

recursos disponíveis para ocarer à despesa e será precedida de e:xposiçIo jusáfic:aúva. 

§ 1° - CoDsid.c:cmHe reaDSOS para o fim dcsU: artigo. desde que nao wmpiunltlidos: 
I - O supcavit finan<x:Vo apur2do em ba1aÍljO pau:imoDial do CUl'ádo amc:rior; 
n -Os proveDiemeS de"excesso de ~rtaçao: 
m - Os n:sn1tames' de aDUlação:parcial cu lOt31 de cot3çOes arç:amem.árias ou de 

aéditOS adiciooais. autOrizados em lei: 
IV - O produto de opc:raçOes de aédito auroriz:adas. em forma que jqridicuneme 

possibilite ao Poder Excamvo re:Wzá-Ias. 
§ T • EI1lf'I1de-se por supc:ravit ftnancriru a difercDça positiva emre o ativo financriru e 

o passivo ftoaJ'lC'Cjro" CODjugaado-se. ainda. os" saJdos dos aértilos adicicmais traDSferidos e as 
operaçOes de cm1ito a eles vinaJladas 

§ 'r - Emende-se par exa:5S0 de am:cadaçkJ. para os fins deste artigo. o Saldo pósitivo 
das difere11Ç3S amnm1adas mês a mês cmre a aai:odaçlo prevista e a realizada CODSideraDào-se 
aiDda. a lendênda do exerddo. "" 

§ ~ - Para o fim de apurar os recursos uIilizáveis. pruvmicmes de excesso de 
am:cadaçao dcduzir-se-á ~ imponânda dos aéditos ex&CWldiJdúos abcl1Ds DO excrddo. " 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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MENSAGEM N° 969, DE 1999-CN 
(N° 1.455/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Outubro de 1999 

Nos termos d.o § 3Q do art. 12 da Lei n
Q 

9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de· Planos, Orçameptos Públ~cos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de 6 de outubro de 1999, que ., Abre ao Orçamento Fiscal da 

União crédito suplementar no valor glob~il de R$ 60.435.137,00, em favor da Presidência da 

República, do MinÍstério dá Justiça, do Ministério das Relações Exteriores, do Ministério da 

Defesa e do Ministério da Integraçao Nacional, para reforço de dotações consignadas no vigente 

orçamento", publicado no Diário OfiCial da União do dia 7 subseqüente, e respectiva Exposição de 

Motivos do Senhor Ministro de Estado do Planejamento. Orçamento e Gestão. 

Brasília. 7 de outubro de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM n2 412 !MP 
/ Brasília, 05 de outubro de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

A Presidência da República, o Ministério da Justiça, o Ministério das Relações 
Exteriores, o Ministério da DefeSa e o Ministério da Integração Nacional solicitam a abertura de 
crédito suplementar, no valor global de R$ 60.435.137,00 (sessenta milhões, quatrocemos e trinta e 
cinco mil, cento e trlma e sete reais)~ objetivando ajustar os seus orçamentos vigentes às reais 
necessidades·de .execução, conforme abaixo demonstrado: 
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Especificação 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Gabinete da Presidência da República 

Gabinete da Vice-Presidência da República 

Advocacia-Geral da União 

Secretaria de Estado de Desenv. Urbaóo 

Empresa Brasileira de Comunicação S. A. 

Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste 

Departamento Nacional· de Ob.,.s Contra as 
Secas 

Especificacão 

MINISTÉRIO DA JUSTICA 

Administração direta 

Arquivo Nacional 

Departamento de Polícia Rodoviária Federal 

Departamento de Polícia Federal 

Fundação Nacional do Índio 

Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica 

Fundo de Imprensa Nacional 

Fundo Nacional de Segurança e Educação do 
Trânsito 

Suplementação 

13.460.364 

9.662.114 

233.000 

352.250 

1.000.000 

'2.213.000 

Suplementação 

8.677.676 

2.030.000 

31.076 

398.280 

340.741 

3.500.000 

468.629 

1.670.900 

238.050 

Sexta-feira 15 27557 

RS 1,00 
Cancelamento 

11.220.347 

700.000 

9.396.000 

63.888 

1.708.209 

RSIOO , 
Cancelamento 

5.939.626 

2.030.000 

31.076 

398.280 

·340.741 

1.000.000 

468.62~ . 

1.670.900 
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R$ 100 , 

Especificação I Suplementação 1 Cancelamento J 
'. 

MINISTÉRIO DAS RELA~ÕES EXTERIO-
RES 36.000.000 

-

Administração direta 36.000.000 

, 
MINISTÉRIO DA DEFESA 525.000 

Comando do Exército 525.000 

MINISTÉRIO DA INTEGRA~ÃO NA CIO-

~ 1.772.097 

Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste 63.888 

Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas 1.708.209 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 525.000 

Administração direta 525.000 

GABINETE DO MINISTRO EXTRAORDI-! 
NÁRIO DE PROJETOS ESPECIAIS 246.000 

Administração direta 246.000 

I 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA I 38.766.114 I 

r 

SUBTOTAL 60.435.137 57.697.087 

Incorporação de doações externas 
I 

2.738.050 

TOTAL GERAL I 
60.435.137 60.435.137 
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2. Cumpre esclarecer que as referidas suplementações destinam-se aos seguintes 
objetivos, discriminados por Unidade Orçamentária: 

a) Presidência da República 

• Gabinete da Presidência da República 

Atender a despesas com manutenção administrativa, ações de informática e ações de 
caráter sigiloso. 

• Gabinete da Vice-Presidência da República 

Custear gastos com contratos de manutenção e atender a despesas com viagens 
oficiais do Vice-Presidente da República. 

• Advocacia-Geral da União 

Cobrir despesas com manutenção básica, como contratos de vigilância, limpeza, 
aluguel e reprografia, que tiveram seus custos reajustados acima do previsto,. bem como aquelas 
relativas ao fornecimento de energia elétrica e de telecomunicações. 

• Empresa Brasileira de Comunicação 

Arcar com gastos· referentes à manutenção administrativa e com os serviços de 
cobertura jornalística do ~overno Federal. 

• Secretaria de Desenvolvimento Urbano 

Atender a despesas relativas ao Plano de Trabalho da Secretaria. 

b) Ministério da Defesa 

• Comando do Exército 

Adequar a programação orçamentária do Órgão à situaçãcratual, visando possibilitar 
a aquisição de ambulâncias para atendimento hospitalar. 

c) Ministério da J ustica 

• Administração direta 

Custear despesas com a manutenção do Ministério e da Defensoria Pública da União. 

• Arquivo Nacional 
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Fazer face a despesas decorrentes da concessão de vale-transporte e do pagamento da 
anuidade do Conselho Internacional de Arquivos - CIA. 

• Departamento de Polícia Federal 

Realizar o pagamento de despesas de manutenção do Departamento. 

• Departamento de Polícia Rodoviária Federal 

Viabilizar o pagamento de vale-transporte aos servidores. 

• Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

Permitir a cobertura de gastos com a manutenção do Conselho. 

• Fundo de Imprensa Nacional 

P.ossibilitar a impressão e divulgação de atos oficiais. 

• Fundação Nacional do Índio 

Implementar as ações relativas à demarcação de terras indígenas com recursos 
provenientes de doação externa. bem como atender a despesas com a manutenção administrativa. 

• Fundo Nacional de Segurança e Educação do Trânsito 

Realizar o "'F órum das Américas para Decisões sobre Segurança e Educação de 
Trânsito", com recursos oriundos de doação externa, recebida do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. - BID. 

d) Ministério das Relacões Exteriores 

Recompor o orçamento de Outros Custeios e Capital, em decorrência da 
desvalorização da moeda nacional, que, conseqüentemente, reduziu-lhe a capacidade de gasto, uma 
vez que grande parte de suas despesas é realizada em moeda estrangeira. 

e) Ministério da Integracão Nacional 

• Superintendência do Desenvolvimento do N~rdeste 

Cobrir as despesas com pagamento de auxílio transporte. 

o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 

Implementar as ações de regularização fundiÀria, recuperação e infra-estrutura hídrica 
para irrigação, treinamento e capacitação de colonos em produção e comercialização, constituição 
de entidades e organizações para o gerenciamento dos perímetros. 
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3. Os remanejamentos propostos para viabilizar o presente crédito não acarretarão 
prejUIZO à execução das programações objeto de cancelamentos, uma vez que foram decididos com 
base em projeções de suas possibilidades de dispêndio até o final do presente exercício. As -doações 
externas, as quais não exigem qualquer reembolso, constituem excesso de arrecadação para efeito de 
incorporação ao Orçamento Fiscal da União, estando abaixo demonstrado, em cumprimento ao 
disposto no art. 12, § f1, da Lei n!! 9.692, de 27 de julho de 1998: 

30.000 - Ministérió da Justiça 
30.202 - Fundação Nacional do Índio 

R$100 ., 
Descrição Fonte Lei 1999 Reestimativ1 Excesso de 

1999 i Arreeadação 
171l.0l.99 Transferências de Outros Re-

cursos do Tesouro Nacional 195 2.600.000 5.100.000 2.500.000 

TOTAL 2.600.000 5.100.000 12.500.000 

30.000 - Ministério da Justiça 
30.910 - Fund<? Nacional de Segurança e Educação do Trânsito 

i Descrição I Fonte ' Lei 1999 I Reestimativ;TEx'cesso dE I I I i Arrecadação I I 1999 

R$ 1,00 

1 I 
[1740.00.00 Transferências do Exterior 195 600.000 I 838.050 238.050 

I TOTAL 600.000 I 838.050 238.050 

4. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, tendo em vista as autorizações 
contidas no art. 62, incisos I, alíneas "a" e "b", 11 e IV, a1inea "d", da, Lei n~ 9.789, de 23 de 
fevereiro dé 1999, e por estar em conforTnidade com o disposto no art. 43, § l~, incisos 11 e IIL da 
Lei n!< 4.320, de 17 de março de 1964. 

S. Ressalte-se, por oportuno, que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, do Congresso Nacional, conforme disposto no § 3~ do art. 12 da citada Lei 
n!! 9.692, de 1998. 

6. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento dos 
pleitos, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

, . 

'I" 

Respeitosamente, 

a~ 
MARksTAVARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO Nº 412 DE 05 / 10 / 99. 

Insuficiênçia de dotações orçamentárias para cobenura· de despesas, no âmbito do Poder 
Executivo, relacionadas com ações de diversos órgãos. 

2. Solu ões e rovidências contidas no ato nonnativo ou na medida ro osta: 
Abenura de crédito suplementar, tendo em vista as autorizações contidas no art. 6~, incisos I, 

alíneas "a" e "b", 11 e IV, alínea "d", da Lei n2 9.789, de 23 de fevereiro de 1999. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos ro ostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 
R$ 60.435.137,00 (sessenta milhões, quatro.Gentos e trinta e cinco mil, cento e trinta e sete 

reais) provenientes da incorporação de doações externas, de remanejamento de recursos e da 
anulação parcial da Reserva de Contingência., não gerando, portanto, custos adicionais para o 
Tesouro Nacional. 

15. Razões que justifiquem a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

I Niohá. 

reenchido somente no caso de altera ão de Medidas Provisórias 
Texto Proposto 

18. Síntese do ~arec;er do ó'Sào jurídíco 
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OEC~TO DE 6 DE OUTUBRO DE 1999. 

Abre ao Orçamento Fiscal da União crédito 
suplementar no valor global de R$ 60.435.137,00, 
em favor da Presidência da República. do Ministério 
da Justiça, do Ministério das Relações Exteriores, do 
Ministério da Defesa e do Ministério da Integração 
Nacional, para reforço de dotações consignadas no 
vigente orçamento. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista as autorizações contidas no art. 62, incisos I, alíneas "a" e ''b'', TI e 
IV, alínea "d", da Lei n~ 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e no art. 29 da Lei n~ 9.649, de 27 de maio de 
1998, 

DECRETA: 

Art. l~ Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n~ 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999), em favor da Presidência da República. do Ministério da Justiça, do Ministério das Relações 
Exteriores, do Ministério da Defesa e do Ministério da Integração Nacional crédito suplementar no valor 
global de R$ 60.435.137,00 (sessenta milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil. cento e trinta e sete reais), 
para atender às programações indicadas no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2~ Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorreria de: 

I - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor global de R$ 57.697.087,00 
(cinqüenta e sete milhões, seiscentos e noventa e sete mil, oitenta e sete reais), sendo R$ 38.766.114,00 
(trinta e oito milhões, setecentos e sessenta e seis mil, cento e quatorze reais) da Reserva de Contingência, 
conforme Anexo lI, deste Decreto; e 

II - doações externas, no valor de R$ 2.738.050,00 (dois milhões, setecentos e trinta e oito 
mil e cinqüenta reais) ... 

Art. 32 :Etn decorrência do disposto nos arts. 12 e 22
, ficam alteradas 'as receitas das 

seguintes entidades e fundo, na forma indicada nos Anexos In e IV deste Decreto. 

I - Empresa Brasileira de Comunicação S. A.; 

II - Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; 

m -Fundação Nacional do Índio; 
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IV - Departamento Nacional de Obras Contra as Secas; e 

v - Fundo Nacional de Segurança e Educação do Trânsito. 

Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de outubro· de 1999; 178~ da Independência e 111 g da República. 
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J O T A L 

2.213.000 

I . 3~0 .000 

1.3GO.OOO 

I . 3~0 .000 

13~ 0001 >~ 000 
>~ 000 
3S0 000 

lU,;') ano 

663 oon I 

863.000 
863.000 
853.000 
la3.ooo 

2.213.000 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
OA DIVIDA 

A' QUANTIDADES DAS MElAS REPAESE"'''''' SUA POsl,IO AlUAL 

OUTRAS DlS/'. 
CIlRRENTU 

2.133.000 

1.3150.000 

1.3DO.OOO 

I. :UK).ooo 

.,!)o 000 
.1.350.000 

.380 000 

.3&0.000 

783.000 

7.> ,0001 
783.000 

783.000 
783.000 
'.3.000 
7.3.000 

2.133.000 

RECURSOS 'De TOOA$ AS FONTES E TRANSFERENCIA' 

INVESTIMENTOS 

1,000 000 

1.000.000 
I 000.000 
I 000.000 
1.000.000 

1.000 000 

I NVERSOES 
FINANCEIRAS 

AIIJRTI ZAÇÃO 
DA DIVIDA 

-,., 1.00 

CREDITO SlJPLEWENTAA 

RECURSOS DE TODAS as FONTeS E TAANSFEAENClAS 

INVEST IIIE1HOS 

80.000 

80.000 

80.000 

80.000 
ao.OOO 
80.000 
80.000 

80.000 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AMOR" lAçiO 
DA DIVIDA 

N 
-..I 
VI 
0\ 
0\ 

[/} 

~ 
~ 
ct' 
~. 

VI 

1:1 
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C! 
O 
1:1 
O 
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1:1 
O 
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30000 - MINISTERIO DA JUSTiÇA 
30101 - MINISTERIO DA JUSTiÇA 
ANUO ( 

PROGRAMA DE TRABALHO CSUPLEMENTAC10). 

ESPECIFICAl;1o E IM 5 O IIO.IFTE 
F O USO 

•• s 1.00 

CREDITO SUPlEWEHUA 

RECURSOS DE loua, AS fONTES E TRANSFEAENC'.' 

T O TAL PESSOAl. E . JUROS E ENC. INVESTIMENTOS INVERSOEs 
F INANCElAAS 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

AWOATI llÇiO 
DA OIYIDA ENC. SOCIAIS DA OIYIDA 

----- ----------1-1-1-1-11----1---- -------- ----1---- ___ _ 
..... UIC' .. R ... 

PROCESSO .vole .aA la 

OIF(,. DO UITERESSE PUBL ICO NO PROCESSO ..uOICI&IIIO 

Dil 004.0014 .4!)1 t 

MAJillUTENÇlo DA' ATIVIDADES DA DEFENSORia PUBLICA 

PROM)VEA o APEAFEIÇOAMEfI,O DO SI5n"". "''lAVES DA 
cOC»Ot:,rul,çlo. IUPEAvlSIo I: CO,.TAOLE ALEM DE "IIUA 
APOIO LOGISTICO AS ATlVIDADE'-'IM. 
- .'SISnNCIA .AJOlCuAIA PAlSTADA IUfitIOADI!I • 5.000 

02.00.- 00 ... 4Sl1 .0001 . 
fIUoNuIENc:lo DAS ATIVIDADES DA OEfENSORIA PL'8LICA 

"'~INISIU ... çlo i: "'1 ANL''''''' NIO 

AIJIItIN"TAAÇJO 

ACMlfiUSTAaçln r.UUI 

0:.1 U07 002 I 4QOO 
COOADE" .. çlo ~ ..... NlJllNÇIO I~HIAI 

~S$EGLAAA AS CONOI"CiES "iCEIS.NI.' PARA A 
""'''''''111,10 E O FUllfCIONÜlEN'O OOS SERViÇOS DO ORGAo, 
YOL TADAS ... , .. ,aES OI PESSO"'L, "'~IHISTA"',Io, 
fC)O(A •• ,...,10, ... SSESSOA ..... 'O SUPERIOA, 
ooo...oE. ""lo , PURIIOONIO, PL"'Nf,,"'JoENlO, ORÇAMENTO E 
co.TAOLI. ASSUNTOS ..JJAI01COS, COf4JHlc",1o SOCI"'l, 
,WQRMI,T I C"'. TR"'NSPORTE", REPAROS, AE 
f DAMaS IE "'O"'PU,aES DI IlICJvflS, T€lfCOMJNIC ... ,OES. 
flC, 

03 00', 002 I 4900 000 I 
""" .... n"çlo oos SEA"'I~OS O( AOJr"IIHISIU ... ~lo Q;UAI 

'OI"'l 

0"( ( ,0,,1 
"0 

430.000 

430.000 

430.000 

430.000 

430.000 
430000 
4~.000 

140.000 
290 .000 

I 1'>00 0110 

I 600 DOU 

I f,OO 0011 

I (,,(10 0110 

I &00 DOU 
1.600.000 
I 100.000 
1 600.000 

430.000 

430.000 

430.000 

4:aO.000 

4:aO 000 
4~.000 

430.000 
'40000 
290.000 

1 600 000 

1.000.000 

I 600 000 

• 600 000 

.6OU 000 

.800.000 

.800.000 

.800.000 

. AS QU ..... ;~~sO~~!·"iE,ii iiEPAESENiL.-S"A",;osr'IõAT!Ãl,~30 ~u~I_._ ...... 
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30000 - MINISTERIO DA JUSTiÇA 
30103 -. ,ARQUIVO NACIONAL . . . 

ANEXO I 

PROGRA,~A .o~ TR~B.AL..HO, (,Sl;JPLEMENTACAO) 

ESPEC I f I CACio 

AOMINIS1NA,lo E PlANE.lA"'::NIO 

'POL I , te .. "lU IENIOA 

COOPEA .. çIO INTERNACIONA, 

Dl .072 .0.' I .ZOI J 
PAAT'CIPaçlo EM OAC ... ~:I$MlS INTERNACIONAIS 

PAClfll)VER A PRESEnça DO GOYERNO BAASILEIAO JIOS 
OAc;.ueISMOS INTERNACIONAl' DE SEU INTERESSE. POR 
RAlOEs DI: ORDEM POLITICA, SOCiAl. ECO*tMICA. 
COIIERCIAL. CULTURAL, CIIE"TlFICA E TECM)lOGIU, 
• .COT. CONTAIBUTIVA EF.TUAOA IUNIDADEI • 1 

Dl .072 .0.'1',201",000111 
.... CONSELHO INfERNAC'ONAL OE' ARQUIVOS CIA 

,-co,. COIIITAI8UTlVA EFETuADA (UNIDAOel 

PAOtEçlo AO' TRAeALHAOOR 

. ASSISTENCI& SOCIAL (".(~al 

Dl .078 .O.SIII. 40e9 
PAES,~çlo DE Bf.NEF ICIOS AO SEAVIOOA PlAIllCO 

PAOPOACIO"AA AOS SEAVIDORES PuBUCOS 
'RECEBIMENTO OOS AO.ILIOS REFERENTES .. o 

YALE-tRANSPORTE E"I IME .. T .. çlo I REFEIÇlo. "I.EM DE 
OUTROS BENEF ICIOS SOCIAIS ES'''8ELECIDOS EM 
LEClsl .. ,lo PAOPRIA. 

SEAYIOOR DE"EFICI"IIU IPE:.SOAI 729 

Ol 07e 0.Ob .• OB9.00ul 
CONCEsslo rn: YALE' TR .... NSPOATE 
SEAVlDOR SEfrl:éFICUOO IPEsSO'" • l26 

---_._-_._------

• 
O IID.lfTE 
O USO 

0. ,o. 

TOT"L F ISC .... L 

30000 - MINISTERIO DA JUSTiÇA 
30107 - DEPARTAMENTO DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL 

. ANE.O ·1 

PROGRAMA DE' TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

. ~SPEC I f I CACiO 

.... OMINISTA .. çIO E PLANE.JAfI'EN~O 

PAOJE,lo AO TR"8AI.HAOOA 

ASSISTE"CIA SOCI"l CEHAl 

03 078' O".CL .. 089 
PAESTA,lo O€ BEHEF ICIOS AO SEAVICOR PUSL ICO 

PROPORCIONAR AOS SERYIOOAES PUBllCOS o 
RECEBIMENtO OOS AU.,I.'OS REFERENTES AO 
YALE'TRA"SPDAlE E ALIME .. tAÇlo I REFEI"O. ALEM DE 
OUTROS BENEF ICIOS SOCUIS ESTABElECIDOS EM 
LEGISLAr1n PROPRIA. . 
• SEAY100Jc dt:IU:t-'C'AOO IPESSOA, • 4.274.016 

Ol 0/8 o.ab .• 089 0003 
CONCEsslo li': YAI E' TRANSPOR IE 

• SERvlOOA BEHEF ICUOO IPESSOA, • I 010 366 

------

I ~ 11D.'lfTE 
·D USO 

FISCAl 

T O T A L 

31.07b 

2 022 

2 022 

2.022 

2.022 
2.022 
2.0Z2 
2.022 

29.0S4 

29 os. 

29 OS4 

29 O~. 
29.0e,4 
Z9 054 
20.05. 

31.01b 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIYIDA 

OUTRAS DfSP. 
CORRENTES 

li .076 

2.022 

2.022 

2.022 

2.022 
2.022 
2.D22 
2.022 

29.0!S4 

29.0!S4 

29.0"4 

29.0$. 
29.0':14 
H.0"4 
H.0"4 

----.-_ .. _---.----_. 

.. , I. ou 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TOOAS as FONTES E TA .... SFEAE .. CI .. ' 

INVESTIMENTOS INVERSOES 
fINANCEIRAS 

Al()RTllACÃO 
DA DIVIDA 

AS QI.AHTIOAQES õis iEiÃ5-REP,iES('N~lA .... Sij;:·posl,lo AT~A~l------ -------

T O T A L 

390.2S0 

19G 280 
3S1B.280 
lH.2S0 
393.280 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

------·--1--.. --.. · __ .. 
J!JB 2UU 

JUROS E OC. 
OA DIYIOA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

398.280 

198.280 

398.280 

398.280 

39" 2"0 
3518.200 
3N.280 
lil.2S0 

396.260 

'AS QUANTIOADES OA!'~REPREIDT1MSuAPõs,,10 A'~At.-----

11. I.OU 

CREOITO SUPLEMENTAR 

RECUASOS DE TOO"S "S FONTES E TRANSFERENC'''S 

INVESTlMENTOS'1 INVERSOES 
fiNANCEIRAS 

AlOlTllACÃO 
DA DIYIDA 

--o - ___ 1 __ .••. -

N 
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30000 - MINISTERIO DA JUSTiÇA 
30108 - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 
ANil«) I 

PROGRAMA DE TRABALHO CSUPLEMENTACAO) 

ESPEC I F I CAÇÃO 

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA 

ACMIHISTAAÇIo 

.CMIfUSTAAçlo GERAL 

06 007.002' .4900 
COOAOENA.C:1o E MAflUTENÇlO GERAL 

ASSE~AA AS CONOlçOiS NECESSARIA' PARA A 
,. .... '1 .. '10 E O fUflCION.&ME'HO OOS S&:AVI~S 00 OA~O. 
VOa. TADaS AS .,Of:s DE PES""L. AOIIINISTA",Io. 
MOOEANIUçlo. ASSESSOA .... 'O s.;.apEAIOA. 
CJOClAIIE"N'A'Io. PATAIMONIO, PLANi.JAJENTO. OAÇAM(IUO E 
CONTROLE •• ,SUNTOS .AJAIOICOS. COMJNIC"çlo SOCIAL, 
INFORMAlleA, mA"SPOATE. REPAROS, AlE 
FORMAS E ACAPTAtOES DE IMOVEIS, TElECOMJN'CAÇOES, 
ETC. . 

06oo"lOO21.4'JOO.OUOI 
t ""'NUTENtlo !lUS Sl:kvl~US lJ(: "OMIHI:'II.A~·iu 1,;1."".., 

30000 - MINISTERIO DA JUSTIÇA 
30202 - FUNDAÇlo NACIONAL DO INOIO 
AIIUO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAÇÃO 

AOMINUIA",1o I Pl ..... E..loUEN'O 

Ao..l"I$'AA,~ 

AC»4I;IIISTR.,lo C,;f,W"', 

Ol 007 ooz,."eoo 
COOADE .... '1o IE .... fll.JfEN'lo GERAL 

.SSlClMlAA AS COIiIOI,Ols N(CESSAA I AS PARA A 
MAMJJE.~ E O FUIIC'OII ....... TO 005 SERViçoS DO o:rGlo, 
VCN".TAQAS AS .ç4Es Dl PESSOAL, Ac.'HlSfAAçlo, 
IIOmR .. , u,ao. .SSESSOA ..... TO SUPER 'OR, 
1lOCUIIIIE.'A,ao. P.'AIJirC)fiIIIO. PLA.~NTO, OA'AlllEfiII'O E 
C:OW'AOlI, ASSU"TOS .AJAIOICOS, COt4JNICAÇlo SOCI.l. ,.GAMa' ICA, TR ... SPOATE. REPAROS, AE 
fOAMAS I AOAPUÇeES DE IICJVEIS. TEUCQtIII..IJIIICAÇÕES, 
ETC. 

Ol 001.0021 49000001 
........ '10 .. '10 oos 5r""'I\tl~. 111. AI .. I'.I:,luac.:.\o (aliAi 

AS$1511:,.(;IA E PREv'UENCIA 

.SSISTEfiICI. 

, A$SISTI"C", AO SIlI'ICOI.A 

0484.3043 
PAOu,lo AS FtOlfESTAS 

._lEME,.lAA CooPEAAÇIO TECN"O·CIE"'.lf I,A 
Aul. 00 fIE.O ANJIEIUI. 
· ARt.. IMJIGE". DEMARCADA IIIAI • 4.000 000 
• ~~. IMUGE". 1 DE"TI f "AOA, IU'II,OI • 10 

. 0484.30"3.0003 
""EJO Di RECURSOS "AlUAA'S E UNIDADES DE CONSEAV.,lo 

• AAIE. INOiufiII. oeMAUC.OA IHAI ••. 000.000 
~ ARE.' INOICE". IDENTlf"AOA IUNIOI • 10 

--------------------- . __ .. 

w 
O IIO.IFTE 
o USO 

T O T A L 

340. '41 

::140. '41 

l40. '4' 

340. '41 

340 74' 
340 , ... 
340.741 
340 74. 

:HO '1 •• 
1 _____ ._. ____ __ 

w 
O IID lHE 
O uSO 

T O TAL 

I 000.000 

I 000.000 

1.000 .000 

1.000.000 

I 000 000 
I 000 000 
I 000 000 
I 000 Uoo 

:I !';(lO 01\0 

.. ~.Utl Ono 

2 SOO .000 
, .'00.000 
t.,oo 000 

'9!i1 '.700.000 .0 800.000 
800 .000 
800.000 

Ul I,OU 

------------------------------------------=CR~E~OlroSÜPlE~NT~ 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA OIYIDA 

. ______ • ___ ._------_1 

PESSOAl E 
ENt' SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA OIYIDA 

WTRAS DESP. 
CORRENTES 

'.0. '4' 
340.'4' 

:"0,'4' 

340. '41 

340. '4' 
340. '4' 
l40. ,4' 
l40. , ... 

340. '}.' 

~r' 

I 000.000 

• 000.000 

1.000 .000 

1.000.000 

1.000.000 
I 000.000 
1.000.000 
1.000.000 

2.~.OOO 

2.500.000 

2.500.000 

2.500 000 

2.GOO .000 
1. '00.000 
1.700.000 
1. '00.000 

800.000 
800.000 
800.000 

RECURSOS Dt 100AS A' FONTES E TAAHSFERENCIAS 

INYEST IIENTOS 

WI (;1_.:>U5 111: 

INVEST fMENIOS 

INYERSl!ES 
FINANCEIRAS 

AlIlRT I ZAÇÃO 
DA DIVIDA 

uI 1.0<: 

CREDITO SUPLEIENTAR 

1011 ... :; ... S HlfllES E 'AAfI:~I·.AE"CI"'S 

INYEIISO!S 
F I NANCE IRAS 

Al()RI I lACÃO 
DA DIVIDA 

---------. --------. _·------1·----- ----1----·---
TOTAL F ISCA. 3.!loOO 000 3.~.000 

AS Ou.NTlOAOESõi! "'laS AEPRESENT!M""'SüAPOSIÇlo Al~~AL------- ----- ----_._---
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30000 - MINISTERIO DA JUSTIÇA 
30211 - CONSELHO ADMINISTRA1IVO DE DEFESA ECOHOMICA 
ANUO I 

PROGRAMA DE TRABALHO CSUPkEMENTAÇAO) 

ESPECIFICAÇÃO 

AC»41NISIIUçlo E PLANIEJA...,"'lO 

A()roIINISU."çl0 

AOM'HIS1A .. çlo CH,AI 

U.J u07 OOll 4900 
COOALlEN"'1o E MIoHUI,"çlO CERAI.. 

aSSECLA"''' AS C('INO I ,0lS "ECE 5'AR,.' PARA .. 
........ 1' .. '10 E O FUNCIO"AMEN'D ms 'ERV"OS 00 ORcla. 
VOUAOAS AS ... ,oES Dl PESSOAL, ADMIflI ITA .. ,lo . 
...,DEA",uçIO. .SSE"SSOAAMlEN'O· SUPERIOA. 
DOCUMEilllu,lo. "ATAI..aN'O, PlA"..I"IIE .. lO. OAÇoUEiIII'O ( 
CQtITAOll •• S~u .. TOS ..LIA 10lCOS, CO""-lfill 1c: .. ,10 soe 'Al, 
,HFClAflUT Ica, TRANSPORTE. REPAAOS, AlE 
FOA_S I AOAPUÇOES OI: IMOVEIS, lIELIECOMJNICa,Ors. 
Etc . 
. ''''IUAUE alE"'(Flc .... n" 111"IOaOE, 

Dl uO'/ OU11 .4900 OOUl 
MAflUn .. clo nos SlA\/ I'OS IIL ALMa", I SU14!,.l.U ~lWAI 

• E"'IDADE DtNEFICIAOA IUNIO&O(I • I 

3DODO - MINISTERIO DA JUSTiÇA 
30901 - FUNDO DE IMPRENSA NACIONAL 
ANUO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAÇio 

&OJoIINISJAAÇ~O ( Pl"'''(.J ... MENIU 

... ~INls'Aaçlo 

OIVUlGAçlo Df ICIAI 

Ol 001 ooZ3.20/4 
PUlllIc .. çlo DE .. lOS lU 'C'''''S 

PAOJIIGVUl a IMPA(sslo ( DIVUlGAçlo DE .. 'os 
Df lelall OA UN,lo E OUTROS SERViçoS DE U"EA(sst DA 
AC»III"'STAAÇlo "-'Dl.ca E DI P&AT ICUlAA.. CU.M 
OIWULGA'1o IE.JA O8AICA'OAU lIII05 OAGlOS Df' IClaIS. 

0:1 007 00Z3 2074 .00....2 
.,..pQISslo ,; OlvIJlCAçlo DE A'OS OFICIAIS 

w 

w 
O /ID.IFTE 
O uSO 

O /lo.IFlE 
O USO 

r 1:>1'-., 

"'" 100 

T O T A L 

&68 .6Z!J 

46. lU'" 

.". 629 

.68 6~'" 

468 629 
4U 62'" 
U ••. 61'll 
468 1119 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENC. 
DA DIYIDA 

OUTRAS OESP. 
ClJAREllTES 

u", I,UU 

CREDITO SUPLEIlENTAA 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERE"CIAS 

IIIVESTlIlENTOS 

4.8. b29 

468.6Z9 

468 629 

468 .629 

4(,8 629 
468.62'11 
4&8.1129 
4158.1129 

IIIVERSOES 
FINANCEIRAS 

AfoOHI ZAçio 
DA DIYIDA 

-----1-----·-----· 
.b8 6;'>'J 

ãSQü.Nl"iõãõE$.õÃs ·j;i'iÃs"AEPÃesE"H,Ã,..----SÜÃ ·PÕii1I'õ"""i"iUAl. .• ------.------

T O T A L 

1 610 SlOO 

I 670 900 

I 670 900 

1.670.900 

1.670.1)00 
670.900 
• .,O.VOO 
468.1:17 
101.6&] 

PESSDAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E EIIC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
ClJARalTU 

1 610.900 

1.&70.900 

1.1170.900 

1.670.900 

. &70 900 

.1I70.DOa 

.1570.800 

.4U.ln 
10Z .663 

1.6'/0.'300 

•• '" I.UU 

CREDITO SUPLEIlENTAA 

RECURSOS DE lOOAS as FOH"S E TRaNSFERENC'AS 

IIIVESTlIEllTOS IIIVERSOES 
FIIlAl/C(IRAS 

AfoClRfllAçlo 
DA DIYIDA 

... __ ... __ - ___ 1 ____ ---.1-.-- .. _._ .. _ .. _-
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30000 - MINISTERIO DA JUSTiÇA 
30310 - FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA E EDUCAÇÃO DO TRANSITO UI 1,00 

»4'0 I ----------------------------------·------------------------------------------~~~E~O~IT~O~'SUPLE~NTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO «SUPLEMENTACAO) 

ESI'ECIFICACio 

DEFESa NAC IONU E SEQSI.l.NÇ" PuBLICA 

. CIENCla E TECNOLOGIA 

DESENvOl VIMENTa EaPENIJlENIAL 

06 Olo.oosa .• o" 
DESEJiIIYOlVlMEN10 DA' .. çOes REL .. CIO .... O .. ' .. PEsquiSa, 

EDUC .. ,lo-E SECURA ... , .. DE 'AUSITO 

DESENVOLVEA ESTUOOS, PESQUISAS, E5tA11STlCA' E 
TRABAlHOS VIS .... OO flElHOAAR AS COJillOIÇO&S DE 
SECiIJA .... ÇA DE TAAfrilS I TO . 
• PESQUISA REALIZADA IUNIDADEI • 100 

06.010 .OO!)6. _095 .0001 
DESEftvOlVIMEN'D DAS .,OES RELACIONADAS .. PESQUIS", 

Eouc .. ,lo E SEGURA"'Ç" DE TAA"SITO 
PESQUISA REALIZaDA IUIUDAOE I • 100 

TOTAL 

35000 - MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
35101 - MINISTERIO DAS RELAÇOES EXTERtORES 
ANEXiJI 
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAC10) 

REI A,aES EltERIOAES 

AOMIJUSTRA,lo 

AOMHUSTRA,lo GERAl. 

12 007 0021.4900 

ESI'EC I F I CACio 

COORDE"A,lo E ""'NUl Elilllçlo GERAl. 

ASSEGl.RAA AS COJIDI'OEs "ECESSARIAS PARA A 
""' .... TElilllçlo E o FIAllCID ...... TO OOS SERViçoS 00 OAcIo, 
VOLTADAS AS A,OES DE PESSOAL, At::IIlliIIIl.TAA~. 
IIOOER .. I lAçlo. ASSESSOR ...... TO SUPERIOR, 
DOa..arEIiIIITA'Io. PATA I Jr4)" 10. Pl_NE,JAMEHTO. OAç .... no E 
co.nAOl.I, ASSUNTOS ..A..IAIOICOS, COM.JIiIIIICAçlo SOCIAl., 
I"'ClAMATICA, TRANSPORTE. REPAROS.. RI 
FClAMAs I AOAPTAÇOES DE IlC)vEIS. TElECOMJIUCAÇOES, 
ITC. 
, ENTIDADE BENEFICIADA IUNIDADEt ' I 

12.007 0021 .. goo.OOQ 1 
MAfllUTEN,JO OOS S,:~vl\.OS UI: ALNINISIIU(;lu ctN,I, 
UniDADE at.NiõFICIAO,l IUNID,Ioel • I 

lO"" 

w 
O 110.IFTE 
O USO 

FISCAl 

w 
O 110.IFTE 
O uSO 

T O T A L 

2'l8.050 

238 .050 

n8 o~o 

230 o~o 

238 .O~O 
23. 000 
238 .000 
238.050" 

2:18 O:'U 

PESSOAl E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESI'. 
CORRENTES 

238 .o~o 

Z:UI.050 

230.01)0 

238.050 

230.01)0 
238 .050 
ala.o5O 
238.050 

238.0~ 

f.lECURSUS ot: IUIIIIS AS .0 ... IE5 E IRANSt(RENClas 

I NVESTI ~NTOS INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AMORTlZACÃO 
DA DIVIDA 

AS QUA .. IIOi"'õiilii! lEIAS REPRESE"l!'" SUA posl,lo .u~AL ,--------

T O TAL 

36.000.000 

36 000 .000 

36.000.000 

36.000.000 

36.000.000 
36.000.000 
3 •. 000.000 
311.000.000 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIYIDA 

OUTRAS OESI'. 
CORRENTES 

33000_1 
'l3.oo0.ooo 

33.000.000 

33.000.000 

33.000.000 
33.000.000 
:13.000 .000 
$3.000.000 

11$ 1.00 

CREOI TO SUPLEMENTAR 

RECURSOS De IOOAS AS FONIES E IRANSFERENCIAS 

I NVESTlWENTOS 

3 000.000 

3.000 000 

3.000.0001 
3.000.000 

3.000.00u 
3.000.000 
5.000.000 
5.000.000 

INVERSOES 
F I NANCElRAS 

AMORTlUCÃO 
DA DIVIDA 

I 

\ 

. ãS' QUANT IDADES DAS f,E"'iiSAeP"iiEs~ ÁM-~iA Põi"1 ,lo A l~A-L---------I_--------- --------

o 

I 
~ 
\O 
\O 
\O 

c >, 
C! 
O 
tl 
O 
Ul 

~ 
tl 
O 
'T1 

gJ 

~ 
t""' 

Ul 
~. 
S-' 

*' ~. 

V; 

N 
'-01 
VI 
'-01 



52000 - MINISTERIO DA DEFESA 
52121 - COMANDO 00 EXERCITO 
H~I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAÇlo 
M 
O IID.IFTE 
D USO 

T O T A L 

,."' ... '.C'O." E SE"'."." " .. , ,C, I II I I ... UOO 
OlFESA TERAESTRE S2S.ooo 

OPEJUçOeS TERAJ-suns Dla 000 

Obu2a.OI66.IOJ3 I I $2$.000 
AEAPAAElHAJ!EHTO.OO elERCllO 

~NTAA o NIVEL DE OPERACIONALIDADE 00 e_IERCI TO, 
ADEQUAR .. CAPACITA,lo OPERACIONAL (lA FORÇ" 
TERRESTAE AO EJi4tAECO PAEYlStO. PERMITIA O 
DESE"'YOLVlloElno DE MATEAIAL afllCO •• CIONAl, 

;:~~:G~~~ .. OA~~s"~OOMAME:TO =A~~i!O' ~SfNY:~:~: 
EQUIPAMENTOS. IUfER'A'S. PROCUTOS E PROCESSOS. 

06.0200166 1033.0001 
l.STAUlUAAC1u DA lOAÇA I[RAtSlJlf 

~ 111 ... I 

52S .000 
525 000 
D2a .000 
GOlS .000 

I,," 0110 

PESSOAL E 
EM:. SOCIAIS 

,., 1,(10 

CREDITO SlJl'LE!lENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TAANSFEAEHCUS 

JlJROS E ENt. 
DA DIVI~A 

OUTRAS DESP. 
CORRarrES 

INVEST I!lENTOS 

-----1---- ----

--.. -- ---1---' 

~2:" 000 

52a .000 

~2~ .000 

~2'!1.000 

~25 000 
G2!S 000 
82" 000 
GZ5.oo0 

'!I2'!1 000 

INVERSlIES' 
F INANCE IRAS 

1-----· 

AIoIORTlZAÇio 
OA DIVIDA 

...... ,III· ... 'U·· i,is ,.iti ... ~·,ii·,'ul-s.f~,AMSli.-·,-;õslÇloãi~.~----- -.---------

53000 - MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
53203 - SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO 00 NORDESTE - SUDENE ui 1.00 

-~I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

DESf:N\/OlVIJoENTO RECIO"'.L 

ESPECIFICAÇiO , 

PAOfE,IO AO TRABAlHADOR 

.SSISUNCIA SOCIAL CERAl 

07 078 0.815 .• 089 
PAESUÇJ:O DE: BE;NEF ICIOS AO SERVIDOR PUBLICO 

PAOPORCIONAA AOS SERVIDORES PUBllCOS O 
AECEU IJlENtO OOS AUIlllOS AEFERENTES AO 
VALE -tRANSPORTE • E AllllE.'AÇlo I REFE 'çlo. AL.EM DE 
OUTAOS BENEFIC10S SOCIAIS ESTA8ELEClDOS EM 
L.ECõISlA"l_ !"~~pq!A. 

07.07. U.SI5 .089.0003 
CONCEsslo 1110 V.II: UUN~"UIII" 

M 
O IID.IFTE 
D USO 

Flsr"L 

T O T A L 

63 .••• 

6l SO. 

Dl •• 0 

63 .••• 

63 •• 0 
., .•• 8 . , .... 
• 3 .• 8. 

L) 61111 

PESSOAL E 
EM:. SOCIAIS 

JUROS E EM:. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

63.SS8 

63.888 

63 .aa 

63 .• 8. 

63.800 
.3.888 ., .... 
.3 .••• 

CREDITO SUl'LEMENTAR 

RECURSOS DE TOO.S AS FONTES E TR.NSFEAENCIAS 

I NVEST J !lENTOS INVERSlIES 
FINANCEIRAS 

AIoIORTlZACio 
DA DIVIDA 

----- ... --- 1-'---·'-_·_--'--1-------,--------1----.---· 
63.Hüti 

.$ QUANT,O"O(S O"S MEiÃSREPAESENjAMSüÃ··PÕ·$"iÇIOi'iu~-----· ------. - .. -------.. --. 
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53000 - MINISTERIO DA I~TEGRAÇÃO NAC:ONAL 
53204 - DEPARTAMENTO NAélONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS ". '.00 

ANUO I CREDITO SUPLEMENTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO CSUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAÇÃO 

ACiRICUL TUAA 

REaJASOS HICAICOS 

IRRICAÇlo 

04 O~ ... 0011.1235 
PAOINe • IRRIC.,lo DO NORDESTE 

ATENDER AS filECESSIOAOES UASIC'" DA POPULAçlo DA 
REGllo IIOADESTE. ESPECIF ICA_filTE NO SETOR a. 
PAODJçlO DE AL IMENTas. A .. ll ... çlO DAS OPOR1 ... loa ... 
DE EMtAEGO E "'fLHOAU DAS co",n~s DE TRABALHO DA 
POPUl .. çlo RUAAL. PRODllçlo DE MATERIAS·PAI .... ' PARA .. 
ACAOINOUSTAIA E OEMOCAATllA,lo DO ACESSO ... U"A. 

04 . O~. 0017. 1235.0052 
IRAICAçlo NU rs, ... ,1O n ... 9AIII. 

04.0~4 UOll 1:t:I~ uut.oJ 
• IAA Ic .. ,lo kU l S 'AUU 110 1.1 AfUo 

04 o~ .. 001"1. 1235 OO~l 
IARIGa,lo NU 1:5''''00 UO PUIJI 

O .. O~4.00·1·1 1;'>3::' ou!.>tt 
IAA'CAÇlo NO lSIAUO IJO Alto ~ ... NOE 00 NORIE 

04 0::'4.00'1'. I:.!la 
APffQVEITAfoENTO tUOROAGAICOLA 

PAOM)VEA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAOO 00 MEIO 
RuAAL "TAAVES DA IfliPUHu.çlo E ...... lENçlo DE 
OBRAS DE IAAIGAçlo E ORENAGEM, CONTAIBUINDO PARA 
ELEV .. çlo DOS HIYEIS DE PAoou,lo E PAOOUTlvlDAOE: 
AGAICOLA, CEA .. çlo UE E""AEGOS E MELHORIA DAS 
CONOI,OES DE VIDA 00 IIOMEM NO CA .... O 

04 0~4. 0077. 1238.0002 
PERIMETRO DE IRAICAÇlo BAI.AOA OCIOlNIAt 

MAAAfilHENSE • "'" 

o .. o:.. ... UO·17. lot'3e 0003 
PEAIMfJAO Ol: IFHlIGA,IO IABUlElROS ut:. slo BERNAROO 

o ... o~ .. 0077.123 •. 0004 
P~IMETAO 0Ii IRRICAÇlo 1A8UlEIRO$ lITOAANEO$ 

04 .0~J4 .0077 .1238 .0000 
PEAIMETRO DE IRAIGAçlO PlATOS DE WADAlUPE . PI 

04 .OS4 .0077 .1200 • 
APAOVEIT~NTO HIOROAGAICOlA DA SACIA 00 PAANAI8A 

PACM)'IEA O DeSEIIIIVOLVIIllENTO INTEGRADO DO .,0 
""AL ATRAVES DA ... LA.lAçao E ._JTE.çIo DI: ~ .. 
DE lAAIGA'1o IE CAIU""'. COIITAlaul.., PARA ILEVa,ao 
DOS .IY118 m PAOCaJ,1o I PAOQUTIYIDAOE AliAlCOU. 
Gl:AA;Io m EMlRICOa I "'LHOAIA .,,-; rllHOlçOlS DE 
V'DA 00 HOJrEIII DO c.-o. 

04.OS4.00".I.l5II.OOOZ 

N 
O IID.IFTE 
OUSO 

". 
90 

T O T • l 

1.708.200 

•. 108.2Oe 

I. JOII.Z09 

68.101 

101 099 
10' on 
101 0811 
101 Oft 

43~ :11' 
41~ 117 
415 117 
tIIn l17 

62 U9 
... '29 
... '29 
621H 

:10 356 
la 356 
JO 356 
JO 156 

954 863 

211 190 
211 190 
211 190 
211 190 

123.500 
12l.~OO 

121.&00 
123.500 

110.000 
110.000 
110.000 
'10.000 

~IO 113 
1510.1731 
1110. t13 
e10.113 

88.245 

OI' 

PESõOAL E 
EtC. SOCIAIS 

JlIIOS E EtC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
COAREHTES 

1 1'14.1563 

I .74 .1563 

1.174 .1163 

131.4:18 

101.099 
101.~ 
101.0. 
101.()9g 

30.156 
:10 .156 
lO .3a6 
30.356 

954.863 

211 190 
211 180 
211.1go 
211 190 

123.~OO 

121.500 
123.~00 
1231.~00 

110.000 
110.000 
110.000 
110.000 

'10.1731 
1510.171 
1510.173 
eIO.I1:J 

••. 24' 

".240 

RECURSOS DE TOOAS AS fONTES E TRAHSffAENCUS 

.INVESTlIoIEHTOS 

533 646 

1533.646 

a33.6"6 

497.6"6 

":J~ :JI'I 

"'O 117 
41S.l17 
41S .317 

62.329 
62.129 
62.129 
62 329 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

ANDRTI ZAÇÃO 
DA DIYIDA 

~ 
~ 
fi" -
~ 

O 
>-c: 
O 
O 
O 
C/l 

~ 
:> 
O 
O 
"l"j 
tT'l 
O 
tT'l 

s: 
r 

C/l 

.~ 
I 

~ 
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VI 
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VI 
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53000 - IUN'ISTERIO OA INTEGRACÃO NACIONAL ... '.00 53204 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 
»E~ I ----------~-------------------------------------------------------------------- CREDITO SUI'LEIENTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAÇio 

PEAIt.,RQ DE IRAIGAçlO GUAGUEIA • PI 

04.0~4.0011.1263 

APAOvllTAIoENIO 11 I OAOACAI t:OlA UA SACIA 00 AIO OAS CONTAS 

PAQlJC)VEA O DEUNVOLVIMENTO INTECJlADO DO 1lE10 
RURAL ATAAVES DA u"uNuçlo E M.IoNUTEIIIÇIo DE OBRAS 
DE IAA.caçlo E DAINAClJIII. CO'HAIBUINOO PARA ElEV ... ,lo 
DOS .UvEIS DI: PAQOJçlo E PRODUTlVIOADE ACAICOU .• 
GEA ... ,JO DE EMPAEGOS I MElliOAU DAS CONDlçCn IJ( 

VIDA DO HOMEM DO CAItoIPO. 

04 .O~4 .0077 .1263 0001 
PIEAllliEtAQ Df. IRAIC ... çIO BAU",,"OO 

------_ .. _-------_ .. ---_.. -----

20000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
20101 - GABINETE DA PRESIDE~CIA DA REPUBLICA 
ANEXO II 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

.SPEC I F I CAÇÃO 

,l,c»4IHIS1AAÇlo E PI .... NEjAMENlO 

ASSISH:NCI ... MEUICA I: :;ANIIAIHA 

o:t 075 0428.2004 
ASSISTENCIA ""OIC'" li. OOOHIOLDG"CA A SERVIDOAE.s 

ASSEGURAR A SAUOE F ISICA E fl4ENTAl 005 SERVIDORES 
PuBLICOS CIVIS li. MILITARES, INATIVOS E 
PENSIONISTAS. BEM COIlO DE SEUS OI:PEJIOEIITES. EM 
CAAATER COMPLOEHTAR E A MANUTENÇlo DE HOSPITAIS 
PROP"IOS 
• DEPENDENTE BENEfICIAOO IPESSOA) • :'.308 
• SERVIDOR BUCEF'CIAOO II'ESSOAI • 23b8 

INATlVO/pEfII'lOIIISTA BEfIIf.FICIAOO IPESSOAI 490 

03 .07~ 0428.2004.0005 
ASSISIEHCU ,,*,OICA E ODQNIOIOCICA A seRVIDORES 

• OEPEfillOEHTE loENEFICIAIO IPESSOAI • 5306 
SlRVIOOA BENEFICIADO IPESSOAI • 231,8 

· IHAI IYO/PF.NSIOH I S'A !;jEHEF IC,ADO (l-essaA' • 4!.O 

PRUIt:(.lo AO IRASAIHADOA 

ASSISHNCIA SOCI"'L G04A, 

o:t 07e .0486 408':1 
PREsuçlo DE O(NEF ICIOS AO S(l.NIOUA PIJUL 1(:0 

PAOPOIfCIUHAA AOS srl~vlrxlRE" P'1f'I111:1I" 
UlceUIMENIO '.IS A'IAILIOS Ifll ''''1 NI!"::> AI) 
VALE -IRAfiIISPOATE E AI I~NTAÇlo I REFt.I,lo. ALt:.M DI: 
OUTROS SENEFICIOS SOCIAIS ESTABELECIDOS EM 
LEGlSlAÇlo PROPR IA. 

.' SERVIOOA BEHEFICIADO IPESSOAI • ".65" 

03.078 0486.4089.0006 
AUIILIO REn,lçlo'ALIJoIENU,IO 
SERvlOOA BENEFICIAOO (PESSOAl 

TOTAl. 

li 
O IIO.IFTE 
O USO 

ç ISCA, 

li 
O IIO.IFTE 
D uSO 

" ISCAI 
SECUR IIJAUf 

T O T A L 

ea.24!) 
".24a 
".245 

36.000 

36.000 
315 .000 
,. 000 
3&.000 

PESSOAL E 
EtC. SOCIAIS 

JUROS E EIC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
COAREHTES 

OO.2"~ 

••. 24" 
••. :148 

AEClJU:>OS UE 10UAS AS fONtES E IRANSfIERENCIAS 

INYESTIIENTDS 

36.000 

36.000 
36.000 
38.000 
36.000 

INYERSOES 
F I NAICE IRAS 

AIClRTI uçio 
DA DIVIDA 

______ ••• ____ I ______ 1 __ •••• ____ I .1 _________ ,. _______ 1 ___ . 

I .106 20~' I. "4 .1)63 !OI33.b411 

AS Q. .... NllõiõÊS-õi! ME l",sÃ~l,.j ·si ... j;õiiçrc-il~il- 1. _________ 1 .. _ .. . .. _. __ .. 

T O T A L 

100.000 

200.000 
200.000 
200.000 
200.000 

,!l00 000 
500 000 
1500 000 
.00 000 

PESSOAL E 
EtC. SOCIAIS 

JUROS E EtC. 
DA DIVIDA 

.,' 

OUTRAS OESP. 
COAREHTES 

700.000 

200.000 
200 .000 
200 .000 
200.000 

1)00.000 
DOO.ooO 
!SOO.OOO 
500.000 

1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

AE~SOS DE 100AS AS fONTES E lRANSFERENC',I,S 

INYESTII/aflOS INYERSOES 
FINAlCEIRAS 

AIClRTI ZAçio 
DA DIVIDA 

-------- 1·----------· 
100 000 
e,oo 000 
200.000 

Ã·S-QtJA~5·METAS·AEPRESENj"AM·SUA··POS-IÇIõAiuAL 

700 000 
500.000 
200 .000 
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20000 - PRESIDEMCIA DA REPUBLICA 
20114 - ADVOCACIA-GERAL DA UMllo 
ANUO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECI F ICACÃO 

..... OIC1AAIA 

EDUC .. çlo DA CRIANÇ" CE O .. 6 ANOS 

EOUCAçlo PAI ·eSCOLAR 

0190.4~OO 
ASSISTEMCIA Pf.IE -ESCOl AR 

PAOPOACIONAA CONDIÇOES DE ATENDlflENTO INTEGRAl 
AOS DEPENDENTIS DOS SlAVIOOAES PUBLlCOS FEOlAAU. 
NA FAnA .lARIA DI O .. I AIIOS ( AOS .'CEPCIOJIA". 
OJ..o OEU""Ol" IfiIiE.TO COAAE~"O" ... IDAIX ME' .... l 
REt .... " .... 'A"" 'fAPIA Es'aaElECIDA 
• CA ..... ' ..... h;:. •• .JOA ICAU",.' 

02.04' 0190 .. !!IDO.DOOI 

SAIJu&: 

ASSISTENC'''' PRE>I:.SCOI AR 
CAIA"Ç •• '[f.DIOA ICAIA .. ,'" 

ASSlstEfllt:IA ...:tJlc.:A [ 

U2 07~ 0428.2004 
.SSISTEIIiIIC'. ""0 1 C'" E O(.oONIOI 111:1":'" " ~f 1'\1 11 .. "'"': 

.SSfGuAAR .. SAIIOI r ISICA E IoENTA' OO~ SIRI/li· 
"tI8LICaS CiviS E MllllAIJES, 11II"llvO:O 
PUISION"'.', DU .. t.OJ4J DE SEUS OlP(NOfN1ES. IM 
CARA TER COMPLEMENTAR E A JotANUTENçlo 01-. ItOSPllAIS 
PAOI="R 105 

DEPENDENTE BENEf 1CIAOO IPESSOAI • I 920 
SERVIDOR BI:.NE'ltIAoo !I'IESSOAI • 621 

• INATlVO/PENSIONlSlA IIEHHICUDO I PESSOA I 20 

02 07~ 0"28. 200." .ooo~ 
ASSISTENCIA MEDICA E OOONTOlOCICA A Si:RVIDORES 

• DEPENDENTE UEHEf IC'AOO IPIESSOA) • I 920 
• SERVIDOR BEflEFICIAOO IPESSOA' • 627 
• IflATlYO/PEflSIONIS'A BEHEF ICIAOO IPESSOAI • 20 

pwolt.\:Io AO IRABAIHAOOA 

.aSSISTlENCIA SOC'AL CEWAl 

02 0111.0"86."089 
PRESUçlo QIE BIENEf ICIOS AO SEHVIOOA PUl" ICO 

PROPQACIONAR AOS SERVIOOAES PUBllCOS 
AECEBI~NTO OOS AualLIOS RHEAENH.S· AO 
VALE - tRANSPORTE E AI.IJoIIENU.,lo I AEFIEI ,lo. ALEM DE 
OUTAOS BENEF ICIOS SOCIAIS ESTABELECIDOS E'" 
LEC;ISLAÇlo PAOPAU. 
• SEAVICOA BENEFICIADO IPESSOAI ' I.OJO 

02 018 0"86."0119.0003 
CONCESslo m: VAI.E· TRANSPOAU: 

• SEAVIDOR BENEFICUOO IPESSOAI • n8 

02 01 •. 0486. "089.0006 
Aua IllO REfI::: 1,10/All""-N",,10 

- $iAwIOOA BENEFICUDO 'PESSOAl' 702 

10TAl 

M 
O I JO.IFTE 
D USO 

.s 1,,,,1 

FISCAL 
SEGURIDADE 

---------------------

,,-

T O T A L 

3~2 .2~ 

U.1211 

.. ;i: .1211 

42 

42 ... , 
42 121 
42 12. 
.. 2 12. 

I UI 400 
118 .. 00 
111 400 
1111 "00 

. 72~ 

191.722 

"O eJO 
"0 .• 30 
40 .• ]0 

40 .• 30 

IlJO.1I92 
IrtO.8'iU 
1&0 .lIg2 
ISO .• g2 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

-----1-----1----
3'!12.200 
2J].lIr.o 
111.400 

OUTRAS DESP. 
ClllRENTlS 

]52 .a~o 

.. a. 12. 

"Z.IZII 

42. 

42.1211 
42.12. 
4Z.I2 • 
42.12. 

11 .... 00 

1111.400 

11 •• "00 
11 •. 400 
111.400 
11 .... 00 

7~2 

Igl.722 

40.IIJO 
"0.1]0 
40 .• 30 
40.130 

150.lIg2 
uso.llga 
uso .lIg2 
180.lIg2 

352.200 
233 .• &0 
11 .... 00 

". 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

AECURSOS DE TODAS .$ Fa,uIS E TRANSFERE_C IAS 

INVESTIIENTOS INVERSOEs 
FINANCEIRAS 

..... TllACÃO 
DA DIVIDA 

AS QUANTlD~t· "E TU REPRESENT!"" SUA pos,çlO "T~Al 1--

I 
fi" 
\O 
.\0 
\O 
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20000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
20117 - SECRETARIA ESPECIAL DE DESENVQLVIMENTO URBAND 
AHElCO II 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

M"BI1",10 E uA8"''''SNl 

""'1, .. ,10 

HA81 TAÇOES UA8AN4S 

10 057.031 •. ).3D 

ESPECIFICACio 

MELHORI" DAS CONOIÇOES HABITACIONaiS EM AREas URBA,.A, 
I RUA"II 

_lMORAR .S CONDIÇOES DE HABITaBiliDADE Da 
popuuç:lo COM RENDA ''''LIAR MENSAL DE .TE TAlS 
,"LAlUOS M •• IMOS, AESIDENTES IM ARIAS SEM 
co..al~S .. SAU .... IDADI E st:GUA .... ,.... LOCAL I lADAS 
IM _,CIPIOS COM ELEVADO PERCENTUAL DE POPUl .. "" 
NUAS co.",.,OES ou 'M ..aMuelplOS INTECõRUUS 00 
COtIIJfiIIOAOi SOlIOAAU: E I_LEME"'AR "ÇOES 
'NUGA"DAS valo TaCAS PARa o AlJ'OEN'O DA capaCIDaDE DE 
GES110 ~A"a. 
_ ' .. M'L,A 8(IIE' ICUDA IUN10"Df: J • 7 OU7 
- e .... ECO CEAAOO IUNIII"DEI • 3 .• 0'" 

la 0"7 Ollb 3.35.208" 
cONCLuslo OE OBA_S CONTAAlAOAS fwOS I H:ACICIOS ut:: 1997 ~ 

'8M ., AfIiII)ITO DO PROGRAMA HaanaA'8AASIL 
• fAMILI" 8Elllf.FICUDA IUNIO"DEI • 7.087 
• l..-AlGO G(AAOO lu'UO .. DE) • 3 .• 09 

P"""I.JAMf."'O URI::I""O 

10 u~.0323.3.ll 
PAOCõA'" DE QE$EH..,OI V 11'4:,,10 UI-lBANQ 

(LA80AAN. (_ICUTAR. E. AVALIAR POLITICAS Oi 
Ot.SUIYo&"VIMl"TO IJA8ANO, AIRAVIS DA 
I .. STITUCIONAlIUçlo ..I.IAIDIC". CAPACITAçlo DE 
A1CIJASOS .... IIIOS. OESCE"TAALIUr;lo I 1iI000RNIUçlo 
DA GlSTIo uAaA .... ~ INCOAPOAA'1o DE NQ'i'U 
TlECNOLOGIAS I AIOJçlo DAS DISPARIDADES URBANAS. 
• f .... ILIA BE"EFICIADA IUNIO,l.OII • &.214 
• IIlPAIGO GIRADO (UNIDADE I • 2" .631 

la O~ 032.J.3"21 .O~.'S 

• 
O I'O.'FTE O uSO 

'001 

T O T A L 

6.396.000 

'.660.000 

3.660.000 

3.660.000 

3 660 000 
3 660 000 
, Mo.ooo 
3.660.000 

2 1)6 oou 

2 736 000 

.2 .. :7]6.000 

PESSOAL E 
ENC. SOCUIS 

JUROS E ENC. 
DA DIYlDA 

OUTRAS DESP. 
CORIIENTES 

H$ 1,00 

CREDI TO . 5uPLEIlENTAR 

RECURSOS DE 100AS AS fONTES E lRANSfERE"CIAS 

IINESTIIlENTOS 

6.396.000 

'.660.000 

3.660.000 

3.660.000 

' 660.000 
,.660.000 
3.660.000 
'.660.000 

2.736,000 

.2.736.000 

2.736000 

INYERSOES 
FINANCEIRAS 

AIOHlZOCio 
OA DIYIOA 

CONCluslo UE OORA' CONHUlAoas NOS E&fRCICIOS DE 1997 E 
'880 NO AlCJITO 00 PROGRaMA PRO' INfRA 

• FAMllIA BIiI!t€FIC .... DA IUNIOADEI • 'S.2U 
1...-RICiO C(AAOO (UNlu .. DEI • 2~ 631 

1001' 

2.136.000 
2.736000 
2.136.000 
2.736.000 

2.736.000 
2.736.000 
2.136.000 
2.736.000 

SANE.t.M;NTO 

SANEAMENTO 

SANIAMENTO GERAL 

13 07. 0 ..... ' .. 60 
PAOGAAMA DE A,lo SOCIAL EM SANEAMENTO aASICO 

laPL ... NTAÇIo I "'L 1 ... ,10 DE SI SUMAS Df 
U ... STlCIIlEN'O DE .. GU.... I $GOT AMEN TO UN ITAA 10 " 
DEITI"',1o 'INAl DE AISIOUOS SOllDOS COII .,GEs OI 
EQlCA,Iõ.SANITARIA E PAATlCIPA~ CQMJN ITAA IA NOS 
_ICIPlO' _IS CARINTES DO PAIS. CDIII POPULA,1o 
IlENOA DO QUE 50000 HABITANTES I Dl.F ICITS DA 
C08IAT"-A DE ABASTECIMENTO DE. "CõUA MAIDA DO QUE A 
IlEO.A DO DEF ICIT DO ESTADO E 00 QUE ... ...0 .... 
NACIONAL NAS 27 UNIDADES DA FEOERAÇlo. 
• ,AMILU MNIPICUDA IUNlDADEI • &0.000 
• 1..-AIGO GEAADO IUNIDADE) • 28.600 

13.0760".0.3.60.3."8 
CONCLUSIO DE OBRAS COfillTAAUDAS NOS ElERCICIOS DE 1V97 E 

IBM ., AlIe nO DO PROGAAMA PA$' 
'''''1 li A BEI!t€F,CIAOA IUNIDA'- •• &0.000 '00 
'_'GO "" •• "" luo,O"'''' • ,. 600 ,-'-'_ L. 

lOTA" 
F ISCA .. 
SEGLMIOAOf 

:I 000.000 

3.000 000 

3.000 000 

'.000.000 
3.000.000 
3.000.000 
3.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

3.000.000 
3.000.000 
3.000.000 
3.000.000 

-----.-- .-----1----

::~:::=I I I ::~::::~ 
3.000.000 3.000·000 

-.;;.""..,::."'o.-,,"o"'.;;;o<",'-O"-A' METAS REPRESENTAM "'~A POSl,lo ATUAL . ,------
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20000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
20603 - SUPERINTENDENCIA DE DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE - SUDENE 

I.UU 
- ANEXO II 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPEC I F ICACio 

.. _._----------------
CM:$EHVOlV'''':NTO REGIO .. A. 

EOUCAçlO DA CAIA"Ç" OI: o .. 6 A"OS 

[Ol.lc .. ,IO ':RE -escol AR 

0190 .000 
.53ISU.HC'. PAE-ESCO .. AU 

PAOPOACIOMAA COIIIOIÇOES DE A'!ENOIMEMIO IH TfCAAL 
AOS Dt:PENQl:JilfES 005 HAvlc.oAES PUBllCOS FEDERAIS, 
..... 'AliA fTARU DE o .... AM)S E AOS EICIEPCIOIIIA.S, 
CU..ID DESE"YOLVI~"TO COAAESPONQ.t. A IDADE IlllEM"'l 
AELATIV ... FAliA ETARIA ESTABELECIDA. 
• CRI .... '. "TENOIDA ICAUIIIIÇAI • 236 

07.041.01g0 .• ~OO.OOOI 
ASSISTENC", PAI: 'ESCOLAA" 

• CAU"Ç. ATENDIDA ICAIA"',_' 

PAOIEÇlo AO IAAeAlltADOA 

ASS"T"'.CI. SOCIAL CEIIAl 

07 Dl. 0486.4009 
PAEs, .. ,lo DE 8ENr"'CI0$ AO SIWVIIX'A PtlÜt ICO 

PROPORCIUNAA AOS :'EAVIOOAES pus. ,(u:; 
I.nCIES'ME"'TO nos AUI 'liaS HHlAIE ... US AO 
VAllE·TA .... SPOAH E A' 11oE'''A,lo I AEH .çlo. AlEM DE 
OUTROS 8ENEf ICIOS $OCIAIS ESlAOUECIDOS 0'1 
lEGISLAÇIo PROPAIA. 
• SEAVIDOR BE"'EFICIADO (PESSOA, 1.242 

07 070 0406 ... oag.oo06 
&UI'lIO AEFEIÇIO/Alll4:NUçlo 

- '",''''''' •••• "C .. OO ,'ES"'A' ... ,., L __ _ 
F ISt;Al 

w 
O IID_IFlE 
D USO 

~ol I • ..1 

0:50 

T O T A L 

6l eee 

40.400 

... 00/ 4 .... 00 
••. 400 
4 •. 400 

1!5 488 

1!5 "oa 

1!5.4801 

1!5 4aa 
1!5. "88 
1t1.488 
115.488 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt_ 
OA DIVIDA 

WTRAS DESP_ 
COiRElITES 

bl.880 

48.400 

48.400 
48."00 
••. 400 
4 .... 00 

ID.4eo 

lD.4 •• 

ID.480 
15."88 
Ui ... .. 
10 .... . 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE 100AS AS FONTES E TRANSFERE"CUS 

INVESTlWENTOS-'1 INVERSOES 
FINANCEIRAS 

A.oRT IlACÃO 
DA DIVIDA 

------1-----1-------1----- ----_ 

til.8aa 

AS OUANTIDADES DAS flEU.S AEPRESEHTAM SUA POsiÇIo ATUAL 
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20000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA UI ',00 

20604 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 
U4~ II ·----------------------------------------------------------------------------~~==EO~I~TO~WPLE~T~ 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANC~LAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO lo.IFTE 
USO 

T O T A L PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS 

JUROS: E ENC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

RECURSOS DE fOOAS AS FONIES E lRANSfEREJiIICUS 

INVESTI~TOS INV~Ols 
FINANCEIRAS 

Al()RT I ZACiO 
DA DIVIDA 

--------------1--1-1-1--11----- ------ ,----- ----1---1---1-----

ACOR I OJL TUAA 

RECUASOS UJCAICOS 

lAR IG~,ao 

O' . os •. 0017. 1235 
PAOINE • IARICAÇJO DO NOROESTE 

ATEJItOEA AS NECESSIDADES aASleAS DA POPUlAÇlo DA 
RECaio MOAOESTE, ESPECIF IC~NTI.·NO UTOA Dl 
PRoou,lo DE ALIIIII:N10S. AMPLIA"O DAS QPOA1UlllDAOES 
DE E.-.:lEGO E ,..lHOAIA DAS COJIOlçOES DE TAABAlHO DA 
POPULA,lo AUAAL. PAODJçlO DI MATERIAS'PRIMAS PAlIA A 
ACROIJIIUJSIIol'A t. OEMlCRATIZAÇIo DO ACESSO A TERAA. 
o AREA RECUPERAOA IHAI • 1 .• 0:1 
o AIIEA MONITORADA IHA) • 1.600 

O'.O~' .OO7·'_123t1.oo52 
IRRIGAÇlo NO ESUUU u" a"H'A 
AREA RECUPERAOA IHA' I 368 

• AAEA treNI1OAAOA IHAI • tUI 

O. Otl. 0071.1235.0053 
IAAICAÇlo NU ESUno 00 CEA,h!A 
AREI. RECUPERAOA IHA. I .a3 

• AREA MO .. llOAAOA IHAI • 271 

o. u~. 00'11.123,:>.0051 
IARIGA,IO NO ESIAOO IIU "lAtll 

• ARE A AECUPERADA IHA' • 36a 
• AREA ""NITOAADA IHA' • 352 

O. 00 •. 0077. 1235.oosa 
IRRIG"çIO NO ESTADO tIO RIO CRANDE DO NORTE 

• .&.AEA RECUPEAAOA IHA' • Ia. 
• AREA ","I TOAADA IHAI • ~2' 

O. 05'.0077. 123a 
APRovE I TAfrOEHTO ti ICAOAGAICOlA 

PROMOVER o OESENVOlVI"", .. lO INTEGRADO 00 ""'.10 
AUAAL URAVES DA IWLANUÇJO E MANUTE"Çao DE 
08AAS OI: IAAICAÇlo E MENAGlM. CONTRIBUINDO PARII 
ELEWAÇlo DOS NIVEIS DE PAoouçlo E PRODUTIVIDADE 
llGAICOlA. GlRAÇlo DE EMPREGOS E "";lHOAU DAS 
COIIiIIOIÇOES DE VIDA 00 IIOMEM NO CAMPO 
• ES1aDO APOIAOO 'uNIOADE I • 2 
• 08Aa CDWLEMlNTAR REALIZADA 'UNI0"1l11 • 21 

O •. O~. 001·' 1238.0002 
PERIMETRO OE JAHIGAÇ10 OAIJAOA OCU)EN'AL 

MAAANHlEHS( • MA 
· ESTADO APOIAOO IUfUOAOE I I I 
• OBAa COf4I'lE_"T~AA REALIZADA IUNIOADEI I 11 

O. o~ ... 0017.1238.0003 . 
PERI_fAO O[ IARIG.,lo T.BUIEIAOS DE do BERNAROD 

• OBAA ~lE"'N"'R REaLIZaDA tUNIDADEI • 1 

O •. O~. 0071.1238.0004 
PERIMETAO DE JAAIG.t.çlo TAHUlEIROS LJIORANEOS 

o 08AA CC»IPlEIiENTAA REAL I ZADA IUNIOAOlI • I 

O. oa. 0077.1230.00011 
PERIMETAO DE IRRIGAtJO PLATOS DE GlIAOALUPE. • PI 

o ESTADO APOIADO IUNIDADE) • I 
o D8AA ~LllIII:flTAA REALUADA IUNIDADEI •• 

O. 015'.0011.12515 
APAOvEITAllENTO Hla:tOAGRICOLA DA BACIA DO PAANAIBA 

PAOICJVEA O DESENVOLVI,...;.,no I"TEGAADO DO _10 
RURAL ATRAVES DA '.l'''''çlo I ""M.JTuçIo C. OBA'" 
DE lAAI",lo E DA ..... GE •• COIIITAlallJIIDO PARA ILEWACIo 

"0 
IH; 

1.70a.209 

1 10a .209 

1.708 209 

62_ 101 

101 09':1 
101 .O~i 
101.OH 
101.OH 

.. 3~. 317 
'35 317 
.35 317 
.35 311 

62 32'.] 
62 329 
62 l29 
a2 329 

30. 3~a 
30 3156 
30.3sa 
30 3sa 

95 •. aal 

211 190 
211 190 
211 1ge) 
211.190 

123 50U 
123 500 
123.1500 
123.500 

110.000 
110.000 
110.000 
110000 

a10.113 
D10.173 
DIO.I73 
DIO.113 

aa.24a 

533.6.6 

1533 .•• 6 

533.6" 

4~7 .6.6 

.35.317 
UII.317 
Utl.:l17 
Utl.317 

62 329 
62 32~ 
62.32_ 
62.329 

.063 

I.IH 51b 

1.174 .1563 

131. "55 

101.09'=' 
101.0iSl 
101.Oi9 
101.099 

30.356 
30.3ao 
:ao.3DO 
:ao.3D6 

904.a63 

211 190 
211. I~O 
211.1_0 
211 190 

123.500 
123.500 
123 DOO 
12l.1500 

110.000 
110.000 
110.000 
110.000 

1510.113 
Dl0.173 
510.173 
810.113 

I 

aa .2.5_ 

I 

N 
;:;: 
-.J 
00 

C/l 

~ 
(t> 
~. 
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O 
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20000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
20B04 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 
ANEXO 11 

PROGRAMA DE TRAaAL~O (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 

oos HIVEIS DE PAOOJçlO E PROOJTIVIDAOE AGRICOL". 
GEAAçlO DE EMl'AEGOS f MELHORIA DAS COHOlç.OES Dl 
V IDA 00 HDtCJI DO c....-o. . 
• AREA RECUPERADA IHA I • a~o 
• AREA _ITOAAOA eHAl • 2.339 

04.0&4,0077. 12~~ .0002 
PlAlME1AO DE IAAIG ... çlo ~GUEIA PI 
AREA REOJPEAAOA IHA I • 250 

· ARE. ICNU'OAAoa IHA •• 2.3::rJ 

04.Dto. U077', 1263 
aPROvEITAMENTO III000AGAICOlA DA (lACU UO AIO DAS CONTAS 

PAOfIIOVIEA o OESENVOLV,_HTO 'flnGA.oo DO iJIIE la 
AURAL ATRAVES DA ''''''6 ... , .. çJO E ..... MJTE .. çlo DE OBRA' 
DE IAAIGAC:lo E DRElUCfM. CONTRIBUINDO PARA ELEVA,1o 
DOS,NIVElS DE PAOOJçlo E PAOOUTIYIOAoe "CAICOl .. , 
GERAÇJO o. EJlllPAEGOS E ~lHOAI" 0.$ CONOIÇCES DE 
VIDA DO ....",..;: ... 00 C .... O 

AREA uECuPlE".OA (tiA I "'1 
• AREA MO'U1DAADA (ttAI • I .~JlI 

040040077.1263.0001 
PEAIMflAO DE IRAIG",lo BRI...u.OO 
AREa REOJPERADA IHA I • 69 

• AREa ..,..110'UO-' IHA •• 1.971 

--------_._------_ .. 

27000 - MINISTERIO DO EXERCITO 

lOIAl 

M 
O IIO.IFTE 
D USO 

OI' 

T O T A L 

00.241) 
aa .2"0 
aa.2U 
as .2.5 

36.000 

36.000 
36 000 J. ooa 
36 000 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
OA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

36.000 

36.000 
36.000 
36.000 
38.000 

1)33.646 

11$ 1,00 

CREDITO SUPLEIlENTAII 

RECURSOS UE TOOAS AS fONTES E' IAA.SFEAENCUS 

INYESTlIENTOS 

08 .24~ 
00.24!) 
H.245 
".2U 

1.174.1)63 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AIOITlUCio 
DA OIYIOA 

AS QtJANT I:lACES ou ~RE'P'R"E'Si'Ni~M·-Sü'" POSICIO AT~A;-;l------ -------

27101 - IIINISTERIO DO EXERCITO - SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS UI 1.(10 

ANEXO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPEC I F I CACAO 

DEFES'" ,. ... CIO .... l E U(ilJ<t"'''ÇA PLElllCA 

DEfES'" TEAA'lSTRE 

OPEA"'~S TEAAESTRES 

06 oae .0IH. 1033 
AIAPAAElH .... fIIITO DO ... EACI tO 

......... TAA (, NIVEl DE OPIR ... CION"'LIDADE 00 E.ERCITO. 
ADEQUAR " C ........ CITAçlo OPP"'CIOfiIAL DA FOR'A 
TERRESTRE AO EJlF'REGD PAEVISlD. ~ITIA o 
DESEWYOLVIME"TO DE _TERIU MUCO ..... C.OIIAl.. 

;:=:C~~~MOA~SA=-:TO ~a:o' :SIJIV:;::: 
EQUIPAJE.l0;J. ""'EAIAIS, PROCUTOS I PROClSSOS. · ""'o.u. OACAltIJAOA IUII IDAOE I • 2a 
• ESCOl.A ...... l.IAOA IUfIIIIDADE •• Z 
• UNtDACE MIl.ITAA flllEUtOAAOA IUIIIIOADEI 

06.020.0166.1033.0001 
ESTRUTURA,1o DA FOA'A TERRESTRE 

• UfIIIlDAOE ORGANIZADA IUH'UlADEI • 26 
• ESCOLA ...... L.AOA IUIIIIOAOEI • 2 
• lIalDAOE MilITAR flllElMORADA IUIIIDAOlI 

. __ ._---._-_ .. 

M 
D IID.IFTE 
D USO 

TOt"'l f IS(;AI 

T O T ... l 

e2!).OOO 

eze .000 

520.000 

025.000 
825.000 
025.000 
5Z5.ooo 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

~2!).000 

525.000 

8Z5.ooo 

1525.000 

02&.000 
15Z8.OOO 
128.000 
n5.0c0 

02~.oool 020.000 

AS QUANtiDADES DAS MEUS-·REPAESUUAftIII SUA POSI,lo ATUAL 

CREDITO SUPLEIENTAII 

RECl.RSOS DE TODAS AS fONTES E UIANSfEAE"CIAS 

INVESTllENTOS INVERSÕES 
F I NANCElRAS 

AIOITlZACio 
DA DIVIDA 
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30000 ~ MINISTERIO DA JUSTiÇA 
30101 - MINISTERIO DA JUSTiÇA 
ANUO II 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAÇ10 

.AJOICUR, .. 

PAGasse .AJOIC lAR la 

DEfESA m IInEREs!oE PUBLICO NO PROCESSO ..uOICIAAIO 

02_00 •. 00I .... ~tl 
..... JlI:,.'lo DAS ATlVIOAQES DA DEfENSORIA PUBLICA 

PROfIII)YER o aPEAFEIÇQAfólENTO DO S"lEMA, ATRAVES DA 
COOAOENA,Io. SUPEAYlsla E CONTROU ALEM OI PRESTAR 
4POIO LOGIST,aJ as .TIYIOAOES~"I •. 
• .SSISTINCU .uDICIAAU PAl"STAOA fUNIDAOEI • 0.000 

0200.001 •. 4511.0001 
Mot.JràJlEN,lo DAS A"vIOAOES DA DEfEH$OAlA PU8l1CA 

02.00 •. 0014.4511.000. 
,"STAlACaO DE QEfENSOU'AS PUBLICAS 

• ASSI.TENCla ..uoICIAAU PREsTADA IUNIDADEI • ~ UOO 

",*I"ls'~A,lo E PI.A"'E.1AMEHTO 

PLa .. E~"TO GOVERNUE"'AL 

SUPEAvlslo E COOQ1JENA,lo SUPEAIOA 

03.009 .0020 .Z087 
DErESA 00:0 IIIUf. IIO=- UA NIIIII 11 

AS~SSOAAA" o MINIStRO OE ESTAOO NA CONCt.p,1o DE 
IIOAMAS E DIRETRIZES QUE VISEM .. ASSEGURAR A ICJlHEA, 
A IWALOAOE O( DIAE I T03 r PU.A PART ICIPAçlo .... s 
ATIVIDADES POLIlICAS E CULTURAU. 
• UJlIDADE I"STALADA 'UNIDADE •• e 

03.~.OO20.2087 .0010 
",POIO F I .. ANCEIRO "'$ C"'$AS OI: ..,8QIl..o '· ... H ... ""llIt(lll::> EM 

SIlUAÇao DE VIOLENCU 
..... OAOIE '.SlALADA 'LUrtIO..,OL I • 11 

. __ ._-._-- ._- ._-

.. 
O IIO.IFTE 
D USO 

,go 

tOtAL FISC"'L 

T O TAL 

.lO.ooo 

430 .000 

430.000 

4lQ.000 

290 000 
290.000 
..... 000 
..... 000 

'40.000 
140.000 
1.0.000 
140.000 

I 600.000 

1.600.000 

1.600.000 

I 600.000 

.600 000 

.000 000 
000.000 

'.600.000 

PESSOAl. E 
OC. SOCIAIS 

JUIIOS E OC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DESP. 
CXIIIREIITU 

'" 1,00 

DIOlITO SUl'lEIOENTAR 

AlEa..RSOS m TODAS AS FOfIHES I: lA"NSI'EAEIICIAS 

IIMSTlIENTOS 

430.000 

.30.000 

.:10.000 

.30.000 

.... 000 

..... 000 ..... -_.000 

140.000 
'40.000 
.~,ooo 

1<10.000 

• .600.000 

1.600.000 
I 

1.800.000 

• .600.000 

• .600.000 
1."".000 '._.000 
• .eoo.ooo 

INYEIISGES 
F IIIANC( IRAS 

Al()RTI ZAÇio 
DA. DIYIDA 

·_-_·;~~--~I------I- -.. ----, -.---.. --.-.------. 
AS QUAJlTlOAOES DAS iJiIETAS AEPAESE'iIIT"'NsUi~UAL I~_---

2.030.000 
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30000 - MINISTERIO DA JUSTIÇA 
30103 - ARQUIVO NACIONAL 
ANEIIO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPEC I F I CAÇÃO 

ADMulI1sTRaçlo E PLANE,JAMENTO 

AOIIIINISTAAçlo 

AClJltIN'STAAÇlo GERAL 

03.007.0021 .• 900 
COCIAOEUçlo E -.,.,1,,,,10 GERAL 

ASSEc;u:aAA .30 COIIIOIÇCks NECESSARIAS PARA .. 
......... TlEMçlo E O FUJlCIONAllENTO DOS UAYIÇQS 00 DAGlo. 
VOLTADAS .30 .. ,OE3o a. PESSOAL, .. a. ..... TA .. çIo. 
JIDOlAIIIIIAçlo. .SSESSOAU.III,O UJPI:AIOA, 
~JlT.çlo. PA'AIIoOJlIO, PLAIIE,J4JIIEJllO. OAÇAIIE,.,O E 
COIITAOLI. "S~"h)S ..AJAIOICOS, CXIMJ,uc ... çlo SOCIAL, 
'IIf'OAfiIAT ICA, naA"sPOUTE. REPAROS. Ai 
fORMAS I ADAP'AÇOES DE ''''''1&15. TEUCOIILINICaçOES. 
ETC. 

03.00', 0021.4900.000' ........ "",J.o UOS SE..,V'I,;US Uf; AOOIIHI:>IUAÇ10 Gt:.AA'. 

PAOIE,lo AO IRAS.lU.DOA 

.SSISTEI!ICIA SOC'AL CERAl 

03 07 •. 0400.4009 
PAEs'.çlo DE aENE' ICIOS AO SEAVIDOA PtlOtlCO 

PROPORCIONAR SEAYIOOAES PUBllCOS O 
AlCEU UEN'O oos .UIllIOS REFEReN'ES AO 
ValE' IA ... SPOATE I! Al UEIIIU(IO I REFE 1(10, AlEM DE 
OUTAQS BEIIIEF lelOS SOCIAIS ESTABELEelOOS EM 
LECISLAÇlo PAOPA IA, 
• SEAvlOOA BENEFICIADO 'PESSOAl' 729 

03 .07e .0.e6 .• oei' .0006 
.lU_ILIO AEFEI(lO/AlIMEHI .. (lo 

, SERVlOOA BefllEf ICIADO (PESSOA I •• 03 

M 
O 1I0,IFTE 
O USO 

'9~1 

o •• 

lOTAL F Iseu 

T O T A L 

31.076 

2.022 

2022 

2.022 

2.022 
2.022 
2 Oll 
2.0U 

2i' O,. 

2i' O,. 
29.0'. 

29.0& • 
29.00' 
2'1.00' 
H.oa" 

31.071& 

PESSOAL E 
ENt, SOCIAIS 

JUROS E ENt, 
OA DIVIDA 

OUTRAS DESP, 
ClJlR[NT[S 

31.076 

2.022 

2.022 

2.022 

2.022 
2.022 
,,022 

.022 

29.0'" 

29.0'. 

29.0'. 

29.0'. 
211.00' 
H.05' 
H.oa4 

31.076 

... 0,00 

CREDITO SUPLEIENTAR 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E lAAJlSFERENCIAS 

INVESTltoENTOS INVERSIlEs 
FINANCEIRAS 

AIoIlRTUACio 
DA DIVIDA 

. - AS QU"'N"OAOlS OAl-"-TA=.-.=E="='-"=.~TL..SüÃ·Põii'ÇIõ""il~"'.L------ ------ ------

. - -------~- -
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r.n 

~ 
> 
8 
"r1 

~ 

~ 
fit 
~ 
iil -v. 

N 
-.I v. 
00 



30000 - .,H,STER,O DA JUSTiÇA 
30107 - DEPARTAMENTO DE POLICIA RoonVIARIA fEDERAL 
ANEXO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO' 

ESPEC I F I CACÃO 

AOJóIIIIIS1AA,lo E PlANE.JAME'rrno 

PROJEta0 &O TRABALHADOR 

ASS"'O.CIA SOCIAL CE:AAl 

Dl 01 •. 0 .. 0 .... 0.9 
PREST .. ,lo DE BENefiCIOS AO !oEAVIDOA Pl.8L'CO 

PAQ"C:JAClo"AR AOS sfAVIOORES ~LICOS o 
AfCEBlfIIIE.'O 00' AlJ. Il. lOS AEF(AEIIIHIS AO 
vaLE' TA .... SPOATE I AllllE.''''1o I AEFE .,10. aUM DE 
OUTROS SE_H leiaS :iCe, ... ' ("&alue_cc, [fI1 
LEçlSLaçlo PAOPAU. 
- "AVIDOA 8INEfICIAOO (PES$OA) • ".274016 

03 07. 0 .. 06 .• 0 •• ,0006 
AUIILIO AIEFEI,IO/"LI~NU.tIO 

• SEAYICoOA BENE' ,C'AOO IPEssoal • 2 463 bote 

30000 - _IHISTERIO DA JUSTIÇA 
30108 - DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL 
_10 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFICAClO 

DEfESA N"CIONAL I UCI,I:I""'A PUBL ICA 

UQ.Aallt,a Pl..eL lU 

POlICIU«,IItTO CIVIL 

0603001,....3529 
PAO.JETO OIE NJO!EAIII""'Io, .. PA'NlA.....::"TO E SlEQ..A .. IIt, .. DA 
fISCALIIA~ 00 TAAflCO '.TEAIUCIO .. Al • PAOIIMSI' 

~Rt"'AA o P"SSAPORTE E o VISTO _ASIlEIAOS, 
ADEOU.NDO-OS .S IIIOQIUS ESTABE .. ECIO.4l~ PHO OOClJIIE"TO 
l1li.11303 DA OAGAlltlUçlo , .. TEA".CIOIIII.l D .. aV'A,lo 
CIVIL. OOTAJIDO-OS DE SEGUR .... Ç. COIItTA. 
'''L'lf 1 caçOEs. INCLUINOO o paSSAPOATE COfI4,.IiIt 00 
fllEACOSUL. . 
- paSSAPORTE EIPEOIOO (lJIIIIOADE I • 900 000 

06.03001741.3'29.0001 
PRO.JIETO DE J14J()(PNIZA,lo. APAIJ4JPA"';IjIO E Sf.I;"~ANÇA o. 

FISCAllUçlo 00 TRAFEGO INIEAJUCIOJUI Pf.lOM.toSP 
P"SSAPORTE IUPEDIOO IUNIDADEI • 000 oou 

M 

10·IFTE 
uSO 

O IIO.IFTE 
O uso 

T O T A L 

398.280 

3gB 280 

398.280 

398 280' 

398 280 
39. 280 
3h 280 
] •. 2&0 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
OA OIVIOA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

398.280 

398.280 

J9a.Z80 

30 •. 280 

398.280 
3H.280 
lU .280 
398.2.0 

________ ._ --'0- I _ o, • 00· __ •• __ . 1-______ _ 

3~8. :/80 

A:; QUÃNIIÕÃõi"i-õ"is ;..EiÃ;'·"fiÓ;Ãl$[N·iÃM ':iIÃ I·Ô:'lç-XÕAi~Ã·-:-,----

T O T A L 

340.741 

340 74. 

3.0.741 

340.741 
340 741 
340 741 
3.0 741 

PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
OA OIVIOA 

OUTRAS OESP. 
CORRENTES 

3.0.7.1 

3410.741' 

3410.7411 

3410.7411 

3410.741 
340.741 
340.741 
340.741 

Ifl 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RE~SOS Df roOAS AS FO ... TE3 E TRANSFERE"'CIA' 

INVESTIIENTOS INVERSOES 
FINAJ«:ElRAS 

AlC)RTI ZACÃO 
DA OlvlOA 

,u· 
vI 
/ 

': 
--····1 - .. -

, _____ .I~ __ . 

~. 

I~. I, uO 

CREDITO SUPLEIlENTAR 

AECUA$O~ OE lOOAS AS FONTES IE lAANSFEAE"CIAS 

INVEST IIENTOS INVERSOES 
FINAJ«:EIRAS 

AIIlRTI ZACÃO 
OA DIVIDA 

I) 

-----_··1-_···---·--1---- ----
340.7" I 

II~. ,-".ANIIIIII'·"::-. IIÃS i.ii·is·~Ei~A.~-$lii"POSiÇIõ"AiU.l 
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30000 - MINISTERIO DA JUSTiÇA 
30202 - PUNDAÇlo NACIONAL DO INDIO 
ANElO 11 

PROQRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

.. , ',00 

CRED JTD SUPL EWENT AR 

RECURSOS O( TODA' AS fONTES E TA ..... ~EAEHCI ... S 

ESPEC I F I CAClo E IM S O IID.IFTE 
F O USO 

T O T • l PESSOAL E 
HoC. SOC IA I S 

J\JROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DlSP. 
CORRENTES 

INVEST I lENTOS INVERSÕES 
FINANCEIRAS 

AIOITlZACIO 
DA DIVIDA 

ASS"llMCU. E PAEvIOENCI. 

ASSISTI"CIA 

.s,.,n_cu AO "LVICOLA 

I~ oel.O •• 4.2~" 
.SsISTE..cU AS COfIIIUH:OAO(S INDI""'" 

&fINDEA AS CC»UNIOAOlI IMOlei".' OIAfToUENTE EM 
HIJ HAllllAl. NAS AAE.' Dl SAUDE • EDUc",lo. "TA"V'I 
DO DEsaltVOLVUIEJIITO DE Aç6E:S CQfIIPAUWIIS COM O 
EST.GIO ~ ACUL Tl$tAÇIO DE CADA CAuPO. DE FGAMa A 
ALC •• ÇU IICLHOAES "IVEIS SOCIAIS, PARA UM 
AIlACIOfiI .... 'O MUI SlJIllETtUco COM" SOCIEDADE 
""'CIOMAL, AUM OI CUIDAR DA ...... NUTEHÇIO eASICA OOS 
POSTOS 'fIIOICI •• , E DA' OIACaAAS afll8ULATOAIOS . 

• 'COLA CO.S1AUIOA IUNIOAOEI • o.e6l 
• AlUJlO ATENOIDO IPESSOAI • l!5:J 502 

18081.0 •••. 23,..oooe 
• SSIS1IJIKIA A ECkJc ... çlo ESCOl AR IHUlta: .... 
!ESCOLA CO.'IAtIlOA luHI:JAO( I • ~.967 

. ALUIIIO ATI~OIOO 'PESSOA' • J!)J.!)02 

30000 - MINISTERIO DA JUSTiÇA 

lorA. f ISCA' 

30211 - CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA 
ANUO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

-'1---' 

1.000.000 

1.000.000 
I 000.000 
, 000 000 
I 000.000 

1.001).000 

... 000.000 

1.000.000 

1.000.00;0 

1.000.000 
1.000.000 
1.000 000 
1.000.000 

.. ··_---·--1·····_··_-+ 1----1·---·1--·····-
1.000 000 

,-"5 Q!,IUfIO"OES D .. i JoETA$ REPRESEN,.;:"-SÜ·APOSIÇlo ATU"L .1 ______ 1 ____ _ 

HI 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

REOJASOS DE f DOAS AS FONTES E TAAJlSFERI:JICI"S 

ESPECIFICAClo E IM S O Ilo.IFTE 
F D USO 

T O T A L PESSOAL E 
ENt. SOCIAIS 

JUROS E ENt. 
DA DIVIDA 

OUTRAS DlSP. 
CORRENTES 

INVEST I lENTOS INVERSÕES 
F INANCE IRAS 

AIOITlZACIo 
DA DIVIDA 

~""sfA .. çlo E PLA ... ..IAfIEN10 

AOMIJI'STRAÇIo 

AOMIJI •• TAAÇlo ÇEA"l 

0300'.0021.4000 
COOROI,.AÇIo E ... MJlu.çlo "AAL 

ASSEGURAR AS COJlDIÇallS "ECESSARI"S PAR.. .. 
""" ... nNç.Io E ° FUNCIO.AllEJlTO DO. SEAYI~S DO OAGlo, 
\tOl TADA' AS AÇc.:S DI PESSOAL, ADMUIfI'TAAçIo, 
'1I00DUIIUçlo. ..SSESSOR ...... tD SUPER IOR, 
t:IJCUIIEJlT • .-;-lo. PATAIIClNIO, Pl ... ""JoENTO. OAÇ __ JltO E 
CONTROLE, ASSUJllUS ..IJAIDICOS, COM.JJlICAçlo SOCIAL, 
I Jlf"CAlUlICA. TRANSPORTE. REPAROS, AI 
F~S I AO .. PrAÇOES DE 1~\tEIS, TELECOfIIlJNIC"ÇOES. 
ETC. 
- E,.TJOADI BENEFICIADA IUNIDADEI 

03.007.002 t. 4900 .0001 
... ...,TEJI'lo OOS SERViÇOS DE ADNINISIW .. çlo Cl:.AAL 

• IEJllID.t.DI BENEF ICIAOA (UNIDADE I • I 

------------
tOTAL F ISCA. 

•• 0 

468.629 

"60.629 

"61.629 

"68 629 

468 629 
"&8 629 
"60.629 
"68 .629 

-----1---
H,8.629 

4&8.629 

468.629 

4U.ISH 

"60.620 

460.629 
..... &29 
..... &29 
4U,azg 

468.629 

.' AS QUAHi""iõiiiESõi! METAS AEPREsE,rnlMSüTPõi,çlo AT~AL"'------ ------- ------
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30000 - MINISTERIO DA JUSTiÇA 
30901 - fUNDO DE IMPRENSA NACIONAL 
ANEXO 11 

PROGRAM~ DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPEC IF I CAÇÃO 

ADlI.IST1U.~· • PL ............ 'O 

AOIlI •• S TAA"" 

OIVULcaçlo Df: ICIAL 

03.007.0023.207. 
..... LICA'1o DE &lOS OF ICIAIS 

.....woI .. JIlFAEssIo E olYULGAçlo DE ATOS 
OFICIA.S DA Ululo E OUTROS SER"I~ DI UIlEAESSI: DA 
AOIIIN.sTAAçlo PUBL ICA E OE P&ATlOJLAAES OJ.JA 
DI~~~ SI:..lA ODAIGATOAU .,,, DAGlos OfiCIAIS. 

03.007.0023.207 •. 0002 
IIIFAIS$IO E DIYUlCAÇlo DE ATOS DF IC'AIS 

\ 

I ~ I~ IID.IFTEI 

I~I~I~I-I 

fiSCAL 

"0 
.ao 

If' 1.00 

CREDITO S1JPLEIlENTAR 

RIECtJASOS DE TODAS AS fONTES E tA""SfEAENClas 

T O T A L IPESSOAL E JUROS E ENC. OUTRAS DESP. INVESTIMENTOS I INVERSOES AMlRTlZl~lO 

I 
Ut,;. ~1AI:) I)A U"lUA í;iioc.uuü I ri~.n;,S w. üã'"üÂ 

670.900 1.610.900 

I.IJ70.tIOO 

1.670.saoo 

1.1570.900 

.670 voa 

.670.800 
1.6l0.eoo 
1.4N.237 

202.663 

l.b'JO.90U 

1.&70.900 

1.670.900 

1.670.900 

.670.900 

.&70.go0 

.&70.900 
1.468.237 

202.U3 

I .t.70 .YUO 

50000 - GABINETE DO MINISTRO EXTRAORDINARIO DE ~ROJETOS ESPECIAIS 
5010) - GABINETE DO MINISTRO-EXTRAORDINARIO DE PROJETOS ESPECIAIS 
ANEIIOII 

UI 1.00 

CREDITO S1JPLEIlENTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO jCANCELAMENTO) 

ESPECIFICACiD 

. ....... 
AIJMIJU S TRAÇA0 E PL .. .......E .. 'O 

AOIIINISTRaçJo '-~:-_. 
AOIIIIINISTRaçlo GERAL 

03,007.00021 .• 000 
COOAOEu,1o E IUNUTEH'lo GERAL 

ASUQ.llAA AS COIIDlçGES IilECESSAAIAS PAAA A 
...... TI~~ E o f'UllCIOIt ...... TD DOS UAVI~S DO ORclo, 
VOL TADAS AS AçGES DE PESSOAL. ACIIIIHI.TRA~. 
JIDOIAtlIU,Io. AS$ESSDA ..... TO SUPEAIDA. 
~.TAÇ.Io. PAlRIMO"ID. PL .. .lAMEHIO. OAÇAIIE"TO E 
COfIT1KJLI. ASSUMTOS ..l.AIDICOS. COKJHICAÇIo SOCIAL. 
I.,OAM&TlCA, TRANSPORTE. REPAROS, RE 
'DA*S I AOAPTAçGES DE lJC)vEIS. lELECC*lJNICA,aES. 
ETC. 

03.007.0021.490C),0001 
MIoMJTE .. ,lo OOS SERVI,OS DE AOMIHIS1.AA,lo Gf:AAl 

10Ul 

M 
O IIO.IHE 
O uSO 

T O TAL 

240.000 

240.000 

24&.000 

246.000 
246.000 
24& 000 

1001 246.000 

fl::.r."l 2"6 000 

PESSOAL E 
ENC. SOCIAIS JUROS E ENt. 

OA DIVIDA 
OUTRAS DESP. 

aJARENTES 

-------_ .. _----. ___ --1.-___ _ 

RECURSOS nE 100AS AS IOHIES E IAANSffRE"CUS 

INVESTlIlENTOS 

24b.OOO 

24 •. 000 

2411!,.000 

246.000 

246.000 
:U& .000 
24 •. 000 
24&.000 

INVERSOES 
FIIWCEIRAS 

,UoulzAcin 
DA DIVIDA 

----- -----_._---_. 

N ...... 
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90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
AMUO 11 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

E IM S O IIO.IFTE 
F O USO 

ESPEC I F I CAClb· T O T A L PESSOAL E 
EIC. SOCIAIS 

RESERVA OE coa.TlllGENCIA 

RESERVo' ~ CO.TINGE,.CIA 

RESERVA ~ COIITINCEIltCIA 

99 . 9ft .99M . gggg 
AESER"~' DE CO,.lINCENCIA 

'SEAVIA DE FON'E COMPENSAJOAIA· NA ABEAT\,I:IA DE 
CA&DI TOS ADie 10 •• IS PARA OOU'015- INSUf ICIENTEMENTE 
PAIVIS'.S. 

99.\}99 .999D.~".OOOI 
RESEA .... DE CONTfNCENCla 

TOtAL F ISr.,u 

20000 - PRESIOENCIA DA REPUBLlCA 
20401 - EIof'RESA BRASILElfU DE COlIJNICAÇÃO S/A 

100 

la 766. li" 

3a.766.114 

3a.7&6 

38.766. 

la.766 li" 
38 766.1141 
".7&8,11. 
38.766.1'4 

-1--------···--1··--··-·---·· 
3& -/ti6 11. 

ANEXO 111 

JUROS E EIC. 
DA DIVIDA 

.~, 1,00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE tODAS AS FONTES E TRANSFERE"' .... " 

OUTRAS OESP. 
CCRRaITES 

INVESTIMENTOS 

. ______ .1 ___ -

INVERSÕES 
F INAllCElRAS 

ACRESCIIIO 

AMORTI ZAçiO 
DA DIVIDA 

RECEITA RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS (AS 1,00). 

ESPECIFICAÇÃO ESF. DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 
ECOIOIICA 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FIS 2.133_000 

1100.00.00 TRANSFERENC IAS CORRENTES FIS 2.133.000 
! 

1710.00.00 TRANSFERENC I AS I NTRAGOVERNAIoIENT A I S FIS 2.133.000 

1111.01.01 TRANSFERENCIA DE RECURSOS OROINARIOS 00 TESOURO FIS 2.133.000 
NACIONAL 

2000.00 .. 00 RECEITAS DE CAPITAL FIS '- 80_000 

2400.00.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL FIS 80.000 

2410.00.00 TRANSFERENC I AS I NTRAGOVERNAIlENT A I S FIS 80.000 

2411.01.01 TRANSFERENCIA DE RECURSOS OROINARIOS 00 TESOURO FIS 80.000 
NACIONAL 

.. 
TOTAL FISCAL 2.213.000 
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27586 Sexta-feira ·15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ANEXO 11 I 

53000 - IUNISTERIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
53203 - SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE - SUDENE 

RECEITA 

ESPECIFICAÇÃO 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1600.00.00 RECEITA DE SERVIços 

1600.20.00 SERViços DE CONSULTORIA, ASSISTENCIA TECNICA E 
ANALISE DE PROJETOS 

ANEXO 111 

30000 - MI HISTERIO DA JUSTIÇA 
30202 - FUNDAÇÃO NACIONAL DO INalO 

RECEITA 

ESPECI FICACÃO 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1700.00.00 TRANSFEROCIAS CORRENTES 

1710.00.00 TRANSFEROC IAS IIITRAGOVERIWIENT A I S 

1711.01.01 TRANSFERENCIA DE RECURSOS ORDINARIOS DO TESOURO 

'. NACIONAL 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

. ESF. DESD08RAMENTO FONTE 

-
FIS 

FIS 63._ 

FIS 63._ 

TOTAL FISCAl 

RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

. ESF. OESOOBRAlIENTO FONTE 

--
FIS 

FIS 1.000.000 

FIS '.000.000 

FIS 1.000.000 

TOTAL FiSCAl 

Outubro de 1999 

ACRESCIIII 

(RI 1,00) 

CATEGCRIA 
ECIlIOIICA 

63._ 

63, _ _ . 

ACRESCIKJ 

(RI 1,00) 

CATEGCRIA 
ECOIOIICA 

1.000.000 

1.000.000 



OutubrQ. de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15 27587 

30000 - MINISTERIO DA JUSTIÇA 
30202 - FUNDAÇÃO NACIONAL 00 INOltl 

RBCEITA 

ESPECI 

1000.00.00 RECE IT AS CORRENTES 

1700.00.00 TlWCSFERENCIAS CORRENTES 

FICACÃO 

1710.00.00 TlWCSFERENC I AS I NTRAGOVERNAMENT A I S 

ANEXO 111 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESF. DESOOBRAMENTO FONTE 

FIS 

FIS 2.500.000 

FIS 2.500.000 

1711.01.99 TlWCSFERENCIA DE OUTROS RECURSOS DO TESOURO NACIONAL FIS 2.500.000 

TOTAL F I SCAL 

ANEXO 111 

53000 - MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
53204 - DEPARTAllEHTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 

RECEITA RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS . 
ESPECIFICACÃO ESF. DESDOBRAMEHTO FONTE 

1000.00.00 RECEITAS ~ES FIS 

1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES FIS 1. 174.&63 

1710.00.00 TRANSFERENCI AS INTRAGOVERNAMENTA I S FIS 1. 174.&63 

1711.01.01 TlWCSFERENCIA DE RECURSOS OROINARIOS 00 TESOURO FIS 211.190 
NACIONAL 

1711.01.a. TlWCSFERENCIA DE RECURSOS DAS CONTRIBUlçOES PARA OS FIS 963.373 
PROIlIWIAS ESPECIAIS (PIN E PROTERRAI 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL FIS 

2400.00.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL FIS 533.846 

2410.00.00 TRANSFERENC I AS I NTRAGOVERNAMEHT A I S FIS 533.846 

2411.01.a. TRANSFERENC I A DE RECURSOS DAS CONTR I BU I COES PARA OS FIS 533.6-46 
PROIIIWIAS ESPECIAIS (PIN E PROTERRAI 

TOTAL F I SCAL 

ACRESCIID 

(RI 1,00) 

CATEIDIIA 
ECOtOUCA 

2.500.000 

'._. 
2.500.000 

ACRESCIIII 

(RI 1,00) 

CATEGORIA 
ECOIOIICA 

1.174.&83 

533.84& 

I. 701.209 
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ANE~ UI 

ACRESCIIIl 

30000 - MINISTERIO DA JUSTIÇA 
3D9ID - FUIIXl NACIONAL DE SEGURANÇA E EDUCAÇÃO DO TRANSITO 

RECEITA REcuRSOS OE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS .(RI 1,00) 

., . 
ESPECIFICAÇÃO ESF. DESIlOBRAMENTO FONTE CATEGORIA 

ECOIOIICA 

IDOO.OO.OO RECEITAS CORRENTES FIS 238.0150 

1700.00.00 TRANSFERENC I AS CORRENTES - - - ',. 'FIS' .- -238.0150 

1740.00.po TRANSFEREHCIAS 00 E~ERIOR FIS 238.060 

TOTAL F I SCAL 238.0150 

.-

ANEXO IV 

20000 - PRESIDEHCIA OA REPUBLICA . 
20803 - SUPERINTOOEHCIA DE DESEHYOLVIIlEHTD 00 NORDESTE - SUDENE . . 

ReceITA REQIIIOI DI TIIDAI AS FIINTIS E 11WISFERENC IAS (RI 1,00) 

ESPECIFICAÇÃO "'. DIIIaIlAIENTO FONTE CATEGORIA 
ECOIOIICA -

IDOO.DO.DO RECEITAS CORRDITES PI' 63.188 

1600.DO.DO RECEITA DE IERVICO$ '. PlI 63.888 . 
1600.2O.DO sancas Dl COIaULTllAIA. lSSlSTElCIA TECNICl E'o . '1' 63 •• 

lIIM.lIl DI l'fID.IlTDS 
, -

TOT~ FISCAL .- 63.188 
"' , ;. 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15 27589 

ANEXO IV 

30000 - MINISTERIO DA JUSTIÇA 
30202 - FUNOAÇÃO NACIONAL DO INOIO 

RBCEITA 

ESPECIFICAC10 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 

2400.00.00 

2410.00.00 

2411.01.01 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 

TRANSFERENCIAS I NTRAGOVERIWIENTAIS 

TRANSFERENCIA DE RECURSOS ORDIMARIOS 00 TESOIJIO 
NACIONAL 

ANEXO IV 

20000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
20604 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 

RECEITA 

ESPECIFICAÇÃO 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1700.00.00 

1710.00.00 

1711.01.04 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 

TRANSFERENCIAS INTRAGDVERIWIEHTAIS 

TRANSFERENCIA DE RECURSOS DAS CONTRIBUlçOES PARA os 
PROBIWIAS ESPECIAIS (PIN E PROTERRA) 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 

2400.00.00 

2410.00.00 

2411.01.01 

2411.01.04 

TRANSFERENC I AS DE CAP I TAL 

TRANSFERENC I AS I NTRAGOVERNAIIENT A I S 

TRANSFERENCIA DE RECURSOS ORDINARIOS 00 TESOURO 
NACIONAL 

TRANSFERENCIA DE RECURSOS DAS CONTRIBUlçOES PARA OS 
PROGRAMAS ESPECIAIS (PIN E PROTERRA) 

AEaIRSOS DE TIIDAS AS FIIIIrES E TRlIlSl 22UICIAS 

ESF. ~ FONI'E 

FIS 

FIS 1.000.000 

FIS 1.000.000 

FIS 1.I100.CICIO 

mAL FISCAL 

RECURSOS DE TODAS AS FtlHTES E TRANSFERENC I AS 

ESF. 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

FIS 

OESDOlllWlENTO 

533.&46 

211.190 

963.373 

. 

FONTE 

533.&46 

533.&46 

1. 174.163 

1. 174.163 

TOTAL FISCAL 

REDUÇÃO 

(RI 1,00) 

CATEGORIA 
ECIlIOIlCA 

1.000.000 

1.000.000 

REDUÇÃO 

.(RI 1,00) 

CATEGORIA 
ECIlIOIlCA 

533.&46 

1. 708.209 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso mCitinál) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998-

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

............................................................................................. _ ....... ~ ......................... . 

".. 
> 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ I! Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos cancelnmentos de dotações propOstas sobre a execução dos subprojetos ou 
subntividades correspondentes. 

§ 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anunl serão submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República. acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dos aubprojetos ou subatividadea atingidos e das correspondentes metas_ 

§ 3! Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o § 2! deste 
artigo. o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista no 
artigo 166 da Constituição Federnl cópia dos referidos decretos e respectivas expo­
sições de motivos. 

§ ~! Cada projet!l de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cional. 

§ 5! Os créditos adicionais destinados a despesas coDi pessoal e enc:àrgOs so­
ciais serão encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei 
específicos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6'! _ Os créditos adicionais autoriudos em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considera!ios automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
r«:spectiva lei. 
J-

§ 7! Nos casos de abertura de crêditos à conta de recursos de excesso de ar-
·racadação. as exposições de motivos de que tratam os §§ I! e2! deste artigo conte­
rão.a a~ualização das estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de acor­
do com a classificação de que trata o artigo 3!, § I!, inciso VI, desta Lei. 

§ 8'! O texto da lei orçamentária anual somente poderá autorizar a abertu­
. - ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
.' Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de co~ bimestrais de desem-
-4901so financeiro. nos termos do artigo 66 desta Lei.. . 

LEI N- 9.789, DE l3 DE FEVEREIRO DE 1999. 
Esbma a Rea::iJa.c fixa a Despesa da UDiãó para o 
exercício fi:DaDc:aro de 1999 . 

................................•............................................................................................... 
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A.rt. (jt - Desde que publicado e mantido em vigor OJUOüOfSiama de que 1I3D o 8ft. 66 da Lei rf 
9.692198. ~ o Poder Eucmivo amoriz:ado a abrir aédiIos suptme"",c:s: 

1 _ para cada subatividadc. alé o liDWc de vime por cmso de SCIl v.aklr. e para c:aáa subprojem. a1é o 
J.imjte de dez por CCDto de seu valor. mediante a nà1izaç4o de I'CCIIISOS pmY' nie,,"' 

a) da anulação partia1 de dotações ttçamc:Dtárias autaizadas por lei.. desde que esta não nltrapass.e 
o cquivaleDte a-vmte per a:nto do valor toW de cada subatividade ou a dez por cento do valor lOIal de cada 
subptojdo objetos da anulação. DOS u:nnos do 3rt. 43. § f'. inciso m. da Lei ua 4.320. de 17 de março de 
1964; 

b) da Reserva de Contingência: 

n - alé quarcma por c:ento do valor toeal das docações cnnsignadas aos grupos de despesas "omras 
despesas CDJ'CDICS". "inwsrimenms" e "in\USÕCS financcilas". cmsmnes do subpiojcUUlQ.subatividade 
~ da suplementação mediante a utilização de I'CCIIISOS criuDdos da anulação de dolações CXlDSiguadas 
taos,lD"'rinnados gmpos de despesas DO ãmbiIo do mesmo subpojcm ou subatividade: 

m -com o objetivo de alCDder ao pagamento de: 
a) despesas am o cumpximr:nto de scntCDÇ3S judiciais uansiçutas em julgado. mediante a uriJiz;u;:ãn de 
recursos provc:oicmcs da anulação de docaçóes CXlPsjgnadas a grupos de despesas DO âmbito das mCSlD3S 
subalividades: 
b) amanização e CDcargOS da dívida. alé O valer toeal das lc:spcaivas subaávidades mediante a utilização de 
n:c:ursos provc:oicmcs da anulação de dotaçóes amjgnadas a grupos de despesas DO âmbito das lDCS1D3S 
sabaIividadcs; 

IV - mediamc a uálização de rccu:tSOS dccom:mcs ~ 
a) variação mOllc:dria ou cunhial das opc:i3ÇÓCS de aédúo previsIas ncsm Lei. desde que para alocação DOS 
mc:smos subprojClOS ou subalividadcs em que os 1'CCUI:SOS dessa fOlllC faam originatrncnte programac\os" 
b) sapcávil financriro dos fDDdos e os recursos rcs:s:alYados Da Lei 11'-9.530. de 10 de demntro de 1997. 
al'tQCb pela Medida Provisória n'- 1-634. de 12 de de:zrmbro de 1997. e ft'.t.di~ subsc:qüel:nes. apurados 
em balaIlc;o p2IrimoDial do CXC'dcio ante:ricr. DOS a:mos do In. 43. § ~. da Lei u' 4.320164. respeitadas as 
c:arcgorias de progr3lD3Çào em seu mcncr nfvd. cmfmnc: dcúnido DO an. 6'-. § la. da Lei nll 9.692198. e 
lespc:aivoualclos das doaçócs Oi, ",«lÍdJias apiutadÍs ao c:mdcio amaicI. 
c) opcralÇllic:s de cr6diIa dccuitillCS de cxmrwcs apiuvados pelo SCDado Fcdcnl. DOS tmDClS do In. 43. § 1'. 
incisO IV. da Lc:i ri- 4.320164. e alrciaçóes posrcrima; 
d) dQat)fcs; 

V - com o objcúvo de reforçar dtuçiies dc:stinadas ao UiiDpliweuto do di~ no ÍlCll SA2 do 
ADao da Lei CaIlplcmnnar- ri- 87.--~ 13 de sc:mt:rO de 1996. mediante a ulilização de ~ 
da:oilcntes da mrissão de átuJos de rcsponsabilidad do Tesouro Nac:ioaat -

VI - para atender a despe!as a:m "pessoal e CIJC3llOS sociais-. mediante a utilização de rccutSOS 

ClI'iUDdas da anaJaç:ão de docaçóes CXXJSiguadas ao mesmo grupo de despesa.. desde que seja mànúdo o valer 
total aprovado pata esse: gnJpO de despesa DO ãmbiio de cada Poder: 

vn -pata 3l.CDder a despesas com a amonização da dívida pública fedcml. mediante a utilização: 

a) de acesso de am:c:adação de rccciIa do Tesoaro NaaaJial daxaltidle -do papmrmo de parti. ip;w;iles e 
clMdcDdas pelas entidades iDq:raDIcs da A«iminjsmção pública fcdcr2l iDdirc:la. iDdasive OS rcWivos a 
lDcros rmm'ados em c:mácios an=iore:s: -
b) de supc:ávit futpmriro da União. apmado DO balanço pmimoDial do c:xaáciode 1998. DOS u:rmos do 
an. 43. I ~. da Lc:i ri- 4.320164; 
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c) de sapertvil fiD3!lrriro das fundas. c::xcao OS lDalCiooados Da aIfDca ,,- do iDáso IV. das aucuqaias e 
das fondaçiics imcgr3Drcs das orçamanos fiscal e da sqaridadc social. apurado DO balauço pauimODial CIo 
escrddo d!i998. DOS temOS do 3rt. 43. § '1!. da Lei Ji14 .320164; 
d) de cu:c:sSo de mrccadaç30 das rea:iIas de que U3I3IJl o aI\. ,&5 da1Lei uA. 8,981. de 20 de janeiro de 1995. 
e o 3rt. 40 da Lei Ji19 .069. de 29 de junho de 1995; 

vm, - dcsriDado ao rcmanc:j:amcnto cmrc subaDvidadp ou nnidades ~tári:as.. de ~ 
alocados para o dcscDvolvimcDlo de sistemaS informa0? MOS siIoriais: 

IX • até O limite das calurljDllentos das docaçõcs CXlDSI3DIeS dc:sm I.Ci à CXlDta de fcote de recurso 
<XIIIdicicoada à aprovação da Comribaiç:ão Provisória Sobre Movimentação OU Tmsujssão de ValcRs e de 
Créditos e DirritaS de Namreza Financrira - CPMF. efemados nos tmnos do an. 60. § 22

• da Lei Ji19.692. 
de 27 de julho de 1998. mediante a utiliz.aç:io de ~ de exo:sso de 3Jl'T'Mdação da n:ferida 
Contribuição. após aprovada a sua cobrança. do lmposto Sobre Operações de Crédito. Câmbio e Segmo ou 
Relativas à Titulos ou Valores Mobiliários - IOF. da Coattibuição Social Sobre o Lucro das Pessoas 
Jurldic:as e de OutOrp dos Serviços de Telecomunicações. 

§ I' Não poderão sa oriUzados para os fins do inciso vn. os valores integnntes do superávit 
financ;cro de que ~ a allnea ,,- do mesmo inciso. COllesp<lOdeDtes a vinrnlaÇÕ"'S CXJOstimcicoais. bem 
anho. no caso do orçamento da segu:ridac1c social. a vincnlaçóes legais. no pcrlodo de 19958 1998. 

§ 2' A autorização de que traIa o inciso vn. '1t. fica CXJOdicigaada à prévia demcmsuação da 
exclusão dos valores de que trata o parágrafo anterior. na apuração do saldo a sa utilizado para a 
amortização da dívida. 

LEI N. 4.320. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Eswui Normas Gerais de Di:rc:ito financ:c:iro para eI.a1xnção e COlllJ"Õle 
dos CX'Ç3D1CDtos e balanços da União. dos Esr3dos. dos Munidpios e do 
Dislrito N:deral • 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••. , ...... ;~=~ •• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 43 - A a.bcmlra dos créditos suplememares e cspc:ciais depende da existência de 
recursos disponíveis paraocarcr à despesa e será precedida de exposiç1o justifi~ , 

§ 10 _ Consider.ml-se recursos para o fim deste artigo. desde que nao~: 
1 - O supcnvit financ:eiJ'O apurado em balanço pmimouial do exm:ício anterior; 
n • Os provememes de excesso de ~daçao: 
UI - Os resnltames I de amtlaç:!o ~parcia.l <Xl total de ~ ~ <Xl de 

créditos adicionais. autorizadOs em lei; 
IV - O produto de operaçOes 'de crédito autorizadaS .. em ferina que- juridicamente 

possibilite ao Poder Excanivo re:ilizá-las. 
§ T - Emende-se por supc:ravit finarn:im a dif'en:nça positiva em:re o ativo financrjro e 

o passivo financc:iro. conjugando-se. ainda. os saldos dos aú1ilos adiciouais traDSferidos e as 
operaçOes de aédito a eles vinculadas. 
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§ '!" - Emm1e-se por c:xcrsso de arrecadaç:lo. para 05 fins deste artigO. O s3.1do positivo 
das diferecças aOJQDJladas mês a mês emre a arri=cada~o prevista e a rralizada consider.mdo-se. 
ainda. a Icndência do excrdcio. . .. 

§ 40 
- Para O fim de apurar os recursos utilizaáveis. provenic:mes de cw:sso de 

am:cadação. deduzir-se-á a impon.ãncia dos aédiros extraordiDários abenos no exm:fdo. 

LEI N° 9.649, DE 27 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a organizacão da Presidrmcia da 
Republica e dos Ministerios. e da outras providências . 

..................................................................................................................... ........... . 

Art 29. - O Pccer ::xeculivo ôL.;:onzaco a remanejar. tía1sienr OL.; Jlii;za~ as cC:ê:ões 
orcamer.:ar;as cos orcãos· exumos. ;~a1s;orrr.acos ou cesmemoracos oor es:a Le:. ooservô~:S os 
'",esmos s,-,oorc:etos. süoallvlcaces e ç~:J:::os ae cesoesa previstos r.a Lei Orçame;!;ar;a ;\nua;. 

DECRETO-LEI N° 200 - DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sõbre a organização da Administração 
Federal, estabelece diretrizes para :l Reforma 
Administrativa e dá outras providências . 

................................................................................................................... ............ . 

Art. 86. A movimentação dos créditos destinados à realização de despesas ri:servadas ou 
confidenciais será feita sigilosamente e nesse caráter serão tomadas as contas dos responsaveis. 

DECRETO N. 79.099 DE 6 DE JANEIRO DE 1977 

" :' ~ 

Aprova o Regulamento para Salvaguarda· de 
Assuntos Sigilosos 

(A Comissãp Mistq de.Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 

.' 
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PARECER 

PARECER N° 812, DE 1999 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, em resposta à Consulta 
nO 1, de 1999, da Mesa do Senado Fede­
ral, que, acolhendo solicitação do Sena­
dor José Eduardo Dutra, indaga sobre o 
conceito de "reputação ilibada", inscrita 
na Constituição. 

Relator: Senador Ramez Tebet 

I - Relatório 

Atendendo solicitação formulada pelo ilustre 
Senador José Eduardo Dutra, a Mesa desta Casa, 
por intermédio de seu Presidente, o Excelentlssimo 
Senhor Senador Antonio Carlos Magalhães, encami­
nha a esta Comissão a consulta referenciada à epi­
grafe, objetivando a delimitação do "coriceito;de ,'re­
putação ilibada', inscrita na Constituição". 

A dúvida objeto da consulta tem' origem em 
questão de ordem submetida à Mesa pelo ilustre Se­
nador Roberto Freire, na qual S. Ex", após argüir que 
determinado candidato indicado para o cargo de pre­
sidente do Banco Central do Brasil não preenche "o 
requisito da reputação ilibada, impllcito na Constitui­
ção de 1988", conclui solicitando o arquivamento da 
respectiva mensagem presidêncial de indicação. 

Para assim concluir, inicia S. EXS, apontando 
não só "a promiscuidade que marca a relação Banco 
Central e bancas financeiras, nacional e internacio­
nal", a seu ver "fato notório", como também os laços: 
profissionais que até bem pouco tempo ligavam o in- i 

dicado a conhecido especulador internacional, cir­
cunstância que, segundo afirt"Da, o terial11 tornado, in­
clusive, algo de denúncia de ter sido instrumento de 
presumivel vazamento de informação privilegiada em 
favor de seu ex-empregador. 

Em seguida, depois de lembrar que, por força 
de expresso comando constitucional, a lei comp.le­
mentar reguladora do sistema financeiro nacional 
deve estabelecer requisitos mínimos para os candi­
datos a cargos de direção da referenciada instituição, 
tem como certo que, "entre outros requisitos, o p'resi­
dente e o diretores do Banco Central deverão preen­
cher necessariamente dois, que são inafastáveis: o 
primeiro deles diz respeito ao notável saber, requisito' 
de ordem intelectual e que diz respeito à qualificação 
técnica do indicado. O segundo requisito necessário 
configura-se na reputação ilibada, que é um requisito 
de ordem moral, e diz respeito ao conceito social de 

que goza o profissional submetido à apreciação desta 
Casa". 

Prosseguindo, entatiza que "esses requisitos­
notável saber e reputação ilibada - para os que são 
indicados para cargos de alto significado governa­
mental estão presentes em nosso Direito Constitucio­
nal de há muito". E cita como exemplo as indicações 
para o Supremo Tribunal Federal, já no regime da 
Constituição republicana de 1891, destacando, ain­
da, que a Constituição atual também os impõe, em 
seu art. 131, § 1°, ao candidato ao cargo de Advoga­

. do-Geral da União. 
Adiante, objeta que, "sendo assim, quando o 

art. 52, 111, d, da Lei Maior, prevê que o indicado 
para o cargo de Presidente ou Diretor do Banco 
Central deverá ser submetido, aRtes da sua nomea­
ção, a argüição pública no Senado Federal, é certo 
que essa Casa deverá verificar se a pessoa preen­
che os requisitos necessários para o preenchimento 

. do cargo; dos quais se verificará a posse cumulativa 
de dois elementos: notória capacidade em assuntos 
econômicos e financeiros e reputação ilibada. ~eco­
nhecemos em ... (o indicado) um especialista no 
mercado e, mais, a sua notória capacidade, preen­
chendo, portanto o primeiro requisito. Entretanto', a 
toda evidência falece ao indicado o requisito da ili­
bada reputação. Sendo profissional do mercado, 
está. contaminado pelas relações pessoais e de ne­
gócios, e sobre ele sempre estarão pairando suspei­
tas com base em uma presunção legal quando a 
questão refere-se a informação privilegiada". 

A seguir, argumenta que "os mesmos requisi­
tos não se aplicam aos servidores públicos em ge­
raI. Quanto a estes, e também aplicável ao cargo 
aqui considerado, exige-se apenas probidade e ho­
nestidade. O conceito ilibado é mais amplo, exige 
mais do funcionário, qualifica-o para um cargo espe­
cifico e estratégico, é destituido de mancha ou des­
confiança. Diz respeito, e muito, à opinião pública. 
Por outro lado, a reputação ilibada que se exige 
para os cargos como o de Presidente do Banco 
Central - tanto quanto o notório saber - tem que ser 
examinada concretamente, isto é, tem que estar re­
ferenciada às atribuições do cargo para o qual está 
sendo indicada a. pessoa. Não pode ser entendida 
como uma abstração de fundo moralista, que diz 
respeito, por exemplo, .à vida pessoal do indicado ou 
sua honéstidade na esfera privada". 

E conclui, in verbis: 

"Usando as palavras do ilustre jurista 
De Plácido e Silva, reputação "( ... ) traduz o 
conceito, a consideração ou a fama, em que 
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se têm coisas ou pessoas. ( ... ) Designa tam- nhece. Aliás, não há método puro, sendo razoável 
bém o cálculo o julgamento exteriorizado ou admitir, conforme reconhece Tiefenbacher, que todo 
já tomado acerca da coisa ou da pessoa, método encerra elementos de outros métodos" (in 
sendo quanto a esta, o próprio conceito for- Curso de Direito Constitucional, Ed. Malheiros, 78 

mulado a seu respeito. E revela a própria edição, 1997, págs. 415/16). 
estima, em que é tida na opinião pública." Contudo, assinala aquele ilustre constituciona-
(Cf. Vocabulário Jurídico, Ed. Forense, 38 lista que, "após a ação renovadora dos juristas filia-
edição, Vol. 11/ e IV, p. 108.) dos à escola alemã da livre aplicação do direito ( ... ) 

Aqui cabe a questão com que encerra- fez-se afinal preponderante o método teleológico, por 
mos essa nossa intervenção: usando os ter- achar-se talvez mais perto da vida e apresentar-se 
mos de De Plácido e Silva, o conceito social mais consentâneo com as exigências de uma socie-
de que goza ... (o indicado), a estima elT) que dade dinâmica e cambiante, qual a do século XX, ani-
é tido na opinião pública nacional, a fama mada de idéias e forças que, nos quadros da ordem 
que tem junto a essa opinião pública autori- jurídica, postulam a constante acomodação dos inte-
za-nos a reconhecer que ele não dispõe da resses sociais, sujeitos a um habitual estado de con-
reputação necessária para ser nomeado testação e antagonismo" (op. cit., pág. 416). 
para:o cargo de Presidente do Banco Cen- Assim, segundo o referido autor, 6 fim e o funda-
tral."·(Destaques do original) mento da norma inspiram a moderna interpretação do 

É o relatório. 

11- Voto 

Embora não expressamente exigida em lei para 
os candidatos à presidência e às diretorias do Banco 
Central, como reconhecido no próprio arrazoado em 
que sustentada a questão de ordem, é certo que o re­
quisito da reputação ilibada deita fundas raízes espe­
cialmente no texto da Constituição Federal, lima vez 
que esta o exige, sobretudo após a institucionaliza­
ção dá República, de todos os nomeados não só para 
o Supremo Tribunal Federal, como também para o 
Tribunal de Contas da União, além de outros cargos 
igualmente importantes de instituições fundamentais 
para a vida do País. É, portanto, a partir dos moder­
nos métodos de hermenêutica constitucional que, em 
nosso entender, poderemos determinar o verdadeiro 
conteúdo e alcance do requisito cujo conceito consti­
tui o objeto da presente consulta. 

Segundo a unanimidade dos autores, a questão 
do "melhor método" em direito constitucional é um 
dos problemas mais controvertidos e mais difíceis da 
moderna doutrina juspublicística, podendo mesmo 
afirmar-se, nos dias atuais, que a interpretação das 
normas constitucionais é um conjunto de métodos de­
senvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência, com 
base em critérios ou premissas diferentes mas, em 
geral, reciprocamente complementares. 

Nesse sentido, alIás, é a sempre abalizada li­
ção do ilustre Professor Paulo Bonavides, quando 
anota, em tópico destinado à avaliação dos vários 
métodos de interpretação; que alguns importantes 
juristas alemães "preconizam o emprego facultativo 
de todos os métodos que a teoria interpretativa co-

texto constitucional, de preferência ao seu sentido pu­
ramente literal. 

Dessa linha não discrepa J. J. Gomes Canoti­
lho, que após apontar os métodos para esse fim utili­
zados no continente europeu (o jurídico, o tópico, o 
hermenêutico-concretizador, o científico-espiritual e o 
normativo-estruturante), claramente manifesta sua 
preferência pelo método hermenêutico-concretizador 
ao aduzir, inicialmente, que "num ordenamento jurídi-

, co dotado de uma constituição escrita, considerada 
como ordem jurídica, fundamental do Estado e da so­
ciedade, pressupõem-se como ponto de partida nor­
mativa da tarefa de concretização-aplicação das nor­
mas constitucionais (constitucional construction na 
terminologia americana): 

(1) A consideração da norma' como 
elemento primário do processo interpetativo. 

(2) A mediação (captação, obtenção) 
do conteúdo (significado, sentido, intenção) 
semântica do texto constitucional como tare­
fa primeira dÊ hermehêutica jurídi-
co-constitucional. ......................................... .. 

(3) Independentemente do sentido que 
se der ao elemento literal (gramatical, filoló­
gico), o processo concretizador da norma da 
constituição começa com a atribuição dé um 
significado aos enunciados lingüístico do 
texto constitucional (in Direito Constitucio­
nal, Livraria Almedina, Coimbra, 1993, págs. 
216/17). 

Em seguida, pondera que a investigação do 
conteúdo semântico' dos ,comandos constitucionais 

, é uma. "operação de determinação" particularmente 
difícil, pois seus elementos lingüísticos ora são po-
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lissêmicos ou "plurisignificativos" (por exemplo, os Caldas Aulete, a palavra reputaçao tem sentido pos~ 
conceitos de "povo", "lei", "trabalho", têm vários sen~ tivo. Reputar é "ter em conta, considerar". 
tidos na Constituição), ora enunciam conceitos "va- Reputaçao é "o conceito em que uma pessoa é 
gos", ora contém "conceitos de prognose" (por tida pelo público ou por uma sociedade de pessoas". 
exemplo, a expressão "grave ameaças da ordem "F;:tma, renome, nomeada, consideraçao, conceito, 
constitucional"), ora, finalmente, exteriorizam "con- importância social"" (in Comentários à Constituiçao 
ceitos de valor" (por exemplo, "dignidade humana",' de 1988, Forense Universitária, Vol. V, pág. 2824). 
"dignidade social"), isto é, conceitos com "abertura 
de valorização" que, por isso mesmo, têm de ser 
preenchidos, em grande parte, pot quem dewe con­
cretamente aplicá-los (op. cit. 218/19) 

E finalizando, adverte à ilustre constitucionalista· 
português que interpretar "não é apenas a soma dos 
dados lingOfsticos normativamente relevantes do tex­
to, captados a nfvel puramente semântico". Outros 
elementos a considerar são: (1) a sisteni'ática do texto 
normativo, o que corresponde tendencialmente à exi­
gência de recursos ao elemento sistemático; (2) a ge­
nética do texto; (3) a história do texto; (4) a teologia do 
texto; (idem, ibidem, pág. 220). 

Como se percebe, embora mais detalhado em 
suas perqu'irições',o' méíodoperfilhado por Canotilho 
tem como ponto culminante a teleologia da norma, o 
que lhe confere, a nosso ver, nftida assemelhação ao . 
método teleológico referido pelo Professor Paulo Bo­
navides, até porque os elementos sistemático, genéti­
co e histórico, alusivos ao primeiro, muito freqOente­
mente são antecedentes lógicos essenciais à deter­
'ri1inaÇão'âó fim e do fundamento da grande maioria 
dos Comandos constitucionais. 

No caso em tela, como já rePetidamente assina­
lado, indaga-se sobre "o conceito de 'reputação iliba­
da', inscrita 'na Constituição·. 

Antes do mais, força é convir em que a expres­
são em comento embora exteriorize, no dizer de Ca­
notilho, um "conceito de valor", não ostenta conteúdo 
polissêmico, pois é utilizada com acepção conceitual 
uniforme ao longo de toda a Lei Maior, sempre refe~ 
da às autoridades cuja investidura deve ser subme~ 
da à prévia chancela do Senado Federal. Tratan­
do-se, assim, de conceito unfvoco, parece-nos bas­
tante determiná-lo quanto a uma das autoridades de 
quem constitui requisito especifico. 

Entre os atuais juspublicistas pátrios, apenas 
José Cretella Júnior realmente se estende em maio­
res comentários sobre o requisito em questão, con­
signando, de inicio, que "o vocábulo reputaçao surge 
pela primeira vez na Constituição de 1891, art. 56, 
sem nenhum adjetivo, aplicado aos cidadãos que po­
deriam ser nomeados para o Supremo Tribunal Fede­
tal, cidadãos de notável saber e reputaçao. Conforme 

E encerrando a abordagem do tema, assinala 
que "Temlstocles Brandão Cavalcanti (cf. A Constitui­
çao Federal comentada, 38 ed., Rio de Janeiro, José 
Konfino, 1956, vol. li, p. 310), analisando a Constitui­
çao de 1946, elucida que aquela Carta Polftica exige, 
também, do nomeando, notável saber jurldico, quali­
dade intelectual, e reputaçao ilibada, sem a qual não 
poderá ter a necessária idoneidade moral, para o 
exerclcio da investidura. Desse modo, aquela ilustre 
autoridade entendia que a reputaçao ilibada era cau­
sa da idoneidade moral, a primeira condicionando a 
segunda. Refirindo-se a este requisito, necessário 
para' o ingresso no Supremo Tribunal Federal, Pontes 
de Miranda (cf. Comentários, 3° ed., Rio de Janeiro, 
Ed. Forense, voLIV, 1987, p. 6) escl,arecia que um tra­
ço é comum, a reputaçao ilibada, para que ~ não dê 
acesso ao maior tribunal do pais a homens públicos 
tisnados. Parece-nos que idoneidade moral é.o traço 
interno do homem ao passo qu~ a reputaçao é esse 
mesmo traço exteriorizado, na ~iedade, conhecido 
por todos" (op. cit., pág. 2.825). 

Pouco ou nada, em nosso entender, faz-se ne­
cessário acrescentar às considerações acima expen­
didas, pois a inteligência atribufda à expressão objeto 
da presente consulta é a que lTlelhor atende não só 
aos seus elementos semântico!?, mas tàm'bém ao seu 
sentido teleológico, que é evitar, segundo o dizer de 
Pontes de Miranda, que tenham acesso aos impor­
tantes cargos em que a lei o exige, homens "tisna­
dos", de reconhecida má fama inclusive no trato da 
coisa pública, na presunçao de que o candidato mo­
ralmente idôneo é, provavelmente, menos suscetfvel 
ao cometimento de abusos no exercfcio das funções 
inerentes ao cargo a ser provido. 

De mais a mais, razão assistiria ao ilustre autor 
da referenciada questão de ordem se, tal como o fa­
zia a Constituiçao de 1891 quanto aos Ministros do 
STF, a Lei Fundamental de 1988 utilizasse apenas a 
expressão "reputaçao". AI, sim, o reqUIsito em ques­
tão diria respeito exclusivamente à fama, considera­
çao ou julgamento exteriorizado pela sociedade a 

. propósito do indicado. Todavia, não há perder de vista 
que.a dicçao constitucional agrega ao termo "reputa­
çao" o adjetivo "ilibada", o que lhe confere conotaçao' 
mais restrita, exigindo tão-somente que o indicado 
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seja reputado pela sociedade como detentor de ido- 11 - processar e julgar os Ministros do Supremo 
neidade moral, qualidade que, ao contrário do que se Tribunal Federal, o Procurador-:Geral da República e 
afirma na sustentação da mesma questão de ordem, o Advogado-Geral da União no~"crimes de responsa-
não tem qualquer vinculação direta com as atribu.i- bilidade; 
ções do cargo ou função a ser exercida. 111 - aprovar previamente, por voto secreto, após 

Por fim, parece-nos oportuno ressalvar que a argüição pública, a escolha de: 
nossa análise limita-se à determinação, em tese, do a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta 
conteúdo e alcance da expressão a que se circuns- Constituição; 
creve o pedido de audiência a esta Comissão, não al- b) Ministros do Tribunal de Constas da União:in-
cançando, por isso, o caso em que suscitada a inda- dicados pelo Presidente da República; 
gação objeto da presente consulta, o qual, como sa- c) Governador de Territórios; 
bemos, já se exauriu em todos os seus efeitos. d) presidente e diretores do Banco Central; 

Diante do acima exposto, o nosso voto é no sen- e) Procurador-Geral da República; 
tido de que se responda à consulta esclarecendo que, f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 
para efeito da prerrogativa outorgada a esta Casa 
pelo art. 52, 111, da Constituição da República, consi­
dera-se detentor de "reputação ilibada" o candidato 
que desfruta, no âmbito da sociedade em que vive, de 
reconhecida idoneidade moral, que é a qualidade da 
pessoa integra, sem mancha, incorrupta. Assim, a 
análise de eventuais laços profissionais ou de amiza­
de do indicado diz respeito tão-somente ao juizo poli­
tico de conveniência e oportunidade a cargo do Sena­
do Federal, o que não impede admitir-se que, se a hi­
pótese for a de indicação de cidadão para a direção 
de órgão de extrema relevância para a vida do Pais, 
como o Banco Central, por exemplo, ao lado da avali­
ação genérica de seu caráter e idoneidade, cabe a 
esta Casa também analisar os seus antecedentes, 
para o fim de considerar se, ao assumir suas funções, 
o indicado poderá ir de encontro aos princípios da le­
galidade, impessoalidade, moralidade e publicidade 
que devem nortear a administração pública. 

Sala da Comissão, 29 de setembro de 1999. -
José Agripino, Presidente - Ramez Tebet, Relator­
Bello parga - Romeu Tuma - José Fogaça - José 
Eduardo Dutra - Heloísa Helena - Maria do Carmo 
Alves - Antônio Carlos Valadares - Amir Lando -
Bernardo Cabral - Francelino Pereira. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

*Art. 52. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

I - processar e julgar o Presidente e o Vi­
ce-Presidente da República nos crimes de responsa­
bilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mes­
ma natureza e conexos com aqueles; 

• EC N° 19/98. 

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a insti­
tuição que, diretamente ou através de órgãos vincu­
lados, representa a União, judicial e extrajudicial­
mente, cabendo-lhe, nos termos da lei complemen­
tar que dispuser sobre sua organização e funciona­
mento, as atividades de consultoria e assessora­
mento jurrdico do Poder Executivo. 

§ 1 ° A Advocacia-Geral da União tem por che­
fe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação 
pelo Presidente da República dentre cidadãos maio­
res de trinta e cinco anos, de notável saber jurrdico 
e reputação ilibada. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSULTA N° 1, DE 1999 

Declaração de Voto do 
Senador Antonio Carlos Valadares (PSB - SE) 

Valho-me da autorização regimental insculpida 
no § 6° do art. 132, para, de um lado, elogiar o abali­
zado trabalho do relator, Senador Ramez Tebet 
(PMDB - MS), e de outro, registrar minhas restrições 
às conclusões de Sua Excelência. 

Parece-me inequrvoco que - como ressalva o 
ilustre representante do Mato Grosso do Sul- a análi­
se em tela deve limitar-se "à determinação, em tese, 
do conteúdo e o alcance da expressão a que se cir­
cunscreve o pedido de audiência a esta Comissão, 
não alcançando, por isso, o caso em que suscitada a 
indagação objeto da presente consulta, o qual, como 
sabemos, já se exauriu em todos os seus efeitos". 
Assim, não se trata de restaurar a discussão sobre a 
indicação do Doutor Armínio Fraga Neto para o cargo 
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de presidente do Banco Central do Brasil. Isso é ma­
téria vencida. 

A vexataquaestio circunscreve-se ao alcance 
em abstrato, da expressão "reputação ilibada", exigi~ 
da pela Constituição Federal para que alguém possa 
ser nomeado para o cargo em referência e outros lis­
tados no texto constitucional. 

Após discorrer com invulgar brilho sobre a teoria 
da interpretação constitucional, abordando, em espe­
cial, estudos de eminente mestre da Universidade de 
Coimbra, Sua Excelência afirma que "a dicção consti­
tucional agrega ao termo reputação o adjetivo ilibada, 
o que lhe confere conotação mais restrita, exigindo 
tão-somente que o indicado seja reputado pela socie­
dade como detentor de idoneidade moral, qualidade 
que, ao contrário do (que) se afirma na sustentação 
da mesma questão de ordem, não tem qualquer vin­
culação direta com as atribuições do cargo ou função 
a ser exercida" (destaques do relator). E conclui no 
sentido de que "para efeito da prerrogativa outorgada 
a esta Casa pelo art. 52,111, da Constituição da Repú­
blica, considera-se detentor de reputação ilibada o 
candjdato que desfruta, no âmbito da sociedade em 
que vive, de reconhecida idoneidade moral, que é 
qualidade da pessoa rntegra, sem mancha, incorrup­
ta, ficando, portanto, a análise de eventuais laços pro­
fissionais ou de amizade do indicado afeta 
tão-somente ao jurzo poHtico de conveniência e opor­
tunidade a cargo do Senado Federal". (destaques do 
relator). 

Ora, de fato, a nomeação do presidente do 
Banco Central não pode deixar de ser reconhecida 
como ato poHtico. Na linha hermenêutica preconiza­
da pelo relator, com a combinação dos mais varia­
dos vetores de interpretação, urge, perquirir, sobre­
tudo com base nos métodos teleológico e sistemáti­
co, as motivações que levaram o legislador constitu­
inte ordinário a optar por estabelecer que se trata, 
esse, de ato poHtico complexo, de aferição (confir­
mação/rejeição) da vontade do Presidente da Repú­
blica pelo Senado Federal. 

Creio que a finalidade disso está em, mediante 
a estrutura de freios e contrapesos construída pelo 
constituinte (checks and balances), imprimir um cará­
ter democrático e maior legitimação á indicação para 
o estratégico posto de gestor da poHtica monetária do 
Pars. Destarte, assiste razão ao relator, quando afir­
ma que o Senado Federal, ao manifestar-se, exterio­
riza, com instância de representação da comunidade 
nacional, um jurzo politico. !=ntretanto, exatamente 
por ser um julgamento poHtico, não pode o Senado, 
no exercrcio dessa atribuição, estabelecer uma distin-

ção entre um sentido amplo e um sentido restrito da 
expressão "reputação ilibada". Ambos os aspectos 
podem e devem ser considerados, em qualquer das 
indicações que tenham o preenchimento dessa con­
dição, como requisito necessário e indispensável. 

Assim, se a hipótese for a de indicação de um ci­
dadão para a direção do Banco Central, ao lado da 
avaliação genérica de seu caráter e idoneidade, cabe 
ao Senado Federal analisar seus antecedente, para o 
fim de considerar se, ao assumir suas funções, o indi­
cado poderá ir de encontro aos princrpios de legalida­
de, impessoalidade, moralidade e publicidade que 
devem nortear a administração pública. Trata-se de 
imperativo de nosso sistema democrático vigente, 
fundado na partilha de poderes. Mutatis mutandis, 
será o caso de se exigir sempre desta Casa destemor 
na investigação da vida pregressa de indicado para 
um tribunal superior, de forma a aferir, a par da idonei­
dade moral em sentido amplo, se o seu comporta­
mento pretérito, em uma lide jurrdica, de qualquer na­
tureza, que lhe diga respeito, como parte ou julgador, 
compromete o seu desempenho íntegro, incorruptí­
vel, sem mancha, no exercrcio futuro de funções juris­
dicionais nas cortes superiores. 

Sala das Reuniões, 29 de setembro de 1999. -
Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O 
Expediente lido vai á publicação. 

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 ° Secretário em exercrcio, Senador João 
Alberto Souza. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 617, DE 1999 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 216, do Regimen­
to Interno do Senado Federal, combinado com o art. 
50, § 2°, da Constituição Federal, sejam encaminha­
dos ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde, 
pedidos de informações a respeito das verbas desti­
nadas ao Municrpio de SaquaremalRJ, pelo SUS, 
no sentido de saber se: 

I) o Ministério recebe a prestação de contas do 
Municrpio? 

11) caso receba, solicito b envio de cópia das 
prestações de contas dos anos de 1997, 19'98 e 
1999. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999. -
Senador Geraldo Cândido, PT - RJ. . 

(A Mesa para decisão.) 
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Rl:QUERIMENTO N° 618, DE 1999 REQUERIMENTO N° 620, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 216, do Regimento 

Interno do Senado Federal, combinado com o art. 50, 
§ 2°, da Constituiçao Federal, sejam encaminhadas 
ao Excelentrssimo Senhor Ministro da Educaçao, pe­
dido de informações a respeito dos recursos do Fun­
def, alocados para o Municipio de Saquarema/RJ, no 
Sentido de Saber se: 

I) o Ministério da Educaçao e Desporto/Secre­
taria de Ensino Fundamental, recebe a prestaçao de 
contas do Municlpio? 

11) caso receba, solicito o envio de cópia das 
prestações de contas dos anos de 1997, 1998 e 
1999. 

111) essa Secretaria do Ministério faz acompa­
nhamento das atividades do Fundef em Saquare­
ma? Como? 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999. -
Senador Geraldo Cândido, PT - RJ. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Os re­
querimentos lidos serao despachados à Mesa para 
decisao nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretário em exerclcio, Senador Joao Alberto 
Souza. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 619, DE 1999 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do nO 12, alfnea c, inciso 
11 do art. 255 que o Projeto de Lei do Senado n° 233, 
de 1999, que estabelece normas para registro de di­
ploma de graduados em medicina, enfermagem, far­
mácia, bioqulmica, odontologia e fisioterapeuta, seja 
examinado pela Comissao de Constituiçao, Justiça 
e Cidadania, além da constante do despacho inicial. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999 -
Senador Geraldo Cândido, PT - RJ. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O re­
. querimento lido será incluldo em Ordem do Dia 
. oportunamente, consoante o disposto no art. 255, 

. inciso li, alfnea c, item 12 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercicio, Senador Joao Alber­
to Souza. 

É lida0 seguinte: 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos do disposto no art. 160, do 

Regimento Interno do Senado Federal, que o tempo 
reservado aos oradores da Hora do !;xpediente da 
sessao do dia 19 de outubro do corrente ano, seja 
destinado a homenagear o Dia do Professor. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999. - Se­
nadora Emitia Fernandes, PDT/RS. - Freitas Neto­
não Viana - Jefferson Péres - José Fogaça - Pe­
dro Simon - Maria do Carmo Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O reque­
rimento lido será submetido a deliberaçao do Plenário 
após a Ordem do Dia, consoante o art. 255, inciso I, 
alfnea b do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu o Recurso 
nO 22, de 1999, interposto no prazo regimental, no 
sentido de que seja submetido ao Plenário o Projeto 
de Lei do Senado nO 31, de 1999, de autoria do Sena­
dor José Roberto Arruda, que cria o Conselho Federal 
e os Conselhos Regionais de Leiloeiros Oficiais, dis­
põe sobre a regulamentaçao da profissao de Leiloeiro 
Público Oficial e dá outras providências. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis para recebimento de emendas, nos termos 
do disposto no art. 235, inciso li, letra "c", do Regi­
mento Interno. 

É o seguinte o recurso recebido: 

RECURSO N° 22, DE 1999 

Nos termos do § 3°, do art. 91, do Regimento 
Interno, requeremos que o Projeto de Lei do Senado 
nO 3\, de 1999, que "cria o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Leiloeiros Oficiais, dispõe 
sobre a regulamentaçao da profissao de Leiloeiro PÚ­
blico Oficial e dá outras providências", seja submetido 
à deliberaçao do Plenário do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999. -
Moreira Mendes - Sebastião Rocha - Jonas Pi­
nheiro - Mauro Miranda - Iris Rezende - Juvêncio 
da Fonseca - Leomar Quintanilha - Maria do Car­
mo Alves - Edison Lobão - Lúdio Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentaçao de emendas 
às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado nÕ ··13, de 
1999-Complementar, de autoria do Senador Luiz 
Estevao, que altera a Lei Complementar nO 82, de 27 
de março de 1995, acrescentando parágrafo ao art. 
1°, inciso 111, para dispor sobre o cOmputo das receitas 
e despesas correntes do Distrito Federal; e 
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- Projeto de Lei do Senado n.o 156, de 
1999-Complementar, de autoria do Senador Ronaldo 
Cunha Lima, que regulamenta o inciso I do § 1° do art. 
43 da Constituição Federal. 

Não tenho recebido emendas, as matérias se­
rão inclufdas em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3.°, do Re­
gimento Interno, sem que tenha sido interposto recur­
so no sentido da apreciação, pelo Plenário, do Projeto 
de Lei do Senado n.O 247, de 1999, de autoria do Se­
nador Pedro Simon, que dispõe sobre advertência 
nas embalagens de baterias e pilhas eletroqufmicas. 

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Assuntos Sociais, a matéria vai à 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A Pre­
sidênCia recebeu o Aviso nO 1.031, de 1999, na ori­
gem, de 7 do corrente, do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia da Decisão nO 684, de 
1999, bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que a fundamentam, sobre o pedido de reexame da 
Decisão nO 446/99, daquele Tribunal, a respeito da 
auditoria realizada na Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP. 

O expediente lido, anexado ao Diversos n° 18, 
de 1998, vai à Comissão de Assuntos Sociais, e, em 
cópia, sob a forma do Aviso nO 35, de 1999, à Comis­
são de Fiscalização e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3.°, do Re­
gimento Interno, sem que tenha sido interposto recur­
so no sentido de apreciação, pelo Plenário, das se­
guintes matérias: 

- Projeto de Resolução n.O 97, de 1999, que 
suspende a execução do art. 2.° da Lei n,o 9.892, de 6 
de outubro de 1986, do Estado de Pernambuco; e 

- Projeto de Resolução n.O 98, de 1999, que 
suspende a execução do § 5.° do art. 1.° e do § 2.° do 
art. 3. ° da Lei nO 1.115, de 9 de dezembro de 1988, do 
Estado de Santa Catarina. 

Tendo sido aprovados em decisão terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
os projetos vão à promulgação. 

Os Offcios do Senado nOs 41 e 42, de 1996; 1, 2, 
3,30,43 e 49, de 1997, que tramitavam em conjunto 
vão ao Arquivo. 

Serão feitas as devidas comunicações ao Su­
premo Tribunal Federal. 

O SR. PRESID.ENTE (Ramez Tebet) - Sobre a 
mesa offcios que serão lidos pelo Sr. 1 ° Secretário em 
exercfcio, Senador João Alberto Souza ... 

São lidos os seguintes: 

OFIcIO N° 350/99 - PDT 

- Brasilia, 11 de outubro de 1999 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais indico a Vossa Exce­
lência o Senhor Deputado Dr. Hélio para integrar, 
como membro Suplente, a Comissão Mista Especial 
destinada a "estudar as causas estruturais e conjun­
turais das desigualdade,s sociais e apresentar solu­
ções legislativas para erradicar a pobreza e a margi­
nalização e reduzir as desigualdades sociais e regi­
onais", em substituição ao Senhor Depútado Corio­
lano Sales. 

Ao ensejo, renovo, a Vossa Excelência protes­
tos de consideraçãQ. e apreço, - Deputado Miro Tei-
xeira, Uder do PDl. -

OFIcIO N° 1.606-L-PFU99 

Brasflia, 13 de outubro de 1999 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência 
os nomes dos Deputados do Partido da Frente libe­
rai que farão parte da Comissão Mista destinada a 
emitir parecer à Medida Provisória nO 1.923, de 6 de 
outubro de 1999, que "Institui o Programa de Recu­
peração Fiscal- REFIS", em substituição aos anteri­
ormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Gervásio Silva - Relator 
Deputado Paulo Marinho 

Suplentes 
Deputado Luís Moreira 
Deputado Costa Ferreira 
Atenciosamente, 
Deputado Inocêncio Oliveira, Uder do PFL. 

OFICIO N° 1.615-L-PFU99 

Brasflia, 13 de outubro de 1999 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­
lência os nomes dos Deputados do Partido da Fren­
te Liberal que farão pa~e da Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer à Medida Provisória nO 1.924, 
de 7 de outubro de 1999, que "Altera a legislação tri­
butária federal e dá outras providências", em substi­
tuição aos anteriormente indicados. 
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Efetivos: 
Deputado Moreira Ferreira 
Deputado Roland Lavigne 
Suplentes 
Deputado Ivanio Guerra 
Deputado Vil mar Rocha 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira, 

Uder do PFL. 

OF/GABII/N° 1.060 

Brasrlia, 14 de outubro de 1999 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência a relação dos 

nomes dos Deputados do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro - PMDB, que comporão a Co­
missão Mista destinada a apreciar e proferir parecer à 
Medida Provisória nO 1.921, de 30 de setembro de 
1999, que "Altera dispositivos da Lei n° 9.365, de 16 
de dezembro de 1996, que institui a Taxa de Juros de 
Longo Prazo - T JLP, dispõe sobre a remuneração 
dos recursos do Fundo de Participação PIS-PASEP, 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador e do Fundo da 
Marinha Mercante", em substituição aos anteriormen­
te indicados. 

Titulares 
Armando Ab[lio 
Saraiva Felipe 

Suplentes 
João Matos 
Teté Bezerra 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e elevada consideração, - Deputado 
Geddel Vieira Lima, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Serão fe­
itas as substituições solicitadas. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pela or­
dem, concedo a palavra à eminente Senadora Maria 
do Carmo Alves. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL - SE) 
- Sr. Presidente, requeiro minha inscrição para uma 
comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Na pror­
rogação da hora do Expediente, V. EXS terá assegura­
do o uso da palavra por cinco minutos, para uma co­
municação inadiável, nos termos do art. 158, § 2°, do 
Regimento Interno. 

O Sr. Ramez Tebet, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Alberto Souza. 

o SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza) -
Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet, por vin­
te minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S,.ss. e Srs. Se­
nadores, venho hoje à tribuna - não consegui fazê-lo 
ontem - para dirigir algumas palavras ao Senado da 
República e especialmente ao Estado de Mato Gros­
so do Sul. 

Tivemos o feriado do dia 12, consagrado à Pa­
droeira do Brasil. Na segunda-feira, dia. 11, Mato 
Grosso do Sul completou vinte e dois anos de exis­
tência. Como bem lembra o editorial do principal ór­
gão do nosso Estado, dirigido pelo Grupo Barbosa 
Rodrigues, de autoria do eminente jornalista Antônio 
João, a data, por incr[vel que pareça, 'passou quase 
despercebida em Mato Grosso do Sul. A população fi­
cou indiferente. Houve o feriado. Não houve nenhu­
ma manifestação. Parece que as autoridades não se 
pronunciaram sobre um evento tão forte, tão marcan­
te para o Estado e para o PaIs. 

No Brasil, muito se discutiu, e ainda hoje se dis­
cute, a divisão ou a redivisão territorial de nossos 
8.500.000 quilômetros quadrados. Hoje a Federação 
brasileira tem vinte e sete unidades. Sr. Presidente, 
talvez esse silêncio signifique que há uma frustração 
do povo sul-mato-grossense. Será que a população 
sul-mato-grossense quedou-se, sem grandes come­
morações, frustrada com a divisão do Estado? Eu di­
ria, Sr. Presidente, como disse muito bem o editoria­
lista, que, contabilizando os erros e os acertos havi­
dos durante nossa breve história, não se pode deixar 
de reconhecer que Mato Grosso do Sul vem ocupan­
do espaço importante na geopoHtica brasileira, sobre­
tudo em função das estratégias adotadas e da reali­
zação de obras importantes, como o gasoduto Bra­
sil-BoHvia, a Ferronorte e outros. 

Sr. Presidente, S,.ss e Srs. Senadores, cumpre 
fazer uma reflexão. A nós, que temos a responsabili­
dade de cuidar dos destinos de Mato Grosso do Sul, 
incumbe-nos fazer uma reflexão para, avaliando es­
ses vinte e dois anos de existência, podermos proje­
tar para o futuro aquilo que a sociedade 
sul-mato-grossense espera. Um breve passeio, um 
breve retrospecto, eu diria, pelo passado demonstra 
que a luta pela criação do Estado de Mato Gfósso do 
Sul foi uma luta secular, consagrada e efetivada por 
ação do Presidente Geisel em 11 de outubro de 1977. 

Lembro-me bem. Eu era Prefeito de minha cida­
de natal, Três Lagoas. O mundo poHtico deslocou-se 
para Bras[lia para assistir ao ato solene de assinatura 
da lei que criou o Estado de Mato Grosso do Sul, pre-
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cisamente em 11 de outubro de 1977. Eu estava pre- rios meses para chegar a 'Mato Grosso do Sul, porque 
sente. Aqui e no Estado de Mato Grosso do Sul, muita tinha receio de se apresentar à Sociedade 
festa, até carnaval; em Mato Grosso, muito choro. sul-mato-grossense, que, a principio, sentiu-se frus-
Mato Grosso não queria a divisão por que tanta lutara trada por ver que nenhuma das suas lideranças paliti-
Mato Grosso do Sul. Concretizou-se, portanto, esse cas fora escolhida para dirigir os destinos do Estado 
sonho que, volto a repetir,·era um sonho secular, do que então nascia. Fai escolhido o gaúcho Harry Amo-
qual eu, particularmente, só comecei a participar. na rim Costa, que dirigia o DNOS naquela ocasião. 
década de cinqüenta, quando. estudante de Direito. Depois de várias meses, repito, quando. chegou 
Formávamas uma grande colônia estudantil na Capi- ele foi surpreendido pelo sentimento de confraterniza-
tal da República. Éramos cerca de dois mil estudan- ção, de amizade, de solidariedade da sociedade 
tes sul-mato-grossenses, que, não encontrando opor- sul-mato-grossense. Instalou-se, então, o primeiro 
tunidades no então Estado de Mato Grosso, por não Governo do Estado de Mato Grosso do Sul em 10 de 
haver lá escolas de n ivel superiar, éramas abrigados janeiro de 1979. Tive a honra de participar do evento, 
a nas deslocar para outras unidades da Federação., como Deputada Estadual. Como a Deputado Estadu-
principalmente, para o Rio de Janeiro, e lutar contra ai mais votado, tive a satisfação e a honra de ser es-
uma série de dificuldades, para cOAcluirmos ou abter- colhido o Relator da primeira Constituição do Estado 
mos o sonhado diploma de curso superior. de Mato Grosso do Sul. 

Na década de cinqüenta, quando a matéria apa- Mas as divergências politicas continuaram e 
ixanava inclusive a juventude sul-mata-grossense, na prejudicaram sensivelmente o andamento. e o pra-
Assaciação Mata-grossense de Estudantes, que tive gresso da Estada que então. nascia. Nós nas engalfi-
a honra de presidir, as disputas se travavam entre os nhávamos politicamente no Estado, disputando as fa-
divisionistas e· os ·antidivisionistas, mais precisamen- tias do poder. Em conseqüência disso, Harry Amorim 
te, entre os nortistas e os sulistas do Estado. Costa, que fora nomeado, apenas governou o Estado 

Antes, é verdade, cumpre registrar a bravura no periodo de sete meses, sendo sucedido por Mar-
daqueles que, desde o inicia, lutaram pela divisão do ceio Miranda Soares, que governou pouco mais de 
Estado de Mato Grosso. Devem ser lembrados al- um ano, para depois também ser sucedido, por ato de 
guns nomes como o de Paulo Coelho Machado, his- nomeação, pelo então Senador da República Pedro 
toriador recentemente falecido; Oclécio Barbosa Mar- Pedrossian, que deixou seis anos e meio de mandato. 
tins, eminente advogado, que hanrou o mundo jurídi- para governar por um ano e meio o Estado da Mato 
co em Mato Grossa do Sul; e Vespasiano Martins, Grosso da Sul. As eleições de 1982 revelaram o 
que é considerado o. maior lider em favQr da criação nome do primeiro Governador eleito do Mato Grosso 
da Estada de Mata Grassa da Sul. da Sul: Wilsan Barbasa Martins, tenda-me cama cam-

Quero dizer, para abreviar a meu pranuncia- panheiro de chapa pela vice-gavernadaria. 
mento, que a Estada que se cancretizou naquela data A par de tudo isto., a Estado ·fai criada par uma 
nasceu para ser um modelo na Federação brasileira. Lei Complementar, que declarava ser a União res-
Ele nasceu sob esse conceito, sab essa auréola. To- ponsável, durante dez anos, pela aplicação. de recur-
dos nós idealizávamas um Estado enxuta e moderno; sas substanciais nas Estados de Mato Grosso e Mato 
um Estado, portanto, sem vicios, sem deformações, Grosso do Sul, de farma a implementar a desenvalvi-
que deveria ser madelo para autras unidades da Fe- menta e o pragresso daquelas duas Unidades da Fe-
deração que pudessem suceder aquele criado pelo deraçãa. 
ato do Presidente Geisel para atender, repito, a um Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
apelo da população sulista do Mata Grosso e anunci- com tristeiaqUe, hoje, criado o Estado, vemos que os 
ado como o inicio de uma redivisão territorial de nos- objetivos do Governo Federal, quais sejam, os de 
so Pais. prestar assistência às necessidades dos dois Esta-

Não obstante tudo isso, grave crise polltica se dos, positivamente, não foram cumpridos. Pressiona-
instalou em Mato Grosso do Sul: os politicos das di- mos muito o Governo Federal para obter recursos a 
versas correntes não se entendiam. Então, o Presi- fim de atender ao nosso Estado, principalmente na-
dente· Geisel, por não. ter alternativa, parque não ha- quilo que julgávamas mais impartante para o pragres-
via consenso. entre as principais lideranças paliticas sa e a melhoria da qualidade de vida da nossa gente: 
de Mato Grosso do Sul, foi buscar no Estado da Se- a aplicação de recursos em infra-estrutura. Não tenha 
nador Pedro Simon, Rio Grande do Sul, um engenhe~ receio nenhum de afirmar a esta Casa que, talvez, ca-
iro que, até mesmo depois de nomeado, demorou vá- iba a esta falta do Governo Federal a responsabilida-
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de pelo inrcio do endividamento do Estado do Mato cá, em 22 anos, alcançou o número de 77 Municrpios. 
Grosso do Sul. Significa dizer que, nesses 22 anos, o Mato Grosso 

Havia uma euforia; o Estado do Mato Grosso do do Sul criou um município por ano. Alguns deles, ou a 
Sul queria crescer, agigantar-se; queríamos, a par sua maioria, a demonstrar o acerto da classe poHtica, 
das nossas divergências poHticas - que eram tantas, da Assembléia Legislativa, pois que muitos deles, ful-
como já salientei -, o desenvolvimento do Estado. E gurantes, produzindo bastante, como é o caso do Mu-
como fazê-lo sem recursos? Principalmente nós, do nic!pio do Chapadão do Sul, cuja denominação se 
Mato Grosso do Sul, que, com a divisão -uma vez deve à homenagem que nós, sul-mato-grossenses, fi-
que a maior renda do Estado era proveniente da arre- zemos em reconhecimento aos gaúchos, paranaen-
cadação do Sul -, ficamos frustados, Sr. Presidente, ses e catarinenses, que lá foram, com suas técnicas 
Srs. Senadores, porque vimos que as coisas não agrícolas mais desenvolvidas, ajudar no desenvolvi-
eram como pensávamos e, tampouco, o Governo mento do nosso Estado, plantando grãos com novas 
cumpriu a meta constante da Lei Complementar n.o técnicas e, portanto, dando uma injeção de ânimo ao 
31, que criou o Estado do Mato Grosso do Sul. Estado do Mato Grosso do Sul. 

Em conseqüência, deu-se, sim, o início do nos­
so endividamento. O Estado não possuía estradas 
asfaltadas, não possura uma estrutura adequada. Se 
até hoje carecemos dessa estrutura, imaginem, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o que ocorria há vinte 
anos! 

Quero lembrar apenas a aplicação de recursos 
do Estado nas Rodovias. A BR-262 é uma estrada es­
tratégica. O quanto pedimos ao Governo Federal 
para que nos ajudasse na sua construção. Essa es­
trada sai de Corumbá para encontrar, nas barrancas 
do rio Paraná, a estrada Marechal Rondon, que, che­
gando a Bauru, no Estado de São Paulo, toma o des­
tino do Porto de Santos e de outros portos do Pars. É, 
portanto, uma estrada estratégica, construída exclu­
sivamente com os recursos do Estado de Mato Gros­
so do Sul. 

Por isso, citando essa estrada, como poderia ci­
tar outras, digo que, dali, vimos o quanto pesam es­
sas obras sobre o Estado, que, hoje, acumula uma dí­
vida de mais de R$3 bilhões, parcelada da forma 
como outros Estados da Federação fizeram com o 
Governo Federal. Sem dúvida nenhuma, no meu en­
tender, foi a falta desse auxilio a causa primeira do 
endividamento do Estado de Mato Grosso do Sul. As 
BRs desse Estado não foram construrdas com recur­
sos do Governo Federal, mas com recursos do pró­
prio Estado. 

Ainda hoje somos carentes de estradas e de ou­
tras obras de infra-estrutura a despeito dos grandes 
projetos que lá estão em andamento, como bem re­
gistra o Correio do Estado, órgão que não se descui­
dou de mostrar a realidade do Estado do Mato Grosso 
do Sul nos dias de hoje e que, portanto, merece da 
nossa parte aplausos e congratulações. Ele começa 
mostrando que o Estado possui a segunda população 
indrgena do nosso Pars; demonstra também que o 
Estado foi criado com 56 Municípios e que, d~ lá para 

o editorial do periódico, nessa edição especial, 
diz que o desemprego no nosso Estado, a 'exemplo 
do Brasil, ainda é alto e assustador. De 1,5 milhão de 
pessoas da população economicamente ativa, o cor­
respondente a 11 % está desempregada, segundo es­
timativa da Secretaria Estadual de Trabalho, Empre­
go e Renda. A matéria salienta que a renda do traba­
Ihadorem Mato Grosso do Sul é de R$17.100,OO anu­
ais; aborda também aspectos sociais e econômicos 
do referido Estado, de fundamental importância para 
nós. Aplaudo o jornal, porque, apesar dos 22 anos de 
emancipação do Estado, não há o que comemorar. 
Por conseguinte, quem edita um jornal desse porte 
está fazendo história, e história até de saudade - per­
mitam-me dizer -, pois faz referência à estrada de fer­
ro Noroeste do Brasil, ao trem do Pantanal, que está 
sacrificado - e aqui faço uma afirmativa - por decisão 
errada do Governo Federal, que privatizou a estrada 
de ferro Noroeste do Brasil, hoje entregue à concessi­
onária Novoeste, uma firma norte-americana que, po­
sitivamente, Sr. Presidente e Srs. Senadores - e aqui 
deixo registrado o meu protesto mais veemente e o 
meu apelo ao Governo Federal para que chame a 
atenção da Novoeste e exija que ela cumpra os ter­
mos do contrato -, acabou com o trem do Pantanal, 
que sara de Bauru e ia a Corumbá, atravessando o 
coração do Pantanal, servindo à população que resi­
dia ali, às beiras da linha férrea, que servia ao turis­
mo, àqueles que adoram os passeiOS ecológicos. 
Pois bem; acabaram com o trem de passageiros e 
com o trem de cargas também, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores; sucatearam a estrada de ferro Noroeste 
do Brasil, cujos trilhos são responsáveis pelo desbra­
vamento do meu querido Estado. Esta é a verdade 
verdadeira: um patrimônio histórIco e cultural, consti­
turdo pelas estações ferroviárias e pelas casas dos 
empregados, está abandonado; essas edificações 
estão desocupadas e sem destino. As que estão ocu-
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padas a empresa pretende desocupar, desalojando por Corumbá, falou que a cidade teria a sua termoe-
os antigos ferroviários, muitos deles aposentados. létrica. Pois bem, até agora nada, e o pior é que se 

Portanto, Sr. Presidente, urge que o Governo anuncia que a empresa brasileira vai se associar a 
Federal proceda energicamente com a Novoeste, uma empresa da Bolívia para montar em território 
para que possamos recuperar o trem da antiga ferro- boliviano uma empresa termoelétrica, para depois 
via Noroeste do Brasil, principalmente em uma época vender ao próprio Brasil. Isso por quê? Porque colo-
em que estamos lutando para desenvolver o turismo car a usina termoelétrica em Porto Soares, mais 
ecológico, que é hoje o turismo mais procurado pelos precisamente do lado boliviano, onde o custo é de 
povos do mundo inteiro. Entao, houve o sucateamen- um dólar, e do outro lado, no caso Corumbá, é quatro 
to da Noroeste do Brasil. A regiao da grande Doura- vezes mais. Quem é que vai colocar em Corumbá? 

dos apresenta-se conio celeiro na produçao de graos Eu pergunto: nao é uma injustiça contra Mato 
de trigo. Grosso do Sul? O que a Petrobrás e os órgaos respon-

Vejo que V. EXS já me acena, Sr. Presidente mas sáv~is estão ~sperando para desenvolver o interior do 
tenho muito o que falar ainda. Brasil, para atender o clamor da sociedade 

Quero prestar uma homenagem a essa grande sul-matOiJrossense? Ou será que o nosso Estado tem 
regiao econômica do meu Estado, a grande Doura- que ser condenado apenas a uma economia primá-
dos, tao bem retratada aqui, na ediçao do jornal Cor- ria? Eu nao acredito nisso, está faltando açao. É por 
reio do Estado, que, sem dúvida nenhuma, vai-se isso que digo que é preciso agir, Sr. Presidente. 
constituir numa ediçao histórica. Se nao fora esse jor­
nal, nao teríamos nada, ninguém teria falado nada a 
respeito da história da criaçao do Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, ontem, 
o Senador José Sarney fez um discurso nesta casa 
falando do Mercosul, apontando a necessidade da 
integraçao econômica entre os povos da América, 
principalmente entre os nossos irmaos mais próxi­
mos. Mato Grosso do Sul faz fronteira com a Bolívia 
e o Paraguai. Na Bolívia, há uma grande perspecti­
va; no Estado do Mato Grosso do Sul, há projetos 
gigantescos e importantes. É por isso que, apesar 
de alguma frustração, temos esperança de que o 
gasoduto da Bolivia, que atravessa 722 quilômetros 
do território sul-matogrossense, possa servir de estf­
mulo e de alavanca ao nosso desenvolvimento. 

E aqui faço um apelo ao Presidente da Repú­
blica, que é feito do fundo do coraçao de todos os 
sul-matogrossenses: nao é possível que nao se 
construa a termoelétrica de Corumbá. Quero dizer à 
Casa o quanto é injusto o terminal de Corumbá nao 
estar sendo construído. 

Sr. Presidente, vale a pena que V. Ex8 me con­
ceda pelo menos mais três minutos, nao passarei 
disso. Entro agora em um ponto importante do meu 
pronunciamento. Faço um apelo à Petrobrás, aos 
Estados mais industrializados do Brasil, que lutam 
politicamente para nao dar uma tarifa diferenciada 
ao Estado de Mato Grosso do Sul. 

A termoelétrica de Corumbá foi prometida 
quando Fernando Henrique inaugurou o gasoduto 
Brasil/Bolívia em território boliviano. Quando passou 

Temos lá outros projetos de envergadura. A hi­
drovia Paraná-Paraguai é economicamente viável e 
histórica; A hidrovia Paraná-Tietê está funcionando, 
é preciso melhorá-Ia ainda mais. A estrada de ferro 
Ferronorte, decantada em prosa e verso, de iniciati­
va privada, está andando e vai cortar, no cenário 
econômico nacional, 50 milhões de hectares de ter­
ras produtivas. 

Falo com emoçao, Sr. Presidente, S~s e Srs. 
Senadores, porque nao posso ver mais o meu Estado 
parado desse jeito. É um absurdo o que se comete 
contra Mato Grosso do Sul, principalmente porque 
nao existe uma política energética adequada do gás 
que nao polui, do gás que preserva o meio ambiente. 

Mas quero dizer que se houve uma frustraçao 
inicial, temos esperança, por tudo que falei e que os 
outros sul-mato-grossenses querem falar. Há uma es­
perança, desde que nos compenetremos da nossa 
capacidade e, sobretudo, que o Governo Federal, na­
quilo que lhe compete, conclua o que iniciou. Por 
exemplo, com referência ao gasoduto da Bolívia, que 
nos dê uma tarifa diferenciada e que nao permita a in­
justiça de nós vermos em Porto Soares a construçao 
de uma usina termoelétrica, em detrimento de Co­
rumbá, de Campo Grande, de Três Lagoas e de Dou­
rados. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, eu gos­
taria de falar mais, mas vejo que o tempo nessa 
questao·é inimigo daquele que, falando do seu Esta­
do, fala com emoçao e gostaria de falar mais. Toda­
via, acredito sinceramente que Mato Grosso do Sul 
ainda será vanguardeiro na política econômica des­
te País. Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza) - sem prego. Por isso, o Brasil ostenta a marca triste de 
Concedo a palavra ao Senador Álvaro Dias, por vinte quarto país do mundo em número de desemprega-
minutos. dos, com mais de sete milhões de brasileiros nessa 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PRo Pronuncia o situação. Somos superados apenas pela índia, pela 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- Indonésia e pela Rússia. Abrigamos em território na-
sidente, srªs e Srs. Senadores, a decisão do Supre- cional 5% <;lo total de desempregados do mundo. 
mo Tribunal Federal causou profundo impacto no Go- O desemprego cresce. Os investidores estrangei-
verno da União. Ao decidir que não se podem cobrar ros afastam-se, e a miséria avoluma-se. Como conse-
contribuições das próprias pessoas que se benefici- qüência, temos o crescimento incontido da violência e 
am delas, o Supremo Tribunal Federal exigiu do Go- da criminalidade no País. A dívida pública é responsá-
verno pro~idências, medidas de afogadilho, para ta- vel pelas nossas taxas de juros, que são as mais altas 
par o rombo de R$2,4 bilhões. Como sempre, alguns do mundo. Enquanto 'nos Estados Unidos pratica-se 
poucos cortes de gastos públicos, mais impostos, uma taxa ao redor de 5,2%; na Alemanha, de 5%, no 
mais taxações. . Brasil praticamos uma taxa de juros ao redor de 19%-

Sem dúvida, R$2,4 bilhões é um número ex- e chegamos a 49% no início do ano de 1999. 
pressivo, mas 'é preciso destacar que há outros nú- É evidente que, com altas taxas de juros, o setor 
meros mais significativos. Vamos a eles: o PIB nacio- produtivo nacional acanha-se, fragiliza-se, torna-se 
nal, de R$900 bilhões; a receita federal, de R$180 bi- impotente para realizar novos investimentos, uma vez 
Ihões; a dívida pública, ao redor de R$500 bilhões; que não há investimento lucrativo com taxas de juros 
serviços e juros da dívida pública, por ano, de cerca na estratosfera, como estamos praticando no Brasil. 
de R$90 bilhões, e, por mês, de R$7,5 bilhões. Por- Não há atividade produtiva rentável com taxas de ju-
tanto, sem dúvida, há números mais significativos do ros desse porte. 
que aqueles. Essas altas taxas de juros ocorrem paralelamen-

O déficit público é inegavelmente o maior pro- te a uma carga tributária que, para um para um país 
blema do País. A dívida pública é a matriz geradora em desenvolvimento, é elevada em excesso. Essa 
de todos os problemas. Certamente, não fosse essa carga tributária está ao redor de 35% do PIB, enquanto 
imensa dívida pública, o Governo não estaria preocu- a do Chile, por exemplo, fica em torno de 20% do PIB-
pado em cobrar contribuições dos inativos para a Pre- e o Chile oferece serviços públicos de melhor qualida-
vidência Social. É óbvio. O País arrecadou, em nove de em relação ao Brasil. A nossa carga tributária é se-
anos, com as privatizações, R$70 bilhões, e paga, melhante à da maior economia do mundo, que é a dos 
neste ano, cerca de R$90 bilhões de juros e serviços Estados Unidos da América do Norte. É evidente que, 
da dívida. Além disso, há uma espécie de inércia ge- para um país em desenvolvimento, são taxas insupor-
ral com aquele que é indiscutivelmente o maior pro- táveis, são impostos insuportáveis. As empresas pre-
blema do País: poucos se importam com a dívida pú- cisam modernizar-se. Devem investir na sua própria 
blica brasileira. modernização, buscando maior competitividade, so-

No Governo há muita conivência, complacên- bretudo porque vivemos a globalização. 
cia, omissão com a irresponsabilidade de alguns en- Não é por outra razão, Sr. Presidente, que o 
tes públicos nacionais no trato da questão fundamen- Banco Mundial, em relatório recente, faz uma reco-
tal da dívida pública, porque arraigou-se nos organis- mendação, para muitos esdrúxula, ao nosso País: 
mos governamentais de Estados e Municípios, sobre- "Brasil deveria deixar estados quebrarem". 
tudo, a mentalidade de conceituar a divida pública da É a recomendação do Bird, expressa em um do-
forma mais irresponsável possível. Dívida não se cumento que publicou recentemente. Trechos dele 
paga, administra-se - e, aliás, administram pessima- transcritos no jornal O Globo dizem o seguinte: 

mente a dívida pública brasileira. "O BIRD acredita que o Brasil só vai re-
Se esse exemplo do setor público fosse seguido solver seus problemas fiscais no dia em que 

pelo setor privado, certamente seria bem superior o o Governo Federal deixar um estado dar um 
número de empresas que se verifica hoje, em razão calote em seus credores, ao invés de bancar 
da crise econômica, que é conseqüência, sobretudo, a dívida feita pelos governadores". 
da dívida pública brasileira, que cresce de forma in- Aliás, o Itamar Franco precedeu esse 
contida e assustadora. ensinamento do BIRD. 

A conseqüência é inevitável: a economia não "Segundo a diretoria do BIRD, isso fa-
cresce; como a economia não cresce, cresce o de- ria com que os estados deixassem de se 
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endividar tanto e, ao mesmo tempo, estimu- tão dramático como o Paraná agora, desfazendo o 
laria os emprestadores a tomar maior cuida- conceito histórico de Estado paradigma da Federa-
do na hora de fechar um negócio. ção. É lamentável essa constatação, Sr. Presidente. 

Convencer os emprestadores de que o Sobre a dívida do Paraná pretendo fazer um 
Governo Federal não bancará as dívidas es- pronunciamento específico, provavelmente na próxi-
taduais requer mais do que declarações de ma semana, porque, se um Estado como o meu, tido 
intenção, particularmente à luz da recente e havido como acima da média, considerado rico, en-
história de ajudas desse tipo no Brasil. O contra-se nessa situação de pobreza, de falência, de 
Governo Federal precisa demonstrar seu iliquidez absoluta, de incapacidade completa de sal-
compromisso deixando um governo estadu- dar seus compromissos financeiros, realmente este 
ai declarar default (iliquidez) e deixando País perdeu o rumo, e, sobretudo, o Governo perdeu 
que o emprestador e o estado negociem o rumo, porque não estabelece um freio na irrespon-
acordo entre si", recomenda o BIRD. Essa sabilidade que campeia entre alguns governos nacio-
sugestão faz parte de um capítulo especial nais. 
sobre o programa de reformas estruturais É óbvio que o Governo Federal pronuncia um 
no Bra.sil. A etapa referente à descentrãliia- discurso, mas a prática- não tem similaridade com o 
ção fiscal é registrada no documento como discurso pronunciado. Ele até encaminha ao Con-
um exemplo para que os demais países não gresso Nacional um projeto de responsabilidade fis-
cometam os mesmo erros. Segundo o cal, mas fica apenas na ação inicial e parece não de-
BIRD, o processo brasileiro resultou "numa monstrar nenhum interesse em respeitar as premis-
série de crises fiscais intergovernamentais, sas que ele próprio estabeleceu para responsabilizar 
que acentuam as dificuldades". os gastadores irresponsáveiS deste País, porque, ao 

tempo em que encaminha o projeto ao Congre~so, 
continua com a mesma prática de negociar politica­
mente novos empréstimos e de permitir rolagens im­
próprias das dívidas estaduais. É bom frisar que não 
é só o Poder Executivo; o Poder Legislativo tem que 
assumir também a sua responsabilidade, porque, no 
Senado Federal, poucos são os Senadores preocu­
pados em conter o endividamento públiCO no Brasil. 

Nesse relatório do BIRD, ressalta-se a gravida­
de da situação brasileira, por não encontrar o Go­
verno soluções para melhor administração da dívida 
pública do País. É evidente que o mal maior não é o 
volume, mas sim o perfil da dívida e sua forma de fi­
nanciamento, que onera de fórma extraordinária o 
setor privado. 

A dívida dos Estados e Municípios, segundo o 
Banco Central - e está aqui o relatório último do De­
partamento da Dívida Pública do Banco Central -
chega, hoje, a 225 bilhões 623 milhões de reais. E ela 
cresce de forma assustadora. 

Tomo o exemplo do meu Estado. O Paraná é 
talvez, proporcionalmente no Brasil, o Estado mais 
inadimplente do País. Isso pode ser surpreendente, 
mas é real. Um Estado, antes organizado, desorgani­
zou-se. E a dívida pública paranaense é a que mais 
cresce no Brasil. Não é uma afirmativa irresponsável 
do Senador que ocupa agora a tribuna; é o registro 
oficial do Departamento de Dívida Pública do Banco 
Central do Brasil. A dívida do Paraná cresceu, neste 
ano, para R$8,71 bilhões. Serão acrescentados, nes­
te mês, segundo o Governo Estadual, cerca de R$2,5 
bilhões de repasse do Banco Central para saneamen­
to financeiro do Banco do Estado do Paraná. Ultra­
passaremos, então, R$11 bilhões de dívida fundada 
do Governo do Paraná. 

E o crescimento foi assustador. Em janeiro de 
98, a dívida estava em torno de R$4,8 bilhões. Pas­
sou, como vimos, para mais de R$11 bilhões. Ne­
nhum outro Estado do País apresentou desempenho 

É evidente, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, que estamos abrindo as portas para o retorno da 
ciranda inflacionária. É um risco sério a volta da infla­
ção, porque dívida transforma-se em inflação. Se não 
encontrarmos solução para melhorarmos o perfil da 
dívida brasileira e não encontrarmos uma estratégia 
de pagamento mais compatível com as necessidades 
de crescimento deste País, certamente estaremos 
anunciando o retorno da ciranda inflacionária. Com o 
fim da inflação, que foi sem dúvida o grande mérito do 
atual Governo, esperavam-se reformas que impedis­
sem que os gastos fossem superiores à receita. 
Essas reformas não ocorreram. Continuamos gastan­
do.sempre muito mais do que arrecadamos. De janei­
ro a julho deste ano, os Estados e Municípios brasilei­
ros gastaram R$80 bilhões a mais do que arrecada­
ram, em despesas de custeio da máquina administra­
tiva, investimentos, juros e serviços da dívida pública. 
Oitenta bilhões a mais do que se arrecadou! E não 
podemos evidentemente responsabilizar os inativos 
deste País por um rombo de R$2,4 bilhões - que, jul­
ga o Governo, poderia evitar, cobrando contribuições 
de aposentados -, quando se permite essa licenciosi-
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dade da irresponsabilidade que se torna cada vez acrescento uma questão, que é uma interrogação para 
mais perven~a para com o povo brasileiro de gover- mim, com relação aos números apresentados por V. 
nantes incapazes de gerenciar as finanças públicas EXª. Foram feitas todas as privatizações, desde que o 
dos seus Estados. falecido Ministro Sérgio Motta as começou, com um ar-

Estaríamos hoje vivendo, não fosse a dívida pú- gumento: as privatizações seriam feitas para pagar a 
blica, um momento ímpar no Brasil, sem dúvida esta- dívida. Dizia-se que mudaríamos o perfil do Brasil, por-
ríamos vivendo um momento histórico, porque há um que essas empresas estatais têm dívidas e têm de fa-
superávit primário nas contas da União da ordem de zer investimentos enormes; o País não tem condições 
R$20 bilhões. Não fosse o financiamento dessa dívi- de fazer esses investimentos. Então iremos privati-
da pública poderíamos, por exemplo, dobrar os gas- zá-Ias e, com isso, vamos receber uma "bolada" muito 
tos com a educação e a saúde no Orçamento do pró- grande com a qual vamos pagar o principal, diminuin-
ximo ano. do infinitamente a dívida. O que gastamos com os in-

Vejam, portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se- vestimentos nas estatais vamos utilizar para diminuir 
nadores, esse é realmente o maior drama brasileiro, o mais a dívida e as estatais, com o envolvimento es-
maior problema deste País, a matriz geradora de to- trangeiro, vão passar a produzir mais. Essa foi a tese 
dos os problemas econômicos e sociais insolúveis no de cinco anos atrás. A única coisa que realmente 
Brasil. aconteceu foi a privatização das estatais. E o resto-? 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Permite V. O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB _ PR) _ Senador 
EXª um aparte? 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - É com a Pedro Simon, primeiramente, comove-me os concei-
maior satisfação que lhe concedo o aparte, Senador tos de V. EXª a meu respeito. Modestamente, reco-
Pedro Simon. lho-os como estímulo a minha atividade política. V. EXª 

O Sr. Pedro Simon (PMDB _ RS) _ Sei que é é memória viva da política brasileira e recorda-se de 
uma injustiça o meu aparte durante este brilhante, determinados detalhes que caem facilmente no es-

quecimento. Muito obrigado pela consideração, que é profundo pronunciamento e de grande conteúdo que 
V. Exll está fazendo. Aliás, V. Exll, que já participou muito mais fruto da generosidade do seu coração. 
desta Casa, foi um dos mais notáveis e extraordinári- Quanto às privatizações, foi certamente uma 
os Senadores que esta Casa teve. Lembro-me .muito afirmativa singela, uma esperança vã de saudar com-
bem que, quando V. Exll governou o Estado do Para- promissos imensos de uma dívida pública a médio ou 
ná, o seu nome foi aventado na convenção do PMDB longo prazos impagável com o resultado das privati-
à Presidência da República. Creio que a história teria zações. Há pouco, citei os números: em nove anos, 
sido diferente se o PMDB tivesse escolhido o nome R$70 bilhões o resultado das privatizações. Aliás, 

40% do capital utilizado nas privatizações foi de re-
de V. Ex!!; o Collor não teria ganho aquela eleição e cursos oriunjos do BNDES, além de recursos de fun-
talvez a história tivesse sido outra muito diferente. V. dos de pensões, etc, recursos públicos pagando a pri-
EXª defendia alguns argumentos que tinham lógica. vatização de empresas estatais. Vejam a compara-
Ninguém gostou, ninguém foi mais apaixonado pelo ção: juros e serviços da dívida em 99, cerca de R$90 
Dr. Ulysses Guimarães do que eu, mas ele vivia bilhões; resultado da privatização em nove anos, 
aquele trauma da morte do Dr. Tancredo Neves aos R$70 bilhões. Portanto, credito a esperança de resol-
74 anos, e o povo via naquilo uma angústia. O Dr. ver o problema a essa afirmativa singela do Governo 
Ulysses pagou o preço de um erro de todos nós do brasileiro. 
PMDB: ter um pé no Governo Sarney, um pé na Opo- Mas a responsabilidade é maior. Essa dívida re-
sição. O povo não gostou disso. O povo queria real- almente é impagável. É preciso administrá-Ia de outra 
mente um perfil como o de V. EXª, que era de um maneira. A forma de financiamento da dívida pública 
Estado extremamente importante, com uma adminis- tem de ser alterada para não onerar a sociedade bra-
tração tremendamente séria, de tremenda competên- sileira como vem fazendo, impondo sacrifícios imen-
cia. Só que ganhou o Collor, e não V. Exª. Mas se V. sos e perversos sobretudo à população trabalha.dóra. 
Exª tivesse sido o candidato, teria sido o Presidente. Devemos administrar a dívida, reorganizando-a com 
Penso ser muito profundo o seu pronunciamento, de prazos longos, como ocorre com países que possu-
muito conteúdo, seriedade e de muita credibilidade, em credibilidade e lançam títulos para 30, 40 ou 50 
porque V. Exll é o ilustre Presidente do PSDB do Pa- anos de prazo, como, por exemplo, os Estados Uni-
raná e mesmo assim sente a obrigação e a responsa- dos e a Itália. 
bilidade, tendo em vista seu compromisso e a sua Agradeço-lhe a condescendência quanto ao 
consciência, em dizer aquilo que deve ser dito. Apenas tempo, Sr. Presidente, e encerro o meu pronuncia-
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mento dizendo que pretendo voltar ao assunto já na dania, relações exteriores e defesa nacional," entre 
próxima semana. Trata-se de um tema para a nossa outros. Chamo atenção, em particular, para o desta-
insistência, sobre o qual devemos aprofundar nossos que dado às áreas de meio-ambiente e de informação 
estudos e para o qual devemos buscar soluções. e conhecimento, num reconhecimento de sua impor-

A minha primeira proposição nesta Casa foi um tância estratégica para o desenvolvimento nacional 
projeto de resolução cujo objetivo é mudar o quorum neste fim de século. 
para aprovação de novos pedidos de empréstimos Sr. Presidente, srOs e Srs. Senadores, à primei-
para Municípios, Estados, e União, estabelecendo ra vista, as peças encaminhadas ao Congresso Naci-
dois terços de votos para tanto. Espero que essa ma- onal para o debate dos Srs. Congressistas são, de 
téria seja aprovada rapidamente para que, neste ple- fato, baseadas em estudos consistentes. Há, no en-
nário, a dívida pública mereça, doravante, maioraten- tanto, um aspecto que tem preocupado a todos nós 
ção de todos os Srs. Senadores. É o futuro deste País que acompanhamos o desenvolvimento de Pernam-
que está em jogo. Estamos - repito - correndo o sério buco, em particular, e dos demais Estados que com-
risco de escancarar as portas da economia brasileira põem o que se convencionou chamar de Nordeste 
para a ciranda inflacionária, que Jà passou, mas dei- Oriental - Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas e 
xou, sem dúvida, vítimas, durante muito tempo, da Sergipe. Trata-se da forma como foram definidos os 
sua ação inclemente sobre a vida brasileira. dois eixos de desenvolvimento que cobrem a maior 

Muito obrigado, Sr. Presidente. parte da região nordestina, que são o Eixo Transnor­

Durante o discurso do Sr. Álvaro Dias, 
o Sr. João Alberto Souza, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada sucessiva­
mente pelos Srs. Lúdio Coelho, suplente de 
secretário, e Lauro Campos. 

o SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador José Jorge por 20 minutos. 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, SrDs e Srs. Senadores, o Congresso Nacio­
nal está começando· a discutir o Plano Plurianual 
2000/2003, que se apóia na estratégia definida pelo 
Estudo dos Eixos Nacionais de Integração e Desen­
volvimento e informa a alocação de recursos dos 
Orçamentos da União para o período. 

Neste ano, o Governo Federal dá mais um im­
portante passo para modernizar a gestão dos recur~ 
sos públicos. O Presidente da República, em sua 
mensagem de apresentação dos Eixos, Plano e 
Orçamentos ao Congresso Nacional, afirma, com cla­
reza, a importância dessas peças: "Não sãó projetos 
voltados para cada Unidade da Federação em parti­
cular. São projetos para o Brasil. Empreendimentos 
que devem ser assumidos não só pelo Governç Fe­
deral, mas também por Estados, Municípios, iniciativa 
privada e sociedade civil organizada. Uma convoca­
ção à união de esforços para o desenvolvimento". 

Um outro dado interessante que pude perceber 
nos documentos enviados ao Congresso Nacional diz 
respeito à forma como foram agrupados os investi­
mentos finalísticos: desenvolvimento social, in­
fra-estrutura econômica, meio-ambiente, informa­
ções e conhecimento,setor produtivo, justiça e cida-

destino e o Eixo do São Francisco. 
O primeiro aspecto a ser enfocado é quanto ao 

"limite entre essas duas regiões de desenvolvimento, 
que é exatamente o Estado de Pernambuco, com 
85% do seu território localizado no eixo transnordesti­
no, e os 15% restantes situando-se no eixo do São 
Francisco, formado pelos municípios que compõem a 
bacia do "Grande Rio", onde se localiza a dinâmica 
agricultura irrigada, que já movimenta mais de 
US$400 milhões por ano. Até aí, não encontro ne­
nhum problema, pois o conceito é de região de de­
senvolvimento, de cadeia produtiva, não de limites 
geopolíticos. Todavia, analisarei suas implicações 
mais adiante. 

O segundo ponto que merece atenção diz res­
peito ao fato desses dois eixos terem sidos obtidos a 

. partir da incorporação aos originais de mesmo nome, 
constantes do "Programa Brasil em Ação", do Eixo li­
torâneo que corria ao longo da costa nordestina. Isto 
·é, no "Programa Brasil em Ação", havia três eixos de" 
desenvolvimento para o Nordeste: o Eixo Transnor­
destino, o Eixo do São Francisco e o Eixo Litorâneo, 
que vinha de Salvador até Fortaleza ou São Luiz, se 
não me engano. Agora, no novo plano, retirou-se o 
Eixo Litorâneo, que se integrou aos dois outros eixos, 
indo uma parte foi para o Eixo Transnordestino e ou­
tra, para o Eixo São Francisco. 

O que há de preocupante nisso, Sr. Presidente, 
srOs e Srs. Senadores? Ao elogiar a estratégia de ter­
ritorialização dos investimentos do PPA, baseada no 
estudo dos Eixos, constato um significativo avanço, 
pois, por meio deles, dá-se ao capital privado claras 
indicações de como se vai conformando a dir:tâmica 
espacial que o Governo Federal quer ver estimulada 
tanto pelos investimentos públicos quanto pelos pri-
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vados. E é exatamente aí que vejo que o meu Estado nós, que temos levado as idéias da Nordeste SA, da 
e os demais.Estados. do Nordeste Oriental podem ser provisão da infra-estrutura necessária para diminuir o 
prejudicados. custo Nordeste e fazer que a produção nordestina 

O Estado de Pernambuco tem, na verdade, uma possa escoar de forma competitiva, diminuindo o cus-
vocação histórica de eixo de integração do Nordeste, to Nordeste, como nós, que temos levado a necessi-
em particular, da sua porção oriental. É como .se fos- dade da melhoria do padrão de edl:lcação e de ensi-
se o "coração" logístico dessa porção do território nor- no, mas fundamentalmente temos levado sistemati-
destino, que irriga a região por todos os modais de . camente ao Governo a necessidade da implantação 
transporte, pelas redes de distribuição de energia e no Nordeste - sem ainda definir onde - de centros de 
de telecomunicações. Essa condição que nos distin- excelência para pesquisa, para desenvolvimento de 
gue fica como que "submersa" na nova indicação dos ciência e tecnologia, poderíamos calar, vendo excluí-
territórios dinâmicos do Estudo dos eixos nordesti- do um eixo litorâneo no Nordeste Oriental, onde as 
nos. Temo, portanto, pelo impacto negativo dessa es- universidades, que têm um papel fundamental nesse 
tratégia sobre o meu Estado e sobre essa parte orien- mister, ficariam esquecidas? É nelas que se prfiltende 
tal do Nordeste. É como se indicasse que o Nordeste implantar os centros de pesquisa e os centros de ex-
hoje tem apenas duas regiões dinâmicas, polarizadas celência para dar ao Nordeste, pelo desenvolvimento 
pelas áreas metropolitanas de Fortaleza e Salvador, cientifico e tecnológico, capacidade de projeção para 
o que não corresponde à realidade nem à própria ma- o futuro. Hoje ganha dinheiro ou ganha eficiência não 
nifestação explícita da nova estratégia territorial do 
PPA, que procura evitar as concentrações e deseco- quem fabrica computador, mas quem desenvolve 

software. E isso se faz com massa cinzenta, com nomias das estratégias territoriais baseadas em pólos 
de crescimento. pesquisa e tecnologia, ferramentas que queremos 

O Sr. José Agripino (PFL _ RN) _ Senador desenvolvidas na nossa região. De modo que, aplau-
José Jorge, V. ExB me concede um aparte? dindo a iniciativa do discurso de V. Ex

a
, quero reiterar 

; as iniciativas que nós, do Nordeste, temos tomado em 
O SR. JOSE JORGE (PFL - PE) - Concedo o defesa da região e, mais uma vez, a necessidade im-

aparte a V. ExIl, Senador José Agripino. periosa de dar absoluta prioridade, na nossa região, à 
O Sr. José Agripino (PFL - RN) - Senador implantação de pólos que serão, inevitavelmente, no 

José Jorge, cumprimento V. ExB pela oportunidade de litoral, de desenvolvimento e excelência no campo da 
seu pronunciamento. Evidentemente, é elogiável a ciência e tecnologia. Muito obrigado a V. Exa pelo 

. formulação de eixos no interior da região nordestina, aparte. 
à qual pertencemos, com o objetivo claro de fomentar 
o crescimento do interior e inverter o processo migra- O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE) - Agradeço a 
tório do campo para a cidade. Mas é preciso que te- V. Ex!!. 
nhamos em mente que o Brasil entrou no modelo da . Outro fator que também me preocupa é o do de-
globalização, da competitividade, e que este modelo saparecimento do Eixo Litorâneo do "Brasil em Ação", 
não pode se dissociar da ciência e do avanço tecnoló- justificado por representar uma grande diversidade 
gico. E é fato claríssimo que os nossos centros de es- econômica e social, pois abrangia todo o litoral do 
tudo estão nas capitais. . Nordeste. Contudo, essa nova formulação deixa de 

No Nordeste Oriental todas as capitais são lito- destacar um fenômeno de grande relevância, que 
râneas - Aracaju, Maceió, Recife, João Pessoa, Na- ocorre em cidades da faixa litorânea do Nordeste Ori-
tal, Fortaleza -, a única no interior é Teresina. Como ental, para o qua! :;Iostaria de chamar a atenção desta 
se pode, portanto, projetar um plano plurianual de de- Casa. A propósito, o Senador José Agripino, em seu 
senvolvimento para o País e perder de vista a ciência aparte, acabou exatamente de chamar a atenção 
e a tecnologia? Nós, do Nordeste, temos nos reunido para isso. Trata-se da existência do que convencio-
e já procuramos Ministros de Estado e o Presidente nou-se chamar de Polígono do Conhecimento, para 
da República para pleitear a Nordeste SA, uma agên- referir o fenômeno de que, numa rede de cidades mu-
cia de desenvolvimento que venha a carrear recursos ito próximas, formada por Natal, João Pessoa, Recife, 
para as vocações naturais de cada Estado; fazer ma- Maceió, Caruaru e Campina Grande, concentram-se 
peamento Estado por Estado, com a identificação de 66% dos grupos de pesquisa credenciados pelo 
suas oportunidades reais, de suas vocações naturais CNPq em todo o Nordeste. Só em Pernambuco exis-
competitivas; investimentos com capitais privados, tem mais de 2000 professores e pesquisadores com 
nacionais, internacionais e públicos, para transformar' PhD e mestrado, que captam 36% dos recursos do 
essas potencialidades em riquezas efetivas. Como CNPq destinados à pesquisa no Nordeste (duas ve-
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zes mais do que a participação de Pernambuco no bom que elas também sejam regiões mais deseiwol-
PIB nordestino). vidas, mas mais importantes são os investimentos na 

É uma concentração que guarda grande coe- nossa região - bem lembrados por V. ExD - com o tu-
rência com o fato de que essa porção do Nordeste rismo, com novas tecnologias, com centros de exce-
Oriental vem-se diferenciando como uma região de lência, porque essa é a região que mais precisa ser 
produção e difusão dos produtos e serviços da nova desenvolvida, para que possa entrar no mercado con-
economia, baseada no conhecimento que se vai fir- sumidor do Sul e do Sudeste. A questão nordestina 
mando em todo o mundo, composta por serviços edu- interessa a todos os brasileiros, a toda a Nação, por-
cacionais, universidades, centros de pesquisa, servi- que ali será desenvolvido um grande centro consumi-
ços médicos especializados, empresas de informáti- dor. Parabenizo V. EXIl por trazer o assunto a este 
ca, consultorias, centrais de logística e distribuição, Plenário num momento oportuno, para que os nor-
serviços turísticos, entre outros. destinos entendam que o momento é grave. O mo-

O Nordeste Oriental é a região brasileira de mai- mentQ é de anifllise, de pleitear mudanças no PPA. 
or potencial turístico, principalmente pela qualidade Quero me somar a V. EXIl nesta luta, uma luta de to-
de suas praias, de sua infra-estrutura e também por dos os nordestinos. Muito obrigada. 
ser a região brasileira mais próxima da Europa. O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE) - Muito obriga-
Enquanto um vôo que parte de Recife, Fortaleza, Ma- do a V. ExD. 
ceió, Natal, ou de qualquer cidade litorânea nordesti- Só para exemplificar, a pobreza, que vem sendo 
na, para Lisboa, dura sete horas, um vôo que sai de tão discutida, na verdade está mais presente no Nor-
São Paulo dura nove horas e meia. Portanto, é muito deste, porque a maioria dos pobres do Brasil vive lá. 
mais fácil aproveitar essa região como potencial turís- No momento em que for desenvolvida uma estratégia 
tico do que cidades como Santa Catarina, mais dis- eficiente de desenvolvimento do Nordeste, certamen-
tante do mercado europeu. Essas cidades têm essa te, ela será também uma estratégia eficiente de com-
vocação, que precisa ser desenvolvida em conjunto, bate à pobreza. É evidente, temos que olhar o aspec-
porque, realmente, elas formam um único todo. to social; mas, sem dúvida, estando no Nordeste a 

Esse é um fenômeno importante e gostaria de maioria dos pobres do Brasil, esse também seria um 
realçar que fica submerso na nova configuração terri- caminho de combate da pobreza. 
torial que induzirá os investimentos a partir do PPA O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
ora em análise. Portanto, Sr. Presidente, SrDs e Srs. Concede-me V. ExD um aparte? 
Senadores, num momento em que um plano de tama- O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE) - Concedo o 
nha importância inova ao chamar a atenção para a aparte a V. Exí!. 
necessidade de investir na nova indústria da informa- o Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
ção e conhecimento, não gostaria de ver o meu Esta- Senador José Jorge, V. EXIl faz hoje um pronuncia-
do, que tanto se destaca nesses setores, nem a re- mento que considero muito importante e ao qual eu 
gião que compõe o Nordeste Oriental, a que me refe- gostaria de acrescentar alguns elementos. Temos 
ri, com tão pouca visibilidade da nova divisão territori- visto, toda vez que há discussão tanto do Orçamento 
aI. Seria, no meu entender, um erro estratégico. quanto do Plano Plurianual, uma orientação da políti-

A Sri! Maria do Carmo Alves (PFL - SE) - Se- ca econômica central do Governo que reforça as 
nador José Jorge, V. ExD me concede um aparte? linhas gerais desse modelo econômico. Particular-

O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE) - Concedo o mente, penso que não encontraremos solução para a 
aparte a V. Exll

. diminuição das desigualdades regionais e sociais com 
A Sri! Maria do Carmo Alves (PFL - SE) - Se- a continuidade desse modelo econômico, porque o 

nador José Jorge, V. EXIl nos traz um assunto de ex- Brasil é um microcosmo do que ocorre mundialmente. 
trema relevância e também num momento de extre- Da mesma forma que o neoliberalismo transfere rique-
ma importância. Agora que vamos analisar, para za e poder dos países menos desenvolvidos para os 
aprovação, o PPA, não podemos permitir que a nossa mais desenvolvidos, dentro dos países, esse sistema· 
Região, incluindo aí o Nordeste Setentrional, junto também t(ansfere riqueza e poder das regiões menos 
com as regiões Norte e Centro-Oeste, fiquem con- desenvolvidas para as mais desenvolvidas. E a políti-
tem piada com 46%, em detrimento de 53%, que é o ca econômica do Govemo vem acentuando isso. Além 
que foi contemplado para o Sul e o Sudeste. Não é dessa questão do PPA que V. ExD examina, tive opor-
que não queiramos que as regiões Sul e Sudeste se tunidade de, tanto aqui, no Plenário, quanto na Comis-
desenvolvam ainda mais. Pelo contrário. Para nós, é são de Assuntos Econômicos, analisar a política de in-
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vestimento do BNDES, a evolução dos recursos apli- Federal, porque, quando ele analisava o PPA96-99, 
cados pelo Banco entre 1995 e 1998. Em 1998, o ainda no programa Avança Brasil, já o alardeava 
BNDES investiu 18 bilhões. Não é pouco, mas o como a grande alternativa para o desenvolvimento 
BNDES é uma agência governamental que dispõe de econômico do Nordeste. Dizia inclusive queo'PPA 
mais recursos que o próprio BID. Dados oficiais mos- 96-99 diferenciava-se dos anteriores, que se limita-
tram que a região Nordeste, em 1995, recebia 12% de vam a apontar diretrizes gerais, porque associava-se 
investimento do BNDES, e, em 1998, passou para a uma carteira de projetos, na área social e de in-
10%. A região Norte, que recebia 3%, passou a rece- fra-estrutura, capazes de produzir efeitos dinâmicos 
ber 1,8% em 1998. E a região Sudeste passou de 39% na região Nordeste. Ainda em 1996, Sua Excelência 
para 45%. O fato de dizermos isso não significa que também alardeava os três eixos de integração e de-
estamo.s propondo uma guerra de secessão. Está cla- senvolvimento da região: o costeiro; o do São Fran-
ro que essa instituição poderia ser um instrumento po- cisco e o transnordestino. A proposta atual do PPA, a 
deroso de desenvolvimento, como, aliás, está definido grande estratégia de marketing do Governo Federal, 
no próprio nome: Banco Nacional de Desenvolvimento apresentou R$1 trilhão e as oportunidades de investi-
Econômico e Social. Esse banco, que poderia ser um mentos do setor público e do setor privado. Ao final, 
instrumento poderoso de diminuição das desigualda- verifica-se que efetivamente o valor destinado a in-
des, continua utilizando os recursos públicos apenas vestimentos - R$ 50 bilhões - é algo irrisório, de dar 
de acordo com as leis de mercado. Alguns poderão di- arrepios, especialmente para o Nordeste, o que pro-
zer que São Paulo recebeu 40% de investimentos do move mais desigualdades regionais do que já havia 
BNDES, mas que representa 40% da economia. Ora, no passado. Sei que não podemos continuar esse de-
se temos um instrumento público que orienta os seus bate em função de o tempo estar esgotado, mas que-
investimentos de acordo apenas com as leis do merca- ro saudar V. E~ pela preocupação trazida a esta 
do, como um banco qualquer, ele contribuirá somente Casa. Não tenho dúvida de que a região mais massa-
para acentuar essa desigualdade. Por isso, acrescen- crada no PPA, nas discussões do Orçamento, é a re-
to esses elementos, na convicção de que o cerne da gião Nordeste, sim; porque não se pode considerar 
desigualdade está no conjunto da política econômica apenas o percentual em relação ao valor global dos 
adotado pelo Governo, não só o brasileiro mas de di- investimento. Os indicadores sociais deverão ser 
versos países, nos quais se aplicam o receituário orto- considerados. V. ExlI tem razão e as estatísticas ofici-
doxo do FMI e do chamado Consenso de Washington. ais mostram que os 15 piores municípios do Brasil, 
Muito obrigado. em relação ao índice de desenvolvimento humano, 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE) - Agradeço a de condições de vida, de esperança de vida ao nas-
V. EXIl pelo aparte. cer, de mortalidade infantil, de analfabetismo, de 

Acrescento também que o sistema econômico anos de estudo, de habitação etc, são do Nordeste, 
capitalista concentrará sempre recursos nas regiões sem falar dos 30 piores, do mapa da fome, em relação 
mais desenvolvidas, a não ser que haja uma política ao.semi-árido. Portanto, quero saudar V. Exª pela ini-
explícita em sentido contrário. O BNDES só vai inves- ciativa. 
tir mais no Nordeste do que em outras regiões no mo- O SR. JOSÉ J,)RGE (PFL - PE) - Muito obriga-
mento em que esta seja uma decisão política. Essa do, Senadora. 
decisão tem que ser tomada, porque, do contrário, as Vou encerrar, Sr. Presidente. 
regiões desenvolvidas ou mais ricas terão sempre 
uma capacidade maior de arrecadação de recursos. 

A Sr!' Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Permi­
te V. Exll um aparte? 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE) - Concedo um 
aparte, o último, à Senadora Heloisa Helena, porque 
meu tempo já terminou, e o Presidente quer iniciar a 
Ordem do Dia. 

A Sr!' Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Quero 
saudar V. Exll pelo pronunciamento. V. Exll traz a esta 
Casa um debate extremamente importante, relacio­
nado ao nosso Nordeste. É muito difícil para mim 
acreditar na proposta do Plano Plurianual do Governo 

Proponho, então, aos meus colegas Senadores 
dos Estados do Nordeste Oriental que destinem es­
pecial atenção ao assunto, para que possamos tra­
tá-lo em conjunto, aliás como já faz hoje o Governa­
dor Jarbas Vasconcelos, que destacou o seu Secre­
tário de Planejamento, José Arlindo Soares, para, 
junto aos seus colegas de Pasta de outros Estados da 
região, encontrar uma alternativa para- b assunto. 
Proponho que analisemos, juntos, os investimentos 
em educação, pesquisa e infra-estrutura econômica, 
de todas as áreas que possam vir a consolidar essa 
vocação da faixa litorânea do Nordeste Oriental, em 
especial, apoiando a proposta do Governador de Per-
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nambuco, que objetiva maiores investimentos na in- nanciamento dos Programas Protegidos durante os 
fra-estrutura viária para o turismo, como por exemplo anos de 1999 e 2000, de forma a minimizar os custos 
a duplicação da BR-101, que atravessa todos os sociais do ajuste fiscal" (item 11, B, ii do Anexo Único). 
Estados a que me referi. A Rede de Proteção Social teve, no geral, a execução 

A proposta mais aceitável para atender a todos de aproximadamente 64% de seu orçamento até 3 de 
esses aspectos a que me referi, ou seja, o reconheci- setembro de 1999. Uma análise detalhada, no entan-
mento da importância estratégica dessa região, que to, revela que vários programas, diferente dos termos 
produz e difunde serviços de valor agregado para do acordo, não alcançaram tal índice. Por exemplo, o 
todo o Nordeste, seria a redefinição de um eixo litorâ- programa Fundescola teve apenas 3,33% de seus re-
neo do Nordeste Oriental. cursos utilizados. O pro~rama Abono Salarial teve 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 4,30%, o de Renda Mínima 14,08% e o de Gestão Efi-
Muito obrigado. ciente (Educação) apenas 14,78%. 

Durante o discurso do Sr. José Jorge, 
o Sr. Lauro Campos. deixa a cadeira da pre­
sidência. que é ocupada pelo Sr. Antonio 
Carlos Magalhães. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antori°io Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa requerimento que será lido 
pelo Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Casildo 
Maldaner. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 621, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui­

ção Federal, e no art. 216 do Regimento Intemo, soli­
cito a Vossa Excelência seja.encaminhado ao Sr. Mi­
nistro de Estado de Orçamento e Gestão, Martus Ta~ 
vares, Pedido de Informações sobre a Mensagem nll 
98/99, do Executivo Federal, que trata da contratação 
de empréstimo pelo Brasil junto ao Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento (BIO) no valor de US$2,2 
bilhões. 

De acordo com documentos enviados ao Sena­
do Federal, assim como também inform~ções presta­
das pelo Senhor Ministro Martus Tavares, em audiên­
cia pública na Comissão de Assuntos Sociais, no dia 
14 de setembro de 1999, esse empréstimo faz parte 
do acordo firmado entre o Brasil e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI). Mesmo assim, o BIO estabeleceu 
algumas condições para a sua aprovação. Felizmen­
te essas condições enfatizam a necessidade de man­
ter investimentos na área social. Segundo os próprios 
termos da proposta de acordo, o empréstimo tem 
como objetivo (item 1.01 do Anexo Único) "assegurar 
que a despesa pública em programas federais de 
prestação de serviços sociais básicos a grupos de ba­
ixa renda permaneça em níveis adequados e melho­
rar a sua eficácia". 

Diante dos objetivos do empréstimo, o Executi­
vo Federal se comprometeu " ... a manter o nível de fi-

É importante salientar que, primeiro, os progra­
mas que tiveram índices altos de execução orçamen­
tária são justamente aqueles que já possuíam fontes 
const,jtucionalmente vinculadas. Segundo, os recur­
sos destinados aos programas da Rede de Proteção 
Social estão muito aquém das reais necessidades 
para um atendimento eficiente à população pobre. 
Além disso, o agravamento da miséria de grande par­
te da população brasileira tem colocado novamente a 
premência de políticas e programas voltados para 
combater à pobreza e à fome no Brasil. Os ajustes 
macroeconômicos têm forçado novos cortes nos in­
vestimentos federais e o desemprego tem se mantido 
em patamares elevadíssimos. 

As exigências dessa realidade têm se feito pre­
sentes nos debates em torno desse pedido de emprés­
timo, destinado a manter o nível de reservas internaci­
onais do Brasil. Apesar de insistentes afirmações de 
que se trata de uma modalidade de empréstimo em 
moeda estrangeira que não poderá ser monetarizada. 
o Senado Federal tem discutido possibilidades e for­
mas para que o Governo Federal realmente garanta e 
amplie os recursos orçamentários destinados aos pro­
gramas da Rede de Proteção Social. Para tanto, gos­
taria de obter maiores informações sobre o acordo de 
empréstimo constante na Mensagem nll 98/99.-

Solicito que o Senhor Ministro encaminhe có­
pia desse requerimento ao BID para que possamos 
ter também uma posição do agente financiador. É 
importante que o Banco Interamericano de Desen­
volvimento, parte diretamente interessada na aplica­
ção dos recursos, tenha a oportunidade de manifes­
tar-se diante do debate e questionamentos relacio­
nados com o referido empréstimo, respondendo as 
seguintes questões: 

1 - A exigência, por parte do Senado Federal, 
que o Governo Federal apresente relatórios mensais 
sobre execução orçamentária dos programas da Rede 
de Proteção Social para a liberação das tranches impli­
caria em alteração do contrato em apreciação? 
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2 - A exigência de mudanças nos prazos. para Em votação a Emenda n2 1-CCJ, de parecer fa-
cumprimento das metas previstas no "Quadro d~' Pro- vorável. 
gramas Protegidos" (Anexo Único), em face dos seus As Sras e os Srs. Senadores que a aprovam 
vencimentos, colocaria algum empecilho para a forma- queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
lização do contrato? Haveria algum problema em esta- Aprovada a emenda, a matéria vái à Comissão 
belecer os mesmos percentuais de 31-12-99, ou seja, Diretora para redação final. 
90% da execução orçamentária de 1999 para a libera­
ção da segunda tranche? E o índice de, no mínimo, 
40% de execução orçamentária, do orçamento previs­
to para 2000, para a liberação da terceira tranche? 

3 - A exigência adicional, pelo Senado, de mon­
tantes maiores do que os previstos para os progra­
mas da Rede de Proteção Social afetaria a contrata­
ção do empréstimo? 

Diante do exposto, antecipo agradecimentos 
pela sua atenção e disponibilidade em prestar tais es­
clarecimentos. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999. - Se­
nadora Heloísa Helena. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimento lido' será despachado à 
Mesa, para decisão, conforme preceitua o Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n2 4, de 1997 (n2 

4.476/94, na Casa de origem), que autoriza o 
Poder Executivo Federal a reverter em favor 
da Sociedade Japonesa de Santos, no Esta­
do de São Paulo, o imóvel que menciona, 
tendo 

Parecer sob n2 235, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, favorável, 
com a Emenda n2 1-CCJ, que apresenta. 

Durante o prazo regimental de cinco dias úteis, 
perante a Mesa, não foram oferecidas emendas à 
matéria. 

Passa-se à discussão em conjunto do projeto e 
da emenda n2 1-CCJ, em turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa) . 
Aprovado. 

São os seguintes o projeto e a emenda 
aprovados: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 4, DE 1997 
(N2 4.476/94, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo Federal 
a reverter em favor da Sociedade Japo­
nesa de Santos, no Estado de São Paulo, 
o imóvel que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica o Poder Executivo Federal autoriza­

do a reverter em favor da Sociedade Japonesa de 
Santos, em Santos-SP, o imóvel situado na Rua Pa­
raná, nQ 129, no município de Santos, Estado de São 
Paulo. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

EMENDA N2 1-CCJ 

Dê-se ao art. 12 do projeto a seguinte redação: 

"Art. 12 Fica o Poder Executivo autori­
zado a doar, sem encargos, à Sociedade 
Japonesa de Santos, sediada em San­
tos-SP, o imóvel situado na Rua Paraná, nQ 

129, no município de Santos, Estado de São 
Paulo." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos. Maga­
lhães) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo n2 14, de 1999 
(n2 717/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para o FunCiona­
mento do Centro Único de Fronteira São 
Borja-Santo Tomé, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasi.1 e o 
Governo da República Argentina, em. Brasí­
lia, em 10 de novembro de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 692, de 
1999, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador José 
Fogaça. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB"': RS) - Sr. Presi- Olavo Setúbal, era um banqueiro improvisado no Mi-
dente, peço a palavra para discutir.", nistério das Relações Exteriores. O Ministro das Re-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- lações Exteriores da Argentina, Sr. Capputo, era mais 
Ihães) - Com a palavra, para discutir, o Senador Pe- introvertido ainda. Exerceram um grande papel na ne-
dro Simon. gociação o Presidente Julio Sanguinetti'e o presiden-

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu- te do Banco Interamericano de Desenvolvimento, Sr. 
tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é com Enrique Iglesias, que na época era Ministro das Rela-
muita satisfaç,ão que aprovamos este projeto. Essa é ções Exteriores do Uruguai. Realizou-se no Uruguai a 
uma luta que vem de muito tempo. Em 1930, Getúlio primeira reunião com a presença do Presidente Sar-
Vargas assumiu a Presidência da República, após a ney, do Ministro Olavo Setúbal, do Presidente Alfon-
revolução. Certo dia, ao receber os gaúchos de São sín, do Sr. Capputo, Ministro das Relações Exteriores 
Borja, fazendeiros que fizeram com ele a caminhada da Argentina, e a minha, na época Ministro da Agricul-
do Rio Grande do Sul até o Rio de Janeiro e que se tura. Os brasileiros e os argentinos eram introverti-
despediam para voltar às suas atividades, Getúlio dos, e o Presidente Julio Sanguinetti e os dois uru-
Vargas perguntou ao intendente; "O que eu posso fa- guaios procederam à intermediação com muita sim-
zer, agora que estou aqui, por São Borja?" patia e competência: O então Presidente Sanguinetti 

Um fazendeiro mais jovem e impetuoso disse: disse que o Brasil e a Argentina tinham de resolver a 
"Presidente, a ponte." O intendente respondeu: "Cale questão, porque o Uruguai é um país pequenino e se 
a boca, rapaz, a ponte agora é nossa. V. ExD agora, os problemas entre Brasil e Argentina fossem resolvi-
Presidente, cuide do Brasil". dos estariam resolvidas as questões uruguaias. 

O Presidente cuidou do Brasil, e a ponte nunca 
foi construída. Passaram os vinte anos do governo de 
Getúlio, os quatro anos de João Goulart, assim como 
o período dos gaúchos Geisel, Médici e Costa e Silva, 
e a ponte não saiu. 

Ontem, o Presidente José Sarney falou na inte­
gração Brasil-Argentina, em conseqüência da qual, a 
ponte São Borja-Santo Tomé, que é um marco nessa 
integração, ficou pronta. Foi uma grande realização. 
Agora estamos fazendo uma aduana única para os 
dois países; em vez de ficar de um ladá ou de outro, 
será um serviço unificado. Ela terá importância muito 
grande nessa estrada que vem de São Borja e que, 
de certa forma, une o Atlântico ao Pacífico, porque do 
Porto de Antofagasta, no Chile, passando por São 
Borja, se poderá ir ao porto do Rio Grande, no Atlânti­
co. Também vindo da Argentina por São Borja, pela 
Estrada do Sol, é possível chegar a Torres e ao porto 
de Santos. Essa é outra grande interligação do Atlân­
tico com o Pacífico. 

Assisti ontem ao importante e significativo pro­
nunciamento do Senador José Sarney. Temos de 
considerar o que S. Exll disse e o que não disse. S. 
Exll iniciou seu discurso falando do Presidente Raúl 
Alfonsín do qual é grande amigo. Em aparte, lem­
brei-lhe a importância da colaboração do então Presi­
dente do Uruguai, Julio Sanguinetti, mas S. Exll argu­
mentou, com correção, que queria tocar apenas na 
parte relativa à Argentina. 

O Presidente Sarney era uma pessoa introverti­
da e séria, assim como o Presidente Alfonsín. O 
Embaixador das Relações Exteriores do Brasil, Sr. 

Foi muito importante o pronunciamento do en­
tão Presidente José Sarney. S. Ex.!! tinha toda a ra­
zão quando disse que o acordo firmado deveria ter a 
duração de dez anos. No entanto, os ex-Presidentes 
Fernando Collor de Mello e Carlos Menem o reduziu a 
cinco, o que, no meu ponto de vista, constituiu um 
equívoco, pois predominou a pressa, e não a tranqüi­
lidade, a serenidade, que eram importantes. 

Hoje o Presidente argentino, Carlos Menem, 
virá ao Congresso fazer sua despedida. Devemos 
prestar-lhe homenagem, principalmente por questão 
de elegância, já que o seu candidato, de acordo com 
as pesquisas,' não deve ser eleito. Acontece na 
Argentina um exemplo para o Brasil: o Partido Radi­
cai, de centro-direita, com mais de cem anos, pois 
data do século passado, uniu-se à centro-esquerda e 
à esquerda para derrotar o peronismo e apresentar 
uma proposta diferente, a qual, surpreendentemente, 
encara o Brasil com mais simpatia. Com todo o cari­
nho e respeito ao Presidente Carlos Menem, digo que 
S. Ex.1I exagerou um pouco no seu americanismo, ao 
se oferecer para fazer parte do Tratado do Atlântico 
Norte, dos países europeus, que deve ser abolido, 
porque já não tem razão de ser, uma vez que foi cria­
do contra o Pacto de Varsóvia, liderado pela Rússia. 
Como já não existe comunismo, como já não existe o 
Muro de Berlim, ele não tem sentido. Não há por que 
os americanos estarem se metendo lá na Europa 
para manter o tal pacto da OTAN, pacto do qual o Sr. 
Menem, de maneira incompreensível, pediu para fa­
zer parte e, o que é mais grave, foi recusado. Tam­
bém se ofereceu para fazer parte da integração dos 
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Estados Unidos com o México, fazendo de toda a e o Governo da República Argentina, em 
América um mercado único, o que, como disse muito Brasília, em 10 de novembro de 1997. 
bem o ex-Presidente Sarney, é .uma loucura. Faça- O Congresso Nacional decreta: 
mos primeiro nós da América do Sul o nosso mercado Art. 1 Q Fica aprovado o texto do Acordo para o 
comum. Primeiro vamos nos integrar, vamos nos Funcionamento do Centro Único de Fronteira São Bor-
compor, vamos nos identificar para depois pensar- ja-Santo Tomé, celebrado entre o Governo da Repúbli-
mos no restante. Em seu oportuno pronunciamento, o ca Federativa do Brasil e o Governo da República 
Senador José Sarney chamou a atenção para o de- Argentina, em Brasília, em 10 de novembro de 1997. 
sempenho do ex-Presidente Raúl Alfonsín. Paragrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Hoje é um dia importante. Devemos todo respei- Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
to ao Presidente Menem porque, justiça seja feita, ele sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
continuou o pr,ocesso iniciado pelo Presidente Alfon- quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
sín, apesar de ser seu adversário. Saiu Sarney e en- do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre-
trou o Collor, que odiava Sarney; saiu Alfonsín, e en- tem encargos ou compromissos gravosos ap patrimô-
trou o Menem, seu inimigo. No entanto, justiça seja fei- nio nacional. 
ta, Collor e Menem deram continuidade ao Tratado. O Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
ex-Presidente José Sarney falou com correção. Se 
houve equívocos, eles foram circunstanciais; não tive- na data de sua publicação. 
ram o objetivo determinado de impedir o processo. O Sr. Antonio Carlos Magalhães~ Pre-
Pela integração, eu lutei durante muito tempo, Sr. Pre- sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
sidente, desde o Governo Sarney, quando, pela prime- é ocupada pelo Sr. Casildo Maldaner, 4Q Se-
ira vez, assinamos o acordo para fazermos a ponte cretário. 

São Borja-Santo Tomé. Depois, no .Governo Collor, o O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -Item 3: 
acordo foi assinado pela segunda vez por Collor e Me-
nem para fazer. essa ponte. Depois, pela terceira vez, 
ele foi assinado por Itamar e Menem. Vejo com alegria 
que os dois grandes projetos que interessavam ao sul 
do Brasil, que é a ponte São Borja-Santo Tomé, que 
está pronta, e o gasoduto Argentina-Brasil, que está 
em construção, foram executados. 

Por isso, felicito Brasil e Argentina neste dia, no 
momento em que vamos votar um projeto que é a 
conclusão da conclusão, ou seja, a concretização da 
aduana comum, para fazermos a integração entre os 
dois países . 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
As Sr"s. e os Srs. Sena.dores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N214, DE 1999 

(N2 717/98, na Câmara dos Deputados) 

Aprova .0 text,o dó ~cordo para o Fun­
cionamento do. Cemro. Unico de Fronteira 
.São Borja-8anto Tomé, celebrado .en~ o 

. Governo da R~ública Federativa do Brasil 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo n2 17, de 1999 
(n2 759/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Integração Cul­
tural, celebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Argentina, em Brasília, em 10 de no­
vembro de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 693, de 
1999, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador José 
Fogaça. 

Discussão do projeto em turno único.(Pausa.} 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s. e os Srs.· Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N217, DE 1999 

(N2759/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Inte­
gração Cultural, celebrado entre o Gover-
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no da República Federativa do Brasil e o O Congresso Nacional decreta: 
Governo da República Argentina, em Art. 1 I! Fica aprovado o texto do Acordo sobre 
Brasília, em 10 de novembro de 1997. Isenção de Vistos, celebrado entre o Governo da Re-

O Congresso Nacional decreta: pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli-
Art. 1 I! Fica aprovado o texto do Acordo de Inte- ca Argentina, em São Borja, Rio Grande do Sul, em 9 

gração Cultural, celebrado entre o Governo da Repú- de dezembro de 1997. 
blica Argentina, em Brasília, em 10 de novembro de Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
1997. Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apreciação do sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re- quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
sultar em revisão do referido Acordo, assim como do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre- . 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô-
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre- nio nacional. 
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô- Art. 21! Este Decreto Legislativo entra em vigor 
nio nacional. na data de sua publicação. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Hem 5: 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Hem 4: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo n!! 36, de 1999 
(nl! 774/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Isenção de 
Vistos, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, em São Borja, Rio 
Grande do Sul, em 9 de dezembro de 1997, 
tendo 

Parecer favorável, sob n.1! 694, de 
1999, da Comissão de Relações Exteriores 
e. Defesa Nacional, Relator: Senador Gilber-
to Mestrinho. . 

Em discussão o projeto. em tumo único. (Pausa.) , , 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a' 

discussão. 
Em votação. 
As SrDs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

ção final. . 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N5! 36, DE 1999 

(NR 774/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Isenção de Vistos, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil' 
e o Governo da República Argentina, em 
São BorJa, Rio Grande do Sul, em 9 de 
dezembro de 1997. 

Votação, em turno único, do RequerI­
mento n.!! 539, de 1999, do Senador Paulo 
Hartung, solicitando a tramitação conjunta . 
dos Projetos de Lei do Senado n.!!s 169 e 
502, de 1999, por regularem a mesma ma­
téria. 

Em votação o requerimento. 
As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado n.ºs 169 e 502, de 

1999, passam a tramitar em conjunto, sendo remeti­
dos à Comissão de Assuntos Sociais e, posterior­
mente, à Comissão de Assuntos Econômicos, em de­
cisão terminativa. 

~ SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Hem 6: 

( Projeto de Lei da Câmara n!! 9, de 
1 ~97 (n!! 172/95, na Casa de origem), que 
al,era o parágrafo único do art. 611 da Lei nll 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dis­
põ:e sobre a organização da Assistência So­
cial e dá outras providências, tendo 

'[ . 
I Parecer sob nll 675, de 1999, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidada~ 
nia, Relator: Senador Antônio Carlos Vala­

. ... _dares, pela prejudicialidade da matéria. 

A Presidência, nos ternios do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, declara prejudicado o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.lI 9, de 1997. 

A matéria vai ao arquivo. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -

Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15 .27617 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora Sociedade Japonesa de Santos, no Estado de São 
oferecendo a redação final do Projeto de Lei da Câ- Paulo, o imóvel que menciona .. 
mara n.1! 4, de 1997 (n.1! 4.436, de 1994, na Casa de Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999. - Ro-
origem), que será lido pela Sr'l1!1 Secretária em exer- meu Tuma .. 
cício, Senadora Emilia Fernandes. O &R. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -

É lido o seguinte: Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

PARECER N!! 813, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

; Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n2 4, de 1997 
(n!! 4A76, de 1994, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 4, de 1997 (nl! 4.476, de 1994, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo Federal a reverter em 
favor da Sociedade Japonesa de Santos, no Estado 
de São Paulo, o imóvel que menciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de outubro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ludio Coelho, Relator - Casildo Maldaner - Jonas 
Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER NI! 813, DE 1999 

Autoriza o Poder Executivo Federal 
a reverter em favor da Sociedade Japo­
nesa de Santos, no Estado de São Paulo, 
o imóvel que menciona. 

EMENDA 
(Corresponde à Emenda nl! 1-CCJ) 

Dê-se ao art. 1 º a seguinte redação: 

"Art. 1 º É o Poder Executivo autorizado 
a doar, sem encargos à Sociedade Japone­
sa de Santos, sediada em Santos - SP, o 
imóvel situado na Rua Paraná, nl! 129, no 
Município de Santos, Estado de São Paulo." 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pela Sr'I 111 

Secretária em exercício, Senádora Emilia Fernandes. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 622, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final da 
Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nl! 4, 
de 1997 (nº 4.476/94, na Casa de origem), que autori­
za o Poder Executivo Federal a reverter em favor da 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
As Sr'ls e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
À matéria volta à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - So­

bre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen­
do a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.Q 14, de 1999 (n.º 717, de 1998, na Câmara dos De­
putados), que será lido pela Sr'I 1 ª Secretária em 
exercício, Senadora Emilia Fernandes. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 814, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 14, de 1999 (n!! 717, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nQ 14, de 1999 (nº 
717; de 1998 na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo para o Funcionamento do Centro 
Único de Fronteira São Borja - Santo Tomé, celebra­
do enire o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina, em Brasília, em 
10 de novembro de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de outubro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Lúdio Coelho, Relator - Casildo Maldaner - Jonas 
Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER NQ 814, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1999 

Aprova o texto do Acordo para o 
Funcionamento do Centro Único de Fron­
teira São Borja - Santo Tomé, celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
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do Br~sil e o Go~erno da República putados), que será lido pela srª 111 Secretária em 
Argentina, em Brasnla, em 10 de novem- exercício, Senadora Emilia Fernandes. 
bro de 1997. . 

É lido o seguinte: 
o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o texto do Acordo para o Fun­

cionamento do Centro Único de Fronteira São Borja­
Santo Tomé, celebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina, em Brasília, em 10 de novembro de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possari,. ré­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como qua­
isquer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacionat -

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pela srª 111 

Secretária em exercício, Senadora Emilia Fernandes. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 623, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321, do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, do Parecer· referente à redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 1999 
(nº 717/98, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
t~xto do Acordo para o Funcionamento do Centro 
Unico de Fronteira São Borja - Santo Tomé, celebra­
do entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina, em Brasília, em 
10 de novembro de 1997. 

Sala das Sessões, 14 de outubro· de 1999. -
Djalma Bessa - Casildo Maldaner. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
As srªs e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - So­

bre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen­
do a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.º 17, de 1999 (n.º 759, de 1999, na Câmara dos De-

PARECER N!! 815, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n!! 17, de 1999 (n!! 759, de 
1999, na Câmara· dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 17, de 1999 (nº 
759, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo de Integração Cultural, celebra­
dq enlr~ o Gqverno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina, em Brasília, em 
10 de novembro de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de outubro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Lúdio Coelho, Relator - Casildo Maldaner - Jonas 
Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER Nº 815, DE 1999 ; 

Faço saber que o Congresso Nacional aprov()u, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº DE 1999 

Aprova o texto do Acordo de Inte­
gração Cultural, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argentina, em 
Brasnia, em 10 de novembro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o texto do Acordo de Integra­

ção Cultural, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Argen­
tina, em Brasília, em 10 de novembro de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como qua­
isquer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação: 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pela SrD 111 

Secretária em exercício, Senadora Emilia Fernandes. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO N!! 624, DE 1999 ANEXO AO PARECER N!!816, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 17, de 1999 (nº 
759/99, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Integração Cultural, celebrado en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argentina, em Brasília, em 10 
de novembro de 1997. 

Sala das Sessões, 14 de'outubro de 1999. -
Djalma Bessa - Casildo Maldaner. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
As srªs e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - So­
bre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen­
do a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.Q 36, de 1999 (n.!! 774, de 1999, na Câmara dos 
Deputados), que será lido pela srª 1ª Secretária em 
exercício, Senadora Emilia Fernandes. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 816, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n!! 36, de 1999 (n!! n4, de 
1999, na Câmara dos Deputados) 

A Comissão diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nQ 36, de 1999 (n2 

774, de 1999, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo sobre Isenção de Vistos, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Argentina, em São 
Borja, Rio Grande do Sul, em 9 de dezembro de 
1997. 

Sala de reuniões da Comissão, 14 de Outubro 
de 1999, - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Lúdio Coelho, Relator - Casildo Maldaner - Jonas 
Pinheiro. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte: 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1999 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Isenção de Vistos, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina, em 
São Borja, Rio Grande do Sul, em 9 de 
dezembro de 1997. 

O Congre~so Nacional decreta: 
Art. 1 Q É aprovado o texto do Acordo sobre Isen­

ção de Vistos, celebrado entre o Governo da Répúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina, em São Borja, Rio Grande do Sul, em 9 de 
dezembro de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 22 Este· Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pela srª 1 ª 
Secretária em exercício, Senadora Emília Fernandes. 

É lido e aprovado o seguinte: 
\ 

REQUERIMENTO Nº 625, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, do Parecer referente à redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo nQ 36, de ~ 999 
(n!! 774/99 na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre Isenção de Vistos, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Argentina, em São Borja; Rio 
Grande do Sul, em 9 de dezembro de 1997. -' 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1999 -
Djalma Bessa - Casildo Maldaner. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 



276io Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a remanescentes, o direito de propriedade -<lefinitiva 
discussão; sobre as terras que ocupam e determina ao Estado 

Em votação a redação final. emitir-lhes os títulos respectivos, na forma da lei, 
As Srfts e os Srs. Senadores que a aprovam bem como proteger e fazer respeitar todos os seus 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) bens. 
Aprovada. Em sua justificação, o nobre Senador cearense 
A matéria vai à promulgação. informa terem sido catalogadas mais de quinhentas 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Pas- comunidades remanescentes dos quilombolas, em 

sa-se agora à apreciação do Requerimento n.1I 620, 22 estados brasileiros, embora acredite-se que seu 
de 1999, lido no Expediente, de autoria da Senadora número aproxime-se do milhar. 
Emilia Fernandes e ol,Jtros Senadores, solicitando Em muitos casos, essas comunidades viveram 
que o tempo destinado aos oradores da Hora do isoladas, mantendo esporádicos contatos com outros 
Expediente da sessão do dia 19 de outubro do corren- setores da sociedade. Por isso, desenvolveram cultu-
te ano seja dedicado a homenagear o Professor pelo ra com reconhecido grau de diferenciação da domi-
transcurso de sua data comemorativa. nante, na qual se combinam tradições africanas, eu-

Em votação o requerimento. ropéias e indígenas. 
As SrDs e os Srs. Senadores que o aprovam Embora a maioria das terras ocupadas pelos 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) descendentes dos quilombos localize-se em sítios 
Aprovado. antes remotos, a expansão da fronteira agrícola levou 
Será cumprida a deliberação do Plenário. até eles os conflitos fundiários. Em decorrência disso, 

. O SR •. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - 50- há risco de perda de seus territórios, com a conse-
bre a mesa, parecer que será lido pela Srl1 B 5ecretá- qüente desagregação da comunidade. 
ria em exercício, Senadora Emilia Fernandes. Recorda o Autor da proposição que o texto em 

É lido o seguinte: exame resultou de substitutivo por ele oferecido a 

PARECER N2 817, DE 1999 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n2 6, de 1999, do 
Senador Lúcio Alcântara e outros Senho­
res Senadores, que assegura 'aos rema­
nescentes dos quilombos o direito de 
propriedade sobre as terras que ocupam 
e garante a preservação de suas comuni­
dades. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Vem. ao exame d~sta Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania a Proposta de Emenda à 
Constituição nll 6, de 1999, de autoria do Senador Lú­
cio Alcântara e outros Senadores, que "assegura aos 
remanescentes deis quilombos o direito de propcieda­
de sobre as terras que ocupam e garante a preserva­
ção de suas comunidades". 

O art. 111 da proposição estabelece que o Capí­
tulo VI"I do Título VIII da Constituição passa a deno­
minar-se "Dos índios e das Comunidades Remanes­
centes dos Quilombos" . 

. O art. 211 preconiza a inclusão, no citado capítu­
lo, do art. 232-A, por meio do qual reconhece, a tais 

proposta de emenda constitucional apresentada pelo 
Senador Abdias Nascimento em parecer que não 
chegou a ser apreciado por esta douta Comissão. Em 
face da relevância da matéria, o Senador Lúcio 
Alcântara transformou o texto do substitutivo na pro­
posição ora submetida à análise desta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

11- Análise 

Pesquisas realizadas nas últimas décadas têm 
propiciado volume cada vez maior de informações a 
respeito das comunidades remanescentes dos qui­
lombos. Laudos antropológicos e pesquisas de docu- . 
mentos legais e históricos permitem lançar luzes bas­
tante esclarecedoras sobre a importância da expe­
riência quilambola como um dos marcos da história 
da liberdade no Brasil. 

Estudo recentemente publicado ocupou-se do 
diário do bandeirante Francisco Pedro de Mello, con­
cernente à viagem por ele empreendida em fins do 
século XVIII, entre as capitanias de São Paulo e Mato 
Grosso. A riqueza de detalhe~ de suas anotações 
permite-nos conhecer a realidade dos quilombos e 
sua capacidade de ressurgir pouco depois de sua ''to­
'tal destruição", 

Em seu percurso, deparou-se o mencionado vi­
ajante e sua comitiva com alguns quilombos; ou mo-
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cambos, um dos quais de negros e índios. Em meio onal, com vistas a criar condições que permitam a 
à floresta, nas cercanias de onde vinte e cinco ànos preservação de tais comunidades. 
antes fora destruído importante quilombo, estava O Governo Federal, também, vem desenvolven-
outra vez constituída comunidade quilombola, do ações com esse objetivo, já tendo o Instituto Naci-
abandonada para evitar o confronto com o grupo onal de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) re-
bandeirante. Entretanto, lá estavam as plantações gularizado a situação de comunidades remanescen-
de milho, feijão, favas, mandioca, amendoim, bata- tes em alguns estados brasileiros, como Pará, Bahia 
tas, cará, abóbora, fumo e algodão com que teciam e Rio de Janeiro. 
suas próprias roupas, além de grande número de Entretanto, é imprescindível que tais medidas 
galinhas. deixem de ser iniciativas isoladas e se generalizem 

Refere-se o mencionado bandeirante, igual- como parte de um direito abrangente a que todas as 
mente, à prisão de dois negros - encarregados de fa- instâncias de poder constituído sejam obrigadas a re-
zer compras para o quilombo em vilarejo visitado pela conhecer e fazer toda a sociedade observar. Nesse 
comitiva -, sob a acusação de incentivar escravos a sentido, conquanto a propriedade das terras ocupa-
fugir para o mocambo em que viviam. das pelas comunidades remanescentes dos quilom-

O isolamento resultante de os remanescentes bos seja imprescindível para sua existência, a garan-
dos quilombos terem ocupado, por medida de segu- tia do território, por si só, está aquém da proteção de 
rança, terras afastadas das povoações do homem que tais comunidades necessitam para sua preserva-
branco permitiu, em muitos casos, às comunidades ção. 
dos descendentes quilombolas combinarem a cultura A proposição em exame é, pois, sumamente 
da ascendência africana com elementos culturais in- oportuna, uma vez que, além de assegurar o direito 
dígenas e europeus. Há, mesmo, o caso de comuni- de propriedade das terras das comunidades rema-
dade encontrada ho interior de São Paulo que possui nescentes dos quilombos, determina que o Estado 
língua própria, de origem africana, a cupópia. deve proteger tais comunidades e fazer respeitar to-

Outra característica freqüentemente encontra- dos os seus bens. 
da entre os remanescentes são os estreitos laços de Sua aprovação significará o compromisso de a 
solidariedade, de que o trabalho agrícola sob a forma Nação reconhecer a diversidade das comunidades 
de mutirão é exemplo dos mais expressivos. dos remanescentes dos quilombos como parte inte-

De fato, o mocambo constitui uma comunidade grante da riqueza cultlJral em que se estruturou a so-
com aspectos culturais peculiares, entre os quais a ciedacie pátria. Contribuirá, igualm~nte, para reafir-
solidariedade ressalta como uma das características mar o legado da resistência por meio da qual os ne· 
mais relevantes. O fim do seu isolamento e as pres- gros deram contribuição decisiva para elevar a liber-
sões sobre as terras em que eles se encontram têm dade a um dos fundamentos da nacionalidade brasi-
levado a sua desagregação e, algumas vezes, à mi- leira. 
gração de parte de seus membros para centros urba-
nos. 

Por isso, é compreensível a preocupação de­
monstrada pelo constituinte de ·1988,. ao garantir aos 
remanescentes dos quilombos, por meio do art. 68 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a 
propriedade definitiva das terras por eles ocupadas 
no momento da promulgação da Carta Magna. 

Com a finalidade de evitar a dissolução dos mo­
cambos e com o objetivo de assegurar os direitos 
conferidos pela Constituição, alguns governos esta­
duais criaram grupos de trabalho encarregados de 
estudar a situação dos descendentes quilombolas e 
regularizar a situação das terras em que eles se en­
contram. Aliadas a tais providências, com freqüência 
esses governos têm implementado medidas predomi­
nantemente e nas áreas da assistência técnica, de 
capacitação técnico-agrária e de assistência educaci-

IU- Voto 

A Proposta de Emenda Constitucional n2 6, de 
1999, está· de acordo com os preceitos contidos no 
art. 60, inciso I e §§ 12 e 42, da Constituição Federal. 
Não há reparos a fazer quanto à juridicidade e à técni­
ca legislativa em que está vazada. Relativamente ao 
mérito, representa oportuna iniciativa, que em muito 
contribuirá para assegurar a preservação das comu­
nidades remanescentes dos quilombos. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1999. -
José Agripino, Presidente - Jose Fogaça, Relator­
Amlr Lando - Irls Rezende - Pedro Slmon - Ra-. . 

mez Tebet -- Bernardo· Cabral - Romeu Tuma -
Álvaro Dias - Lúcio Alcântara (abstenção - autor) -
Luzia Toledo - José Eduardo Dutra - Jefferson 
Péres - José Alencar - Eduardo Supllcy. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA cisão do Supremo Tribunal Federal a respeito da cón-
SECRETARIA GERAL DA MESA tribuição previdenciária dos servidores ativos e inati-

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

1- de um terço, no mínimo, dos membros da Câ­
mara dos Deputados ou do Senado Federal; 

§ 1º A.Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal, de estado de de­
fesa ou de estado de sitio. 

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada 
Casa e o Congresso Nacional, dois turnos, conside­
rando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros. 

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 
11- o voto direto, secreto, universal e periódico; 
111- a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 

TíTULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPíTULO VIII 
Dos índios 

Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias 

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades 
dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o esta­
do emitir-lhes os títulos respectivos. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Con­
cedo a palavra para uma comunicação inadiável à 
Senadora Maria do Carmo, por cinco minutos. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFl - SE. 
Para comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Governo anunciou, recentemente, uma 
série de medidas que visam economizar R$2,38 bi­
lhões para cobrir as perdas da arrecadação com a de-

vos. 

Não cabe, no meu entendimento, Srs. Senado­
res, questionar decisão do Supremo Tribunal Federal; 
cabe, sim, procurarmos alternativas para equilibrar as 
contas públicas. Pelas medidas anunciadas na sema­
na passada, mais uma vez nos vemos diante dos 
constrangedores cortes. orçamentários. O Congresso 
sequer aprovou o Plano Plurianual e o primeiro Orça­
mento Anual, subordinado a ess~ plano maior, e já 
vemos a necessidade de correções nos seus núme­
ros, metas e programas. 

Segundo matéria publicada em 12 de outubro 
pela Folha de S.Paulo, o Ministro do Planejamento 
afirrJla que o Governo está disposto a mudar o pacote 
de tortes de gastos e aumento de carga tributária, 
anunciados na quinta-feira passada. Ora, o Plano e o 
Orçamento que o Governo fez têm que se submeter a 
uma realidade de desenvolvimento que o País preci­
sa implementar. Isto, sim, é que esse plano tem que 
prever; tem que viabilizar, estando atento para as gra­
ves desigualdades regionais, como o afirmou o Sena­
dor José Jorge há poucos instantes em seu pronunci­
amento, conclamando a Bancada nordestina a se unir 
em função dos graves prejuízos para os nossos Esta­
dos. 

O que é mais preocupante, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é que este Plano, que eu mesma elogiei, 
com uma nova metodologia, uma nova visão para a 
gestão pública - os próprios gerentes estão sendo 
treinados para assumir esses programas -, em fun­
ção das queixas dos Srs. Congressistas e dos empre­
sários - queixas procedentes; pois o empresariado 
brasileiro não suporta mais acrescentar à sua carga 
tributária índice nenhum -, antes mesmo de ser apro­
vado, já está sujeito à correções. 

Vamos discutir' esses cortes, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. O montante estimado é de R$1 ,2 bi­
lhão para o próximo orçamento. Vamos procurar ajus­
tar a peça orçamentária sem a simplicidade do corte 
linear. Precisamos encontrar alternativas que não ve­
nham a atingir as ações da área 'social, como a saú­
de, a educação, a promoção e a assistência social. 
Vamos trabalhar para que as regiões que mais preci­
sam desses recursos, as regiões Nordeste e Norte, 
recursos que já são escassos, não sejam atin'gidas 
dentro dos seus limitados programas. Vamo's dar pri­
oridade - e é disso que precisamos - às regiões que 
têm como condição fundamental para o seu desen­
volvimento a presença do Estado. lamentavelmen­
te, nossas regiões, a região Nordeste ainda precisa 
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da presença do Estado. Precisamos olhar para o Nelson Nery Costa tornou-se, ao mostrar a ne-
nosso Nordeste - que não é apenas dos nordesti- cessidade de uma ação imediata, o mais autorizado 
nos, mas de todo o País - com a atenção que ele me- porta-voz dos meioS jurídicos piauienses. Traduziu o 
rece. O Nordeste, infelizmente, ainda não conta com clamor dos advogados do Estado, cansados de regis-
infra-estrutura sólida para atrair o capital privado. Lá trar casos de pressões e de manipulações policiais. 
estamos lutando para mudar essa realidade. O nor- Combateu de frente o arbítrio. 
destino migra para outras regiões procurando melho- Não ficou sozinho nessa luta - que, na verdade, 
res condições de vida. No momento em que mudar- é de todos os piauienses. O Ministério público promo-
mos essa realidade, estaremos minorando, também, veu inquéritos da mais alta importância. O Procura-
os problemas dos grandes núcleos urbanos, dos dor-Geral da República, Geraldo Brindeiro, esteve no 
grandes aglomerados urbanos, como é o caso de Piauí no início da semana e pôde não só constatar in 
São Paulo. loco "a gravidade do quadro como também assegurar 

Por isso, Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, que o trabalho do Ministério Público não cessará até 
contamos com uma retificação na proposta orçamen- que se corrijam todas as irregularidades. 
tária baseada em cortes seletivos, estudados e pon- O Superintendente da Polícia Federal no Piauí, 
derados. Precisamos, mesmo, de uma visão diferen- Robert"'Rios, tem sabido conduzir .as investigações, 
ciada para o nosso Nordeste, e, cons.eqüentemente, no que lhe competia, com critério e com tenacidade. 
estaremos trabalhando para o bem-estar de todos. Trata-se de um trabalho sério, capaz de mostrar fatos 

Era o que tinha a dizer. e apurar responsabilidades, destrinchando um qua-
Muito obrigada. dro extremamente complexo por sua própria nature-
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Con- za. Graças à ação decisiva dessas grandes figuras da 

cedo a palavra ao eminente Senador Freitas Neto. vida pública piauiense, começou-se a desmontar !Jma 
O SR. FREITAS NETO (PFL - Pio Pronuncia o estrutura criminosa de vulto, com ramificações 'sur-

seguinte discurso.) - Senhor Presidente, Sr'ls e Srs. preendentes. 
Senadores, no grave quadro que vive hoje a seguran- Estive, ontem, com o Ministro da Justiça, Jose 
ça pública do Piauí, resta-nos ao menos o consolo de Carlos Dias, na companhia do Senador Hugo Napo-
comprovar a força de sua cidadania. Em uma reação leão e do Deputado Ciro Nogueira, representando a 
que nada tem de política, mas. surgiu da indignação Bancada Federal de nosso partido. Fomos manifes-
do povo piauiense, agigantaram-se figuras admiráve- tar-Ihe nossa solidariedade, em função das medidas 
is, que exprimiram essa indignação e estão possibili- que se vêm tomando na esfera federal, assim como 
tando as medidas saneadoras em curso. pedir-lhe que mantenha o empenho na busca de uma 

É o caso do presidente da seção estadual da solução para esse gravíssimo problema. Na mesma 
Ordem dos Advogados do Brasil, Nelson Nery Costa,' oportunidade, estivemos com o Diretor-Geral da Polí-
hoje conhecido em todo o País como um modelo de cia Federal, que, hoje mesmo, estará no Piauí para 
consciência profissional e de coragem pessoal. Nel- examinar a questão. O próprio Ministro da Justiça co-
son Nery Costa resistiu às mais violenta$pressões. municou-nos que pretende viajar a nosso Estado, o 
Recebeu todo tipo de ameaça. Quando veio a Brasília que dá uma dimensão das preocupações hoje exis-
para denunciar a decomposição em que se encontra- tentes a respeito do que lá ocorre. 
va o comando da polícia do Piauí, foi aconselhado a Um fato deve ficar claro. Em todo esse processo 
não regressar, para não ter sua integridade física em se tem buscado exclusivamente o saneamento da se-
risco. Mesmo assim, retornou ao Estado. Esperamos gurança pública do Piauí. Sabemos que há esforços 
que receba a adequada proteção federal. para atribuir conot~ção política ao processo de apura-

o presidente da OAB piauiense, a quem presto çãp e de recomposiçã6"a que se procepehoje. Não é 
toda a 'minha solidariedade, teve oportunidade de verdade. O que se busca, Sr. Presidente, é devolver 
mostrar, em sucessivos pronunciamentos, a que pon- ao PiaUí a tranqüilidade que sua polícia, civil e militar, 
to se deteriorou a situação no Estado, Acumulam-se garantiu durante muitos"anos - e até pouco tempo 
as denúncias de suborno, de violência e de tráfico de atrás." -
influência contra policiais civis e militares em postos 
de comando. Várias dessas denúncias já se compro­
varam. Embora policiais tenham sido afastados de 
funções e até mesmo detidos, há razões para supor 
que ainda há muito o que apurar. . 

Muito obrigado. -

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Con­
cedo a palavra ao próximo oraaor inscrito, Senador 
Geraldo Cân'dido. " 
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O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. tar em si mesmas e a tomar decisões. Nesse sentido, 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- a contribuição de Paulo Freire para restabelecer os 
dor.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Senadores, amanhã, laços de confiança na relação educador/educando 
15 de outubro, é o Dia Nacional do Professor, uma ca- talvez tenha sido o grande legado do mestre. . 
tegoria que, no nosso País, tem sido desvalorizada, Infelizmente, não mais contamos com a compa-
aviltada nos seus salários. O professor, para sobrevi- nhia de Paulo Freire e verificamos que dois anos após 
ver e conseguir a manutenção da sua família, em ge- a sua morte vivemos submetidos à lógica da propa-
ral, tem que ter três ou quatro matrículas. ganda e do marketing, por parte do Governo, na edu-

Temos que nos referir ao dia do mestre com mu- cação. 
ito carinho. Estou me antecipando ao fazer essa ho- "Nenhuma criança fora da escola"; "1998, o ano 
menagem, porque foi aprovado·o requerimento da da educação". Enquanto produzia slogans para se 
Senadora Emilia Fernandes, que destina o Expedien- reeleger, chegando até a se utilizar da popular figura 
te do dia 19 à comemoração desta data. de Pelé, como garoto propaganda, o Governo FHC, 

Quero me referir à questão da educação em na prática, tratava de destruir a escola pública. 
âmbito nacional. Na semana passada, tivemos em Nesse sentido, encaminhou no ano passado ao 
Brasília a Marcha Nacional em Defesa e Promoção Congresso Nacional o seu Plano Nacional de Educa-
da Educação Pública, promovida pela Confederação ção, que ficou conhecido como PNElMEC. Feito nos 
Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE. gabinetes, sem qualquer participação da sociedade e 

Tenho aqui uma nota do Ministério da Educa- das entidades representativas de professores, estu-
ção. Sobre as medidas já tomadas nas diferentes áre- dantes e pais de alunos, o PNElMEC pretende conso-
as, afirmou que o MEC está empenhado na aprova- lidar o neoliberalismo na área educacional. 
çãopelo Congresso do Plano Nacional de Educação Pela proposta do Governo, o Estado se desres-
e que este é o momento oportuno para unir forças em ponsabiliza do financiamento da educação pública, 
defesa da afirmação da educação pública brasileira. reduz a democracia e centraliza ainda mais as deci-

Se é isso, estamos de pleno acordo com o Mi- sões pedagógicas. 
nistério da Educação. O fato é que nem sempre as Em contraposição ao PNElMEC, professores, es-

.. coisas acontecem dessa forma. ExisJe um programa, tudantes, pais e funcionários técnico-administrativos, 
um projeto, recurso, mas, na hora da execução, sem- governantes e políticos comprometidos com a defesa 
pre sai de maneira diferente. da educação pública, gratuita, democrática e de boa 

O documento da CNTE contém informações so- qualidade, para todos e em todos os níveis, apresen-
bre condições físicas das escolas e contratação tem- taram um projeto alternativo de Plano Nacional de 
porária de professores, reivindica aumento de salário Educação para ser debatido nesta Casa e na Câmara 
e qualificação dos docentes, além de ampliação da dos Deputados. É o Plano Nacional de Educação -
oferta de matrículas em todos os níveis e apresenta Proposta da Sociedade Brasileira -, conhecido como 
uma série de experiências pedagógicas bem-suce- PNE da Sociedade Brasileira. Projeto que foi früto de 
didas em diversas partes do País. discussões democráticas realizadas em todo o Brasil 

Em homenagem ao Dia do Professor, Sr. Presi- e nos mais amplos setores. 
dente, SrBs e Srs. Senadores, quero aqui lembrar de Dois Congressos Nacionais de Educação - Co-
um educador brasileiro falecido em 1997, que tinha a neds - foram realizados, r..eunindo milhares de repre-
convicção de 'que, mesmo sem escolaridade, nenhu- sentantes de todo o País em Belo Horizonte, nos 
ma pessoa é vazia de conhecimentos. anos de 1996 e 1997, estando o próximo marcado 

Para este sábio chamado Paulo Freire, qual- para dezembro deste ano, em Porto Alegre. 
quer processo de educação deveria começar a partir Feito por muitos daqueles que vivem e queso-
da realidade de cada um, a partir do que cada um já frem a educação brasileira, o PNE da Sociedade-Bra-
sabe. Paulo Freire apontou a raiz social e não a peda- sileira pretende o inverso do projeto do Governo: a 
gógica do sucesso da alfabetização. Para este ilustre responsabilização do Estado com o financiamento da 
pensador, o analfabetismo é resultante da própria for- educação, a ampliação da democracia e a autonomia 
rna de ser do País. O autoritarismo da sociedade bra- pedagógica das escolas e universidades. As entida-
sileira, colocando muitas pessoas em uma posição des que integram o Fórum Nacional em Defesa da 
social de constante obediência, interferia, segundo o Educação Pública, entre elas a Andes, Une, CNTE, 
educador, no processo de aprendizagem. As pesso- MST e CNBB, estão encaminhando um abai-
as seriam, portanto, desmotivadas a pensar, a acredi- xo-assinado em nível nacional para transformar o 

----------- -- ~-



27626 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

PNE da Sociedade Brasileira em Projeto de Lei de Ini- de todas na condução dos caminhos nacionais, ainda 
ciativa Popular. que, infelizmente, possuído da triste convicção de 

Enquanto o MEC quer formar mão-de-obra ba- que não é assim tratada por todos os segmentos da . 
rata para o mercado, a proposta dos setores popula- sociedade brasileira. 
res é formar cidadãos para a sociedade. Enquanto o Refiro-me ao Plano Plurianual, síntese do pla-
MEC quer aprofundar a exclUsão de amplos setores nejamento público, que está atualmente em discus-
sociais, o PNE da Sociedade Brasileira quer uma são no Congresso Nacional. Sua relevância para o 
educação que prepare as pessoas para construir, co- desenvolvimento do País é reconhecida, de forma 
letivamente, um projeto de inclusão e de qualidade clara, pelo fato de estar inscrito no texto constitucio-
social para o País. nal. Fica assim assegurada, também no Brasil, a im-

Solidariedade, justi~, honestidade, autonomia, portância que lhe é conferida em todos os países do 
liberdade e cidadania são valores que embasam a al- Primeiro Mundo. 
ternativa dos setores envolvidos com a educação. Permito-me um exemplo dos mais significativos, 

Uma escola garantida e financiada pelo Estado, relacionado ao planejamento norte-americano de lon-
construída por alunos, pais, professor~s e funcionári- go prazo, que, naquele País, abrange um horizonte 
os técnico-administrativos, que seja um espaço públi- de dez anos e não de apenas quatro anos, como no 
co de participação e decisão, que tenha por objetivo o Brasil. 
desenvolvimento de todos. Essa escola é a meta do Lá, a confiança e o engajamento da sociedade 
PNE da Sociedade Brasileira. no. Plano Plurianual é tão grande que, perguntado so-

Enquanto o PNElMEC concebe a gestão do en- bre as premissas fundamentais de seu planejamento 
sino apenas na. forma de gerenciamento e fiscaliza-es~ratégico, respondeu o presidente do maior grupo 
ção de recursos, a proposta do PNE da Sociedade madeireiro dos EUA: - "Vou analisar o rumo das polí-
Brasileira quer a construção, de baixo para cima, de ticas de meio ambiente, de indústria e comércio, qe 
um Sistema Nacional de Educação verdadeiramente compras governamentais e de pesquisa de flora, con-
democrático. tidas no planejamento do governo, porque meu pla-

A escola de que o Brasil precisa é aquela capaz nejamento tem que ser coerente com elas". 
de garantir uma educação voltada para os interesses Sr. Presidente, o exemplo a que me referi mos-
da maioria da sociedade e que vai dos primeiros ensi- tra, ao lado da confiabilidade do PPA, um efeito alta-
namentos na creche até a universidade. mente benéfico ao País, já que, pelo fato de que, nos 

Essa escola pode se tomar realidade se os go- Estados Unidos, todos estão remando no mesmo bar-
vemos entenderem educação' como um investimento co e no mesmo sentido, constata-se gránde conver-
social na construção de um futuro melhor para todos, . gêrícia entre os objetivos planejados e sua efetiva 
e não apenas um custo, como direito e dever do Esta- consecução. 
do, e não como um privilégio de poucos. Modelo distinto, mas com objétivos similares, 

Concluindo o meu pronunciamento, deixo aqui o pretende agora o Presidente Fernando Henrique Car-
meu abraço, a minha homenagem e a minha solidari- doso, ao apresentar o Plano Plurianual 2000-2003, 
edade a todos os professores pelo dia 15 de outubro. no qual, ao lado das ações de governo, inclui um con-
Muito obrigado, Sr. Presidente. junto relevante de ações atribuídas à Sociedade civil 

organizada. Trata-se de um novo enfoque para o pla­
nejamento ~stratégico nacional, que ptetende, com o 
conjunto de açÕ:9s. não-governamentais, obter o en­
gajamento d~ inici~tiva' privada no desenvolvimento 

Durante o discurso do Sr. Gera/do 
Cândido, o Sr .. Casi/do Ma/daner, 4fl. Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Jonas Pinheiro, Suplente 
de Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Conce­
do a palavra ao próximo orador inscrito, Senador Ca­
sildo Maldaner. 

O S'R. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, nobres Colegas, minha pre­
sença na tribuna desta Casa prende-se, desta feita, à 
discussão da matéria que, considero a mais relevante 

nacional. " .. 

. Ainda que meritório em sua essência, o novo 
modelo ainda demanda um componente de confiabili­
dade atualmente nâ6 presente nÇiS relações entre o 
Estado e a sociedade, em nível que garanta o objetivo 
almejado de caminharmôs juntos no cumprimento 
dos planos. ' '. 

O motivo parà tal 'distância; Srªs e Srs. Senado­
res, é a ve~ificação histórica de sénsíveis diferenças 
entre as ações planejadas"pelo Gove'rno, em se'usdi-
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versos horizontes, representados pelos Planos Pluri- muito propriamente, que o foro apropriado para a 
anuais e pelos .Orçamentos ~nuais e sua efetiva con- conclusão dos debates sobre o planejamento naeio-
cretização. Diferenças que se revelam de caráter nal é o Congresso Nacional. Tal missão deve ser por 
qualitativo e quantitativo. nós exercida sob um novo prisma, muito mais v'oltado 

São diferenças qualitativas as obras inacába- ao macrocenário de atuação de todos os segmentos 
das, projetos espalhados por todo o País, nos quais da sociedade nas ações do novo quadriênio que se 
significativos recursos públicos já foram dispendidos, planeja. 
sem que os resultados e benefícios pudessem ser au- Precisamos conferir ao novo Plano Plurianual a 
feridos, já que, sem finalização, tais projetos não se credibilidade que ele deve possuir para representar 
materializaram. O conjunto de obras em tal situação é um guia sólido que influencie o planejamento de toda 
tão significativo que ensejou a criação, no Senado a sociedade organizada. Deve a sociedade poder or-
Federal, de uma Comissão Parlamentar Especial, ganizar-se com base nesse plano macronacional. É 
que tive a honra de relatar, cujos levantamentos indi- necessário que ele tenha seqüência e inspire confian-
caram, ao lado de interrupções por ausência de ver- ça - caso contrário, não adianta. 
bas orçamentárias, graves desvios de finalidade das Não vamos conseguir tal intento se persistitmos 
verbas alocadas e mesmo ações criminosas na con- na atuação clientelista que tem caracterizado a avali-
dução de tais empreendimentos, como o superfatura- ação dos planos e orçamentos nacionais, já que, 
mento e a corrupção de agentes públicos. além de transmitir uma imagem negativa de nosso 

São diferenças quantitativas as constantes re- Parlamento, trata-se de procedimento inócuo, uma 
duções dos orçamentos aprovados, quando de sua vez que os projetos mais atingidos pelos cortes do 
execução, por meio do já conhecido e execrado re- Poder Executivo são aqueles decorrentes das emen-
curso do contingenciamento, as quais ocasionam das apresentadas no Congresso Nacional. 
atrasos e perda de qualidade e eficiência da ação pú- Ao contrário, temos que ser parceiros do Poder 
blica em todas as áteas de atuação. Para que se te- Executivo na avaliação das ações mais relevantes 
nha uma idéia, cronogramas de projetos que previam para o País de forma serena, despojada e até humil-
ações e investimentos em 1997 e 1998, como, por de, para que possamos garantir sua implementação 
exemplo, as ações no âmbito do Pro-Infra, ainda ago- quando da execução orçamentária. Se fizermos me-
ra não receberam um centavo para a sua continuida- nos e mesmo pouco, mas garantirmos que todos os 
de, e estamos encerrando a execução orçamentária plarios sejam cumpridos, estaremos dando o melhor 
de 1999. passo possível para restaurar a credibilidade do pla-

Sr. Presidente, temos que mudar o cenário de nejamento nacional. 
planejamento nacional, para restaurar a sua credibili- Um Plano Plurianual que prevê investimentos 
dade, antes de pensarmos em qualquer outra mudan- de mais de R$1 trilhão é um documento que impressi-
ça conceitual ou operacional. ona pelo seu gigantismo, mesmo inserido no gigante 

Já de longa data e partindo de importantes for- que é o nosso Brasil. Sua essência revela uma nova 
madores de opinião no cenário nacional, grassa a modalidade de configuração nacional, calcada em ei-
opinião de que os planos e orçamentos nacionais são xOS de desenvolvimento espalhados pelas regiões 
peças de ficção. Ora, em ficção só se acredita nos fi I- brasileiras, mas desvinculados das unidades federati-
mes e não para o embasamento das decisões que vas como módulos de atuação. É um novo modelo 
afetam a vida empresarial em todos os setores eco- que vai ao encontro da integração nacional e de todos 
nômicos. Assim, não se pOde exigir; nesse momento, os brasileiros, sem fronteiras que impeçam uma ação 
que a sociedade acredite nos planos e, inclusive, de- integrada e direcionada a um objetivo: o desenvolvi-
les particip'~ efetivamente, se a prática histórica do mento econômico e social de caráter regional. 
descaso co~ os mesmos ou de sua impropriedade à O documento apresentado ao Congresso Naci-
realid.ade nos revela um cenário de graves desacer- onal contém um razoável balanceamento entre o de-
tos e descaminhos. 

Temos que melhorar e muito a qualidade do pla­
nejamento e de sua configuração de curto prazo, que 
é o orçamento, para que o que for planejado seja efe­
tivamente comprometido e realizado. 

O Presidente da República, em sua mensagem· 
de apresentação do Plano Plurianual, . reconhece, 

senvolvimento social e a infra-estrutura econômica, 
integrando ainda legítimas preocupa,çõescom a infor­
mação e o conhecimento, a preservação ambiental, a 
justiça social e os alicerces fundamentais de demo­
cracia,liberdade e cidadania. 

Uma nova definição do papel do Estado é tam­
bém explicitada, definindo novos caminhos para a ad-
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ministração pública, para as parcerias com os demais ocorrer dentro de parâmetros concretos. Quando pla-
segmentos da sociedade, para o controle social das nejamos algo, temos que fazê-lo com os pés no chão. 
ações de governo e, no que nos atinge diretamente, Se não for assim, não é possível. Não podemos des-
para o papel do Congresso Nacional. perdiçar semanas e mais semanas, debatendo não 

SrDs. e Srs. Senadores, o Plano Plurianual nos apenas aqui no Congresso Nacional mas também 
confere textualmente um dever e um direito quando com a sociedade organizada, para vermos todo esse 
expressa que "caberá ao Poder Legislativo examinar trabalho, posteriormente, virar pó, virar uma ficção. 
se as prioridades propostas pelo Executivo estão em 
consonância com o que o País quer e precisa". 

Trata-se de missão de grande responsabilida­
de, porque transcende sua proposta objetiva, já que, 
em minha opinião, devemos decidir sobre o que 6 
País quer, precisa e pode fazer dentro do cenário de 
restrições que as condições nacionais e internaciona­
is nos impõem. 

Mais vale fazer menos e demonstrar à socieda­
de que sabemos planejar e executar de forma coe­
rente e responsável do que aprovar um plano irreal e 
inexeqüível que não irá contribuir para a sua credibili­
dade, premissa fundamental para granjearmos a par­
ticipação da sociedade, como é pretendido no Plano 
Plurianual 2000-2003, e requisito para seu sucesso. 

Temos, dessa vez, a oportunidade histórica de 
mudar os caminhos do Brasil. Não podemos desper­
diçá-Ia com questões menores, como os interesses 
pessoais ou políticos de quaisquer bases eleitorais. 
Vamos enfrentar o chamamento e o desafio de olhar 
o nosso País de forma abrangente e realmente volta­
da para o bem-estar dos brasileiros. 

Nesse sentido, tenho a convicção de que o tra­
balho do eminente Relator, Deputado Renato Vian­
na, honrado companheiro de Partido em Santa Cata­
rina, será promissor e atenderá aos anseios de toda 
a sociedade. 

Temos essa confiança. Mas, quando faço essas 
considerações, Sr. Presidente, nobres Colegas, eu as 
faço preocupado, em funçãq do que tem ocorrido com 
as peças do Orçamento e do Plano Plurianual, que, 
muitas vezes, são de ficção, que não dão certo. Como 
eu disse, neste pronunciamento, parece que estamos 
assistindo a um filme: discutimos e votamos um Orça­
mento ou um Plano que, depois, vem a ser contingen­
ciado. Ou seja, depois de nos debruçarmos sobre a 
matéria, de discuti-Ia na Comissão Mista de Orça­
mento, de ouvirmos os diversos segmentos da socie­
dade, procurando conciliar, tirando daqui e colocando 
ali, defendendo o que é mais importante para o País, 
o Congresso Nacional aprova um plano ou um orça" 
mento. Entretanto, dali a pouco, verificamos que todo 
esse trabalho se transforma em uma peça de ficção, 
por meio do velho argumento do contigenciamento ou 
coisa que o valha. Assim não é possível. Tudo deve 

Por isso, o importante é analisarmos questões 
que tenham, na realidade, condições de seguimento. 
Não se pode pensar em começar projetos novos em 
detrimento daqueles já iniciados há muitos anos e 
que não tiveram seqüência, como é o caso das obras 
inaca~adas. 

Tive a honra de ser o Relator da Comissão pro­
posta pelo Senador Carlos Wilson, de Pernambuco, 
que estudava a situação das obras públicas inacaba­
das. O resultado da análise realizada em 1996 mos­
trou a existência de algo em torno de 1 .200 obras fe­
derais inacabadas espalhadas por este País. Eram 
obras iniciadas há dezenas de-anos, que não tiveram 
seqüência, ocasionando enormes prejuízos à socie­
dade. Não adianta iniciar uma obra, fazer o lança­
mento da pedra fundamental, fazer a festa, para de­
pois deixá-Ia ao léu. Por quê? O que aconteceu? Isso 
não pode ocorrer. E, para que isso não aconteça, te­
mos que mudar a noSsa cultura. Quando se planeja a 

-'execução de uma obra não se pode ficar preocupado 
com quem vem depois, com o governo que irá suce­
dê-lo. Tem que haver um planejamento sério, respon­
sável. 

Quando aprendemos, nos bancos escolares, a 
fazer uma redação, a professora nos ensinou que a 
redação tem que ter começo, meio e fim. O planeja­
mento de qualquer obra, seja pública, particular ou 
empresarial, da mesma forma, deve ter início, meio e 
fim. Caso contrário, não é possível. 

Da Il)esma forma, a peça orçamentária, quer 
seja anual, quer seja o Plano Plurianual, deve ser ali­
cerçada. O Governo e <> Congresso Nacional devem 
dar o exemplo ao Brasil, aos setores organizados da 
sociedade para que, a partir de um Plano Plurianual, 
possa a sociedade tampém se organizar. A socieda­
de irá se basear e se espelhar nesse Plano Plurianu­
al, depois de discutido e aprovado pelo Congresso 
Nacional - se ele oferecer credibilidade, é claro -
para traçar-os seus caminhos também. O Governo e o 
Congresso Nacional pensam e analisam dessa for­
ma. A sociedade organizada, o setor produtivo, o tra­
balho, o capital, enfim, tudo vai-se organizar dentro 
daqueles princípios para definição do que é possível 
ser feito ou não. 



Outúbro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feifa,. 15 27629 

Sr. Presidente, nobres Colegas, precisamos Dizem que se precisaria de. pelo menos cinco 
inspirar confiança. O Plano Plurianual não pode ser milhões para poder garantir a conservação daquele 
uma peça de ficção. Por isso, estamos na fase de esqueleto. Ora, a CPI já descobriu qüe o .Dr: Nieolau 
analisar essa questão. O Brasil está debatendo esse tinha se~s milhões depositados no exterior. Vamos 
assunto. Os Membros da Comissão, o eminente Se- trazer esses recursos de volta. . :,' 
nador Gilberto Mestrinho, Presidente da Comissão, o É exatamente nestesentidoqueaJustiçahrasi~ 
eminente catarinense, Deputado Renato Vianna, Re- leira terá que caminhar: buScar esses recursos que 
lator do Plano Plurianual,Qós, os Congressistas; es- . '. foram desviados - que são inclusive mais do que es­
tamos pelo Brasil todo discutindo essa questão com ases 40 milhões - e que, segundo o presidente do Tri-
sociedade organizada. Faço votos de que chegue- bunal de São Paulo, seriam suficientes. para concluir 
mos a bom termo e que possamos oferecer à Nação a obra. É necessário que a Justiça brasileira recupe-
brasileira, tanto quanto possível, um Orçamento e um re, do Sr. Nicolau, do Sr. Fábio Monteiro de. Barros e 
Plano Plurianual próximos à realidade. dos seus sócios - sejam eles quem forem - o dinheiro 

Eram essas as considerações, Sr. Presidente. do povo brasileiro desviado naquela obra. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Conce- Vejo com satisfação, no Jornal do. Senado, 'o· 

do a palavra ao próximo orador inscrito, o Senador pronunciamento do Presidente: da Casa, .Senador 
José Eduardo Dutra. Antonio Carlos Magalhães, ao emitir sua: opiniâo.de' 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - que seria uma temeridade colocar no Orçamento da 
SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do União recursos para essa obra· que hoje 'éo maior 
orador.) - Sr. Presidente, Srlls e Srs. Senadores, que- símbolo de corrupção no BrasiL Como eu disse,seria. 
ro, de forma muito breve, emitir minha opinião a res- mais do que uma temeridade, seria. um escárnio .. , 
peito de uma notícia que tenho lido nos jornais e tam- . Registro também com sàtisfação a- declaração, . 
bém em uma revista semanal. Trata-se da visita do veiculada nos jornais, do Deputado Antonio palocci, 
Presidente do TRT de São Paulo ao Congresso Naci- do PT de São Paulo, de que .de. forma alguma subs-
onal para convencer os Parlamentares daquele Esta- creveria uma emenda como essa. Tenho certeza de: 
do a subscreverem uma emenda ao Orçamento da que essa será a posição de to.da a Bancada do Parti-
União, destinando R$40 milhões para a conclusão do dos Trabalhadores em São Paulo, que não con-
das obras daquele Tribunal. cordará que emenda dessa natureza venha a ser 

É óbvio que a Bancada paulista tem toda auto- apresentada. 
nomia para apresentar a emenda que quiser. Mas, Quero, de antemão, reafirmar minha posição de 
como Membro da CPI do Judiciário, antecipo a minha que essa emenda, se vier a ser apresentada - embo-
opinião a respeito dessa emenda, caso ela venha re- ra-eu não seja Membro da Comissão de Orçamento-
ai mente a existir. Mais do que uma temeridade, é um por ocasião da votação do Orçamento da República, 
escárnio ao trabalho da CPI do Judiciário, se essa não poderá, de forma alguma, ser aprovada. 
emenda vier a ser aprovada. • Muito obrigado . 

. Dos oito casos que a CPI do Judiciário está in- O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Conce-
vestigando, sem dúvida alguma, o caso do TRT de do a palavra ao próximo orador inscrito, Senador 
São Paulo é o que contém o maior volume de docu- Antonio Carlos Valadares, por permuta com Senador 
mentos e de informações, que concluem, de forma in- Leomar Quintanilha. 
questionável, sobre o desvio de recursos públicos O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
ocorrido naquela obra. co/PSB - SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-

Até concordo quando dizem que obra cara é visão do orador.) - Sr. Presidente, Srlls e Srs. Sena-
obra inacabada. Mais cedo ou mais tarde, o Poder dores, lamentavelmente o Congresso Nacional, por 
Público terá que tomar uma decisão a respeito da- motivos que não nos cabe neste momento relatar, 
quele esqueleto que está lá. Neste momento em que não fez a reforma política que havia sido proposta 
a CPI ainda está concluindo as suas investigações, pela Comissão Especial que funcionou no Senado 
se o Congresso Nacional aprovar qualquer destina- Federal desde os idos de 1996. 
ção de recursos para aquela obra, estará desmorali- O andamento desta reforma chegou até a Co-
zando a própria CPI. Entendo que o Poder Público e a missão de Justiça, alguns projetos foram apresenta-
Justiça brasileira terão que ter elementos para reto- dos, mas tudo que havia sido previsto em termos de 
mar parte daqueles recursos que foram desviados de reforma política, fidelidade partidária, voto proporcio-
forma abusiva. nal ou não, financiamento público de campanha, elei-
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ções para a Presidência da República, admitindo ou ção, nas ruas, de pessoas enfeitadas com o nome de 
não a reeleição para presidente, governadores e pre- candidatos ricos. São as chamadas bocas de urna. 
feitos, todos esses temas foram colocados de lado. E A nossa consulta feita ao Egrégio Tribunal Su-
esperamos que nas próximas eleições do ano de perior Eleitoral, Sr. Presidente, é a seguinte: 
2002 tenhamos um quadro mais positivo com relação 
à melhoria da qualificação política dos Partidos Políti­
cos e também uma eleição mais transparente, porque 
as eleições que temos enfrentado até o presente mo­
mento têm desencadeado um processo de fraude e 
de total falta de credibilidade do eleitorado. 

Apenas uma norma foi aprovada para' às ·elei­
ções do ano 2000 - as eleições municipais -, a que se 
refere a um projeto de natureza popular, que colheu 
mais de um milhão de assinaturas, que teve o apoio 
da Igreja e também a aprovação unânime dg Senado 
Federal e, da Câmara dos Depl:ltados. É a Lei nQ 

9.840, de 28 de setembro de 1999, que alterou a Lei 
nQ 9.504/97, que veda a captação de sufrágio ou a 
compra de votos - logicamente a compra de votos 
sempre foi proibida e vista como crime eleitoral. 

Entretanto, as eleições passam e nenhuma pro­
vidência é tomada contra essa vergonhosa e inadmis­
sível compra de votos que destoa o resultado da elei­
ção em favor de uma democracia mais transparente e 
participativa, em que todos os cidadãos tenham o di­
reito de receber o votá e não haja tanta influência do 
poder econômico, como tem existido ao longo da his­
tória do Brasil, notadamente nas últimas eleições, 
como ficou provado nos diversos pronunciamentos 
feitos no Senado Federal e na Câmara dos Deputa­
dos, denunciando desmandos de executivos que 
usaram a máquina do Governo, recursos·sem monta, 
no sentido de gàr~mtirem a qualquercusto süãs elei­
ções, dando um prejuízo ·enorme a este País, com 
gastos exorbitantes, enquanto obras de in­
fra-estrutura deixaram de ser realizadàs em função 
de um interesse muito menor: colocar temporaria­
mente - numa democracia, ninguém fica no Poder 
eternamente":' determinados políticos que se empe­
nharam em g~s~ar dinheiro. público para garantir sua 
própria eleição .. 

Em função· dessa nossa preocupação, demos 
entrada hoje perante o Egrégio Tribunal Superior Ele­
itoral auma consulta que diz respeito a um movímen~ 
to efetivado em todo o Brasil durante o dia da eleição, 
que é a contratação de bocas de urnas. Pessoas con­
tratadas previamente por candidatos se apresentam 
nas praças, nas ruas, vestindo. camisas e bonés cor:n 
números de candidatos, levando bandeiras, e no dia 
da eleição, em que o eleitor deveria sair de casa para 
as.urnas, com o objetivo único e. exclusivo de votar, o. 
eleitor fica impressionado com aquela movimenta-

"A arregimentação, no dia de eleição, 
de "Bocas de Urna", ou seja, de pessoas 
que, mediante pagamento, usam camisas, 
bonés, bottons, bandeiras e outros itens 
que identificam sua preferência eleitoral, 
comprometendo o seu voto e colócando o 
seu trabalho a serviço de candidatos, de for­
ma aparentemente gratuita, para inclusive 
induzir o eleitorado a também votar naquele 

. d~terminado candidato, caracteriza "Capta-
ção de Sulrágio", e süjeita, portanto, ditos 
candidatos pela efetivação de tal prática, 
bem como as "Bocas de Urna", às penalida­
des previstas na Lei Mil 9.840, de 28 de se­
tembro de 1999? 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS ; 

O art. 111 da Lei nll 9.840, de 28 de se­
tembro de 1999, acrescentou o art. 41-A à 
Lei nQ 9.504/97, vedando a "Captação de 
Sufrágio" e definindo-a da seguinte forma: 

"Art. 41- Ressalvado o disposto no art. 
26 e seus incisos, constitui captação de su­
frágio, vedada por esta Lei, o candidato 
doar, oferecer, prometer, ou entregar, ao 
eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem 
ou vantagem pessoal de qualquer natureza, 
inclusive emprego ou função pública, desde 
o registro da candidatura até o dia da elei­
ção, inclusive, sob pena de multa de mil a 
cinqüenta mil UFIR, e cassação do registro 
ou do diploma, observado o procedimento 
previsto no art. 22 da Lei Complementar nQ 

64, de 18 de maio de 1990." 
Prescreve, por outro lado, o Código 

Eleitoral brasileiro, em seu art. 248, que 
"ninguém poderá impedir a propaganda elei­
toral, nem utilizar, alterar ou perturbar os 
meios lícitos nela empregados." 

Assim, a proteção aqui visada pelo le­
gislador ordinário baseia-se num dos postu­
lados básicos de nossa ordem constitucio­
nal, que vem a ser a liberdad~ de expres-
são. 

No entanto, para que tal liberdade de 
expressão seja praticada de forma cristalina 
e limpa, em consc;>nân~ia cOm ,os princípios 
éticos que devem reger o prócesso político, 
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pensamos necessária uma disciplina, ema­
nada da lei, no sentido de coibir qualquer 
abuso, sempre nocivo ao exercício da de­
mocracia. Esse abuso, infelizmente, tem-se 
verificado a cada pleito, mediante o uso de 

. . .. um artifício que na prática repr~sentá um 
~ .. . grande instrumento para compra de votos 

em massa: a chaml:ida boca de urna. 
A boca de urna é a artimanha mais uti­

lizada pelos candidatos, principalmente os 
de maior poder aquisitivo, para disfarçar a 
efetiva e vergonhosa compra de votos, sob 
a capa de propaganda "voluntária" de eleito­
res em favor de candidatos a cargos eleti­
vos. Para participar de uma arregimentação 
de boca de urna, basta que o candidato ou 
o partido político ofereça ao eleitor um klt 
contendo camisetas, bonés etc, para identi­
ficação do "trabalho", e posterior recebimen­
to em dinheiro, sob promessa de voto certo 
no candidato. 

Além do mais, a presença massiva, no 
dia da eleição, de milhares de bocas de 
urna dá a impressão aos eleitores incautos 
de que o candidato que tem tantos "militan­
tes" do seu lado, para veicularem o seu 
nome, já é um candidato antecipadamente 
vitorioso. 

Tal fato influencia ou induz o eleitor a 
se convencer do "prestígio" desse candida­
to, muitas vezes ancorado única e exclusi­
vamente no seu poderiO econômico, medi­
ante o ql!al arregimenta pessoas sob pro­
messa de retribuição, podendo distribuir mi­
lhares e milhares de camisas, bonés e tudo 
o mais que possa contribuir para a sua vitó­
ria, em detrimento dos que não têm posses 
para a realização de tais movimentos, no 
dia da realização do pleito. 

Ora, conforme prescreve a Lei nll 

9.840, de 28 de setembro de 1999, recente­
mente editada, que alterou a Lei nll 9.504, 
de 30-9-97, nos termos do seu art. 41-A, 
"constitui captação de sufrágio, o candidato 
doar, oferecer, prometer, ou entregar, ao 
eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem 

. ou vantagem pessoal de qualquer natureza, 
inclusive emprego ou função pública, desde 
o registro da candidatura até o dia da elei­
ção, inclusive". 

Por tais razões, dada a relevância da 
matéria e as conseqüências que lhe são ín-

sitas, é de todo conveniente o pronuncia­
mento dessa Egrégia Corte, para que a tal 
respeito não paire qualquer dúvida. 

Termos em que 
P.E. deferimento. 
Brasília, 13 de outubro de 1999 . 
Senador Antonio Carlos Valadares" 

Sr. Presidente, com esta consulta, queremos 
que o Tribunal Superior Eleitoral deslinde. de uma 
vez por todas essa dúvida que, por incrível que pa­
reça, ainda persiste no meio político, qual seja, a 
contratação, no dia da eleição, de bocas de uma 
para que essas pessoas, previamente contratadas, 
vestidas com camisas portandO número e nome de 
candidatos, possam fazer a propaganda do candida­
to que os contratou de forma livre, como tem ocorri­
do em todo o Brasil há várias eleições. 

É inconcebível, Sr. Presidente, que esse movi­
mento da contratação ou da arregimentação de bo­
cas de uma continue sendo utilizado; esse movimen­
to é um aliciamento de eleitores, a verdade é essa. 

No Estado de Sergipe, que represento, um De­
putado Estadual, no dia da eleição passada, a de 
1998, contratou mais de 12 mil bocas de urna, que re­
ceberam um kit com camisa, boné, onde estavam es­
critos o nome e o número do candidato e foram para 
as ruas, para as praças da cidade. Passada a eleição 
e contados os votos, o Deputado Estadual que não 
esperava se eleger, de forma nenhuma, apareceu en­
tre os mais votados na cidade de Aracaju. Elegeu-se 
Deputado Estadual; contratou os bocas de urna e o 
pagamento prometido não foi feito. Soubemos, dessa 
maneira, que aqueles bocas de urna eram pagos por­
que se consideravam lesados. E eles foram ~os ór­
gãos de comunicação, aos jornais, à televisão e à 
própria residência do candidato a Deputado Estadual, 
para exigir o pagamento que, segundo esses bocas 
de urna, era devido a eles. Além disso, num dos bair­
ros da cidade de Aracaju. o comitê ·desse candidato 
foi depredado pelos bocas de urna. O candidato disse 
que realmente contratou os bocas de urna, mas que 
não pagaria de maneira nenhuma, porque a legisla­
ção eleitoral não permitia esse pagamento. 

Ora, Sr. Presidente, esse é apenas um dentre 
centenas de fatos ocorridos em todo o Brasil, durante 
as eleições de 1998. 

Agora, estamos prestes a realizar um pleito im­
portante, onde mais de 5.500 Municípios brasileiros 
estarão fazendo eleições para a escolha de prefeitos, 
vice-prefeitos e vereadores. Natur~lmente que muitos 
dess.es candidatos estão pensando ser possível a 
contratação de boca de urna. Penso que, logicamen-
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te, não é possível da forma como ocorre nas eleições. Hoje, o setor privado decide o que-e quando 
Daí, a consulta que faço ao Tribunal Superior Eleitoral deve produzir bem como o que, quanto, quando, para 
para que defina, de uma vez por todas, se os candida- quem e por quanto deve vender. Essas decisões -
tos poderão utilizar-se desse processo ardiloso no que antes cabiam ao Estado enquanto Governo (re-
sentido de comprar, no dia das eleições, eleitores tra- . presentado pelo extinto Instituto do Açúcar e do Álco-
vestidos de bocas de urna, garantindo as suas elei- 01 por quase sessenta anos), agora têm de ser toma-
ções. Espero que o Tribunal Superior Eleitoral resolva das pelos empresários à luz dos sinais de mercado. 
definitivamente este assunto que vem envergonhan- Já não são divulgados planos de safra; os preços es-
do a nacion.alid~d~.. tão livres de controles; as exportações e importações 

Com a apróvação da Lei nQ 9.840, de 28 de se- de açúcar e de álcool estão sujeitas, apenas, a barrei-
tembro de 1999, que recebeu o apoio de mais de um ras tarifárias, sendo que, no caso das saídas para o 
milhão de eleitores em jodo o País, temos a certeza mercado externo, a alíqúota do imposto é zero; no 
de que o TSE terá o embasamento legal de que preci- caso do açúcar, o imposto de importação é de dois 
sava para proibir, em definitivo, a arregimentação de por cento, o que representa proteção insignificante. O 
bocas de urna nas eleições do ano 2000 e dos anos Governo também tem dado claros sinais de que já 
subseqüentes. não quer interferir nas relações privadas entre planta-

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. dores, fornecedores de cana e industriais. À primeira 

Durante o discurso do Sr. Antonio Car­
los Valadares, o Sr. Jonas Pinheiro, Su­
plente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Leo­
mar Qulntàllilha. 

o SR. PRESIDENTE "(Leomar Quintanilha) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S,.as e S,.. Senadores, o Conselho Intermi­
nisterial do Açúcar e do Álcool- Cima tem no seu bojo 
o Comitê Consultivo do qual faz parte o Congresso 
Nacional po"r meio de documento formal ençaniinha­
do pelo Presidente do Senado, quando indicou o meu 
nome e o do Senador Geraldo Melo-para fazer parte 
desse Comitê Consultivo. A Câmara dos Deputadqs 
fez a indicação dos Deputados Federais Xico Grazia­
no, Roberto Balestra, João Caldas e José Múcio Mon­
teiro. 

Sr. Presidente, neste instante, quero dar satisfà­
ção à Casa do que já foi feito em relação a esse pro­
grama de álcool e'de, açúcar por intermédio do Cima e 
desse Comitê Consultivo"e)(plicando os avanços que 
já conseguimos nessa discussão com o Governo Fe­
deral e com .a sociedade. 

A participação do Governo nas atividades do se­
tor agroindustrial canavieiro, ,ao longo do tempo - du 
seja, desde a criação do Instituto do Açúcar e do Álco­
ol até'osdias atuais -, modificou-se substancialmen­
te, principalmente a partirdo,início dos anos 90. A 
análise'dessa trajetória mostra claramente que a in­
tervenção estatal deixou aos poucos de ser determi­
nante' para tornar-se indicativa, como, aliás, exige a 
Constituição de 1988. . 

vista, parece que o Governo decidiu abandonar o se­
tor à sua própria sorte. 

De outra parte, não se pode esquecer que, 
quando da recente crise de superoferta de álcool, o 
mesmo Governo tomou decisões importantes para 
preservar os interesses do setor, protegendo a produ­
ção interna, estimulando o uso do produto e contribu­
indo para o enxugamento do mercado, com as com­
pras destinadas a formar o estoque estratégico. Nada 
teria acontecido, no entanto, se não fosse a pressão 
exercida pelos próprios representantes do setor pri­
vado sobre o Governo. 

Já em meio à crise, o Governo entendeu que as 
reivindicações do setor poderiam sefatendidas com a 
simples manutenção de práticas de controle sobre 
preços e comercialização da cana ~ dç álcool, mesmo 
que por tempo determinado. A Medida Provisória nQ 

1670, de junho de 1998, foi a prova disso. 
As fortes reações contrárias à permanência da 

situação de intervenção direta fizeram prevalecer -
por decisões administrativas ou judiciais - a vontade 
daqueles que preferiam menor grau de interferência 
nos seus negócios. 

Ainda que, derrotado em suas intenções, o Go­
verno prosseguiu atuando para facilitar a adequação 
entre oferta e demanda dos produtos setoriais. Assim 
é que, por determinações do Cima e por orientação 
do Comitê Consultivp, encontramos algumas deci­
sões importantes. Por exemplo: o teor de mistura 
obrigatória de álcool etílicO anidro à gasolina foi modi­
ficado, passando de 22% para 24% e temos estudos 
recentes de que poderá passar para 26%; a alíquota 
do ilnposto de importação do álcool foi aumentada 
em 1998, de 20% para 35%; o MTBE, que oxigenava 
a gasolina no Rio ,Grande.do Sul, foi substituído por 
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álcool anidro que deu uma expansão do consumo de Brasileira de Álcool S/A, voltadas para a melhor orga-
álcool em torno de trezentos milhões de litros/dia; os nização da distribuição de combustível,. garantindo 
órgãos do Góverno Federal foram alertados para que màior agilidade nas vendas e buscando remu"neração 
passassem a ter especial atenção nas aquisições e adequada no próprio mercado. Foi a iniciativa privada 
locações de veículos para a frota oficial, que deve, em que constituiu essas empresas para praticar a comer-
futuro próximo, ser toda movida a álcool, isto é, çarros cialização do álcool em sistema cooperativo. 
de até 1200 cilindradas; a isenção do Imposto sobre Hoje, os plantadores de cana e os industriais, 
Produtos Industrializados, que já era concedida aos em movimentos até então inéditos - exatamente por-
táxis, foi direcionada exclusivamente para as vendas que todas as decisões antes cabiam ao setor público 
de carro a álcool. Está decidido que as ações do Go- - têm buscado alternativas de tratamento para as 
vemo devem demonstrar, com clareza, o que se es- questões de seus interesses que: (I) de modo visivel-
pera da participação do álcool e do bagaço de cana mente progressivo, incluem a participação de gover-
na Matriz Energética Nacional, como importantes fon- nos estaduais e municipais das áreas onde se locali-
tes de energia de origem renovável. Além disso, o za a atividade canavieira e (11) reduzem o apelo a apo-
Conselho manifestou-se favorável à preferência ao ios do Governo Federal. São de notar, por exemplo, 
carro a álcool, no contexto de eventual programa de as recentes iniciativas do Governo do Estado de São 
renovação de frota, de modo a preservar-se a deman- Paulo para estimular o uso do álcool combustível, 
da pelo produto hidratado. Determinou a realização com a finalidade principal de manter a atividade su-
de estudos sobre a atual estrutura de preços/tributa- croalcooleira local e preservar o emprego de seus ci-
ção dos combustíveis, para identificar as adequações dadãos. 
necessárias e possíveis, principalmente à luz da ex- O relacionamento do Governo com o setor agro-
tinção da Parcela de Preço Específico, programada industrial canavieiro, sem dúvida, sofreu modifica-
para até agosto de 2000; e autorizou testes de campo ções profundas e importantes nesses últimos anos. 
para a mistura de 3% de álcool etílico anidro ao óleo Mas não seria totalmente correto interpretar as mu-
diesel de uso metropolitano. O Conselho também de- danças na forma de interferir como sendo ausência 
terminou que o apoio concedido à produção da cana ou afastamento deliberado. 
em regiões de maiores custos passasse a ser pago O Governo ainda toma medidas importantes, 
diretamente aos plantadores, evitando fraudes no co- cuja ação e cobrança vêm da iniciativa privada, tais 
mércio de álcool - já está havendo esse pagamento como: 

• assegurar a fonte dos recursos ne­
cessários ao financiamento dos programas 
de produção e uso do álcool combustível; 

aos plantadores na região da Sudene, e brevemente 
estará também sendo pago nos Estados. do Mato 
Grosso, do Pará, de Tocantins - muito bem represen­
tado, aqui, pelo nosso Presidente;, posteriormente es­
tarão sendo incluídos os Estados de Minas Gerais, de 
Goiás, de Mato Grosso do Sul, do Espírito Santo e 
também do Rio de Janeiro. Que os valores destina­
dos a garantir a competitividade do álcool hidratado 
com a gasolina, a preços de mercado, também fosse 
repassado aos destiladores; que o Governo, através 
da Petrobrás, comprasse certo volume de álcool, ex­
cedente às necessidades do mercado, para compor o 
estoque estratégico de combustíveis; e que parte dos 
custos com financiamentos para a armazenagem do 
produto, em. operações realizadas entre unidades 
produtoras e o Banco do Brasil S/A, fosse coberta 
com recursos da PPE, que é a Parcela de Preço 
Específico. 

", .. ; é'definir a participação dos combustí-

A par dos esforços públicos para a volta da situ­
ação de equilíbrio setorial, pela primeira vez em toda 
a história, foram vistas iniciativas particulares para 
ajudar na recuperação da atividade, com destaque 
para a constituição da Brasil-Álcool S/A e a da Bolsa 

veis de origem renovável na Matriz Energé­
tica, privilegiando a dos produtos da cana; 

• formar e manter estoque estratégico 
de álcool combustível, para regular a oferta 
e evitar riscos de desabastecimento; 

• decidir sobre a imposição de barrei­
ras tarifárias às exportações de açúcar e de 
álcool, para assegurar o abastecimento do 
mercado doméstico; 

• apoiar os responsáveis pela.s lavou­
ras de cana-de-açúcar de- áreas çom meno­
res índices de produtividade; 

• viabilizar o apoio finan.ceiro aos pro­
dutores de álcool de-áreas remotas, para 
emitir o acesso do produto aos centros de 
consumo em condições competitivas; 

• sempre que necessário, adotar medi­
das para manter a competitividade do álcool 
com os combustíveis de origem fóssil, equa-
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lizando eventuais diferenças 
de mercado dos produtos; 

entre preços do como um bom vetor para direcionar a iniciativa pri­
vada. 

• exigir e fiscalizar o cumprimento da 
legislação ambiental brasileira, em particular 
no que respeita os limites estabelecidos 
para as emissões veiculares, privilegiando o 
uso do álcool etílico combustível, produto 
limpo e de origem renovável; 

• estabelecer especificações técnicas 
para o combustível e fiscalizá-Ias, na defesa 
dos interesses dos consumidores; 

• facilitar, às empresas do setor, o 
acesso a linhas de financiamento para a 
manutenção dos estoques obrigatórios de 
açúcar e de álcool, que resultam da caracte­
rística de sazonalidade da produção; 

• atuar em negociações bilaterais e 
multilaterais, para garantir o acesso do açú­
car e do álcool brasileiros a outros merca­
dos; e 

• defender a concorrência e prevenir o 
abuso do poder econômico. 

o Governo tem dado sinais de que concorda 
em contribuir para o êxito dos esforços do setor pri­
vado, no sentido do equilíbrio entre a oferta e a de­
manda dos produtos, visando à manutenção da ren­
da e do emprego setoriais. Mas tem evitado, clara­
mente, exercer controles que hoje lhe parecem ex­
cessivos, por interferirem em assuntos que, no seu 
atual modo de ver - e, principalmente à luz do dis­
positivo constitucional de início referido -, se inse­
rem na esfera exclusiva dos interesses privados. 

É interessante notar que, ainda assim, o Gover­
no só se move em resposta às demandas do setor pri­
vado. A operacionalização das medidas que o Conse­
lho Consultivo do Álcool e do Açúcar - Cima - e o Co­
mitê aprovam tem sido excessivamente lenta, em vir­
tude das resistências dos escalões inferiores, pelas 
mais variadas razões. Uma delas, certamente, é a fal­
ta de transparência, por parte de todos, do que se 
pretende alcançar com o conjunto das medidas apro­
vadas. 

No. modelo anterior, quando o planejamento es­
tatal era determinante, o Governo explicitava as suas 
determinações com clareza e as divulgava em leis, 
decretos, portarias, etc. Os privados não tomavam 
decisões, mas sabiam o que lhes cabia fazer. Agora, 
embora não se possa dizer que o Governo tenha dei­
xado de intervir, esta interferência tem sido errática. 
Do modo como tem sido feita, pode estar resolvendo 
problemas pontuais, mas certamente não está servin-

A pauta proposta pela Secretaria-Executiva do 
Conselho para a próxima reunião do Comitê Consulti­
vo parece ser um bom indicador do modo despegado 
como o Governo atua, nos assuntos do interesse do 
setor. É, também, uma clara sinalização da depen­
dência que. tem, de que os privados lhe digam o que 
fazer. 

Se é assim - e se isso é bom - também parece 
que os privados devem estar preparados para verba­
lizar é!s suas pr~tensões, de modo claro, sistemático e 
coordenado. . 

Nesse contexto, sugerem-se as seguinte refle­
xões, principalmente à luz dos temas que estão na 
pauta: 

• O que deve e o que não deve ser ob­
jeto das preocupações públicas? Que papel 
se deve esperar do Governo? Passada a 
crise (mesmo que não superados os seus 
efeitos), o que é importante manter, o que 
ainda deve ser buscado e o que se poderia 
dispensar? 

• De que medidas de apoio não po­
dem prescindir os empresários (da cana, do 
açúcar e do álcool) para que possam, enfim, 
seguir os sinais de mercado - como parece 
ser o desejo do Governo - em uma ativida­
de que está sujeita aos riscos da agricultura; 
que é concentrada no tempo, o que também 
obriga à concentração de gastos, com des­
compassos entre despesas e receitas; que 
é exercida por muitos e demandada por 
poucos; que enfrenta preconceitos. princi­
palmente por conta do desconhecimento so­
bre os benefícios que traz à sociedade bra­
sileira (e que, muitas vezes por causa dos 
preconceitos, não recebe o apoio público 
que poderia ter); que enfrenta a concorrên­
cia de um dos mais bem articulados setores 
da economia (o da produção e distribuição 
dos derivados de petróleo); que está cerce­
ada por barreiras impostas a seus produtos 
no mercado internacional; que demanda ca­
pital de giro de modo substancial, em parti­
c:ular para o carregamento de estoques; que 
esta afastada do acesso ao crédito etc? 

• O que poderia se constituir em tun­
ding para essas medidas de apoio? Há, por 
exemplo, um plano B para o ca:so de a refor­
ma tributária não ser aprovada ainda neste 
ano? Há alguma ação articulada para que, 
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ao menos, os recursos que já eram despen- obediência a uma portaria de~ta Casa, em prol do se-
didos em programas de produção e uso do tor produtivo do álcool e do açúcar. 
álcool continuem a ser aplicados em benefí- Comp palavra final, eu diria que o avanço está 
cio do setor, mesmo que em finalidades di- indo muito bem. O preço do álcool já reagiu muito 
ferentes? bem. O' preço do açúcar está reagindo muito bem . 

• Como o governo poderia ou deveria Ainda não é aquilo de que o setor precisa e o qual me-
explicitar a sua política para o setor, diante rece, mas já avançou e é algo que temos pautado 
das atribuições que lhe são privativas? É para as próximas reuniões. 
possível que ele, de modo próprio, tenha a Muito obrigado . 

. iniciativa de dizer o que fará, ou é preciso O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) - Con-
que seja estimulado a fazê-lo? Não seria mais cedo a palavra ao nobre Senador Francelino Pereira. 
conveniente e mais adequado se o novo pa- O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. 
pel do Estado estivesse localizado no contex- Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
to de uma política públiCa concatenada, com dor.) _ Sr. Presidente, SrI's e Srs. Senadores, o Brasil 
objetivos e diretrizes claros? Isso não obriga- comemora neste 14 de outubro o centenário de nasci-
ria a que os compromissos, de parte a parte, mento do Ministro Themistocles Brandão Cavalcanti, 
também ficassem mais claros e os resultados uma das mais extraordinárias figuras das letras jurídi-
mais previsíveis? Não poderia ser essa a for- cas do Brasil neste século. 
ma de sistematizar os movimentos de ambas 
as partes, em substituição ao planejamento 
determinante no modelo anterior? 

• Dado que, na prática, a forma de in­
tervenção estatal nas atividades do setor se 
alterou de modo significativo, demandando 
participação privada em maior grau, e que o 
Governo só atua se e quando demandado, 
como deve ser o relacionamento do setor 
privado com o setor público daqui por dian­
te? Devem-se evitar esforços improdutivos 
e, ao mesmo tempo, as provocações ao Go­
verno precisam ser feitas no tempo certo. 
Que importância deve ser atribuída ao Co­
mitê Cohsultivo e à Câmara Técnica, como 
canais de interlocução entre as partes, for­
malmente constituídos? Que papéis devem 
desempenhar? Com que objetivos? Como 
devem ser organizadas as suas ações? 

Talvez seja o caso de tentar-se estabelecer 
um modelo de gestão compartilhado, com responsa­
bilidades claramente definidas e ações bem identifi­
cadas e, sempre que possível, cronogramadas com 
execução monitorada, para que se imponha um 
bom ritmo e um bom rumo a todo e qualquer esforço 
no sentido da preservação da atividade. 

A partir das respostas que puderem ser ofereci­
das às indagações acima formuladas, certamente 
será mais fácil responder a perguntas como as que o 
Governo está fazendo ao setor privado por meio da 
pauta do encontro que fizemos recentemente. 

Essa, Sr. Presidente, Sr.lls e Srs. Senadores, é 
a preocupação deste comitê, o qual integramos por 

As comemorações foram iniciadas ontem, com 
a realização de duas missas em Ação de Graças 
mandadas rezar pela família e pelos amigos no Rio 
de Janeiro e em Brasília. 

Hoje, às 15 horas, a Fundação Getúlio Vargas, 
no Rio de Janeiro, promoverá uma solenidade come­
morativa do centenário de nascimento de Themisto­
cles Brandão Cavalcanti, com a presença de expres­
sivas figuras do mundo cultural, jurídico e político do 
nosso País. 

A vida e a obra de Themistocles Brandão Caval­
cqnti sempre se confundiram com a defesa intransi­
gente dos direitos dos cidadãos. 

Ele formoú-se em 1992 pela Faculdade de Direi­
to da Universidade do Rio de Janeiro, e seu batismo 
de fogo como advogado, no mesmo ano, foi uma par­
ticipação ativa no processo de renovação política co­
nhecido como ''tenentismo''. 

Atuou, durante sete anos, como defensor dos mili­
tares punidos pelos govemos de Epitácio Pessoa e 
Arthur Bemardes, dos revoltosos paulistas de 1924 e dos 
conspiradores liderados, no mesmo ano, pelo Almirante 
Protógenes Guimarães. Dentre esses, destacava-se seu 
amigo de infância, o Brigadeiro Eduardo Gomes. 

Vivenciou as influências dos homens e das idéi­
as de seu tempo. Do seu tio, o escritor José Pereira 
da Graça Aranha, membro da Academia Brasileira de 
Letras e personalidade influente do movimento mo­
dernista de 1922. 

Do Conselheiro Antônio Prado, fundador, em 
. 1926, do Partido Democrático, e do Presidente Nilo 

Peçanha, com o qual compartilhou um escritório de 
advocacia. 
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Foi um dos membros da chamada Comissão do. . Exerceu durante 15 anos a direção da Faculda-
Itamaraty, presidida poro Afrânio de Mello Franco e de Nacional de Ciências Econômicas da atual Univer-
da qual faziam parte Oswaldo Aranha, João Manga- sidade Federal do Rio de Janeiro e atuou nos cursos 

. beira, Oliveira Vianna, Carlos Maximiano, Castro Nu- de doutorado e de formação da Pontifícia Universida-
nese Francisco'Campos, entr.e outros. . de Católica do Rio de Janeiro. ' , 

'Foi essa comissão incumbida de àlabõra'r'oante- " ·Pertenceu a diversas entidades associativas 
projeto da ConstituiçãoFe9.eralpromulgada em 1934, ' nacionais e internacionais, inclusive a Internatiohal 

Sua longa carreira como homem" público, inicia- Law Association. , 
daem 1931, estendeu-se até 1969 quando, aos 70 Tornou-se oficial da Legião de Honra, da Fran-
anos, aposentou-se como Ministro do Supremo Tribu- ça, 'e professor "honoris causa" das Universidades de 
nal Federal, antes tendo ocupado cargos de consultor Toulouse e Poitiers, além de vice-presidente da Asso-
e Procurador~Geral da República. " ," clação de Juristas Franco-Brasileiros. 

Sr. Presidente, Minas também prestou" sua sin­
Como Magistrado; tomou decisões que fizeram a gela mas sincera homenagem a Themistocles Bran-

história políti~ recente deste País, como o parecer con- dão Cavalcanti, dando o seu nome ao fórum da Co-
trário à caSsação do registro do Partido Comunista, em marca de Ouro Branco, Como Governador do meu 
1947, e o parecer contrário à punição do genera~Juran- " Estado,'tiVe a honra de sancionpr a lei aprovada pela 
dfr Mameda'por seu pronunciamenlo em 1955, Assemble'l'a Leg'sl tl'va M'n 'ra 

. . No Supremo Tribunal Feqeral, foi Relator do pro-
I a lei. 

Rememorar a trajetória do jurista e escritor The-
cesso que considerou inconstitucional o art. 48 da mistocles Brandão Cavalcanti, no ensejo do centená-
Constituição de 1967, que impedia o exercício da profis- rio de seu nascimento, é, antes de tudo, oferecer à ju-
são aos profissionais liberais cassados ou incursos na ventude do nosso País um exemplo a ser seguido, de 
Lei de Segurança Nacional. Seu voto foi acompanhado 
pela Alta Corte e aprovado pelo Senado, com a conse- trabalho, amor e dedicação ao direito e à dem~cracia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
qüente revogação desse dispositivo constitucional. 

. É extensa sua obra jurídica e política, transmiti­
da' em livros, artigos, conferências, no exercício da 
cátedra, em parecere.s e votos e na condição de re­
presenta:nte do Brasil em reuniões internacionais, 

São referências obrigatórias nos cursos de Dire­
ito, nos escritórios de advocacia e nos tribunais obras 
como "Tratado de Direito Administrativo", ''Teoria do 
Estado", Princípios Gerais de Direito Público",,"lntro­
dução à Ciência Política", "Do Controle daConstituci-, 
onalidade", entre outras, 

Trinta e dois anos depois voltaria a ser distingui­
do para compor comissão de juristas destinada a redi­
gir o anteprojeto de novo texto constituciomil. 

O convite partiu do então Presidente Castello 
Branco, em 1966, e o trabalho, posteriormente revisto 
por Carlos Medeiros Silva, resultou no téxto aprovado 
pelo Congresso em 1967. I 

Sua influência na área jurídica estendeu,-se ao 
ramo do Direito Aeronáutico e do Dire'ito Indigenista, 
sendo de sua autoria o anteprojeto" do Estatuto do 
índio, de 1972. 

, Na militância entre os profissionais de sua área, 
Themistocles passou a integrar o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB - em 1966. 

Cultor da ciência política, fundou juntamente 
com Bilac Pinto e Carlos Medeiros Silva e dirigiu, du­
rante 27 anos, o Instituto de Direito Público e Ciência 
Política da Fundação Getúlio Vargas, tendo como seu 
sucessor o Senador Afonso Arinos de Melo Franco, 

' .... . 

Durante o discurso do Sr. Françelino 
Pereira, o Sr. Leomar Quintanilha, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Jonas Pinheiro, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro)- Conce­
do a palavra ao Senador Leomar Quintanilha, por per­
muta com o Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr, Presidente, S~ e Srs. Senadores, anteon­
tem, dois minutos depois da meia-noite, nasceu 
Adnan, em Sarajevo, na Bósnia Hezergovina, tendo 

. sido escolhido como sexto bilionésimo .cidadão do 
planeta pelo Secretário-Geral da ONU, Kófi Annan, 

Cândida, essa criança chega ao mundo - certa-
, mente por não poder fazer opção de onde nascer - num 
quadro desastrosQ, já que a Bósnia Hezergovina vive 
envolvida em con~litos, guerras e lutas sangrentas' há 
muitos anos, Possivelmente, essa criança inocente -
ainda sem noção dos riscos que sua vida corre, sem no­
ção das possibilidades de ter uma vida mais longa e 
tranqüila, desconhecendo por inteiro tudo o que aconte­
ce ao seu derredor - talvez tivesse mais chance de ser 
feliz se houvesse nascido, por exemplo, no Brasil, onde, 
apesar das nossas dificuldades e dos nossos proble­
mas, ainda permanece um clima de paz saudável, plu­
ral e democrata. Trata-se de um país onde as pessoas 
podem sonhar e materializar seus sonhos: 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15' 27637 

Nasce Adnan num momento em que, no Brasil, para produzir"como s~ a atividadeéigrícolanão fosse, 
toma uma posição de destaque.,... em virtude de uma uma atividade econômica das'mais importantes, das 
situação 'diferente - o combate à pobreza. Embora'a (fiais,significativas, indispensáveis, po~q~e trata, de' 
pobreza não seja privilégio doBrasil e~se alastre pelo prover a mesa de elemento essencial à vida,' que é, o 
planeta, em muitos países ela se instala de forma alimento. 
mais acendrada e mais aprofl,lndada e as mazelas so- Represento, Sr. Presidente, nobre Senador ~o- , ' 
ciais são verdadeiras feridas que não se fecham e nas Pinheiro, um Estado, mediterrâneo, um, estado,' 
afrontam a dignidade humana. irteriorano, o Estado de Tocantins, com, muito:orgu-', 

O mundo que herdamos de nossos ancestrais lho; como V.Exll representa um. Estado vizinho meu: 
certamente era mais ameno, menos difícil, menos O meu Estado tem dificuldades'ilaturais':para deseil-
problemático do que o que hoje estamos enfrentando. volver'a organização da sua economia e aproveitar 
A fome grassa em nosso país, l:Jm país rico, de terra esse extraordinário potencial, que a natureza'nos 
generosa, fértil e abundante, de maneira aviltante e concedeu. ' 
de forma quase que descontrolada. Assim também Políticas equivocadas ou logísticas'de transpor-
na África ouna própria Bósnia. O sexto bilionésimo ci- te neste País privilegiam os grandes centros urbanos,' , 
dadão talvez tenha vindo a este planeta, conviver no as grandes regiões, principalmente as litorâneas, 
nosso meio, para aumentar esse alerta de que preci- mais desenvolvidas; e; ao lon'go da históriàdo Brasil, 
sam ater-se ao problema principalmente os países ri- para elas foram direcionados volumes substantivos' 
coso É preciso quebrar a insensibilidade das nações ,de recursos, ,enquanto a nossa região capenga e, 
mais poderosas, que já começam a encontrar uma com um potencial enorme latente, tem dificuldades de 
fórmula de resolver süas mazelas, os seus males. produzir. , 

A população continua crescendo de forma de- No meu Estado, estamos fazendo um esforço' 
sordenada. Interessante, Sr. Presidente, SI"" e Srs. hercúleo, estamo-nos superando. Sob a condução de 
Senadores, é que cresce de maneira proporcional- um grande estadista, de larga visão, o Governador Si-
mente inversa à riqueza das nações. Os países mais queira Campos, estamos construindo as obras estru-
ricos e desenvolvidos estabeleceram, até de forma turantes do Tocantins, promovendo uma alteração na 
cultural, uma maneira de conter ou de reduzir sua po- sua logística de transporte que vai estimular o País 
pulação. Por isso mesmo, a cada ano, têm um núme- , todo a promover essa mUdança de matriz no trans-
ro menor de pessoas para dividir suas riquezas. Na porte brasileiro, preparando-nos, certamente, Sr. Pre- , 
outra ponta, entre os países pobres, há um número sideríte, para esse desafio do terceiro milênio. Nós, 
cada vez maior de seres humanos para dividir a sua no Brasil, queiramos ou não, seremos concitados a 
escassez, as suas dificuldades, a sua pobreza. dar essa cC'lr.tribuição que o planeta precisa para miti-

Veja, Sr. Presidente, na entrada do terceiro mi- gar a fomede tantos irmãos nossos que não tiveram a 
lênio, seguramente, o Brasil, de modo especial, e o sorte, o privilégio de nascer nesta terra dadivosa, 
mundo como um todo haveremos de discutir o assun- como já dizia Pero Vaz de Caminha, que, em se plan-
to com profundidade, de forma a buscar efetivamente tando, tudo dá. Talvez Adnan Nevic, o sexto bilionési-
soluções para os problemas que afligem os cidadãos mo cidadão do mundo, repito, se pudesse escolher 
do planeta, notadamente a fome. um lugar onde nascer, onde ficasse livre dos conflitos, 

No Brasil, um país extraordinário, de dimensões das guerras, das atrocidades que ali são praticadas, 
continentais, com um clima favorável e saudável, com onde seres humanOs, parentes seus, inclusive, são 
terras férteis, o setor produtivo poderia ser ativo, exu- permanentemente eliminados, assassinados, tivesse 
berante. O País poderia estar resolvendo de pronto escolhido, se pudesse fazê-lo,' este maraviJhoso tor-
as suas necessidades internas e podendo contribuir rão brasileiro para nascer. Se pudesse essa criança, 
para mitigar a fome que grassa de forma mais acentu- Adnan Nevic, o sexto bilionésimo cidadão do mundo, 
ada, acelerada e de forma mais aviltante em outras imaginar as restrições impostas ao sistema produtivo 
partes do mundo. do seu país, talvez ainda escolhesse o Brasil para 

Mas a nossa agricultura ainda patina, a nossa 'nascer, já que, aqui, as condições são extremamente 
agricultura ainda enfrenta dificuldades. E diga-se, Sr. favoráveis. 
Presidente, SI"" e Srs. Senadores, que a responsabili- Portanto, Sr. Presidente, Sr!'s e Srs. Senadores, 
dade não cabe aos nossos produtores. Muito pelo com o crescimento ainda desordenado da população 
contrário, no quadro atual, os nossos produtores relu- do planeta; pressão maior exercida principalmente 

, tám por permanece! na atividade. Quase que pag~m' 'pe,los países mais pobresque ainda não têm: uma po-
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lítica de controle da natalidade, o crescimento popula- O Presidente Fernando Henrique· Cardoso, 
cional do planeta continua em progressão geométri- hoje, ao assinar medida provisória e ao anunciar tam-
ca. não pensemos nós que vamos ficar imunes à bém medidas e portarias do Banco Central e do Mi-
pressão da fome. Seguramente, os países mais ricos, nistério da Fazenda, faz com que efetivamente a taxa 
os países melhor aquinhoados, como é o caso do de juros do tomador final possa cair no País. E esse é 
Brasil, serão levados a contribuir para matar a fome um fator extremamente importante para a retomada 
de irmãos nossos que nascem além-fronteiras. E es- do desenvolvimento e do crescimento. 
tamos nos preparando para isso no Tocantins, Sr. Eu poderia registrar aqui, rapidamente, Sr. Pre-
Presidente. Com essas obras de infra-estrutura, com sidente, algumas das ações que foram tomadas hoje: 
as condições que a dadivosa natureza concedeu ao a ampliação da base de cobertura da central de risco 
Tocantins, certamente estamos nos preparando para do Banco Central, reduzindo os limites do valor infor-
dar a nossa colaboração para que o Brasil possa con- mado; o aumento de informações da central de risco, 
tribuir, juntamente com aqueles países que terão con- melhorando a qualidade das informações; a redução 
dição de fazê-lo, para que crianças cómo. Adnan Ne- dos compulsórios, avançando no processo de redu-
vic, na B?snia Herzegovina, ou na sofrida India, ou na ção dos compulsórios sobre depósitos; e um fato ex-
sofrida Africa, sejam atendidas, no mínimo, na sua tremamente importante, a redução do IOF - Imposto 
condição de ser humano, de ter o alimento para so- sobre Operações Financeiras -, para o cidadão co-
breviver. mum, reduzindo de 6%, o IOF cobrado de pessoa físi-

Era esse o registro que gostaria de fazer nesta ca, para apenas 1,5%, portanto uma redução extre-
. sessão, Sr. 'Presidente, que entendo ser o alerta trazi- mamente forte. Poderia citar ainda outra medida im-
do ao Brasil e ao planeta por essa criança, o sexto bili- portante para o funcionamento e para a diminuição da 
onésimo cidadão do mundo. inadimplência bancária que onera a taxa de juros co-

Obrigado. brada ao consumidor final, que é a criação da cédula 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB _ RR) _ Sr. Pre- de crédito bancário, disseminando a utilização de um 

título de crédito mais simples e eficaz para o trâmite 
sidente, peço a palavra como Líder. judicial. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Conce- São dezenas de medidas, mas não desejo me 
do a palavra ao nobre Senador Romero Jucá, como alongar tendo em vista a finalização da sessão, mas 
Líder, por cinco minutos, para comunicação de inte- não poderia deixar, em nome do PSDB, de registrar a 
resse partidário, em ·nome do seu Partido, PSDB. importância dessas medidas tomadas e, mais do que 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Como Lí- isso, parabenizar o Presidente Femando Henrique, o 
der. Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) Ministro da Fazenda, Pedro Malan, o Presidente do 
- Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, pedi a pala- Banco Central, Armínio Fraga e toda a equipe econô-
vra, pela Liderança do Partido, apenas para registrar mica do Governo que, efetivamente, tomam medidas 
que, há poucos momentos, o Presidente Fernando que vão ao encontro das aspirações da população 
Henrique Cardoso, em solenidade no Palácio do Pla- brasileira, ou seja, a redução dos juros bancários, que 
nalto, assinou atos e enunciou medidas que conside- é um fato extremamente grave e que agora é direcio-
ro da maior importância para o funcionamento do Sis- nado para uma ação construtiva e diminutiva nesse 
tema Financeiro e, conseqüentemen~e, para o fomen- processo de cobrança. 
to das atividades produtivas do País. ·Já tendo registrado as ações tomadas pelo Go-

O Presidente Fernando Henrique anunciou o verno Federal, gostaria, Sr. Presidente, de solicitar a 
que chamei há poucos instantes de uma pequena re- transcrição dessas medidas propostas com suas res-
volução financeira, no sentido de baixar os juros e, pectivas .análises. Sem dúvida nenhuma, o Presiden-
mais do que isso, de tornar transparente para toda a te Fernando Henrique, hoje, dá um passo importante 
população as ações pertinentes à cobrança de taxas para, junto com as ações·qUe o Governo vem toman-
de juros bancários. do, retomar o crescimento econômico e melhorar a 

Há algum tempo, o esforço do Govemo e do condição financeira do País. 
País vêm sendo no sentido de que as taxas referenci- Muito obrigado. 
ais de juros diminuam a cada dia. No entanto, a dimi­
nuição dessas taxas, muitas vezes, não refletiam na 
taxas de juros cobradas ao consumidor final, ao toma­
dor final dos empréstimos. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 



MEDIDAS PROPOSTAS: 

Competência do BC: 
Diagnóstico/Problema Medidas Propostas Efeito Es(!!r:...:8:...:d:...:o ____ _ 

Mui.las das exigências burocrálicas do BC podem 
scr consideradas cxcessivas para operaçõcs de 
pequeno valor 

Hojc a ccnlral de risco do BC s6 alingc valorcs 
iguais ou superiores a R$ 50 mil 

a) redução de exigências burocrálicas - revisar UI1l 

scm númcro de exigências que podem ser 
consideradas excessivas em relação a operaçõcs 
dc pequeno valor 

Reduçllo do cuslo adminislralivo das operaçõcs de 
pequeno valor 

b) ampliação da base de cobcr1ura da cenlral dc Melhorar a seleçilo dc crédilo. (, que de\'e reduzir 
risco - reduzir o !imile de valor informado juros para os bons pagadores 

As informaçõcs disponibili/.1das na ccnlral dc risco c) 
ai nda não alcndem lodas as dcmandas das 

aumcnlo de informações da cenlral dc risco -
melhorar a qualidade das informaçõcs. 
inclusivc pela inclusão de informaçõcs posilivas 

Melhorar a seleç:lo de crédilo. o que deve reduzir 
juros para os bons pagadores 

insliluiçôcs usuárias 

Uma das raz.õcs dos juros elevados refere-se ao risco d) aperfeiçoamcnlo do sislema de pagamenlos 
sislêmico lransmilido alravés das cenlrais de 

Reduzir o risco sislêmico por meio das cenlrais de 
compensação e liquidação financeira 

compensação e liquidação financeira 

Falia de Iransparência dos dcmonslralivos 
financeiros dos bancos e insliluições financeiras 

Os depósilos compulsórios exigidos pelo BC 
redu/.em a disponibilidade de recursos disponlveis 
para'a realizaç:l0 dc empréslimos. cncareccndo o 
crédilO 

e) aperfeiçoamenlo do C'JSIF - aumcnlar a Aumcntar a concorrência no mcrcado financciro. 
lransparência dos balanços, inclusive pela bem como as informaçõcs disponíveis para o BC 
inclus:lo de informaçõcs mais delalhadas por acompanhar e fiscalizar esse mercado 

f) 

produlos. prazos e segmenlos 

reduçilo dos compulsórios - avançar no 
processo dc rcduçilo dos compulsórios sobre 
depósilos (sempre de forma compalh'el COI1l o 
rcgime de mctas para a inflação) 

Aumenlar a ofer1a de crédito e reduzir as laxas de 
juros ao tomador. através da induçilo a lima maior 
ala\'ancagem das operaçõcs de crédito e por 
conseguinte a diluiçilo dos custos administralh'os e' 
dc capit<J1 . 
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Competência do BC (cºnt.l: 
. -º.!~R~.~~.t!.~~t..~.r.~.~.I.e..I!'!.~ ................................................................. _ ................... ~.~<!~<!~.~ .. ~.~~P.().~~~~ .................................................................. E.;f~~.t.~ ... ~.~P.e.!~.~.() ........................... . 
Da mesma forma quc os depósitos compulsórios. os g) nexibilização dos dirccionamcntos dc crédito - Aumento d:l oferta dc cmpréstimos no scgmcnto 
di recionamentos obrigatórios do crédito a juros propor medidas específicas que diminuam. em linc. com redução das taxas de juros a todos os 
fmorccidos redu7. a disponibilidade de rccursos p:lra geral. õs direcionamentos d:ls operaçõcs de tomadores de crédito 
outras operações. cncarecendo o crédito crédito 

Escassa informação disponível sobre as operaçõcs 
das instituiçõcs financeiras. inibindo a concorrência 

h) transparência das operações banc.-irias 
levantar inforlllilçõcs mais detalhadas de prazos 
e custos das principais operaçõcs de crédito e 
dhulg:í-Ias. via interneI. :\ populaçilo 

Aumentar a transparênci:l e concorrência no setor 
financeiro 

As taxas dc juros no cheque especial s:10 muito i) maior concorrência no cheque especial 
promo,·er a dÍ\\,\lgaç30 pública diária das taxas 
médias de clieqlle especial efetivamente 
prat icadas por todos os bancos 

Contribuir pam que os c1icntes tenham melhores 
informações para a escolha da instituiç:10 cm quc 
decidem ter conta 

c1e'·adas. pois os bancos têm algum poder de 
mercado sobre os tomadores de recursos em cheque 
especial 

o mercado secundário de créditos no Brasil é muito j) 
pouco desenvolvido. o que contribui para maior 
escassez de crédito e maiores taxas de juros para os 
tomadores 

sccuriti7.ação c ncgociaç:l0 dc rcccbh·cis -
simplificar as regras impostas a cssc mcrcado 

Aumcntar as tmnsaçõcs no mcrcado sccund:írio. 
principalmentc nas operaçõcs de pequeno e médio 
portc. gcmndo maior concorrência nesse segmento 

Proposição de medidas legais: 
.. º.!.~g.~_~~.!.!~~!.~!.~~!e..~.~_ ... _ ............ _._. __ ..... __ .... ___ ... __ .... __ ._ .. _ ... ~!!:<!~<!~~.~~.P~~!~~ __ ... _ ... _. __ .. _ ....... _ .. _ ... _ .. __ .. _._ ... _~.~.!~.~ .. ~~p_e!"ll~~_._ ............... _._ .... _. 

o IOF é 11111 imposto que ellcarece o cusl0 dos 
cmpréstimos. com mais illtellsidade lias operações 
com pessoas fisicas 

Os prO\·isionamentos de crédito não recebidos pelas 
instituiçõcs linanceims detenninados pelo BC não 
s:10 imediat:lll1ente reconhecidos com despesas 
dedutíveis para fins do IR/CSLL 

a) reduç:10 do IOF - reduzir o impaclo do IOF nas Reduçilo do clls10 das operaçõcs de crédilO ao 
operações de crédito. ·principalmente para os tomador. principalmellle para a!l pessoas fisieas 
cmpréstimos pam pessoas fisieas de 6 p' 1,5%. 

b) tralamento da dedução dCl IRlCSLL sobre Diminuir os custos de capital com operações de 
pro,·ision:lll1ento de créditos - estudar :l crédito não recebidas. contribuindo para redul.ir o 
viabilidade de JII:lior uniformiz:lção desses adicional de risco de crédito repasS:ldo nos juros 
procedimentos cobrados dos tomadores 
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Proposiçã_o_de medidas legais (cont.): 
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Uma das razões dos juros cle"ados refere-se. ao risco c) 
sistêmico transmitido através das eentrais de 
compensaçilo e liquidação financeira 

aperfeiçoamento do sistema de pagamentos - Reduzir o risco sistêmico por meio das centrais de 
consolidar legalmente as modificações que o compensaç:10 e liquidaçilo financeira 
BC "em realizando no sistema . 

As execllções judiciais dos contratos de 
empréstimos n:10 recebidos pelos bancos 5<lo'caras e 
demoradas (nté -t a 5 anos). o que onera os custos 
com risco de crédito 

De\edores de filá-fé costumam alegar em juízo 
divergências na cobrança de juros para 11<10 pngar o 
principal de SW1S dívidas 

Di,ersos devedores de filá-fé tem obtido sucesso em 
sentenças judiciais. eom base em dispositi,·o de um 
decreto de I 'n ~ que veda a cobrança de juros 
capitaliz.ados 

Instituições rillanceiras tellltido dificllldade na 
e.\ecllç:lo de garantias elll operaçõcs com ~lIIpresas 
falidas. aUfllentalldo o risco de crédito nas 
operações 

Nos dias de hqje. a melhor forma de rcdul.ir os 
CllstOS administrati,·os das operaçõcs. 
principalmellte as de pequeno ,alor. é pelo uso da 
illform:\t,ca c internet 

dI criação da Cédllla de Crédito Ballc:írio -
disseminar a utilizaç:10 de 11m titulo de crédito 
mais silllples e eficaz no trâmite judicial 

e) 

f) 

g) 

separação da discussilo judicial de juros e 
principal - tornar obrigatório o depósito 
judicial dn parte incontrm'ersa relati\a ao 
principal n:1o amortizado 

esclarecimento sobre anatocismo Ouros sobre 
juroS) no SFN - esclareeer que esse dispositi\'o 
da .lei da IISllra não se aplica ao SFN 

priori/aç;10 de créditos garalltidos - modificar a 
lei de blências "isando lIIaior proteç;lo dos 
credores no recebimento de empréstimos junto 
a empresas insol\entes 

h) contrato eletrónico de crédito - propor lei p:ua 
melhor proteger as partes contratantes em 
operaçõcs transitadas através da internet e de 
outros lIIeios eletrônicos 

A execução judicial de titulos de crédito é lI1enos 
demorada (até dois nnos). A maior efic:kia no 
recebimento de créditos ruins deveaument:u a 
oferta de crédito e reduzir seu custo 

hitar quc dC"cdores de má-fé deixem de pagar o 
principal devido, alegando problemas com juros. 
onerando os bons devedores 

hi\~r o uso dessa alegação jurídica de não 
pagamento de dividas. Juros capitali72dos 5.'10 a 
prática de cálculo nas captações e aplieaçõcs 
financeiras em todo o mundo. bem como no SFN 

Se as garallt ias 11:10 forcm executáveis quando o 
dielltc est;i insol\cnte. elas per~cm sua raz:10 de 
ser. Garantias reais 5<10 a melhor forma de ter 
crédito co 111 juros baixqs. pois dlminllem o risco de 
crédito 

Reduç:10 do risco jurídico em:ol\'ido neS5<IS 
tran5<lçõcs. pcrmitindo uma maior disseminaç:10 
dessas transações e um maior repasse aos tomadores' 
dos ganhos de CIIStO obtidos com a inronnatizaç;10 
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Proposição de medidas~ais (cont. ): 
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As diversas centrais de proieção ao crédito. por i) aumcnto de informaçõcs dos cadastros de Melhorar a seleção do crédito por parte do comércio 

inadimplentes - ampliar o acesso de dados e instit!lições financeiras. reduzindo os juros 
disponíveis junto às divcrsas centrais de cobrados dos bons pagadores 

\"Mias razõcs. não trocmn informações entre si de 
forma mais regular. o que gcra prejuízos rreqüentes 
com a n:10 ndequada nnálisc do crédito proteção no crédito 

Tem sido rreqüente a obtenção de medidas judiciais j) 
determinando a exclusão de devedores 

proteçilo às centrais de riscos - esclarecer que a 
negati\'ação de pessoas lisicas e jurídicas em 
cadastros de proteção ao crédito nllo constitui 
im'asilo de privacidade nem constrangimento 
ilegal de consumidores 

inadimplentes da central.dc risco e de centrais de 
proteçllo ao crédito. com base na lei do sigilo 
bnncário e no código de defesa do consumidor 

A lei brasileira de arbitragelil (Lei 9:Hl7/%) te\"e 
. sun constitucionalidade questionada. estando 
pendente de julgamento no STF. colocando em risco 
o reconhecimento de decisões arbitrais 

Emenda Constitucional: 

k) aplicabilidade do juízo arbitral - acompanhar. 
jun;o ao STF. a dc1ibcraçllo sobre a aceitação 
judicial das decisões' tomadas atra\"és de juízo 
arbitral 

Prescrvação da integridade da central de risco do 
BC e das cC,ntrais de prot~ão aQ crédito. permitindo 
uma melhor sclcçilo do crÇdito. ,·iabili/.1ndo uma 
maior orerta de empréstimos e redução de juros aos 
bons pagad~es 

Não obstante só sc aplicar a grande vnlores. scrin 
importnnte o. reconhecimento judicial da 
arbitragem. liabili7.ando a redução dos prejuízos e 
riscos em·oh·.endo empréstimos a médias e grandes 
empresas 

Um dos graves prublemas de nossa estrutura tributária refere-se aos impostos indiretos que incidem "em cascata" sobre as diversas fases 
da produção, prejudicando a eficiência do sistema econômico. No .caso do sistema financeiro, que intermedia um insumo básico 
obrigatório utilizado por todas as empresas do País - o capital, essa taxação indireta é particularmente danosa. 

reforma t"ributária - trabalhar pela redução dos impostos indiretos sobre a intermediação financeira, aumentando a eficiência na 
alocação de capital e investimento na economia e tornar o IOF um imposto meramente regulatóriole não arrecadatÓrio. 
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O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - O pedi- . nhas homenagens pessoais, e de todo o povo cea-
do de V. ExD será atendido, na forma do Regimento rense que tenho o orgulho de representar nesta 
da Casa. Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Os Lamento apenas ter de fazê-lo em tempo tardio, 
Srs. Senadores Lúcio Alcântara e Mauro Miranda quando a passagem da data já vai ficando para trás. 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados, Compromissos outros aos quais tive de atender fize-
na forma do disposto no art. 203 do Regimento ram com que se retardasse a homenagem que passo 
Interno. a prestar agora aos engenheiros agrônomos de nos­

S. Exlls serão atendidos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, srªs e Srs .. Senadores, o calendário 
de comemorações aponta múltiplas homenagens a 
serem feitas no dia 12 de outubro. Festeja-se, nessa 
data, o Dia da Criança. Também se marca esse dia 
com homenagens dedicadas a Nossa Senhora Apa­
recida, a Padroeira do Brasil. Essas duas comemo­
rações estão muito presentes na memória dos brasi­
leiros. Se perguntarmos a qualquer pessoa que 
evocação o dia 12 de outubro lhe traz, ouviremos a 
resposta sem perceber hesitação ou dúvida no 
nosso interlocutor. Prontamente ele a responderá, 
mencionando ou o Dia da Criança, ou o Dia da Pa­
droeira, ou ainda ambos. Dificilmente, porém, ouvi­
remos uma outra resposta possível, qual seja, a de 
que se comemora nessa data o Dia do Engenheiro 
Agrônomo. 

Esse esquecimento é injusto, Sr; Presidente, 
porque os resultados do trabalho de tão importante 
categoria profissional estão presentes no dia-a-dia 
de qualquer brasileiro, por menos que ele disso se 
aperceba. Não precisamos nos deslocar da cidade 
para o campo para percebermos quão relevante é o 
trabalho do agrônomo. Ele está presente em nossa 
vida desde o primeiro café que tomamos pela ma­
nhã até o último alimento da noite. 

Em todos os alimentos que colocamos em 
nossa mesa de refeição está presente, sem dúvida, 
o trabalho do engenheiro agrônomo. Desse fato de­
vem estar cientes não apenas o cidadão comum, 
bem como todos os meios de comunicação, para 
que esse profissional receba, no dia que lhe é dedi­
cado, a homenagem que certamente merece. 

Esta Casa do Congresso Nacional, sempre tão 
atenta às efemérides de nosso calendário, não olvi­
dou, por certo, a passagem do Dia do Engenheiro 
Agrônomo. Por reconhecer a extraordinária relevân­
cia do trabalho desse profissional no dia-a-dia de 
qualquer brasileiro, bem como a importância que ele 
assume para o desenvolvimento de um País com 
grande vocação agrária, com.o o Brasil, não posso 
me furtar de prestar a tão valoroso profissional mi-

so País. Mas aqui vale o ditado: antes tarde do que 
nunca, antes fazer a homenagem em hora tardia do 
que deixar de fazê-Ia. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é a agri­
cultura que está na base da vida e da sociedade. É do 
trabalho no campo que advém não somente a produ­
ção de alimentos, mas a matéria-prima para a fabrica­
ção da maioria dos produtos de consumo.' A agriCljltu­
ra e apecuária são importantes fontes de geração de 
emprego e renda em nosso País, já que delas depen­
de grande parte da produção da indústria e do comér-
cio. 

Não podemos falar de trabalho no campo sem 
lembrar que, por trás dessa atividade, encontraremos 
sempre a atuação do engenheiro agrônomo. Ele pode 
estar ali no campo, orientando diretamente ~ produ­
ção agropecuária, mas pode estar também em cen­
tros de pesquisa, em laboratórios, em bibliotecas, 
buscando o melhoramento genético de determinada 
semente, estudando como combater doenças e pra­
gas da lavoura, testando novos insumos, desenvol­
vendo a maquinaria agrícola. 

Num país de proporções continentais como o 
nosso, CC!,, extraordinária porção de terras cultiváve­
is, o exercício da atividade agronômica coloca-se 
como requisito fundamental. Englobando as ciências 
e técnicas ligadas à agricultura, a Agronomia se es­
tende por um amplo leque de ramificações, onde es­
tão setores como engenharia rural, irrigação, drena­
gem, economia rural. 

Dispondo de ampla formação acadêmica, que 
compreende desdeJTlatérias básicas, como mate­
mática, estatística, química, biologia, botânica, de­
senho; passando por áreas como ciências humanas, 
sociais e ciências do ambiente, chegam os engenhe­
iros agrônomos a conhecimentos bastante especiali­
zados, nos quais são focalizados tópicos'como so­
los, topografia, climatologia, fitossanidade, mecani­
zação agrícola, tecnologia de produtos agrícolas, 
economia e administração rural, extensão rural, en­
tre outros. 

Dada essa vasta amplitude de conhecimentos, 
os agrônomos vêm prestando inestimável contribui­
ção aos diversos segmentos da produção de alimen-
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tos e do coihplexo agroalimentar brasileiro. A atua­
~ção que vêm eles tendo no processo de geração de 
novas tecnologias agropecuárias tem sido indispen­
sável ao desenvolvimento e modernização da agri-
cultura brasileira. . 

Diretam~nte envolvidos com significativas ino­
vações no, meio. rural" buscam os engenheiros agrô­

.nonio~ a meln9r~maneira de utilizar as potencialida­
'desotereciClas,pelo,solo e pelos mananciais hídricos; 
.' puscamJanibém"aperfeiçoar a exploração de recur­
sos agrícolas; buscam, ,ainda, obter a melhor perfor­

. m,ance:no pr~~p.roçessamento e armazenamento de 
.... ;pi:6dutQs·agrícplas. " . 

' .. :'·p~'rr.eéebe;,em,'noproçesso de formação aca­
'dêmicâ,'qoril1~cimen,tQsde sociologia rural e de ex­
ten$ãO: ruiai,'e,stão 'os engenheiros agrônomos em 

... " . confortáve,I.Ro$lçãonãQsó para entender e interpre­
" tár,a.rea:lidaderural, mas também para interagir com 

otlomem do campo, de.maneira solidária e coopera­
.'tiva". <.~., .' - , .. ~:. 

" . Não fora o, verdadeiro trabalho d,e divulgação 
científica, que.:fazem 'muitos agrônomos por esse 
Brasilafóra, dísserrifnando o conhecimento científico 
e os, resultados, de 'pesquisas na área para milhões 
de agricultores e suas famílias, não teríamos assisti­
do ao progresso que sedeu na lavoura e na pecuária 
brasileiras "nas últimas décadas. Muito menos na 
moderna ~groindústria, que vem celeremente ino­
. vando técnicas e procedimentos e incorporando no­
vos produtos nas áreas de produção animal e vege, 
tal. 

Sr. Presic:tente, SrBs e Srs. Senadores, por esse 
apanhado ligeiro que fiz até aqui da ampla gama de 
atuação'do engenheiro agrônomo, podemos consta­
tar quão indispensável é a presença desse profissio­
nal na pequena, na média ou na grande propriedade 
rural. 

Entretanto, é com severa preocupação que ve­
mos hoje no Brasil a situação em que se encontra o 
agrônomo, dadas a escassez de oferta de trabalho e 
a baixa remuneração aue lhe oferece o mercado de 
trabalho .. 

É evidente que essa situação não está dissocia­
dada séria crise que se abateu sobre o setor agrícola 
como,um todo. Se o desemprego na categoria hoje,é 
grande, é reflexo das dificuldades que vem encon­
trando o produtor rural para manter sua terra e seu re­
banho produtivos. 

Sabemos que a agricultura funcionou como um 
verdadeiro sustentáculo do plano de estabilização eco­
nômica, disponibilizando alimentos mais baratos na 
mesa dos brasileiros., Esse fato é altamente louvável, na . " . ".:;'". _.. . - -
. :-:. ,~'. 

medida em que permitiu àos consumidores de baixa 
renda comprarem mais alimentos. Êntretanto, deixou 
o produtor rural no prejuízo, sem condições de arcar 
com os elevados custos dos insumos, ao mesmo tem­
po em que remunerava insuficientemente sua produ­
ção. 

Quem mais está sofrendo com tal situação são 
o pequeno e o médio agricultores, Sr. Presidente! Mu­
itos deles estão com a corda no pescoço, porque não 
têm como honrar seus compromissos com bancos e 
financeiras. Tomaram empréstimo para financiar a 

, produção, produziram, colheram, mas foram atrope­
lados pelos altos juros do sistema financeiro e pelos 
baixos preços pagos a seus produtos. Nessa situa­
ção, é natural que busquem diminuir as despesas, e 
acabem sendo forçados a abrir mão do serviço dos 
profissionais das ciências agrárias. 

É desastroso que isso aconteça, porque são 
justamente. esses profissionais que estudaram e do­
m'inam as técnicas que podem ajudar os produtores 
rurais a aumentar a rentabilidade de suas lavouras e 
a qualidade do que produzem. 

Além disso, está ocorrendo desemprego e ins­
tabilidade num setor que tradicionalmente foi o maior 
empregador de agrônomos: o Estado. Não apenas os 
órgãos governamentais estão deixando de contratar 

. pessoal, como estão favorecendo a saída voluntária e 
precoce de muitos profissionais. Ocorre que o próprio 
Estado investiu recursos na qualificação e especiali­
zação de muitos deles, e agora os descarta em nome 
de uma falaciosa economia e de uma equivocada po­
líticade recursos humanos. 

Também vemos com preocupação o pouco 
empenho de nossas autoridades em incentivar as 
in.stituições de ensino superior que formam agrôno­
mos. As universidades federais estão à míngua. As 
estaduais se espremem em orçamentos diminutos. 
Toda a classe dos engenheiros agrônomos vai fican­
do'vulnerável diante da escassez de emprego e dos 
baixos salários. 

E não era para ser assim, Sr. Presidente! Um 
país que reconhece a importâncià de seu setor agro­
pecuário, torna-o competitivo num mercado globali­
zado. Como iremos competir com produtos agrícolas 
estrangeiros fortemente subsidiados" se nosso produ­
tor não conta sequer com financiaméntos ajustáveis às 
suas condições? Assim fica difícil para todos, e,tam­
bém para o profissional das ciências agrárias, tão ne­
cessário ao desenvolvimento da nossa agricultura e 
pecuária, mas tão facilmente descartável pelos desa­
certos da economia! 
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Para finalizar, Sr. Presidente, envio sinceras sa- faz a ligação entre o Norte e o Sul do País, e a 
udações a todos os engenheiros agrônomos deste BR-452, acesso principal ao Oeste brasile.iro (Mato 
País, pelo transcurso de 'seu dia, assegurando-lhes Grosso e Rondônia). 
que encontrarão nesta Casé3,; a todo tempo, a recepti- Sr. Presidente, itumbiarense de coração, tenho 
vidade para o nece.ssário diálqgo construtivo que leve a certeza de que seremos o centro irradiador do .po-
a decisões de interesse da· categoria. Asseguro-lhes deroso eixo de desenvolvimento qué vai liderar a inte-
ainda que terão sempre o meu apoio nas questões gração econômica entre o Norte, o Centro-Oeste e a 
tendentes a valorizar sl,la atuação profissional. parte ocidental do Nordeste com o Sul do País. 

Era o que eu tinha a dizer. Em matéria de energia, Itumbiara é a campeã, 
Muito obrigado a-todos·de todo o Centro-Oeste. Devido ao enorme potencial 
O SR. MAÚRO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. energético do Rio Paranaíba, que, ao encontrar-se 

Presidente, SrlIs e Srs. Senadores; tendo a honra de com o Rio Grande forma o caudaloso Rio Paraná, fo-
ser um dos representantes. do' Estado de Goiás no ram construídas grandes usinas, entre elas a de Itum-
Senado Federal, não poderia deixar de registrar nos biara (de Furnas), a de Cachoeira Dourada (da 
Anais desta Casa o transcurso de uma data muito CELG), o Canal de São Simão e Emborcação (da 
significativa para 05 goianos: os 90 anos do Municí- CEMIG). 
pio de Itumbiara. Srªs e Srs. Senadores, o Município pertence a 

No último dia 12 de outubro, o principal Municí- uma das mais desenvolvidas microrregiões do Esta-
pio da região sul de Goiás, Itumbiara, comemorou do e, atualmente, ocupa a quarta posição em termos 
seus 90 anos com uma festa inesquecível, rememo- de arrecadação de ICMS, em Goiás. Por possuir ter-
rando suas origens e enaltecendo o seu pujante de- ras férteis, Itumbiara sempre teve na agricultura e na 
senvolvimento atual. . pecuária a sua principal fonte de recursos. 

O povoamento da região, situada no extremo Nos últimos anos, porém, o setor industrial vem 
sul goiano, na fronteira dos I;:stados de Goiás e Mi- crescendo tanto que o Município está se transforman-
nas Gerais, remonta ao século passado, quando, em do em um verdadeiro pólo agro-industrial e comercial, 
1824, o General português Cunha Mattos lá instalou com a instalação de indústrias metalúrgicas, têxteis, 
o Porto de Santa Rita do Paranaíba para atender à calçadistas, mecânicas e alimentícias. 
passagem da estrada que ia daquela localidade até Sr. Presidente, não poderia concluir minha ho-
Uberaba. menagem a Itumbiara sem relembrar um aconteci-

Desde então, o sítio onde hoje se localiza a ci- mento marcante tanto para aquele Município e toda a 
dade; nas proximidades do Rio Paranaíba, não parou região, quanto para mim, em particular, que era Rela-
mais de crescer, ocupando uma área de 2.580 km2 e tor de uma comissão especial do Senado Federal que 
contando, hoje, com uma-população de quase 80 mil analisava o desenvolvimento' do corredor Cen-
habitantes. . tro-Leste. 

\ Inicialmente criado como Santa Rita do Para­
naíb~, por meio da Lei nll 349, sancionada em 1909, 
pelo Governador da época, Urbano Coelho, o Muni­
cípio, por decisão de consulta popular, passou a 
chamar-se Itumbiara, palavra que, em língua tu­
pi-guarani, significa "Caminho da Cachoeira", justa­
mente porque lá existia unia das mais belas cachoei­
ras do País, a "Cachoeira Dourada", hoje extinta 
pela construção da Usina Hidroelétrica de Cachoeira 
Dourada. 

Itumbiara cumpriu as várias etapas de seu desti­
no para' chegar ao que é hoj~: o epicentro da Micror­
região do Meia Ponte, a mais pujante de todo o Cen­
tro-Oeste, em termos de desenvolvimento econômico 
e social. 

Itumbiara é, também, um .dos principais troncos 
rodoviários da Região Centro-Oeste. Por lá passam 
duas importantes Rodovias Federais: a BR-153, que 

Esse acontecimento marcante foi a realização, 
em agosto de 1997, de uma audiência pública na ci­
dade para tratar da duplicação da BR-153, com a pre-

. sença de três Ministros de Estado, o nosso querido 
companheiro íris Rezende, à época Ministro da Justi­
ça, Antônio Kandir, Ministro do Planejamento, e Eli­
seu Padilha, Ministro dos Transportes. 

Prestigiando aquele ato cívico tão importante 
para toda a região, lá estavam também 05 Governa­
dores Maguito Vilela, de Goiás, e Eduardo Azeredo, 
de Minas Gerais, além das Bancadas do Senado Fe­
deral, da Câmara dos Deputados e qa Assembléia 
Legislativa, reunidas suprapartidariamente para 
apoiar o movimento político pela duplicação da 
BR-153. 

Relembro que o Prefeito do Município, Cairo Ba­
tista, hoje reconhecido como responsável por gran­
des mudanças no perfil socioeconômico do Municí-
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pio, foi incansável em seu esforço para garantir o êxi- Continuar essa luta é meu compromisso e a me-
to daquele encontro. Ihor forma que tenho para homenagear Itumbiara 

Os percalços decorrentes da crise que resultou pela passagem de seus 90 anos; 
na desvalorização do Real ameaçaram, por algum Ao concluir meu pronunciamento, quero saudar, 
tempo, a realização do sonho da duplicação da rodo- na pessoa do Prefeito Municipal, Cairo Batista, todos 
via, pelo qual tanto temos lutado. os itumbiarenses, parabenizando-os pelos esforços 

Agora, graças a uma intensa mobilização que que envidam para transformar esse jovem Município 
conseguimos coorde~ar, temos praticamente empe- de 90 anos, numa das maiores metrópoles do sul do 
nhada a palavra de que a obra de duplicação vai ser Estado de Goiás. 
realizada até a divisa com Minas Gerais, próxima de Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Itumbiara. Já está previsto no Plano Plurianual de _ O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Nada 
Investimentos - PPA. mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 

Além disso, vamos continuar lutando para am- trabalhos, lembrando as SrAs e os Srs. Senadores 
pliar os investimentos do PPA e garantir a duplicação que constará da sessão deliberativa ordinária da pró-
da rodovia até a divisa com São Paulo. xima terça-feira, dia 19, a realizar-se 14 horas e 30 . 

minutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

Dia 19.10.99, terça-feira. às 14h 3Hmin: Sessão deUberaUva ordlnérla 

Hora do Expediente: o tempo destinado aos oradores da Hora do Expediente setá dedicado a homenageai o Dia do 
Professor. nos termos do Requerim~to nO 620. de 1999. de autoria da Senadora Emília fer­
nandes e oub'Os senhores Senadores. 

Oradores inscritos: Senadores Emília Fernandes. Romero Jucá 

(continuam abenas as inscriçDes) 

Proposição 
(AutorlN° Origem) 

1 
Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Consti­
tuição n° 65. de 1999 

Jefferson Peres e outtos 
senhores Senadores 

1 
Projeto de Lei da Câma­
ra n° 57. de 1998 

(nO 4.688/94. na Casa de 
origem) 

3 
Projeto de Lei da cama­
ra n° 23. de 1999 

(nO 2.591/96. na Casa de 
orla=) 

Presidente da Repdblica 

Ementa I Instrução 

Altera a redação do § 3° do art. 58 da Coostituiç&> Fe­
deral para acrescentar poderes às Comissoes Parlamen­
tares de Inquérito. 

Parecer n° 772J99-CCJ. Relator: Senador Amir Lando. 
oferecendo a Redação. para o. segundo turno. do Subs­
titutivo à Proposta. 
Dispõe sobre a criação e o funcionamento de Cooperati­
vas Sociais. visando à integração social dos cidadAos, 
conforme especifica. . 

Parecer n° 231199-CAS)~: ~ador Sebastião R0-
cha, favorável. / - , 

;. . 
Autoriza a Univei-siélade ,Fedtzál do Rio 6raDde do 
Norte a álienar bem imóVel de sua propriedade, e dá 
outras providências. 

Parecer nO 614199-CCJ. Relator: Senador Ldc:io Alcin­
tara, favorável, c:om.F' t tes 1 e 2-CCJ. que apre­
senta· 

InfÓI"lll8ÇÕeS 

Primeiro dia de discussão. 
\ 

em segundo II;UDO. 

Discussão. em turno dni­
co. 

Disc:ussAo, em bimo dni­
co. 
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. \; 
4 

' .. Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 39, de 1997 

. '., ,(n° 338196, na Câmara 
'.. 'dos Deputados) . 
'. I 

5 
Projeto de Deaeto Le­
gislativo nO 82, de 1999 

'. (nO 674198, na Câmara 
: dos Deputados) 

6 
Mensagem n° 159, de 
1999 

(n° 1.122199, na origem) 

Presidente da Repáblica 

Aprova o atO que renova a permissão outorgada à Rede 
Central de Comunicações LIda. para explorar sezviço de 
radiodifusllo sonora em freqUência modulada na Cidade 
de Campinas, Estado de São Paulo. 

Parecer n° 256199-CE, Relator: Senadcir Djalma Bessa, 
favorável, am abstenções dos Senadores SebastiAo ~ 
cba, Roberto Saturnino e Pedro Simon. 
Aprova o ato que renova a concessão deferida à Rádio 
Cabug( Ltda. para explorar sezviço de radiodifusão so­
nonl em onda média na cidade de Natal, Estado do Rio 
Gnmde do Norte. ' 

Parec::et n° 699/99-CE, Relator: Senador Gerson Cama­
ta, favorável, com abstenções dos Senadores Pedro Si­
mon, Marina Silva e Agnelo Alves. 
Parec::et da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional; Relator: Senador Gilberto Mestrinho, sobre a 
Mensagem nO 159, de 1999 (n° 1.122199, na origem), 
pela qual o Presidente da Repl1blica submete à delibera­
ção do Senado a eScolha do Senhor Paulo Tarso Flecha 
de Lima, para. cumulativamente com a função de Em­
baixador do Brasil junto à Rept1blica Italiana, exercer a 
de Embaixador do Brasil junto a Repl1blica da Albania. 

o SR. PRESII)ENTE'(Jonaspinheiro) - Estáencerr~da a sessão . 
. ' . . .. - .",. ,'. ~ .' . . . - .', . . 

I)jsalssilo, em turno dni­
co. 

(V otaçAo nominal) 

Discussão, em turno dni­
co. 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno t1ni­
co. 

(Votação secreta) 

(Levanta-se a sessaoàs .13 horas e 49-minuiôs.) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
P'RESIDENTE DO SENADO' FEDERAL 

. SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

14-1~99 

Quinta-feira' 

(OS 18421/99) 

10h30 . Senhor Marcelo Audi, primeiro vice~presidente da Merrill Ly~ch, acompanhado de grupo de 
investidores estrangeiros 

11h 

12h 

17h15 

- Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 

- Cerimônia de anúncio. das "Medidas de Redução dos Juros para o Tomador Final" 
Salão Leste do Pàlácio do Planalto - 211 andar 

SenhOi,Carlos MenerTl, Presidente da República Argentina 
Salão Nobre do Senado Federàl . 
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I - APRECIAÇÃO 
1.1- HISTÓRICO 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

PARECER N° 27, DE 1999-CN 

. -~-

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei n° 11, 
de 1999-CN, que "Abre ao Orçamento Fiscal da 
União. em. favor do Ministério da Ciêntia e 
Tecnologia. do Ministério do~ Transportes e do 

. MiniStério do Meio Ambienie. crédito especial no 
valor global de R$ 187.580.000.00. para os finsque 
especifica" . 

Autor: Poder Executivo 
Rehitor:Senador ROMERO 'JUCÁ 

o Presidente da República, no 'uso da prerrogativa que lhe confere o caput do art. 61 
da Constituição Federal, mediante a Mensagem n° 738, de 1999-CN (nO 1.086/99, na 
origem), submete à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei n° 11, de 1999-CN, 
que "Abre ao Qr:çamento Fiscal da União. em favor do Ministério da Ciência e Tecnologia. 
do Ministério dos Transportes e do Ministério do Meio Ambiente. crédito especial no valor 
global de R$ 187.580.000.00. para osfins que especifica". 

o crédito especial em exame tem por objetivo alterar o orçamento vigente - Lei n° 
9.789, de 23 de fevereiro de 1999 - de três unidades orçamentárias de ministérios distintos, 
sem que haja relação entre elas. Por essa razão, cada caso será abordado separadamente. 

(a) Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) 
/i 

/ -

A Exposição de Motivos (EM) nO 277/MOG, de 30 de julho de 1999, que 
acompanha a citada Mensagem informa que o crédito destina-se a' financiar ''programas de 
amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico relacionados à indústria do 
petróleo". A nova programação a ser inoorporada ao Programa de Trabalho da Unidade 
Orçamentária 2490 I - Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico é a 
seguinte: -, '\ I 

.', • ~', '-,' ~ 't r> ;< ,. ; , 

PROGRAMAÇÃO·" .: -:. . ,I ' .. 
Pesquisa e desenv.olvimento tecnológirG'raincWstria do Pcttróleo 

"'0. ,':'" c. .' '..' _ '. -/ ,..,_ 

Valor (R$) 
.'109.380.000,00 

Os recursos ne,cessário~ à ,?ob~ra-das des9és~s,.conforme estipula o art. 167, 
inciso V, da Constituição Federal, prov~m .de excesso d~ arrecadação das cotas-partes da 
receita dos "Royalties Excedentes pela Produçiip_dé'Petról~o ou Gás Naturaf', classificada 

'. ' . ", 
, •••.• ~- -'" ~.".~_ •.• ,~_.~."~. .~ ._, .... ~ .• ,- - ·",·.; ...... ""-·t..;..:;.;-.::. ...... _ ......... '_~4.., ....... __ . 
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como fonte 138 - Cota-Parte de Compensações Financeiras, cuja arrecadação, para o 
corrente ano, é estimada em R$ 111.566.000,00 (cento e onze milhões, quinhentos e sessenta 
e seis mil reais). Releva notar que, como consta da EM, a mencionada receita não foi incluída 
na atual lei orçamentária devido a falta de regulamentação quando da elaboração do projeto 
de lei orçamentária para 1999. Por fim, ressalta a referida EM que a d.iferença de R$ 
2.186.000,00 (dois milhões, cento e oitenta e seis mil reais), entre a receita total estimada e a 
parcela que está sendo destinada ao Ministério da Ciência e Tecnologia, é objeto de projeto 
de lei de crédito suplementar em tramitação no Congresso Na~i9nal. 

No prazo regimental, foram oferecidas quatr()_ emendas-- apresentadas em q1!..a4!'o 
anexo - referentes à programação do MCT. . 

(b) Ministério do Meio Am~iente 

No que se alude a esse Ministério, conforme a supracitada EM, a propOSlçao 
pretende atender a despesas com a elaboração de zoneamento de áreas de proteção ambiental, 
levantamento fundiário e implantação de obras de infra-estrutura. A nova programação a ser 
incorporada ao Programa de Trabalho da Unidade Orçamentária 44201- Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) encontra-se apresentada a 
seguir: 

PROGRAMAÇÃO 
Implementação e manejo de unidade de conservação 

Valor (R$) 
2.200.000,00 

Para atender a essa nova despesa, propõe-se incorporar ao orçamento do IBAMA: (a) 
recursos provenientes de saldo financeiro de operação de crédito realizada junto ao Banco 
K.fW - relativa ao Programa Nacional de Meio Ambiente (PNMA) - no valor de R$ 
660.0000,00 (seiscentos e sessenta mil reais); (b) doação da mesma entidade, também no 
valor de R$ 660.0000,00 (seiscentos e sessenta mil reais); e, (c) cancelamento de R$ 
880.000,00 (oitocentos e oitenta mil reais) da Reserva de Contingência destinados à 
contrapartida. 

No prazo regimental, foram oferecidas 105 (cento e cinco) emendas - apresentadas 
em quadro anexo - referentes à programação do IBAMA. 

\ 
\ 
" 

(c) Ministério dos Transportes 
'.. 

Nesse caso, segundo a EM, o crédito destina-se a corrigir a classificação orçamentária 
de rea.lCSOS mmsferidos <.ta União para tl Companhia Docas do Estado· de São Paulo 
(CODESP), visto que as transferências financeiras a empresas da União devem ser feitas a 
título de Participação da União no Capital de Empresas, conforme preceitua o art. 12, § 5°, 
inciso 11, da Lei nO 4.320/64, classificad~no So de despesas "inversões financeiras". A 
alteração pretendida refere-se 'ao Programa de Ti' ibalho da Unidade Orçamentária 39101 -
Ministério dos Transportes:···: .;;.... li,.. . 
, ~ . ,". J " .; ,- . . 

'~ .. 
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PROGRAMAÇÃO A SER CANCELADA 
16.090.0563.1560.0028 Ampliação e melhoramentos no Porto de Santos- SP 
PROGRAMAÇÃO A SER ACRESCE~T ADA 
16.090.0563.1700.0559 Companhia Docas do ,Estado de São Paulo -
ampliação e melhoramentos no Porto de Santos - SP 

Outubro de 1999 

Valor (R$) 
76.000.000,00 

Valor (R$) 

76.000.000,00 

Trata-se, . portanto, apenas de alteração da classificação orçamentária. Os recursos 
necessários à consecução'dessa alteração resultam de cancelamento da inadequada 
programação do próprio ministério. 

~ 

No prazo regimental, foram oferecidas"quatro emet:tdas - apresentadas em quadro 
anexo - referentes à programação do Ministério dos Transportes. 

1.2 - ANÁLISE 

Consoante disposto no inciso V do art. 167 da Carta Magna, justifica-se o envio 
desta proposição ao. Congresso Nacional, posto que a abertura de crédito especial requer 
autorização legislativa e indicação dos recursos correspondentes. Por sua vez, conforme o § 
10'do art. 166 'da Constituição Federal, cabe a esta Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização examinar e emitir parecer aos projetos de lei relativos aos créditos 
adicionais . 

. Registre-se que o projeto de lei em análise coaduna-se com o disposto no art. 43, 
incisos 11, III e IV da Lei 4.320/64, que trata da abertura de créditos especiais e da origem 
dos recursos necessários para atender a programação proposta. Além disso, o referido projeto 
observa o estabelecido no art.l2,.§§ 1°,4° e 7° da Lei nO 9.692/98 (LDO/99), bem como 
atende aos objetivos, diretrizes e metas estabelecidas no plano plurianual. 

No que diz respeito ao mérito, a proposição apresenta-se irretocável, haja vista: que: 
(a) no caso do Ministério da Ciência e Tecnologia, inclui dotação para apoiar programas de 
pesquisas que visam a aumentar a produção e a produtividade do setor de petróleo e gás 
natural, fontes energéticas essenciais ao desenvolvimento do País; (b) no caso do Ministério 
do Meio Ambiente, inclui dotação para ampliar ações que visam a preservação do meio 
ambiente por meio de implementação de unidades de conservação. 

Entretanto, verificou-se que rio caso do Ministério dos Transportes, a CODESP 
possui um projeto cuja execução está vedada, nos termos do art. 5°, § 2°, da Lei nO 9.789, de 
23.02.99, que se refere a obras no Porto de Santos. Assim, com a preocupação de assegurar 
que os recursos deste ,crédito não sejam utilizados nessa obra irregular, solicitou-se 
informações adicionais ao Ministério dos Transportes. Como aindà "não foram dados os 
esclarecimentos necessários, e a fim de não prejudicar os demais Ministérios integrantes 
desta .. matéria., ,pr~-se desmembrar este PL O 11199,- de forma que as programações do 
Ministério da Ciência e Tecnologia e do Ministério do Meio Ambiente junt:Bmmte com as 
emendas relativas a esta pro amação sejam objeto de apreciação do PL 01l-A/99, e a 
programação do Minist" d Tranjiportes, juntamente com, ás emendas relativas a esta 
programação sejam 0/ . te;> de precia~o do PL 011-B/99, a ser feita em ocasião oportuna. 

----_. __ .. - - -' -- -_ .. - - .... -------_._----_._---._---- -. -...... --- --------
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As emendas apresentadas mereceram desta relatoria as dec(s9~e~· que se seguem,. por 
Unidade Orçamentária: . 

I - Ministério da Ciência e Tecnologia: 

Emendas 003, 004, 050 e 109 - inadmitidas por contrariarem as disposições do art. 
41, caput, do Regulamento Interno desta Comissão. De fato, o art. 49 da Lei n° 9.478/97 
prescreve que a receita das cotas-partes dos "Royalties Excedentes .pela Produção de 
Petróleo ou Gás Naturaf' deve financiar "programas de amparo à pesquisa científica e ao 
desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo". Trata-se, pois, de recursos 
legalmente vinculados e com destinação específica e que, por- isso, não podem ser objeto de 
alocação em finalidades que não as estip.l,lladas pela lei . . '. 

II-IBAMA 

Emendas 001 e 002, 005 a 040,042 e 043,045 a 049,051 a 108, 111 e 112, todas 
inadmitidas por contrariarem o preconizado no art. 47, inciso 11, alínea a, do Regulamento 
Interno, que veda emendas destinadas à contrapartida a empréstimos externos novos. 

Por último, cabe observar que estamos apresentando duas emendas de relator: a 
primeira, cóm o intuito de sanar incorreção técnica detectada no Anexo I" ao projeto enviado 
pelo Poder Executivo, inclui a meta física - exigência prevista no art. 6°, § 1 ° da LDO/99 -
"28 unidades de conservação" (conforme orientação da Secretaria de Orçamento Federal) na 
programação que se pretende acrescentar ao PrograIlla de. Trabalho do IBAMA; a segunda, 
com o objetivo de explicitar as fontes de financiamento do crédito para cada unidade 
orçamentária, altera a redação do art. 2° do projeto de lei em análise. 

lI-VOTO 
Diante do exposto, propomos o desmembramento deste crédito nos Projetos 

de Lei n° ll-N99 (programação do Ministério do Meio e Ambiente e do Ministério da 
Ciência e Tecnologia) e n° ll-B/99 (programação do Ministério dos Transportes), e votamos 
pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei n° li-A, de 1999-CN, e, no mérito, 
por sua aprovação, nos termos do substitutivo, com as alterações decorrentes das emendas de 
relator que se encontram em anexo. Ao mesmo tempo, propomos o sobrestamento do Projeto , 
de,~ei n° 11-B, até que sejam enviados os esclarecimentos pertinentes. 
l 

Senador Romero J Cá 

Re~ .. 
/ 

999. 



27652 Sextá-feira 15 DIÁRlO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

PROJETO DE LEI N° 11-A, DE 1999 - CN 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Ciência e Tecnologia e do Ministério 
do Meio Ambiente, crédito especial no valor global de 
R$ 111.580.000,00 (cento e onze milhões, quinhentos e 
oitenta mil reais), para os fins que especifica. 

EMENDA DE RELATOR N° 01 

Inclua-se na programação da Unidade Orçamentária 44201 - Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - constante do Anexo I, a seguinte 
meta: 

"Unidade de conservação = 28" 

. " 

Sala da Comissão, em 
//-

/./ . .'1·' 

// 

( sen!aOMERO "_Yr< .. --. 

Relator / 
/ 

I 

. PROJETO DE LEI tf 11-A, DE 1999 - CN 
/ 

~ Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor' 
do Ministério da Ciência e Tecnologia e do Ministério 
do Meio Am~iente,' crédito especial no valor glohal de 
R$ 111.580.000,00 (cento e onze milhões, quinhentos e 
oitenta mil re~s), para os fins que especifica. 

EMENDA DE RELATOR N° 02 

Dê-se.áó art.2° do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 20
, Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior 

.. decorrerão de:' . 
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I - no Ministério da Ciência e Tecnologia: excesso de arrecadação de recursos 
vinculados, no valor de R$ 109.380.000,00 (cento e nove milhões, trezentos e oitenta mil 
reais); 

11 - no Ministério do Meio Ambiente: 
a) doações de organismos internacionais, no valor de R$ 660.000,00 (seiscentos e 

sessenta mil reais); 
b) operação de crédito externa, no valor de R$ 660.000,00 {seiscentos e sessenta mil 

reais); 
c) cancelamento de dotações orçamentárias provenientes da Reserva de 

Contingência, no valor de R$ 880.000,00 (oitocentos e oitenta mil reais), conforme Anexo 11 
desta Lei. 

CONGRESSO NACIONAL 

Sala da Comissão, em ~ de outubro de 1999 

/ 
I 

Seno ROMERO' 
Relator 

Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização 

Anexo I ao Parecer: Quadro de emendas inadmitidas apresentadas ao PL nO 011/99-CN 

Número I Autor 

3 Jose Melo 
4 Jose Melo 

50 Marcos de Jesus 
109 Giovanni Queiroz 

1 Norberto Teixeira 
2 Pedro Chaves 
5 AntOnio FeijAo 
6 canos Batata 
7 canos Batata 
e canos Batata 
9 canos Batata 

lO canos Batata 
I I canos Batata 
12 canos Batata 
13 canos Baiata 
14 canos Batata 
15 canos Batata 
16 Max Rosenmann 
17 Max Rosenmann 
le Max Rosenmann 
19 Max Rosenmann 
20 Max Rosenmann 
21 Max Rosenmann 
22 Max Rosenmann 
23 Max Rosenmann 
24 Joao Coser 
25 Joao Coser 
26 JoAo Coser 
27 Joao Coser 
2e Joao Coser 
29 Remi Trinta 

Valor (RSl 

100.000.00 
100.000.00 
750.000.00 

20.000.000.00 

300.000.00 
650.000.00 
200.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
150.000.00 
100.000.00 
100.000.00 
100.000.00 
100.000.00 
200.000.00 
100.000.00 

Ministéno 

Ciência e Tecnologia 
Ciência e Tecnologia 
Ciência e Tecnologia 
Ciência e Tecnologia 

Meio Ambiente 
Meio Ambienle' 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 

Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Melo Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambienle 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Melo Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 
Meio Ambiente 

Fundamentação legal 

Regulamento Intemo da Comissão. art. 41. caput· lei nog.478/97. art.49 
Regulamento Interno da ComissAo. art. 41, caput· lei nog.478/97. art.49 
Regulamento Interno da Comissão., art. 41. capU\· lei nog.478/97. art.4g 
Regulamento Interno da ComissAo. art. 41. caput· lei nog.478/97. art.4g 

Regulamento Intemo da Comissão. art. 47 .. ·inciSo li. alinea a 
Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso /I. a/lnea a 
Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciSo li. allne~ a . 
Regulamento Intemo da Comissão. ;lrt. 47. Inciso li. allnea a 
Regulamento Inlemo da Comissão. art. 47. inciso /I allnea a 
Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso allnea a 
Regulamento Intemo da Comissao. art. 47. Inciso allnea a 
Regulamento tntemo da ComissAo. art. 47. inciso allnea a 
Regulamento tntemo da Comissão. art. 47. inciso allnea a 
RegUlamentó Intemo da Comissao. art. 47. inciso allnea a 
Regulamento Intemo da ComissaO. art. 47. inCiso allnea a 
Regulamento Intemo da Comissao. art. 47. inciso allnea a 
Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso. allnea a 
Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso li. allnea a 
Regulamento Interno da Comissão. art. 47. inciso li. allnea a 
Regulamento Intemo da Comissao. art. 47. inciSo /I. allnea a 
Regulamento Inte"'!i da Comissao. art. 47. Inciso li. allnea a 
Regulamento Interno da Comissao. art. 47. Inciso li. allnea a 
Regulamento Interno da Comissao. art. 47. Inciso li. a/lnea a 
Regulamento Interno da ComissAo. art. 47. Inciso li. allnaa a 
Regulamento Interno da CO';'iuao. art: 47. InciSo li: âllnea a 
Regulamento Intemo da Comissao. art. 47. U;C;so li. allnea a 
Regulamento Interno da Comissao. art. 47. inciso /I, a/lMa à 
Regulamento Intemo da ComissaO.:art. 47. InCiso li. a/lnea 8 

Regulamento Interno da Comissão. art. 47. Inciso /I, allnea 8 

Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. Inciso li. allnea a . 
Regulamento Interno da ComissAo. art. 47. Inciso li. allnea 8 
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: Anexo I ao Parecer: Quadro de emendas inadmitidas apresentadas ao PL nO 011/99-CN 

Nümero I Autor 

30 Remi Trinta 

31 Jairo A.zj 

32 Jairo Azj 

33 Jairo Azj 

34 Jairo Azj 

35 Jairo Azj 

36 Jairo A.zj 

37 Jairo Azj 

38 Jairo A.zj 

39 Jairo Azi 
40 Jairo Ali 
42 Gusta'JO Fruet 
43 GustallO Fruet 
45 GustallO Fruet 
46 GustallO Fruet 
47 GustallO Fruet 
48 GustallO Fruet 
49 GustallO Fruet 
51 Max Rosenmann 
52 Max Rosenmann 
53 Max Rosenmann 
54 Max Rosenmann 

55 Max Rosenmann 
56 Max Roservnann 
57 Max Rosenmann 
58 Max Rosenmann 
59 Max Rosenmann 
60 Mu Roservnann 

61 Max Rosenmann 
62 Max Rosenmann 
63 Gllvam Bo<ges 
64 Gitvam 6o<'ges 
65 Gilvam Borges 
66 Gilvam Borges 
67 Gilvam Borges 
68 Gitvam Borges 
69 Gilvam Borges 
70 AJexandre Santos 
71 F",ndstOnio Pinto 
72 Paulo Magathaes 
73 Paulo Magalhãos 

74 Paulo MagalMes 
75 Paulo Magalhães 
76 Hermes Parcianello 

n Hermes Parcianello 

78 Hermes Parcianello 

79 Hermes Parcianello 
80 Hermes Partianello 
81 Hermes ParcianeUo 

62 Hermes Parcianollo 
83 Hermes PartianeUo 
84 Hermes Parcianello 

. 85 Hormes Parcknono 
66 Hermes PartianeUo 
87 He!'fl'les Partianello 
88 Hermes Parcianollo 
89 Hermes ParcianeUo 
90 Hermes ParcianeUo 
'91 Hermes Parcianello 
92 Hermes PardaneUo 
93 Hermes Partianello 
94 Hermes Parcianello 

95 Hermes Parcianollo 
96 Alexandre Santos 

97 Jorge !<houry 
98 Wrdo Reinaldo Moreira 

99 Jo~ Rocha 
1 00 Jo~ Rocha 
tOl Jo~ Rocha 
102 Jo~ Rocha 
1 03 Jo~ Rocha 
104 Jo~ Rocha 
lOS Romeu Queiroz 
106 Jo~ Mólijao 
107 Marcelo Teixeira 

108 Marcelo Teixeira 
111 leur lomanto 

'12 leur lomanto 

Valor (RS) Mrnisterio 

500.000.00 Meto Ambienta 
60.000.00 Meio Ambiente 

100.000.00 MOlo Ambiente 

60.000.00 Meio Ambiente 

100.000.00 Meio Ambiente 

60.000.00 Meio Ambiento 

100.000.00 Meio Ambiento 

60.000.00 Moio Ambiente 

100.000.00 Meio Ambiente 
60.000.00 Meio Ambiente 

l00.000.OQ. .M.eio ~mbiente 
150.000.00 Meio Ambiente 

t5O.000.oo Meio Ambiente 

150.000.00 Meio Ambiente 

150.000.00 Meio Ambiente 

150.000.00 Meio Ambiente 
150.000.00 Meio Ambiente 
150.000.00 Meio Ambte01e 

150.000.00 Meio Ambiento 

150.000.00 Meio Ambiente 

150.000.00 Moio AmbkJnte 

150.000.00 Meio Ambiente 
150.000.00 Moto Ambiente 

150.000.00 MOio Ambiento 

150.000.00 Moto Ambiente 

150.000.00 Meio Ambiente 
150.000.00 MOto Ambiente 

t5O.000.oo Meio Ambiento 

150.000.00 Meio Ambiento 

150.000.00 Meio Ambiente 
150.000.00 ""'lo I'.!'ntliente 
150.000.00 Meio Ambiento 

150.000.00 MOio Ambiente 

150.000.00 Meio Ambiente 

150.000.00 Meio Ambtente 

t5O.000.oo Meio Ambiento 

800.000.00 Meio Ambiente 

500.000.00 Meio Ambiente 

500.000.00 Moio Ambiente 

60.000.00 Meio Ambiênte 

100.000.00 Meio ArT'blonte 

100.000.00 Meio Ambiente 

60.000.00 Meio Ambiente 

t50.000.oo Meio Ambiente 

500.000.00 Meio Ambiente 

500.000.00 Meio Ambiente 

185.000.00 Meio Ambiente 

500.000.00 Meio AmbienlO 

200.000.00 Meio Ambiente 

150.000.00 Moio Ambiento 
200.000.00 Moio Ambfenle 

150.000.00 Meio Ambiente 

250.000.00 Moio Ambiente 

250.000.00 Meio Ambiente 

55.000.00 Meio Ambiente 

150.000.00 Meio Ambiente 

500.000.00 Moio AmbtOnt8 

350.000.00 Moio Ambiente 

350.000.00 Moio Ambiento 

220.000.00 MO'<l Ambiente 

500.000.00 Meio Ambiente 
750.000.00 MoioAmbiento 
500.000.00 Meio Ambiente 

500.000.00 Meio Ambiente 

500.000.00 Meio Ambiente 

200.000.00 Meio Ambiente 

60.000.00 Meio Ambiente 

100.000.00 Meio Ambiente 

• __ 60.000.00 Meio Ambiente 

100.000.00 Meio Ambiente 

60.000.00 Meio Ambiente 

100.000.00 Meio Ambionto 

500.000.00 Meio Ambiente 

500.000.00 Meio Ambiente 

too.OOO.oo Moio Ambiento 

500.000.00 Meio Ambiento 

60.000.00 Meio Ambiente 

100.000.00 Meio Ambiente 

Fundamentação legal 

Regulamento Intemo da Comrssão. art. 47.100$0 11. allnea a 
Regulamento Intemo da Comissao, art. 47.lnciso 11. allnea a 
Regulamento Inlomo da Comissao. art. 47. inciso 11. allnea 8 
Regulamento Inlomo da Comissão. art. 47. Inciso li, allnea a 

Regulamento Intemo da ComissAo. art. 47. tnciso 11. 811nea a 
Regulamento Intomo da Comissao. art. 47. Inciso 11. allne.a a 
Regulamento Intomo da ComissAo. art. 47. inciso U. aUnes a 
Regulamento Intomo da Comissão. art. ~7.lnciso 11. allnea a 

Regulamento Intemo da Comissao. art. 47.lndso 11. allnea a 
Regulamento Intemo da ComissAo. art. 47.lnciso 11. 8Unea a 
Regulamento Intemo da Comiss.io. art. 47. inciso 11. allnea a 
Regulamento Interno da Comissão. art. 47. inciso li, aUnoa a 
Regulamento Inlemo da Comissao. art. 47. inciso 11. sllnea a 
Regulamento Intemo da ComissAo. art. 47. Inciso 11. allnea a 
Regulamento Intemo da Comissao. art. 47. inciso 11. aUnes a 

Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso 11. allnea a 
Regulamento Intomo da Comissao. art. 47. Inciso 11. aUnea a 

R~ento Intomo da Comis~. art. 47. Inciso 11. allnea a 
R&gutame",o Interno da ComisS.!õ. art 47. Inciso 11. alliie. a 
Regulamento Interno da Comissão. art. 47. Inciso 11. allnea a 
Regulamento Interno da Comissao. art. 47. Inciso 11. allnea a 
Regulamento Interno da ComissAo. art. 47. Inciso 11. allnea • 
Regulame"'o Interno da Comissao. art. 47. Inciso 11 .• lInes. 
Regulamento Intorno da Comissao. art. 47. Inciso 11. allnea I 
Regulamenlo Interno da Comissao. art. 47. Inciso 11. allnea a 
Regulamento Interno da Comissao. art. 47. Inciso 11 .• lIne. o 
Regulamento Intomo da Comissão. art. 47. Inciso 11. aJlnea. 
Regulamento Intemo da ComissAo. art. 47. inciso 11. allnea 8 
R&gutamento Interno da ComissAo. art. 47. Jnd$o 11. ollne •• 
Regulamento Interno da Comissao. art. 47. Inciso 11. allnea a 
Regulamento lni<>mO da Co_. Ml 47. Jnd$o 11. _ a 

Regulamenlo Inlorno da Comissao. art. 47. Inciso n.llli1'oe1t. 
Regulamento Inlerno da Comissao. art. 47. Inciso 11. allnee 8 

Regulamento Intemo da ComissAo. art. 47. inciso li, aUnes a 
Regulamento Intemo da Comissao. art. 47. Inciso 11. aUnes a 
Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso 11. allnea 8 

Regulamento Intemo da Comissao. art. 47. inciso 11. allnea a 
Regulamento Intemo da Comiss.ão. art. 47. Inc~' 11. alloo& a 
RaguJamento Inlerno da Comissao. art.;(1. Inci 11. allneo a 
Regulamento Intomo da Comisslo. erf.J7. In' 11,. aUnes a 
Regulamento Inlemo da Comissão. art. 47. inciso 11. alinea a 
Regulamento Intemo da Comissao. art. 47. inciso 11. allnaa a 
Regulamento Interno da Comissão. art. 47. inciso 11. atinea a 
Regulamento Inlemo da Comissão. art. 47. inciso 11. alinea a 
Regulamento Interno da Comissão. art. 47. inciso 11. alínea a 

Regulamento Inlemo da Comissão. art. 47. inciso 11. alinea a 
Regulamento Interno da Comissão. art. 47. inciso 11. atinea a 
Rogulamen1o Inlemo da Comissáo. ano 47. inciso 11. aUnoa a 

Regulamento Intemo da ComiSsão. art. 47. inciso 11. afinea a 
Regulamento Interno ela Comissão, art. 47. inciso 11. alínea a 
Regulamento Inlerno da Comissão. art. 47. inciso li. allnaa a 

Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso 11. alinea a 

Regulamento Inlemo da ComissAo. art. 47. inciso 11. allnea a 
Regutamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso 11. allnea a 
Regulamento Intemo da Comissao. art. 47. inciso 11. allnea a 
Regulamonto Intemo da Comissão. art. 47. inciso 11. allnea a 
Regulamento Inlemo da Comissao. art. 47. inciso 11. allnea a 
Regulamonto Intemo da ComissJo. art. 47. Inciso 11. allnea a 
Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso 11. allnea a 
Regulamento Inlemo da Comissão. art. 47. inciso 11. allnea a 
Regulamento Inlemo da Comissão. art. 47. inciso 11. atinea a 

Regulamento Inlemo da Comina0. art. 47. inciso 11. atlnea a 

Regulamento Inlemo da ComissAo. art. 47. inciso 11. allnea a 
Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso 11. atlnea a 

~egulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso 11. allnea 8 

Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso 11. allnea a 

Regulamento Inlemo da Comissão. art. 47. inciso 11. atinea a 

Regulamento Interno da Comissão. art. 47. inciso 11. aUnea a 

Regulamento Intemo da Comissão. art. 47. inciso 11. al/nea a 

Regulamento Inlemo da Comissao. art. 47. inciso 11. allnea a 

Regulamento Interno da Comissão. art. 47. inCiso 11. alinea a 

Regulamento Interno da Comissão. art. 47. inciso 11. aflnea a 

Regulamento Inlemo da Comissão. art. 47. ineso 11. atlnea a 
Regulamento Interno da Comissão. art. 47 :inciso 11. alínea a 

Regulamenlo Intemo da Comissão. art. 47. inciso 11. aUnea a 
Regulamento Interno da Comissão. ano 7. inciso 11. aUnea a 

Regutamento Intemo da Comi~. art. . inciso 11. allnea a 
Regulamento Interno da Conissad. art. . inciso 11. aUnea a 

Outubro de 1999 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 11-A, DE 1999 - CN 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério da Ciência e Tecnologia e do Ministério 
do Meio Ambiente, crédito especial no valor global de 
R$ 111.580.000,00 (cento e onze milhões, quinhentos e 
oitenta mil reais), para os fins que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei nO 9.789, de 23 de fevereiro 
de 1999), em favor do Ministério da Ciência e Tecnologia e do Ministério do Meio 
Ambiente, crédito especial no valor global de R$ 111.580.000,00 (cento e onze milhões, 
quinhentos e oitenta mil reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2°. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
de: 

I - no Ministério da Ciência e Tecnologia: excesso de arrecadação de recursos 
vinculados, no valor de R$ 109.380.000,00 (cento e nove milhões, trezentos e oitenta mil 
reais); 

11 - no Ministério do Meio Ambiente: 
a) doações de organismos internacionais, no valor de R$ 660.000,00 (seiscentos e 

sessenta mil reais); 
b) operação de crédito externa, no valor de R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil 

reais); 
c) cancelamento de dotações orçamentárias provenientes da Reserva de 

Contingência, no valor de R$ 880.000,00 (oitocentos e oitenta mil reais), conforme Anexo 11 
desta Lei. 

Art. 3°. Em decorrência do disposto nos arts. 1 ° e 2°, ficam alteradas as receitas do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - FNDCT - e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -IBAMA - na forma 
indicada no Anexo III desta Lei. 

na data de sua publicação. 

Brasília, 

! 
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24000 - MINISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA 
24901 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO 
ANEXO I 

PROGRAMA 0& TRABALHO (SUPL&MENTACAO) 

ESl'fCI'ICAClO 

....... lIIAçIo li PL ... ~.TO 

CIEIICI. 11 TECMJLOGIA 
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44000 ~ MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 
44201 - INSTITUTO BRAsILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS 
ANEXO I 

PROGRAMA 06 TRABALHo (SUPLEMENTACAO) 
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80000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
80000 - RESERVA DE CaMTlNGENCIA 
ANDO 11 

~ROQRAMA ÓE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIFI~ 
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"URVA W COIITlIIQIKIA 
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24000. - IIINISTERIO DA' CIENCIA E TECNOLOGIA 
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ANEXO 111 

24901. - FUNDO NACIONAL DE DESENVDLVIMENTO CIENTIFICO E TECNDLDGICO 
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ANEXO 111 

ACRESCI.., 

44000 - IIIHISTERIO DO MEIO AIIIIENTE . ... 
44201 - .INSTlllITO BRASILEIRO DO MEIO AIIIIENTE; E aos RECURSOS NAWIS .RENOVAVEIS 

RBCBITA 

2000.00.00 

2400.00.00 

2410.00.00 

2411.01.01 

2411.01.30 

2411.01.99 

RECURSÓS DE. TODAS AS FONTES E TlWISFERENCIAS (RI 1,00) 

ESPECIFICACio - ESF. pESD08lWlENTO FONTE CATEGORIA 
ECONOMICA 

RECEITAS DE CAPITAL FIS 2.200.000 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL FIS 2.200.000 

TRANSFERENCIAS INTRAIÍIivERNAMEAIS FIS 2.200.000 

TlWlSFERENCIA OE REQJRSOS ORDINARIOS 00 TESOURO FIS 880.000 
NACIONAL 

TlWlSFERENCIA DE REQJRSOS DE OPERAÇOEs DE FIS 880.000 
CREDITO '---

TlWlSFERENCIA DE OUTROS REQJRSOS 00 TESOURO NACIONAL FIS 880.000 

TOTAL FISCAL 2;200.000 

PROJETO DE LEI N° 11-8, DE 1999 - CN 

Abre ao Orçament~ Fiscal da União, em favor 
do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor 
global de R$ 76.000.000,00 (setenta e seis milhões de 
reais), para os fins que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei nO 9.789, de 23 de fevereiro 
de 1999), em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no.· valor de R$,. 
76.000.000,00 (setenta e seis milhões de reais), para atender à programação cónstante dÓ 
Anexo I desta Lei. 

Art. 2°. Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão. 
de cancelamento de dotações orçamentárias no valor de R$ 76.000.000,00 (setenta e seis 
milhões de reais), conforme Anexo 11 desta Lei. 

Brasília, 

Art. 3°. Esta Lei e 

I 
I 

ta de sua publicação. 



39000 ·MINISTERIO DOs TRANSPORTES 
·11101 - MINISTERIO DOs TRANSPORTaS 
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39000 - MIHISTERIO DOS TRANSPORTES 
39101 - MINISTERIO DOs TRANSPORTES 
ANEXO 11 

PROQRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPECIF'CAÇ1o ESPECIF'CAÇ1o 
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Segunda Reunião Ordinária, em 05 de 
outubro de 1999, APROVOU, por unanimidade, Relatório do Senador ROMERO JUCÁ, 
que propõe o desmembramento do Projeto de. Lei n° 11/99-CN. APROVOU ainda, por 
unanimidade, o Substitutivo apresentado ao Projeto de Lei nO 11-A, com as alterações 
decorrentes das 02 (duas) emendas de Relator, contemplando a programação dos 
Ministérios· do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia, ficando no Projeto de Lei nO 
11-B/99-CN a programação do Ministério dos Transportes, que, nos termos do Art. 56 
do Regulamento Interno da· Comrssão, têm súa tlamita·Ção sobrestada até1:jue o-Poder 
Executivo encaminhe os esclarecimentos pertinentes. Ao Projeto foram apresentadas 
113 (cento e treze) emendas, das quais as de nOs 41, 44, 110 e 113 referem-se ao 
Projeto de Lei n° 11-B/99-CN e serão oportunamente apreciadas. As demais 
emendas, que incidem sobre o Projeto de Lei nO 11-A/99 (programação dos Ministérios 
do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia), foram declaradas inadmitidas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes,' 
Primeiro Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto Goldman, Alceste Almeida, Almir Sá, 
Anivaldo Vale, Antônio Carlos Konder Reis, Antonio Palocci, Armando Abílio,. B. Sá, 
Basílio Villani, Carlito Merss, Carlos Melles, César Bandeira, Cleonâncio Fonseca, 
Damião Feliciano, Danilo de Castro, Deusdeth Pantoja, Djalma Paes, Eduardo Paes, 
Eujácio Simões, Eunício Oliveira, Eurípedes Miranda, Fatima Pelaes, Francisco Garcia, 
Freire Junior, Gilmar Machado, Gonzaga Patriota, Iberê Ferreira, Jaime Martins, João 
Caldas, João Coser, João Fassarella, João Henrique, João Leão, João Ribeiro, João 
Tota, José Borba, José Carlos Elias, José Lourenço, José Priante, Lael Varella, Laura 
Carneiro, Lídia Quinan, Luciano Castro, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus 
Vicente, Mário Negromonte, Milton Monti, Nelson Meurer, Neuton Lima, Nilson Mourão, 
Norberto Teixeira, Osvaldo Coêlho, Osvaldo Reis, Paulo Braga, Paulo Feijó, Paulo 
Marinho, Paulo Mourão, Pedro Canedo, Pedro Celso, Pedro Chaves, Renato Vianna, 
Renildo Leal, Ricardo Noronha, Roberto Rocha, Santos Filho, Sérgio Barcellos, Sérgio 
Miranda, Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Waldemir Moka, Wilson Braga, Wilson 
Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Romero Jucá, Segundo Vice­
Presidente, Eduardo Siqueira Campos, Lúcio Alcântara, Luiz Estevão, Luiz Otávio, Luiz 
Pontes, Mauro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Tião Viana, Wellington 
Roberto. 

s, em 05 de outubro de 1999 .. 
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I - RELATÓRIO 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15 27~1 

PARECER N° 28, DE 1999-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei nO 12, de 
1999-CN, que "Abre ao Orçamento de Investimento, 
em favor da empresa Companhia Docas do Rio de 
Janeiro, crédito especial até o limite de· R$ 
1.166.253,00, para os fins que especifica". 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado PAES LANDIM 

Através da Mensagem nO 745, de 1999-CN, (nO 1.107/99, na origem), o Presidente 
da República., nos termos do art. 61 da Constituição Federal, submete à apreciação do Congresso 
Nacional o projeto de lei que abre ao Orçamento de Investimento, em favor da empresa Companhia 
Docas do Rio de Janeiro - CDRJ, crédito especial até o limite de R$ 1.166.253,00 (um milhão, 
cento e sessenta e seis mil, duzentos e cinqüenta e três reais), para os fins que especifica. 

A Exposição de Motivos do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão informa que referido crédito em favor da CDRJ, aprovado pela Comissão de Controle e 
Gestão Fiscal, através da Recomendação n° 3 1, de 11 de maio de 1999, destina-se à ampliação da 
rede elétrica no porto do Rio de Janeiro, cujas obras não puderam ser concluídas em 1998,sendo 
necessárias ao cumprimento de obrigações assumidas pela Companhia com arrendatários de 
terminais do porto. 

A citada Exposição esclarece também que os recursos necessários à cobertura das 
despesas propostas advirão de geração da própria empresa. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto de lei em exame. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Do exame do projeto, verificamos que a iniciativa não contraria os dispositivos 
constitucionais e os preceitos legais pertinentes, em especial, no que se refere à sua compatibilidade 

ao Plano' PI~rianual e ao disposto na Lei n° 9.692, de 27 de julho de 1998 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárlàs para o exercício de 1999). 
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Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 12/99 - CN, na 
forma proposta pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, 31 de agosto de 1999. 

Deputado PAES LANDIM 

Relator 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS,' . ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Segunda Reunião Ordinária, em 07 de 
outubro de 1999, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do. Oeputado PAES 
LANDIM, favorável nos termos do Projeto de lei nO 12199-CN. Ao Projeto não foram 
apresentadas emendas. • 

Compareceram os Senhores Deputados Jovair Arantes, PRmeiro 
.Vice-Pre~idente, João Coser," Terceiro Vice-Presidente, Agnelo Queiroz, Airton; Dipp, 
Alberto Goldman, Alceste Almeida, Alexandre Santos, Almir Sá, Anivaldo Vale, Antônio 
Carlos Konder Reis, Antonio Palocci, Aracely dê Paula, Armando Abílio, B. Sá, Basílio 
ViJlani, Ben-hur Ferreira, Carlito Merss, Carlos Melles, César Bandeira, Cleonâncio 
Fonseca, Coriolano Sales, Damião Feliciar\o, Danilo de Castro, Darcís'io Perondi, 

. Deusdeth Pantoja, Djalma Paes, Eduardo P,aes, Eujácio Simões, Eunício Oliveira, 
Eurípedes Miranda, Fatima Pelaes, Félix M~ndonça, Fernando Marroni, Francisco 
Garcia, Freire Junior, Gilmar Machado, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Hermes 
Parcianello, Iberê Ferreira, Jaime Martins, João Caldas, João Fassarella, João 
Henrique, João Leão, João Ribeiro, João Tota, Jorge Khoury, José Borba, José Carlos 
Elias, José Chaves, José Lourenço, José Priante, Lael Varella, Laura Cameiro, Lídia 
Quinan, Luciano Castro, Luis Barbosa, Márcio ijeinaldo Moreira, ~arcus Vicente, Mário 
Negromonte, Milton Monti, Nárcio Rodrigues'l Nelson Meurer, Neuton Lima,' Nilson 
Mourão, Norberto Teixeira, Osvaldo Coêlho, Osvaldo Reis, Paes Landim, Paulo Braga, 
Paulo Feijó, Paulo Marinho, Paulo Mourão, Pedro Canedo, Pedro Celso, Pedro Chaves, 
Pedro Wilson, Renato Vianna, Renildo Leal, Ricardo Noronha, Roberto Balestra, 
Roberto Rocha, Rommel Feijó,' Santos Filho, Sérgio Balcellos, Sérgio Miranda, Silas 
Bràsileiro, Virgílio Guimarães, Waldemir Moka, Wilson Braga, Wilson Santos; e 
Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Romera Jucá, Segundo Vice-Presidente, 
Antonio Carlos Valadares, Carlos Patrocínio, Edison Lobão, Eduardo Siqueira Campos, 
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Jpsé Alencar, Lúcio Alcântara, Luiz Estevão, Luiz Otávio, Luiz Pontes, Marluce Pinto, 
Mauro Miranda, Moreira Mendes, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Tião Viana, 
Wellington Roberto. 

iões, em 07 de outubro de 1999. 

Deputado PAES LANDIM 
Relator 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 

PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO apresenta a Redação Final do Substitutivo ao 
-

Projeto de Lei n° 12199-CN, que" Abre ao Orçamento de Investimento, em favor da 

empresa Companhia Docas do Rio de Janeiro, crédito especial até o limite de R$ 

1.166.253,00, para os fins que especifica". 

Sala de Reuniões, em. 

Deputado PAES LANDIM 
Relator 

de outubro de 1999. 
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PARECER N° 29, DE 1999-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei nQ 17, de 
1999-CN, que "Abre. ao Orçamento Fiscal da União. em 
favor do Ministério do Meio Ambiente. crédito suplementar 
no valor de. R$ 11.000.000,00, para reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento". 

Autor: Poder Executivo 
Relator: Senador TIÃO VIANA 

o Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o caput do art. 61 da 
Constituição Federal, mediante a Mensagem nQ 752, de 1 999-CN (nQ 1.137/99, na origem), submete 
à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei nQ 17, de 1 999-CN, que "Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, crédito suplementar no valor de R$ 
11.000.000,00, para os fins que especifica". 

. /1 . 

Conforme a Exposição de Motivos nQ ;301IMP, de 18 de agosto de 1999, do Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, que acompanha o projeto, o crédito suplementar em 
exame destina-se ao reforço das dotações consignadas ao programa Amazônia Solidária. . 

Na apresentação formulada pela Casa Civil da Presidência da República no Diário OficaI 
da União de 16/1 0/97, quando da proposição da criação do programa, tem-se: "A estratégia de 
atuação do Programa Amazônia Solidária consiste na articulação e coordenação das ações e dos 
progr~as sociais direcionados para o segmento extrativista de borracha nativa que vem sofrendo 
acelerado processo de empobrecimento, em virtude da baixa rentabilidade de suas atividades 
tradicionais". Mais claramente, segue-se "( ... )Dessa forma, a proposta contempla grande esforço de 
articulação, ampliando as parcerias entre os órgãos e entidades governamentais enio­
governamentais, visando a implementação racional do Programa". 

','. ~to às ações, o prognima destina-se a: comercialização da safra de borracha nativa e 
produtos extrativistas; assistência técnica e capacitação de mão-de-obra; infra-estrutura nas áreas de 
prod\,lção extrativista; implantação e m09ernização de unidades de beneficiamento; e diversificação~ 
da produção e incentivo tecnológico. 

Do exposto acima fica claro o escopo do Programa e sua' forma de atuação: voltado ao 
extrativismo da borracha nativa e atuando de maneira integrad~ e racional c.om outros programas 
afiris. ~ode-se salientar o seguinte: . , 

": ' l. O programa vi~a atender a um público específico da região da Amazônia Legal: as 
famílias extrativistas. O que nã,o permite que sejam realizadas ações em outras 
ioca1i~ades ou~irecio~aiIas a outro público - como presente nas emendas. 
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2. Da maneira como vem sendo estruturado o programa dentro da SCA, visa-se integrar as 
ações do Programa Amazônia Solidária com ações de outros programas também 
direcionados a comunidades extrativistas - Projeto .Reservas Extrativistas do PPG-7, 
PRODEX, Subsídio da Borracha, PROECOTUR, entre outros. Desta forma ganha-se em 
eficiência e eficácia de ação, pela amplitude de ação, complementaridade e combate às 
duplicidades. Neste escopo o Programa apresenta claros contornos de um projeto 
estruturante para a atividade extrativista na região, e não o caráter assistencial pefõsquais 
as emendas parecem nortear-se. Em síntese, não são ações emergenciais de socorro que 
se propõe no Programa, mas sim uma viabilização social e e~nômica daquela forma de 
exploração da floresta. 

3. Hoje já existe na SCA uma série de projetos apresentados por órgãos representativos dos 
extrativistas. Desta forma, os recursos em questão no projeto também contam com a 
legitimidade da demanda popular. Ademais, apresentam um ponto fundamental para a 
boa aplicação dos recursos públicos, qual seja, o preparo institucional destas 
comunidades para elaborarem um projeto e gerenciá-lo. 

Para fazer face às despesas mencionadas, propõe-se o cancelamento de recursos da Reserva 
de Contingência no valor total do crédito. 

Esgotado o prazo regimental, foram apresentadas nesta Comissão 60 emendas ao projeto 
de lei em pauta, conforme quadro anexo. 

É o relatório. 

1.2 - ANÁLISE 

Do exame da: proposição, verifica-se que a iniciativa do Poder Executivo não contraria 
dispositivos constitucionais ou legais pertinentes, estando. em conformidade com a legislação que 
rege a matéria. 

No que diz respeito ao mérito, o projeto em tela evidencia a preocupação do governo 
federal em incentivar a atividade econômica da Região Norte, reforçando o compromisso assumido 
com a retomada do crescimento do País. Cabe ressaltar que este tipo de iniciativa é louvável, 
principalmente a partir da elevação dos índices de desemprego do último semestre. Investindo em 
ações que possibilitem o treinamento de mão-de-obra e em infra-estrutura produtiva,. novos postos 
de trabalho são criados e a economia da região poderá reencontrar traços de ações 'compatíveis com 
a diminuição das desigualdades regionais. 

As emendas apresentadas mereceram desta relatoria as decisões que se seguem: 

a) Emendas 0001 a 0012; 0015 a 0028; 0055 a 0058 e a emenda 0031 - inadmitidas nos 
termos do art. 47, inciso I, alínea a, do Regulamento Interno desta Comissão, que 
dispõe que serão inadmitidas as emendas a projeto de lei de crédito suplementar, 

,,~. " quando estas criarem subprojetos ou sub atividades novos em relação ao programa de 
trabalho constante da Lei Orçamentária Anual vigente no exercício; 
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b) Emendas 0013 a 0014; 0029 e 0030; 0033 a 0054; 0059 e 0060 - inadniitidàs nói; 
tennos do art. 47, inciso I, alínea "b", do mesmo regulamento, por alocarem recursos a 
subprojetos e subatividades em unidades orçamentárias não contempladas no referido' 
projeto. 

c) Emenda 0032 - Solicita suplementação de R$ 500.000,00 para implantação de 
laboratório de geoprocessamento ambiental em Macapá - AP - rejeitada no mérito, 
pois, até o momento, não houve nenhuma execução dessa programação, já contemplada 
na lei orçamentária para 1999, com recursos no valor de R$ 150.000,00., 

Convém esclarecer que as programações referidas nas emendas 0013 a 0014; 0029 e 0030; 
0033 a 0044; 0052 a 0054; 0059 e 0060, citadas no item "b", constavam do programa de trabalho 
do Ministério do Meio Ambiente, Unidade Orçamentária 44101, quando da aprovação da Lei 
Orçamentária para 1999 no Congresso- Nacional.. Porém: -de 'acordo com o art. 6?, §-lo, da Lei nO 
9.692" de 27 de julho de 199~ (LDO/99), e com a Medida Provisória n° 1.799-6, de 10 de junho de 
1999, substituída pela Medida Provisória nO 1.911-9, de 27 de agosto de 1999, que redefiniu as 
atribuições do Ministério do Meio Ambiente, essas programações foram remanejadas para a 
Secretaria Especial de Políticas Regionais, hoje Ministério da Integração Nacional. ",' 

lI-VOTO 
.', " .. 

Diante do exposto, somos pela constitucionalidade e juridicidac,le do, Projeto de Lei 
n!! 17, de 1999-CN, e, no mérito, por sua aprovação, na forma proposta pelo Poder Executivo. 

, j " 

Sala da Comissão, em de setembro de 1999:' 

, ',-..... ; ....... , 

~~u~ 
Senador TIÃO VIANA 

Relator 
'. ': 

i .. 

Anexo ,ao Parecer: Quadro das emendas inadmitidas ao PL 0017/99 - CN', . ~ " ~ , 

Número Autor Valor(R$) Ministério ' Fúndain~ntaç,ãoL,egal 
0001 MARCOS CINTRA 1.1 00,000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 

I, alinea a " . i; ,': ! / •. 

0002 MARCOSCINTRA 300.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alinea a " 

i, . ~.: '! i! ;. i ~ , , 

0003 MARCOS CINTRA 600.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alineú' 

- ..... 
. i ~ . ~_ '! ~ ( . U, " 

0004 MARCOS CINTRA 500.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alinea li " :' .. - .0'- o ._ ~ 

• l t' ':.1,(, ':fi.}.çr - ~\~ 

0005 ELTON ROHNEL T , 1.000.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea a: .. -- --'- .. . --'_. 

.. 
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Alle~o aOP'r~ce .. : Quadro das emendas inadmitidas ao PL 0017/99 - CN 
'.:'.' '," .. - ","' '. . .'" 

I Número!' 
I 

Autor 1. Valor(R$) I. Ministério I Fundamentação Legal 
• o,., .. 

0006 JLDE.FONÇO CORDEIRO 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alinea a '---

0Q().1 . U.j)EFONÇO CORDEIRO 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissào, art. 47, inciso 
I, alinea a 

0008 ILPEFONÇO CORDEIRO 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 

.. I, alinea a 
0009 Il,PEFONÇO CORPEIRO 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 

I, alínea a 
0010 ILDEf.'QNÇ() CORDEIRO 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 

I, alínea a 
0011 ILDEFONÇO CORDEIRO 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47. inciso 

I, alínea a 
0012 ILDEfONÇO CORDEIRO 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 

I, alínea a 
0013 .. PHILEMON RODItiGUES 300.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 

I, alínea b 
0014 PHILEMON RODRIGUES 400.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 

I, alínea b 

001~ ~LDOCAVALCANTI 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, ínciso 
I, alínea a 

00~6 . ~LDOCAVALCANTI 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea a 

0017 . MAZARlLDO CAVALCANTI 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea a 

0018 ~LDOCAVALCANTI 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea a 

OQI9 MAZARILDO CAVALCANTI 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea a 

0020 ~l.,DO CAVALCANTI 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea a 

0921 ~OCAVALCANTI 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea a 

0022 ·MAZARILDO CAVALCANTI 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea a 

OO~~ ~LDO CAVALCANTI 300.000,00 MMA Regulamento Interno da Co~ art. 47. inciso 
l, alínea a 

00~4· M!\ZAIUIJ.)OCA-V ALCANTI 300.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
.. I, alínea a 

OO~~ .MAZARILDO CAVALCANTI 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea a 

002§ MAZ,-\RlLOO CAVALCANTI 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea a 

""'~27 :~NTONIO DO VALLE 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47,·inciso 
, t" I, alinea a 

0028 'ANTONIO DO VALLE 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alinea a 

OQ29· WALDEMIR MOKA 120.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea b 

Q030 W.'\LDEMIR MOKA 120.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea b 

9031 SERGI.O BARCELLOS 300.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea a 
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'. Anexo ao Parecer: Quadro das emendas inadmitidas ao PL 0017/99 - CN ". j 

I Número! Autor I Valor(R$) I Ministério I Fundamentação Legal I 
0033 ANIBAL GOMES 125.000,00 MMA . Regulamento Interno da Comissão, ano 47, indso 

I, alínea b 
0034 ANIBAL GOMES 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 

I, alínea b 
0035 ANIBAL GOMES 150.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, ano 47, inciso 

I, alínea b ". '. 

0036 ANIBAL GOMES 100.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, ~7, inciso 
I, alínea b ' .. , " 

0037 ANIBAL GOMES 130.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alinea b' ".', " . 

0038 ANlBAL GOMES 75.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, ano 47, inciso 
I, alinea b "," . , , 

" 
0039 ANIBAL GOMES 125.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, ano 47, inciso 

I, alínea b 

0040 ANIBAL GOMES 75.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea b .. 

1, .. 
0041 ANIBAL GOMES 125.000,00 MMA' Regulamento Interno da Comissão, ano 47, inciso 

I, alinea b , 
0042 ANIBAL GOMES 125.000,00 MMA . Regulamento Interno da Comissão, art. 47, ínciso 

.. , I, alínea b .' 
0043 IV ANIO GOMES 200.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão,'art. 47, inciso 

I, alínea b 

0044 JOEL DE HOLLANDA 60.000,00 MMA Regulamento Intemo:da Comissão;' ai1; 47, mciso 
I, alínea b 

0045 JOEL DE HOLLANDA 60.000,00 FNS Regulamento Interno da Comissão, art.47, inciso 
I, alínea b 

0046 JOEL DE HOLLANDA 100.000,00 MP Regulamento Interno da COIl).issão, art. 47,inciso, 
I, alínea b 

0047 JOEL DE HOLLANDA 50.000,00 FNS Regulamento Interno da. Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea b 

0048 JOEL DE HOLLANDA 59.000,00 MP Regulamento.Interno da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea b 

0049 JOEL DE HOLLANDA 100.000,00 MP Reguilm,1~nto Interno da Comissão, 3rt, 47 ... inciso 
I, alínea b ,'. , 

0050 JOEL DE HOLLANDA 100.000,00 MP Regulamento Interno da Comissão, art. 47" inciso 
I, alínea b 

.. 
0051 JOEL DE HOLLANDA 100.000,00 MinC Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso , 

I. alínea b 

0052 GONZAGAPATRlOTA 4.000.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, art. 47, inciso 

I I, a1ineab 

0053 MARIO NEGROMONTE 500.000,00 MMA RegUlamento lutemo da Comissão, art. 47, inciso 
I, alínea b 

0054 MARIO NEGROMONTE 350.000,00 MMA 
,- Regulamento'Iriterno da Comissão, art. 47, inciso 

f I, alínea b 

0055 ANTONIO FEIJAO 200.000,00 MMA Regulamento Interno da ComissãO, aÍ'L 47, inciso 

--....,. I, alínea a 

-'U()56 ANTONIO FEIJAO 200.000,00 MMA Regulamento Interno da.Comissão,' art. 47, inciso 
I, alinea a 

.< ,-

.0057 . ANTONIO FEIJAO 200.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão, an: 47, inéiso 
I, alínea a 

0058 ANTONIO FEIJAO 400.000,00 MMA Regulamento Interno da Cqmissãol.art. 47, inciso 
I, alínea a 

0059 JO~OLEAO 800.000,00 MMA Regulamento Int~rno da Comis~ãol.an . .47, inci~.~ 
I, alínea b 

0060 JOAO ALMEIDA 1.000.000,00 MMA Regulamento Interno da Comissão .. an. 47, inciso 
I, alinea b . "; .,J' . 
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Anexo a.o Parecer: Quadro das emendas rejeitadas ao PL otn7/99 - CN 

Número Autor Valor(R$) Ministério Fundamentação 
0032 SERGIO ·BARCELLOS 500.000,00· ·MMA Rejeitada no mérito. 

J .. RECURSO 

Referente ao' PLN n~ o 017/99; quanto à inadimissibilidade das . 
e~endas n.,os: 015, 016, 017, 0.8, 019, 020, 021,. 0_22~ 023., 
024, 025, 026. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

o PLN n. o 017/99 visa suplementar dotação orçamentária a cargo 
do MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, para o apoio às ações do programa 
"AmazôIÚa Solidária" na região Norte, visando à assistência técIÚca e infra estrutura nas 
áreas de produção extrativista, implantação e modernização de unidades de 
beneficiamento. 

De acordo com o disposto na Exposição de Motivos que 
encaminha o referido projeto, apresentei 12 emendas. Sr-ndo que cada emenda visa. o 
apoio a produção extrativista num determinado município roraimense ou a implantação 
de unidades de beneficiamento da produção agrícola local, ou ainda. o apoio à pesca nas 
regiões potencialmente viáveis. 

Devo salientar que a ação em tela tem caráter genérico na área de 
atuação do programa "AmazônÍa Solidária", ou seja. os recursos podem ser alocados em 
qualquer, parte. da ~egião de abrangência do programa. consoante discricionaridade do 
Executivo. 

Com o intuito de aperfeiçoar as prerrogativas parlamentares nas 
decisões sobre os gastos públicos, a Comissão Mista aprovou novo Regulamento Interno 
~m 21/08/1997. Ao tratar dos créditos adicionais, foi ampliada a possibilidade de 
emendas . parlamentares em relação às suplementações atinentes aos chamados 

, subprojetosgenéricos. Essa nomenclatura é utilizada para as ações de·âmbito nacional, 
estadual ou regiona!, . não designando, po~ os municípios e!OJJ. projetos a serem 
beneficiádos. DesseJ'nodo, limita~se a discricionaridade dQ Poder Executivo, ampliando 
a atuação· Parlamentar, co limando um orçamento mais detalhado e transparente. . 
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As emendas foram inadmitidas com fundamento' no u:tlgo '41, 
inciso I, que prescreve: 

"Art. 47. As emendas a projeto de lei de crédito adicional não poderão ser admifidas: . 

I - no caso de crédito suplementar: 

a) quando criarem subprojeto ou subatividade novos em relação ao 
programa de trabalho constante pa Lei qrçamentária Anual vigente 
no exercício, atualizada pelos créditos adicionàis abertos, ressaivados 
os subprojetos genéricos;" ( grifamos) . 

Não é necessário grande esforço exegético para inferir que os ,subprojetbs 
genéricos não estão submissos às regras gerais atinentes aos créditos suplem~~s.· É 
literal a ressalva concernente aos créditos suplementares cujas ações configüren'l-sé de . 
caráter genérico. ; . 

Portanto, alicerçado no Regulamento Interno da Comissão~ no, mesmo 
dispositivo utilizado para a inadmissão das emendas - art. 47, inciso 1, "a"':":' e pelo 
exposto neste texto, recorro da decisão do Sr. Relator, e requeiro ~ aceitaÇão das 
emendas citadas no caput. . 

I - RELATÓRIO 

.'1 . 

Sala das Sessões, em 01 de outubro de 1999.' 

::::::~~~~~---~~ c::::=-; .;:::S::=> 

Senador MOZARILDO CA V ALCANn. 
PFL- RR 

: . 
RESPOSTA A RECURSO 

Resposta ao recurso do Senador· Mo~ldo 
Cavalcanti, apresentado contra o Parecer do. senador, :l'iãO: 
Viana ao PLN 17/99, que inadmitiu as emendas ~ OIS a 026' 

; 

apostas ao projeto. , . 

. .: . '. . . 

O Senador Mozarildo Cavalcanti, com fulcro no art. 46, §2~ do Regulamento Interno da 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, impetrou recurso contra''-o parecer . 
deste relator, que considerou inadmitidas as emendas n~ OIS a 026 por ele apresentadas ao pt}'ll 
17/99, sob a alegação de que o mesmo dispositivo utilizado para justificar a inadmissibilid8de, art. . 
47, inciso I, alínea a, do mesmo Regulamento Interno, contém ressalva que permitiria o acolhimento 
das emendas em tela, ao possibilitar a criação de subprojetos novos em créditos suplementares, 
quando se tratar de súbprojetos genéricos. 
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11-~ÁLISE DO RECURSO 

Para inadmitir as emendas apresentadas pelo nobre S~nador, esta relatoria baseou-se no 
fato de que o PLN 17/99 visa suplementar dotação orçamentária a cargo do Ministério do Meio 
Ambiente para apoio a ações do programa "Amazônia Solidária" na região Norte que, embora tenha 
como objetivo prover recursos para ações como assistência técnica e infra-estrutura nas áreas de 
produção extrativista, implantação e modernização de unidades de beneficiamento, a programação 
em tela não se classifica como subprojeto genérico. 

Segundo o Manual Técnico de Orçamento - MTO 2, de 1999, que dispõe sobre as 
instruções para a elaboração da proposta orçamentária para 1999, o l~ algarismo do código dos 
projetos e atividades diferenciam as ações propostas no orçamento. Se o l~ algarismo for 1,3,5 ou 
7, trata-se de código de projeto; se for 2,4, 6 ou 8, trata-se de código de atividade; e o algarismo 9 
indica· a reserva de contingência. Assim, como o código 4444 refere-se a uma atividade, a ação 
proposta - 4444.0008- Apoio às Ações do programã Amazônia Solidária na Região Norte - refere­
se a subatividade, não se incluindo na ressalva prevista no referido artigo do Regulamento Interno. 

Nota~ na redação da alínea a do inciso Ido art. -47 do Regulamento Interno da Comissão 
que, no inicio da exposição, há a preocupação da Comissão em separar os conceitos de subatividade 
e subprojeto ao definir a vedação da criação de novos subprojetos e novas sub atividades. Assim, 
não se pode estendera ressalva também às subatividades. 

Ainda assim, não obstante o Regulamento Interno possibilite a abertura de subprojetos 
novos em títulos genéricos, deve prevalecer o ensinamento (ainda vigente e acolhido pela doutrina 
orçamerttária):c6iíÚd6 naLei n~ 4.320, de 17 de março de 1964, que estabelece no seu art. 41, I e 11: 

"Os créditos adicionais classificam-se em: 
I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária; 
11 - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária 

específica; 
III - ... " (grifos nossos). 

Com base nesse artigo, aLei n~ 9.692, de 27 de julho de 1998 - LOO 99 dispõe, em seu 
art. 12, § ~, que cada projeto de lei de créditos adicionais deverá restringir-se a um único tipo de 
crédito adicional. Assim, se forem criadas programações novas em subprojetos genéricos CQll~tantes 
de créditos suplementares ~staremos diante de uma multiplicidade de tipos de créditos adicionais 
definidos na L~i~j2bí64~ ":. 

In - VOTO DO RELATOR 

Em face do exposto, voto pela manutenção do Parecer ao PLN 17/99 e pelo indeferimento 
do recurso: .. ' - .:;:::': \r,>·· , ' .. 

" o"~ 

Sala da Comissão, em 5 de outubro de 1999; 

<~\j~~ 
Senador TIÃO VIANA 

Relator 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Segunda Reunião Ordinária, em 07 de 
outubro de 1999, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Senador TIÃO VIANA, 
favorável nos termos do Projeto de Lei nO 17/99-CN. Ao Projeto foram apresentadas 60 
(sessenta) emendas, das quais foi rejeitada a de. nO 032 e inadmitidas as demais. Houve 
Recurso interposto pelo Senador Mozarildo Cavalcante à inadmissão de suas emendas, 
o qual foi REJEITADO. 

Compareceram os Senhores Deputados Jovair Arantes, Primeiro 
Vice-Presidente, João Coser, Te~c~iro Vlce-~re~i,ç1en~~, Agnelo Queiroz, Airton Dipp, 
Alberto Goldman, Alceste Almeida, Alexandre Santos, Almir Sá: Ãnivaldo Vale, Antônio 

. Carios Konder Reis, Antonio Palocci, Aracely de Paula, Armando Abílio, B. Sá, Basílio 
Villani, Ben-hur Ferreira, Carlito Merss, Carlos Melles, César Bandeira, Cleonâncio 
Fonseca, Coriolano Sales, Damião Feliciano, Danilo de Castro, Darcísio Perondi, 
Deusdeth Pantoja, Djalma Paes, Eduardo Paes, Eujácio Simões, Eunício Oliveira, 
Eurípedes Miranda, Fatima Pelaes, Félix Mendonça, Fernando Marroni, Francisco 
Garcia, Freire Junior, Gilmar Machado, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Hermes; 
Parcianello, Iberê Ferreira, Jaime Martins, João Caldas, João Fassarella, João 
Henrique, João Leão, João Ribeiro, João Tota, Jorge Khoury, José Borba, José Carlos 
Elias, José Chaves, José Lourenço, José Priante, Lael Varella, Laura Carneiro, Udia 
Quinan, Luciano Castro, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus Vicente, Mário 
Negromonte, Milton Monti, Nárcio Rodrigues, Nelson Meurer, Neuton Lima, Nilson 
Mourão, Norberto Teixeira, Osvaldo Coêlho, Osvàldo Reis, Paes Landim, Paulo Braga, 
Paulo Feijó, Paulo Marinho, Paulo Mourão, Pedro Canedo, Pedro Celso, Pedro Chaves, 
Pedro Wilson, Renato Vianna, Renildo Leal, Ricardo Noronha, Roberto Balestra, 
Roberto Rocha, Rommel Feijó, Santos Filho, Sérgio Barcellos, Sérgio Miranda, Silas 
Brasileiro, Virgílio Guimarães, Waldemir Moka, Wilson Braga, Wilson Santos; e 
Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Romero Jucá, Segundo Vice-Presidente, 
Antonio Carlos Valadares, Carlos Patrocínio, Edison Lobão, Eduardo Siqueira Campos, 
José Alencar, Lúcio Alcântara; Luiz Estevão, Luiz Otávio, Luiz Pontes, Marluce Pinto, 
Mauro Miranda, Moreira Mendes, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Tião Viana, 
Wellington Roberto. 

~ ~~ 
Senador TIAO VIANA 

Relator 
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A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 

PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO apresenta a Redação Final do Substitutivo ao 

Projeto de lei n° 17/99-CN, que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 

Ministério do Meio Ambiente, crédito suplementar no valor de R$ 11.000.000,00, 
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento", 

de outubro de 1999. 

<~\)~~ 
Senador TIÃO VIANA 

Relator 

EMENDAS 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1923, ADOTADA EM 06 DE 
OUTUBRO DE 1999 E PUBLICADA NO DIA 07 DO MESMO 
MÊS E ANO, QUE "INSTITUI O PROGRAMA DE 
RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS". 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ ............. 005,009,014,015. 

Deputado OR. ROSINHA ............................ 008. 

Deputado JOSÉ PIMENTEL. ...................... 001,006,010. 

Deputado J Ú'LlO REDECKER ..................... 002. 

De p u t a doM O R E I R A F E R R E I R A'. . . . . . . . . . . . . . . .. O O 3, O 1 2. 

Deputado OSVALDO BIOLCHI. ................... 004,011,013. 

Deputado RICARDO NORONHA .................. 007. 

TOTAL DE EMENDAS: 15 
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MP 1923 

000001 

MEDIDA PROVISÓRIA N." 1923, DE 06 DE OUTllbKv U~ 1~':1':1 

Institui (} Programa de 
Recuperação Fiscal - R/~FIS 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se do Art, 1°, caput, a expressão: 

" .. .inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos"", 

JUSTIFICAÇÃO 

Essa expressão pennite que o beneficio da renegociação seja usufruído por quem 
praticou apropriação indébita, ou sejá, descontou O tributo do empregado (INSS, por exemplo) 
e ~ão recolheu ao fisco, Isso é crime, e portanto não pode contar com o beneplácito da 
renegociação, ,. , 

Sala de Sessões, 11 de outubro de 1999 
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MP 1923 

000002 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

!2' 13/10;99 3. proposiçãO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1923/99 

~!4_' ___________ D_E~P~U~T~A~D_O_a_J_Ú_L_I_O_R __ E_D_E_C __ K_E_R ____________ ~I! ~5_~~_n_.d_O_pr_o_ntu_á_riO __ ~ 

1 .• Supressiva 2. substitutiva 3. modlflcatlva 4. aditiva 5. Substitutivo global 

!_7' __ ~O_1á~/O~11~~1 1~8_. ____ a~3_:_o ____ ~~~p~ar=á9=ra~fO~~~ _____ ln~ll~so ____ ~ ______ al_ín_ea ____ ~ 
TEXTO I JUSTIFICACAO 

10 

Suprima-se o inciso 11 do art. 3°. 

Justificativa: 

Condicionar a opção pelo REFIS à autorização de acesso irrestrito, pela 
SRF, às informações relativas à movimentação financeira do 
contribuinte, é afastar do Programa de Recuperação Fiscal aqueles 
contribuintes que, no legítimo exercício de direito constitucionalmente 
assegurado (CF, art. 5°, incisos X e XII), queiram preservar seu sigilo 
fiscal. 

f\ f\ r (\" 
P RLA'-1EN-mR 

Brasília. 13 de outubro de 1999 ) ~ ) 
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MP 1923 

000003 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

3. proposição 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1923/99 

Outubro de I 999 

1~~_· _________ D_E_P_U __ TA __ D_O __ M_o_toR_r E~IRA~_F~E~R~R~E~IRA~-~ ______ ~~I 1~5_. __ n_._dO_p_ron_tu_ár_iO __ ~ 

1.. Supresllva 2. substitutiva 3. modificativa 4. aditiva 5. Substitutivo global 
o. 

I la. artigo 
I 

Parágrafo 
I 

Inciso 
3° - IV 

piglna 
01/01 

alfnea 

TEXTO I JUSTlFICACÃO 

Suprima-se o inciso IV do art. 3° 

Justificativa: 

A tributação com base no lucro presumido toma como base de cálculo, na regra geral do Imposto 
sobre a Renda (a exceção fica por conta de algumas poucas atividades), a aplicação do 
percentual de 8% sobre a receita bruta auferida mensalmente (Lei nO 9249/95, art. 15, caput). 

Sobre tal base, portanto, é que serão aplicados os impostos e contribuições que normalmente 
incidem, e que podem ser listados abaixo (note-se que cuida-se aqui apenas de tributos federais): 

• IR - que é em regra de 15% sobre a base de cálculo, o que traduz 1,2% da receita bruta (15% 
sobre os 8% da receita); 

• REFIS - que será pago no valor mínimo de 2% da receita bruta do mês; 
o • CSll - de 12% sobre o lucro, traduzindo O,!l5% da receita bruta (12% sobre os 8% da receita); 
• COFINS - de 3% sobre a receita; 
• PIS - de 0,65% sobre a receita. 

10 

A soma dos percentuais destacados acima atinge 7,81%, consumindo, portanto, apenas no 
pagamento dos tributos federais passíveis de tributacão com base no lucro presumido, 
praticamente tudo aquilo que a própria legislação do Imposto de Renda considera como margem 
de lucro das pessoas jurídicas. 

Em tal quadro fica evidente que as condições listadas não favorecerão, ao contrário do que 
apregoa apr6pria denominação do REFIS (Programa de Recuperação Fiscal), o soerguimento 
das empresas que hoje se encontram em dificuldades para s.olucionar suas. pendências tributárias. 

PARLAMENTAR 

Brasília, 13 de outu.bro de 1999 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1923 

000004 

DATA 
13/10/99 li PROPOSiÇÃO 

MEDIDA PROVISORIA N° 1923 

. AUTOR I I 
~ _________________ D_E_P~ __ A_DO __ O_SV_~_D_O_B_IO_L_C_H_I ________________ ~ 

TIPO 

N° PRONTUARIO 

10 SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 (X) MODIFICATIVA 4 () ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

_____ P_Á_~_~NA ____ ___'I I ARTIGO 
1° 

pARAGRAFO 

TEXTO 

INCISO 

Dê-se ao art. 1° a seguinte redação: 

AllNEA 

"Art. 1°. Fica instituído, o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, destinado a promover a 
regularização de créditos da União decorrentes de débitos de pessoas jurídicas e pessoas 
físicas, relativos a tributos e contribuições, administrados pela Secretaria da Receita Federal 
e pelo Instituto Nacional do Seguro Social -INSS, em razão de fatos geradores ocorridos até 
31 de agosto de 1999, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a 
ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento 
de valores retidos. 

Justificação 

Tendo em vista a situação econômica do País, com elevados índices de desemprego, él 

\

impreScindível qu~: ,as pessoa~ físicas também sejam beneficiadas pelo prqgrama de 
Recuperação Fiscal - REFIS, I , . I 
I " I 
I I 
I I 
I I 
I I 
! I 

1

I A~NATURA fX<Me?;/ i 

'-:-:-: ..... =.~==-.... ~. _________________ ---ll i 
/ 



27678 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Outubro de 1999 

MP 1923 
ôoooos 

r.:---- DATA ____ ~------------ PROPOSlCÀ" __ -'-___ --...:.--' ______ ~_ 

13/10/99 MEDIDA PROVISÓRIA N~.1.9~3/$9 
r.----------------,AlITOR -----------------..:....-....... ----':----.....,i.,.PRONT\JARiC 

DEPUTADO ARNALÇ>OFARIA DE SÁ 
TIPO ' 

1 O SUPRESSIV~ 2 O SUBsrm.TTlVA 3 • MOOIFICATIVA 4 O ADfTIVA 9.0, 
r PAGiN; 

I 1

8 
ARTIGO PARAGRAFO " 

.~NCi~ 
--'"-"--~--AlINEi'. "'---..., 

- I, 
TEXTO 

Alterar o parágrafo 2° do Art. 10 a seguinte redação: 

"* 2° O Comite Gestor será integrado por dois representantes dos órgãos a seguir indiéados. que serão designados 

por seus respectivos titulares e escolhidos entre os membros dos seguintes quadros: 

I - Ministério da Fazenda: 

a) Secretaria da Receita FederaJ. que o presidirá: 

:{ I 
I I ! I 

" 

b) Procuradoria-GeraJ da Fazenda N acionaJ: 

11 - Instituto NacionaJ do Seguro SociaJ - INSS: 

lJ 
" 'i 'i 

' . .! 

a) Diretoria de Arrecadação 

b) Procuradoria-GeraJ." 'f '/ 
/-,' J J I 'I 

I 

JUSTIFIc'ATIVA 
" l' 

A aJteraçào acima proposta visa buscru;" a justiça na administniçãô do _ Programa de Recuperação 
FiscaJ - REFIS. ,: 

O Comitê Gestor do REFIS deliberará sobre a regularização de creditos da União. A competência 
de arrecadar, fiscaJizar e cobrar estes créditos é da S~cretaria da Receita Federal e do instituto Nacionàl do Seguro 
SociaJ, por isso nada mais justo, para se alcançar}a equidade na administração dos créditos recuperados, que a 
participação dos mesmos seja paritária. j' '. , 

I~! 
·~t 
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MP 1923 

000006 

Institui o Programa de 
Recuperaç'à() Fiscal - REFIS 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao inciso II do *4° do Art. 2° a se!:,'Uinte redação: 

"Art. 2° .............................................................................................................................. . 

* 4° ....................... : ........ , ....... , ........................................................................................... . 

II - será pago em parcelasr.nensais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de cada 
mês, sendo o valor de cada parcela determinado em função de percentual, não superior a 2% 
no caso das microempresas e das empresas de pequeno porte tais como estabelecido pela Lei 
n.o 9.137, de 1996, e nào inferior a 2% no caso das demais empresas, da receita bruta do mês 
imediatamente anterior.'" 

JUSTIFICAÇÃO 

Ápesar de a MP prever, em seu Parágrafo único do Art. 9°, que a regullamentação 
dispensará tratamento preferencial às micro e pequenas empresas também no estabelecimento 
das parcelas mçnsais do pagamento da renegociação, o inciso 11 do § 4° do Art. 2° impõe o 
piso de 2% dá' 'receita bruta mensal a todas as empresas participantes. Esse percentual é . 
elevado para as empresas a que se deseja e deve dedicar tratamento preferenciaL Por isso 
propomos' o percentWtI de 2% como corte para diferenciar essaS empresas das demaais. 
Caberá à:fegUlâ.tTI~huçào d.~senhar faixas' intermediárias também. para as médi;;ts empresas, . 
para que éiasnão. 'tIque.m: sujeitas.a decisões discricionárias injust;\s. . 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1923 

000007 

Outubrolle 1999 

data I \3, ,proposlçio 
08.10.99 'L.. ______ M_E_D_I_D_A_P_R_O_V_IS_O_' _R_IA_N_o_1_9_2_3 _____ --.J 

I _4_' ____________ D~~.p~u-ta~d~o--R_i~_~~r~d~o~N~0~ro~n~h-a~--________ ~l\ _6_, ___ "._do_p_ro_M_uM_~ ____ ~ 
11. LJ . SlIf)ress/va 2. CJ substitutIVa 3,. mOClI1lc:ativa 4 CJ aditiva 5. LJ SUbstitutivo global 

Inciso atlnea I 18
. 2:0 pa7~a10 I 

L-----~----~---,r~EX~T~O+/J"'USMT~IR~CA~I~o--------~--------------~ 

Dê·se ao § 5° do art. 2° da Medida Provisória nO 1.923, de 06 de outubro de 1999, a 
seguinte redação: ' 

14Art. 20 ................................................................................................................. . 

§ 5° Na hipótese de crédito inscrito em Dívida Ativa, estende-se o benefício 
da dispensa de acréscimos legaiS, exceto multas moratórias e juros 'de mora a 
partir do mês de fevereiro de 1999, aos pagamentos realizados nos prazos de 
vencimento, 'por contribuintes que tenham optado pelos benefícios desta lei, 
devendo, quando houver contencioso administrativo ou judicial ocorrer a 
des~stênc;a da lide em 'caráter definitivo. 

Justificação: 

Embora reconhecendo que a presente Medida Provisória representa um 
Significativo avanço no equacionamento da dívidas fiscais, com certeza, uma das causas 
desse endividamento foi a taxa de juros SEl.IC,' incidente sobre os tributos e 
contribuições em 'atraso ou sobre parcelamento, de débitos anteriores. Em 1998, por 
exemplo, à média das taxas SELlC anualizadas foi de 29,5% a.a" tendo chegado a até 
41,6%a,a. :no mês de outubro de 1998, enquanto naquele mesmo ano a inflação foi de 
11 ;7% (IGP~D'I aCumulado no ano). ' 

.1..,', 

, Diante disto; é imprescindível a renegociação dos passivos fiscais das empresas 
com uma atenção especiÇlI sobre o Estoque da Dívida; as empresas chegaram a essa 
situação de endividamen(o dévidO à redução da atividade econõmica conjugada com os 
insustentáveis percentuais carga tributária, acrescida de elevadas de penalidades para a 
INAD,IMPLÊNCIA ':~ , , , " . ' 

As medidas adotadas não trataram do estoqúe da dívida, embora 'já tenham 
" sido' p~neficiados~,os' 'que ,'êstãocontestando, na justiça; , mesmo a qualquer título, o 

pagarrientodetributo's s'iúica:rgos'Estes, estão tendo redução de juros, calculados com 
base n'aSELic;"muito'ma'ibf,'qüe"ainflaçâo e, ainda, a dispensa de acrésQmos peta 
inscr~ e 111 Dívida_Ativa. 
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Uma vez que o governo federal já abriu para tais contrjb.ulnt~s inscri'tos'em 
dívida ativa, com ação Judicial ingressada até 31 de dezembro de 1999, possibilidade 
para que quitem seus débitos com as reduções da Medida Provisória 1.858-8, é 
imperativo que estes mesmos benefícios sejam utilizados, também, por contribuintes 
que tenham débitos inscritos em Dívida Ativa, sem, contudo, estar o constestando o 
débito em juízo. 

Esclarecemos que, na proposição em causa, foi mantido o mesmo período 
de dispensa que consta da Medida Provisória nO 1858-8, permitindo que aqueles que 
esteji:.m inscritos na dívida ativa, que façam a sua opção pelo REFIS, possam quitar 
esse!; valores Sl3m a cobrança de juros de mora até Janeiro de 1999 e sem o pagamento 
de encargo legell, determinado pelo decreto-lei 1.025/69. . 

Finalmente, ressaltamos ser preocupante constatar que os fatores que 
levaram as empresas à atual situação de endividamento que o REFIS pretende corrigir, 
continuam presentes na legislação e no dia a dia das empresas. 

~--------------------------~~~~~----~--~r---f-~~------~ 10 

Bras;lia _ .. ~_8_de_(:~)ut,!!u!!:b~ro~d~e::....1:::9:.::9~9_. ______ -FF:::J:.:F::;:'::"-=':=;::"'::=-=-':";"';;"';;"';;~~--_____ -' 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1923 

000008 

..,...--- DATA ------, r.---'----------------- PRCIPOSIÇAo ------------------------

rL-_....;:.0=8/-=.10=/.:;...;99'------'1 r MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.923 

~r-----------------------A~R---------------------~ 

_____________________________________ TlPO 

I; I o SlJI'IlESSlVA 2 o SUasmvnvA 3 11 MOIlIFJCATlVA .4 o ADITIVA 9 D. sullSlTlUlivo GLOBAL 

ÂGINA ARTIGO -:--------"T-----PARAORAFO INCISO AliNE-' CP 1 1 rL--· _---=3:..-° _--1-____ IL..-. _~n _--1-__ --' 

~------------~---------~----~------------------~----~----~------. 

- Alterar o inciso "I\" do Art. 3° para a seguinte redação: 

" Art. 3° A opção pelo REFIS sujeita a pessoa jurídica a: 

.--------------~--------~--~--------------~-- .--
11 - autorização de acesso irrestrito, pela Secretaria da Receita Federal e pelo Instituto 

Naçional do$eguro Social":'iNSS, às informações relativas à sua movimentação financeira,. 
ocqrrida a partir da data de opção pelo REFIS;" 
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JUSTIFiCATIVA 

, 
Esta alteração busca a melhoria no .controle. das obrigações, elencadas na presente 

Medida Provisória, atribuídas ao contribuinte optante pelo Programa de Recuperação Fiscal -
REFIS, pois somente os Sistemas de Arrecadação e Fiscalização dos órgãos envolvidos, 
Secretaria da Receita Federal e INSS, cada um na sua área de competência, possuem os 
mecanismos para a perfeita verificação do cumprimento destas obrigações. 

Brasília, 8 de outubro de 1999. 

--------------~------------~A~~=AA~W~RA~~~------------------------------

~ ;!]2~~f::n5~ l 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1923 

000009 

r:;----- DATA ----, r.---------------------- PROPOSiÇÃO --------------------------------, 

1~2 __ 1_1_/1~O_/9_9 __ ~lr ~~.~. _______ M~E=D~I=D~A~P~R~O~V~IS=O=·~R_IA~N~o_1~.9~2~3 ______________ ~I 
~r-------------------------A~OR--------------------------~ 

_ DEPUTADO ARNALDO FARIA DE sÁ 

1 O SUPRE~VA 2 O SUBSTITUTIVA 

TIPO 3. MOOIFICATIVA 4 O ADITIVA 

FN' PRONTUÁRIO 

I 337 ~ 
9 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

L-C ___ PA_GIN-,-~ ____ -'I '-"18 --ART;OO----.----PARAGRAFO -----..------INC7. --------r----AlINEA ---., 

r--------------------------------~m-----------------------------------_, 

- Alterar o inciso "11" do Art. 3° para a seguinte redação: 

" Art.3° A opção peloREFIS sujeita a pesso~,!urídica a > 
---------------------------------:~-----~~--------~-~-------------l----------------~----------~~-----------------------------

\I - autorização de acesso irrestrito, pela~é~retaria da Receita Federal e pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, às informações relativas à sua movimentação financeira, 
ocorrida a partir da data de opção pelo REFIS;" . . 

JUSTIFICA tlVA 
,. . ~ " . ~~ . " " I ~.. . . . . '" . 

. .' ".- A alt~~~çã.o 9cirl1,~,R~9.p.9sta ~i~.a, ,incum,bir aRs "çjois órgão,s er\Volv.i~os, Secretaria 
da Receita Federal ,eJNS~,afre.s'P9!1'S9bil\~ades; e informações 'na Administra~o dos tributos 

• ' •• I, '.' • .' '. .' • r ~ • ' ... 
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de sua competência, para que estes. possam com as· informações' obtidas acompanhar os 
resultados do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, possibilitando' assim o melhor 
gerenciamento dos tributos tratados no ordenamento legal, 

Esta alteração proporcionará um maior controle da recuperação dos tributos pelos 
respectivos sistemas arrecadadores e uma real avaliação sobre os seus respectivos 
desempenhos, 

L. ______________ __ .~ ______ ~~+_~--------~-----J 
MO~-------------------------------~~r-~~~------~----------------------~ 

MEDIDA PROVISÓRIA K" 1923. DE 06 DE OlITL .. __ _ 

MP 1923 

000010 

Institui (/ Programa de 
Recuperação Fiscal - REFIS 

EMENDA MOOIFICA T1V A 

I 
D~-se ao capuI do Art. 80 a seguinte redação: 

"A.n. 80 O Poder Executivo editará, em 30 dias, as normas regulamentares necessárias 
à erecu(:ãO do REFIS, especialmente em relação:" -

\ . 

( 
\/ JUSTIFICAÇÃO 

Ao não fixar prazo para a regulamentação da matéria, o Executivo permite que, ou por 
inoperância ou por força de pressões políticas e econômicas, a medida não venha a ser 
implantada em prazo curto, ou mesmo que jamais venha a sê-lo. Em se tratando de política de 
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amplo alcance e de conteudo tão, meritório, não há porque permitir a postergação de seus 
efeitos práticos; 

Sala dé Sessões, I I de outubro de 1999 

'I' / X!·) .' 

'~qn=::rj 
. '1~''PTIc-é- - . 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPOSIÇAO 

MP 1923 

000011 

DATA 
13110199 II MEDIDA PROVISORIA N° 1923 

AUTOR 
DEPUTADO OSVALDO BIOLCHI 

TIPO 

I I N° PRONTUARIO 

1 () SUPRESSIVA ~ O SUBSTITU:rivA 3 () MODIFICATIVA 4 (x) ADITIVA 5 O SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PÁGINA 
1/1 

.: :;-

pARAGRAFO 
4° 

TEXTO 

I ' INCISO 
111 

, , :1 

Dê-Sé aó inciso lIi d) Art. '2', parágrafo 4°, a seguinte redação: 

/. 

"Art. 2 ... " / 
I 

ÃilNEA 

J 

',' . 111- '. No, caso de p,essc;>as. física$, seré: pago em parcelas mensais e sucessivas, 
" vencíveis no último dia de citda m~s, no prazo de até 180 meses. . 
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Justificação 

Considerando a situação econômica do País, o prazo viável para as' pessoas físicas deverá 
ser de até 180 meses. 

ASSINATURA 

MP 1923 

0000l~ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

3. proposlçio 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1923/99 
2. 

data 

13/10/99 

. : autor 

-

\4. 
DEPUTADO MOREIRA FERREIRA L-__________ ~~~~ 

..... 115: .. ' .. ",'cio prontuário 

1. 

\7. 

Supresslva 2. substitutiva 3. modificativa 4 .• aditiva ~. Substitutivo glo~1 

página 

.01101 I I 1
8

. 
artigo Parjgrato .. Inelai> all'l~a 

2° § 9° 
.. 

TEXTO I JUSTlFICAÇAo. 

Acrescente-se ao art. 2° da MP o seguinte parágrafo 9°: 

-§ 9° - O Ingresso no REFIS não implica em desistência de medldas:judlciais porventura 
propostas pela pessoa jurídica, caso em que os tributos ou ciintrlbulções. que~tlC)"adC)s 
não serão, relativamente ao período objeto do litlgio, alcançados pe/" Programa .• 

di 

Justificativa 

Da forma como redigida a Medida Provisória, pode vir a ter lugar a interpretaçao de que a opÇao 
pelo REFIS implica na desistência das medidas judiciais que a péssoa ju"rldica porventura tenha' 
ajuizado em face da Uniao ou do INSS. 

Tal interpretaçao afasta, obviam~nte, a .atratividade do REFIS, pçi$, inibindo a garantia 
constitucional de acesso ao Judiciário [(CF, art. 5<!, XXXV), .que .cçmpreendeo direito de 
permanecer em Juizo], afeta indistintamente (i) tanto a medida judiclaLfadada élo insucesso por 
força de posicionamento' já adotado por Tribunal Superior em favor da Fazenda' Pública, (ii) 
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quanto aquela em que a tese do contribuinte tenha larga possibilidade de êxito (não podendo, 
portanto, ser considerada protelatória a ação), (iii) quanto, por fim, uma simples ação de 
repetição de um tributo equivocadamente pago em duplicidade. 

A simples possibilidade de que, ao ingress~r no REFIS, a pessoa jurídica se veja sujeita ao risco 
de vir a ser considerada extinta a medida judicial por ela apresentada, e da qual ela não desistiu 
expressamente, jâ é suficiente para reduzir a atratividade do Programa, o que aconselha o 
acolhimento da presente emenda. 

PARLAMENTAR 
10 

Brasília, 13 de outubro de 1999 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

.-----~~----~ r---~------~----------~~~~ 

MP 1923 

000013 

I DATA II PROPOSI}',",'" 
. 13/10199 .. MEDIDA PROVISORIA N° 1923 

1 O SUPRESSNA 

PÁ~~NA I I 

AUTOR 
DEPUTADO OSVALDO BIOLCHI 

. _ TIPO 
2 O SUBSTITLlTNA 3 O MODIFICATNA 

l PARAGRAFO I 
Ilnlc:o . 

ARTIGO -

TEXTO 

Dê-se ao 8rt.4° a seguinte redação: ! 

Inciso V ... 

INCISO 
V 

I I N° PRONTUARíO 

AUNEA 

-

J 

I 

.. , \ 

Parágrafo único .., excepcionalizar-se-a o caso de decretação da falência em que é 
concedida a continuação do negócio, Art.73 do Decreto Lei nO 7661, de 21 de junho de 1945. 

Justificação 

A redação ora proposta tem Por objetivo beneficiara continuação do negócio. 

\ .... _--- ----------------------------------------------
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MI?, .~923· 

000014 

.L ,--__ DATA _____ -,-_____________ PROPOSlC,Â·:. ____________ _ 

1

2 

13/10/99 MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.923/99 
~--------~-------AUTOP. --------------------:---"'·PRONTUAR!O 

[ -I DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ 
TIPO 

10 SUPRESSIV4 2 O SUBSTr.'UTl\'A 3 O MODIFICAnv" 4 • ADITIVA 9 O SUBSTITUnvo GLOB." 

r:-IS---ARTIGC -----,----PARAGRAFO ---y-----,>lC'SC ----r---ALiN~ -~ 

~ ____________________ ~G _______________________ , 

Incluir no Art. 4° o seguinte inciso: 

IX - falta de declaração e respectiva entrega mensal da Guia de' Recolhimento para o Fundo de 

Garantia e Informações à Previdência Social - GFIP: 

JUSTIFIC ATIVA 

Esta medida visa a obtenção de informações sobre a regularidade nos recolhimentos para o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e das Contribuições Sociais administradas pelo' Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS. 

As informações prestadas pela GFIP. após a Refonna da Previdência que alterou a forma de 
obtenção do direito à aposentadoria de tempo de atividade para tempo de ~conVibuiçào, serào de extrema 
importància para o segurado do Instituto National do Seguro Social.' pois as infotfu"ações prestadas na mesma 
abastecerão o banco de dados do órgão. fazendo com que este reconheça coin rriaior facilidade. o direito ao· 
beneficio. 

,I; 

\ 

r 
,\ I 

,'0,. I 
'" 

I:.::, 

I 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
MP 1923 

000015 

Outubro de 1999 

..--__ DATA __ ----, ,.,.....-________ ----- PROPOSIÇÃO --
1~'~1~1I~lO~~~9~~II~J------------~M~E~D~ID~A~p~R~O~TI~SO~'ruA~~N~.O~1~.9~23 ____________ ~J 

r= ============D=E::PU=T=A=:D=O=A=RN=-_A~_O=~=D=O=F=A=R=lA==D=E==SA=' =============·1 CN'PR~;;R'O ~ ~ __________________________________ T~ 

1 O SUPRESSlVA 2 O SCa.mnmVA 3 O MOD'F'CAm'A 9 O SUBS1l11J1WOGLOBAL 

p-' P'G'''l' r:--- ARTlGO -'-· ___ -.---___ PARAGRAFO -----,----'NC'SO ------.----AUNEA ----, 

~~ __ ~_~ __ ~Ir ~ __ ~lO_· __ ~ ________ ~ ________ ~ ____ ~ 
.-__________________________ ~m ___________________________ ~ 

- Acrescentar o Artigo 10, com a seguinte redação: 

"Art. 10 - O Tesouro Nacional repassará e divulgará mensalmente os recursos referentes 

às contribuições administradas pelo Instituto Nacional do Seguro Nacional - INSS, que forem 

objeto de regularização de créditos previdenciários pelo Programa de· Recuperação Fiscal -

REFIS; 

§ 10 
- Decorridos os prazos referidos no caput deste artigo, as dotações a serem 

,-I· 

repassadas sujeitar-se-ão a atualização monetária segundo os mesmos índices utilizados 

para efeito de correção do.s tributos da União;" 

JUSTIFICATIVA 

Com a regularização dos créditos preVidenciários relativos às contribuições sociais 
administradas pelo INSS, ~stes deverão ser repassados ao órgão responsável pelo pagamento 
dos benefícios previdenciários dos segurados. 

Esta alteração visa disciplinar o repasse dos recursos para os cofres do INSS, para que 
este possa cumprir as suas obrigações. Caso este procedimento não ocorra o déficit no 
Regime Geral de Previdência Social ( INSS ), demonstrado pelo Poder Executivo Federal, 
deverá aumentar consideravelmente, já que somente a dívida em fase de cobrança pela 
Procuradoria do INSS atingiu, aproximadamente, no ano de 1998, o montante de 54 bilhões de 

I Reais. I 

\" \ 
I I L ,;," J 

10 

. t . ..:? 
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EMENDAS APRESENtADAS PERANTE A COMISS!O MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.924, ADOTADA EM 06 DE OUTUBRO DE 1999 E 
PUBLICADA NO DIA 07 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "ALTERA A 
LEGISLAÇÁO TRIBUTÁRIA FEDERAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

CONGRESSISTAS EMENDASNUMEROS· 

DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE 009,010. 

DEPUTADO GEDDEL VIEIRA LIMA 007. 

DEPUTADO MILTON TEMER 001,002,003,004,008. 

DEPUTADO SEVERINO CAVALCANTI 005,006. 

TOTAL DE EMENDAS: 10 

RELATOR INDICADO.: 

~-~., .. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1 .. 924 

'. \ .. 

EMENDA SUPRESSIV A 
',\ . ~', f; '. 

Suprima-se o parágrafo 2° , do art. 1°. .' 

00000·1. 

JUSTIFICAÇÃO 

O parágrafo 2° do ano I ° concede poderes ao Governo Federal para reduzir.a 
alíquota da imposto de renda incidente sobre remessas para o exterior à título õe'­
pagamento de despesas com promoção e propaganda, leasing, comissões e despesas 
incorridas na colocação de ações no exterior e de juros' .eencargos sobre empréstimos 
externos. A iniciativa confere uma autonomia sem precedentes ao' Poder Executivo que 
poderá, assim, alterar alíquotas de imposto de ~enda. sem a devida autorização legislativa, 

. ~contrariando frontalmente as normas constitucionais. De fato, a Cana Magna' prevê, em seu 
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artigo 48, que c.abe ao Congresso Nacional, com a sanção p~esidencial, dispor sobre 
matéria tributária. A única exceção a essa regra é estabelecida no parágrafo 1 ° do art. 153, 
da Constituição Federal, o qual faculta ao Poder Executivo alterar alíquotas dos impostos 
de importação e exportação, do IPI e do IOF. Portanto, como facilmente se observa o , . 
dispositivo contido no §2° invade matéria constitucional e suprime de forma descabida 
atribuições e competências do Poder Legislativo, o que recomenda sua imediata extinção. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. 

-/M~~ 
Deputado Milton Temer 

PTIRJ 

MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.924 .. 

EMENDA MODIFICA TIV A 

O "capuCdo art. I ° passa a ter a seguinte redação: 

MP-l.924 

000002 

"Art. 1 ° Relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1 ° de 
janeiro de 2000, a alíquota do imposto de renda na fonte incidente sobre.' os rendimentos 
auferidos no País, por residentes ou domiciliados no exterior, naS hipóteses previstas nos 
incisos Il1 a IX do art. I ° da Lei n° 9.481, de 13 de agosto de 1997, com.a redação dada pelo 
art. 20 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, será de qUlnze'p'or cénto,observado, 
em relação aos incisos VI e VII, o disposto no art. 8° da Lei n° 9.779. de 19 de janeiro õe-

1999, 

JUSTIFICAÇÃO 
• • •• ' f' ~ , :'. '): I : .. : .:. í . 

:. .•. '," . I, • ... j ~", ~',' 

Esta emenda nada mais faz do que inCluir o 'incisÓ' lV~':dd:ait:<lo da Lei rio 
9.481/97, no rol das operações que passarão a ser tributadás'pélo'imposto '~derenda~'à 
alíquota de 15%. Tal inciso refere-se à remessa para <> exteriQt'dé'~a:i8res'correspondentes' 
a operações' de" cobertura de riscos: de ' variaç'õés, . rio: 'n'ierCaaÓ i riterrtac{o'na:F;l de taxaS· .. ·âe· 
juros, de paridade entre mOedas e preços de m~rcadoriiS, ou sejâ~' nas ôpéiáç&s 'conheci.aas' 
como hedgedecambiais. A :medida; 'assim~elimina uma"Íncongrtlê'ôêia"di'\proposutJQ() 
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governo, q~e prevê a incidência tributária sobre uma variada gáma de operações 
fipanceinl$ CQm o exterior e, inadvertidamente, ~xclui as operações de hedge. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. 

-/kJl" ~ 
Deputado Milton Temer 

PTIRJ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.924 

EMENDA MODIFICATIVA 

o "ÇélPuf'qo art, I ° passa a ter a seguinte redação: 

MP-l.924 

000003 

'~An. lI) Reléltivamente aos fatos geradores ocorridos a partir de lO de 
j~iro d~ 2000, a aljqu<>ta do imposto de renda na fonte incidente sobre os rendimentos 
aufc;ride>s no P$j~,por residen~es ou dpmiciliados no exterior, nas hipóteses previstas nos 
incisos lU a IX do art, I ° dA Lei nO 9.481, de 13 de agosto de 1997, com a redação dada pelo 
ano 2Q da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, será de vinte por cento, observado, em 
relação ao~ incisos VI e VII, o disposto no art. 8° da Lei nO 9.779, de 19 de janeiro dI,! 1999. 

JUSTIFICAÇÃO 

E$ta emenda nada mais faz do que incluir o inciso IV, do art. 1° da Lei rio 
9.4~1I97, no r()l das operaçpes que passarão a ser tributadas pelo imposto de renda. Tal 
inciso refere"$e ~. remes~ para0 exterior de valores correspondentes a operações de 
cobemua d~ riSÇQs de variações, no mercado internacional, de taxas de juros, de paridade 
entre moeda$, ,e preÇoS: d~ mercadorias, ou seja, nas operaçÕes conheci'das cQmo hedge de 
cambiais. A médi~ ~sim, elimina uma incongruência da propOsta' dogovemo, que prevê 
a incidêrtcia.tri\lutária ~<>bre urna v~ada gama de operaçõ~s financ~iras com o exterior e, 
ii)a(Jvertida.n.1eJlte, ~xclui as '9peraçge~ de hedge: Além dissó, a p~e~eme errlenda altera a 

~ • I _ , • . ...., '. " '.' • 
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alíquota do imposto de renda para 20%, adotando o mesmo regime de tributação aplicável 
para os rendimentos em operações de.renda fixa e variável. .' 

Sala das Sessões, 13 de outubro de "1999. 

~L1('; 
~ I JHrrJJ1 !~ .. 

; Deputado Milton Temer 
PTIRJ 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.924 

EMENDA MODIFICATIVA 

O art. 6° passa a ter a seguinte redação: 

MP-l.924 

000004 

"Art. 6° Os ganhos líquidos auferidos a partir de 1 ° de janeiro de 2000, por 
qualquer beneficiário, inclusive pessoa juridica isenta, em operações realizadas nas bolsas 
de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas e no mercado de balcão, serão 
tributadas pelo imposto de renda na fonte à alíquota de 20% (vinte por cento ). 

JUSTIFICAÇ~O 
i. 

, ~. , 

A presente emenda estende para os ganhos líquidos aüfêridos em 'bolsa de 
valores o mesmo tTatamento tributário concedido pata os ganhos de capital decorrentes de 
operações de renda fixa .. A n:tedida assemelha-se, portanto, ao que está contido na redação 
originai do art. 6°, Porém e1iminando~se o caráter de gradualidade previsto na Medida 
Provisória, que prevê a adoção de uma alíquota inicial de 15% em 2000, passando a 20%, 
em 2001, nas operações em bolsas de valores, mercadorias e futuros, 'e, em 2002, para os 
fundos de investimento com carteiras cbnstituídas por, no mínimo, 80% de ações. 
Entendemos que a elevação gradual da alíquota tem o cunho de tomar' a medida inóc~ já 
que o objetivo primordial de equalizar o tratamento tributário entre operações' firumcéitas 
de renda variável e de renda fixa e suprimir as crescentes' fraudes que são 'aplÍcã:daS'pata 
dissimular operações de renda fixa, atribuindo-se-lhes falsas caracteristicaS' 'de fênda 
variável, somente serão atingidas, quiçá, no ano 2002. Até lá, os nii:lis espertos connilli8rào 
usufruindo dos enormes lucros oferecidos pelos investimentos em rendà'fixa;'poremsem 
recolher um centavo sequer para o fisco. Por outro lado, não entendemos 'a'ph~otupação do 
governo em conceder um prazo tão largo de "adaptação" aos mercàdos ; financeiros e 'de 
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capital à nova regra, quando o mesmo tratamento não foi concedido' para-o investidor em­
renda fixa e, nem mesmo, para o àssalariado de renda média que terá que'arcar, por mais' 
alguns ,anos, com uma alíquota de 27,5% sobre seus parcos rendimentos, 

Sala dasSessões, l~ 3utubro de 1999, 

~ .. :/L - - . ' .. 
-(~í1M / . 

Deputado Milton Temer 
PTIRJ 

i 
I , 

MEDIDA PR:OV1SÓRIA 

J 

MP-l.924 

000005 

~. 

-Emenda Aditiva 

Medida Provisória n° 1.924; de 7 de outubro de 1999 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art ...... O valor dos juros pagos ou creditados a título de remuneração do capital 
próprio, deduzido na apuração dos resultados da pessoa jurídica, nos termos do art.,9° da Lei 
na 9.249, de 26 de dezembro de' 1995, deverá ser adicionado ao lucro líqúido para 
determinação da base de cálculo, da contribuição social sobre o lucro, instituída peia Lei na 
7.689, de.l5 de dezembro de 1988. 

. Parágrafo único: O disposto neste artigo será aplicado a partir do início do segundo 
períó'do trimestral de apuração dá base de cálculo da contribuição, de que trata o art. 1'; da', 
Lei na 9.430, de 27 de dezembro de 1996, após a data de publicação desta Lei." ' 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo desta emenda é faier com que os juros do capitai 'próprio, de que trata o 
art. 90 da Lei n° 9.249, que, na realidade são juros' edtvidendos distribuídos por grandes 

. empresas nacionais e estrangeiras altamente' capitaiizadas sofram a i'nddência normal da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 



27694 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

[ 

A tributaçãodesses.juros com·a contribuição. social sobre o lucro'líquido poderá 
promover uma arrecadação de aproximadarriente L ·bilhão e duzentos .milhões de reais 
montante necessário para comp.ensaranão cobrança da contribuição social progressiva dos 
aposentados. 

PARlAMENTAR 

MEDIDA PROVlSÓRIA 1 
MP-l.924 

0'0'0006 

AUTOR 

~'Ia~êct1Il' [ ;tG~~' . 'j . tA(? 

AR'TfG9 .. I ,PAR.Á.GRN:O I 
/\ 

INCISO AÜNEA I I PAGINA .... , ., 

I 
-. 

. . Emenda Aditiva' 

Medida Provisória nO 1.924, de 7 de outubro de 1999 

Acrescente-se, onde couber; o segúinte artigo: 

Art ..... D~-se ao' §2° do art. 9° da Lei ~o 9.i49, de 26.de dezembro de 1995, a 
. seguin~e r~daçã~,: ',: ,.. . ..' , . . 

"§ 2° Os juros ficarão sujeitos à incidência do imposiode renda na·fonte, na data do 
pagamento ou crédito ao beneficiário, às alíquotas constantes da tabela progressiva 
aprovada pelo, art. 3°. da, Lei n° 9',250, de 26 dedezémbro. de 1995, observadas'. as .alterações 
transitórias constantes do art. 2tda Lei n° 9,532" de 1997."'" -

. • '. .: '. I. .'. • ~ , .' • ' • 

JUSTIFI~AÇÃO 

O qbj~tivodestaemendaé fazer com queos ju~osdo capital próprio, de que trata o 
ait: ~t da Lei 'n'~' 9 .749~ que na reali.dade são lucros e ,(Ú~ideQd6s distribuídos por grandes 

,érripresas nac,io~,~i.s, 'e estrangéii<is, sQfç~n1 a .JJ1es~a tributação dos r.endimentQs. dos 
. assaliriàdôs.· ... " ','" '.." .' , .". " " .... ....,.. . ' .. 

. " .: . ~, " ; , .. ' ~ .' 

I 
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. A' tributação desses juros com as rriesmas alíquotas aplicadas aos· sàlários poderá 
promover uma arrecadação' de aproximadamente I bilhão e quinh~ntos milhões' de reais 
montante necessário para compe'nsar a não cobrança da contribuição social progressiva dos 
aposentados. 

PARLAMENTAR 

DATA ,:}.j /) 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP-l.924 

000007 

G/~~ ~ :r==================1'=..tedt=::d4~Pro~I"IIOI'OSIÇAo..::::..:.:'is:::G::.na::· '.:.:n""';:.!:1-.:.:92-~-4~199~~-_-___ -_-_-_-_~ __ -_-___ -_~_--.J1 
lr.·~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~:..:"_UTO_R~-.:.-.:.-.,::-=-::-:.-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_--.J-I r ,.. ~NQoIJ~3UAA~ ~ . Deputado Gedck:J Vieira Lima . _ 7- ~ 

rvcro , 

EMENDA ADITIVA 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.924/99 

Acrescente-se ao final da Medida Provisória nO 1.924. o seguinte dispositivo: 

Fica revogado. a partir de ] o de janeiro do ano de 2000 o art. 9° da Lei 9.249. de 26 de dezembro de 

1995. 

JUSTIFICAÇÃO 

o objetivo da emenda é fazer com que os lucros e dividendos. denom~nados juros do capital próprio. que 

hoje são tributados com 15%. passe~ a ser trib~tados com o imposto de. renda de 25% (vinte e cinco por cento) e com 

a contribuiç~o socia~ sobre o lucro líq?ido de 1.2%. ;como são tributa~os os demais lucros. 
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, Deve ser m~nclOnado que os chamados juros do capital próprio são sempre auferidos por grandes empre­

sas nacionais 'e, estrange,iras. que pagand,o o imposto, d~ 15% pagam menos que as'empresas nacionais pouco 

capitalizadas. , .-

No ano de 1998. foram distribuídos. a título de juros do capital próprio, aproximadamente 10 bilhões de 

's que, com a alíquota de 15%, propiciaram uma arrecadação de aproximadamente I bilhão e 500 milhões de reais. 

O aUIJÍento da tributação dos Juros do capital próprio das ,grandes empresas de 15% para 3711(0 (25% mais 

12%) trará ao tesouro brasileiro uma arrecadação adicional de 2 bilhões e 200 milhQes de reais. mQn~te necessário .. .,.. -.. . . . -. .- .. " .. -.. .. 
para compensar a não cobrança da contribuição· social progressiva dos aposentados. 

,~o caso '~m que os lucrqs, e dividendos. denominados juros do capital próprio. são recebidos por residen­

tes ou domiciliados no' exterior. o imposto brasileiro de 15% promove uma transferência d,e recuiso's do fisco brasilei­

para'o fiscó de outros paises. Isto porque esses lucros'-de~ominados no Bras}l juros do capital próprio. sâê,tributa­

dos em muitos países com alíquotas supenores a 30%. Como o imposto brasileiro e de 15%. a diferença e recolhida ao 

ISCO de países estrangeiros. 

A emenda com'ge tambem a distorção mencionada. 
, --

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.9i4 

, EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o seguinte artigo,. onde couber: 

MP-l.924 

000008 

"An. Os lucros, dividendos e bonificações em dinheiro, calculados com 
base nos resultados apurados a panir do mês de janeirdde 2000, pagos ou creditados pelas 
pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado a pessoa fisica 
ou jurídica domiciliada, no pais ou no exterior, estão sujeitos ,à, incidência do imposto na 
fonte, à alíquot~ de 15% (quinze ,por, cento),. na da~a do, pagamento ou' crédito, ao 
beneficiário, 

jlJSTIFICAÇAo 

A' presenié Medida P;o~;sÓna possui um caj-~ter: ~xtrerri<ime~te PositiVO, pois 
. ; ... ela consubstancia úmá intenção: extemadapeló Sr. S~creuirio' da Receüa 'Fedúa:L d~ 

eliminar distorções do'fegiole' de tributação de irivestlrhéntos e remessas' dé'vàlorés:'parao 

J 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15 27697 

exterior. Entretanto, a mediqa apresentou grave omissão, por não contemplar um dos 
principais focos de saída de recursos para o exterior - a remessa de lucros e dividendos, que 
atualmente representa a cifra de US$ 12 bilhões anuais. A necessidade de tributar remessa· 
de lucros e dividendos prende-se a um aspecto eminentemente· técnico - há que conferir 
um tratamento tributário no mínimo isonômico entre o lucro remetido para o exterior e o 
distribuído entre os acionistas nacionais e o lucro reinvestido internamente na empresa. 
Sem essa discriminação, estaremos mantendo uma situação absurda de estímulo das 
distribuições de ·resultados entres acionistas estrangeiros e nacionais e de punição do 
empresário que reinveste os lucros internamente. Além disso, quando ·0 Brasil deixa de 
tributar o lucro remetido para o exterior, o pais receptor o· faz. Óessa forma, estamos 
adotando a prática absolutamente contrária aos nossos interesses de transferir poder de 
tributar para outros pàíses, geralmente mais ricos do ·que nós. É ·bom lembrar que na nossa 
tradição tributária a distribuição de . lucros e sua remessa para o exterior sempre foi 
tributada, exatamente porque assim recomenda a boa técnica. 

o argumento mais usual para defender a prática atual de não incidência de· 
tributos sobre distribuição de resultados é o de que esses lucros já teriam sido tributados na 
apuração do imposto de renda: Nada mais falacioso. Qualquer estudante de contabilidade 

sabe que o lucro apurado pela empresa e distribuído aos acionistas.. Jrresponde 
necessariamente ao lucro real tributável. Há yárias possibilidades de dedução e.de '-. JS 

acumulados que fazem com que empresas lucrativas não paguem imposto algum. O caso 
mais . conhecido do público é o das instituições financeiras, que mesmo auferindo lucros 
espantosos recolhem um valor de imposto de renda irrisório.· QuestionadQ sobre esse fato 
na CPI dos Bancos, o Secretário Everardo Macid chegou a afirmar que.se as instituições 
financeiras fossem incluídas no regime de tributação do. SIMPLES (que é um regime de 
tributação simplificado e diferenciado aplicável apenas às micro e pequenas empresas) 
·teria havido um aumento dos recolhimentos de impostos realizados pelo setor. Já no caso 
das companhias recentemente privatizadas, constatou-se que essas empresas estão pagando 
remunéração aos acionistas acima do mercado, a fim de cumprir a meta de capitalizar os 
novos controladores e amortizar financiamentos feitos para a·compra dás empresas. 
Tivemos, inclusive, um caso curioso, o da Fosfértil, que desembolsou R$ 85 milhões para 
os acionistas, tendo auferido um lucro de R$ 67 milhões no período. Esses exemplos 
apenas ilustram a constatação de que uma grande parcela do resultado distribuído ou·· 
remetido pelas empresas ligadas a empresas estrangeiras deixa de ser tributado 
internamente. Portanto, não tem cabimento que se mantenha mais esta brecha da legislação 
que possui o efeito imediato agravar as iniquidades e injustiças do sistema e ressaltar nossa 
situação de subserviência aos interesses do grande capital internacional. 

0 ••• 

" , 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. 

*Ihu'!~ 
... D~p~tado Mi~ton Temer 

PTfRJ 
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EMENDA ADITIVA 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.924, DE 7 DE OUTUBRO DE 1999 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 

Art ..... Os rendimentos e "royalties" obtidos no Brasil por empresas domiciliadas rio 
exterior. decorrentes da exibição e exploração de filmes cinematográficos estrangeiros em 
todo o território nacional, ficam sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte. à 
alíquota de vinte ~ cinco por cento (:~5%). 

JUSTIFICAÇÃO 

o objetivo desta emenda é fazer com que os lucros obtidos no Brasil por empresa 
cinematográficá domiciliada no exterior fiquem' sujeitos ao mesmo imposto de renda 
incidente sobre os lucros das empresas cinematográficas domiciliadas no Brasil. ; 

PARLAMENTAR 

DATA 

I 

I 

:mtnd.-;; 
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DATA 
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-=+--= . 

EMENDA ADITIVA 

, Sexta-feiréll5 27699 

MP-l.924 

000010 

I I 
AlÍNEA 

I I 

CÓDIGO 

PÁGINA 
I 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.924, DE 7 DE OUTUBRO DE 1999 

Acrescente-se. onde couber. o seguinte artigo:' 

Art ..... O art. 7° da Lei n° 9.779. de 19 de janeiro de 1999. passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 7º Os rendimentos do trabalho. com ou sem vínculo empregatício, e os da 
prestação de serviços, pagos, creditados, entregues. empregados ou remetidos a residentes 
ou domiciliados no exterior, sujeitam-se' à incidência dó imposto de renda na fonte à 
alíquota.de vinte e sete inteiros e cinco décimos por cento (27,5%)." 

JUSTIFICAÇÃO' 

o objetivo desta emenda é fazer com que os' rendimentos da prestação de serviços, 
obtidos no Brasil. por residentes ou domiciliados' no exterior tenha a mesma tributação que 
os rendimentos de prestação de serviços recebidos por residentes ou domiciliados no Brasil. 

PARLAMENTAR 

DATA 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.208, DE 1999 

Outubro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo eJill vista o constante no Processo nO 
015966/99-2~ 

RESOL VE dispensar o. servidor CARLOS ALBERTO LINHARES 
DOMINGUEZ, matrícula 3373, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, da Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-
6, do Gabinete do Senador Mauro Miranda, e designá-lo para exercer a 
Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do 
Gabinete do Senador Lúcio Alcântara, com efeitos financeiros a partir de 08 
de outubro de 1999. 

Senado Federal, 14 de outubro de 1999. 

~HJJLJ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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, . , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.209, DE 1999 

o D~TOR-GERAL DO SENADO' FEDERAL, 'no Uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 'das DisposiçÕes FinaiS da ' . 
Resolução n. o 9, de 1997, e. tendo em vista o constante' no' Processo . nO) 
015015/99-8, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ DE OLIVEIRA ANDRADE, 
matricula 2763, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Funçãô 
Comissionada de Motorista, Símbolo FC-3, do Gabinete doSehád6r 'Jonás" 
Pinheiro, e designá-lo para exercer a Função.Comissionada de'Auxiliar de' 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do: mesmo Órgão, com' efeitos" 
financeiros a partir de 23 de setembro de 1999. 

Senado Federal, 14 de outubro de 1999. 

(~LD 
GA IEL nA SILVA M 

Diretor-Geral 

--------------------------------------------------------------~ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°-2.2fO, DE'0!9'99 

Outubro de 1'999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, -no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições, Finais da.· 
Resolução n. o 9, de 1997, e tendo em vista o constante . no Processo n°. 
015802/99-0, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA LUIZA MARTINS 
LIMA, matrícula 1377, ocupante do çargo efetivo de An~l,ista L~gisla~,iyo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comiss.ioI:la<ia ~~, 
Enc~egado de Divulgação, . Símbolo FC-4, da Secretaria de. Comunicação, 
S<><;ial, e d.esigná-Ia para. exercer a Função Comissionada de Assistente. de, 
Divulg~ção, Símbolo FC-5, do mesmo Órgão, com efeitos finaJlceiros al?~ii 
de 07 de outubro de 1999. 

Senado Federal, 14 de outubro de 1999. 

/)~JiJ .. 
l~IEL DÁ SILVA MAl 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.211, DE 1999 

, Sexta-feira 15 21703 

:~ ,",j ~ L; .,0 U t.. . ~:.. , Q-\\-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,' 'no" uso ' da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais. da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo 'no 
015803/99-6, 

RESOLVE dispensar o servidor RONALDO FERREIRA DA SILVA, 
matrícula 1519, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área .'2.;­
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistenté'de 
Divulgação, Símbolo' FC-5, da Secretaria de Comunicação Social, com -efeit<?,s 
financeiros a partir de 07 de outubro de 1999, mantendo-o lotado no mesmo 
Ó~~. .... . 

Senado Federal, 14 de outub~o de 1999·. 

() -LO ,0K, .' 
/AGACIEL DA SILVA M~ Á 

, "i>iretor-G~r~1 . . > . 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.212, DE 1999 

Outubro de 1999 . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo ·com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

. 15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. .1° - São designados os servidores EVALDO BEZERRA DE 

MEDEIROS, matrícula nO 2225, e ELlNEA ANSELMO CHAGAS, 

matrícula nO 3677, como gestor titular e substituta, respectivamente, do 

contrato nO 124/97, celebrado entre o . Senado. Federal e a CRIATIVA 
. PROOUÇÓES E PUBLlCAÇÓES L TOA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na.data de sua publicação. 

Senado Federal, , q :A/L4'..t~I7."V' de 1999 . 

. -

AGACI L DA SILVA 
, #'" ... " ' ~, • 

I retor-Gera I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.213, DE 1999 

Sexta-feira 15 27705 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n° 9 de 1996 e n° 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores ALUIZIO NOVAES 
TEIXEIRA, matrícula nO 3727, e LUCIANO FREITAS DE OLIVEIRA, 
matrícula nO 3245, como gestor titular e substituto, respediv~mente, do 
contrato nO 063/99, celebrado entre o Senado Federal e a DELTA 
ENGENHARIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO L TOA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Fe e ai, 14 de()J~ 1999. 

Jy 
DI retor-Gera I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.214, DE 1999 

Outubro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores SYLVIO VIEIRA PEIXOTO 

NETO, matrícula nO 4462, e MÁRCIO SAMPAIO LEÃO MARQUES, 
matrícula n° 2928, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 
contrato credenciamento nO 022/99, celebrado entre o Senado Federal 
e a CLlNOR - ClÍNICA INTEGRADA DE ORTOPEDIA E 
REABILITAÇÃO S/C LTDA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretor-Gerai 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.215, DE 1999 

Sexta-feira 15 27707 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° • São designados os servidores SYLVIO VIEIRA PEIXOTO 

NETO, matrícula nO 4462, e MÁRCIO SAMPAIO LEÃO MARQUES, 
matrícula nO 2928, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 
contrato credenciamento nO 023/99, celebrado entre o Senado Federal 
e a POLIClÍNICA CONSEI - ASSISTÊNCIA MÉDICA E PEDIÁ TRICA 

S/C LTDA. 

Art. 2°· Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, ( 4 de~ e 1999. 

Diretor-Gerai 
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' . 
. , ~ 

ATO-DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.216, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso' de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, , 

RESOLVE: 

Art.1° - São designados os servidores SYLVIO VIEIRA PEIXOTO, 
NETO, matrícula nO 4462, e MARCIO SAMPAIO LEÃO MARQUES, 
matrícula nO 2928, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 

contrato credenciamento nO 024/99, celebrado entre o Senado Federal 
e o INSTITUTO GERAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL EVANGÉLICA -
IGASE. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

1999. 

Dlretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.217, DE 1999 

Sexta-feira IS 27709 

L"··L!E.$t 

g~ jí ._.rL/$J-3 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores MURILLO EDUARDO F. 
S. PORTO, matrícula· nO 2094, e ADRIANE ALVES AGUILERAS, 
matrícula nO 4252, como gestor titular e substituta, respectivamente,do 
contrato credenciamento nO 061/99, celebrado entre o Senado Federal 

e a SONY COMÉRCIO E INDÚSTRIA L TOA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

1999. 

\. 

DI reto r-G era I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.218, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1-997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores SYLVIO VIEIRA PEIXOTO 
NETO, matrícula nO 4462, e MÁRCIO SAMPAIO LEÃO MARQUES, 
matrícula nO 2928, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 

contrato credenciamento rio 025/99, celebrado entre o Senado Federal 
e o HOSPITAL SANTA LUZIA S/A. 

Art. 2° - Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretor-Gerai ~\ 
I 

( 

.' 

,( 

',,},' 

;.l > 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.219, DE 1999 

Sexta-feira 15 27711 

ALTERA O QUADRO DE 
DETALHAMENTO DA DESPESA DO 
PRODASEN. 

o DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com o que dispõe o Ato do Presidente do 
Senado Federal nO 50, de 1996, RESOLVE: 

Art. 1° Fica alterado o Ouadro de Detalhamento da Despesa - 000, da 
Unidade 02.103 - Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado 
Federal, na forma dos Anexos I e 11 deste Ato. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Oiretor-Geral do Senado Fe ral 

02000 - SENADO FEDERAL 

02103 - CENTRO DE INFORMÁTICA E PRoceSSAMENTO DE DADOS - PRODASEN 

A$ 1 00 

CR~DITO SUPLEMENTAR ANEXO I FISCAL 

CANCELAIVIENTO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FT DETALHADO TOTAL 

.01 .007.0021.4900 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO .GERAL 3.4.90.39 199 60.000 60.000 

.01.007.0021.4900.0002 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 3.4.90.39 199 60.000 60.000 



27712 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

R$ 1 00 

CRI!DITO SUPLEMENTAR ANEXO 11 FISCAL 

SUPLEMENTAÇÃO 

CÓDIGO 

.01.007.0021.4900 . 

.01.007.0021.4900.0002 

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA 

COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO GERAL 3.4.90.14 

3.4.90.33 

CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 3.4.90.14 

.3.4.90.33 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.220, DE 1999 

FT DETALHADO 

199 35.000 

199 25.000 
I 

199 35.000 

199 25.000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe .foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ DELANEY XA VIER VIEIRA, 
matrícula 2695, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 

TOTAL 

60.000 

60.000 

Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria Técnica Eletrônica, com' i 

efeitos financeiros a partir de 01 de setçmbro de 1999, mantendo-o lotado no 
mesmo Órgão. 

Senado Federal, 14 de outubro de 1999 .. 

. ~Jj7 
A~;L DA SILVA MA 

Diretor-Geral 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 2.221, DE 1999 

Sexta-feira 15 27713 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo art. ! (' !ic- .'\.!0 !i0 P!"e~idente n.o 252, de 1993, e tendo em vista o que 

consta do Processo n.o 002.010/93-3, 

RESOLVE: 

Homologar, para fins do disposto no artigo 20 da Lei n.o 8.112, de 1990, a 

avaliação de desempenho dos seguintes servidores em estágio probatório: 

NOME DO(A) SER,?DOR(A) MATRÍCULA MÉDIA FINAL 

CLAUDIA VALERIA P ADILHA HOMAR 5388 188 
, I 

ORLANDO DE SA CAVALCANTE NETO 5389 188 
I 

KARLA MANCILHA BORGES ONOFRE 5390 188 

JOSÉ MARCELO DE SOUZA 5391 188 

Senado Federal, em i a/~tf'" # ~ 

IO ~~Il.vA 
Diretor-Geral do Senado Federal 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.222, DE 1999 

. Out:ubro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n. o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n. o 

016113/99-3, 

.:- . . R ES O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

11 do art. 90 da Lei nO 8.112, de 1990, RODRIGO DA SILVA GOMES, 

para eXercer o cargo, em comi~são, de Secretáriô Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da 
.. ' '. ~ 

Liderança do PSB. 

Senado Federal, 14 de outubro de 1999. 

:-" .... 

~ . ~. .' ... :.~ .. Diretor-Geral t', ; 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

·Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretáiios: JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERV1ÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENtts 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515)· 

CCJ - GILDETE LEITE DE MELO (Ramae..3972) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498), 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal3S29) 



Presidente : (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. AmirLando 

I. Geraldo AlthofTl. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

1. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloísa Hl!lena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE tTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30-6-1999) 

PMDB 

PFL 

PSDB. 

Bloco de Oposição 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Supleates 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

I José Agripino 
2. Carlos Patroclnio 
3. Djalma Bcssa 
4. Freitas Neto 

1, Antero Paes de Barros 
2. Luzia Tolcdo 
3. Romero Jucá 

I. José Eduardo Dutra 
2. Mat:ina Silva 
3. Roberto Satumino 

~) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE' 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

.. PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDRO SIMON RS 3230/3232 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ROMEROJUCA RR 2111/2117 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
PAULO HARTUNG (1) ES 112917020 4. LÚCIO ALCÂNTARA CE 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

- (*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES l UF J Ramais 1 SUPLENTES L UFl Ramais 

EDUARDO SUPLlCY • PT SP 
LAURO CAMPOS· PT DF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
JEFPERSON PERES· PDT AM 

.. '-'" . 

TITULAR I UF I 
LUIZ OTAVIO PA 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB, em 21/9/1999. 
Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) PE 
4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 
2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

Ramais I SUPLENTE I UF I 
3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO 

Sala nO 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3255 
Fax: 311-4344- E-mail: dirceu@senado.gov.br 

2201/2207 
2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 
3197/3199 

Ramais 

2~55/2257 

I 

I 
I 

J 

-li 

I 
I 
I 

I 

I 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 SUPLENTES I UF I ~amais 

CARLOS' BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091;2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. jADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramai!:! 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO AtVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN se 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais l SUPLENTES 1 UF J . Ramalà 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 202212024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG (2) ES 1129n020 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 6. ALVARO DIAS PR 320813207 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES .1 UF,I 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - POT RS 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) PE 
HELOíSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - POT . AM 

PPB 

TITULAR I UF I 

LEOMAR QUINTANILHA TO 

(*) PPS rellra-se do Bloco, em 05/1011999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/811999. 
(2) Desfiliou-se do PSDB. em 21/911999. 

Ramais 1 SUPLENTE I UF I 

2071/20n ERNANDES AMORIM RO 

, 

Ramais 

2331/2337 
2341//2347 
2161/2164 
2391/2397 
2081/2087 

Ramais 

225112257 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às II :00 horas (.) 
Secretário: José Robeno A. Cruz 

Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
(') Horário de .corde· 4:om deliberaçlo ch Colêgio de Pretidt:nto de {'.omiSSÓCI c Udera Panidirios 

1'~rdJ1P n:aimcnnl: O.~l\"lt!l·rf:ir1lS 6:, 14:():) horns 

Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@Séiladó,gov.br 



2.1) - COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

(*) PPS retim-se do Bloco, em 05/1 0/1999. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jraC@5enado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N° lIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

.' 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

~JWif~~i~~~à~~l~~)'!la~~ 
LUIZ ESTEVAO DF-4064/65 
MARLUCE PINTO RR-1301l4062 

~~~~B1~lr~iSí~~~~~~B3 
JUVENCIO DA FONSECA MS-1128/1228 
DJALMA BESSA BA-221l117 

:Im~1r~~;fk~I~~~fIi'!f&!~~ãR.s..º-ª~~Il"~'I"':!,' ~' .. m·.~.~JIJ!.r.I!Il!:.!!l!tt~· ~tr;l., 1ill',i?'!. ~~ &f,!l~~_-iilH!:!:i. 'll:!I3!!'I. I!!m 

ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348 
}~~~:mrmBm~1iBI!Cl)C"'óro-eosr.~ÃOilêl~M'itf~:=· .=s;:=· '=, ,~'3l"J4i~ 
• ..,. .....'c SE~ASTIÃÕRÔêHÂ- ""'=" -AP-2241/47 
ime~~_.3Jl:R~'l:I'!t~=. -, -~~,-' . __ ='T.'._>._._~ 

LEOMAR QUINT ANILHA T0-2071/77 

SECRET ÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
. SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br . 

'REUNIÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNfÓES: 311-3359 

, DESIGNADA EM: 06/10/1999 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO~ JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSE AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLINGTON ROBERTO PB 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVêNCIO DA FONSECA MS 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCA RR 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (*) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES· PDT AM 
(*) PPS rellra-se do Bloco. em 05110/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999_ 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

SUPLENTES I UF I 
1. SEBASTIAO ROCHA· PDT AP 
2. MARINA SILVA· PT AC 
3. HELOiSA HELENA· PT AL 
4. EDUARDO SUPLlCY • PT SP 

Ramai~ 

2291/2297 
2461/2467 
2151/2157 
406414065 
4345/4346 
319413195 
4018/4621 

Ramais 

2231/2237 
2212/2213 
3069/3072 
1128/1228 
3245/3246 
1160/1163 o-

Ramais 

2431/2437 
2351/2353 
3242/3243 
2111/2117 
4093/4095 

Ramais -

2241/2247 
2181/2187 
3197/3199 
3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (*) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandi-e Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(.) Horirio de acordo com delibcraçJo do Colégio de Presidentes de Comissões c Udc:rcs Partidirios 
Horário rq:imentaJ: Quartas.feiras" 10;00 horas. 

, 
( 

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 



4) COMISSAO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LU.ZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I . SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN ' 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES '3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVÁM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
VAGO 9. VAGO 

, PFL, 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 .1. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA. 2212//2213 3., JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 

, ~OSÉ JORGE ' PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORG'E BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
,BEl.,LO PARGA 

. ...: 
MA .. " 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS i'R 3206/3207, ,1. CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 
ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ' ES 2022/2024 3. PAULO HARTUNG (2) ES 1129n020 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO(PT, PDT, PSB) 

TITULARES J UF l Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA-PTD AP 
HELOisA HELENA - PT AL 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
MARINA SILVA· PT AC 

"TITULAR, , 1 UF 1 
LUIZ OTAVIO PA 

(*) PPS retua-se do Bloco, em 05/10/1999. 
( I) Oesfil iou-se do PSOB em 17/8/1999. 
(2) Desfiliou-se do PSOB em 21/9/1999. 
(3) Filiou-se ao PPS em 23/911999. 

2241/2247 1. 
3197/3199 2. 

2331/2337 3. 
4229/4230 4. 

2181/2187 5. 

PPB 

Ramais I 
3050/4393 1. 

GERALDO CANDIDO • PT RJ 2117/2177 
ANTONIO' C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
TlÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - POT AM 206112067 

SUPLENTE ' I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(.) Hortrio de' acordo tom ddibcraçio do Coltgio de Presidento de Comi.ssOes e Udcrcs Partidirios. 
HOIArio regimental: QuintaS-feiras As 14:00 horas 
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4.1) - COMISS OPE EDUCAÇ O' ""'",' 
. . '."~ . ".'. " 

SUBCOMISSÃÓ 'DÊ'iÁoí6'E Tv'::": 
, , : '".J. •. • ' • : .. ' ~ 

" 
I, 

,: ! 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 0511011999. • .,- ,',' i ",."",.:.( ", ". ;"-,," ê", 

(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999.,·~:,,,:~"~,~:·L~::,',/~,;,::;j:.,:',;L"rJ "':;,~:,::,: .. ~ ~' 
• ~'o" - •• , ..... '~~ •••••• "~ .. ::'" "I'f:'"': ":r~ 

REUNiÕES: SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ;,': ",' > 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES " ~,' <ir" "",,;,:' ',,' ;-;;<, :, " ' , . 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-349814604.TELDASALA DI,REUNIÃO: 311-3216 

. FAX: 311-3121 ' 
"~ E-MAIL: Jullorlc@senado.gov.br 
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4.2) •. COMISSÃO DE EDU CAÇA0 

SUBCOMISSÃd DO 'cn4EMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR 'jósÉ FOÇA"ÇA 
RELATOR: SENADOR'FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES . 
~mfl~~~DIB'&Jd=L=·B!;J"",!!!m,.~_"'.""".""'-,-·!$~""IIm"'.· .. ~""',.".""<"""!i""'.;-,_-" ..... """.""'. --, ................. 
JOSE FOGAÇA RS-1207/1607' '.' . 
MAGUITO VILELA GO- 3149/50 ,,- .1 

~ __ ~.fi:i_~=%l!Im., .,~~!mmrn __ . -t~ilIl'Il;_-. -_-"--.-_-,.-~~' 

FRANCEllNO PEREIRA MG- 2414/17 , , . . 
é·~~.~~_"",~~~!m"._'S1JI. ,-~~"""ft"""_""'··""":',~1'lil-;""~mid="...,~-.-......... .=~-,"""',m"""]fi"""~""""m 

flfB1_~m.l!Q!IdSI~ ... gggd5~41l 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ- 4229/30' . 

~1fr~~~~m~KA~.tt.---
, nf' 

(*) PPS'retira-se do li oc,o, C1ll 05110/1999, 

REUNIÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÀRIO:JÚlIO RICARDO' B. LtNHÀRES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
: iJ ~ ) " 

E-MAIL: julioric@senado.gov.br 
.... ~' ':,' .~/ 1. '. "'1' .• il," ':: ' ,: r". j. 

( 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS, 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



5). COMISSÃO DE RELAÇOES EXT,ERIO,Ri:S, e D~fE.~At:'AÇIC;>~A,~ ;-ÇR~, 
Presidente: JOSE SARNEY , 

,. - I 

Vice-Presidente: 'CARLOS WILSON 
" (1!Hitulares,e 19 suplentés) .'. 

PMD~' 
. -.-. 

TITULARES I UF I Ramais 'I SUPLENTES, I,UF,I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1, AGNELO ALVES, o RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 ,2. GERSON CAMATA ES ,3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA, -4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO' DF' , 40641~65 , 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELUNGTON ROBERTO PB ~19413195 6. JOsé ALENCAR MG 4Ó18/46~1 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL --

TITULARES 1 UF I Ramais I ._', SUPLENTES 1 UF:I Ramais 

BERNARDO CABRAL Ar,1 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO '. - ' 
'PI 3085/3087 

ROMEUTUMA SP 2051/2057 '2.~ JOSÉ AGRiPiNO o-

-. , 

RN 2~61~367 ,- . 

JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 22121221~ 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4 .. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 ,5 .. PAULO SOUTO, BA 3-(7313175 

PSDB " 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES ' I UF I RamaiS' 

ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA ' CE 2301/2307· 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 

, -

LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3." ROMERO'JucA<', " , RR" ~111/21,17 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4; SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, 'PDT, PSBl' 
.... ,> • 

TITULARES I UF I 'Ramais I - SUPLENTES 'I UF I' Ramais' 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 , 1., .SEBASTIAO ROCHA - PDr ' AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 ,2. ' ,ROBERTO SATURNINO" PSB RJ 4229í4~30 
TlÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3, ,EMIUA FERNÁNDES - pD.r 'RS ~331/2337 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 0.5/10./1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999, 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999, 

, ' -~, ' .. ' . , .... " __ •. ;"j .r.·."· '." ~ .. _., -- ' 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30. horas (*) , 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 
(0) Hotirio de ocordo com cldibcnçJo do Coltaio de Praiclmtes de Comiu6es • Udcra Portidirios. 

Hcririo rqimcnw: Quintu-fei1'll à 10:00 bota. 

',', 

Sala n° 0.7 - Ala Slmadof I'\lellandre Costa 
Telefone da Saia de ReuniãO: 311:3367 
Fax: 311-3546 " ' ' 

I 



r--------------------------- --

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO " ' 
MAURO MI~NDA 
GILVAM BORGES 
VAGO '.:., 
VAGO ,·.i., 

. > 

~~~·DE,INFRA-ESTRU 
f ... :.~'"t.""~:,e.I~~~IA FERNANDES 

VIC'llhPIr8sl'dfN1,te ,~LàERTO SILVA 
23 

REZENDE 
,130114012 ·3; JOSÉ SARNEY qq:' ~~~1:;··~; 'ww.EZ TEBET 

',AP." ,~,lt~~p;'·:,5 .. ROBERTO REQUIÃO 
, "/L;';-')::"';", :::~,< .• ~ G,~':RTO MESTRINHO 
, .' '",' ·::l~.'C ·;,.~:r:}';:,:·7;: . VAGO . 

. J,ORGEBORNHAUSEN 
................. . ·3: .; .HUGO NAPOLEÃO 
3Z4~,14I' . ~ ,4 •• "MARIA DO CARMO ALVES 
112!tl1'228 <.5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 

. ,',ji. ' F~EITAS NETO 

...... '.~ . ~:. -::-' 

nÃo VIANA - PT 
JOSé EDUARDO DUTRA - PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB 

, . ,. ',:';i.; ;'L.:.>'.<::"~':,~" ~. 

RA -CI 

124811348 
2381/2387 

1129n020 

Reuniões: Qúintas-fei~ ~,9;()O,'!\s..~~'1 :~Q, h~~'(~):'~' .. '. ". 
Secretário:. Celso Parente,· '",.;". 1·'· .. · ',i 'f'" ,~, ,;';" ;;.; '. • ': 

Telef~ne da SeC~: ill~~$4/46ói\·<I:" ,:"<:;, ';, ;:'",: ,' .. ~, '. 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuníão: 311-3292 
Fax: 311-3286 

,·,==~~t~~,·;:;-;!~~ir:~;-
" ....•.. /:':'.; f \,: .. ;.::·~~:;:'·r;;··,:: '; 

.. ' ':;?::r~~;~l~ii~;.e::';· . 
. :,) . . ,; 

,,::' I . "'\~ ::::"',~. ~'.:, _", I.~ O". 

/" 1,.\,' .' 
" ~~ •• ,." ,.,~ o', ' • 

. ~'~'" :.'. 

) '" ,~.;i>-:~t~i~rl~-r:~~: 



, 
7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE" - CFC 

Presidente: ROMER'O'JUCÁ " 

Vice-Presidente: ROMEÚ TUMA 
(17 titulares e 9 supientes) 

PMOB 
..:. ,'; .~II 

I TiTULARES I UF I Ramais I <. SUPLENTE$ '1 UF 1 Ramais , 
-

ALBERTO SILVA PI 30551.3057 1. . GIL:VAM BORGES AP 215~/2~~7 
VAGO '., ' .. ' 2. IRís REZENDE GO ' 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3, 'RE~~N CALHEIROS AL 2261/2262 
MARLUCE PINTO RR ' 1301/4062 

l ',. 

NEY SUASSUNA PB ' ,4345/4346 
, 

WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I R,amais I .SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLO PARGA MA 3069/3072 
GERALDO AL THOFF 

_. 
~ -·.,_SC" ~ 2041/2047, 2. FRANCELlNO PEREIRA - MG 241'112417 

ROMEU TU MA SP '2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 223<1/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 . ' 

., 

PSpB . - . .' " 

TITULARES I UF I Ramais I '. "'~SUPLENTES 
.... T UF I Ramais 

CARLOS WILSON (1) PE 2451/2457 1. . P~DRO .~IVA>",,_ SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/32~3 2. SERGIOMAeffAOO. CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 . "\;',,~.r' ...... , . .. ::" .......... 

(*) BLo.Co. DE o.Po.SIÇAO (Pl, POl, PSB)·-:"':'~·.·:" 

TITULARES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY • PT SP· 3215/3216 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 239112397 . 
JEFFERSON PÉRES • PDT AM 206112067 

(*) PPS retIra-se do Bloco, em 05/-10/1999. 
(1) filiou-se ao PPS em'23l9/1999. ' 'f" 

. Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas(*) 
Secretário: José Francisco'S: Carvalho; . 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

I" 
:1. 
2. 

\.:. 

SUPLENTES T UF 1 Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT ' RJ 2171/21~7 
. ROBERTO SATUI~NINO -: PSB RJ 4229/4230 

. ' ,~I • 

,.' 

Sala na 06 - Alá Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reun'ião: 3Ú-3254 
Fax: 3Ii~i060 . . 

(-) Horirio de acordo com delibc:raçAo do Colésio de Presidentes de Comissões e Lideres Partidários. 

", . 

". "; .. : I~; 



COMISSÃO fARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

la SE~SÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51a LEGISLATURA 

I P~ESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA i 

CARGO TITULO NOME PART UF GAB FONE FAX 
PRESIDENTE DEPUTADO JULIO REDECKER PPB RS 621 3185621 3182621 
VICE-PRESIDENTE SENADOR JOSE FOGAÇA PMDB RS '07 311 1207 2236191 
SECRETARlo-GERAL SENADOR JORGE BORNHAUSEN PFL SC •• 04 311 4206 3235470 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DEPUTADO FEU ROSA PSDB ES 960 3185960 3182960 

MEMBROS TITULARES I MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES-

NOME I UF I GAB I FONE I FAX I NOME I UF I GAB I FONE I FAX 
PMDB 

JOSE FOGAÇA I RS I '071 31112071 223 61911PEDRO SIMOW I RS I ••• 031 31132301 3111018 
CASILDO MALDANER I SC I #141 31121411 323 40631 MARLUCE PINTO I RR I .. 081 31113011 2257441 
ROBERTO REQUIAO I PR I '''09131124011 3234198IAMIRLANDO I RO I ### 151 311 31301 3233428 

PFL 
JORGE BORNHAUSEN i SC 1 •• 041 31142061 323 5470IDJALMA BESSA 1 BA 1 # 131 31122111 2247903 
GERALDO AL THOFF I SC 1### 05 1 31120411 3235099IJOSEJORGE- 1 PE 1 @041 311 32451 323 6494 

PSDB 
ALVARO DIAS JPR 1 •• 08 1 31132061 321 01461ANTERO PAES DE 1 MT 1 #241 311 1248 1 321 9470 

BARROS 
PEDROPIVA I SP I @011 311 23511 323 44481 LUZIA TOLEDO I ES I '131 31120221 3235625 

PTIPSB/PDTIPPS 
EMILlA FERNANDES I RS I ##591311-23311 323-5994IROBERTOSATURNINO J RJJ # 111 31142301 3234340 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTONIO VILELA @ EDIFICIO PRINCIAL 
"ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES @ ALA SEN. RUY CARNEIRO 
"'ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ### ALA SEN. FELlNTO MULLER '# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ 



MEMBROS TITULARES IMEMBROSSUP~ENTES 

DEPUTADOS 
NOME I UF I GAB I FONE I FAX I NOME I UF I GAB I FONE I FAX 

PFL 
NEY LOPES I RN I 326131853261 31823261MALULYNETTO I SP I 2191 318521913182219 
SANTOS FILHO 1 PR I 5221 31855221 31825221 LUCIANO PIZZATO I PR I 5411 318554113182541 

PMDB 
CONFUCIO MOURA lRO I ·5731 31855731 31825731EDISONANDRINO I SC I 639 [ 318563913182639 
GERMANO RIGOTTO I RS [ 8381 3185838[ 318 2838 [OSMAR SERRAGLlO I PR 18451318584513182845 

PSDB 
NELSON MARQUEZAM [RS [ #13[ 3185963j31829631ANTONIOCARLOSPANNUNZIO [SP [ 2251 318522513182225 
FEU ROSA I ES I 9601 3185960[ 318 2960 I NARCIO RODRIGUES I MG I 4311 318543113182431 

PPB 
JULIO REDECKER [RS [ 6211 318-56211 318-26211CELSO RUSSOMANO I SP [ 7561 3185756[3182756 

PT 
LUIZ MAINARDI lRS I ·3691 31853691 31823691 PAULO DELGADO I MG 1·268[ 3185268j3182268 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

SECRETARIA DA COMISSAO: 
ENDEREC O: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO II - SALA T/24 - BRASILlA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 318 7436 - 3187186 - 3188232 - 3187433 - FAX: (5511061) 318 2154 
http/Iwww.camara.gov.br (botão de Comissões Mistas) 
e mail - mercosul@abordo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Ora. MARIA CLAUDIA DRUMMOND. Dr. JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUG~NIO ARCANJO . 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Revista de Informação' 
Legislativa 

Publicação periódica, com circulação trimestral, 
atualmente em sua 141 a edição. Divulga trabalhos 
elaborados pela Subsecretaria de Edições Técnicas, 
além de artigos de colaboração. Os trabalhos reportam­
se a assuntos da área do direito e ciências afins, de 
interesse dos temas em debate no Congresso Nacional 
ou que se relacionem ao Poder Legislativo. Cada edição 
compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

Exemplar avulso: R$ 10,00 
._ ..... "'f'"'." ... --

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfrn 

-------------------------------~----
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); ,'.' 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; . 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para:' .' " .; .... " . 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111- Praça dos' Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

Publicação Quantidade PreçQ·Unit. (R$) Preço To~.~ (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Da Propaganda à 
Presidência 
Coleção Memória Brasileira 

t:dição fac~similar da obra de Campos Sales,. publicada 
em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da 

. trajetória do autor, desde os tempos da propaganda 
, republicana até o mandato presidencial, retratando, 
I histórica e analiticamente, o surgimento do pacto 

político de maior dllrabilidade do período republicano 
brasileiro. Com 234 páginas e introdução de Renato 
Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,90 

Conheça nosso catálogo Da Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcat/ catalogo.cfm 

---------~--------------------------
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 ~ Confirme q preço ~ qi~ponibiliqade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósitQ, nO valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-correl1te 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (~e necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORl(1INAL do'depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Sub$eCretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
VlaN2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília ~ DF 

CEP: UF: 

pUblicação· Qu,?ntidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
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